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N.*^  263.  (♦)— Decreto  de  21  4e  Fevereiro  de 
>  1 843.  -—  Revoga  a  Lei  de  20  do  Janeiro 
^  de  1841 )  da  Assembléa  LegisWiva  da 
Provinda  de  Sergipe,  qaecreouhum 
Juixo  privativo  para  as  execuções  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Capi- 
tal da  Provincia • . « 1 

N.®  264. — Decreto  de  22  de  Fevereiro  de  1843. 
Revoga  a  Lei  de  13  de  Fevereiro  de 
1841  y  da  Assembléa  Legislativa  da 
Provineia  de  Sergipe,  que  confirmou 
a  venda  de  hum  terreno  pertencente 
ao  Encapellado  da  Fazenda  Sapucaia.       2 

N.*  265.  — Decreto  de  22  de  Fevereiro  de  1843. 
Sancciona  a  Resolução  da  Assembléa 
Geral  Legblativa,  gue  approva  diver- 
sas Pensões  concedidas  pelo  Governo , 
Eor  Decreto  de  vinte  e  três  de  Outu- 
ro  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  oito.       3 

N."^  266.— Decreto  de  14  de  Março  de  1843. 
Sanccíonando  a  Resolução  da  Assem- 
bléa Geral  Legislativa,  peia  qual  o 
Major  de  1  .*  Linhaí  Joaquim  Alvares  de 
Abreu  Guimarães  Picaluga  he  declarado 
achar-se  comprehendido  no  paragrapho 

Juarto  do  Artigo  sexto  da  Constituição 
o  Império 5 

*í      (*)     P^^  equivoco  aue  houve  na  numeração  nâo 
existe  Acto  algum  Legislativo  de  N.®  262. 


N.«  267.— Decreto  de  18  de  Março  cie  184». 
Para  se  encontrar  na  divida  de  Bartho- 
loineu  da  Costa  I^ereira  os  si^ppriméntos 
feitoa  a  hum  destacamento  pa  Pçovin-r 

cia  da  Parahijt»a. €i 

N.<^  268.— Pecreto  <ie  22  de  Março  de  1843, 
Revoga  a  Lei  de  9  de  Março  de  1841, 
da  Assembléa  Provincial    de    Sergipe 

d'El-Rei 7 

N.»  269.  —Decreto  de  29  de  Março  de  1843, 
Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e 
cincoenta    mil   réis,    concedida  a  D. 
Maria  Fausta  Exiuarda  Dexuzá^  viuva 
•  do  Segundo  Tenente  d'Arraada  Nacio- 
nal Ckristiano  Lourenço  Dezuxá ......       ft. 

N.^  270.  *^  Decreto  de  29  de  Março  de  1843^ 
Approva  a  Pensão  de  cento  e  cincoenta 
mil  réis ,  concedida  em  partes  iguaes 
a  D.  Ánna  Flora  dos  Reis  Chagas, 
viuva  do  Tenente  àe  Caçadores  Fran- 
cisco das  Chagas,  e  a  sua  filha  D.  Jú- 
lia dos  Reis  Clíagas ^< 

N.*»  271. —Decreto  de 29  de  Março  de  1843. 
Approva  a  PensSo  annual  de  cem  mil 
réis  ,  concedida  a  Anna  de  Sousa  Bue* 
no ,  viuva  do  Cabo  de  Mannbeiros  Ma- 
noel Ferreira  Cardoso » 

N.<>  272. -7- Decreto  de  29  de  Março  de  1843. 
Approva^  a  Pensão  sf nnual  à»  duzentos 
e  treze  init  e  seiscentos  réis,  conce- 
dida ao  Sargento  da  Guarda  Nacional. 

Luiz  M«inoeI  d^Altneida ia 

N,o  273. —Decreto  *de  29  de  Março  de  1843. 
Approva  a  Pensão  annual  de  duzentos 
e  sessenta  e  quatro  mil  réis ,  concedida 
aò  Segundo  Tenente  d'Artiiharia  a  pé 

Pedro  Affonso  Ferreira í\ 

í».^  274.— Decreto  de  29   de  Março   de  1843. 

'  Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e    ^ 
oiferitamil  réis,  concedida  ao  Tenente     r* 
]|{iBformadô  de  Infaiiteria  d§  primeira^ 


Linlia  do  Exercito  Joáo  Aham)  RosauFO 

de  Aláieida 1» 

N.o  276. —  Decreto  de  29  de  Março  de  1843. 
Sancciona  a  Resolução  èà,  Assembléa 
Geral  Legislativa ,  que  appro?a  a  Pen- 
são auDual  de  setenta  e  dous  mil  réis  ^ 
concedida  por  Decreto  de  4  de  Agoslo. 
de  1842  a  António  Pedro  de  Alcân- 
tara, Soldado  do  Corpo  Policial  da 
Província  do  Bio  Grande   do  Norte.      13^ 

]V.<>  276. —Decreto  de  29  de  Março  de  1843. 
Sancciona  a  Resolução  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  que  approva  a  Pen- 
são annual  de  meio  soldo  da  Patente 
r!e  Capilâk>,  concedida  em  partes  iguaes , 
por  Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1842,  a  D.  António  Zefirina  de  Mello, 
o  a  sua  lilha  menor  Umbelina M 

j<..o  2T7.— Decreto  de  3  de  Abril  de  1843  ' 
Sancciona  a  Resolução  da  Assembléa 
(jcral  Legislativa ,  que  approva  a  Mercê 
pecuniária  de  cento  e  dez  réis  diá- 
rios ,  concedida  pelo  Governo  a  Joa- 
3uim  José  Velloso ,  Soldado  reformado 
o  Batalhão  de  Caçadores  numero  onze 
de-  primeira  Linha .  do  Exercito 1& 

N.^  278.  —Decreto    de  3    de  Abril    de  1843.  . 
Revoga  a  Lei  N.<*  48  de  20  de  Outu- 
bro  de  1 840 ,   da  Assembléa  Legislativa 
Provincial  do  Rio  Grande  do  Norte. , .      Ift 

lí.o  279.— Decreto  de  3  de  Abril  de  1843. 
Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e 
oitenta  mil  réis ,  concedida  repartida- 
mente  a  D.  Maria  Thomazia  ae  Sousa 
Moraes,  e  sua  filha  D.  Anna  Augusta 
de  Moraes » 

rí.<>  280. —Decreto    do  1.*»  de  Maio  de  1843. 
Deroga    o    Artigo    primeiro    da    Lei 
da  Assembléa  Legislativa  da  Provi ncia 
de  Santa  Cathaírina ,   de  8  de  Maio  de  . 
183&,   que  dispoz,    que  a  jurisdicção. 


( ^l ) 

Ecclesiastica  do  Termo  de  Lages  ficasse 

Krtencendo  ao  Arcyprestado  da  mesma 
ovincia 18 

N.»  281.  — Lei  de  6  de  Maio  de  1843.  —  Fixa 
as  Forcas  navaes  para  o  anno  finan- 
ceiro de  1843  a  1844 19 

N.»  282. —Lei  de  24  de  Maio  de  1843.  — Fi- 
xando as  Forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  1843  a  1844 22 

N.'»  283. — Decreto  de  7  de  Junho  de  1843. 
Concedendo  hum  credito  supplemen- 
tar  e  extraordinário  para  as  despezas 
do  ecKercicio  de  1842  — 1843 25 

N.«  284.— Decreto  de  14  de  Junho  de  18Í3. 
Applica  ao  julgamento  dos  crimes  in- 
dividuaes  dos  Membros  da  Assembléa 
Geral  Legislativa  o  Artigo  cento  e  se- 
tenta do  Código  do  Processo 31 

N.<^  285.  —Decreto  de  21  de  Junho  de  1843. 
Autorisa  o  Governo  para  mandar  vir 
da  Itália  Missionários  Capuchinhos , 
distribuil-os  pelas  Provincias  em  Mis- 
sões ;  e  concede  seis  Loterias  para 
acquisiçáo  ou  edificação  de  prédios, 
tfue  sirváo  de  Hospicio  aos  ditos  Mis- 
sionários      32 

♦  N.«  286.  —Decreto    de  8   de  Julho   de   1843. 

Sobre  Pensão '. .  • .     34 

N.^  287.— Decreto  de  19  de  Julho  de  1843. 
Manda  continuar  em  vigor,  durante 
o  anno  financeiro  de  1844  a  1845, 
as  Leis  N.^'  28 1  e  282  de  6  e  24  de 
Maio  do  corrente  anno • .     35 

N.<^  288.— Decreto  de  9  de  Agosto  de  1843. 
Decldra  comprehendido  na  disposição 
do  Artigo  sexto  paragrapfao  quarto  da 
Constituição  do  Império  a  José  Pereira 
de  Azevedo ,  Capitão  do  Batalhão  n.®  21 
de  Caçadores  da  1  .^  Linha 36 

N.^  289.— Decreto  de  9  de  Agosto  de  1843. 
Vota  fundos   para  cumprir   as  condi- 


{    VI.    ) 

ções  dos  Arligos  quarto  e  decimo,  do 
Contraclo  do  Casamento  de  Sua  Alteza 
a  Senhora  Princeza  Dona  Francisca  Ca- 
rolina,   com    o  Senhor   Príncipe    de 

Joinville : 37 

N.®  290. —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1843. 
Desliga  do  Morgado  do  Visconde  d'As* 
seca  as  Propriedades  rústicas,  ou  ur- 
banas, foros,  e  rendas  existentes  na 
Província ,  e  Municipio  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  que  estáo  encorporadas  ao  mes- 
mo Morgado,  ficando  com  a  natureza 

de  bens  allodiaes 38 

N.®  2M .  — Decreto  de  30  de  Agosto  de  1843. 

•  Reduz  a  dous  annos  o  tempo  da  resi- 

'éiMia,   exigido  pelo  paragrapho  quarto 

do  Artigo  primeiro  da  Lei  de  vinte  e 

três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e 

trinta  e  dous  para  a  Naturalisaçâo  dos 

Estrangeiros 39 

*  N.®  292. — Decreto  de  30  de  Agosto  de  1843. 

Sobre  Pensáo » 

N.®  293.  —Decreto  de  13  de  Setembro  de  1843. 
Revo^  nâo  só  a  Lei  de  doze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  e  cinco  da 
Assembléa  Legislativa  daProvincia  de 
Santa  Catharina,  concedendo  ao  Hos- 
pital ,  que  passar  a  crear  a  Venerável 
Ordem  da  Penitencia,  erecta  na  Capi- 
tal dá  Provincia,^  a  faculdade  de  adqui- 
rir ,  e  possuir  bens  de .  raiz  ^  co- 
mo também  a  outra  de  vinte  .  e  seis  de 
Janeiro  dé  mil  oitocentos  e  trinta  e. 
sete  da  Assembléa  Legislativa  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  ,  concedendo  á  Con- 
fraria da  Ordem  Terceira  de  Nossa  Se- 
nhora do  Carmo ,  da  Capital,  da  mes- 
ma Província ,  a  Cotculdaoe*  de  possuir 

beás  raii. 40 

N-.<^  ÍM Decreto  de  18  de  Setembro  de  1843. 

Autorísa-  o  Director  do  Curso  Jurídico 


(  V"í ) 

Út  Oiinda  a  admittir  á  malricu la  do  pri- 
meiro anno  o  Alumno  João  da  Costa 
Lima  e  Castro ^ 4'i 

N  ^  29á.  — Decreto  de  14  de  Setembro  de  1843. 
Manda  que  os  Presidentes  das  Rela- 
ções sejào  nomeados  pelo  Governo, 
como  os  do  Supremo  Tribunal  dé 
Justiça 42 

N.^  296.  — Decreto  de  30  de  Setembro  de  1843. 
Declara  que  os  Bacharéis  em  Letras 
pelo  CoUegio  de  Pedro  Segundo  seraó 
isentos  de  fazer  exames  de  matérias 
preparatórias  para  serem  admittidos  á 
matricula  em  qualquer  das  Academias- 
do  Império  ..;....; 43 

N.<»  297.  —Decreto  de'30  de  Seternlx^o  de  1843. 
Concede  ao  Hospital ,    que   for  creado 

Íela  Mesa  da  Ordem  da  Penitencia  da 
Vovincia  de  Santa  Catharina ,  a  per- 
missão de  adquirir  bens  de  raiz  até  o 
valor  de  dez  contos  de  réis 44 

N.*  298.  —Decreto  de  30  de  Setembro  de  1843; 
Concede  ao  Conselheiro  d'Cstado  Vis- 
conde de  Sâo  Leopoldo  o  Ordenado  de 
hum  conto  e  oitocentos  mil  réis ,  que 
percebem  os  Membros  do  extincto  Con- 
selho da  Fazenda. . .  v » 

N>  299.  — Decreto  de  30  de  Setembro  de  1843. 
Approva  a  Aposentadoria  concedida  ao 
Conselheiro  visconde  de  Congonhas  do 
Campo ,  no  Lugar  de  Minsitro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  .•,.....».     46 

N;*  300.  — Decreto  de  30  de  Setembj^o  de  1843. 

■  ■■ .      Approva  a  Aposentadotia  .cancedida  ao 

Conselheiro  Júâo  de  Medeiros  Gomes, 

no   Lugar    de    Ministro    do  Supremo 

Tribunal  de  Justiça 46 

N.»  301,  -—Decreto  de  30  dé  Setembro  de  1843. 

.  .Pam  continuação  da  diária  de  trezentos       ^ 
é' vinte  réis  ao  Gàaxda  da  Alfandega 
Manoel  Francisco  de  Mello. » 


(«) 

N.®  302.  —  Decrelo  de  30  de  Setembro  de  1843. 
Concede  quatro  Loterías  a  Fnictuoso 
Luiz  da  Motta ,  Fabricante  de  tecidos 
de  seda ,  prata  ^  e  ouro ;  quatro  a  An- 
dré Gaillard  ;  e  (|uatro  a  Zefirino  Fer- 
rez,  ambos  Fabricantes  de  papel.. ..     48 

N.«  304.  í*^— Decreto  de  4  de  Outubro  de  1843. 
Approva  a  disposição  do  Decreto  de 
vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  três,  que  elevou  a  seis- 
centos mil  réis  annuaes  a  Pensão 
concedida  a  D.  Antónia  Zefirina  de 
Mello,  e  á  menor Umbelina ,  viuva 
e  fílba  do  Capitão  Joaquim  Pinto  de 
Mello., 49 

N.®  305.  — Decreto  de  11  de  Outubro  de  1843. 
Sancciona  a  Resolução  da  Assèmbléa 
Geral  Legislativa )  que  apprcfva  a  Pen- 
são concedida  por  Decreto  de  21  de 
■  ^  Julho  de  1842  á  viuva  D.  LuizaCae^- 
tana  da  Silva  Kelly ,  e  por  morte  desta 
repartidamente  a  seus  filhos^  corres- 
pondente ao  meio  Soldo  da  Patente 
?ue  tinha  seu  marido  e  pai  o  Tenente 
loronel  Liberato  José  Feliciano  Kelly .     50 

N.<>  306.  —Decreto  de  14  de  Outubro  de  1843. 
Extingue  o  Vinculo  do  Jaguára  na  Pro- 
vincia  de  Minas  Geraes ,  e  dá  as  ne- 
cessárias providencias  sobre  a  arrema- 
tação de  seus  bens ,  applicação  do  pro- 
ducto  da  venda,  e  pagamentos  jde  di- 
vidas       51 

*  N.^  307.,— Decrelo  de  14  de  Outubro  de  1843. 

Sobre  Pensão •     53 

*  N.«  308.  «s^Decreto  de  14  de  Outubro  de  1843. 

Sobre  Pensão ^  • . .       d 

*  N.«  309.  —Decreto  de  14  de  Outubro  de  1843. 

Sobre  Pensão » 


^ 


{*)    Por  engano   que  houve   na  nung^eração    não 
e:^iste  Acto  algmn  Legislativo  de  N.^  303. 


(X) 

N.''  aio.  T-* Decreto  de  14  de  Oatubro  de  1843. 

Sobre  Pensáo • . . . : 53 

N.^  3 il.  ^-«Decreto  de  14  de  Outubro  de  1843. 

Sobre  Pensão » 

N.^  312.  —Decreto  del8  de  Outubro  de  1843. 
Concede  ,  em  beneíicio  dá  Companhia 
deFabrieas  úteis ,  estabelecida  na  Capi- 
tal dá  Bahia  ^  hum  Privilegio  exclusivo 
por  dez  annõs,  para  manufacturar  pa- 
pel,  em  que  a  raaxima'  parte  da  matéria 
prima  seja  extrabida  das  bananeiras.     54 

N.^  313.  — iDecreto  de  18  de  Outubro  de  1843. 
Concedendo  huAi  Credito  de  dous  mil 
oitenta  etreã  ómítos  quinhentos  e  vinte 
e  sete  mil  seiscentos  e  setenta  e  sete 
r^is  para* pagamento  da  divida  de  Exer- 
cícios findos,  desde  o  anno  de  1827 
até  o  fim  de  Junho  de  1842,  liquida- 
da até  o  fim  de  Julho  de  '•  1843  ....     55 

N.«  3l4.^Decí'éto  de21  de  Outubro  de  1843. 
Sancciona  a  Resolução  'dà  Assembléa 
Geral  Liégislativa ,  c|ue  approva  o  Soldo 
por  inteiro  ,<  corr eápondente  ao  de  huma 
praça'  dp  Exercito ,  -concedido  por  De- 
creto de  ^4  de  Novembro  dé  1842  a 
A^uedá  Maria  da  Conceiçâfo ,  viuva  de 
JoséCalisto  daCosta',  Soldado  do  Cor- 
po Policbl  di^  Cidade  dá  Báfaiá 57 

N.o  315.  ^Decreto  de2il>deOútUbro  de  1843. 
Sanccionía  a  Résoluijfo  qUe  approva  a 
Pensáo  concedida  por^  Decreto  de  23 
.de  Abril  de  1842  a  PotencianaTieira 
dá  Siiva ,  dòrrespbndetite  ao  Sohla  lior 
inteiro  que  vencia  seu'  finado  filho 
José  Peréit^'  da  Silva ,  Cabo  de  Esqua- 
dra de  Caçadores  deLítíha  dá  Provín- 
cia déíGòyaz 58 

N.<>  316.  —Decreto  de 21  de  Outtíbrb  de  1843. 
Revogando  a  Lei  Provincial  de  Sergipe 
cpie  cria  bum^  Juino^  privativo  para  as 
Caudas  dá  Fazenda  novin(Âál. . , .  ^ . .       » 


(«) 

N.<>  317.  —Lei  de  21  de  Oatobro  de  1848.— 
Fixando  a  Despeza  e  orçando  a  Re- 
ceita para  os  exercidos  de  1843 — 1844, 
e  1844—1845 59 

*  N.«  318.— Decreto  de  21  de  Outubro  de  1843. 

Sobre  Pensão 81 

*  N.«  319.  —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1843. 

Sobre  Pensão » 

*  N.-  320. —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1843. 

Sobre  Pensão » 


.  Ill     Ut,iii'ii 

•      •"»•        *•     *•' 

COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  VO^^já^^ 

1843. 

TOMO  1.*  PAME   !.•  SICj^Io   IA 

DECRETO  N.«  263(*)— de  «1  de  Fevereiro  de  184fc 

Revoga  a  Lei  de  26  de  Janeiro  de  1841,  da  AMtmM4§ 
Legislativa  da  Província  de  Sergipe^  que  creou  hwee 
Juixo  privativo  para  a$  execuçõeê  da  Santa  Ca$a  êa 
Misericórdia  da  Capital  da  Provinda. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  toe- 
cate  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legíss» 
lativa. 

Artigo  unioo.  Fica  revogada  a  Lei  de  vinte  e 
seis  de  Janeiro  de  mil -oitocentos  e  quarenta  ehum, 
da  Assembléa  Legislativa  da  Província  de  Sergipe ,  que 
creou  hum  Juizo  privativo  para  as  execuções  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Capital  daquelLa  Provinda  -,  • 
para  o  seu  Hospital,  CoU^íio  e  mais  annexos,  m» 
nâo  caber  tal  creaçao  nas  attiftuições*  da  mesma  As^ 
sembléa  Provincial. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d^Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  des^chos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Jai- 
neiro  em  vipte  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independe»- 
eia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva, Maia. 

(^)  Por  equivoco  que  houve  na  numeraijfoi  iiâío 
existe  Acto  algum  Legislativo  de  N.^  26S. 


rôtLÈCçlô  bA^^BlÉè/D^  IMPÉRIO  DOBlíÂSlL 

ilí4ei 

T0ko4.'  PAMTE   !.•  ^EC^iÓ  2i* 

MliMMlMlHHãMHHMMniMiMtaiHiMlriraÉkMlÉMiÉÉá 

MCRETON.*  ^64  —  tfè  22   de  Fevereiro  de-íà^ãí; 

iAi&jfa  a  L4i  de  13  d)^F^etéAo  dei%%\,  âÁ  Asm^téà 

'  *Ée^ílmiv(í^'  da  Prmihcié  àe  Sergipe ,  qiíè  úi^fbrrnou 

'  nimda  de  hum  twreno  pertemente  aó  EnàiXpetíàdiSfda 

Fazenda  SapUeàía.  \  -\  •'.'. 

>  Hei  por  bém  Sanicciotiar^  e  Mantdár  que  se'  exe- 
cuiíèv  a  iResbiuçâo  ségointé '  da  Assembl^a'  Cieràl  LegiíP 
lativà. 

•'Artigio  utiico.  A^  Lei  de  treze  de  Fevereiro  de 
miiéáocetítoa  e  quaren^  e  Uâm  ,  da  Asôéittbíèa  legítf* 
ltff)Va  d^  Pirovincia  dê  Sergipe ,  qúe  dáílára  iSrtt^,  0 
vali<íéa  -a  ^tvíh ,  que  ftó  Félix  da  Rosa '  e  VaôèónécUo» 
ao  Pjídrê^ecíró' da  IftoitaRabello,  da  poí^ç&b  áe  ter-^ 
Wtío  petiétiCê^iíe  ao  Eneàpellado  dá  FaWáa — ^Sapu^ 
caia-^é  éõnáda-daE^cnptura  publica' passbda  em  cinco 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte  seis  i  fléa  írevôga-í 
da,  ]|§^Y*nSo  caber  nas  attribúiçdés  da  Âssémbtéá  Pro- 

••^/  Joôé^Atttônió  da  Silva  Mfíià,  éò^Mm  Cúfíúlhú 
d^Èstado;,- Mini  sírio  e  Secretario  d'Estadb  ij^' Negocio» 
dó'  Itiíif{jério^'  assim  d  leôba  entendido ,  éfata-  «âceetàtátP 
cévtí  -0$  déápaèhoá  necêâfòrtos.  pãlacio^  da^  Riõ  ÀêfJa^ 
neiro  em  vinte  dous  de  Fevereiro  de  mii  Oftócentoí  e 
quarenta  «  três,  vigésimo  segundo  da  Independência 
e  dó  ftftperio. 

•  €òTn'^  a  flubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Jmé  António  da  Silva 'Maia. 


(3) 
JPE€RETO  iN.o-  36$  —  de  22  (}e  FeTenewb  4e:  \i*S^ 

Sanfiç^om  ^  Bfisohiçâo  da  jíssembUa  Geral  LegiHMim^ 
que  approvà  diversas  Pensões  concedidas  pelo  Gusiem^j 
parJhcretQ  de  [íxinte  e  ires  de^  Outubro  de  ml,  oitocen- 
tos e  trinta  e  oito. 

H^i  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  «Qxe^ 
c.ute  a  Resoliição  seguinte  da  .Assembléa  GeraLLegi*- 
lajika.  .  ^  .  í         . 

.  Aft»  1.'*^  .Ficão  .apprqvadíis  a&  Pensões,  cq^oedida» 
pelo  Goverji^p,;  por  Q^cretOi  ide  viíite.  e  tree  de-  Outu- 
oro  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  oito,  aos  3oldfldo8  do 
Corpo  de  Artilharia  expedicionária  Joáo  Rodrigues ,  e 
TertuUaoo. .pfomiiigi^es  de  iS^qt^ '  Awa^  cem. réis  diaiíds  ^ 
aos  Soldados  do  Batalhão  sétimo  de  Caçadores,  de  Pri- 
meira L^n^f^^  i4ii  ^Dçeira  Qpi^anhia ,  Hilário  Ferreira, 
e  Manoel  Francisco  d'01iveira ;  aos  da  quarta  Francisco 
Gonçalves  Prata ,  Julião  Ribeiro  da  Silva ,  e  António 
José  Corrêa  Cantagallo  -,  e  ao  da  qiiinta  José  da  Hora , 
noventa  réis  diários  ^  ao  Anspeçada  da  sexta  João  Lú- 
cio da  Silva ,  noventa  e  cinco  réis  -,  ao  Soldado  da 
mesma  Joaquim  José  de  Santa  Anna,  e  ao  da  sétima 
Manoel  Francisco  Freire ,  noventa  réis  diários  \  ao  Ans- 
peçada da  oitava  Luiz  Moreira  de  Carvalho,  noventa 
e  cinco  réis  diários;  aos  Soldaidos  do  Batalhão  terceiro 
de  Caçadores  de  Primeira  Linha  Domingos  António  dos 
Santos ,  Manoel  José  Joaquim ,  Manoel  Honório,  Manoel 
Jerónimo,  Clemente  José  da  Costa,  José  Rodrigues  da 
Lomba ,  e  João  da  Silva ,  noventa  réis  diários  ;  ás  Praças 
addidas  ao  Batalhão  terceiro  de  Caçadores  de  Primeira 
Linha,  Primeiro  Sargento  Agostinho  Xavier  Sulano, 
duzentos  réis  diários  •,  ao  Segundo  Sargento  José  An- 
tónio Lisboa,  cento  e  quarenta  réis  diários;  ao  Cabo 
Mariano  José  Soares ,  cem  réis  diários ;  aos  Soldados 
Manoel  Joaquim  de  Sousa,  Bonifácio  José  de  Santa 
Anna,  António  José  Alves,  Domingos  do  Espirito  Santo, 
Jacintho  Ferreira,  e  Agostinho  Ramos,  noventa  réis 
diários ;  aos  Soldados  do  Batalhão  de  Caçadores  de  Pri- 
íâeira  Linha,  vindos  da  Cachoeira,  João  Martins,  e  Fran- 
cisco Manoel ,  noventa  réis  diários  ;  ao  Alferes  de  Com- 


(■*) 

mi«s2o  aédido  ao  Corpo  de  Policia ,  Lourenço  de  Sotíên 
Cardoso,  Tinte  e  dous  mil  réis  mensaes^  aos  Soldados 
Hànoel  das  Neves,  e  Agostinho  Cardoso,  noventa  réis 
diários. 

Art.  2.*  Ficâo  revogadas  as  Leis,  e  disposições 
em  contrario. 

Jostf  António  da  Silva  Maia ,  do  Meu  Conselho  d^s- 
t^ ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
copi  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
tteiro  em  vmte  e  dous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
e  auarenta  e  três ,  vigésimo  segando  da  Independência 
e  ao  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Antmio  da  Silva  Maia. 


(5) 

COLLGGÇÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DOBBASiL. 

1843. 

TOMO   1.^  PAATB    1/  ISCÇÇIO  S.-* 

OECRETTO  N.«  266  —  de  14  de  Março  de  164S. 

Sameeionando  a  Resolução  éa  Assembléa  Gtral  Legulaiifía « 

.   pela  qual  o  Major  de  1/  Linha  Joaquim  Alvares  ie 

Aireu  Guifnarâes  Picaluga  he  dedarado  aehar-ie  con^ 

prehendido  no  paragrapho  quarto  do  Artigo  sexto  da 

Constituição  do  Império. 

Ârt.  1.^  O  Major  de  1.*  Linha  Joaquim  Alva- 
res de  Abreu  Guimarães  Picaluga  está  oomprehendido 
no  paragrapho  quarto  do  Artigo  sexto  da  Constituição 
do  Império. 

Art.  2.®  O  Groverno  fica  autprisado  para  mandar 
pagar  ao  mesmo  Major  meio  soldo  de  sua  patente  pelo 
tempo  em  que  esteve  fóra  do  serviço,  com  exclusSo 
porem  daquelle  em  que  esteve  ao  de  PortugaL 

Art.  3.^  Ficâo  revogadas  quaesquer  disposições 
em  contrario. 

Salvador  José  Maciel,  do  Meu  G<Miselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Êstado  dos  Negócios  da  Guerra,  õ  te- 
nha assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua-^ 
torze  de  Março  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três ,  vi- 
gésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Salvador  José  Uaeiel. 


m^v»!''  wuiTBl.r  8«çfiÃo./4.* 

meRBiro  ni?  «67^-  dei >  ta  áe,  Mmo  j  ííí<í / (I wa.  , 

APrwimia^da  ,^ffr0hiià'   \ 

. .    ^/^ . . ,  ^  .  .  »    ^  ^    '  .■     .  .     '.  ^  ■ 

Hei  por  bem  Sanccioníitj  ^^  M^iídfti^.^jQfiifí^i^  lete- 
cute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 

Jatíva. .:  \y^:    •  V    • ;    .'  '.!,    '.. ;. :  •.  <^    ^  !  j . *- 

\  !  lO  ió^erno  ficaf.;«^il^i$adçi  a,,i^fiç0iit^a];r:^  ;divi«b 
dp  ífi^mdo  Bbr^hpbní^ikjdli  C{iista.PíQl^Ira:>.  impoiçtaii- 
cia  dos  supprimentos ,  que  o  mesmo  fez..pQÍ:  prtlQm 
fit^l^Mr  aoTue^aietamiHGr:  f^stf^g^m  J&il  'Otíoçpntos  e 
jvlflkle^qtiiitvo '«»  VtíU '  d^;  Qvej^ ,  -  Pr0iri|iQÍa  da  Earalai-i 
tet9>:a«i9  quaes  .uáõ.  b«l  applicavel.  a  jdispo$içâk^  .da.^Lei 
de  quinQieidei/NQJriei|it>ro.de')ii»U  oiit^^ep^pàie  ivipte.  e 
«45ie,-.   .      ,     ■.  .1-,.       •  i\.    ■  ':      '   t>   .  i; 

Joaquim  Francisco  Vianna,  do  MeiuitiGoAiselb^i^ 
Múiisti^  .e<^/SQei)eario.i4'eitad0.'4M:J!Í^Qok^<;^  Fa- 
jienda,  e  £nesidtote,  do  Ti^ibiia^l  dOsT^teeioufi^i  Piiil>l{ca 
Nacional ,  o  .tenha  assim '  «atendido  y  t»  faça  ie^cutâr 
C09I; osr  deapacfaols  neceddarios..  Palácio  do, Rio  d^  Ja-^ 
neiro  em  dezoito  de  M^rçc^  de  mil  oitocenlós  e  qua-* 
renta  e  .três,  y^esimo^fígundo  da . Independenota  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Francisco  Yianna. 


(7) 
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1843^ 

ÊiÊÊÊÊmmÊÊmÊiÊÊÊmÊÊÊÊÊÊ^ÊÊmÊmÊÊÊÊÊÊÊÊmÊÊÊmÊmÊÊÊmaÊÊÊÊÊmÊÊÊtimÊÊmÊÊÊiiÊlÊ' 
DÉBAETÒ  Wy  aa» — de- 22   dé  TWarçíy  de   1843. 

Rèéôga''ci  'Lei  de^9  dè  WoLtço  de  Mil,    da  AstemUá^ 
P^omHeial  de  Sergipe  d'El'Rei\ 

'  Hei  por  bem  Sanecionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
'  Art/Unico.  Fica  revogada  a  Lei  de  nove  de 
MfelfòD-  de  mil  oítoicentôs  e' quarenta  e  hum,  da  As-- 
sembléa  Provincial  de  Sergipe  d'El-Rei,  que  concede^ 
hian^^  PènsSo  de  quatrocentos  mil  réis  a  Dona  Maria 
Ptoi*€»ntitia  dòs  Anjos,  e  seus  filhos,  viuva,  e  filhou 
dof  Capifâo  José  Alves  Pereira. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  M^eu  Canselbo 
d^^Bstkdo,  Ministra) 'e  Secretario  d*Eslado  dos  Negocio» 
do  littperio,  assim  b  tetiha  entendido,  e  faça  execu- 
tar còtti  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Marco  de  mil  oitoeetrtcw 
e  qtfe^tà^etres,  vigennwr  segunfdè  da  Independen- 
tí*  e  *>  Iitt^)eri6í   ;  ;      '    '  ]* 

••  tíòraí^^^' Rlífbrlctf  de  Swa  Mág^adè  o  Imjperadpr. 

•i      '  Jm  Amónia  da  Siha  miai 


'%'-.  »»V"    •    vf/,  í\v 


(8) 

COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRAJ^. 

1843. 

WOmO  i.^  PARIB  là*  ffiCÇlO  €;* 

DECRETO  N.*»  269— de  29  de  Março  de  1843, 

Àpprom  a  Pensão  annual  de  cento  e  eincoenta  mil  réis , 
concedida  a  Z).  Maria  Fauêta  Eduarda  Dezuzá^  muí>a 
do  Segundo  Tenente  d*  Armada  Nacional  Christiano 
.  Lourenço  Dezuxá. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  qae  se  exe~ 
cute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art  1 ,®  Fica.  approvada  á  Pensão  annual  de  cento 
e  eincoenta  mil  réis ,  concedida,  por  Decreto  de  cinco 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous  a  D.. 
Maria  Fausta  Eduarda  Dezuzá ,  viuva  do  Segundo  Te- 
nente d'Armada  Naciqnal  Christiano  Lourenço  Dezuzá , 
morto  às  mãos  dos  rebeldes  na  Provincia  do  Pará.  . 

Art,  2.®  Ficáo  sem  eflFeilo  as  disposições  em  con-, 
trario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'£stado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oitocentos 
6  quáren^ta  e  três,  vigésima  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ja$i  António  da  Sika  Maia. 


(«) 

IMECRETO  N.*  370  — de  29  de  Março  de  184S. 

Apprava  a  Pensão  de  cento  e  cincoenia  mil  rHsj  cem- 
cedida  em  partes  iguaes  a, D.  Arma  Flora  dos  Reis 
Chagas ,  viuva  do  Tenente  de  Caçadores  Francisco  das 
Chagas  y  9  a  sua  filha  D.  Júlia  dos  Beis  Chagas. 

Hei  por  bem  SanccioBar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  1 .®  Fica  approvada  a  Pensão  de  cento  e  cin- 
coenta  mil  réis,  concedida  em  partes  iguaes,  por  De* 
creto  de  onze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  hum ,  aD.  Anna  Flora  dos  Reis  Chagas ,  ymva 
do  Tenente  de  Caçadores  Francisco  das  Chagas,  e  a  sua 
filha  D.  Júlia  dos  Reis  Chagas ,  em  remuneração  dos 
serviços  por  elle  prestados  contra  os  rebeldes  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  até  que 
foi  morto  na  acção  do  Taquary. 

Art  2.^  Ficão  sem  enfeito  quaesquer  disposições 
em  contrario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dòs  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maiaç 


DECRETO  N.o  271— de  29  de  Março  de  1843. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cem  mil  réis ,  concedida  a 
Anna  deSofêsaBueno^  viuva  do  Cabo  de  Marinheiros 
.  Manoel  Ferreira  Cardoso. 

Hei  por  bem   Sanecionar ,   e  Mandar  que  se  exe- 


{  10  ) 

cuM  a  Kesoa^çâo  segpuinte  da  Assemhléa  Geral  Lé^ís-- 
lativa. 

Art.  1  .•  t^iea ^pppovada  a  Pensát»  annual^  d«  qem 
mil  réÍ9,  concedida  por  Decreto  de  deaaiei»  de  Jlinho 
de  mit  óitecenloft  e  cfuarenla  e  hmn  a  Aima  de  Sonsa 
Bueno,  Viuva  do  Cabo  de  Marinlieiros  Manoel  Fer- 
reira Cardoso,  morto  em  combate  defendendo  a  inte- 
g^ridade  do  Império  na  Proviíieia  do  Rio  Grande  de  S. 
Pedro  do  Sul. 

Art.  2.®  Ficão  sem  eífeilo  a»  disposições  em  con^^ 
trario. 

Jos<é  António  da  Silya  Maia,  do  Meu  Conselho 
d^Esftado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocio» 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  de&paehos  necessários.  Púlacto  do  Rio  de  Jar< 
neiro  em  vinte  e  no^i^e  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  Ires,  vigésimo  segundo  da  Independen-' 
bia   e  do  império. 

Com  a  Rnbriea  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

"  JiMé  Ánêmio  4a  Siha  Maia. 


DECRETO  N.^  272  — A>  29  de  M»ço  de  1843. 

Approva  a  Pensão  annual  de  duxentoB  e  treze  mH  eseie-' 

centút  réis ,  concedida  cu>  Sargento  da  Guarda 

Nacional  Luiz   Manml  à^Àhmáa. 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gíeral  Legis-^ 
latiya. 

Art.  1  .^  Fiea  approvada  a  Pensão  annual  dx-  du^ 
zei^tps  e  treze  mil  e  seiscentos  réis,  concedida  por 
Dçereto  de  onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  qua^ 
Tenta  e  hum  ao  Sargento  da  Guarda  IfecSonal  ÍJuiz 
Manoel  de  Almeida,  aleijado  de  huma  perna;  einh^-*^ 
bilitado  para  continuar  no  serviço  por  lhe  ter  sido 
gravemente  ferida  de  bala  no  ataque  á  margjem  direita 
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do  rio  Guahyba  na  Província  de  S.  Pedi*o  do  6.io 
Grande  do  Sul. 

Art.  2.^  Ficao  sem  effeito  as  díspostçâes  em  con'* 
rtario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Cotiselho 
d'Estado,  Ministro  e  S^écretario  d'£stado  dos  Negócios 
do  Império,  aâsini  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independên- 
cia  e  do  Império. 

Gnn  a  Rubrica  do  Sua  Magestade   o.  Imperador. 

Jofé  ÀManÍB  da  Silva  M^ia. 


DECRETO  N.«  273— ^  de  i9  de  Maroo  de  1843. 

ApfriA>a  a  Pensão  unnual  de  dmxmtoi  4  êessénêa  e 

^uUro  mil  réis^  coneêdOa  ao  Segunde  Tenente 

d^ Artilharia  a  pé  Pedro  Affim$o  Ferreira. 

Hei  por  bem  Sancciímar,  e  Maddar  que  se  9%b^ 
cate  a  Redução  seguinte  da  AssemUéa  Geral  Legís^ 
lativa. 

Adri.  1.®  Fica  approvada  a  Pensão  annual  da  du- 
zentos e  sessenta  e  quatro  mil  réis ,  concedida  por  Decreto 
de  cinco  de  Julho  de  mil  oitoiieiítoííl  e  quaretita  e  hum 
ao  Sej^undo  Tenente  d'Artilh»ria  a  pd  Pedro  Affònsa^ 
Ferreira,  em  recompensa  dos  ácnriços^firestadoB  na  Pro** 
viileia  do  Ma^nhâo^  inhabilitando^se  |3ara  continuar 
a  Berrir  por  causa  das  feridas,  que  recdseo  «m  eoHi-^ 
bate  9  ficando  aleijado .  do  hraço  direito^ 

Art.  2.^  Ficao  sem  effeito  as  disposições  ciki  con- 
trario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
dJELstado,  Ministro  e  Secretario  «d'Estado  dos  Negócios 
do  Império^  asisím  o  tetiha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessariiís.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
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D#uro  em  vinte  e  nove  de  Março  d^  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  Independeu- 
eia  e  do  Império. 

G)m  a  Rubrica  de  Sua  ^agestade  o  Imperador. 

Tf 

José  António  da  Silva  Maia^ 


DECRETO  N.«  274  — de  29  de  Março  de  1843. 

Áf  prova  a  Pensão  annual  de  cento  e  oitenta  mil  réis  ^ 
concedida  ao  Tenente  Reformado  de  Infanieria  de  Pri- 
meira Linha  do  Exercito  João  Álvaro  Rosauro  de 
Almeida. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  1  .**  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento 
e  oitenta  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  i^nco 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous  ao  Te- 
nente Reformado  de  Infanteria  de  Primeira  Linha  do 
Exercito  João  Álvaro  Rosauro  de  Almeida^  cego  por 
moléstia  adquirida  no  serviço  da  campanha  do  Rio 
Grande  de  S.   Pedro  do  Sul. 

Art  2.''  Ficão  sem  effeito  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
eom  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja^ 
neiro  em  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade'o  Imperador 

José  António  da  Silva  Maia.^ 
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DECRETO  N.<»  275— de  29  de  Março  de  1843. 

Sancciona  a  Resolução  da  Asiemòléa  Geral  Legislatita  y 
que  apprava  a  Pensão  ammal  de  setenta  e  dous  mil 
réis^  concedida  por  Decreto  de  4  Agosto  de  1842  a 
AnUmio  Pedro  de  Akantara ,  Soldado  do  Corpo  Po- 
licial da  Pfoviiècia  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  mandar  que  se  exe- 
cute á  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legi&-> 
lativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Pensão  annuai  de  se- 
tenta e  dous  mil  réis  ^  concedida  por  Decreto  de  quatro 
de  Affosto  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous  a  Antó- 
nio Pedro  de  Alcântara,  Soldado  do  Corpo  Policial  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  atlençâo  a  ter-se 
invalidado  por  desastre  acontecido  em  acto  de  serviço 
Nacional. 

Art.  2.®  Ficâo  sem  effeito.  as  disposições  em  con- 
trario. 

Salyador  José  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vige-* 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Salvador  José  Maciel. 


aft87oa 
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DECRETO  N.^  2T«--de  29  de  Rferço  de  I84â. 

Smicdona  a  Rdtóluçàú  da  Amimbléa  Geral  Legíélutím^ 
que  afprcfta  a  Pensão  mímud  de  meio  eòldo  da  Pa- 
t&íh  de  Capitão  y  concedida  em  parm  iguaesy  por 
Decreta  de  9  de  Dezembro  de  1842,  a  D,  Antúnia 
Zefirim  de  UeUo ,  e  tua  filha  imwr  VmMiM. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  «  Mandar  que  se  exe- 
eute  à  seguinle  Eesoluçâo  da  Âêfii^nibléa  G^ral  Legis^ 
lativa. 

Art.  1  ."*  Fica  approvada  a  Pensáo  ànnUál  dê  meio 
soldo  da  Patente  de  Capitão  ^  concedida  em  partem  iguaeg , 
por  Decreto  de  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  dous^  a  D.  Antónia  Zefirina  de  Mello,  e 
sua  filha  menor  Umbellina,  em  remuneraçáo  dos  bon$ 
serviços  prestados  por  seu  finado  marido  e  pai ,  ó  CfiH> 
pitão  Joaquim  Pinto  de  Mello,  sem  prejuizo  do  que 
lhes  compita  pela  Lei. 

,    Art.  2.^    Ficáo  sem  effeito  as  disposições  em^éôílH 
trario^ 

Salvador  José  Madel ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Seci^ario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  %  <{Qarènta  e  três,  vig^ 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Salvador  José  Maciel 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

19*3L 

TOMO  1."  PAKTK  1.*  SBCClO  7.* 

DECRETO  JS.'*-  977— de  a  efe  Ahril  de  1»43. 

Sm^Hona  a  Beaolucãth  4a  ÁwmUéa  Gtral  l^fUHaiiva 
que  mpprçvQ  «  Mer^  jmufmria  de  ceuto  e  dez  réú  di^ 
art<w>  comedida  peh  G<wmá>  a  Joaquim  Joêé  YeUofOp 
Soldado  reformado  do  BatalMo  i$  Caçadare$  numera 
MM  de  frirmra  liníia  da  Eof^cito. 

Hqí  por  h^vok  Sancionar»  e  MandAT  que  se  eie^ 
oute  a  9^iiil(e  K«9Qtuçãa  ^  As$emhté«  Geral  Leg»^ 

Ah.  \s^  Fka  appravada  a  Mercê  pecuniária  d« 
cento  e  «dez  réis  diários,  concedida  peio  Governo  a 
ioaqwim  Jo$é  VeUoso»  Soldado  reformado  do  Batalhão 
de  Caçadores  numero  onze  de  primeira  Linha  do  Exer- 
eito,  acm  prquizQ  do  soldo  da  sua  reforma. 

Art.  2.®  Ficão  sem  effeito  as  disposições  em  con- 
trario. / 

Salvador  José  Maciel ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e Secretario  d^E^do  dos  Negócios  da  Guerra»  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessário».  Palácio  do  Rio  de  Janeiíx)  em  tyes  de 
Abfil  de  mil  oiloeeniçs  e  qiAareAia  e  Ires»  vigésimo 
aegunde  da  hid^pendeiieija  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^/m&r  Jo$i  Maciel 
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DECRETO  N.«  278  — de  3  de  Abril  de  1843. 

Rewga   a  Lei  iV.^  48  de  20  de  Outubro  de  1840,  da 

Assembléa  Legislatiw  Provincial  do  Rio 

Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Artigo  único.  Fica  revogada  a  Lei  numero  qua- 
renta e  oito  de  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta,  4a  Assembléa  Legislativa  Provincial  do  Rio 
Crande  do  Norte,  em  quanto  se  arroga  o  poder  de 
conceder  licenças  para  as  alienações  de  bens  de  Cor- 
porações de  mão  morta. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  .quarenta 
e  três,  vigésimo  segundo  da  Indepencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 


DECRETO  N.«  279  — de  3  de  Abril  de  1843. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e  oitenta  mil  réis , 
concedida  repartidamente  a  D.  Maria  Thomazia  de 
de  Sousa  Moraes ,  e  sua  filha  D.  Anna  Augusta  de 
Moraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerid  Legis- 
lativa. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  ceitfo 
e  oitenta  mil  réis ,  concedida  em  partes  iguaes ,  por  De- 
creto de  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 


(17) 

renla  e  hum,  a  D.  Maria  Thomazia  de  Sousa  Moraes ,  e 
sua  filha  D.  Anua  Augusta  de  Moraes,  em  recom- 
pensa dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  ma- 
rido, e  pai ,  o  Capitão  de  Primeira  Linha  do  Exer- 
cito Francisco  Xavier  de  Moraes,  morto  em  combate 
contra  os  rebeldes  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sem  prejuizo  do  meio  soldo,  que  lhe 
possa  competir  pela  Lei  de  seis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  vinte  e  sete. 

Art.  2.*^  Ficâo  sem  effeito  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d^Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido ,, e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários .  Pakcio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo9t  António  d^  Silva  Maia* 


(18) 
COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

TOMO  1.**  rAftTE  1/  SECÇiO  8.* 


DECHETO  N.*>  280— do  1.*^   de  Maio  de  1843. 

Deroga  o  Artigo  primeiro  da  Lei  da  Assembléa  Legis- 
lativa da  Provinda  de  Santa  Catharina,  de  8  de 
Maio  de  1835,  que  dispoz  ^  que  a  jurisdictão  Ecde- 
siastica  do  Termo  de  Lages  ficasse  pertencendo  ao  At" 
ciprestado  da  mesma  Província. 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  que  se  exe-» 
cute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Artigo  único.  Fica  derogado  o  Artigo  primeiro 
da  Lei  de  oito  de  Miâo  ds  mil  oitocentos  e  trinta  e 
cinco,  da  Assembléa  Legislativa  da  Provincia  de  Santa 
Catharina,  que  determinou,  que  a  iurísdicçáo  Eccle- 
siastica  do  Termo  da  Villa  de  Lages  ncasse  pertencendo 
ao  Arciprestado  d'aquella  Provincia. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conseltierro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocio» 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  etres,  vigésimo  segundo 
da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


(  t9) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    !.•  PARTE    1.*  SECçJO    9.* 

«■■■■■■■■■■^■■HBIHHIHBHMBHHHHlMBHlHHHHiaBHMMBHHBMMHBHB 

LEI  N.«  281  —de  6  de  Maio  de  1843. 

Fixa  as  Força»  navae$  para  o  anno  financeiro 
de  1843  a  1844. 

Dom  Pedro  II ,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Acclamaçao  dos  Povos.  Imperador  Constitucional,  eDe** 
fensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  sai>er  a  todos  os 
jy ossos  Súbditos,  oue  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

ArL  1.*^  As  Forças  navaes  activas,  em  tempo  or- 
dinário para  o  anno  financeiro  que  ha  de  correr  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três  a  mil  oitocentos  e  qua-^ 
renta  e  quatro,  constarão  de  duas  mil  e  quinhentas 
praças  de  todas  as  classes,  e  dos  Navios  de  Guerra, 
que  o  Governo  julgar  conveniente  armar.  Em  tempo 
extraordinário  este  numero  de  praças  poderá  ser  elevado 
a  quatro  mil. 

Art.  3.^  O  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha  po- 
derá ser  elevado  ao  seu  estado  completo.     i 

Art.  3.®  O  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  será 
elevado ,  logo  que  seja  possível ,  ao  numero  de  doze 
Companhias  com  cento  e  seis  praças  cada  huma. 

Art,  4.^  Além  das  Companhias  mencionadas  no 
Artigo  antecedente,  haverá  outra  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros ,  que  poderá  ser  elevada  até  ao  numero  de  du- 
zentos menores  de  idade  de  dez  até  dezasete  annos ,  que 
ficará  addida  ao  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros. 

Art.  5.^  Crear-se-ha  na  Província  de  Mato  Grosso 
huma  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  para  o  ser* 
viço,  e  tnpolaçao  das  iSarcas  Canhoneiras  nella  em- 
pregadas, com  a  mesma  organisaçáo  e   força,    quanto 


./ 
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ás  praças  de  pret,  que  tem  as  Companhias  de  Imperiaes 
Marinheiros  desta  Corte. 

Art.  6.**  O  Governo  para  completar  as  Forças  ora 
decretadas,  fica  autorisado  para  ajustar  maruja  a  pre- 
mio, Nacionaes,  ou  Estrangeiros,  e  para  recrutar  na 
forma  das  Leis  em  vigor. 

Art.  7.®  Fica  também  autorisado  o  Governo  para , 
além  do  soldo,  dar  ás  praças  do  Corpo  de  Artilharia, 
da  Marinha,  que,  concluindo  seu  tempo  de  serviço, 
quizerem  n'elle  continuar,  huma  gratificação  igual  ao 
soldo  de  primeira  praça,  em  quanto  forem  praças  de 
pret,  e  a  recrutar,  na  forma  das  Leis,  as  praças  pre- 
ciswis  para  completar  a  força  do  referido  Corpo. 

Art.  8.®  Os  Ofliciaes  de  Fazenda  e  Náutica,  que 
nâo  tem  graduações,  bem  como  os  Ofliciaes  Marinheiros , 
não  comprehendidos  no  Decreto  numero  duzentos  e  ses- 
senta do  primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  hum,  continuarão  a  perceber,  quando  embarcados 
em  Navios  armados,  o  meio  soldo,  que  lhes  marca  a 
Lei  de  quinze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  trinta 
e  seis.  Os  Cirurgiões,  e  Capellâes  d' Armada  vencerão 
também  a  gratificação  de  quarenta  mil  réis  mensaes, 
quando  embarcados ,  ou  enecti vãmente  empregados  nos 
Hospitaes. 

Art.  9.^  A  gratificação  addicional  dos  Cirurgiões 
e  Capellâes  de  Artilharia  da  Marinha  será  também  de 
quarenta  mil  réis  mensaes. 

Art.  10.  Os  Marinheiros  em  geral,  que  por  mo- 
tivos de  serviço  se  ínhabilitarem  para  continual-o  acti- 
vamente, serão  conservados  com  os  seus  vencimentos 
nos  Arsenaes,  e  Estabelecimentos  de  Marinha,  em  que 
algum  serviço  possão  prestar.  Òs  inteiramente  inutiii- 
sadòs  conservarão  seus  vencimentos,  e  serão  recolhidos 
ao  Asylo  de  Inválidos  do  Exercita,  até  que  huma  Lei 
permanente  regule  a  sua  sorte,  e  a  d'aquelles. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão,  e  facão  cumprir,  e  guardar,  tão  in- 
teiramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  seis  de  Maio  de 
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mil  oitocentos  e  auarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  Rubrica  e  Guarda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 

Caria  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  ^ssembléa  Geral  Legisla- 
tiva^ que  Houve  por  bem  Sanccionarj  para  regular  as 
Forças  navaes  activas  no  anno  financeiro  que  ha  de 
correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  três  até  o  ultimo  de  Junho  dé  mil  oitocentos  e  qua- 
renta  e  quatro^  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Joaquim  Maria  de  Sousa  a  fez. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 

Sellada  na  Ghancellaria  do  Império  em  18  de  IVIaío 
de   1843. 

A  Joáo  Carneiro  de  Campos. 

Nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha foi 'publicada  a  presente  Lei  em  20  de  Maio  de 
1843. 

Manoel  Carneiro  de  Campos. 

Registada  a  fl.  28  verso  do  Livro  1.^  de  Cartas 
de  Leis.  Secretaria  d'£stado  em  22  de  Maio  de  1843. 

Dionizio  de  Azevedo  Pecanba. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPEUIÒ  00  BRASIL. 

1843. 

TOMO   l.<>  Í?ABTE    1.*  SECÇÃO   10.» 

LEI  N.^  282— de  24  de  Maio  de  1S43. 

Fixando  as  Forças  de  terra  vara  o  anno  financeiro 
de  1843  a  1844. 

Dom  JPedro  II,  por  Graça  de  Deo?  ,  e  Unanime  Ac- 
clamaeâo  dos  Povos,  Imperador  G)nstitucional,  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil:  Faiemos  saber  aos  Nossos 
Súbditos ,  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  decretou , 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art,  1.®  As  Forcas  de  terra  para  a  anno  finan- 
ceiro de  mil  oitocentos  quarenta  e  três  a  mil  oito- 
centos quarenta  e  quatro  constarão: 

§  1  .•  Dos  Oíliciaes  de  Linha  de  que  se  compõe  oQua- 
dro  do  Exercito,  e  os  Corpos  fixos ,  e  Companhiasfixas. 
§  2.**  De  quinze  mil  praças  de  pret  de  Linha  em 
circunstancias  ordinárias,  comprehendidos  os  Corpos 
ou  Companhias  fixas  nas  Províncias  em  que  for  ne- 
cessária esta  espécie  de  Força,  e  de  vinte  mil  em  cir- 
custancias  extraordinárias. 

§  3.®    De  seiscentas  quarenta   e  quatro  praças   de 
pret  em  Companhias  de  Pedestres. 

O  Governo  fica  autorisado  para  elevar,  desde  já, 
esta  Força  ao  numero  decretado,  e  para  no  prazo  de 
hum  anno  organisal-a,  e  distribuil-a  como  raelnor  con- 
vier ao  serviço  publico,  marcando  a  relação  entre  as 
differentes  armas. 

Art.  2.®  Para  se  completarem  as  Forças  fixadas 
no  Artigo  primeiro  ,  continuarão  em  vigor  as  disposições 
da  Carta  de  Lei  de  vinte  e  nove  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  menos  a  parte  em  que  a  mesma 
Lei  exime  o  recrutado  do  serviço,  mediante  a  quantia 
de  quatrocentos  mil  réis.  Os  novos  alistados,  sendo, 
voluntários ,  servirão*  seis  annos ,  e  oito  sendo  recru- 
tados. 
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Art.  3.^  O  Governo  poderá  abonar  ás  praças  dos 
Corpos  do  Exercito,  que  podendo  obter  baixa ,  por 
terem  completado  o  seu  tempo  de  serviço ,  quizerem 
continuar  a  servir,  huma  gratificação  igual  ao  soldo 
da  priífieira  praça,  em  quanto  forem  praças  de  pret. 

Árt.  4.^  A  gratifícaçáo  addicional  dos  Capeiliet^ 
e  Cirurgiões  do  Exercito  será  de  quarenta  mil  réis 
mensaes;  quando,  porém ^  os  mesmos  Cirurgiões  forem 
empregados  em  Provincias,  que  se  acharem  em  es- 
tado de  guerra,  na  qualidade  de  Directores  de  Hospi- 
taes  militares,  em  que  houver  mais  de  hum  Facul- 
tativo, ou  como  Cirurgiões  Mores  de  Brigada,  Divi- 
da, ou  Forças  de  operações ,  terão  a  gratificação  de  se- 
tenta mil  réis. 

Art.  5.®  Não  havendo  numero  suiliciente  de  Ci- 
rurgiões militares ,  poderá  o  Governo  ajustar  por  con- 
tracto os  que  forem  necessários,  por  tempo  limitado, 
e  sem  preterição  dos  Cirurgiões  effectivos  do  Exercito. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a 
quem  o  conhecimento  desta  Lei  pertencer,  que  a  cum- 
prâo,  e  facão  cumprir,  e  guardar,  tão  inteiramente ,  como 
nella  se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  três,  vigésimo  seguildo 
da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  Rubrica  e  Guarda. 

Salvador  José  Maciel. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legisla-- 
tiva,  que  Houve  por  bem  Sanccionar  j  fixando  as  Forças 
de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1843  a  1844. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 
Luiz  da  Costa  Franco  e  Almeida  a  fe2. 

Honório  Hermeto  Carneiro.  Leão. 
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Sellada  na  Chanoellaría  do  Império  em  26  de  Maio 
de  1843.  t 

Joâa  Carneiro  de  Campos. 

Registada  a  fl.  218  do  Livro  N.®  1  das  Leis.  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios. da  Guerra  em  26  de 
Maio  de  1843. 

Francisco  Galdino  Ferreira. 

Nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
foi  publicada  a  presente  Lei  em  27  de  Maio  de  1843. 

João  Bandeira  de  GouTea. 


1^ 
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ioit 


^s  que'não 
.2  c^a  Ben- 

©  ^  o       ^ 

5  §§•§  S^' 


57.000^5^000 
HO,440íí5000 


242.690^00(^ 


cto  dos  impostos  contempiaaos  «o  ^^ 

tia  de  19.397.856^35000.  ^ 

Art.  4.^  Para  haver  a  somma  necessária  para  asde^pezas  au- 
torisadas  no  Artigo  1.^  desta  Besoluçao ,  e  a  mais  que  for  mister 
por  deficiência  da  Receita  orçada ,  fica  o  Governo  autorisado  a  efie- 
ctuar  quaesquer  operações  de  ereditó,  e  até  a  émittirpapel-moeda, 
se  for  isso  indispensável  aos  interesses  do  Estado. 

Art.  5.®  Em  quanto  não  for  publicac^a  a  Lei  do  Otf amento' j 
que  deve  reger  no  exercicio  de  1843 — 18í44,  continaarâ  em  vigor  a 
Lei  N.®  243  de  30  de  Ncrvembtò  de  1841,  tonsiderando-se  coina 
parte  delia  as  despezas  creadas  por  Leis  posteriores.  Fioão  porém  exce- 
ptuadas as  disposições  dosr  Artigos  17,  21,28,  33,  35,  38  e  39  da 
dita  J^.Ií^o  248. 

Art  6.°  Ò  Governo  fica  auíorisado  para  reformar  o  Artigo  252 
do  Regalamento  de  22  de  Junho  de  1836^  e  os  mais  repectivos  à 
formação  das  pautas  das  Alfandegas  do  Império. 

Art.  7.*^  Pelos  meios  ii  dióàdos  no  Artigo  4.^  da  présbtite  Re- 
solução haverá  o  Governo  os  fundos  necessários  jiáái  indenini^at  im- 
mediatamente  o  cofre  Provincial  de  S.  Paulo  da»  sottiiÁas  a  ellé  per- 


/ 
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.  ^incia.  Pela  mesma 

Sellada  na  Chanoellaria  do  Imperi^ara  indemnisação    de 

de  1843.  f^e  aos  cofres  Provinciaes 

Joâo/s  áquelle  em  1839  e  1840. 

/(ia  despeza  autorisada  por  est^ 

Registada  a  fl.  218  do^ía  pela  respectiva  Lei  do  Orça- 

cretaria  d'Estado  dos  Near^ 

Maio  de  1843.  »  yédas  as  Leis  e  disposições  em  con- 

ína,   do  Meu  Conselho,   Ministro  éSe- 

Nesta  Secrejí^ios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribuna! 

foi  publicada  a<<íonal,  o  tenha  assim  entendido,  e  façaexe- 

yos  necessários.     Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 

1  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo,  segundo 

e  do  Império. 

a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Francisco  Vianna. 

TABELLA  A. 

Ministério  do  Império. 

Art.  2.«  SS  additivos. 

Acquitíção  deprediospara 
habitação  de  S.  A.  I.  e  seu 
Augusto  Esposo 120.000^000 

Enxoval lOO.OOO^SiOOO 

Conselho  d'Estado 28 .  800^^000 

Ajuda  de  custo  dos  De- 
putados da  Camará  dissolvida, 
e  vinda  dos  da  convocada  em 

lugar  delia 100.000^55)000 

§  16.     Correio  Geral  e  pa- 
quetes de  vapor. 202.000Í5Í)000 

^.  .,    .   ^    ,    ,.  650.800555)000 

Mtmsterto  da  Justiça. 

Art.  3.«  S  1.*»  Secreta- 
ria ^Estado S.280Í&00O 

Paragraphos  additivos. 
Ordenado  dos  Juízes  de 
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Direito  das  Províncias  que'não 
recebem  supprimento  da  Ben- 

^^  ^^^' 57.000^5^000 

Uespezas  com  os  Empre- 
gados da  justiça  de  primeira 
knstancia ,  creados  pela  Refor* 
»a  do  Código 180.440ÍÍ5000 

Ministério  dos  Estrangeiros. 

Art.  4.0  S  1.0  Secreta* 
na  distado 600^6000 

Paragraphos  additivos. 

Despezas  no  exterior  com 
ó  Casamento  de  S.  M.  o  I. 
ao  cambio  de    67i 60.000^000 

Resto  do  pagamento  das 
reclamações  Brasileiras  e  Por- 

^^S^^l^^ S57.784Í5^920 

&  o.*»  Differença  de  cam- 
bio nas  quantias  a  despender 
no  exterior,  calculado  a  26 1  .     171 .  S815Í)42S 

Ministério  da  ifarinha, 

.  Art.  &o  S  1.0  Secreta- 
na  d'Estado  e  secção  de  con- 
tabilidade.             7.119^55200 

&  5.*>     Corpo  da  Armada  e 

classes  annexas 79.690^200 

S  S.*»    Artilharia  daMari- 

«^2:  •  V 2.705^640 

I  10,     Força  naval 452.790»000 

I  16.     Reformados. l .  147^560 

$  17.     Eventuaes 20.000315000 

Ministério  da  Guerra. 

Art.  6.^  S  l.«  Secreta- 
ria dTstadOy  Contaria  Geral 
de  Guerra,  Pagadoria  de  Tropas 
e  Secretaria  do  «Arsenal 17 .  100^000 

S  3.^   Commando^d^armas.        6.412.J5^800 

S  11.    Guarda  Nacional  na 


242.690^00(^ 


789.966ÍJ&345 


563.452^600 
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Província  de  S.  Pedro  e  nas 

outras  do  Império 8OO.OO05í)O00 

S  12.     Hospitaes  regimen- 

taes 27.536^000 

§15.     Compra    de  arma- 
mento      102.000ÍÍ>QOO 

§  16.     Grati6caç.  de  cam- 
panha n^  Província  de  S.  Pedro     14.6 .  979$5í)275 
Paragraphos  additivos. 
Augmento  de  soldos. ...     168 .  132ÍÍ5000 
Remonta  do  Exercito..     240.000íí)000 
Barcas  de  vapor  para  trans- 
portes      300.461®POÔ 

Commissarios  Fiscaes  .•.         6.730^000 

Ministério  da  Fazenda. 

Art.  7.^  §  1.*»  Juros  e 
cominissões  respectiva^,  cor- 
respondentes ao  capital  de£.. 
622,702))1»3,  saldo  do  ajus- 
te de  contas  entre  o  Brs^U  ç 
Portugal ,  conforme  a  Conven- 
ção de  22  de  Julho  de  1842, 
vencidos  neste  Semestre,  a  sa- 
ber: £  18,681,,  6  que,  ao 
cambio  de  26^  ,  orça  em 169 .  189ÍÍÍ5132 

Differença  entre  o  cam^ 
bio  de  30*  porque  forão 
calculados  os  juros  da  divida 
externa,    e    a  de   26|    que 

he  o  actual  da  Praça 337.759ít)653 

§2.*»     Divida  intetna  fun- 
dada        96.246í?)131 

§  4.**    Pensionistas  do  Es- 
tado        22.0005í)000 

§  5.^    Aposentados 36.000^000 

§  9.*»    Alfandegas 26 .  3405í)OOO 

Paragraphos  additivos. 

Juízos  dos  feitos  da  Fa- 
zenda         36.900,5Í50!EíO 

Encommenda  de  p^pel 
para  substituição  do  circulante       63 .  396^*22^ 

Indemnisação     ao    cofre 


1.815.351^076 


PtroYiDeial  do  Pará  pelo  em- 
préstimo que  fez  ao  Geral  em 

1839  e  1840 ♦íJ^OOOJJ^OOO 

fii9eoiÍM .  ^  corretagens 
para  se  reafisâr  sí^  meios  para 
^  lOWfffier  90  deficit 399.627^292        1.229.458^434 

Z  T"    .  «.»i.7WI&464 

Rio   de  Janeiro  em  7   de  Junho  de  1843. — Joaquim  Fran^ 
cisco  Vianna. 

TABELLA  B. 

Suppressões  feitas  n^  /.ef  doQr^fUffi^qnt^  da  p^jn^^cio  de  1842  a  1843 
a  que  se  refere  o  jirtigo  2.®  da  Lei. 

Ministério  do  Ivffffio. 


Art.  2.0  S  l.\  Ç^fm^ 
^  Se^m^V^ye  decretaria, , ,       í^^gOO^QQQ 

S  8."  Camará  dQ#,i;)|Qpu|ar 
dos   idem .,•.,......       ^g.jQOOiíJ^OOO 

/$  18.  Çoostrucçãp  do  m.Qr 
numento  no  Ypirai«^,., . . ,         ^.ftpOÍ^OW 


(|f*?f«lffrfO  ífa  Justiça., 


hv^    ,-*{;"^wi»v<^ 


33;.aiMMCN)e0 


AtJt.3.'  S  3.»  Relações      38.000^000 
$.6.®    Bispos,  e  Relações 
Í^í*í?i^j{lji#W^...,..w^-,;,.       «..oíPa^oeft 

§  9.0     Gapella  Imperial..       10.000^000 
§13.     Municipaes  Perma- 
nentes.         39.000^000 

Ministério  da  Fazenda.  '  ' 

Art.  ?.•  S  1.®  Amorti- 
saçao  da  divida  externa  e  com- 
missões  respectivas  ao  cambio 
de43  f. 883.160555000 

Idem.  Na  difierença  de 
cambio  dito  e  o  de-30^Jy  calcu- 
lado neste  Artigo  da  Lei  rela- 
tivamente à  quantia  snpprai     230.328*^000 


93.000^000 


(30)" 

^  §  â.*  Amortísaçao  da  di- 
vida interna,  e  juros  das  Apó- 
lices amortisadas 637.884^000 

l,4íl.362í5í)00O 


( 


•  1. 586.5623^000 

í   Rié*  de  Janeiro   em  7   de  Junho  de  184^. — Joaquim  Fran-- 
£Í8Co  V*anna, 

TABELLA  C. 

ÁugmefUo  da  Receita  ordinária  do  exercido  de  1842 — 1843 »  a  que 
^  ^    '-  ■'  '  se  refere  o  Artiyo  3."  da  Lei. 

Importância  do  producto  de  1^  por  cento 
applicada  ã  caução  de  hum  semestre  de  juros 
e  amortisação  em  Londres. 508*685^000 

Idem  de  2  f  por  cento ,  e  mais  impostos 
applicados  á  queima  do  papel-moéda.   ; , . .  4 . . .     1.886.171^000 

O  que  poderá  produzir  o  empréstimo  dò.cofre 
dos  Orphãos  no  corrente  exerciciov  deduzidos  os 
pagamentos  exigidos  do  anno 200.000S;000 

Augmento  proveniente  de  algumas  Rendas 
ido  Mútijcipio  e  das  Provincias,  em  virtude  dos 
novos  Regulamentos 300.000$eK)00 

2.894.856^000 

Rio  de  Janeiro  em  7    de'  Junho  de  1843.-^Jo(ij^iiii  Fran^ 
cisco  Vianna, 
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COíWCÇkO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL.' 

t84a 

feiáO  &*  PÁRTÉ  1.*    .  SECÇÃO  12/ 

wtÊia^ÊiÊmÊÊÊ^ÊÊmÊÊÊimàÊÊÊÊiÊÊÊÊmÊÊiÊiÊÊmmaamÊÊÊmÊmÊÊtmÊÊiÊÊÊÊÊtÊmmÊÊHma^mÊ^ 

DECRETO  N.^  284— de  14    de  Junho  de    184S. 

AppUca  ao  julgarwmto  ãm  &imès  individuaes  da  Hem^ 
òr&s  ia  Assembléd  Geral  Legislativa  o  Artigo  cento  t 
setenta  do  Código  do  Processo. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar,  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  !.•  O  Artiço  cento  e  setenta  do  Código  do 
Processo  he  applicavei  ao  julgamento  dos  crimes  in- 
diyiduae^  dos  Meifibròs  dk  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva. .  '  ' 

Atti  2,/*  FícSd  revogadas  todas  as  Leis  e  disjpb^ 
sití9es  0»  contrario.  :         '       • 

Honório  Hermeto  Cameiirò  Leão ,  Conselheiro  de 
Estado,  Miikistro  e  Seéretátío'  d'E^ado  dos  Negócios 
dft  Justiça,  o  tenha  assim' entendido ,  e  iaea  executar. 
Pàltttiò  do  Rio  de  '  Jahèiro'  em  quatorze  de  Junho  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo 
da'  Indépetid^ncia  e  *  dó^mpério. 

Con^st  Rttl)riea  áé  Sua  Magestade  ó  Imperador. 

m 

Bànoríú  Hermeto  Carneiro  Leito. 
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G0^V^<^ÇÃO  ^^^  I^IS  DO  IMPÉRIO  DO  BSASIL. 

184a. 

TOiK)   5.^  PARTE   1.*  SECÇÃO  13.* 

DECRETO  N.*»  285  — de  21    de  Junho.de  1843. 

Autertsa  o  Governo  para  mand(iír  vir  do,  Itália  Mima- 
nario^s  Capuchinhos ,  distribuil-q$  pelas  Provindas  em 
Missões;    e  concede  seis  Loterias   para  ucquisição  ou  / 
edificação    de  prédios ,    que  sirvão   de   Hospicios  aos 
ditos  Missionários. 

Hei  por  bem  SanccioDar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Ri^oluçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
latÍTa. 

.  Ari.  1.**  -O  Governo  flca.autorisado  a  fazer  as 
despezas  necessárias  para  mandar  vir  da  Itália  Missio* 
narios  Capuchinhos,  que  distribuirá  pelas  ProTÍncias, 
onde  as  Missões  puderem  ser  de  maior  proveijto,  tendo 
Oí  seu  centro  n'esta  Corte.         j  . 

..  Art.  2."*  Fica  igualmente  autorisado  para  fa^er 
correr  sejs  Loterias,  segundo,  o  plano  das  coneedidas 
^}, Santa  Casa  de  Misericórdia  doesta  Corte,  cujo  pro^ 
(Inqto  será  applicado. 

^  1.**  A  acquisiçâo,  ou  edificação  de  prédios,  que 
sirvâo  de  Hospicios  aos  ditos  Missionários  ,  quando  não 
haja  çdificii»  públicos,  ou  Conventos,  «ipifi^possio  ter 
essa  applicaçâo. 

§,  ÍS.Í\  As  despezas,  que  possão  ser  necessárias  n'es- 
ses  prédios,  ou  Igrejas,  e  Gajpellas  respectivas. 

§  3.*^  A  qualquer  despeza  extraordinária,  que  seja 
indispensável  fazer  com  as  sobreditas  Missões. 

Art.  3.°  Ficâo  revogadas  quaesquer  disposições 
Legislativas  em  contrario. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  de 
Estado ,   Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 


(33) 

da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar. 
Palacáo  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  bum  dé  Jii-* 
nho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

.  .C!om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  -• 

utffnlVfW   OWflWfv   vll/flflTCI    jLxwm* 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  ItOBRàâLL. 

1843. 

«MM»  &°  F^UUS  1.^  WCÇ&O  14.* 


.vií,  w      "j  \  i  .  J>  i-;  »   j  ;i" ..  ".;>»\     vy-j  ^-/j-i'?^- 


DECRETO  N.o  286— de   8  de  Julho  de  1843. 

Approva  a  Pensão  de  quinhentos  réis  diários  con- 
cedida a  Thomazia  Cândida  de  Azevedo  e  Silva. 


(36) 

CQIXECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEBIO  DO  BRASIL. 

1843. 

XOKO   5."                                 PAETE    !.■ 

SEOçlo.lã.* 

DECRETO  N.*^  287  — de  19   de  Julho,  de  t8«. 

Manda  continuar  em  vigor ,  durante  o  anno  finá^(^ro 

de  1844  a  1845,  a«  Xw  iV.°-  281   e ^2 

de6  e  M  de  Maio  do  corrente  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  s^uinte  Aesoluçâo  da  Assembléa  Uçral  Legis- 
lativa. 

Art.  único .  As  Leis  de  números  duzentos  e  .oitenta 
ç  hum  e  duzentos  e  oitenta  e  dous  de  seis  e  vinte  e  qua^x) 
fie  Maip  do  corrente  anno ,  que  fixarão  as  Forças  Nç^aes 
e  de  Terra  para  o  anno  íinanceirp  de  mil  oiioçentc«s  e 
quarenta  ^  três  a  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro, 
continuâo  em  vigor  durante  o  anno  financeiro  de  mjl 
aitpceuto^  e  quarenta  e  qu^ro  a  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  cinto. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Cobs^ 
11^0,  Min^^trp  ^  Secretario  d^Esta^o  dos  Jíego^os  d» 
]!4^ííd1i4  9  o  tenha  assiiqo  eptendido,  e  faça  recatar 
cçflw  Qf  de^pc^cho$  jftCiWísarios,  Palácio ^  do  Ria  de  Ja- 
neiro em  dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  qua^ 
renta  c  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Jmperio. 

Q^m  A  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(36) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL: 

1843. 

TOMO    5.®  PARTE    1."  SECÇÃO    l6v* 

DECRETO  N.«  288  — de  9  de  Agosto    de  1843. 

Declara  compreheniido  na  disposição  do  Artigo  sexto 
paragrapho  quarto  da  Constituição  do  Império  a  José 
Pereira  de  Azevedo ,  Capitão  do  Batalhão  numero  vinte 
e  hum  de  Caçadores  da  primeira  Linha. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  José  Pereira  de  Azevedo ,  Capitão  do  Ba- 
talhão numero  vinte  e  hum  dè  Caçadores  da  primeira 
Linha  y  está  comprehendido  ná  disposição  do  Artigo 
sexto  paragrapho  quarto  da  Constituição  do  Império. 

Art  2.  *  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  nove  deAgoto  de  mil  oitocentos  e  quarenta' 
e  tresy  vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 


(37) 

DECRETO  N.»  ««#— de  9  de  Agosto  de  1S43. 

Vota  fundos  para  cumprir  as  condições  dos  Artigos  quarto 
e  decimo  do  Contracto  do  Casamento  de  Sua  Alteza  a 
Senhora  Princeza  Dona  Francisca  Carolina  j  com  o 
Senhor  Principe  de  Joinville. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinle  da  Assembléa  Geral  Legls- 
lati?a. 

Artigo  único.  O  Governo  he  aulorisado  para  ha- 
ver por  empréstimo  a  quantia  equivalente  a  hum  mí- 
Ibâo  de  francos,  emais  cem  contos  de  réis  em  moeda 
corrente,  assim. como  para  emittir  mil  contos  de  réis 
em  Apólices  da  Divida  Publica  para  cumprimento  das 
condições  estipuladas  nos  Artigos  quarto,  e  decimo 
do  Contracto  de  Casamento  de  Sua  Alteza  a  Senhora 
Princeza  Dona  Francisca  Carolina  com  Sua  Alteza  Real 
o  Senhor  Principe  de  Joinville,  celebrado  em  vinte  e 
dous  de  Abril  do  corrente  anno :  ficando  outrosim  au- 
torisado  para  fazer  as  despezas  necessárias  com  a  me- 
dição das  terras  concedidas  naquelle  Contracto. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  do  Meu  Cons«elho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro Publico 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exeoutar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja« 
neiro  em  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Francisco  Viannet. 


(  38; 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASH- 

1843. 

TOMO    5.®  PARTE    1.*  SECÇÃO    17.* 

DECRETO  N.«  290— de  16  de  Agosto  de  1843. 

Beili^ú  dor  Margado  do  Víscwde  d'Aêseea  as  Profrie^ 
dades^rustieas,  ou  urbanas,  foros,  e  rendas  existentes 
naProvinctaj  e  Município  do  Rio  de  Janeiro,  qUe 
estão  eneorporadas  ao  mesmo  Morgado,  ficando  com 
a  natureza  de  bens  allodiaes. 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  òeral  Legis- 
lativa. 

Ari.  1.**  As  Propriedades  rústicas,  ou  urbanas, 
foros,  e  rendas  existentes  na  Província,  e  Município 
do  Rio  de  Janeiro,  que  estão  encoròoradas  ao  Morgado 
do  Visconde  d' Asseca,  ficão  desligadas  do  mesmo  Mor- 
gada', e  com  a  naturezt^  de  bens  allodiaes,  para  que 
posfi;âo  ser  alienadas,  huma  vez*  què  es^  alienação 
flâ»  prejudique  a  terceiro. 

;  Art,  2.®    Fitâó  retogadas ,  somente  para  esse  fim , 
quaesqu^i^  disposições  em  contrarib. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Gonselha 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  fiiça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
níMO' em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da^  Silta  Maia. 


(  39  ) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    5.**  PARTE    1.^  SBCçSo  18.^ 

DECRETO  N.«  291— de  30  de  Agosto  de  1843. 

Reduz  a  dous  annos  o  tempo  da  rmdeneia ,  exigido  pdo 
paragrapko  quarto  do  Artigo  primeiro  da  Lei  detinU 
e  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  irinia  e  dous 
para  a  Naturalisação  dos  Estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar , ,  e  Mandar  que  se  oxe- 
GUle  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
latiTa. 

Art.  1.^  O  tempo  de  residência /exÍ£[ido  pelo  Ar- 
tigo primeiro  paragrapho  quarto  da  Lei  de  vinte  e  três 
de  Outubro  de  mii  oitocentos  e  trinta  e  dous,  para 
que  possa  ter  lugar  a  naturalisação  dos  Estrangeiros , 
fica  reduzido  a  dous  annos. 

Art.  2.^  Ficâo  tevogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  0)BseUio 
d^Estado,  'Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocioe 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Élio  de  Jk- 
neiro  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três,,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do^JUdperio.  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  António  da  Silm  Maia. 


DECRETO  N."  292  — de  30  de  Agosto  de  1843. 

Approva  a  Pensão  concedida  á  Marqueza  de  Inham- 
^upe. 


(  ^0  ) 
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CQU^ECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    5.®  PARTE     1.*  SECçIo    19.^ 

kiiààÊmÊmÊÊÊtmimmmÊÊÊÊmÊÊmmaiÊÊmÊaÉÈatÊÊtm\limt  f  i    íli  il     mil  l  i 

DECRETO  N."  293— de  13  de  Setembro  de  1843. 

Revoga  não  só  a  Lei  de  doze  de  Maio  de  mil  oitocentos  c 
trinta  e  cinco  da  Assembtéa  Legislativa  da  Província 

.  ^e  Sunta  Cuthãnrinà^  mn&^ndê  a^  Hoêpíiai ,  que 
féUár  u  t/irem'  a  fmsravél  Orãemdã'  Peniimeía ,  wecta 
ha  Céfiml  da  Prw>i^a^  u  faculdade  de  adquirir  ^ 
e  possuir  bens  deraisé;  comoumbim  u outrem  ée^vinte 
e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  sete  da  jés- 
semkléa  Legislativa  da  PtwoiMia  de  Súo  Pauh\  con- 
tiíêendi»  ú  Confraròi  da  Ordem  Termra  de  Nossa  òe- 
nhora  do   Carmo ^  da  Capital  da  mesma  Província, 

^i\a  fioítutíad^  de  pMsuir  b(sn^  dv  mh, 

tfei')K)r  bem  Savicciónar,  e  Mandatr  que  ^  exe^- 
cttte  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legais- 
iativa. 

•  ÃxU  1.^  Fioa  revogada  a  Lei  de  doze  áé  Maio 
de  mil  oitocentos  e  trinta  e  cinco  da  Assembléa  Legis- 
lativa da  Pròvincia  d^  Santa  Catharina,  qneeoâcedeo 
ao  Qospil^,  ^ub  |)assar  ú  crear  a  Mesa  da  Veiieira-'- 
t^l  Oraem  da  Pemte»«itt,  éi^eeta  na  Capital  diifq4iélla 
Kx)tifieia;  afacttldadé  de  tKh[BÍfir,cefofi8uÍr  em  bens 
de  raiz  a«é  o  valor    dê  det  c^ntoâ  do'  réis. 

•  Art  3.^  lÊim  revoada  a  Lei  de  vinte  eseisiáe 
Janeiro  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  sete  da  Asseif»- 
bléa  Legislativa  da  Proviocia  de  SâoPaulo^  pel.a<}ual 
foi  concedida  á  Confraria  da  Ordem  Terceira  de  Nossa 
SeoÍK>ra  áa  Carmo  y  erecta  na  Capital  daquella  Pròvincia , 
a  faculdade  do  adquirir  por  titulo  gratuito,  e  de  pos- 
suir em  bens  de  raiz  até  á  quantia  de  cem  contos  de 
réis  5  vinte  dos  quaes  poderá  adquirir  por  qualquer 
dos  titules  em  ilireíto  reconhecido. 

Sosé  António  da  Âilva  Maia ,  do  Meu  Ccmselho 
d'Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 


(41  ) 

d©  Império,  assim  o  tenka  «tt^ndido ,  e'^eir  «xeccrtar 
com  os  despachos  n^e^sarios.  Palácio  dp  Rjq  xk  J^.-^ 
neiro  em  treze  de  Selenibro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  li  es ,  vigésimo  sefjjundp  da  Independência  e  do 
Império. 

•Com  a  Rubrica   de  Sua  Majestade  o  Impemdorv 

José  António  da  Silva  Maia. 


DECRETO  N.«  294— de  13  de  Setembro  de  1843. 

Auiorisa    o  Director   do  Curso  Juridico  ãe  Olinda    a 

admiítir  á  matricula   do  primeiro  anno  o  Atumno 

João  da  Costa  Lima  e  Castro. 

Hei  jior  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  $e  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  As$embléa  Cletfíl  Legis- 
lativa. 

Art  1  .<»  O  Director  do  Curso  Joiridico  de  Olin- 
da fica  autorizado  a  admctír  á  xoairiotita  do  prim^i^o 
anno  o  Alumno  João  da  Costa  Lima  e^Ca^rP»  nío 
obetaiHe  a  iapscr  de  tempo  ^ado  para.  a  n:^si9«L,  e  a 
falta  de  exame  de  Geographia  e  Historia. 

Ari*  2.*»  Fica  igpaimente  autovisftdo  a-ndrtiitil-o 
a  ifa«er  Acto  do  primeiro  anno,  quando  «e  mostre  ^d 
Ilido  o  maás  liabililado  m.  forma  dos  Estatmo?;  nm. 
nio  lO  aiirniitirá  i  ootairicuia  dosegumfo ,  sanv^ueafili^ 
mnttí  certidão  de  harer  sido  approvado  nas  mnU^riíif^ 
daquelle  exame. 

Art.  3.®  Fica  suspensa  para  este  fim  tâo  somente 
a  Lei.  £fB  ccnAraiio. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
distado  y  MiniitisQ  eSccsetario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  três,  vigésimo  jsegundo*  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

•  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 
TOMO  5.®  PAETB  l."  SECÇÃO  20.* 

DECRETO  N.«>  296  —  de  14  de  Setembro  de  1843. 

Manda  que  os  Presidentes  das  Relações  sejão   nomeados 
pelo   Governo^   como  os  do  Supremo  Tribunal   de 
Justiça. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva. 

Art.  1.**  Os  Presidentes  das  Relações  serão  no- 
meados pelo  Governo ,  como  os  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça. 

Art.  2.*  FicSo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Els- 
fado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
PaUcio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  três ,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


.    (  « ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  5.**  PARTE   1.*  SBCÇÃO  21.« 


DECRETO  N/  296  —  de  30  de  Setembro  de  1843. 

Declara  que  os  Bacharéis  em  Letras  pelo  Collegto  de 
Pedro  Segundo  serâb  isentos  de  jazer  exames  de  ma- 
terias  preparatórias  para  serem  admittidos  à  matri- 
cula em  qualquer  das  Acadeunias  do  Império, 

Hei  por  bem  Sanceionar ,  e  Mandar  que  se  oxe- 
cule  a  seg;uinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis-- 
latíva. 

An.  1.°  Os  Bacharéis  em  Leiras  pelo  CoUegio 
de  Pedro  Segundo  serão  isentos  de  fazer  exame  de 
matérias  preparatórias  para  serem  admittidos  á  matri-^ 
cuia  em  qualquer  das  Academias  do  Império ,  logoque 
apresentem  seus  Diplomas;  ficando  approvada  a  ais- 
posição  do  Artigo  duzentos  e  trinta  e  cinco  do  Regu* 
lamento  numero  oitavo  de  trinta  e  hum  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  trinta   e  oito. 

Art.  2.^  O  exame  das  matérias,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente,  feito  em  alguma  das  Academias 
do  Império,  será  válido  em  todas. 

-  Art.  3.®    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'£stadò ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado.  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos 'necessários.  Palácio  do  Rio ;  de  Ja- 
neiro em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

.José  António  da  Silva  Maia. 


(44) 

DFXRETO  N.«  297  —  de  30  de  Setembro  de  1843:' 

Concede  ao  Hospital^  que  for  creado  pela  Mesa  da  Or- 
dem da  Penitencia  da  Provinda  de  Santa  Catharina , 
a  permissão  de  adquirir  bens  de  raiz  até  o  valor  ifo 
dez  contos  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanceionar  ^  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Leg^ls- 
lativa. 

Artigo  «nico.  He  permillida  ao  Ho^^pilal,  que 
passar  a  creár  a  Mesa.  da  Venerável  Ordem  da  Peailen- 
cia  da  Provinda  de  Santa  Calharina ,  adquirir ,  e  pos- 
suir bens  de  raiz  até  o  valor  de  dez  contos  de  réis , 
sem  embargo  das  Leis ,  que  prohibem  a  araorlisação, 
e   que  para  «sse  eíFeilo  ficão  dispensadas. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselhp 
d'Estadò ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faca  executar 
cora  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  qua^ 
renta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  ladependencía  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia, 


DECRETO  N.<^  298— de  30  de  Setembro  de  IStó. 

Coneeie  <to  Comelheiro  d'Esiado  Viseonie  de  Sãò  LtOr^ 
poldo  o  Ordenado  de  hum  tonío  e  aitocmtos  mi(  réuy 
que  percebem  os  Membros  do  eiitinéto  Comdho  da  Fé^ 
tenda. 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  quelse^xe^ 
cute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Arti go  único.  Fica^^oncedido  áo  Conselheiro  d'Es- 
tado  Visconde    de  Sâo^  Leapoldo  o  Ordenado  de  hum 
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conto  e  ôilocenlos  mil  réis ,    que  percebem  os  Mem* 
bros  do  extinclo  Conselho  da  Fazenda. 

José  Antotífo  da  Silva  Maiày  do  Meu  G>Dsel(io 
d'Estado ,  Ministro  e  Secretário  d^Estado  dos.  Negócios 
do  Império  >  âssim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despaclios  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
t«éiro  em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três ,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mdgestade  o  Imperador. 

■   Jo$é  António  da  Silva  Uaiãí 

DECRETO  N.«  299—  de  150  de  Setembro  de    1843, 

Âpprcfvà  á  Aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro  Vis- 

.  *      4ond0  de  Congonhas  do  Campo ,  no  Lugar  de    ■  •■ 

Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça^ 

Hei  por  bem  Sanccionar  ^  e  Mandar  qu«  sõ  exe^ 
cule  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerâl  Legis* 
lativa. 

An.  1  .^  Ficà  approvada  a  Aposentadoria  conce- 
dida pelo  Decreto  de  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
6  cpàu^iita  e  dúm  ao  Conselb^^iro  Visconde  de  Con- 
gonhas do  Campo,  no  Lugar  de  Ministro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  ,  coni  vencimento  de  seu  ordenado 
por  inteiro. 

Art:  i.^  Pieio  revogadas  todâs  à&Léi^,  e  disípt>- 
siçôes  em  contrario. 

'  Honório  Hermet»  Carfi^iro  Leáo ,  Caaseltmro  d'E&- 
tadoV  Ministro  e  Secretario  d^Eâtadò  dos  Negocio»  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
laeio  dó  Rio  de  Janeiro  eta  trinta  de  Setjemtino  de 
mil  okobentòs  e  quarenta  e  três,  Tigesimo  segíindo  «b 
Independência  e  do  Império.  '     f 

'  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Impc^rador. 

Honório  Bwmeto  Carneiro  Leã». 
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DECREIX)   N.*»  300  — de  30  de  Setembro  de   1843. 

Approva  a  Aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro  João 

de  Medeiros  Gomes ,  no  Lugar  de  Ministro  do 

Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

.  Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

An.  1.**  Fica  approvada  a  Aposentadoria  conce- 
dida pelo  Governo  ao  Conselheiro  João  de  Medeiros 
Gomes,  no  Lugar  de  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  por  Decreto  de  quatorze  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  edous,  como  seu  ordena- 
do por  inteiro. 

Art.  2.®  Ficáo  revogadas  todas  Leis,  e  disposições 
em  contrario. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  d'Es- 
tado,  Ministro  e  Secretario  d'Elstado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tatilia  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  etres,  vigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carf^iro  Leão. 


DECRETO  N.^  301  —de  30  de  Setembro  de  1843. 

Para   continuação  da  diária  de  trezentos   e    vinte  réis 
ao  Guarda  da  Alfandega  Manoel  Francisco  de  Mello. 

Hei  por  bemSanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  1.°  Manoel  Francisco  de  Mello,  aposenta- 
do no  Lugar  de  Guarda  da  Alfandega  desta  Capital , 
tem  direito  a  se  lhe  continuar  o  pagamento  da  diária 
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de  trezentos  e  Tinte  réis ,  que  lhe  fora  concedida  por 
Portaria  do  Tribunal  do  Thesouro  em  seis  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  vinte  e  cinco ,  e  a  ser  pago  do  que 
se  lhe  estiver  devendo  desde  que  foi  suspensa  a  mcs- 
ma  diária. 

Art.  2.*  Ficão  sem  eflFeito  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  Francisco  Vianna ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacio- 
nal ,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  ^o  Bio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  ouarenta  e  três, 
vigésimo  segundo  da  Independência  e  ao  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jwçuim  Francisco  Vianna. 
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DECRETO  N.°  302  — de  30  de  Setembro  de  1843, 

Concede  quatro  Loterias  a  Fructuoso  Luiz  da  Mota^ 
Fabricante  de  tecidos  de  seda ,  prata ^  e  ouro;  quatro 
a  André  Gaillard ;  e  quatro  a  Zefirino  Ferrez ,  amhos 
Fabricantes  de  papel. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral, Legis- 
lativa. 

Art.  1.**  São  concedidas  quatro  Loterias  a  Fru- 
ctuoso Luiz  da  Mota ,  'Fabricante  de  tecidos  com  fio 
de  seda,  ouro,  e  prata ^  quatro  a  André  Gaillard 5  e 
quatro  a  Zefirino  Ferrez  ,  ambos  Fabricantes  de  papel. 

Art.  2.®     Os  concessionários  ficão  obrigados  a  ap- 

[>Ucar  o  liquido  produclo  das  mesmas  Loterias  ao  me- 
horamento  de  suas  fabricas;  e  dous  annos  depois  da 
extracção  da  ultima,  a  entrarem  annualmente  para  o 
Thesouro  com  seis  por  cento  daquella  quantia  até  effe- 
tiva  amortisaçao. 

Art,  3,®  O  Governo  fica  autorisado  a  dar  as  pro- 
videncias necessárias ,  náo  só  para  que  esta  concessão 
tenha  a  devida  applicação,  como  também  para  que  se 
cumprão  exactamente  as  condições,  a  que  esta  Reso- 
lução  fica  sujeita. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários^  Palácio  dò  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
c  três  ,  vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com    a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

1843. 

TOMO    5,*  PARTE    1.*  SECÇÃO   22.* 

DECRETO   N.*  304(*)— de  4   de  Oatubro  de  1843. 

Approva  a  disposição  do  Decreto  de  vinte  de  Ju- 
nho de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  que  elevou 
a  seiscentos  mil  réis  annuaes  a  Pensão  concedida  a 
D.  Antónia  Zefirina  de  Mello,  e  á  menor  Umbelina, 
viuva,  e  Blba  do  Capitão  Joaquim  Pinto  de  Mello. 


(*)    Por  engano  <jue  houve    na  numeração    tiia 
existe  Acto  algum  Legislativo  de  N.<*   303. 


•^ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    5.*  PARTE    1-*  SECÇÃO    23.* 

DECRETO  N.«305— de   11  de  Outubro  de  1843. 

Sancciona  a  Resolução  da  Ássembléa  Geral  Legislativa^ 
qtíe  approva  a  Pensão  concedida  por  Decreto  de  21 
de  Julho  de  1842  á  viuva  D.  Luiza  Caetana  da  Silva 
Kelly  y  e  por  morte  desta  repartidameníe  a  seus  filhos; 
correspondente  ao  meio  Soldo  da  Patente  ^  que  tinha 
seu  marido  e  pai  o  Tenente  Coronel  Liberato  José 
Feliciano  Kelly. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  «xe- 
cu  te  a  seguinte  Resolução  da  Ássembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Artigo  nnico.  Fica  approvada  a  Pensão  concedi- 
da por  Decreto  de  vinte  hum  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  dous  *&  viuva  D.  Luiza.  Caetana 
da  Silva  Kelly ,  e  por  morte  desta  repartidamente  a 
seus  filhos ;  correspondente  ao  meio  Soldo  da  Patente 

3ue  tinha  seu  mando  e  pai  o  Tenente  Coronel  Liberato 
osé  Feliciano  Kelly,  morto  em  consequência  de  hum 
desastre ,  que  lhe  sobreveio ,  achando--se  em  campanha 
na  Província  de  Sâo  Paulo  em  defesa  da  legalidade  ^ 
e  sem  prejuízo  do  que  por  Lei  lhes  possa  competir. 

Salvador  José  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  as- 
sim o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vi- 
i;esimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

-  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Salvador  José  Maciel. 


( 51 ) ' 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DOIMPEMO  DO  BRASIL: 

1843. 

TOMO    5.*^  PARTE    2.*  SEGçlo    24.* 

DECRETO  N.^  306  — de  14  de  Outubro  de  1S43. 

JEkctingm'  o  Vinculo^  da  Jnfuára  na  Provinda  de  Minas 
Gtraè$y  0^  dá  a$,  necessárias  providencias  sobre  a  ar- 
reiHaías&(k.  íle^  sem  bem^  appUc€içâ(k  do  producto  da 
venda  y  e  pagamentos  de,  dividas. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandítr  que.  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assemblea  Geral  Legis- 
lativa. 

Art;.  1,°  Fica  e:xtincto  o  Vinculo  .  do>  Ja^ára  na 
Província  de  Minas  Geraes.. 

Art.  2.®  Os  bens  do  Vinculo,  ou . sej$o. aiovers , 
de  raiz«,  ou  sefúoventes,  e  aindadimlo»,  e  acções^ 
depois  de  avaliados  competeoitemente',  serão  arremar 
lados  a,  quem  maior  preço  offer^cer  i  vista  ^  ou  no 
triduQ:  e  osTiemplos^  e  alfaias.^  depois  de  estintiados^^ 
serio '  eiilfr^vifes  ao  art^ematat^te  da  Fçspectiva  Ffiâ$enda> 
Ot  qi&alf  pagará  o  valor  da  estÂmaeâk^  jtiutainente  coat 
OipiieçQ  da  arFemafiaçao^ 

^  U°  Nâ6  se  pix)cederá'  n^  aFjremf^taçâo  de  hunoa 
Fazenda ,  senão  depois  do  termo  de  sessenta  dias  se- 
guintes ao  dia ,  em  que  se  fixar»  o  Edital  de  praça  na 
Cidade y  e  na  [paragem,  cm  disliieCodo  Juizo  de  Paz 
respectivo  ao  lugar,  em  que  estiver  situada  cadabuma 
Fazendarv 

§  2,^^    Arrematada  huma  Fazenda,   só  poderá  arre* 
matar-se  outra  depois  de  oito  dias  seguintes,  e  assim 
,  se  procederá  nas  mais  arrematações ,   que  se  houverem 
de  &zer. 

§  3.°  O  producto  da  arrematação ,  e  estimação  dos 
bens^  do  Vinculo,  será  remcttido   á  Thesouraria  Pro- 
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víncral,  que  o  receberá,  e  empregará  em  Apólices  da 
Divida  Publica  Geral ,  ou  Provincial ,  cobrando  todos 
os  seis  mezes  o  juro  das  mesmas  Apólices  para  satis- 
fazer aos  fins  do  Instituidor  pela  maneiradesignada  no 
Artigo  seguinte. 

Art.  3.^  A  ametade  do  juro  annual  da&  Apólices, 
será  applicado  para  pagamento  das  dividas,  com  que 
presentemente  se  acha  onerado  o  Vinculo ,  até  com- 
pleta satisfação  dos  credores.  A  outra  ametade  será 
dividida' em  cíneo  partes,  das  quaes  huma  pertencerá 
aos  herdeiros  do  Instituidor ,  outra  para  a  fundação  de 
h«im  Hospital  de  Lázaros  n» Cidade  do  Sabafá,  outra 
para  educação  de  certo  numero  de  meninaft  pobres  no 
Recolhimento  de.  Maeababasv  e  m  duas/  ukimas  para 
mantença  do  Hospital  já  existente  na  Cidade  do  Sa- 
bará. 

Art.  4.°  Pagas  todas  as  dividas,  será  permittido 
aos  herdeiros  do  Instituidor  receber  as  Apólices  na 
quinta  parte ,  que  lhes  compete ,  de  cuja  propriedade 
poderão  livremente  dispor*;  e  os  quatro  quintos  restan- 
tes ,  unidos  á  parte,  que  esmva  applicadai  aos  doi»s  Hos- 
pitaes ,  e  ao  Recolhimento  de  Macahubas ,  terão  igual 
destino. 

Art.  5."*  Emquanto  se  nâo  começar  a  construir  o 
Ho^lal  de  Lábaros,  e  se  não  der  ao  Recolhim«tito 
de  Macahubas  hum  Regulamento ,  as  quotas  respectit 
vafi  eoi)servarr$e4iâo  gui^r^adas  'Om  os  Colbes( ^  Brovin- 
ciaetsw  ! 

Art.  6.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dosNegCMalos 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.^  Palaoio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentosre  qua- 
renta e  três ,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

^  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 
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DECRETO  N.^  307  — de  14  de  Outubro  de  1843. 

Approva  até  a  quantia  de  trezentos  mil  réis  a 
Pensão  annual  de  seiscentos  mil  réis  concedida  a  D. 
Ânna  Juliana  da  Gama  Lobo,  eD.  Catharina  Maximia- 
na  da  Gama  Lobo. 


DECRETO  N.**  308  — de  14  de  Outubro  de   1843. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e  oitenta  mil 
réis.,  concedida ,  sem  prejuízo  do  meio  Soldo  que  per- 
cebe ,  a  D.  Anastácia  Josefa  Malcher. 


DECRETO  N.<*  309  — de  14  de  Outubro  de  1843. 

Approva  a  Pensão  annual    de  cento  e  vinte  mil 
réis,  concedida  á  viuva  de  Justino  Pinto  Alves. 


DECRETO  N.«  310  — de  14  de  Outubro  de  1843. 

ê 

Approva  a  Pensão  annual    de  cento   e  vinte  mil 
réis,  concedida  á   mãe  de  António  Thomaz  Borges. 


DECRETO  N.«  311  —  de  14  de  Outubro    de  1843. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e  vinte  mil  réis , 
concedida  á  viuva  do  Guarda  Nacional  André  Alves. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  5.*  PARTE  1  .*  SECçlo  25. * 

DECRETO  N.*  312—  de  18  de  Outubro  de  1843. 

Concede^  em  beneficio  da  Companhia  de  Fabricas  uteii, 
estabelecida  na  Capital  da  Bahia ,  hum  Privilegio 
Exclusivo  por  dez  annos ,  para  manufacturar  papel , 
em  que  a  máxima  parte  da  matéria  prima  seja  ex- 
trahida  das  bananeiras. 

Hei  por  bem  Sanccíonar ,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  1.**  He  concedido  á  G)nipanhia  de  Fabrica» 
úteis  y  estabelecida  na  Capital  da  Província  da  Babia, 
o  Privilegio  Exclusivo ,  por  tempo  de  dez  annos ,  de 
manufacturar  na  mesma  Provincia  papel ,  cuja  matéria 
prima  seja  pela  maior  parte  o  tronco,  ou  folhas  de 
bananeira.  Esta  concessão  porém  ficará  sem  vigor, 
se  dentro  de  anno  e  meio  não  trabalhar  a  dita  Fabrica. 

Art.  2.^  O  papel  assim  manufacturado,  bem  co- 
mo outro  qualquer  producto  da  benaneira,  serão  pelo 
mesmo  tempo  de  dez  annos ,  livres  de  quaesquer  direi* 
tos  de  consumo,  e  exportação. 

Art.  3.^  Serão  dispensados  do  Serviço  da  Guarda 
Nacional  pelo  mesmo  tempo  até  seis  Empregados,  e 
trabalhadores  da  mesma  Fabrica. 

Art.  4.**     Ficão  revogadas  as  disposições  em  con-  , 
trario. 

Sosé  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  N^ocios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja-* 
neiro  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
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renla    e  Ires ,   vigésimo    segundo    da  Independência    e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia, 


DECRETO  N.«  313  — de  18  de  Outubro  de  1843. 

Cimeedtndo  'hum  Credito  de  dons  mil  oitenta  e  três  contos 
quinhentos  e  vinte  esete  mil  seiscentos  e  setenta  e  sete 
réis  para  pagamento  da  divida  de  Exercidos  findos, 
desde  o  anno  de  1827  até  o  fim  de  Junho  de  1842 , 
liquidada  até  o  fim  de  Julho  de  1843. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  1.**  He  aberto  ao  Governo  hum  Credito  da 
<)aantia  de  deus  mil  oitenta  e  três  contos  quinhentos  e 
vtfrte  e  sete*  mil  seiscentos  e  setenta  e  sete  réis  parapa- 
gamento  da  divida  de  Exercícios  findos,  desde  o  anno 
dè*;!»!!  oitocentos  e  vinte  e  sete  até  Junho  de  mil 
oifocei^tos  e  quarenta  e  dbus,  liquidada  até  o 'fim 
dê  Jtalho  ^^e  'mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  e 
cie^tdittés  das  Tàbéllas  annexas  apresente 'Lei,  a  qual 
sdfrá  disttibnida.pelos  diversos  Ministérios  na  forma  se- 
guinte: 
\    ^Pelo  Mkiiáterio  do  Império  ..  34.93152)597 

^       l>èlo' da  Justiça 24.242*^20 

Pelo  dos  Estrangeiros 11. 671  ít^'497 

Pelo  da  Marinha 733.73235!)590 

Pelo  da  Guerra 1 .021 .  704^816 

*elo  dft  ^Fazenda •        '257. 245^^067 

Art.  2.®   'O  ^Governo  pagará   a  referida   divida, 

dòu  com  o  producto  de  Apólices  da  Divida  Publica ,  que 

fica  autorisado  para  emittir,  ou  dando-as  directamente 

,  aos  credores ,    pelo  preço  que  com  clles  convencionar. 
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Art.  3.*  O  Governo  dará  Conta  da  despeça  au- 
torisada  por  esta  Lei,  conjunctamente  com  a  do  Exer- 
cício corrente  (1843 — 1844)  sobre  a  rubrica — Exercí- 
cios findos — nos  termos  prescriptos  pelo  Decreto  de 
vint^  de  Fevereiro   de  mil  oitocentos  e  quarenta. 

Art.  4.^  O  Credito  aberto  pela  presente  Lei  será 
exclusivamente  empregado  no  pagamento  da  divida  de 
Exercícios  findos,  liquidada  até  Julho  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três, 

Art,  6.®  Na  mesma  occasiâo,  em  que  o  Minisr- 
tro  da  Fazenda  apresentar  o  Balanço  definitivo  de  cada 
Exercício ,  ofierecerá  também  huma  Proposta  de  Lei 
parft  a  approvação  dais  contas  desse  Exercício ,  fixando 
definitivamente  tanto  a  Receita  e  Despeza  a  elte  per- 
tencentes, como  aos  anteriores. 

Art.  6.^  Nas  contas  que  acompanharem  a  refe-* 
rida  Proposta,  o  Governo  nâo  só  justificará  todod  os 
excessos  de  despeza  que  houver  em  cada  Artigo  da  Lei 
resfitectiva,  para  que  não  tenha  sido  sufficiente- o  Cre- 
dito votado^  mas  também  dará  as  razões  por  que  nfio 
forão  despendidas  sommas  concedidas  para  serviços, 
<{ué 'senâo^tenhâo  realisado. 

Joaquim  Franciscio  Vianna,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretaírio  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Fíacio- 
nalj  o  tenha  assim  entendido,  e  façaexeeutar  com^  os 
désp^bõs  necessários^  Palácio  4o  Rio  de  Janeiro  em 
dez<3fitd  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  etres, 
vigésimo  segundo  da  Independência    e  do  Império 

Com  a-Rubriea  de  Sua  Magestade  o  Imperado^. 

Joaquim  Francisco  Vianna, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 
i:OMò  5.®  parte!.*  secção  26.* 

DECRETO  N.«  314— de  21  de  Oulubro  de  1843. 

Sancciona  a  Resolução  da  Assembléa  Gerai  Legislativa  ^ 
que  af prova  o  Soldo  por  inteiro ,  correspondente  ao 
de  huma  praça  do  Exercito,  concedido  por  DecretOf 
de  24  de  Novembro  de  1842  a  Águeda  Maria  da  Con- 
ceição, viuva  de  José  Calisto  da  Costa  ^  Soldado  do  Cor-^ 
po  Policial  da  Cidade  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanceioaar ,  e  Mandar  que  se  exe- 
cule  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  Soldo  por  in- 
teiro, correspondcíhle  ao  de  huma  praça  do  Exercito,.- 
concedido  por  Decreto  de  vinte  e  quatro  de  Novem- 
bro de  mil  oitecentos  e  quarenta  e  dous  a  Águeda  Ma- 
ria da  Conceição ,  viuva  de  José  Calisto  da  Costa,  Sol- 
dado do  Corpo  Policial  da  Cidade  daBabia,  morto  no 
ataque  de  Itapagipe,  pugnando  em  defensa  da  Legali- 
dade, 

Salvador  José  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra^  o 
tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigeM- 
mè  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Saltador  José  JdacieL 
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DECRETO  N.«815— de  21  de  Outubro  de   1848/ 

Sancciana  a  Resolução  que  approva  a  Pensão  concedida 
jmr  Decreto  ie  23  ie  Áhril  de  1842  a  Potenciana 
Vieira  da  Silva  ,  correspondente  ao  Soldo  por  inteiro 
que  vencia  seu  finado  filho  José  Pereira  da  Silva  i 
(7a&o  de  Esquadra  de  Caçadores  de  Linha  da  Provinda 
de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  exe-- 
cule  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Le^s* 
lativa. 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  Pensão  concedida 
por  Decreto  de  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  oitocen^ 
tos  e  quarenta  e  dous  a  Potenciana  Vieira  da  Silva, 
correspondente  ao  Soldo  por  inteiro  que  Tei)cia  seu  fi* 
nado  filho  José  Pereira  da  Silva,  Cabo  de  Esqua- 
dra de  Caçadores  de  Linha  da  Provinda  de  Goyaz. 

Salvador  José  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Minis* 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o 
tenha  assim  entendido ,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigesi* 
mo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Salvador  José  Uaeiel. 


DECRETO  N.«  316— de  21  de  Outubro  de  1843. 

Revogando  a  Lei  Provincial    de  Sergipe  que  cria  hum 

Juízo  privativo  para    as  Causas  da  Fazenda 

Provincial, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
«jite  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Artigb  unico^     Ficâo  derogados    os  Artigos  htimi 
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dous ,  tres ,  quatro  ,  cinco ,  seis ,  sele ,  oito  ,  c  note 
da  Lei  de  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  e  trinta  e 
nove  da  Assembléa  Legislativa  da  Proyincia  de  Sergipe, 
pelos  quaes  foi  creado  hum  Juiza  privaliva  para  a» 
Causas  da  Fazenda  Publica  Provincial ,  mandando  avo- 
car as  Causas  pendentes,  e  fixando  a  alçada  da  Rela- 
çSo  do  Districto. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  do  Meu  Caíuselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publica 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  hum  de  Oqtubro  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  tres,  vigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  t)  Imperador. 

Joaquim  Francisco  Yianna. 


LEI  N.«  317  — de  21  de  Outubro  de  1843. 

Fixando  a  Despeza  e  orçando  a  Receita  para  os  exêrcicios- 
rfe  1843— 1844,  e  1«44— 1845. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unani- 
me Acclamaçào  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional ,  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil ,  Fazemos  saber  a  todos  os- 
Nossos  Súbditos ,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  ,  e  Nós. 
Queremos  a  Lei  seguinte. 

CAPITULO  L 

Despeza  Geral. 

Art.  1.°  A  Despeza  Geral  do  Império  para  o  cxcrcicio' 
de  1843—1.844  he  fixada  na  quantia  de      23 .  797 .2480^327 


A  qual  será  distribuída  pelos  seis  diversos  MinÍ64erios> 
na  forma  especificada  nos  seguintes  Artigos. 


(  «o ) 

Art.  2,*  O  Miuiitro  «  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos   designados   nos  seguintes  paragrapoos   a  quantia 

de 2.644.5.44aC»00 

■   ■        ^1 11  < 

A  saber: 
J  .<»    Dotação  de  S.  AL  o  Impemdor .  600.000$j^)00j0 

â.""    Dita  a  S.  M.  a  Imperatrie. . .  96.000(2)000 

3.*    Alimentos  de  SS.  AA,  II 30.000©000 

4.^    Dotação  de  S.  M.  I.  a  Duquessa 

de  Bragança 50.00ÔÍÍJOW 

5.**  Ordenados  e  gratificações  dos 
Mestres  da  Familia  Imperial ,  suppri- 
inidas  as  gratificações  dos  que  não  esr 

tejáo  em  exercicio S.  400(9)000 

6.«    Secretaria  d'Estado 33^400^000 

7.»    Conselho  d'Estado 38 .  8002í)00O 

8.°  Presidentes  de  Províncias  ,  in- 
cluida  a  quantia  de  3.000jjC)000  para 
despeza  com  aluguer  de  edificios  para 

residência  dos  mesmos OO-.OOOâtKKM) 

9.*  €amara  dos  Senadores ,  e  Se- 
cretaria          .i9a.ooa$;í)0oo 

10.*»    Dita  dos  Deputados ,  idem . . .  259 .  729^5)000 

1 1  .•     Cursos  Juridicos 70. 000^000 

12.''    Escolas  de  Medicioa 8O.O0O<ÍDOOO 

.13.*.    Aoadffloaia  de  Bellas  Artes... .  lOMlíSSfíW 

14.«    Museo.. 5»OOa55&MO 

lõ.*»    JuJÉita  do  Commercio 18 .2703D0OO 

16.*^    Archivo  Publico 4  .OOO^fiOOO 

17.®  Empregados  de  Yisita  de  saú- 
de irpk  pítrtos  marítimos .  l^iOOO^&OOO 

18.*  ■  CjCírreio  Geral ,' C' Paquetes  de 

Vapor  j  ?dé^endo  os  Vapores  da  car- 

ixiira   ddJSorte  tocar  nos.  portos::  da 

l^ahibÀ ,  e  Rio  Grande  do  Norte. . .  wô82c«OaO{|{)000 

19.^  '  Ganaesy  pontes ,  e  estradas  ge- 

raes M  ;>000ai6000 

■•W."^    Sbcploraçáo  de  minas  e  carvão.  6 .  QQQ^fíQOi 

21.®  Catechese,  e  ciyilisaçQO' díâ  Jn* 
ãiorí;.fiè&ndo  o  Governo  autorisado  pa- 
ra; âat\Rêgiilamentos  ás  Missões » e  para 

pol-os  em  execução ^ lO.OOO^j^OOO 

•  22.®    Colonisaçào lO^OOOffiOOO 

23.'    Eventuacs 2íi.000®000 
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KO   MVNIGIPXO   D»  CÒRTE. 

24.*  Escolas  menores  delnstrucçáo 
Publica,  incluída  a  quantia  de  2.400^ 
Y)ara  aluguer  de  casas  ás  Professoras  de 
!.•■  Letras  das  Freguezias  do  Sacra- 
mento ,  Santa  Anna ,  Santa  Rita,  Glo- 
iia ,  Candelária ,   e  S.  José 

25.*    Bibliotlieca  Publica. 

26.*  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de 
Freitas 

27.®    Dito  do  Passeio  Publico 

28.*»    Vaccina 

29.*     Instituto  Histórico 

30.®  Imperial  Academia  de  Medi- 
cina  

31.®  Obras  Publicas ,  conservação 
de  todos  os  aqueductos  e  fontes ;  e  pa- 
gamentos dos  Empregados  e  Guardas , 
incluida  a  quantia  de  6.000^  para 
continuação  das  obras  do  Collegio  de 
Pedro  Segundo ' . . 

32.®    Exercicios  findos 


31. 865555)000 
8.9983P000 

9,939aí)000 
3.400©000 
3.22055000 
2.0OO55í)0OO 

i.6oo5;e)OOo 


74.3O2íí)00O 


Art.  3.®  O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 1 .553.175^137 

A  saber: 

1 .®    Secretaria  d*Estado 33.30052)000 

2.®    Tribunal  Supremo  de  Justiça . .  69 . 9335J^4 

3.®    Relações .*. . .  199.358iJí663 

4.®    .Justiças  de  1.*  Instancia 441 .7403^)00 

5.®    Guardas  Nacionaes 100.000t8)000 

6.®    Telegraphos 8. 708^220 

7.®    Bispos ,    e  Relação    Metropo- 
litana   3l.â003J&000 

8i®    Despezas  extraordinárias  de  Po- 
licia nas  Provincias 30.000SC)000 

9.®    Eventuaes 8  .jOOOJJDOOO 

NO  MUJíICIPIO  DA  CORTE.  •          ' 

10.;    CapcUa  Imperial 79.876^200 
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1 1  .•     Parodies 

12.**    Policia   e  segurança  Publica. 

13.*    Guardas  Nacionaes 

14.^     Ditas  Municipaes  Permauentes 

15.*     Lázaros 

16.*  Casa  de  Correcção  ,  e  reparos 
de  Cadéas 

17.*  Conducçâo ,  sustento  ,  e  ves- 
tuário de  presos  pobres 

18."  Illuminaçáo  ,  cuja  administra- 
ção fica  desde  já  a  cargo  deste  Mi- 
nistério   

19."    Eventuaes 

20."     Exercícios  findos 


I4.864^22a 

50.000JS)000 

l8.300aE)00a 

239.285j!^50O 

2.0003)5)000 

88.000at)000 

22.000aC)000 


108.509®00O 
S.OOOiKfiOO 

«5 


Art.  4."  O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gacios  Estrangeiros  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 535.502355000 

A  saber: 

1»"    Secretaria  d*Estado 30. 1923)&000 

2."  Commissáo  Mixta  Brasileira  e 
Inglezà 3.9003í)000 

3.*  Dita  na  Serra  Leoa ,  ao  cambio 
de  67i 4.300a600a 

4.*    Lçgaçào  e  Consulados,  idem. .  1 44.000^)^000 

5."  Despezas  extraordinárias  no  ex- 
terior, idem 30.0003)^000 

6."  Ditas  dentro  do  Império  em 
moeda  fraca 2O.O0O3!í)00O 

?.•  Differença  entre  o  dito  cambio, 
e  o  de  25 ,  por  que  se  calculão  as  re- 
messas para  os  pagamentos  no  exterior  303 . 1  lO^i^OOO 

8."    Exercícios  findos 2D 


Ârt.  5."  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gcx;ios  da  Marinha  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados   nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 

de a.095.08735&053 

)    ■'    ■       "'   * 

*       A  saber: 

!.•    Secretaria  d'Estado 32.8003jf)000 

2."    Quartel  General  de  Maríhha..  1.8893ÍÈ)60O 


( a* ) 

S.»  :  Conselho  Supremo  Militar G.OOOJS^OOO 

•  4.*     Auditoria  de  Marinha 2.  340^(^0 

5.*  Gorpo  d*Armada  e  classes  an- 
nexas 269 .  4923í)592 

6/    Dito  d'Artilharia   de  Marinha.  79.542^1 1 

?.•    Reformados 47. 922^750 

8.*  Força  naval  activa,  Jif avios  des- 
armados e  Transportes. 1 .183.047^200 

9.*     Imperiaes  Marinheiros ô6.604{)J^0OO 

10.®  Hospilaes,  ficando  elevado  á 
1.000^  o  Ordenado  do  Fiel  do  da 
Corte,  que  passará .  a  denominar-se 
Ahuoxãriie õO.OOOJftOOO 

11  .•    Arrecadação  e  Contabilidade .  i  67 .  791  Í5)000 

12.®     Arsenaes. 1 .030.000^000 

13.^     Academia  de  Marinha 27.519a?000 

14.*    Escolas 1 .064^000 

15.*.  Faroes  C;  Barcas  de  soecorro, 
incluído»  3^000^00  para  o  Farol  do 
Ceará  y  e deduzida  a  quantia  de  2.000^ 
do  costeio  do  da  barra  do  Rio  Gran- 
de do  Sul 42.4840400 

!«.•    Obras  Publicas 80,00031)000 

17.*  Engajamento  de  Estrangeiros , 
ÇtótiScãçôes  diversas,  ti*ansportes  de 
recrutas,  ajudas  de  custo fUfretes^&c.  40.000^000 

18.*'   Differença  de  soldos  a  mari- 
iilí«^ô&«iig»jados  em  Londres ,  na  Cor- 
te ,  e  em  dififerentes  Proi!Íncia&. .....  .  I8^000j|9&000 

'  Í9.*'í  Dita  de  cambio  dos  vencimen- 
tos das  guarnições  dos  Navios  de  ^erra 
te6tâ$i6otfdos:  em  portos .  estrangeiros .  .  58k.ã9Q{J2í00Q 

20.*    Exercicios  findos ^ 


Art.  6.*  O  Ministro,  è  Secretario  .dJEsjtado  dos^Ne- 
goeie»-4a  GiíerFft  he  autorisado  para  despender  com  oi 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
ée...i. 7.185,389jfi^86 


^«    A-  saber : 

i;*^\:Slioi«tJUlia  d'£stado  e.  Conta- 
doria  a  cHa  -annexa 

2.*  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte , 
dè^^endd^íibverno  preferir  08.Empre«: 


47.217^6000 
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Çados  (las  extinctas  Pagadorias  das  Tro- 
pas que  estiverem  em  estado  de  servir.  14.700^|JÍ)000 

3.*  Pagadorias  militares  nas  Pro- 
víncias ,  ficando  o  Governo  autorisado 
para  crear  as  que  forem  necessárias , 
e  sendo  abolidos  os  Commissarios  Fis- 
cães ,  e  seus  Ajudantes ,  não  excedendo 
a  despeza  com  as  ditas  Pagadorias  á 
somma  consignada  neste  paragrapho.  M.QOO^ÈÚOO 

4.*    Conselho  Supremo  Militar.,.  23.150|K)000 

5.®  Gommando  de  Armas  ^  incluído 
o  Gommando  em  Chefe ,  e  respectivo 
Estado  Maior  do  Exercito  em  opera- 
ções no  Rio  Grande  do  Sul 60.378^140 

6.°     Escola  MiUtar 42.9135JÍ)120 

7.*  Archivo  Publico ,  e  OfEicina  Li- 
thographica S.7U^920 

8.*  Arsenaes  de  Guerra ^.e  Arma- 
zéns de  artigos  bellicos 488. 870^5^)240 

9.*  Aprendizes  menores  dos. Arse-. 
naes  de  Guerra ,  incluídos  ÔO.  para  o 
Arsenal  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  sendo  elevada  a  diaiía  de 
«ada  A|>rendiz  a  240  réis. 55.641^260 

10.°  Oíliciaes  do  Estado  Maior  Ge- 
neral, e  da  1.*  e  2.*  classes 119.940®000 

11.»     Engenheiros 49.922^^)000 

12.«  Força  de  Linha ,  sendo  20.000 
praças  de  pret ,  e  seus  respectivos  Of- 
ficiaes 3.388.4493)5)440 

íS.""    Sete  Companhias  de  Pedestres.  84.924{A0OO 

14.»    Hospitaes 81 . 963^665 

15.*  Gratificações  e  forragens  a  Of- 
fíciaes  de  diversas  armas 31. 1( 

16.«    Officiaes  da  3.*  classi 139. í 

17.^'    Ditos  náo   qualifícacjos 29.185^200 

18.^  Ditos  da  segunda  Linha  que 
Tencem  soldo ^ 62.237^490 

19. <"     Ditos  honorários,  idem 12.006jJ!)000 

20.»    Reformados 584.05651)130 

21. <►    Asylo  de  Inválidos 14.996^676 

22.^  Obras  militares  >  incluidos  6 
contos  para  reparos  da  Fortaleza  dos 
Reis  Magos  da  Capital  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Norte 81 .800a!)000 
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23. *"  Escaleres  do  serviço  das  For- 
taleza* .  • , 16, 637^836 

24.^     Presidio  da  Ilha  de  Fernado.  16.964^^0 

25.®  Luzes  de  Quartéis ,  CSorpos  de 
guarda  e  Fortalezas 24.723^8)696 

26.*     Barcas  de  vapor líO.OOO^&OOO 

27.»    Diversas  despezas 37,060^370 

28.^  Pagamentos  de  Cirurgiões  con* 
tirâifitadoi  para  supprirem  a  falta  de 
Cirnrgífies  militares 15.000^00 

29.*  Guarda  Nacional  destacada  no 
Rio  Grande  do  SuK.*.... 866.874^55)040 

30.*  Caixa  Militar  na  mesma  Proi- 
viiKia... 9.3763&40O 

31.*  Encarregados  dos  fornecimen- 
tos e  depósitos  de  viveres*  •.•...,..  24.340^i5^00O 

32.^  Gratificações  de  campanha ,  e 
3.*  parte  do  soldo 158.5163!Í)102 

33.*  Etape  aos  Officiaes  de  Linha 
cm  campanha 40.33230200 

34.*  Alugueis  de  ArmaxcDB  de  de*- 
positos  para  viveres ,  trau^ortes  para 
os  mesmos ,  e  outras  deapezàs  de  for- 
necinientos  eventuaes. 21  .OOOjQf^OOO 

35.*  Bestas  de  bagagem  ,  e  respe- 
ctivas forragens  para  os  Corpos»  Es- 
tado Maior,  e  Officialidade  do  Exerc- 
ei to  em  operações  00  Rio  Graude. .  40.466^400 

36.*  Recrutamento  e  outras  des* 
pezBís 58.470^6)720 

37.""    Compra  de  amamento lOO.OOO^^^Í^OOO 

88.^    Dita  de  pólvora 50.00052)000 

39.*    Dita  de  cavaílos 120.0005^)000 

40.^    Exercícios  findos òS) 


Art.  7.*  O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  Iic  autorisado  para  xLespeikder  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragiiatphos  a  quantia 
de 8.  783  -55055D552 


A  saber: 

1 ."  Juros  da  divida  externa,  e  com* 
missões  respectivas,  is*  321.740  ao 
cambio  de  43| 

Diílerença  entre  o  dito  cambio  e  o  de 


1.787.4445ÍK)ÔO 
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SS  por  que  talvex  se  farão  as  remessas. 

2.  *    Juros  da  divida  interna  fundada 

^.*  Caixa  de  Amortisaçáo ,  filial  da 
Bahia,  e  Empregados  da  substituição 
das  Notas,  snpprimidos  qiiaesquer  ven- 
cimentos e  gratificaç5es  nâo  autorisa- 
dos  por  Lei ,  menos  as  de  960®  para 
hum  Ajudante  do  Corrector ;  de  9Ô0® 
para  o  Fiel  do  Thesoureiro ;  de  1  .OOOM 
para  o  Cobrador  dos  bilhetes;  de  480^ 
para  hum  Amanuense  da  Caixa ;  de 
4B0®  para  o  Selládor ;  e  de  480^ 
para  cada  hum  de  4  Amanuenses  na 
substituição  das  Notas •  • .  • 

4."    Pensionistas    do  Estado 

5.®    Aposentados  .  • .  • « 

6.*  Empregados  de  Repartições  ex- 
tinctas , 

7.*  Thesouro  Publico  Nacional, 
supprimidas  as  gratificações  náo  auto- 
rísadas  por  Lei ,  excepto  a  de  1 .200^ 
réis  ao  Thesoureiro  dos  Ordenados; 
c  4.000555)  na  prestação  do  Jornal  do 
Commercio  ;  e  ficando  creados  2  Pra- 
ticantes para  a  Secretaria  do  Thesooro , 
aue  serão  admittidos  na  forma  da  Lei 
de  4  de  Outubro  de  1831 

8.*  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 
Nacional 

9.*     Thesourarias 

10.*     Alfandegas ...*.'.... 

11.*     Consulados 

12.*  Mesas  de  Rendas ,  Recebedo- 
rias ,   e  CoUectorias /. . 

13.*    Casa  da  Moeda 

14.*    Typographia  Nacional 

15.*    Officina  das  Apólices 

16.^  Administração  e  costeio  de 
próprios  Nacionaes 

17.*    Almoxarifados  existentes  .... 

18.*  Ajudas  de  custo  a  Emprega** 
dos  de  Fazenda 

19.*  Ao  Curador  e  Escrivão  dos 
^ricanos  livres ,  ficando  arbitrado  ao 
1.*»  I'.00eí55,  e  ao  2.*  2005Jf)  rs.  pe- 
os    actos  que  praticar  fora  da   Hece« 


i.3ai.2eo^ae)0oo 

2.449. 34455!)00O 


38.180;{)000 
421.668^2)552 
237.922^00 

68.837í|!)000 


73.935^5Ç)000 

Õ6.900{Í5)000 
247.00035000 
692.000;ír)000 
140.000^00 

161.4905!Í)000 

29.20ají)000 

27.7W55000 

2.660J^ 

14.760ÍI5000 
1.760355000 

4.0003í)000 
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bêdoria,. . . . . . ; 1 .20O55!)00O 

20.*  Medievo  de. terrenos  de  ma- 
rinhas  \ 5.í)00JÍÍ)00O 

21.*  Preraios  de  Letras,  Coiiihiís* 
soes  y  Corretagens  ,  e  Seguros 20O.000^ft(KM0 

22.*  Descontos  de  Escriptos  das  Al- 
fandegas   • 30.0G0ílMK)O 

23.*  Juros  dos  Einprestiipos  dos 
Cofres  dos  Orphâos 6.00035000 

24.*  PagaiHentos  dos  mesmos  Em- 
préstimos   25;00055í)000 

,     26.*    Ditos  dos  bens  de  defuntos  e 
ausentes 25.000^00 

26:*  Reposições,  c  restituições  de 
direitos  e  outros 50.000.355000 

27.*  Corte ,  conducção  ^  e  venda 
de  pao-brasil 8O.0OOÍ950OO 

28.*    Obras  publicas .80.000^000 

29,*    Gratificações ;  lO.OOOffiOOO 

30.*    Eventuaes .••:•••  40.00033)000 

31.*  Supprimentos  ás  Provincias  na 
forma  do  Artigo  49  desta  Lei ,  devendo 
ser  reduzidos  á  metade  no  seguinte 
exercício  de  1844 — 1846,  e  cessar  to- 
talmente nas  subsequentes 475.3003t)0O0 

32.*     Exercícios  findos.. ÍB^ 


CAPITULO  IL 


Da  Receita  Geral, 

Art.  8.*  O  im))osto  de  ancoragem  estabelecido  n® 
Artigo  9.*  §  1.*  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836, .  fica 
elevado  a  ÕO  rs.  por  tonelada,  e  será  cobrado  pela  ma- 
neira até  aqui  seguida,  com   as  seguintes  limitações. 

§  1.*  Os  Navios  que  vierem  em  lastro  aos  portos  do 
Império  procurar  carregamento ,  pagarão  a  mesma  anòo- 
rágera  que  hoje  pagão ,  quer.  tornem  a  sahir  em  lastro  , 
quer  saião  carregados. 

§  2.*  Os  Navios  que  entrarem  por  escala  para  refres- 
car ,  ou  por  franquia .  com  o  fim  de  espreitar  o  mercado  , 
pagarão  da  mesma  forma  a  ancoragem  actualmente  esta- 
belecida se  não  descarregarei^  faz.endas  para  o  consumo. 

§  3.*  Os  Navios  que  entrarem  arribados  por  força  niaior 
nada  pagarão  se  só  oescarregarem  o  necessário  para  os  re-« 
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paros ;    se  porém   descairegai^em  alem  desta  quantidade , 
pagarão  a  ancoragem  actualmente  estabelecida. 

§  4.*  Os  Navios  que  trouxerem  colonos,  .quer  dcvào 
pagar  a  antiga  ,  quer  a  nova  ancorag^n ,  gozarão  do  fa- 
vor. d'hun>a  reducçáo  proporcional  ao  numero  de  colonos 
que  conduzirem  ,  segundo  as  bases  que  forem  marcadas 
nos  Regulamentos  do  Governo ,  nos  quaes  designará  as 
qualidades  que  devem  ter  os  mesmos  colonos. 

§  5.®  O  Governo  he  autorisado  para  modificar  esta  im- 
posição ,  logo  que  finde  o  Tratado  com  a  Grã  Bretanha  f 
como  pal'ecer  mais  conveniente ,  para  o  fim  de  se  favo- 
recer a  navegação  Nacional  de  cabotagem,  e  de  longo 
çnnOf  podendo  masmo  reduzir  o  direito  de  ancoragem 
sobre  as  embarcações  estrangeiras. 

Art.  9.*  Fica  alliviada  deste  augmento  de  imposição 
toda  a  embarcação  que  dentro  de  bum  mesmo  anno  fizer 
três. ou  mais  viagens,  tendo  pago  a  nova  ancoragem  cor- 
respondente ás  díias  primeiras. 

Art.  10.^  O  imposto  das  lojas  estabelecido  pelo  Al- 
vará de  20  de  Outubro  de  1812,  e  Art.  9.<»  §  4.»  da  Lei 
de  22  de  Outubro  de  1836 ,  fica  elevado  ao  dobro  do 
que  actualmente  se  paga  nas  Cidades  do  Rio  de  Janeiro , 
Babia ,  Peraambuco ,  e  Maranbáo  ;  e  nas  outras  Cidades 
c  Yillas  do  Império ,  e  Inçares  do  Município  da  Corte  fo- 
ra da  Cidade ,  será  substituído  por  huma  patente ,  cujo 
mínimo  será  de  12J!jf)800 ,  e  o  máximo  de  40^U^000  con- 
forme a  importância  commercial  *dos  lugares  e  estabele- 
cimentos. As  Typographias  ficão  também  sujeitas  á  pa- 
tente de  20^1^000  a  LOOÚ^jf^QúO  segundo  a  importância 
de  cada  huma. 

Art.  11.®  A  taxa  de  12^)000  sobre  os  escravos  fica 
elevada  ao  dobro  em  todas  as  Cidades  e  Yillas  do  Império ; 
e  será  cobrada  no  Municipio  da  Corte  de  todos  os  escra- 
vos residentes  dentro  dos  limites  marcados  para  pagamento 
da  decima  urbana. 

Art.  12.®  O  imposto  do  sello  será  d'ora  em  diante 
de  duas  espécies ,  proporcional ,  e  fixo. 

§  1.®  Ao  sello  proporcional  íicào  sujeitos  todos  os  pa- 
peis de  contractos  de  dinheiro ,  como  letras  de  cambio  e 
da  terra  ,  escriptos  á  ordem  ,  e  notas  promissórias ;  crédi- 
tos ,  escripturas,  ou  escriptos  de  venda,  hypotheca ,  doa- 
ção ,  deposito  extrajudicial ,  e  qualquer  titulo  de  transfe- 
rir a  propriedade,. ou  o  usufructo  ;  os  quinhões  hereditá- 
rios ou  legados  ;  as  quitações  judiciaeis ;  os  fretamentos  , 
e  despachos  das  Alfandegas ,  c  dos  Consulados ;  as  apólices 
de  seguro  ,  ou  de  risco  ;  e  os  titulos  de  nomeação  expe- 
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didos  pelo  Governo,  òu  por  Empre(|;aidog  de  ma  escolka, 
por  Autoridades  Ecclesiastícas ,  e  pelas  Mesas  das  Gamaras 
Legislativas ,  e  das  Assembléas  Provinciaes  Este  sello  se- 
rá regulado ,  e  cobrado  de  todo  o  valor  de  d0^jl)000 ,  t 
dahi  para  cima  pelo  modo  marcado  na  Tabeliã  A  annexa 
a  esta  Lei. 

§  2.^    Ao  sello  fixo  ficâo  sujeitos. 

1  .•  Náo  só  os  papeis  qwe  actualmente  o  pagão ,  como 
os  processos  que  correm  ante  os  Delegados ,  Subdelegados , 
e  Juixes  de  Paz ;  os  livros  e  protocolos  dos  Tabelliáes  e 
Escrivães  de  qualquer  Juizo  ;  os  documentos  ou  papeis  de 
qualquer  espécie  apresentados  em  Juizo ,  ou  nas  nepar-* 
tições  Publicas.  E  o  respectivo  sello  será  de  60  a  160  rs. 
por  meia  folha  de  papel. 

2.^  As  Cartas  e  Diplomas  que  conferirem  títulos  ,  tra- 
tamento ,  nobreza ,  brazáo ,  condecorações  honorificas , 
previlegios ,  ou  outra  qualquer  mercê ;  as  dispensas  de 
qualquer  natureza  que  sejào ;  as  licenças  de  qualquer  es-* 
pecie,  inclusive  para  jogos  lícitos;  e  os  Diplomas  scien- 
tiíicos  e  litterarios.  E  o  respectivo  sello  será  de  1535000  á 
1005)f)000. 

3.^  As  cartas  de  jogar  cujo  sello  será  de  160  por  ba-^ 
ralho. 

§  3.®  O  Governo  he  autorisado  para  marcar  em  Ta-^ 
bellas  que  organisará ,  a  taxa  do  sello  fixo  sobre  cada  hum 
dos  objectos  compreheiídidos  nos  números  1  e  2  do  §  a  n-* 
tecedente ,  dentro  do  imnimo  e  máximo  nelles  indicados , 
e  segundo  a  importância  de  cada  htun. 

Art.  13.  As  letras . de  cambio ,  e  da  terra,  escripto^ 
á  ordem ,  e  notas  promissórias  ,  que  forem  passadas ,  ou 
emittidas  dentro  do  império ,  sem  que  tenhào  pago  o  sello 
marcado  na  Tabeliã  A ,  náo  poderáo  ser  protestadas ,  nem 
attendidas  em  Juizo. 

§  1.^  As  que  forein  passadas  ou  acceitas  noá  lugares  em 
que  não  houver  Estação  fiscal  para' o  sello,  poderão  ser 
revalidadas  se  pagarem  o  sello  nos  prazos  que  o  Governo 
marcar  nos  seus  Regulamentos ,  aquellas-  porem  que  fo- 
rem passadas  ou  acceitas  nos  lugares  em  que  houver  a  dita 
Estação ,  só  o  poderão  ser  pagando  até  o  dia  anterior  ao 
do  vencimento,  em  vez  do  sello,  20  por  cento  á<y  res*^ 
pectivo  valor.  Igualmente  serão  revalidadas  as  que  tendo 
pago  antes  de  passadas  ou  acceitas ,  hum  sello  inferior  ao' 
marcado ,  forem  selladas  até  o  dia  do  vencimento ,  pa- 
gando o  tresdobro  do  sello  devido. 

§  2.<^  E  as  que  forem  passadas  e  «mittidas  sem  pré- 
vio pagamento  do  sello ,   c  não  foreiu  revalidadas  eomd 
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di^poeui  o§  aatecedente,  soni^ate  podecão  ser  prodiuidas 
como  documentos  para  qualquer  eifeilo  le^al,  pagando , 
em  Tez  do  sello ,  40  por  cento  do  respectivo  valor. 

^  3.^  As  disposições  do  Artigo  e  §§  antecedentes  sáo 
applicaveis  ás  letras  de  cambio  estrangeiras ,  ou  passadas 
fóra  do  Império,  que  {oreinacceitas,  endossadas ,  ou  ne- 
gociadas em  qualquer  parte  do  Brasil,  sem  que  tenháo 
paço  o  sello  marcado  na  Tabeliã  A. 

^4.^  Quem  negociar,  acceitai*,  ou  pagar  qualquer  le- 
tra de  cambio,  e  da  terra,  escripio  á  ordem,  ou  nota 
promissória  p>^sada  no  Império,  ou  qualquer  letra  de 
cambio  estrangeira ,  antes  de  haver  pago  o  sello  marcado 
na  Tabeliã,  sei^i  sujeito  pela  primeira  vez  á  multa  de  10 
por  cento  do  valor  da  letra,  escripto,  ou  nota,  e  ao  do- 
bro na  reincidência.  Se  porém  o  negociador  da  letra  , 
escripto ,  ou  nota  for^  Corretor  náo  só  ficará  sujeito  ao 
dobro  das  multas ,  como  na  reincidência  ticará  inhabil 
para  servir  como  Corretor. 

Art^  14»  Todos  os  papeis,  livros,  &c. ,  comprefaen^ 
didos  nos  §§  l.""  e  2.*  do.  Art.  12  ficão  obrigados  ao  pa<F 
gani  en to  do  sello  nos  prazos  que  o  Governo  mai^car 
uns  seus  Il€|;uiamenfeos*  £  depois  de  findos  os  ditos  pra- 
zos, os  que  náo  tiverem  pago  o  sello  marcado  na  Ta** 
bella  annexa  á  esta  Lei ,  c  nas  que  o  Governo  oreanisar 
em  virtude  do  ^3.^  do  Art»  12,  náo  serão  attendiaos  em 
Juízo. 

J^  Xm^  Serão  porém  revalidado»  pagando ,  em  vez  do 
o,  20  por  cento  do  respectivo  valor,  os  que  forem  sn^ 
jeitos  ao  selW  proporcional;  e  bum  sello  vinte  vezes  maior 
do  que  o  marcado  nas  Tabeliãs  os  que  o  forem  ao  selio 
fixo»  E  os  que  tiverem  pago  dentro  dos  reíeridos  prazo» 
hum  sello  inferior  ao  marcado ,  serão  também  revalida«- 
dç»  piagando  o  tr«sdobit>  do  sello  competente. 

€  2/  A  falta  io  pagamento  do  sello  dos  livnos  dos  Ta-^ 
belliães,  eJQscrivÃes  não  prejudica  aos  aetos  escrlptos  net*^ 
Ifis,  se  esses  acâqs  tiveram  pago  o  sello  á  que  estaváo 
sujeitos. 

§  3."*  Os  Escrivães  ou  Oíikiaes  Públicos,  que  esci^ve^ 
rem  actps ,  conti^ctos ,  ou  papeis  obrigados  ao  sello ,  ou 
que  os  receberem,  e  lhes  derem  andamento  sem  previa 
pagamento  de|le  ,^  além  das  outras  penas  em  que  possÂ» 
incoTffer,  perderão  o  Oficio,  ou  Emprego  que  exercenem^ 
Ari.  15.  Ficâo  isenU>s  do  seUo.^tabeiefida  por  ^ta 
l.ei. 

§  1.^  As  letras  de  cambio,  e  da  terra  passadas,  nego«- 
ciadas ,  ou  acceitas  pelo  Governo ,  c  seus  Delegados  >  o» 
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bilheies,  notas  proiuis&onas,  e  quaesquer  tituloà  ãe  cre« 
dito  euiiliidos  pelo  Tbesouro  Pabiico ;  os  saques  para  mo- 
viniento  de  fundos  de  liumas  para  outras^  Repartições  de 
Fazenda  ;  a^  transferencias  das  Apólices  da  Divida  Publica 
fundada. 

§  2.°  Os  Processos  em  que  forem  partes  a  Justiça,  ou 
a  Fazenda  Publica,  sendo  porém  o  réo ,  quando  afinal 
condem  nado ,  sujeito  ao  pagamento  do  sello  respectivo  ^ 
se  não  for  pobre.  , 

§  3.^  As  Escripturas  sujeitas  ao  pagamento  da  Sisa  dos 
bens  de  raiz ,  e  bem  assim  as  quitaç&es ,  e  outros  títulos 
de  dinbeiro  provenientes  de  contracto  ^  que  já  teíiha  pago 
o  devido  sello ,  de  sorte  que  este  se  náo  repita  em  huma 
mesma  transacção.  Esta  disposição  porém  não  he  applica- 
vel  á  reforma  das. letras  âe  cambio,  e  da  terra,  ou  á 
novação  de  qualquer  outro  contracto  de  empréstimo  de 
dinbeiro. 

§  4.^  As  mercês  conferidas  aos  militares  de  terra  e 
mar  por  serviços  extraordinários  de  campanba ;  aos  Prín- 
cipes,  e  aos  súbditos  estrangeiros  que  se  fizerem  dignos 
da  benevolência  do  Império. 

Art.  16.  As  matriculas  dos  Curdos  Jurídicos,  e  Esco* 
las  âk  Medicina  ficáo  elevadas  ao  dobro  do  que  actuaU 
mente  se  paga. 

Art.  17.  As  casas  de  Leilão ,  e  de  modas  pagarão 
na   razão  dupla. 

Art.  18.  As  Casas  que  vendei*em  moveis^  roupa, 
ou  calçado  fabricado  em  paiz  estrangeiro ;  as  de  confei* 
tarias  ,  e  perfumarias ;  as  de  armaçfio  de  luxo  ;  e  as  em 
que  se  vendem  escravos  ,  pagarão  o  imposto  á  que  fícào 
sujeitas  as  de  modas ,  além  do  estabelecido  no  Artigo  10 
desta  Lèi. 

Art.  19.  Os  cavallos  e  bestas  que  entrarem  na  Ci- 
dade do  Rio  de .  Janeiro  para  serem  vendidos ,  ficão  su- 
jeitos a  bum  imposto  de  4^22)000  por  cabeça.   ' 

Art.  20.  Os  Despachantes  das  Alfandegas  ,  não  sen- 
do os  próprios  donos  das  mercadorias ,  ou  seus  Caixeiros  « 
pagarão  huma  patente  annual  de  100^  a  ÕOO^  na  Al- 
fandega da  Corte  ;  de  50^  a  ÔOO^  ntis  da  Bahia  ,  Per- 
nambuco ,  Maranhão ,  e  S.  Pedro  ;  e  de  20^  a  40^ 
nas  mais  Alfandegas  do  Império.  Para  o  lançamento  da 
patente  serão  os  Despachantes  divididos  em  duas  classes , 
regi^diS'  pela  importância  dos  despachos  que  fizerem . 
Bòo  podendo  ninguém  exercer  este  officio  sem  que  tef^ 
nha  tirado  a  respectiva  patente. 

Art.  .21.     Ficuo  da  mesma  sorte  sujeitos  a  hum  di^ 


.r    ^ 
^"-•s 

n  / 
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Veitò  Jé  patente  ánnuàl  todos  os  oue  é^efcerem  o  oíBcío 
tie  Corretores  ,  a  qual  será  de  200^  a  1 .000^  na  Ca^- 
^ital  do  Império  s  de  100^  a  ÔOO^  nas  Cidades  da  Ba- 
ilia y  Pernambuco  e  Marannáo  /  e  de  ^(^  nas  mais  Ci- 
dades marítimas  do  Império. 

Art.  22.  Os  bilhetes  de  Leterias ,  cujo  premio  for 
de  1.000^,  e  d'ahi  para  cima>  pagarão  8  por  cento  de 
imposto  para  o  Estado. 

Art.  23.  Fica  creada  a  seguinte  contribuição  extraor- 
dinária durante  o  anno  desta  Lei. 

^1.^  Tedas  as  pessoas  que  receberem  vencimentos  tios 
Cofres  Públicos  Geraes  ^  por  qualquer  titulo  que  seja  „ 
ficáo  sujeitas  a  Jauma  imposição  |  que  seta  regulada  {)ela 
tnaneira  seguinte. 

De  ôOO^g^OOO  a  l.OOO^f^OOO  2  por  cento. 

I.OOOJDOOO  a  2.000^000  3 

2.00035)000  a  a.OOOjDOOO  4 

3.000^;b000  a  4.O0O3)C)00O  5 

^»       i.oooarooo  a  ó^OOOJpOOO  6 

5.000^2)000  a    6.O003;C)O0O      7 

6.000aOOOO  a    7.00O3DO0O      «  »»    , 

*         7.000®000  «    S.OOOJjOOO      9 

»        8.000^j;)000  para  dma  10  » 

§  2.^  Ficáo  exceptuados  da  regra  estabelecida  no  §  an- 
tecedente os  vencimentos  das  praças  de  pret  de  teixa  e 
tnar,  e  os  vencimentos  dos  militares  em  campanha. 

§3.®  Na  palavra  vencimentos  se  com  prebendem  quacs- 
íquer  emolumentos  y  que  se  perceberem  nas  Secretarias , 
ou  Estações  Publicas. 

§  4.®  O  Governo  estabelecerá  o  modo  de  arrecadar- se 
€sta  nova  imposição. 

Art.  24.  A  Receita  Geral  do  Império  ,  comprehen- 
didas  as  imposições  creadas  nos  Artigos  antecedentes ,  e  as 
Irendas  de  applicaçâo  especial,  que  no  anno  desta  Lei 
o  Governo  be  autorisado  para  tomar  por  empréstimo  , 
he  orçada   na  quantia  de  21.200  contos. 

Art.  25.  Esta  Receita  será  effectuada  com  o  produ- 
cto  da  Renda  Geral  arrecadada  dentro  do  Exercicio  da 
presente  Lei  ,  sob  os  títulos  abaixo  designados. 

1.^  Direitos  de  15  por  cento  de  consumo  ,  Acando  sub- 
stituídos os  que  pagava  o  sal  estrangeiro  (bem  como  ns  de 
>ixpediente ,  e  armazenagem  addicional)  pela  taxa  de  240 
réis  por  alqueire.  ,  * 


2.*  Ditos  de  4B^  por  cmão  sébre  es  vinhos  €  bebi** 
das  espirituosas. 

3.*    Diios  de  ãO  jpòt  otnto  -da  pólvora. 

4.®    Ditos  de  ÔO  por  cettio  <lo  chi. 

5.**    Ditos  de  ô  por  cento  >dt9s  felogios  ,  jóias ,  &c. 

6.®    Ditos  de  2  por  «euto  de  reexportação  e  baldeação. 

7.®  Ditos  de  13  por  cento  aNldicioBaes  de  baldeação  e 
reexportação  para  a  Gosta  d'Africa.    • 

8.^  Expediente  das  Àifanáegas  1|  por  cento ,  excepto 
do  sal  estrangeiro. 

9.^    Dito  dors  géneros  do  9^n  f  por  cento. 

10.^    Armazenagem  ^  por  cento. 

11.^    Premio  de  aissignados  |  por  cento. 

12.®  Maltas  por  infracção  dos  Regulamentos  ,  e  faltas 
de  manifestos. 

13.^    Ancoragem. 

14.®  Direitos  de  15  por  <9ènto  das  embarcações  estran-^ 
geiras ,  que  passào  a  nacionaes. 

15.®    Ditos  de  7  por  'cento  de  exportação. 

16.®    Ditos  de  2  por  tenlio  dos  oi^ectos  exceptuados. 

17.®    Ditos  de  }  por  cento  dos  metaes  amoedados. 

1^®    Ditos  «de  15  por  cento  nos  «ouros  (S.   Pedro). 

19.®    Expediente  das  ^Gapataziàs. 

20.*    Taxa  do  Correio  Geral. 

21.®    Braçagem  do  fabrico  das  moedas  de  ouro  e  prata^ 

^.®    Contribuição  para  ^  Monte  Pio. 

28.®  Cobrança  de  divida  activa  j  inclusive  metade  da 
de  rendas  Provinciaes  anterior  ao  1.®  de  Julho  de  1836. 

24.®  Direiftos  noros  e  "V^koB  êw  Empregos  e  Officios 
Geraes,  e  de  Chancdlada. 

25.®    Dizima  da  dita. 

26.*®    Decima  de  fcoma  iegua  «áém  dâ  demarcação. 

27.®    Dita  addicional    das  Corporações   de  níSo  morta. 

28.®    Emolumentos  4*e  «eertifldes. 

29.®  Fofos  de  'ttsfv&tÊos^  <e  'àe  marinfai» ,  extepto  das 
do  Municipio  da  Cte*|è. 

30.®    InÂpo^tos  sobre  a  '»ridenição. 

31.®    Jóias  das  Ordens  honorificas. 

32.*®    Juros   de  Apólices. 

38.®    Laudemios. 

34.®  Matriculas  dos^vsos  thiridieòs ,  e  âm  Escolas  -èe 
Medidna  ,  e  ^enda  de  CirrtttB  de  Bacfaarâs. 

36.®    Multa  das  Aoademías. 

36.®  Benda  diamantina ,  ée  Próprios  Nadonaes ,  ií» 
Arsenaes,  e  Estabelecimentos  d'Aminisfraçâo  Geral. 

37.®    Sisa  dos  bens  de  raiz. 
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dS.*"    Selio  do  papel  íUo ,  e  proporcional. 

39.  *"  Producto  da  yeod«  de  Propsio»  Naclonaes ,  páo- 
brasil ,  pólvora  »  «^  outros  géneros  de  propriedade  Nacio- 
nal sujeitos  á  Administração  Geral. 

40.^    Ágio  de  moedas  e  de  metaes. 

41.®    Akaaces  de  Tbesoareiroa  e  Recebedores. 

42.<*    Bens  de  Defuntos    e  Aasentes. 

43.®    Empréstimo  do  Cofre  doa  Orpháos. 

44.®    Indemaisaçâo  pela  arrecadação  de  Rendas. 

45.®    Diu  pela  medição  de  terrenos  de  marinhas. 

46.®    Reforma  de  Apólices  ^  por  cento. 

47.®    Dons  gratuitos. 

48.®    Reposições  e  restituiçêes. 

49.®    Salários  de  Africanos  livres. 

50.®  Imposto  de  8  por  cento  sobre  os  prémios  dos  bi- 
lhetes de  loterias. 

51.®  Desconto  nos  vencimentos  recebidos  dos  Cofres 
Públicos  Geraes. 

52.®  Licenças  dos  Desppcbaates  das  Alfandegas  e  Cor- 
retores. 

53.®  Taxa  dos  d^vallos  e  bastas  que  entrão  no  Ma- 
nicipio. 

54.®  Imposto  sobre  as  casas  em  que  se  yendem  mtfVeis^ 
rovpa,  &c. 

5ã.® .  fiemanecentes  de  Dq^itos  e  Caixas.  Publicas.. 

56.®    Depósitos  diversos, 

Especiaes  do  Muntcipio  da  Carte. 

57.®  Decima  dos  Prédios  urbanos. 

58.®  Dízimos. 

59.®  Emolumentos  de  Policia.  ^ 

60.®  Imposto  de  patente  no  consomo-  d'aguardente^ 

61.®  Dito  no  gado  de  consumo. 

62.®  Dito  nas  Casas  de  leilão  e  de  modas. 

63.®  Meia  sisa  dos  escravos. 

64.®  Sello  de  heranças  e  legados. 

65.®  Terças  partes  de  Oí&cios. 

66.®  Rendimento  do  evento. 

fendas  com  applicação  especial. 

67.®  3|  por  cento  de  armazenagem  addicio»al ,  excepto 
>io  sal  estrangfsiro. 

68.®    8  por  cento  das  Loterias. 
69.*    Imposto  sobre  as  Lojas ,  &c. 
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70  •    Dito  sobre  seges. 

71.°     Dito  sobre  barcos  do  interior. 

72.*    Dito  de  5  por  cento  na  compra  e  venda  de  em-*, 
barcações. 

73.°    Cobrança  de  divida  activa  diestas  rendas. 

74.°    Producto  dos  contractos  com'  as  novas  Cotnpanhias. 
de  mineração. 

75.°    Dito  da  moeda  de  cobre  inittiKsadd. 
Alt.  26.    O  deficit  reconhecido  '  na  presente  Lei ,    e 
o  que  mais  possa  provir  de  deficiência  da  Receita,  orçada  ^ 
será  preenchido»  com^  emissão  de  Apólices ,  ou  Bithetes  do. 
Tbesouro  ^  como  anticipação  de  Receita. 

CAPITULO  III. 

disposições  geraes^ 

Art.  27.  De  Janeiro  de  1844  em  diante  ficâo  sujeijías, 
á  multa  de  30^  por  toneliada  toda  e  qualquer  embíarca- 
çáo ,  que  levar  páo-brasil  por  contrabando  dos  portos  do. 
hnperio  para  os  estrangeiros^  buma  vez  que  se  prove  que 
para  alli  conduzira  o  dito  género. 

Art.  28.  A  Junta  da  Caixa  d'Amortisaçâò  fica  auto-*. 
risada  para  suspender  as  transferencias  de  Apólices  tia  Di-« 
yid»  Publica ,  durante  o  tempo  necessário  para  se  proces- 
sarem as  folhas  dos  juros  de  cada  semestre,  nSo  excedendo, 
o  prazo  da  suspensão  a  dois  mezes ,  o  qual  se  fará  pu- 
blico com  anticipação  suffictente. 

Art.  29.  He  prorogada  ao  Governo  por  mais  hqm 
.nnno  a  autorisação  concedida  pelo  Art.  17  da  Lei  de  30) 
de  Novembro  de  1841  N.°  243,  para  alterar  os  Regula- 
mentos acerca  dos  impostos  de  meia  sisa,  e  taxa  dos  es-, 
cravos ,  decima  urbana ,  decima  de  heranças  e  legados ,. 
dizima  da  Chancellaria  ,  bens  de  defuntos  e  ausentes  ^  e 
Correios,   conforme   e  dictar  a  experiência. 

Art.  30.  Fica  revogado  o  Art.  13  da  sobredita  IjCÍ 
N.°  243,  na  parte  em  que  fixou  o  máximo  para  o,  imposto, 
das  patentes  sobre  a  aguardente'  de  producçáo  do  paiz. 
Nesta  imposição  estão  comprehendidos  todos  os  productos. 
feitos  com  aguardente  d'aquella  origem. 

Art.  31.  OsEstrangeifos  estão  comprehendidos,  como. 
os  Nacionaes ,  na  disposição  do  Alvará  de  17  de  Junlio  de 
1809,^  relativa  á  decima  das  heranças  e  legadas. 

Art.  32.  O  Governo  he  autorisado  para  vender  etrf 
hasta  publica  a  dinheiro  á  vista  ,  ou  em  troco  de  Apóli- 
ces da  Divida  Publica,    os  escravos   da  Nação,   que  nàa 
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convier  conservar  ,  precedendo  avaliação ,  e  annuociandi^se 
a  arrematação  com  a  necessária  antecedência. 

Art.  33.  O  Governo  regulará  a  escripluração  das  ren« 
das  appHcadas  pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente, 
não  obstante  a  disposição  do  §  3.^  do  Art.  6.®  da  Lei  N.^ 
231  de  13  de  Novembro  de  1841. 

Art.  34.  Nos  futuros  Orçamentos  a  tabeliã  da  Be- 
ceita  Geral  trará  a  comparação  do  producto  arrecadado  nos 
três  últimos  annos  com  o  orçado  para  o  anno  futuro ; 
e  na  parte  relativa  á  despeza  se  orçarão  miudamente  as 
parcellas  de  cada  verba  em  cada  Ministério ,  apontando-se 
a  Lei  que  autorisa  a  despeza.  Esta  parte  do  Orçamenta 
conterá  duas  columnas  de  algarismos,  em  que  se  compare 
o  orçado  no  anno  da  Lei  com  o  do  anno  precedente ,  ex- 
plicando-se  em  notas  a  razão  da  differença ,  quando  a  haja. 

Art.  35.  Fica  creado  ham  Registo  ^eral  de  hypo- 
thecas ,  nos  lugares  e  pelo  inodo  que  o  Governo  e8taDe-> 
tecer  nos  seus  Regulamentos. 

Art.  36.  Ficão  pertencendo  aos  Próprios  Naeionaes 
as  Estancias,  e  mais  terrenos  dos  índios  da  Comarca  de 
Missões  DO  Rio  Grande  do  Sul ,  sendo  distribuída  porém 
pelos  índios  que  restão  buma  parte  dos  mesmos  terrenos 
que  for  suffii^iente  para  sua  cultura. 

Art.  37.  He  concedido  á  Provinda  defSastá  Catha- 
Yioa  o  Próprio  Nacional  denominado  —Quartéis  Velhos^-* 
para  nelle  se  construir  buma  casa  para  as  Sessões  da  As-^ 
sembléa  Legislativa  da  mesma  Provincia. 

Art.  38.  A  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Provincia 
do  Pará  fica  alUviada  do  pagamento  de  1 .066^2J^300 ,  que 
devia  á  Fazenda  Publica  de  Dizimos  de  gado,  pertencen-* 
tes  aos  annos   de   1825  a  1827. 

Art.  39.  O»  descontos  dos  ordenados  dos  Empregados 
Públicos,  que  faltarem  ao  serviço  sem  motivo  jusliftcado^ 
reverterão  em  benefício  dos  Cofres  do  Estado. 

Art.  40.  Fica  revogado  o  Art.  3.**  da  Lei  de  28  de 
Novembro  de  1831,  e  bem  assim  o  Art.  54  da  de  15  do 
mesmo  mez  e  anno ,  na  parte  em  que  estabelece  doutrina 
semelhante  á  daquelle  Artigo. 

Art.  41.  Fica  da  mesma  sorte  revogada  a  Resolução 
de  24  de  Outubro  de  1832,  que  tornou  livre  a  praticagem 
da  barra  áç  Rio  Grande  do  Sul ,  e  autorisado  o  Governe 
para  expedir  os  Regulamentos  convenientes  para  a  mes- 
ma praticagem. 

Art.  42.  O  Governo  be  autorisado  para  fazer  a  des- 
peza que  necessária  for  com  o  pessoal  e  material  indis- 
pensáveis para  levar  a  effeito  a  disposição  que  estabelece 
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e  sello  pro|>orcional  i    ftcando  dependente  da  «pproTftçáo 
da  Assenibléa  Geral  a  que  for  creada  cota  o  pessoal. 

Ari.  43.  As  Apólices  dos  empréstimos  ate  agora  de- 
cretados pela  Assembléa  Legislativa  Provincial  do  Rio  de 
Janeiro ,  cozaráo  dos  mesmos  privilégios  de  que  gozâo  a& 
Apólices  do  Governo  Geral. 

Art.  44.  He  prorogada  ao  Governp  por  mais  seis  me- 
zes  a  faculdade  para  reformar  as, Secretarias  d'£stado^  a 
íiHt  de  se  fixar  o  numero  de  seus  Empregados^  reduzindo-o» 
ao  que  for  strlctamente  necessário ;  refiular-ae  mellior  a 
divisão  dos  trabalhos ;  altera r-se  a  TabeUa  dos  emolamen- 
tos ,  igualando  estes  entre  bumas  e  outras  Secretarias  ^ 
depois  de  diminuídos  conforme  for  conveniente ;  regu- 
lar-se  a  distribuição  dos  mesmos  emolumentos ;  e  para  tu-^ 
do  o  mais  que  o  serviço  publico  exigir;  com  tanto  aue 
não  se  augmentem  os  ordenados  >  e  menos  se  concedào- 
gratificações. 

Art.  45.  O  Governo  podecá  usar  ^  desde  }á ,  e  du-^ 
rante  o  tempo  desta  Lei ,  da  aatorisaçáo  concedida  pelo  §» 
l.*"  do  Art.  10  da  Lei  N.""  243  de  30  de  Novembro*  de 
IMl,  com  tanto  que  da  elevação  de  direitos^  antes  que 
finde  o  Tratado  em.  vigor ,  não  resulte  monopobo  a  favor 
de  Nação  alguma. 

Art.  46.  O  Governo  he  autorisado  para  arrematar 
algum  ou  alguns  ramos  de  Renda  PuUica  y  em  que  esse 
systema  possa  ser  mais  vantajoso  aos  interesses  do  Esta-- 
do ,  com  tanto  porém :  1  .*  que  a  arrematação  se  não  faça 
com  menos  de  10  por  cento  sobre .  o  maior  rendimento 
que  tiver  produzido  o  artigo  da  Renda  que  se  arrematar;, 
e  2.**  que  o  tempo  da  arrematação  não  exceda  de  três  annos. 

Art.  47.  A  arrecadação  do  imposto  de  40  réis  sobre^ 
canada  de  aguardente  do  paiz ,  creado  para  renda  da 
Camará  Municipal  da  Còrle,  será  feita  pela  Recebedoria 
do  Município  nas  mesmas  épocas ,  e  pela  mesma  maneira 
por  que  o  for  o  imposto  de  patente  sobre  o  dito  género ;; 
sendo  o  producto  entregue  á  Gamara,  á  proporção  que  se 
for  arrecadando,  e  sem  deducçáo  de  porcentagem  para 
os  Empregados  da  Recebedoria. 

Art.  48.  O  Governo  he  autorisado  para  estabelecer 
multas  ale  200^  réis  nos  Regulamentos  que  fizer  para  a 
boa  execução  desta  Lei. 

Art.  49.  O  supprimento  ás  Províncias  estabelecido- 
pelo  Art.  7.^  §  31  será  regulado  pela  seguinte  forma  y  a 
saber: 

• 

A'  Provincia  da  Bahia. 112.0O0^;;í)0OOs 
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A^  Província  de  Pernambuco 102 .  QOO^J^OQO 

de  Minas 57.6O03f^00O 

»  do  Maranhão 42.3O05!C)0OO 

>.  das  Alagoas 22.000555000 

de  Mato  Grosso 22.000^00 

1»  deGoyaz 19.60035^000 

»  do  Espirito  Santo 16.4005í)000 

n  doPiauhy 9.80035)000 

>»  de  Sergipe 14.4003Í5000 

»  do  Rio  Grande  do  Norte. .       12.00O35!)00O 

daParahiba 14.0003^)000 

do  Ceará 24.000355000 

»  de  Santa  Catharina 7 .  20035í)000 

Art.  80.  A  presente  Lei  Tegerá  também  no  Exercí- 
cio de  1844*— 1845,  devendo  porem  o  Governo  reduzir 
«s  despezas  dos  Ministérios  da  Guerra  e  Marinha  y  no 
caso  de  terminar  a  guerra  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  bem 
assim  as  essencialmente  pertencentes  ao  anno  desta  Lei , 
•e  as  qae  sáo  votadas  por  hnma  só  vez. 

Art.  51.  Ficâo  em  vigor  todas  as  disposições  das 
Leis  de  Orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  par- 
ticularmente sobre  a  €xaçáo  da  Keceita  c  Despeza ,  e 
náo  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  52.  Ficáo  revogadas  as  Leis  e  disposições  em 
em  contrario. 

TABELLA   A. 

Primeira  Classe.   Letras   de  cambio^  escripíos  á 
ordem,    e  notas  promissórias. 


Valor  das  Letras ,  escriptos, 
e  «notas. 


De 


SO^ 
200^ 
5003Í) 

fi.oao35í) 
5.oooijí> 

8  .O003jt) 

11.Ô003Í) 

14.000© 

17.000355) 

20.0003?) 


a  2003Í) 

a  5003!í) 

a  2.00035!) 

a  5.0003!D 

a  8.00035Ç) 

a  ll.OO03!& 
a  14.00095Í) 
a  17.000^ 
a  20.00032) 
para  cima. .  < 


Selloa 

Sello 

mouw  de 

ámaig^  ■ 

3Meiea. 

2  meses.  ' 

100. 

160 

160 

320 

400 

1^000 

1^200 

3^000 

2^400 

5^000 

s^4oe 

7^000' 

435)400' 

9^000' 

5sf)400 

11Í5£)000 

6ít&400  ■ 

13^000 

7ÍI5!)400 

15^0000  1 

Sello  das 
Bstran- 
geiras. 

CD 

»  ^ 

■?^ 


S 
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Segunda  Clússe,  Créditos  ^  escripturas  oU  escriplfos  át 
vendu  y  hypotheca^  doação^  deposito  extrajudicial ^  ^ 
de  qualquer  titulo  de  transferir  a  propriedade  ou  ú 
usufructo;  os  quinhões  hereditários^  t  legados;  as  qui^ 
taches  judiciães. 


Valor  dbfi  titulóst 


De 


50^ .  • .  a 

»       1 50^ :  a 

»       300^ a 

»       600© ...  a 

»  1.200$)  .4 a 

»  2.400® *4   ã 

»  5.000$) *   a 


Í50$) 
300$) 
600© 
1.200$) 
2.400© 
5. 000© 
6.000© 


Sello. 

100 

ilOO 

400 

800 

1©600 

3©000 

4©000 


Nos  valores  superiores^  1©000  sobre  cada  1 .000© 
até  o  máximo  de  1 .000  contos  \  desta  somma  para  cima 
será  o  Sello   de  1.000©000; 

Terceira  Classe.    Objectos  abaixo  detlatados. 
Apólices  de  seguro  ou  de  risco,  i  de  1  por  7,  do  respectivo  valor. 
Despachos  pelo  Consulado. 


Para  fora  do  Império . 
Para  dentro 


I  sobre  qualquer  valor  dcí 
I  lOOSOOO^  e  para  cima. 


I  Idem. 

Í  Do  ordenado  ou  Jota-^ 
cão ,  comprebendidos 
6s  emoluinentos. 


Despachos  pela  alfandega. 

Para  consumo «/, .        » 

Para  reexportação  ,  baldeação  i 
ou  para  dentro  do  Império. .'/, o        » 

Titulos  de  nomeação  expedidos 
pelo  Governo  j  -ou  Emprega*^ 
dos  de  sua  escolba ,  Autorida- 
des Ecclesiasticas ,    &c 1  por  */* 

afretamento  de  Navios, 

tr.  dtnt^o"í!"í"!!":::::::::'.íi?''r'Ms«>''i-c  ovaior  dor^te. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades  ^  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que 
a  cumpráo,  e  facão  cumprir,  e guardar  tão  inteiramente, 
como  nella  se  cqptém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda    a  faça  imprimir,    publicar   e  correr. 


(8é) 

Déik  DO  «PifaMÍm .  'do  «Hio.  àeíiã^eín}.  aos  vinte,  e  hpm  ile 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo 
si^gundp  -dfi  Vadep^nd^ncia  ^  do  Inopeno. 

Imperador  com  Itubrica  e  tiuiafrldà. 

Joaquim  Francisco  Tianna, 

Catíã  dt  IMi^tfa^qvàl  Vóisa  àNtjfestiade  FntpêtM  Ven- 
da executar  o  Decreto  aaÂsjembléa  Geral  legislatiça^  que 
Matre  ^for  bem  Semcdenaf  ^  crçavdo^  a  iterei/a.,  exarando 
a  íB^jfpeta  G^4U  'do  Jwperio  para  os  Ejrercicics  Je  1843  — 
1844,  e  1844—1845,  e  danio  outras  previdências^  ccmo 
nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Yer. 

Joaquim  ^Dinit  da  Silva  Faria  a  fèz. 

Honório  Henpeio  Carneiro  Leão. 

Sellada .  na  Cbaucellaria  do  Iipperio  em  23  de  Outu- 
bro  de  1843.  * 

João  Carneiro  de  Campos. 

Publicada   na  Secretaria    d'Estado    dos   Negócios   da 
Fazenda   em  24  de  Outubro  de  1843. 

Jo3o  Maria  Jacobina. 

Registada  na  mesma  Secretaria  a  fl.  122  doLÍTro  1.* 
de  semelhantes.    Rio  em  24  de  Outubro  de  1843. 

Luís  de  Almada  Cunba. 


(  81  ) 
DECRETO  N.®  318  —  de  ai  de  Outubro  de  1843* 

Approva  a  Pensão  ànnual  de  cem  mil  réis ,  con- 
cedida a  Maximiano  Baptista. 

DECRETO  N.*  319 — de  21  de  Outubro  de  1843. 

Approva  a  Pensão  annual  de  trezentos  e  sessenta 
>nil  réis,  concedida  a  D.  Eufraiia  Marques  Lisboa, 
e  a  seus  filhos  repartidamente. 

DECRETO   N.*»  320— de  21  de  Outubro   de  1843. 

Approva  a  Pensão  annual  de  duzentos  e  sessenta 
e  quatro  mil  réis,  concedida  a  D.  Gertrudes  Maria  de 
Sousa  e  Carvalho ,  comprehendido  o  meio  So Ido,  a  que 
tem  direito. 
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INDIC^  DÁ  GOIiliEGÇâO  BAS  M»» 

I845# 

TOMO.  VI.  ^AUTKfl. 

N.""  3^1.  -^Dccrelo  4s  IO  de  JaMÍro  de  1843. 
DesBDQesa  «  Termo  de  Marioá  do  de 
Se^àaienuidaPoonittia.dàBiiDr  de  Ja- 
neiro .  •  •  * .*.;•. 1 

N.""  Mt.  ^DvsMiá  de  UQ  éi  Iémíáí  de  I8«3. 
Sfelermina  4116  ot  BÉtaUiôte  frovisoríos 
Gatkariaèiiâe «  e  4e  Peroamfcuco  fiquem 
pertencendo  ao  Quadro  db  Exercito, 
tomando  actuèlle  D lf.«3i®  eesle  .0  4.*  ^ 
de  Fusâeiroa ««.«;.;• «,..«..« 2 

N.^^SftS.  «^Decreto  dè>  10  deJaoeiío  >Ae  1843. 
ftfaBdacaeeutâr  a&lDaU*uccdès  da  mes- 
ma data  sobre  .vencimenloa  oáJlitares.       » 

]y.<^  2e4.«*^Deereto  dê  18  deJamro  de  1843.   " 
Cofttám  o  Begulamento  ^bre  a  poli- 
câa  e  administraeio  do  Jardim  Botâni- 
co estabelecido  no  Passeia  Publico  desta 
Corte. -*......^-. -...*.:. ..#.i.  .     19 

fiJ^,  S66«  «^Cafte  de  Batiímçâo  ^m  It  de  Ja- 

>  héiro  de  184d.  »«»rC0ni!ebçao.  entre  o 
Braitíl  «  Portugal  y  asstfpMdá  adsta  Cor- 
te pd«a  twpaetíffòs  Plenipotenciários 
em  23  de  Jullio  de  1B42^  telaiivamente 

>  ao  ajnfile  de  oobtas  pOMlentes'  entre  as 
duas  JSTaçÕes  ^  •êm  eooSocBiidaée  da  Con- 
tenção, âddicimal  ao  Traltídode^9  de  ' 
A^G^  de  18d6..^...«  »^:.  / 23 

*  N Z"  366.  --^Deereto  de  19  de  Janeiro  de  1843. 
Pe^miMe  aoe  Senadores  do  Império  o 
oso  de  utrifoimé  espeéiat, 31 


(    IV    ) 

If.*  267.  — Decreto  de  28  de  Janeiro  de  1843. 
Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros 
das  Caddas  daProvincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro  ; 32 

N.®  268.  — Decreto  'de  29  de  Janeiro  de  1843. 
Contém  o  Reg^ladàento  das  Inspecções 
de  Saúde  dos  portos 34 

N.*"  269.  —  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1843. 
Revoga  o  Artigo  15  do  Decreto  N.^  27 
de  31  de  Janeiro  de  1839 f . .     41 

N.*  270.  — Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1843. 
*  Cria   doits  Amanuenses  pam  o  expe- 
diente da  Repartição  da  Polida  daPro- 
vincia da  Bahia ,  e  marea»Uies  os  ven- 
cimentos       42 

N.<^.  271.  -^Decreto  de  24  de  Fevereirode  1843. 
Cria  Promotores  Pa(>Ucos  nas  Comarcas 
da  Cachoeira  e<ios  Uhéos ,  da  Provincia 
da  Bahia,    e  marca**ihes  o  ordenado.     43 

N.*  272.  -^Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1843. 
Desannexa os. Termos  de  S.  Miguel  e 
de  Lages,  dos  da  Gdade  ào  Desterro,    . 
e  da   Laguna,  daProvincia  de  Santa 
Catharina. 44 

N.^.  278.  --Decreto  de  26  de  Fevereiro  de  1843. 
.  '  Designa,  e  rqg;ula  os  trabalhos  da  Se- 
cretaria d'Estaâo  dos  Negócios  do  Im- 
pério ...;.. . .'. 45 

N.«  274.— Decreto  de.  9. de -Março  de  1843. 
Dissolve  por  tempo  de  hum  anno  as/i 
Guardas  Nacionaes  dos  Municipios  de 
Barbacena ,  Ayuruóca,  Pomba  ^  Lavras , 
(Queluz,  e  Santa  Barbara  da  Provin- 
cia de  Minas  Geraes,  e  autorisa  o 
Presidente  da  dita  Provincia  a  dar  pro* 
.     videiícias  a  semelhante  respeito 53 

N.?  275.  —Decreto  de  9  de  Março  de  1843. 
Revoga. o  Decreto  de  três  de  Novem- 
bro  de  mil   oitocentos -trinta  e  oito,~^ 
pelo  qual  foi  creada  huma  Administra- 
ção no  Arsenal  de  Marinha  do  Mara- 


.      (   V   ) 

nhâo,  e  bem  assim  o  Arliga  dezaseis 
do  Decreto  de  onze  de  Janeiro  de  mil 
.  oitocentos  trinta  e  quatro ,  na  parte  re- 
'  lativa  k  mesma  Província 54 

N.^"  276. —Decreto  de  24  de  Março  de  1843. 
Em  additamento  e  decUraçâo  dos  Re- 
gulamentos N.^'  120,  e  N.""  143  de 
31  de  Janeiro,  e  15  de  Marco  de 
1842 *. 56 

N.o  277.— Decreto  de  29  de  Março  de  1843. 
Altera  as  disposições  do  dê  N."*  253  de 
26  de  Noyemnro  do  anno  próximo  pas- 
sado; e  revoga  o  de  N.®  261  de  10 
de  Janeiro  do  corrente  anno 59 

N.^  278.— Decreto  do  1.*  de  Abril  de  1843. 
Deelarando  os  Artigos  71,  §  3.°  e  79 
do  Regulamento  N.''  120  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842 60 

N.«  279. —  Decreto  de  2  de  Abril  de  1843. 
Revoga  o  de  numero  duzentos  e  qua- 
renta e  quatro  de  seis  de  Novembro 
do  anno  antecedente. . . .  ! 61 

N."*  280.  —Decreto  de  3  de  Abril  de  1843. 
Reúne  o  Termo  da  Villa  da  Purifica- 

•  çao  dos  Campos  do  Irará ,  aos  de  Inham- 
bupe  e  Agua  Fria 62 

N.*"  281.— Decreto  de  15  de  Abril  de  1843. 
Extingue  o  Luçar  de  Juiz.de Direito 

•  do.  Cível   da  Cidade  do  Ouro  Preto, 
Capital  da  Província  de  Minas  Geraes.     63 

N.""  282. —Decreto  de  17  de  Abril  de  1843. 
Marca  o  Ordenado  dos  Promotores  Pú- 
blicos de  diversas  Comarcas  da  Provín- 
cia do  Piauhy '.     64 

N.''  283.— Decreto  de  18  de  Abril  de  1843. 
Marca  as  gratificações  que  deve  per- 
ceber os  Gous  Amanuenses  da  Secre- 
taria de  Policia  da  Província  de  Per- 
nambuco      65 

N.«  284.— Decreto  de  20  de  Abril  de  1843. 
Reúne  a  Vara  de  Orphâk>s  do  Tcrkixa 


( VI )  '• 

da  Capital  da  ProTtncia  de  S.  Pedro 
do  Bio  Grande  do  Sul ,  á  do  Juiz  Mu- 
nicipal do  m66iiK»  Termo  • 66 

N."»  285. -r Decreto  de  21  de  Júaril  út  1843. 
P^rmitte  aos  Deputados  à  Assembléa 
Geral  Legfislativa  o  uso  de  uniforme 
especial ♦.;•;._,. 67 

N.»  286. -^Decreto  do  l.'^  .de  Maio  de  1843. 
Marca  as  gratificações  aue  devem  ven- 
cer o  Chefe  de  Policia  aa  Pf  ovincik  .do 
Rio  Grande  do  Norte,  e  o  séu  Ama- 
Buease  ^  e  os  vencimentos  dos  Carce- 
reiiros  das  Cadéas  das  diversas  Villas  da 
mesma  Provineia  •  • .  • 68 

N.*»  287.  — Decreto  de  2  de  Maio  -de  1813. 
Marca  os  vencimentos  •  dos  Cafcereiros 
das  Cadéas  da  Província,  do  Ceará.  . .     69 

N.^*  288.— Decreto  de  3  de  Maio  de  1843. 
Marca  o  Ordenado  annual  do  ProfnoK 
lor  Publico  da  Comarca  daParnahiha,' 
da  Província  do  Piaufay» 71 

N.«.289,.  — Dácreto,  de  4    de  Maio  de    1843. 
.    E^tin^fuè  o  Lugar  de  Joi^   de  Direito 
do  Civel  da  Cidade  de. Santo  Amaro, 
.  nà  Província  da  Bahia « 72 

•N.^  .290.  r-JJecreto  de  6  de  Maio.  de  1843, 
Eeune  ao  Termo  da  Atakia  os  da 
Imperatris  e  Assembléa^  na  Província 
das  Alagoas ♦ 73 

N.«  291.  -^Decreto  de  6  de  Maio  de  1843. 
Amplia  a  disposição  do  Deereto  {f  .* 
133  de  26  de  Fevereiro  de  1842 ,  ap- 
plieando-a  ao  Município  da  Capital  da 
Província  da  Bahia 74 

N.«  292. -~  Decreto  de  7  de  Maio  de  1843. 
Revoga  o  de  29  de  Mareo   de  1841  , 

3ue  autor isa  o  Presidente  da  Província 
.  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul , 
para  conceder  amnistia  aos  indivíduos 
comprehendidos  na  rebeUiio  daquella 
Província  .•.,..••....  ..• 75 


(   v.i    ) 

N.**  â93-  --^Decreto  de  8    de   Maio   de    1843. 
>    Approva  o  Re^fulamento  sobre  as  attri- 
buições  dos  Commaiidantes  das  Armas.     76 

N.«  294.  ^Decreto  de  17  de  Maio  de  1843. 
Nomeando  huma  Commisyao » tendo  por 
fim  organisar  a  nova  Paula  para  as  Al- 
fandegas do  Império. . .  f.» 85 

N.''  2(^â. -^Decreto  de  i7  de  Maio  de  1843. 
Akera  o  Decreto  N/'  39  de  15  de 
Jaiieiro  de  1840,  ordenando  que  a 
coBoessâo  d'aguas  dos  aqueductos  pú- 
blicos para  uso  das  casas  ^  e  chácaras 
dos  particulares,  só  tenba  lugar  d'ora 
em  diante  por  arrendamento  Annual.     88 

N.«  ^96.--* Decreto  de  19  dé  Maio  de  1843. 
Dá  diversas  providencias  para  o  com- 
l^to  cumpTÍnoento  das  disposições  dos 
Kegulatnentoà  N.^"  254 ,  e  N.**  255  de 
29  de  Novembro  de  1848 90 

N."^  119^7.  ~  Decreto  de  19  de  Maio  de  1843. 
Fixa  provisoriamente  os  Umtes  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeir^com  a  de 
Minas  Geraes 95 

N.^  «98. —Decreto  de  20    de  Maâo  de  1843. 
Cria  Promotores  PubKoos  para  as  Co- 
marcas da  Província  deSe^pe,  mar- 
calhes  Ordenados ,  e  revosa  o  Decreto 
f      N.«  197  4e  14  de  Julho  |e  1842 96 

N.«  ÍM0.  -^Decreto  de  Si  de  Maio  de  1843. 
Snpprime  osLvgares  deJuíie»  de  Or- 
pbtos.  da  segonm  Vara  da  Capital ,  e 
doa  Termos )  de  Santo  AtmiíQij  f  de  S. 

-n:      Fraactscx)  da  Proviíieia  d»  Bahia 97 

'  fí.**  300.  — Decroto  de  M  de  Maio  4e  1843. 

Beucue  o  Termo  da.Tutoya  aa  i»  Sr 

:  Betnardo  do  Bi^^o,    da  Prc^vincia    do 

íi      Aláranhao. * 98 

:iNí.**. 301. —  Decreto  de  27  de  Maio  de  1843. 
.    :    :  Afiprova  o  ik)Vo  Plano  da  organiaaQÔo  . 
áos  i  Corpos  4.0   Exercito    do  Império 
do'  Bfasil  em  circunstancias'  exiraordi- 


(     VIII    ) 

narias ,  na  conformidade  do  Artigo  se-^ 
gundo  do  Decreto  N.®  159  de  25  de 
Abril  de  1842,  e  da  LeiN."»  282  de 
24  de  Maio  de   1843 99 

N.°  302. — Decreto  de  2  de  Junho  de  1843. 
Contém  o  Regulamento  da  Inspecção 
das  Obras  Publicas 115 

N.^  303.  — Decreto  de  2  de  Junho  de  1843. 
Designa  o  numero  de  Empregados,  e 
seus  vencimentos ,  nas  Administrações 
dos  Correios  na  Corte,  e  nasProvin- 
cias 127 

^o  304  — Decreto  de  2  de  Junho  de  1843. 
Manda  por  em  execução  o  Regula- 
mento dío  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros  ; 131 

N.®  305.  —Decreto  de  2  de  Junho  de  1843. 

Manda  que    se  observem  as  Tabeliãs 

dos  géneros  de  inventaraio,  e  a  dos  de 

•         sobresalentes  para  os  Navios  d'Armada 

Na^nal  e  Imperial 148 

N.°  306.  •— jRcreto  de  10  de  Junho  de  1843. 
Altera  as  disposições  do  de  N,®  172 
de  15  de  Maio  de  1842,  no  que  to- 
ca á  divisão  de  alguns  Termos  na  Pro- 
víncia do  Ceará 173 

N."*  307. — Decreto  de  11  de  Junho  de  1843.  , 
Declara ,  em  additamento  ao  de  N.^ 
207  do  1.^  de  Agosto  de  1842,  quaes 
os  Termos  da  Província  do  Pata  que 
devem  ser  reunidos  a  outros  ^  cria 
igualmente  Promotores  Públicos  em 
algumas  Comarcas ; '  e  marca  ordena- 
dos a  todos  esáes  Empregados 174 

N.<^  308.  —Decreto  de  12  de  Junho  de  1843. 
Extingue  o  lugar  de  Jui2  de  Direito 
do  Civel    da  Cidade    de  S.  Luiz   do 

Maranhão •  •  • . .   l76 

N.®  309. — Decreto  de  13  de  Junho  de  1843. 
Declara  quantos  Juizes  Municípaes  e 
de  Orphâos  deve  haver  na  Província 


(IX    ) 

de  Goyaz,  quaes  os  Termos  d^elia  que 
devem  ser  reunidos  a  outros ,  e  quaes  % 
náo  ^  cria  Promotores  Públicos  nas  Co- 
marcas da  Palma,  Cavalcanti ,  e  Santa 
Cruz,  e  hum  Amanuense  para  o  ex- 
pediente da  Policia  da  mesma  Provin- 
cia;  e  marca  os  vencimentos  destes 
Empregados 177 

N.**  310. — Decreto  de  14  de  Junho  de  1843. 
Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros 
das  Cadéas  da  Provincia  de  Goyaz..    179 

N.«  311.  —Decreto  de  21  de  Junho  de  1843. 
Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros 
das  Cadéas  da  Provincia  de  Pernam- 
buco     181 

N.<^  312. —Decreto  do  1.°  de  Julho  de  1843. 
Revoga  o  deN.<^  280  de  3  de  Abril  do 
corrente  anno 183 

N.<»  313. —Decreto  de  2  de  Julho  de  1843. 
Reúne  o  Termo  da  Villa  de  Iguarassú 
ao  da  Cidade  de  Olinda  da  Provincia 
de  Pernambuco .'. .  ^ '. . .    184 

N.'»  314.— Decreto  de  12  de  Julho  de  1843. 
Regula  a  maneira  de  se  cobrarem  os 
portes  dos  autos  crimes,  que  de  huns 
a  outros  Juízos  ,  e  Tribunaes  se  remet- 
tem  pelos  Correios. 1 85 

N,o  315. —Decreto  de  16  de  Julho  de  1843. 
Marca  o  Ordenado  que  deve  vencer  o 
Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  do  Ter- 
mo da  Purificação  dos  Campos  do  Ira- 
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COLLECÇÂO  Dx4S  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

1843, 

TOMO    6.*  PARTE    2.*  SEGÇIo    1.* 

ÔECRETO  N,"  261— de  10  de  Janeiro  de  1843. 

Desannexa  o  Termo  de  Maricá  do  de  Saquarema  da 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Os  Termos  de  Saquarema  e  Matiicá, 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  que  pelo  Artigo  1.* 
do  Decreto  numero  duzentos  e  cincoenta  e  três  de 
vinte  oito  de  Novembro  do  anno  passado,  farão  reu- 
nidos, íicâo  desannexados. 

Art.  2.®  O  Termo  de  Saquarema  terá  bum  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphãos-,  e  o  de  Maricá  ficará  debaixo  da  jurisdicção 
dos  Juizes  Municipaes  Substitutos  ,  de  que  trata  o  Ar- 
tigo dezanove  da  Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e 
hum  de  três  de  Dezembro  de  mil  e  oitocentos  e  qua- 
renta e  hum,  os  quaes  accumularáo  as  funcções  de 
Juizes  dos  Orphãos. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justi- 
ça, o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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DECRETO  N.«  262  — de  10   de  Janeiro  de   1843. 

Determina  que  os  Batalhões  Provisórios  Catharinense  ^ 
e  de  Pernambuco  fiquem  pertencendo  ao  Quadro 
do  Exercito^  tomando  aquelle  o  iV.®  3*°  e  este  o 
4.**  de  Fusileiros. 

Hei  por  pem  Determinar  que  os  Batalhões  Pro- 
visórios Catharinense ,  e  de  Pernambuco  fiquem  per- 
tencendo ao  Quadro  do  Exercito  $  Jomando  aquellè  o 
N.°  3.**,   e  este  o  4.**  de  Fusileiros. 

José  Clemente  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
6' quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independeu'* 
cia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Clemente  Pereira. 


DECRETO  N.*  263  — de  10  de  Janeiro  de  1843. 

Manda  executar  as  Instruccôes  da  mesma  data  sobre 
vencmientos  militares. 

Hei  por  bem  Approvar  as  Instruccôes  que  com 
este  baixão,  assignadas  por  José  Clemente  Pereira ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 

foeios  da  Guerra,,  para  execução  do  Decreto  de  12  de 
unho  de  1806,  Tabeliã  de  28  de  Março  de  1825, 
Decreto  n.""  260  de  1  de  Dezembro  de  1841,  e  outras 
disposições  e  praticas  admittidas  sobre  vencimentos  mi- 
litares. O  mesmo  ]>iinistro  e  Secretario  d'Estado  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despacho» 
necessários.   Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Ja* 


(3)  . 

neíro  de  1843,  vigésimo  segundo  da  Indepencia  e  do 
Império. 

G)m   a  Rubrica  de  Sua   Magestacía  o  Imperador. 

José  Clem^nU  Pereira, 


Instrucções  para  execução  do  Decreto  rf^  12  de  Junho 
de  1806,  Tabelèa  de  28  de  Março  de  1826,  De- 
creio  iV.«  260  do  1.*»  de  Dezernbro  de  1841,  e 
outras  disposições  e  praticas  admitlidas  sehre  ven-^ 
cimentos  militares,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta 
data. 

Art.  1.®  Os  Empregados  que  tiverem  a  seu  cargo 
a  Sscalisaçao,  e  pagamento  da  despeza  militar  podem 
abonar,  e  ordenar  o  pagamento  das  despezas  e  venci- 
mentos que  se  acharem  determinados  por  Lei  j  ou  ordens 
do  Governo ,  sem  dependência  de  outra  ordem  ou  des.- 
pacho  superior,  sempre  que  as  mesmas  despezas  e  ven- 
cimentos forem  liquidos,  e  pertencentes  ao  anno  finan- 
ceiro em  que  se  exigir  o  pagamento. 

Art.  2.**  Os  mesmos  Empregados  são  responsáveis 
pelos  pagamentos  que  ordenarem ,  ou  em  que  consen- 
tirem sem  terem  feito  as  devidas  informações  ás  Au- 
toridades í\uperiores  que  o  houverem  ordenado  contra 
determinações  Legislativas,  ou  do  Governo,  devenda 
ter  sempre  presentes  as  seguintes  disposições. 

Soldos, 

Art.  3.®  A  Tabeliã  n.**  1  demonstra  os  venci- 
mentos dos  Officiaes  da  1.%  2.*  e  3.*  classes  do  Exer- 
cito desempregados ,  devendo  entender-se  que  os  soldos 
a  que  unicamente  tem  direito  $em  gratificação  alguma  ^ 
são  o^  correspondentes  aos  postos  efiectivos  de  suas 
Patentes,  e  cm  nenhum  caso  aquelles  em  que  possão 
ser  graduados. 

Art.  4.**  He  prohibido  o  abano  de  soldos  supe- 
riores aos  postos  efiectivos  dos  Ofliciaes   do  Exercito  > 
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ainda  que  sejá  a  tilulo  de  commissãò,  oú  3e  serviço 
na  Guarda  Nacional  (Decrelo  n.**  99  do  1.°  de  Outu- 
bro de  1841).  Os  Empregados  que  ordenarem,  taes  pa- 
gamentos ,  ou  nc^les  consentirem  sem .  opposiçâo ,  e 
deixarem  de  dar  immediatamente  parte  á  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  dçi  Guerra  serão  obrigados  a  in- 
demnisár  os  cofres  Nacíonaes.  Fica  igualmente  prohi- 
bido  o  abono  de  soldo  e  mais  vencimentos  a  Alferes  * 
de  Commissão  sem  previa  autorisaçâo  do  Ministro  da 
Guerra,  communicada  ás  respectivas  Thesourarias  pdo 
Ministério  da  Fazenda- 

Art.  5.**  Aos  Oílíciaes  reformados  sempre  que 
forem  empregados  effectivamente  em  serviço  da  Guarda 
Nacional,  se  abonará  o  soldò  da  referida  Tabeliã  n.** 
1,  que  corresponder  aos  postos  effeclivos  de  suas  Pa-- 
tentes,  em  que  houverem  sido  reformados,  contadas 
as  mais  vantagens  aue  competirem  aos  Oíliciaes  da  1  .'* 
classe  do  Exercito  ae  iguaes  Patentes ;  não  podendo  em. 
caso  algum  ter  lugar  a  accumulaçâo  do  soldo  de  sua 
reforma,  apezar  da  disposição  do,  Artigo  133  da  Lei 
deis  de  Agosto  de  1831,  em  attenção  ao  melhoramento, 
de  soldo  da  Tabeliã  novissima:  e  he  só  debaixo  desta 
condição  que  poderão  ser  empregados  (Aviso  n.°  58  de 
23  de  Maio  de  1842).  O  sobredito  abono  porém  nunca 
poderá  ter  lugar  sem  que  nas  Thesourarias  ou  P^igado- 
rias  conste  oílicialmente  que  os  OQiciaes  reformados 
se  achão  empregados  por  ordem  ou  autorisaçâo  do  Mi- 
nistro dá  Guerra. 

An.;  6.**     Os  soldos  são  devidos  aos  OUiciaes  do- 
Exercito  desde  a  data  do  Decrelo   da  promoção;  mas 
não  poderá  verificar-se  o  pagamento  em   quanto    não    , 
solverem  os  direitos  da  Fazenda  Nacional  (Regul.   n.^ 
119  de  29  de  Janeiro  de  1842). 

Art.  7.®  Quando  a  algum  Oílicíal  se  declarar  no 
despacho  da  promoção  vencimento  de  antiguidade  an- 
terior á  data  do  Decrelo,  enlender-se-ha  que  o  soldo 
he.  só  devido  desde  a  dala  do  mesmo  Decreto.  Exce-: 
ptuão-se  unicamente  os  Oíliciaes  que  forem  promovi- 
dos em  resarcimenlo  de  prelerição  que  hajão  soífrido  f 
devendo  nesle  caso  pagar-se-lhes  o  soldo  da  nova  Pa- 
tente  desde    o  dia    da   antiguidade    que    for  ma^dad£i^ 


cónlar  no  Deèrelo  da  sua  promoção  (Prov.  do  Cons^ 
lho   Supremo  Militar  de   15  de  Março  de  1827.) 

An.  8.**  Os  Olliciaes  que  entrarem  nos  Hospitaes 
só  tem  direito  ao  vencimento  de  meio  soldo ,  em  quanto 
'  nelles  se  conservarem  *,  e  a  outra  metade  será  paga  ao 
Hospital  sendo  Regimental:  se  porém  for  Geral  ncará 
nos  cofres  Nacionaes  (Decreto  do  1.®  de  Agosto  de 
1822,   e   13  de  Agosto  de   1827.) 

Art.  9.**  Aos  Oíliciaes  presos  para  responderem 
a  Conselho  de  Guerra  se  suspenderá  o  pagamento  de 
metade  do  soldo  desde  ó  dia  da  prisão,  em  quanto  se 
nâo  mostrarem  livres  por  sentença. final  da  ultima  Ins- 
tancia-, mas  tanto  que  forem  soltos,  e  apresentarem 
nas  Pagadqrias  certidão  authentica  da  sua  absolvição ,  se- 
rão embolsados  pelas  mesmas  Thesourarias  de  todos  os 
meios  soldos  retidos ,  sem  dependência  de  outra  alguma 
ordem  ou  despacho,  se  a  divida  pertencer  ao  respectivo 
anno  financeiro  TArt.  10). 

Os  mesmos  Oíliciaes  ,  ainda  que  presos,  e  afinal 
sentenciados,   não    ção    inhibidos    de   serem  pagos   de 
quaesquer   vencimentos  atrazados   que    se    lhes   devão 
.  (Alv.  de  23  de  Abril  de  1790.)  ' 

As  referidas  disposições  tem  applicação  aos  Oíli- 
ciaes que  forem  pronunciados,  e  condem  nados  ou  ab- 
solvidos no  foro  criminal  e  civil ,  na  conformidade  do 
Art.    165  §  4.°  do  C«jdigo  do  Processo  Criminal. 

Art.  10.  Se  acontecer  que  algum  OfíiciaL  doente 
se  ache  ao  mesmo  tempo  em  Conselho  de  Guerra  (Art. 
9),  nâo  deixará  de  perceber  metade  do  soldo;  e  a  outra: 
metade  se  for  absolvido,  será  paga  ao  referido  Hospital: 
sendo  condemnado,  a  despeza  do  Hospital  ficará  por 
conta  dos  cofres  Nacionaes  (Res.  de  Consu^lta  de  15  de< 
Março  de  1833,  e  Prov.  do  Conselho  Sup.  MiK  de 
25  de  Abril  do  mesmo  anno). 

Art.  11 .  Os  Ofticiaes ,  quer  effectiyos  qiuer -refor- 
mados, ou 'da  3.^  classe  envolvidos  em*  crimes  politi- 
cos  não  tem*  direito  ao  pagamentos  do  soldo  pelo  tempa 
que  tiverem  estado  ausentes  do  serviço-,  e  se  foFem- 
aJfnnistiados  serão  pagos  somente  desde  o  dia  em  que 
forem restituidos  ao  serviço,  por  effeíto  da  amnistkj,  na 
conformidade  das- Res.  de  Consulta  de  6^  de  Outubro-  de 
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1835,  e  7  de  Agosto  de  1841  (Dec.  n.^"  í&$  de  9  de 
Abril  de  1842,  e  Avisa  nJ^  31  de  30  de  Março  da 
mesmo  anno). 

Art  12.  Os  Oiiieia€s  sentenciados  em  vitima  Ins- 
tancia á  pena  de  prisão*  por  mais  de  dous  annos,  ou 
ainda  qne  seja  por  menos  tempo,  se  a  condemnaçâa 
for  acompanhada  da  pena  de  degredo ,  serão  privados 
do  pagamento  do  soldo:  se  porem  a  pena  for  menor 
de  oous  anbos  de  prisão-^  sem  comminaçâo  de  degre- 
do ,  ou  de  baixa  do  serviço ,  se  lhes  abonará  meio^ 
soldo  (Alv.  de  23  de  Abril  de  1790). 

Art.  13.  As  praças  de  prel  sentenciadas  por  tempo 
menor  de  seis  annos  serâro  abonadas  de  soldo^  e  etapes 
pelos  prets  dos  Corpos  a  que  pertencerem,  ou  forem 
mandadas  addir.  Os  sentenciados  por  tempo  maior  de 
seis  annos  deverão  ser  abonados 'pelas  Fortalezas  onde 
se  acharem  eUmprindo  suas  sentenças ,  de  quantia  diária 
que  pelo  Governo  for  mandada  abonar  para  seu  ali- 
mento, a  qttal  será  reeebida  das  Pagadorias  pelos  Al- 
moxarifes aas  mesmas  Fortalezas.  Quando  porém  as 
referidas  praças  forem  eondemnadas  a  prisão  com  tra- 
balho, ou  mesmo  a  prisão  simples,  com  exclusão  dos 
Corpos,  nenhum  abono  se  lhes  fará  pelos  cofres  mili- 
tares: (Prov.  de  21  de  Março  de  1829,  e  Aviso  de 
19   de  Novembro  de  183^1). 

Art.  14.  He  prohibido  o  pagamento  adiantado  de 
vencimentos  militares :  todavia ,  nas  occasiões  de  marchas 
ou  embarques  se  poderá  adiantar  até  três  mezes  de  soldo- 
sem  gratificação  alguma,  conforme  as  distancias,  por 
ordem  do  Ministério  da  Guerra  na  Corte,  e  dos  Pre- 
sidentes nas  Províncias:  (Regul.  n.**  119  dp  29  de^ 
Janeiro  de  1842). 

Art.  15.  Be  igualmente  prohibido  que  os  Ofii- 
ciaes  deixem  nas  Províncias ,  aonde  marcharem ,  para- 
serem  entregues  a  suas  famílias ,  ou  Procuradores ,  outros 
vencimentos  além  dos  soldos  :  e  as  praças  de  pret  nem- 
mesmo  estes  pòdém  deixar:  (Regul,  n.®  119  de  29  Jan.. 
de  1842,  e  Av.  de  9  de  Setembro  do  mesmo  anuo). 

Art.  16.     As  praças  de  pret  reformadas  serão  pa^ 

?;as  dos  seus  vencimentos  á  vista  dos  Decretos  da  re- 
òrma,  expedidos  por  copia  ao  Thesouro  Nacional  pelas 
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Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  abrindo^ 
se  pelos  mesmos  Decretos  os  competentes  assentamentos 
nas  respectivas  Pagadorias ,  e  Thesourarias  ^  independen^- 
temente  da  Provisão  do  Conselho  Supremo  Militar  (Dec. 
n.^  102  de  10  de  Outubro  de  1^41). 

Art.  17.  O  soldo  da  musica  dos  Corpos  néo  pôde 
exceder  á  quantia  de  quatro  mil  e  seis  centos  réis  por 
dia:  para  concerto  e  conservação  dos  instrumentos  se 
abonará  a  consignação  annual  de  cincoenta  e  três  mil 
réis  (Dec.  de  4  de  Outubro  de  1821,  e  Av.  de  20  de 
Abril  de  1825). 

f^^ne intentos  além   dos  soldos^ 

Àrl.  1^.  A  Tabeliã  n.®  2  designa  os  vencimen-^ 
tos,  além  dos  soldos,  de  gratificações,  forragens,  e 
etapes  qtie  compelem  aos  Oíliciaes  Generaes  eíFecti- 
vamente  empregados  em  serviço  do  Exercito ,  tanto  em 
tempo  de  paz  como  de  guerra:  mas,  smpposto  taes 
vencimentos  sejão  devidos^  não  poderão  ser  abonados 
sem  que  o  Governo  tenha  previamente  declarado  se  a 
força  commandada  deve  ser  considerada  como  Exerci- 
to, Divisão,  ou  Brigada,  á  vista  do  numero  de  tropa 
de  que  se  compuzer,  e  da  importância  das  operações. 

Art.  19.  A  Tabeliã  n*®  3  mostra  os  vencimen- 
tos ,  além  dos  soldos ,  de  gratificações ,  forragens ,  e 
etapeâ  dos  Oíliciaes  d'Estado  Maior ,  eflfectmmente  em- 
pregados em  serviço  do  Exercito. 

.  Art.  20  Competem  vencimentos  d'Estado  Maior 
de  primeira  classe  aos  Oíliciaes  empregados  nos  Quar- 
téis Generaes  na  qualidade  de  Secretários  Militares, 
Ajudantes  de  Campo,  ou  de  Ordens,  não  excedendo  o 
numero  que  por  Lei  sé  achar  determinado:  e  deverão 
ser  abonados  dos  vencimentos^  que  pela  sobredita  Ta- 
beliã lhes  competir,  á  vista  da  nomeação  que  apre- 
sentarem dos  Generaes  Commandantes  em  Chefe,  sem 
dependência  de  outra  ordem  superior. 

Art.  21.  A  quaesquer  outros  Oíliciaes  empregados 
nos  referidos  Quartéis  Generaes,  e  aos  que  servirem 
nos  Commtmdos  das  Armas  não  se  poderão  abonar  ven- 
cimentos   do   Estado  Maior  ^  de  1.*  classe  sem  ordem 
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do  Ministério  da  Guerra.  O  Ajudante  General  e  Quar- 
tel Mestre  General,  e  os  Deputados  do  Ajudante  Ge- 
neral, e  do  Quartel  Mestre  General  vencerão  as  gra- 
tificações, etapes,  e  cavalgaduras  que  pelo  Ministério 
da  Guerra  Ibes  forem  arbitrados  conforme  as  suas  Pa- 
tentes, a  força  do  Exercito,  e  a  importância  das  ope- 
rações, náo  excedendo  nunca  os  disignados  na  obser- 
vação 4.^  da  Tabeliã  de  28  de  Março  de  1825. 

Art.  22.  Competem  vencimentos  d'Estado  Maior 
de  2.^  classe  aos  Ofliciaes  empregados  no  serviço  de 
Praças,  Fortificações,  Armas,  e  Armazéns  de  artigos 
bellicos,  e  quaesquer  outros  Estabelecimentos  milita- 
res. A  todos  os  mais,  que  exercerem  outras  commis- 
sões  semelbantès,  não  se  poderá  abonar  vencimentos 
d'Estado  Maior  de  2.*  classe  sem  ordem  do  referido 
Ministério: 

Art.  23.  Aos  Commandantes  Militares  de  Distri- 
ctos  se  abonarão  vencimentos  do  ELstado  Maior  de  1.^ 
ou  2.^  classe,  segundo  a  importância  do  seu  serviço, 
pi'ecedendo  ordem  do  mesmo  Ministério. 

Art. -24.  Os  Oíiiciaes  que  servirem  em  Reparti- 
ções Militares,  e  vencerem  por  isso  ordenado  ou  gra- 
tificação marcada  em  Lei ,  nâo  poderão  accumular  ao 
seu  ordenado,  ou  gratificação  outro  vencimento,  que 
náo  seja  o  soldo  de  suas  Patentes  (Dec.  n.°  260  de 
1   de  Dezembro  de  1841,  Art.   5.*) 

Art.  25.  A  Tabeliã  n.®  4  apresenta  os  vencimen- 
tos que  devem  perceber  os  Oíiiciaes  empregados  no 
serviço  dos  Corpos,  e  em  nenhum  caso  os  podem  ter 
maiores. 

Gratificações. 

Art.  26.  O  Commandante  do  Imperial  Corpo  de 
Engenheiros  vence,  alem  da  gratificação  addicionaí 
correspondente  á  sua  Patente,  oitocentos  mil  réis  de 
gratificação  de  exercício,  na  conformidade  do  Decreto 
de  14  de  AbriL^e  1821. 

Art.  27.  O  Commandante  das  Armas  da  Côrtè 
percebe  os  vencimentos  de  Commandante  de  Divisão  ; 
e  os  mais  commandantes  das  Armas  das  Províncias-  per- 
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tence  o  de  Commandaà^  de  Brigada  (Art.  16  da  Lei 
de  15  de  Novembro  de  1831. 

Art.  28.  Os  Secretários  dos  Commandantes  das 
Armas  das  Províncias  da  1  .*  ordem ,  além  das  vanta- 
gens de  Oiliciaes  do  Estado  Maior  de  1.^  classe,  ven- 
cem a  gratificação  mensal  de  trinta^  mil  réis  ^  è  os  da 
2.^  a  de  vinte  mil  réis,  consignada  para  despezas  do 
expediente  da  Secretaria,  as  quaes  devem  fazer  á  sua 
custa  (Dec.  de  1 4  de  Novembro  de*  1832,  e  circular 
de  13  de  Janeiro   de  1829). 

O  Secretario  Militar  do  Cominando  das  Armas  da 
Corte  percebe  a  gratificação  de  quarenta  mil  réis  para 
as  referidas  despezas  (Av.  de  6  de  Fevereiro  de  183S). 

Os  Amanuenses  das  Secretarias  dos  Commandantes 
das  Armas,  além  dos  vencimentos  correspondentes  á 
sua  classe  de  Cadetes  pu  Sargentos,  percebem  a  grati- 
ficação mensal   dp  quatro  mil  e  oitocentos  réis. 

'  Art.  29.  Aos  Commandantes  Superiores  e  aos  Che- 
fes de  Legião  da  Guarda  Nacional  quando  empregados 
effectivamente  no  serviço  do  Exercito  se  abonará  o 
sfAdo  e  gratificação  addicional  correspondentes  ao  posto 
de  Coronel  do  mesmo  Exercito.;  e  os  Majores  de  Le- 
gião o  soldo,  e  gratificação  addicional  que  competem 
aosMajonss  de  Brigada:  os  outros  Ofiiciaes  tem  aiceito 
ao  soldo  e  gratificação  addicional  que  vencem  os  Ofii- 
ciaes do  Exercito  de  postos  iguaes.  Os  mais  vencimen- 
tos de  gratificações  de  exercicio  e  etapes ,  forragens , 
e  bestas  de .  bagagens  serão  regulados  segtíndo  a  natu- 
reza do  serviço  que  tiverem  pelas  que  competirem  aos 
Qtikiaes  dó  Exercito  empregados  em  igual  serviço  (Reg. 
de  9  de  Março  dfe  1838,  e  Dec.  h,^  m  do  1.®  de 
Outubro  de  1841). 

As  praças  de  pret  da  mesma  Guarda  Nacional  se- 
i£o.  alH2Dâda&  em.  tudo  como  as  da  primeira  Linha. 

Art.  80.  O  Cirurgião  Mor  do  ^Exercito  vence  a 
§faii&mçãQ  mensal  áe  cem  mil  réis  (Dec.  de  28  de 
Agosto  de  Í8â4> 

Art.  31.  Os  Cirurgiões  do  Exercito,  qualquer 
«l^eseja  asuagi^duação^  estando  èfiectivamente  empre- 
gados no  serviço  do  Exercito^  tem  direito  á  gratificação 
addicional  de  quarenta  mil  réis*,  quanda  porém  forem 
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émjpi^ados  nas  Províncias  que  se  acharem  em  estado  de 
guerra,  na  qualidade  de  Directores  de  Hospitaes  Mili- 
tares havendo  mais  de  hum  Facultativo  nos  mesmos 
Hospilaes ,  ou  como  Cirurgiões  de  Brigada ,  ou  de  Di- 
visão, de  qualquer  força  em  operações,  perceherâo  a 
gratificação  addicional  de  setenta  mil  réis  (Lei  n.**  190 
de  24  de  Agosto  de  1841). 

Art.  32.  Os  Cirurgiões  Mores,  e  Ajudantes  que 
servirem  nos  Hospitaes  militares,  e  ao  mesmo  tempo 
em  algum  Corpo  do  Exercito ,  poderão  accumular  á 
gratificação  addicional  de  quarenta  mil  réis,  a  de  vinte 
e  cinco  mil  réis  os  primeiros,  e  de  oito  mil  réis  o 
segundos  (Res.  de  Cons.  de  9  de  Dezemhro  de  1842). 

Art.  33.  Os  Cirurgiões  Directores  de  Hospitaes 
Regimentaes  sem  Patente  Militar  vencem  mensalmente 
huma  gratificação  de  sessenta  mil  réis;  e  os  Médicos 
Consultantes  a  de  quarenta  mil  réis  ,  ficando  compre- 
hendido  nellas  todo  e  qualquer  vencimento  que  por 
Lei  lhes  possa  competir.  (Regul.  de  17  de  Fevereiro 
de  1832). 

Os  Amsuiuenses  dos  mesmos  Hospitaes,  percebeip 
a  gratificação  mensal  de  seis  mil  réis,  além  dos  ven- 
cimentos do  seu  posto  de  Oíiicial  Inferior ,  e  os  Enfer- 
meiros cem  réis  diários,  além  dos  vencimentos  de 
Soldado. 

Art.  34.  Os  Capellães  do  Exercito  eífectivamente 
empregados  percebem ,  além  do  soldo  de  trinta  mil 
réis,    a  gratificação  addicional  de  quarenta  mil  réis. 

Ari.  35.     Os  Commandantes  de  Destacamentos  per- 
ceberão os  vencimentos  correspondentes  ao  posto  de  Ca- 
f)ilão  commandando  Companhia,    se    pela  sua  Patente 
hes   não  competirem  outros  maiores. 

Art.  36.  Fica  prohibida  a  pratica  de  «e  abona- 
rem gratificações  a  titulo  de  alugueres  de  casas  aos 
Oíliciaes  do  Exercito.  Nós  casos  em  que  os  mesmos 
Ofliciáes  tiverem  direito  a  aquartelamento ,  não  ha- 
vendo accommodações  suílicientes  nos  Quartéis  militares,, 
deverão  alugar-se  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
as  casas  que  forem  necessárias,  pagando-se  os  alguères 
aos  proprietários,   e  nunca  aos  Officiaes. 

Sò  tem  direito   a  aquartelamento  os  Officiaes  do^ 
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Corpos  que  se  achâo  destacados  ióra  do  lugar  da  sua 
parada  ordinária.  (Portaria  de  22  de  Abril  de  ^824,  e 
Provisão  de  27  de  Agosto  de  1828). 

Officiaes  Engenheiros. 

Art.  37.  A  Tabeliã  n.®  5^  determina  os  venci- 
mentos ciue  devem  abonár-se  aos  Ofliciaes  do  linperial 
Corpo  d  Engenheiros  sempre  que  se  acharem  empre- 

Sados  em  alguma  das  CommissÔes  na  mesm^  T&bella 
esignadas  :  quando  porém  forem  empregados  em  outro 
exercício,  ou  Commissão  que  não  pertença  por  sua 
natureza  privativamente  á  arma  d' Engenheiros  só  teráo 
direito  ás  gratificações ,  e  mais  vantagens  que  competi- 
rem aos  Ofliciaes  das  outras  armas  do  Exercito  em- 
pregados em  serviço  de  igual  natureza. 

Art.  38.  Nas  Commissôes  de  campanha  cada  Offi- 
cial  Engenheiro  até. Capitão  inclusive  receberá  dinheiro 
para  a  compra  de  hum  cavallo,  e  de  Major  até  Co- 
ronel para  dous  cavallos  da  mesma  sorte,  e  com  as 
mesmas  condições  com  que  os  recebem  os  Oííieiaes  em- 
pregados no  Estado  Maior  do  Exercito ;  e  em  quanto 
durar   a  Commissão  vencerá  as  competentes  forragens. 

Art.  39.  Entender-se-ha  por  Commissão  activa: 
í.**,  o  serviço  em  campo  de  instrucçâo;  2.**,  reco- 
nhecimento de  Províncias ,  Fronteiras,  e  Praças;  3.% 
a  revista  de  inspecção  das  obras  militares ;  4.*^,  a  di- 
recção de  Estradas  e  Canaes-,  5.^,  levantamento  de 
cartas. 

Entender-se-ha  por  Commissão  de  residência  :  1  .^^ 
o  serviço  em  trabalhos  próprios  d 'arma  d' Engenhei- 
ros nas  Praças,  e  Fortificações  Militares ^  2.°,  a  di- 
recção de  Obras  Militares;  3.**,  levantamento,  cons- 
trucção,  e  copias  de  planos,  e  desenhos ^ue  exigii* 
huma  residência  eflFectiva  do  Oflicíal,  e  p&a  a  qual 
for  preciso  comparecer  diariamente  no  lugar  destinado 
pára  aquelle  serviço.  (Dec.   de  12  de  Junho  de  1806). 

Art.  40.  A  nenhum  Oilicial  se  abonará  gratifi- 
cação d' Engenheiro,  sem  que  este  vencimento  tenha 
sido  previamente  declarado  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Art.  41.     As  gratificações  serão  pagas  desde  o  dia 
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que  S£  puzerem  em  marcha  para  os  lugares  pude  de- 
verem exercer  as  suas  Commissôes ;  achando-se  porem 
no  mesmo  ,lugar^  só  serão  abonadas  desde  o  dia  em 
que  entrarem  em  exercício. 

Art.  42.  Os  sobreditos  vencimentos  seráo  pagos 
aos  Chefes  de  Commissões  pelos  recibos  que  apresen- 
tarem assignados  simplesmente  por  elles,  e  bem  assim 
aos  Oífiçiaes  empregados  em  Commis&ões  índividuaes; 
os  recibos  porem  dos  Oíiiciaes  onde  houver  Chefe  de 
Commissâo,  serão  sempre  áttestados   por  elle. 

Etapes. 

Art.  43.  Os  Otiiciaes  do  Exercito  em  tempo  de 
paz  só  vencem  etapes  quando  destacáo  confi  os  seus 
Corpos  para  fora  dos  respectivos  aquartelamentos :  em 
tempo  ae  guerra  he  devida  a  todos  os  Oíiiciaes,  e 
Empregados,  civis  do  Exercito  em  serviço  de  operações. 
(Táb.   de  28   de  Março  de  1825). 

Art.  44.  As  etapes  em  tempo  de  paz  serão  abo^ 
nadas  em  dinheiro  pelo  valor  fixado  nas  Tabeliãs  dos 
respectivos  semestres,  as  quaes  continuarão  a  ser  orgar 
nisadás  na  Corte  pelo  Arsenal  de  Guerra,  e  approva- 
dasjpelo  Ministério  da  Guerra,  precedendo  informação 
do  dommandante  das  Armas :  nas  Provincias  serão  of- 
ganisada»  pelas  Thesourarias ,  e  appròvadas  provisorifr* 
mente  pelos  Presidentes ,  com  audiência  dos  Comman^ 
dantes  das  Armas,  onde  os  houver,  e  definitivamente 
pelo  mesmo  Ministério.  (Lei  de  24  deNov.  de  1830). 

Art.  4á.  Nâúo  podem  abonar-se  etapes  ás  mulhe- 
Tes,.  filhos,  filhas  ou  criados  dós  Oíiiciaes,  e  mais 
pràcás  do.  uercito.  (Circ.  n.®  46  de  25  de  Abril  de 
1842). 

Ari;  46.  A  etape  em  géneros  será  regulada  peki 
Decreto,  #  Tabeliã  de  29  de  Dezembro  de  1829 

Art.  47.  Nenhum  Oíiicial  ou-  Cadete  poderá  ac*- 
cumalar  etapes  nos  dias  para  que  receber  comedorías 
dè  embarque ;  e  o  mesmo  se  praticará  com  as  praças 
de  ppet  embarcadas ,  quando  forem  fornecidas  de  come*" 
donas  por  contracto  celebrado  com  os  donos  do»  traaei- 
portes ,  ou  pelas  Estações  Publicas'. 
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Ari.  48.  Quando  qualquer  Corpo  de  Tropa ,  lltts- 
(acamento,  ou  contingenle  houver  sido  romecido  de 
etapes  cm  géneros ,  se  deverá  na  competente  Pagado- 
ria  extraliir  mensalmente  da  respectiva  relaçiío  de 
mostra  hum  mappa  das  rações  de  etapes  que  a  soboe- 
dita  Tropa  houver  legalmente  vencido,  para  á  vista 
delia  se  liquidar  a  conta ;  e  deverá  ir  acompanhado 
dos  mais  documentos  que  com  as  contas  devem  men- 
salmente ser  remettidos  á  Contadoria  Geral  da  Gnenra. 

Cavalgaduras    e  bestas    de  bagagem. 

Ârt  49.  Áos  Oíliciaes  que  na  conformidade  das 
Tabeliãs  juntas  tem  direito  a  cavalgaduras,  se  abonará 
por  huma  vez  somente  a  quantia  de  quarenta  mil  réis 
para  a  compra  de  cada  cayallo  que  lhes  competir, 
com  o  vencimento  de  sete  annos  :  se  antes  de  vencido 
este  prazo  os  Oifíciaes  a  quem  se  houver  abonado  ca- 
valgaauras  passarem  para  outro  exercicio,  pelo  qual  nie 
sejâo  devidas,  se  lhes  descontará  pela  quinta  pirte  dos 
seus  vencimentos  a  importância  das  mesmas  cavalga^ 
duras  correspondente  ao  tempo  que  faltar^ para  o  com- 

Ííleto  dos  referidos  sete  annos,  na  forma  ao  §  IS  do 
Mano  e  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1810,  Aviso 
de  5  de  Junho  de  1821  ,  e  Circulares  de  23  -de  Fe- 
vereiro de  1S26,  6  5  de  Setembro  de  1842.  Findos 
os  sete  annos  nSo  se  fará  abono  de  novas  cavalgado* 
ras  ainda  que  os  Oíiiciaes  continuem  no  exercid» 
do  mesmo  servíçoí  por  que  as  primeiras  lhe  houverem 
sido:  aboiladas  ou  delle  tiverem  passado  para  outro, 
pelo  qlial  igualmetitje  lhes  eompitâo. 

Art.  50  A  TabeUa  n.®  6  mostra  as  bestas  éeba^ 
Imagem  qae  c<»»petem  aos  Olftciaes  effedivanientB^em*' 
pregados  em  serviço  de  campanha  \  e  nâo  poderá  ssr 
excedida. 

Art.  51.  As  bestas  de  bagagem  serão  pacas  em 
dinlieiro,  abonando-se  aos  Oíiiciaes,  que  a  eilas  li* 
ycrim-  direito ,  a  Quantia  de  trinta  mil  réis  para  » 
cotnjMra  de  c«da  huma  com  o  vencimento  de  sete  an- 
ãos t  e  qu^ando  o  Oíficial  sahrr  do  extMcip  por  qws 
tivur  recebido  esta  quantia,    descontar-se-Ihc-ha  peh 
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quinla  parle  dos  seus  vencimeulos  o  teir.pa  que  fal- 
tar para  completar    o  referido    prazo. 

Quando  os  transportes  forem  forne«:idos  por  eonla 
da  Fazenda  Publica  deixarei  de  abonar-^se  pelas  Paga- 
dorias  aos  Corpos ,  e  aos  Otiiciaes  a  importância  das 
bestas  de  bagagem ,  e  suas  forragens. 

Ari.  52.  Aos  Oiliciaes  a ue  permanecerem  no  mes- 
mo exorcicio  por  que  lhes  forem  abonadas  bestas  de 
bagagem  depois  de  findos  os  sele  annos,  ou  durante 
estes  passarem  para  outro  da  mesma  ou  diversa  natu- 
reza ,  pelo  qual  sejâo  deridas ,  náo  se  fará  novo  abo- 
no de  bestas  de  bagagem. 

x\rt.  63.  A  importância  das  bestas  de  bagagem 
dos  Corpos,  e  o  valor  das  forragens  respectivas,  de- 
verá ser  abonado  aos  Commandantes  dos  mesmos  Corpos. 

An.  54.  Só  se  abonarão  forragens  para  caiallos 
de  pessoa,  ou  bestas  de  bagagem  áquelles  Oíiiciaes 
que  provarem  por  attestados  dos  respectivos  Chefes  que 
tem  eíFecti vãmente  seus,  ou  alugados  á  sua  custa  os 
cavallo^  e  bestas  de  bagagem  por  que  as  mesmas  forra- 
gens forem  devidas. 

Diversas    despezas.    ,  '  * 

Art  55.  Para  as  Capellas  das  Fortalezas  em  que 
se  celebrar  o  Santo  Sacrifício  da  Missa,  se  abonará  a 
quantia  annual  de  seis  mil  réis  ,  a  titulo  de  guisamen- 
tos.  (Aviso  de  4  de  Fevereiro  de   1834). 

Art.  56.  Nas  Thesourarias ,  ePagadorias,  somen- 
te scráo  pagas  por  conta  do  Ministério  da  G,uerra  as 
despezas  de  luzes  e  agua  das  Fortalezas,  Quartéis,'  e 
Corpos  de  Guarda  dos  Estabelecimentos  que  estitereih 
a  cargo  do  mesmo  Ministério  ^  fornecendo- se  para  cada 
luz  mensalmente  huma  e  meia  medida  de  azeite  de 
peixe,  e  duas  onças  de  fio  de  algodão,  ou  o  seu 
equivalente  em  outra  espécie.  He  prohibido  absolu- 
tamente o  abono  de  luzes  e  agua  a  Officiaes.  (Prov* 
de  27  de  Ag.  de  1828,  e  Dec.  de  29  de  Dez.  de  1829Y. 

Art.  57.  Somente  tem  direito  a  comedorias  ae 
embarque  os  Officiaes  e  Cadetes  ,  e  Empregados  civis  do 
Exercito  que   marcharem  em  serviço  ,   devendo  abonar- 
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se  aos  primeiros  as  que  corresponderem  aos  seus  postos 
effeclivos,  e  aos  segundos  as  da  sua  graduação,  regu- 
ladas humas  e  outras  pela  Tabeliã  n. '  7.  Aos  Cadetes  se 
abonarão  quatrocentos  réis  por  dia. 

Art.  58.  As  mulheres,  filhos,  ou  filhas,  e  os 
criados  dos  Ofliciaes  ou  Empregados  civis  não  tem  di- 
reito a  comedorias. 

Disposições  Gerâcs. 

Art  59.  Todos  os  Ofliciaes,  e  Empregados  Mi- 
litares, e  Civis  ,  qualquer  que  seja  a  classe  a  que  per- 
tenção ,  residentes  nas  Capitães  das  Provindas ,  deverão 
delarar  no  verso  de  seus  recibos  o  lugar  da  sua  re- 
si4encia,   rua,   e  numero  da  casa. 

Art.  60.  Em  todas  as  Guias,  Certidões,  Attesta- 
dos ,  e  mais  documentos  que  servirem  de  titulo  de  di- 
vida que  se  mandar  pagar ,  se  deverá  pôr  huma  verba 
em  lugar  que  não  possa  ser  tirada  por  meio  de  corte , 
declarando  háver-se  notado  recibo  ou  passado  ordem 
para  o  pagamento ,  por  forma  que  no  caso  de  extravio 
não  possão  taes  documentos  tornar  a  servir  de  titulo 
para  novos  pagamentos :  e  sempre  que  for  possivel  de- 
verão passar-se  as  ordens  de  pagamento  no  verso  da 
ultima  pagina  dos  respectivos  documentos. 

Art.  61.  Sempre  que  fallecer  algum  Òfiicial  que 
tenha  deixado  em  outra  Provincia  6  seu  soldo  ou  parte 
delle,  são  obrigados  ex-ottieio  os  Encarregados  das 
Thesoiirarias,  Pagadorias  Militares,  e  Commissarios 
Fiscaes  a  participar  o  dia.  do  fallecimento  aos  das  Pro- 
víncias onde  taes  consignações  se  pagavão,.  a  fim  de 
serem  suspensas. 

Art.  62.  A  nenhum  herdeiro  de  Oíticial  falle- 
eido  se  passará  Certidão  sobre  assentamento  do  mesmo 
Oflicial  sem  que  haja  pago  qualquer  divida  que  o  dito 
Oilicial  houvesse  contrahido  com  a  Fazenda  Publica: 
e  se  constar  que  existe  divida  em  outra  Provincia  de- 
verá declarar-se  esta  circunstancia  na  certidão.  (Cir. 
rí.«  89  de  3  Agosto  de  1842). 

Art.  63.  Quando  se  passar  Guia  a  algum  Offi-' 
ciai  reformado  que  esteja  percebendo  soldo  de  effectivo^ 
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w»  $e  ftchar  effectivamente  empregado  no  ser?iço  do 
Ejwrcito  oix  da  Guarda  Nacional,  deverá  deçlarar-^se  a 
9iia'  qualidade  de  reformado,  e  qual  o  soldo  que.  como 
tal  Ine  compete,  e  o  que  estiver  percebende,  a  fim 
de  que  acabada  a  Commissâo  não  possa  continuar  a  per- 
ceber o  de  eílectivo.      ^ 

Árt.  64.  Nas  Gulas  que  pelos.  Corpos  se  passarem 
ás  praças  de  pret  se  deverá  declarar  o  que  se  lhes  de- 
ve, com  separação  do  que^ pertence  a  soldo,  e  a  cada 
hum  dos  mais  vencimentos ,  e  em  que  tempo  vencidos: 
e  quando  haja  divida  de  gratificação  de  campanha  de- 
verá especificar-se  em  que  Provincia ,  e  época  foi  con- 
trahida. 

Art.  65.  Quando  se  pastòrem  Certidões ,  de  divi- 
das a  praças  excusas  do  serviço ,  deverão  lançar-se  as 
competentes  notas  nos  seus  respectivos  assentamentos  ; 
fiioaiiâo  prohibido  passarem-se  novas  Certidões,   ou  se- 

Íuodu»  vias  das  mesmas ,  sem  ordem  do  Ministério  da 

Art.  66.  A's  praças  que  sahirem  dos  Corpos  por 
b^ixa^  eu  passagem  para  outros ,  e  levarem  nas  Guias  ,  ou 
Eixoií^a»  declaFação  de  suas  dividas,  nenhum  outro  ti- 
tulo d6  4ivida  se  passará  aue  nâò  sejâo  as  mesmas  .Guias 
ott  Excusas  originaes,  a  nm  de  se  evitarem  dupllcaias 
de  paganventos ,  que  poderiâo  ter  lugar  se  as  sobreditas 
pvaçaiGKse  achassem  munidas  de  dous  titules:  e  quan- 
do» Ba0' Thesourariàs  se  lhes  fizer  pagamisnto  ficarão 
gmardadas  as  Guias  ou  Excusas  originaes  para  a  .peava 
daidespexa,  entregando-^se  ás  partes  Certidões  authenti* 
ca»' dasf  mesmas,  assignadas  pelo  ChejTe  da  Repartição, 
owi  ab  competente  nota  da  quantia  que  houver  sido 
paga;  e  deverá  fazer-se  immediatamente  a  conveniente 
paiticipaição  ao  respectivo  Corpo  a  que  as  praças  hou- 
YereíSk^  pertencido. 

Nasr  sobreditas  Certidões^  Guias ,r  ou* Excusas; deverá 
deolluM^  s^aradamente  o  soldo,  ecadaKuma  das  mais 
vantagens-  a  que  as  praças . tiverem  direito,  e  o  tempo 
em  que  forão  vencidas ,  principalmente  se  houver  en- 
vida de  gratificação  de  campanha,   ou    de  voluntários. 

Árt^  67.  Nâo  se  abonarão  pagamentos  de  dividas 
de  eta]i6s ,  ou  fardamentos  a  praças  pertencentes  a  Cor- 
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pos  que  houverem  recebido  consignação  para  a  caixa 
cl^Adminktraçâo,  ou  o  valor  das  etapes,  por  que  os 
mesmo  Corpos  sáo  responsáveis  por  taes  pagamentos. 

Art.  68.  Os  Corpos  que  não  tiverem  recebido 
consignação  para  fardamentos  nem  o  fornecimento  de 
etapes^  assim  o  deverão  mencionar  nas  Guias,  Excusas, 
ou  Certidões  que  passarem  com  declaração  de  dividas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Janeiro  de 
1843. 

José  Clemente  Pereira. 


N.   1.  —  Tabela   dos.  vencimentoê   doê  Offkiaes  da  1.*» 
2.^,   e  3.*  Classes  do  Exercito,    desempregados. 
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IS   DE    PRAÇAS. 

COMMISSÕES    DE    CAMPANHA. 
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Decreto  de  12  de  Junho  de  1806.                  1 
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N."  6. — Tabeliã  das  bestas    de  bagagem    que  competem 
aos  Ofíiciaes  do  Exercito  em  serviço   de  cajnpanha. 

GomtTiandante  do  Exercito 12 

Dito  de  Divisão 4 

Dito  de  Eriçada 2 

Dito  de  Corpo 1 

Ajudante  General 2 

Quartel  Mestre  General 2 

Secretario  Militar  do  Goramando   do  Exercito 2 

Official  empregado  no  Departamento  do  Ajudante  Ge- 
neral ,  e  Quartel  Mestre  General 1 

Ajudantes  de  Ordens  e  de  Campo 1 

Official  da  Secretaria   Militar. 1 

Major   de  Brigada .' 1 

Auditor 1 

Cirurgião  Mór  do  Exercito 2 

Dito   dito   de  Divisão,  Brigada  ou  Corpo.... ..  1 

Cnpelláo ' # . .  1 

Chefe  da  Pagadoria 2 

Empregados  da  mesma 1 

Transporte  para  os  Corpos, 

EsUdo  Maior 3. 

Munições^  de  guerra  ,  trem  dos  Officiaes  e  das  Com- 
panhias.    Para  cada  Companhia , 2 


N.°  7.  -^Tabeliã  das  comedor  ias  d< 


POSTOS. 


Brigadeiro.  .. 

Coronel  

Ten.  Ck)roDel. 

Major 

Capitão , 

Tenente .... 

Alferes 

1.*  Cadete.. 
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^400 
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Rio  G.  do  Norte. 

Parahiba...' 

Pernambuco .... 

Alagoasi 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo. . . 
Rio  de  Janeiro.. 
S.  Paulo  (Santos) 
Santa  Catbarina. 
S.  Pedro .. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEÍS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    6.^  PARTE   2."  'SECÇÃO   2.* 

«■■■■HagaMBMHgasBgegaaiiiiiiiiiWiiiw.iili  i  ii  ■■  mbiii  '■■■MimaoaB—f 

DECRETO, N."  264— de  18  de  Janeiro  de  1843. 

Contêm  o  Regulamento  sobre  a  policia,  e  administração 

do   Jardim  Botânico   estcÂelecido  no  Passeio 

Publico    desta  Côtte. 

Convindo  dar  hum  Regulamento  sobre  a  pplicià , 
e  ^ministr^çâo  do  Jardim  Botânico  estabelecido  no  Pas- 
seio Publico  destíBt  Corte:  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvi- 
do a  Secção  do  Meu  Conselho  d'Estado ,  a  que  per- 
tencem os  N^egocios  do  Iinperio ,  Decretar  o  seguinte. 

Aí*t.  1.®  Haverá  no  Jardim  Botânico  do  Passeio 
Publico  desta  Carte  hum  Director ,  hum.  Administra- 
dor, e  três  Guardas,   aléíji  dos  trabalhadores  necessa- 

Art,  2.9  \ 

§  1.**  Aò  Director,  compete  classificar,  e  cultivar 
as  plantas  segundo  a  systema  mais  geralmente  seguido , 
0  vigiar  Bobre  q^s  rotuíos  ,  e  números ,  com  que  as  dis- 
líi^Çuir, 

\  2.^  Apliip^f)  e  propagar,  às  pUntâs  exotiqas,  e 
ifiqigenas ,  f)^ra  ais  quaés  terá  hum  catalogo. 

§  3.*^  Ter  hum  jornal  para  as  observações  fiarias, 
4B  m^Ul^Pfplogiç^s ,  recebendo  para  esse  fim  osinstru- 
X9fiut0s  neces^rios ,  como  barómetros,  tbermometVos , 
l^oi^etrp? ,  &ç.  ^  e  outro  para  menção  de  todos  ps 
trabalhos  diários    de  qualquer  natureza  que  sejâó. 

§  4.^  Dar  jnepsalmenjl^  huma  relaçáo  do  resultado 
'Ám  sejqis  trabalhos.,  os  quaes  serâío  aíinualmente  pu- 
blicados <íom  as  suas  coi)(ipetent€s  descoberí^^,  e  ^- 
períeooi^g,  declarando  o  ççífido ,  t  progresso  do  JBsta- 
AeVfcime.ajp. 
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§  5.°  Entreter  correspondência  tanto  de.nlro  do  paíz, 
como  fora  delle  com  todos  os  Estabelecimentos  desta 
natureza,  e  com  os  homens  reconhecidos ,  e  experientes , 
c  sábios  de  todo  o  Mundo ,  fazendo  a  conveniente 
troca  de  observações,,   e  de  plantas,   séraenles,  &c. 

§  6.**  Esjtabelecer,  mediante  autorisaçâo  do  Governo^ 
iguães  relações  com  qs  Agentes  DiplomaticosL',  e*  Con- 
sulares residentes  nos  pafzes  remotos,  otide  se  tenháo 
descoberto  vegetaes  úteis  ^  a  fim  de  que  esses  Agentes 
diligenciem  a  indagação,  e  requisição  dos  referidos 
objectos. 

^  7.**  Ensinar  Botânica,  especialmente  Botânica 
Agricolà,   em  toda  a  sua  extensão.      :    ' 

§  8.**    Dirigir,   e  inspeccionar  os  trabalhos  scienli- 
^os  ,   theoricos ,    e  práticos  ,    e  fiscalisar,  as  despezas. 
Art.  3,*^ 

§  1.**  Ao  Administrador  compele  coadjuvar,  c  sub- 
stituir ao  Director. 

§  2.**     Colher ,  e  guardar  as  sementes  do  Jardina,  e ' 
de  fora  delle. 

§  3.^  Ter  hum  inventario  dós  instrumentos  me- 
chanicos,  e  ruraes-,  participando  ao. Director  os  que 
se  inutilisarem.  <        ^ 

§  4,o#  Feitorisar  os  trabalhadores ,  dos  quaes  terá 
hum  rol,  que  apresentará  aaDirectòr  no  fim  de,  cada 
semana.  . 

§  6.®     líispeccionaf  os  Guardas. 

§  6.*    Vigiar  sobre  a  execução   deste  Regulamento, 

Art.  4.°     Os  Guardas  executa^^ão  quanto  lhes  iFor 

ordenado  pelo   Diréctpr,    e  pelo  Aidminislradpr,    não 

estando  presente,   ou  não  tendo  mandado  o  contrario 

o  Director. 

Art.  5.*^  O  portão  do  Jardim  Botânico  estará  aber- 
to todos  os  dias,  desde  o  tiro  da  peça  da  alvorada, 
até  ás  oito  horas  nas  noites  de  escuro ,  e  até  ás  dez 
nas  de  luar.. 

Art.  6.**    No  portão    haverá  effeçtivamenle   hum  . 
Guarda ,   encarregado  de  vedar  o  ingresso  dos  notoria^r 
mente  embriagados ,   ou*  loucos ;  de  armas  prohibidas  j, 
t  de  fogo;  de  qualquer  nalureza;    e   de  animaes. 
Art.  7,^    Se  os.embrigados,    ou  loucos,  pratica» 
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rem  qualquer  acto  ,  de  violência  contra  o  Guarda , 
«erâo  presoíy,  e  entregues  ao  Subdelegado  de  Poli- 
cia ,  ou  Inspector  de  Quarteirão  respectivo  •,  e  o 
mesmo  se  praticará  com  aquelles ,  que,,  trazendo  ar- 
mas prohibidas,  ou  de  fogo,,  pretenderem  forçosa- 
mente entrar  com  ellas ,  depois  de  advertidos  pelo 
Guarda. 

;^     Art.  8.®     He   prohibido  a  toda,  e  qualquer  ^pes 
soa;  . 

§  1.^  Entrar  no  Jardim  Botânico  por  qualquer  ou- 
tra parte,  que  náo  seja  o  portão-,  ficando  igualmente 
pronibida  a  entrada  de  seges,'  carros,  carroças,  ca- 
.valleiros,  e  animaes,  q^ie  possão  prejudicar  ao  Estabe- 
lecimento. '   ^  . 

§  2.°  Arrancar  dentro  delle  ramos,  folhas,  flores, 
fructas ,  ou  plantas ,  sem  a  presença ,  e  consentimento 
de  algum  Empregado.  /  r  / 

§  à.**  Damnificar  por  qualquer  m^upeira  as  cercas, 
grades ,  ou  reparos,  que  houver  em  redor  das  plantas. 

§  4.^.  Alterar  o  estado ,  em  que  se  achar  o  repuxo, 
e  mais  obras  do  Jardim  destinadas  para  o  recreio  ,  •sem- 
a\ presença,  e  consentimepto    dé  ajgum  Empregado. 

§  5.®  Almoçar,  jantar,  ^merendar,  ou  tomar  qual- 
quer comida i  ou  bebida  espirituosa,  -dentro  do  Jar- 
dim Botânico  sem  previa  licença  do  Director;  lançar 
sobre  as  suas  ruas,  e  canteiros,  cascas,  ou  outro  al- 
gum objecto,  que  prejudique  o  asseio. 

§  6.®  Tomar  banlTos  dentro  do  Jardina ,  ainda  que 
seja  com  vestuário  decente.  . 

§  7.**  Fazer  nas  ruas  do  Jardim  vozerias ,  alaridos, 
«  dar  gritos  í   sem  ser  para  objecto  de  necessidade. 

§  8.**  Inscrever  em  qualqucf  parte  do  Jardim  dís- 
ticos, letreiros,  palavras,  ou  figuras  de  qualquer  na- 
ureza   que  sejâo. 

§  9.**    Praticar  dentro    do  Jardim  qualquer  acçáo, 

3ue,  na  opinião  publica   seja  evidentemente    offensiva 
a  moral,  e  bons  costumes.    ^ 
§  10.     Dar  tiros  dentro   do  Jardim,   ou  em  sua  vi- 
Mnhança  ao  alcance  de  espingarda*,   e  lançar  fogos  de 
.  artificio  de  qualquer  qualidade  que  sejão. 

Art.  9.®     Qualquer  Empregado  do  Jardim  ^  ou  Ci* 


dadâo,  deverá  prender  aqiielies^  qae  foreoi  encoo ira- 
dos em  flagrante,  violando  qualquer  disposição  desti^ 
Regulamento ,  ou  commettendo  algum  outro  dèlicto ; 
e  os  fará  conduzir  á  presença  do  Subdelegado  de  Po- 
licia respectivo ,  com-duas  testemunhas   pelo  menos.  > 

Art.  10.  O  Subdelegado  de  Policia,  informado 
do  caso ,  e  suas  circunstancias ,  procederá  contra  os  der 
línquentes  na  conformidade  do  Godigó  do  Processo  Cri- 
minal, fonnando-lhes  culpa,  para  serem  sentenciados 
por  ellò ,  ou  pelo  Jury ,  e  se  lhes  imporem  as  penas  cor- 
respondentes aos  delidos , ,  estabelecidas  no  Godigo  Cri- 
minal ,  e  nas  Posturas  da  Câmara  Municipal,  no  que  fo- 
rem applicaveis  \  tendo  lugaf  em  todo  o  caso  as  pejias  do 
Artigo  cento  e.  vinte  e  oito  do  Código  Criminal ,  quando 
em  outras  se   não  achem  incursos.      - 

Art.  11.  O  Director  do  Jardim  Botânico  fica  en- 
carregado de  fazer  cumprir  exactamente  este  Regula- 
Tfieiito ,  e  íaráateõmpaTaihar  por  Guardas  quaesquer  pes- 
soas, que  entrem  no  Jardim,  sempre  ,  que  isso  Sov 
possitel.  '  - 

•Art;  12.  Hum  exemplar  impresso  dos.  Artigos  5.**, . 
6.9,  7.°^  8.**,  O.'*,  10,  e  12  deste  Regulamento,,  em 
letra  maiúscula,  e  em  três  còlumnas,  nas  Linguas^ 
Nacional ,  Francezá ,  e  Ingleza ,.  será  fíxadp  na  entrada 
do  Jardim ,  em  lugar  onde  facilmente  possa,  ser,  lido  y 
e  o  Guarda  do  portão  advertirá  aos  que  entrarem,  para 
que  o  leão ,  se  aelle  ainda  nãó'  tiverem^  noticia. 

Cândido  José  de  Araújo  Viaiina ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e.  Secretario  d'Estado  de  NegociOs  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rib'  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Jt^neiro  de  mil  oitocentos  e' q^ua- 
reota  e  três ,  vigésimo  s^undo  da  Independência ,  e 
do  Império. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Jòsi  de  Araújo  Ytantw, 
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N.^265.— CARTA  DE  RATIFICAÇÃO  —  Era  11  de 
Janeiro   de   1843. 

Convenção    en4re  o  , Brasil  c   Portugal,  assignada  ttesia 

■,  Corte  pelos  respectivos  Plenipotenciários  em  22  dt  Ju- 

;  lho  de  1842,  relativamente  ap  ajuste  de  contas  pen^ 

deiítes  entre  as  du>as  Nações ,  em  conformidade  da  Con^ 

tenção  addicionaV  ao   Tratado    de   29    de  Agosto  de 

1825. 

'Sós  O  Imperador  Constilucional  ç,  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil,  &c.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a 
presente  Carla  de  Confirmação  e  Ratificação  virem  , 
4]U€  aos  vinte  dous  dias  do  ^nez  de  Julho  do  anuo 
próximo  passado  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  doíis 
se  concluio  e  assignau  nesta  Corte  dó  Rip  de  Janeirí». 
«ntre  Nós  e  a  Muito  Alta  e  Muito  Poderosa  Senhora 
Dotia  Maria  Segunda,  Rainha  de  Portugal  e  Algar- 
ves  ^  Nossa  Boa,  e  Querida  Irma ,  pelos  respectivos  Ple- 
f^ipo4<e<icíaríos  munidos  de  competentes  Poaeres,  huma 
dêhvençSo,  da  qual  o  theor  he  o  seguihte. 

laW    HOME    ÍdA    santíssima    E    mWVISIVEL    TRINDADE. 

-.  Sua  Mage^tade  O  Imperador  do  Brasil ,  €  SttaMa- 
gestade  A  Rainha  de  Portugal  e  Algarves,  Desejando 
<íoncluir  por  huma  Convenção  reciproca  e  satisfactoria 
o  ajuste  de  contas  pendentes  entre  as  duas  Nações,  em 
consequenci^a  da  Convenção  addicional  ao  Tratado  de 
râite  c  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte  cinco, 
assim  como  ,do  adiantamento  de  algumas  quantias,  e 
iía  ábonação  de  certas  desrpezas,  qae  cada  hum  dos 
Estados  respectivos   havia   feito  em  favor  do  outro  5  « 
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Considerando  que  ás  bases  em  que  se  fundara  a  liqui 
dação  feita  em  Londres  aos  dez  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos e  trinta  e  sete  poderiáo  faltar  importantes 
esclarecimentos  e  alguns  dados,  que  són\^ente  por  huma 
discussão  Diplomática  nesta  Corte  seri5b  devidamente 
apreciados i,  em  razão  das  diversas  transacções,  á  que  aá 
extraordinárias  occurrencias  da  usurpação  do  Throno 
Portuguez  derão  lugar :  Kesolvêrão  sujeitar  a  hum  novo 
exame  a  referida  liquidação,  como  o  meio  mais  seguro 
e  próprio  de  conciliar  os  interesses  dos  dous  Estados 
nesta  negociação  5   e  para  este  fim  Nomearão   os  coiti- 

fielentes  Plenipotenciários,  a  saber:  Sua  Magestaíle  O 
mperador  do  Brasjl  ao  Illm.  e  Exm.  Snr.  Caetano 
Maria  Lopes  Gama,  Conselheiro  d^Estado ,  Oflicial  da - 
Ordem  Imperial  do  Cruzeiro,  Commendador  da  de 
Cbristo,  Senador  do  Império,  \e  Desembargador  da 
Relação  do  Rio  de  Janeiro  ^  e  ao  Illm.e  Exm.  Snr. 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magèstade^Q  Imperador,  Cávalleiró  da  Ordem 
Imperial  do  Cruzeiro,  da  dç  Nosso  Senhor  Jesus  Cbris- 
to, e  da  da  Rosa,  c  Senador  do  Império.  E  Sua  Ma- 
f;estade  A  Rainha  de  Portugal,'  e  Algarves  ao  ^nr  Ilde- 
ònso  Leopoldo  Bayard ,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Cbristo  , 
.  e  Commendádor.dadè  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
Cavalleiro  do  Numero  da  Ordem  de  Carlos  Terceiro 
em  Hespanha,'OfIicial  da  Ordem  de  Leopoldo  na  Bél- 
gica, Commendador  de  segunda  classe  na  Ordem  da 
Casa  Ducal  Saxonia  Ernestina ,  Grão  Cruz  da  Ordem 
Imperial  da  Rosa  no  Brasil,  do  Conselho  de  Sua  Rla- 
gestade  Fidelissima,  e  Seu  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  O 
Imperador  do  Brasil.  Os  quaes ,  depois  de  trocafem 
os  seus  Plenos  Poderes ,  que  acharão  em  boa  e  devida 
forma,   convierao  nos  Artigos  seguintes,. 

Artigo  i. 

•  Sua  Magestdde  O  Imperador  do  Brasil  Reconhece 
•Dever  a  Sua  Magestade  Fidelissima  a  quantia  de 
quatrocentas  c  oitenta  e  oito  mil  trezentas  e  noventa 
e  três  libras  esterlinas ,   quinze  sbillings ,  e  oito  penciB 
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de  saldo  de  lajuste  de  contas  entre  os  dous  Goverpoj 
feito  em  Londres  no  anno  de  mil  oitocentos  e  triílta 
e*  sete  5  e  assim  mais  o  juro  deearrido  desde  o  pri-^ 
meiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  sele  ao 
primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  dous ,  na  imporlancia  de  cento  e  trinta  e  quatro 
niil  trezentas  e  oito  libras  esterlinas,  cinco  shillings, 
e  sele  pence ,  fazendo  o  total  de  seiscentas  e  vinte 
c  duas  mil  setecentas  e  duas  libras  esterlinas,  Imm 
shillin^  e   três  pence, 

'     .     :        '  '     ,  ^  Artigo  ii,    - 

Sua  Magestade  O  Imperador-  do  Brasil  Obri^a-Se 
a  Realisar  o  pagamento  da  dita  quantia  de  seiscentas 
e  vinte  e  duas  mil  setecentas  e  duas  libras  esterlinas, 
hum  sliilling,  e  três  pence,  em  Apólices  circuláveis 
na  Praça  de  íondres  do  juro  de  cinco  por  cento  ao 
anno,,  e  extingi^iyéis  no'  decurso  de  vinte  annos  por 
annuidades  iguaes ,  ou  antes,  se  assim  Lhe  for  con- 
veniente, Entregando  ao  Agente,  ou  Agentes,  do 
Governo  Portuguez  em  Londres  por  cada  oitenta  e 
cinco  libras  esterlinas  deste  capital,  cerii  libras  es- 
terlinas em  Apólices,  o  juro  das  quaes  será  pago 
aos  semestres  no  primeiro  de  Dezembro  ,'e  primeiro  de 
JuQho  de  cada  anno,  vencendo-se  o  primeiro  semes- 
tre no  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quí^- 
renta  etres,  e  as  amorlisações  serão  feitas  no  primeiro 
de  Janeiro  de  cada  anno,  devendo  a  primeira  ter  lugar 
no  pirhneiro  de  Janeiro  de  mil  oilocenlos  e  quarenta 
e  quatro,  sorteando -se  as"  Apólices  no  caso  em  que 
subáo  acima  do  par. 

Artigo  iii..  , 

.  Sua  Magestade  O  Imperador  do  Brasil  Obriga-Se, 
na  conformiaade  da  Convenção  addicional  ao  Tratado 
de  vinte  e  nove  de  Agosto  de  mil  oilocenlos  e  vinte 
e  cinco  a  Extinguir  completamente  até  ao  anno  de 
mil  oitocentos    e  cincoenta   e  Ires    o  capital   existente 
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do  «mpre^úfuo   Pottuguez    de  mil  oiioceutoi  e  >iote 
e  Ire*-    que  m*  acha  a  seu  cargo. 

Artigo  iv. 

Â  presente  CoiiTencâo  será  Ratificada,  e  as  Ratí* 
Reaçôes^  serão  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  dentro  do 
mpaco  do  seis  mezes,   ou  antes  se  for  possiveL 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados  Ple- 
nipotenciários de  Sua  Magestade  O  Imperador  do  Brasil , 
e  de  Sua  Magestade  A  Rainha  de  Portugal  e  Algar- 
ves,.  em  virtude  de  nossos  respectivos  Plenos  Pode- 
res, assignámos  a  presente  Convenção,  e  lhe  fizemos 
F&r  o  sello  das  nossas  Armas.  Declarando  comtudo  o 
lenipotenciario  Vorln^^nez  que  se  via  obrigado  a  ac- 
eettar  a  presente  Convençato  fu^^/ierah'  em  consequên- 
cia de  diíFerir  em  hum  ponto  daslnstrucções,  que  re- 
cebera do  seu  Governo. 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  .  aos  vinte  e 
dous  dias  do  mez  de  Julho  do  annõ  do  Nascimento 
de  Nosso-  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  dous. 


(L.  S.)  Caetano  Maria  Ix>pes  Gama 
Qa.  S.)  Manoel  do  Nascimento  Cas 
(L.  S.)  Ildefonso  Leopoldo  Bayard, 


E  sendo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  «ttj^ 
iheor  fica  acima  inserido ,  Tendo  Visto ,  Examinado  ,  c 
CouAideraáo  tudo  o  qqe  nella  se  contém,  aApprov^ 
mos  e  Ratificamos,  assim  no  iodo.como  em  cada  bum  dos 
seus  Artigos,  e  estipulações,  e  pela  presente  a  Damos 
por  firme  e  yaliosa  para  sempre;  Promettendo  em  Fé 
e  Palavra  Imperial  Observal-a,  e  Cumpril-a  inviolavel- 
mcnle,  e  Fazel-a  cumprir,  e*  observar  por  qualquer* 
loodo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  Fizemos 
passar  a  presente  Carta  por  Nós  assignada,  passada 
com  D  Sello  gfandfí  das  Armas  do  Império ,  e  referen- 
dada pelo  Nosso  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  abaixo 
astignado. 
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Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  onze 
dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Chris.to  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três. 

IMPERADOR.  Com  Guarda. 

Aureliano  de  Smsa  e  Oliveira  Coutinho, 


Dona  Maria ,  por  Graça  de  Deos ,  Rainha  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  d' aquém,  e  d' além  Mar,  em 
Africa  Senhora  de  Guiné ,  e  da  Conquista,  Navega- 
ção e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da 
índia,  Ac,  Faço  saber  aos  que  a  presente  Carta  de 
Confirmaçáo  e  Ratificação  virem  ^  que  aos  vinte  e  dous 
dias  do  mez  de  Julho  do  presente  anno  de  mil  oi- 
tocentos e  quarenta  e  dous ,  se  concluio  e  assignou  na 
Corte  do  Rio  de  Janeiro ,  entre  Mim ,  e  Sua  Mages- 
lade  O  Imperador  do  Brasil,  pelos  respectivos  Pleni- 
potenciários munidos  de  competentes  Poderes,  huma 
Convenção  de  ajuste  de  contas  entre  este  Reino,  e 
aquelle  Império,- da  qual  o  theor  he   o  seguinte. 

KM  rroME  DA  santíssima,   e  indivisível  trindade. 

Sua  Magestade  A  Rainha  de  Portugal  e  Algarves , 
e  Sua  Magestade  O  Imperador  do  Brasil,  Desejando 
concluir  por  huma  Convenção  reciproca  e  satisfactoria 
o  ajuste  de  contas  pendentes  entre  as  duas  Nações ,  em 
consequência  da  Convenção  addicional  ao  Tratado  de 
vinte  e  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte  e 
cinco :  assim  eomo  do  adiantamento  de  algumas  quan- 
tias ,  e  da  abonaçâo  de  certas  despezas  ,  que  cada  hum 
dos  Estados  respectivos  havia  feito  em  favor  do  outro ; 
e  considerando  que  ás  bases  em  que  se  fundara  a  li- 
quidação feita  em  Londres  aos  dez  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos e  trinta  e  sele  poderiao  faltar  importantes  es- 
clareeimentos,  e  alguns  dados  ,  que  somente  por  huma 
discussão   Diplomática   nesta  Corte  serião  devidamente 
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apreciados ,  em  razáa  das  diversas  transacções  4  á  que  as 
'  ei^lraordinarias  occurrencias  da  usurpação   do  Tbrono 
Porfeuguez  deráo  lugar :  Resolvéráõ  sujeitai:  a  hum  n€vo 
exame  a  referida  liquidação,   como  meio  m^is  seguro 
e  próprio  de  conciliar   os  interesses  dos  dous  Estados 
nesta  negociação;    e  para  este  fim  Nomccárão  os  com- 
petentes Plenipotenciários  ,   á  saber  :   Sua  Magestade  A 
Rainha  de  Portugal  e  Algarves  ao  Siir:  Ildefonso  Leo- 
poldo Bayard ,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo  ,  Com- 
mendador  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição ,  Caval- 
leiro do  Numero  da  Ordem  de  Carlos  Terceiro  em  Hes- 
panha,    Ciliciai    da  Ordem  de  Leopoldo    na  Bélgica, 
Commeiidador    de  segunda  classe  na  Ordem    da  Casa 
Ducxil  Saxonia  Ernestina,    Grão  Cruj^  da  Ordem  Im- 
perial da  Rosa  no  Brasil ,   do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade Fidelis&ima,    e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  O  Im- 
perador do  BrasiL     E  Sua  Magestade  O  Imperador  dio 
Brasil  ao  lUm.   e  Exm.  Snr.  Caetano  Maria  Lopes  Ga- 
ma, Conselheiro  d'Estado,  Oilicial  da  Ordem  Imperial, 
do  Cruzeiro  j,  Commendador   da  de  Chrislo ,    Senador 
do  Império ,  e  Desembargador  da  Relação    do  Rio    de 
Janeiro,   e  ao  Illm.    c  Exm,  Snr.    Manoel    do  Nasci- 
mento Castro  e  Silva ,   do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de O  Imperador,  Cavalleiro  da  Ordem  Imperial  do  Cru- 
zeiro,   da    de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo,    e  da  da 
Rosa ,  e  Senador  do  Império.     Os  quaes ,    depois    de 
trocarem  os  seus  Plenos  Poderes  ,  que  acharão  em  boa 
c  devida  forma,  convierão  nos  Artigos  seguintes. 

.      ARTÍGO    I. 

Sua  Magestade  O  Imperador  do  Brasil  Reconhece 
Dever  a  Sua  Magestade  Fidelissima  a  cfuantia  de  quatro- 
centas e  oitenta  e  oito  mil  trezentas  e  noventa  e  três  li- 
bras esterlinas,  quinze  shiltíngs,  e  oito  pence  de  saldo 
de  ajuste  de  contas  entre  os  dous  Governos ,  feito  em 
Ix>Qdres  no  anno  de  mil  oitocentos  e  trinta  esete;  í? 
assim  mais  o  juro  decorrido  desde  o  primeiro  de  Ju- 
nho de  mil  oitocentos  e  trinia  e  sete  ao  primeiro  de 
Dezembro  de  mil  oilocentos    e  quari^nta    e  dous,  na 
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itnporlaiicia  de  cenlo  e  trinta  e  qoalro  mil  tre^eiUas 
e  oito  libras  esterlinas ,  cinco  shillings ,  e  sele  pen- 
ce,  fazendo  a  total  de  seiscentas  e  Tinte  e  duas.mil 
setecentas  e  duas  libras  esterlinas  ^  uai  shilling  e  três 
pence. 

ARTIGO    II. 

Sua  Mageslade  O  Imperador  do  Brasil  Obriga-Se 
a  Realisar  o  pagamento  da  dita  quantia  de  seiscentas  e 
vinte  duas  mil  setecentas  e  duas  libras  esterlinas  5  hum 
shilling  e  Ires  pence ,  em  Apólices  circuláveis  na  Praça 
de  Londres  do  juro  de  cinco  por  cento  ao  aono  ,  e  extin- 
guiveis  no  decurso  de  vinte  annos  por  annuidadesiguaes. 
ou  antes,  se  assim  Lhe  for  conveniente,  Entregando 
ao  Agente  ,  ou  Agentes ,  do  Governo  Portuguez  em  Lon- 
dres por  cada.  oitenta  e  cinco  libras  esterlinas  deste  ca- 
pital ,  cem  libras  esterlinas  em  Apólices ;  o  juro  das 
quaes  será  pago  aos  semestres  no  primeiro  de  Dezem- 
bro ,  e  primeiro  de  Junho  de  cada  anno ,  vencendo- 
se  o  primeiro  semestre  no  primeiro  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  Ires,  e  as  amortisações  seráo 
feitas  rio  primeiro  de  Janeiro  de  cada  anno,  devendo 
a  primeira  ter  lugar  no  primeiro  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e quatro,  sorteando-se  as  Apóli- 
ces no  caso  em  que  subâo  acima  do  par. 

ARTIGO   iii. 

Sua  Maçeslade  O  Imperador  do  Brasil  Obriga-Se , 
na  conformioade  da  Convenção  addicional  ^0  Tratado 
de  vinte  e  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte 
e  cinco,  a  Extinguir  completamente  até  ao  anno  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três  o  capital  existente  do 
empréstimo  Portuguez  de  mil  oitocentos  e  vinte  etres, 
que  se  acha  a  Seu  cargo. 

ARTIGO    IV. 

A  presente  Convenção  será  Ratificada ,  e  as  Ra- 
tificações serão  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  dentro  do 
espaço  de  seis  mezes  ^  au  antes  se  for  po9siveL 
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Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados 
Plenipotenciários  de  Sua  Magestade  A  Rainha  de  Por- 
tugal e  Algarves,  e  de  Sua  Magestade  O  Imperador 
do  Brasil,  em  virtude  de  nossos  respectivos  Plenos 
Poderes,  assignámos  a  presente  Convenção,  e  lhe  fi- 
zemos pôr  o  sello  das  nossas  Armas.  Declarando  com- 
tudo  o  Plenipotenciário  Portuguez  que  se  via  obri- 
íjado  a  acceitar  a  presente  Convenção  subsperatij  em 
consequência  de  diíFerir  em  hum  ponto  das  Instruc- 
çòes,   que  recebera  do  seu  Governo. 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
dous  dias  do  mez  de  Julho  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de  mil  oitocentos  © 
quarenta  e  dous. 

.   (L.  S.)  Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 
(L.  S.)  Caetano  Maria  Lopes  Gama. 
(L.  S.)  Ma(ioel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 

E  Sendo-Me  presente  a  mesma  Convenção,  cujo 
theor  fica  acima  inserido,  e  bem  Visto,  Considerado, 
c^  Examinado  por  Mim  tudo  o  que  nella  se  contém , 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  d'Estado,  a  Ratifico  e  Con- 
firmo, assim  no  todo,  como  em  cada  huma  das  suas 
clausulas  e  estipulações ,  e  pela  presente  a  Doir  por 
firme  e  válida,  para  haver  de  produzir  o  seu  devido 
eflfeito,  Promettendo  em  Fé  e  Palavra  Real  de  Oh- 
serval-a ,  e  Cumpril-a  inviolavelmenle,  e  Fazel-a  cum- 
prir, e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 
Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  Fiz  passar  a 
presente  Carta  por  Mim  assignada,  passada  com  o 
Sello  grande  das  Minhas  Armas,  e  referendada  pelo 
Meu  Conselheiro  Ministro  e  Secretario  d^Estado  abaixo 
assignado. 

Dada  no  Palácio  das  Necessidade,  aos  três  dia» 
do  mez  de  Novembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e 
dous. 

Com  a  Rubrica  de  S.  M.  A  RAINHA. 

José  Joaquim  Cromes  de  Castro, 
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COLLEÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL, 

1843. 

TOJfO   6,®  PAUTE    2.*  «ECçIo    4.* 

DECRETO  N.»  266  — d«  19  de  Janeiro  de  1843. 

PermiíU  aos  S^nadore$  do  Império  o  ítío   de  uniforme 
especial. 

Hei  por  bem  que  os  Senadores  do  Império  nos 
ados  públicos ,  e  principalmente  nas  funcções  de  Corte, 
possâo  usar  do  uniforme  constante  do  modelo,  que 
vai  annexo  a  este  Decreto. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja-* 
neiro  em  aezanove  de  Janeiro  de"  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Condido  José  de  Araújo  Vianna. 
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CpJULECÇÃO.  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

TOHO   6.®  PAUTE    2.*  SECÇÃO    5." 

DEDRETO  N.«  267  — de  2&  de  Janeiro  de    1843. 

Marea  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadêas  da  Pro^ 
vifieia  do  Biio  de  Janeira, 

Hei  por  bem,  para  exeeuçâo  do  Artigo  oilaTo  da 
Lfii  numero  duzealos  e  sessenta  e  bum  de  três  de 
Besembro  de  mil  oitocentos-  e  quarenta  e  hum ,  Marcar 
aos  Carcereiros  das  Cadéas  da  Frovincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro os  vencimentos  constantes  da  Tabeliã,  qiibe  com 
este.  baisui,  a^signada  por  Honório  Hermeto  Carneira 
Lèâo,  do  Conselho  d'Estado,  Ministro  e  Secretario.  d'Es- 
tadò  dos  Negoctosí  da  Justiça,  dependendo  porém  taes 
vencimeiktos  da  approyação  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa!^ na.  conformidade  do  eitado  Artigo.  O  mesmo 
MinistiO/  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,, 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mH  oi- 
tocentos e  quarenta  e  Iries ,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  leão. 


Tabeliã  doê  vencimentos  dos  Carcereiros  deu  Cadêas  da 

Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  á  que  se  refere 

o  Decreto  da  data  desta. 

Carcereiros  da  Cadéa  da  Cidade  de  Nicte- 

rohy ,  Capital  da  Provincia ,         SOOf^OOO 
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Ajudante  do  Carcereiro SOO^JÍrO^ 

Amanuense 200^000 

Carcereiro  da  Cadéade  Campos 300^^000 

Dito  da  de  Cabo  Frio 250^000 

Dito  de  Itdjorahy 250^000 

Dito  de  Vassouras 200^006 

Dito  de  Resende 150^000 

Dito  de  S,  João  do  Príncipe 150^000 

Dito  de  Itaguahy 150^000 

Dito  de  Iguassú". 150^00 

Dito  de  Cantagallo 150^000 

Dito  deMaricá 150^^000. 

Dito  de  S.  João  da  Barra,  . . .  ^ lôO^OOO 

Dito  de  Angra  dos  Reis, 120^000 

Dito  de  Saquarema 120^9^000 

Dito  de  Valença. J . .  . .      .    12Q^aO0 

Dito  da  Parahiha  do  Sul, lefà^pQQÚ 

Dito  de  Santo  António  de  Sá .,  lOO^QdO 

Dito  da  Barra  Mansa ^  .  Wúiff)(klfi 

Dito  de  Capivary lOO^QW 

Dito  de  Paraty lOO^oiao 

Dito  de  Pirahy lOO^OOa 

Dito  deMangaratiba lÍK>^aOO 

Dito  de  Magé lOO^QO 

Dito  de  Macahé lOÓj^aOQ 

Dito  de  Nova  Friburgo 50^00« 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  28  de  Janeiro  df 
1843. 

Honório  HermHo  Carneiro  Leão. 
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COLLECflO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

1843. 

TOMO   6,**  P>imTE    2."  SECçIo   6.* 

DECRETO  N.«  268— de  29    de  Janeiro  de   1843. 

,  Contêm    o    Regulamento    das   Inspecções  de    Saúde   do9 

portoí. 

Em  virtude  da  autorisaçâo  do  hrú^fi  trinta  e  oifô 
da  Lei  numero  duzentos  quarenta  e  três  de  trinta  de 
Norembro  de  mil  oitocentos  o  ([uarenta  e  hum :  Hei 
por  bem,  Tendo  Ouvido  a  Seccáa  do  Meu  Conselho 
distado  a  que  pertencem  os  Negócios  do  Império, 
Ordenar  que  nas  Inspecções  de  Saúde  dos  portos  se 
observe  ò  seguinte  Regulamento. 

Art.  1.®  As  Camarás  Municipaes  não  terão  d'ora 
cm  diante  interferência  alguma  nas  Inspecções  Sanitá- 
rias dos  portos,  nem  na  nomeação  dos  Empregados 
destas,  a  qual  fica  sendo  da  privativa  competência  do 
Governo  Imperial. 

Art.  2.®  Fica  abolido  o  Lugar  de  Professor  de 
Saúde ,  e  suas  funcções  serão  exercidas  pelo  Provedor 
da  Saúde,   que  será  Medico,    ou  Cirurgião. 

Art.  3.*s  No  Rio  de  Janeiro  haverá  hum  Prove- 
dor,  e  dous  Secretários  Interpreles,  que  alternarão 
no  serviço  diário  das  visitas  •,  hum  Agenle ,  hum 
Guarda  Bandeira ,  e  dous  Guardas ,  que  também  ser- 
virão alternadamente. 

Art.  4.®  Na  Bahia,  Pernambuco,  e  Maranhão, 
haverá  os  mesmos  Empregados  ,  menos  hum  Secretario  , 
o  Agente ,  o  Guarda  Bandeira ,   e  hum  Guarda. 

Ari.  6.**  Nos  mais  portos,  em  que  ha  Alfande- 
gas ,  haverá  somente  hum  Provedor ,  e  hum  Guarda , 
que  fará  tembegi  a  escripturação  a  cargo  do  Secreta- 
rio. 
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Ari.  6.'  Os  Secretários  Interpretes  seráo  versa- 
dos nos  idiomas  Francez,  e  Inglez. 

Ari.  7.°  Nos  portos,  em  que  a  Repartição  da 
Saúde  tiver  escaler ,  servirá  este  ao  mesmo  tem|K)  para 
as  visitas  da  Policia  do  porto ;  e  nos  outros  será  esse 
serviço  feito  no  escaler  d' Alfandega. 

Ari. '8.**  Ao  Provedor  compete  visitar  todas  as 
embarcações  declaradas  em  observação ,  ou  quarentena; 
inspeccionar  o  procedimento  dos  Empregados ;  dar  Car- 
tas de  àSaude ;  empregar  todos  os  meios  a  seu  alcance 
para  a  boa  Policia  Sanitária  do  porto ;  requisitar  do 
Ministro  do  Império  na  Corte,  e  das  outras  Autori- 
dades para  esse  fim  nomeadas  nos  outros  portos ,  as 
providencias,  que  os  casos  extraordinários  nào  previs- 
tos neste  Regulamento,  e  as  ciicunslancias  do  mo- 
mento ,   demandarem. 

Art.  9.**  Aos  Secretários  incumbe ,  além  das  obri- 
gações de  Interprete,  fazer  a  visita  de  todos  os  na- 
vios 5  fazer  todo  o  expediente ,  e  escripturação ;  ter  a 
seu  cargo  o  Archivo  da  Repartição ,  e  passar  as  Cartas 
de  Saúde. 

Art.  10  O  Agente  tem  por  obrigação  entre^pr  as 
participações  do  Provedor ;  receber  do  Thesouro  os  Or- 
denados dos  Empregados ;  fornecer  os  navios  em  qua- 
rentena de  todos  os  mantimentos,  e  soccorros,  que 
requisitarem;  cuidar  na  limpeza  interna  da  Casa  da 
Saúde ,  em  que  servirá  de  Porteiro,  e  em  todo  o  ser- 
viço externo  da  Repartição ;  e  no  impedimento  de 
qualquer  Guarda  fazer  as  suas  vezes. 

Art.  11.  Os  Guardas  acompanharão  sempre  os 
Secretários  ás  visitas  das  embarcações  ,  em  cujo  serviço 
os  coadjuvarão  ;  servirão  de  Conlinuos  na  Casa  da  Saú- 
de ;  e  no  impedimento  do  Agente  farão  as  suas  vezes. 

Art.  12.  Designar-se-ha  hum  local  próprio ,  e 
commodo  para  sede  da  Repartição  da  Saúde  em  terra , 
quando  o  não  haja  no  Consulado. 

Art.  13.  No  porto  do  Rio  de  Janeiro,  em  Vil- 
legaignon ,  hum  dos  Secretários  da  Saúde  estará  prom- 
plo ,  desde  o  nascer  do  sol  até  o  seu  occaso ,  para 
Tisitar  qualquer  navio  immediatamente  que  entre;  e 
o  outro  fará  o  expediente  du  Casa  da  Saúde  em  terra. 
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Nos  outros  portos ,  no  lugar  que  for  designado , 
estará  do  mesmo  modo  prompto  para  a  visita ,  de  que 
trata  este  Artigo ,  o  Secretario ,  ou  o  Empregado  da 
Saúde,  a  quem  couber  este  serviço. 

Art.  14.  Proceder-se-ha  á  visita  em  toda  e  qual- 
quer embarcação ,  mercante ,  ou  de  guerra ,  ainda  que 
Nacional  seja,  que  entrar  de  portos  estrangeiros. 

Art.  15.  Todas  as  embarcações,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente,  serão  obrigadas  a  dar  fundo,  no 
ancoradouro  da  quarentena. 

Exceptuâo-se : 
1.®  As  embarcações,  que  entrarem  antes  do  Sol 
posto,  as  quaes  poderão,  mesmo  sobre  avela,  rece- 
oer  a  visita  da  Saúde ,  com  tanto  que  seja  possivel  fazer- 
se  isto  sem  perigo ,  e  guardada  a  precedência ,  que  de- 
ve caber  ás  mais  adiantadas. 

2.^  As  que  por  máo  tempo,  ou  falta  de  vento, 
forem  forçadas  a  dar  fundo  tora  do  sobredito  ancora- 
douro, as  quaes  ahi  mesmo,  onde  se  acharem  fundea- 
das ,  devem  ser  visitadas ,  nâo  havendo  perigo ,  como 
fica  dito,  nem  prejuízo  das  que  devem  preceder  na 
visita. 

Art.  16.  Será  designado  em  cada  porto  hum  an- 
coradouro da  quarentena. 

Art.  17.  As  Fortalezas  dos  portos,  as  Barcas  de 
viigia  d'Alfandeea,  e  os  Navios  de  Guerra  encarrega- 
dos da  Policia  dos  poftos ,  obstarão  a  que  haja  com- 
municaçâo  com  qualquer  embarcação  entradu  antes  de 
ser  visitada  pela  Saúde ,  e  mui  principalmente  com  as 
•que  se  acharem  de  observação ,   ou  quarentena. 

Art.  18.  Huma  bandeira  amarelia,  içada  'no  lOpe 
de  proa  de  qualquer  embarcação,  he  signal  de  que 
está  de  quarentena :  a  bandeira  da  Nação  da  embarca- 
ção içada  no  mesmo  tope  de  proa ,  he  signal  de  ter 
tido  pratica:  a  mesma  bandeira  içada  (durante  a  qua- 
rentena) a  meio  páo  no  penol  de  mezena ,  he  sígníal 
que  necessita  de  qualquer  soccorro. 

Art.  19  Os  escaleres  das  Barcas  de  vigia  d' Al- 
fandega rondarão,  durante  a  noite,  os  navios  em  qua- 
rentena, em   portos  em   que  os  houver. 
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^r.  20.  Ninguém  poderá  ler  ingresso  a  bordo 
de  huma  embarcação,  nem  delia  sahir,  em  quanto 
náo   tiver  sido  visitada  pela  Saúde. 

■  ^  Art.  21.  Todo  o  Capiláo,  ou  Mestre  de  embar- 
cação, que  infringir  o  Artigo  antecedente,  pagará  trinta 
mil  réis  de  multa  por  cada  pessoa,  por  quem  con-^ 
sentir  que  elle  seja  infringido. 

Art.  22.  Toda  a  pessoa,  que  tiver  ingresso  a 
bordo  de  liuma  embarcação  em  observação,,  ou  qua-« 
rentena,  além  de  pagar  huma  multa  igual  á  do  Ca- 
pitão, ou  Mestre,  que  em  tal  tenha  consentido,  he 
obrigada  a  ficar  a  bordo  até  a  embarcação  completar 
a  quarenteõa. 

Art.  23.  As  violações  deste  Regulamento  feita* 
de  noite,  e  as  praticadas  fora  da  barra,  serão  puni-^ 
das  com  penas  duplas. 

Art.  24.  A's  embarcações,  que  vierem  em  di- 
reitura, Qu  por  escala,  de  portos  onde  reine  qual- 
quer espécie  de  contagio.,  se  ordenará  huma  quaren- 
tena de  seis  dias,  cjue  em  caso  de  necessidade  pode- 
rá sèr  prolongada :  igual  quarentena  sofifrerâo  tanto  osi 
navios  de  longo  curso,  como  aquellas  embarcações, 
que  com  elles  tiverem  communicação.,  ou  com  as  sa- 
bidas dos  portos  acima  mencionados». 

Art.  25.  As  quarentenas,  que  se.  mandão  impor 
ás  embarcações,  pelo  simples  facto  de  terem  commu- 
niqado  com  outras  de  suspeita,  não  terão  effeito  quando 
sq  proyar  que  tal  comnotunicação  só  consistio  em  se. 
fallãçem,  sem  que  houvesse  iagresso  de  pessoas,,  vt^m, 
introducçâo  de  mantimentos,  fazendas,  ou  ontra  qual-^ 
qMr  cousa, 

.  Art.  26.  Quando  se  offerecer  súbita  em))arc|kp 
çãa,,  QQmpi^beudida  em  caso  não  previstot  n^st^.  Bjs<-'. 
guiaínfsntQ,:  pagará  esta  por  observação  de  três.  dias,, 
fAf^  deutfodc^te  tempo.se  fazerem  os  exames  9  qave- 
K%uaíèQfii,necfigsaiiias,    * 

Art.  27.  Nas  visitas  ordenadas  no  Artigos  16.  faiv 
s.e*h^o  aos  Capitães,  ou  Mestres  das  embarcações,  as 
s^uintes  perguntas:  o  porto  donde  vem ;  quantos  dia& 
de  viagem-,  o  nome  da  embarcação,  e  o  do  Capitão j 
se.  fez  alguma  escala ;  se  eommunicou  no  mar  com  ai- 
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f^noL  embarcação ,  fazeçdo ,  ou  recebendo  visitas ,  bal- 
deando, ou  recebendo  fazendas ,  papeis ,  mantimentos « 
animaes,  pessoas,  ou  outra  qualquer  cousa;  com  quan- 
tas pessoas  partio,  quantas  como  tripolaçáo,  quantas 
como  passageiros  ;  se  lhe  morreo  alguém  na  viagem , 
e  de  que  moléstia.  Além  de  todos  estes  interrogatórios 
far-se-hâo  todos  os  mais  exames,  que  se  julgarem  ne* 
cessarios  para  se  conhecer  se  a  embarcação  está  no 
caso  de  ser  admittida  a  livre  pratica. 

Art.  28.  Toda  a  embarcação  vinda  de  portos  es- 
trangeiros he  obrigada  a  exhibir  Carta  de  Saúde:  ex- 
ceptuão-se  as  que  entrarem  por  arribada  forçada. 

Art.  29.  Se  durante  a  viagem  não  tiver  morri- 
do pessoa  alguma  a  bordo,  de  doença;  se  não  hou- 
verem moléstias  a  bordo;  e  se  a  embarcação  não  esti- 
ver comprehendida  em  algum  dos  casos  dos  Artigos, 
26   e   28,  será  admittida  a  livre  pratica. 

Todas  as  cartas  vindas  em  embarcações ,  que  te- 
nhão  sido  declaradas  em  observação,  ou  quarentena, 
serão,  antes  de  remettidas  para  terra,  golpeadas,  e  per- 
fumadas, em  presença  do '  Administrador  do  Correio, 
ou  de  quem  for  designado  por  elle. 

Art.  31.  Os  Paquetes  Inglezes ,  ou  qualquer  Na- 
vio de  Guerra,  que  de  fora  da  barra  tiverem  que 
mandar  os  escaleres  a  terra  com  Oíiicios,  ou  malas, 
os  mandarão ,  munidos  das  suas  Cartas  de  Saúde  ,  an- 
tes de  toda  a  communicação  com  a  terra,  apresentar 
ao  Secretario  da  Saúde  no  lugar,  onde  estiver  esta- 
cionado, a  fim  de  receberem  pratica,  quando  nesse 
caso  estejâo. 

Art.  32.  Quando ,  durante  a  quarentena  de  qual- 
quer embarcação,  fallecer  alguma  pessoa  a  bordo,  o 
cadáver  será  lançado  ao  mar  fora  da  barra,  se  pelo 
Provedor  for  a  embarcação  julgada  em  estado  de  con- 
tinuar a  quarentena;  ou  mandado  sepultar  em  terra, 
se  pelo  mesmo  Provedor  for  julgada  em  estado  de 
ter  pratica. 

Art.  33.  A  Alfandega  só  visitará  as  embarcações , 
depois  que  pela  Saúde ,  e  Policia ,  tenhão  tido  pratica. 

Art.  34.  Toda  a  embarcação,  que  por  violação 
deste  Regulamento  tiver  sido  multada,  ficará  pela  Saúde 
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Í4iipetÍHla  até  apresentar  da  Thesonreirõ  dâ  Alfandega 
ooâlieeimento  da  malta,  em  que  bonrer  itieorrídb»^ 
e  a  Alfandega  nâo  a  visitará,  nem  lhe  dará  dedpeicho 
algum,  em  quanto  durar  o  tal  impedin^to. 

Art.  35.  Logo  que  qualquer  embarcação  tenha 
sido  multada,  o  Secretario  da  Saude  o  participaráT 
immedlatamente  á  Alfandega ,  declarando  o  valor  da 
multa  ^  a  Am.  de  afai  se  poder  fazer  effectivo  o  .^u 
recebimento  na  forma  do  seu  Regulamento. 

Ari.  36.  Nos  desempedimentos  das  quarentenas 
se  lavrarão  Termos  pela  seguinte  formula : 

Termo  de  visita   feita  a  bordo  do  Navio de 

Nação . .  1 Mestre  F. .. 

Aos dias  do  mez  de do  anno  de 

tantos  da  Independência    e  do  Império,  no  porto  do 

pelo  Provedor  F....   foi  visitado  o  Navio 

Mestre  F. .. .,  de  nação vindo  de com  tantos 

dias  de  viagem;  e  por  se  acbar  a  sua  gente,  carga,  e 
mantimentos  em  estado  de  saude,  foi    o  mesmo  navio 

admittido  a  livre  pratica  :  tendo  ficado  de ou 

por  tal ,  e  tal  motivo.  E  para  constar  se  lavrou  este 
Termo ,  que  deverão  assignar  o  Provedor,  e  Secretario  , 
que  o   deve  escrever,   e  o  Mestre  da  embarcação. 

Estes  Termos  ficarão  archivados,  para  deites  se 
darem  ás  partes  interessadas  as  copias  autbenticas,  que 
pedirem^ 

Ari.  37;  Os  vencimentos  dos  Empregados  da 
Saude ,  e  as  despezas  do  seu  expediente  t£kxto  no  Hío 
de  Janeiro ,  como  nos  outros  portos ,  continuarão  como 
até  o  presente. 

Art.  38,  Elftte  Regulamento  será  traduzido  em 
Franteez,  e  Inglez,  e  no  acto  de  visita  de  Saude  en- 
tregue aos  Capitães,  ou  Mestres,  para  seu  inteiro 
conbecimento. 

Art.  39.  Ficâo  revogadas  quaesques  disposições 
em  contrario. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios 
.do  Império ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  iaça  executar 
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oofli  ot  Aespmhm  nctftfWurkML  Vúaâo  do  Bio  de  Ja- 
oeíiD  em  TÍnte  e  nore  de  Jaoeíio  de  mil  oiloccaloft 
e  qoaraiU  e  três,  TÍgenino  segando  da  Ind^enden- 
da  e  do  Impetio. 

Gnd  a  Rnbrica  de  Soa  Maçrataiie  o  Impendor. 

j€Êé  ÀtUmm  dm  SOm  Mmim. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPEWO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.®  PÁETE  2.*  SECçIo   7.* 

DECRETO  N.*  269  — de  20  de  Fevereiro  de  1843. 

Sevoga  o  Artigo  15  do  Decreto  N.^  27  de  31  ds 
Janeiro  de  1839. 

Hei  por  bem  revogar  o  Artigo  quinze  do  Decreto 
N.^  27  de  31  de  Janeiro  de  1839 ,  pelo  qual  foi  trans- 
ferida a  Academia  de  Marinha  para  bordo  de  hum 
Navio  de  Guerra ;  e  Ordenar  que  d*ora  em  diante  não 
sejâo  admittidos  á  novas  matrículas  os  alumnos ,  què 
tiverem  sido  reprovados. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  o  tenha  assim  entendido,  e  &ça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  vmte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  qua* 
renta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  a 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torrei 
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COLLECÇAO  DAS  LE;I$  DO  IMPÉRIO  DO  BRASlh 

•  1843. 

TOMO  6.®  PARTE  2-*  srcçÂo  8* 

DECRÇTON.«2ro~de  23  de  Fevereiro  dç  1843. 

ião  da  Policia^  da  ]^r<mincia  da  Bahia , 
e  marcar-lhes  os  vencimentos. 

Hei  por  bçm,  pax^  exepuçaío.  dn  Lei  nufpcro  du- 
«^qtps  ^  s^s^nfa  e  hum  dç  tre$  de  De^n^Jiro  de  mil 
oi\qcemQs>  e  qua^rc^nta  q  huoi,  e  em  conformidade  dos 
re^clivp^  S[£^uUin!en)0$9  Decr(Haf  o  ^uintfí' 

Artigo  unico.  O  Chefe  de  Policia,  da  ProviíMsia 
d^  Babi^  tprá  dous  ^^oanujçnse^  piira  o.expçdij^le  da 
%^^,  Rçparliçâa.  Cada  hum  dt^ljes  içrá  g,  veqçimçntp 
i^^pal.  de  quin)ieiit4K,  miil  réis.,  que  fica  dependendo 
da  9^oyaç{Lo.da  A^mbl^a  Ger^l {iegi&UUvaj»  na  OQUr 
formid^dQ  4q  Ai^úgp.  oitavo  d^.ciwda.  Lei. 

Eo^orio  Sç^fm^to  Çí^rpeiro  Lfiao,  Co;i$c)lheiirQ>  4» 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  do^-  fií^gqpioft 
da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Pa^l^p  do  Rio  d^  Ja?>eiiro  em  viíU^  q  tyes  da  Fe- 
vereiro d«  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo 
segvrnlo  4í^J«^pe^d?nqi§i  I?  dp  Império. 

Com  a. Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DQ  IMPÉRIO  DO  BRASIU 

'   .18-43.'  .    ,       "^    ' 

TOMO    6.**  PAUTE    2,"  .     .      SEÇÇio    9.* 

mmmmÊmmmÊmmÊmmmt  \  ■— —^im^— m^— 

DECRETO  N.*>  271  -r-de  24  de  Fevereiro  de  I84a, 

<7r/fl  Promotores  Publicas  na&  Càmijirca^  da  Cachoeira  e 
dos  Ilhéos,  da  Provinda  da  Bahia  ^ 
.  e  rmurca-lhe»  o  ordenado^ 

Hçi  por  bem,  f^H  e^cecucáo  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  num  de.  treá,  de  Dlesembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e.  hum;  e  em  oonfprxhids^de  dos 
respeclivos  Regulamentos ,  v Decretar  o  seguinte. 

Art.  i.®  Haverá  hum .Promotoi:  Publico  ení  cada 
fauma  das  CoiQcircas  da  Cachoeira  e  dos  Ilhéos,  da 
Província  da  Bi^hia* 

Art.  2.^  O  Prpii|oU>i^  Publieo  da  Comarca  daCa- 
chp^ira;  venperá  p  ord?^do  afinua):  de.  oitoa^ntosi  mil 
léis,  e  o  da  do^  Ilhéos,  o  de  selocentos  mil,  réiâ, 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  de 
E^ludor^  Ministro  f^  Se^retaríp  d^E^t^Q  do$  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Pahc^o  do.  ^ip  ^  J[açNBÍra  em. vinte  e  quatro  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 
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DECRETO  N:«^  «72  —  de  24  de  Fevereiro  de  1843. 

Desannexa  as  Termos  de  S.  Miguel  e  de  Lages  ^  dos  da 
Cidade  do  Desterro,  e  da  Laguna,  da 
Provinda  de  Santa  Catkarina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Os  Termos  de  S.  Miguel  e  de  Lages , 
da  Provincia  de  Santa  Catharina ,  fícâo  desannexados  dos 
Termos  da  Cidade  do  Desterro,  e  da  Laguna,  aos 
quaes  forâo  reunidos  pelo  Decreto  numero  cento  e 
oitenta  e  nore,  de  vinte  e  cinco  de  Junho  do  anno 
próximo   passado. 

Art.  2.**  Em  cada  hum  dos  ditos  Termos  de*  S. 
Miguei  e  de  Lages,  servirão  de  Juizes  Municipaes 
os  Substitutos  de  que  ti*ata  o  Artigo  dezanove  da  Lei 
de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e 
hum ,  na  forma  permittida  pelo  Artigo  treze  da  refe- 
rida Lei. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitcentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BBASIL. 

1843. 

TOMO  6."  PIRTE    2.'  SECÇÃO    10.* 

DECRETO  N.*  273— de  25  de  Fevereiro  de  184a. 

Dtíigna^  t  regula  o$  trakUkos    da  Secretaria  d' Estado 
do$  Negócios  do  Império. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  na  Secretaria  d'£stado 
do6  N^^ocios  do  Império  se  observem  as  seguintes  Ins- 
truGoões ,  a  que  se  refere  o  Decreto  N.*  256  de  trinta 
áe  Novembro  do  anno  passado 

ckvnvho  I. 

JDa  dÍ9Ísâo  dos  trabalhas. 

Art.  1 .®  Os  trabalhos  da  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império  serão  executa«k>s  pelo  Ofiicial  Abior, 
e  pelas  seguintes  Secções ,  em  que  fica  dividida  a  Se-- 
eretaria. 

1  .*  Secção :  da  Corte ,  Graças ,  Administração ,  e  As- 
sembléas  Legislativas. 

2.*  Secção :  de  Instrucçio  Publica ,  Obras  Publicas , 
Saúde  Publica ,  P<^ia  Civil ,  e  Estabelecimentos  de 
Caridade.  ^ 

3.*  Seocáo :  de  Estadística ,  Industria ,  e  Commercb. 

4.*  Secção:  de  Agricultura,  Criação,  Mineração , 
Colonisaçáo ,  e  CivihsaçSo  dos  Indígena». 

5.*  Secção:  de  Contabilidade. 

6.*  Secção:  do  Archivo. 
/       Art.  2.''    Ao  Oflicial  Maioc  compete: 

1 .®  Abrir ,  e  dar  a  conveniente  direcção  á  Corres- 
pondência Oflicial. 
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ty*  wf9f  ^  iKVptCiMH  iMcmsafMS  fnn  si  prppon* 
^  drif  MtjfiMí^ii^ ,  na  eonfòmiilade  cio  UeaCto  de  trinta 
ifo  !f//tM>rirv>  pastado.     , 

3.^  fUereiriir  a  GHrespondeoda  rcserraiia,  cpie  for 
e^fMfdfda  pdo  Mínkterio,  e  oonseiTar  ddnixo  da  soa 
0iiarda  a  qoe  ríer  dirigida  ao  mesmo  ^tínisterío. 

4,^  Iter  as  insinieoõea ,  que  forem  precisas  para  o 
diTM^mpenho  ám  iraÍMÍIho»  das  Seoções. 

a,^  V<;lar  Kobre  o  desempenho  das  obrigações  dos 
Kmpregadoi  na  oonformidade  do  citado  Decreto  de  trinta 
di$  NoYtmbro  pasiado ,  e  manter  a  ordem  na  Repartição. 

6,^  Autoriiar  a»  despezas  do  expediente ,  -0  a^ 
miúda*. 

7,^  Ordenar  a  policia  da  Casa,  e  velar  sobre  a 
«ua  conservação  9  e  asseio. 

8/'  Orj^isar,  á  vista  das  exposições  das  Secções, 
Oi  Ileliitorioi  (ia  Repartição  para  serem  apresentiiklos;á 
AnKcmhléa  Geral. 

O.**  Designar  as  Secções ,  por  onde  deve  fazer-se  o 
expediente  ru)  quaesquer  negócios  pertencentes  a  este 
Miniiterio,  e  nâo  comprehendidos  no  presente  Decreto. 
An.  3/^  A'  1.*  Secção  compete  todo  o  expe- 
diente relativo : 

1.*  A's  funcçõea  de  Corte:  á  nomeação ,  e.  expedi- 
ção doi  Diplomas  dosOUiciaes  Mores  >  e  Menores  delia, 
•  da  Casa  Imporia!  ^  bem  como  de  todos  os  Criados 
tle  Honra  da  mesma  Casa  desde  Moços  da  Camará ,  -  e 
At^alata»,  indusi vãmente»  para  cima:  dos  Ti4ulos,  Hon- 
ra»» Ordens «  Distincções,  e  Meroés  neconiarias:  «ás 
Cttmvooipaea  da  Assembléa  Geral ,  e  á  eteioão  dos  seus 
Membros:  ás  questões  sobre  as  deições  dos  Deputa^ 
dos  Provinoiaes  >  e  Camarás  Muniapaes :  ás  nomeaeèes 
doe  Conselheiros  d'Eslado,  Preàidenles,  eVice-Presí- 
tleiUea  da»  Provánoiis ,  e  Empregados  desta  Rqiartítío. 

a.«  A'  foroMoio  da  Esladistioa  de  todos  osEmpie- 
gadiv»  pertencentes  a  este  Míníslwio^  a  nspeico  dos 
quae»  »e  nâo  der  igual  dispoaício  na  desinaçio  dos 
Imbalho»  tia»  oulias  Secções ;  contendo  ^u  Estidislica 
iv  iiom«(  década  bum  dMles^  seu  estudo,  idade,  an- 
tt^>*  ^W  5tervu\> »  com  declarvu\lv)  dos  Tribunaes ,  oq  Rr* 
pariiv^iít^  ^  tvx  que  o  tiverem  prestado. 


( 47 ) 

•Art.'4,**    A\  2.^   Secção    cotnpele   lodo    o  «xpe- 
diente  nabtivo ; 

K^  Ao  provimento  dos  Lu£p«es  de  Directores  9  Len-» 
tô,  e  gpiais  jEmprej^^dos  dos  E&liib^ecLraettto»  Geji^es 
deinstruQçâO:^  e,  3ua$  .d^n^eiH^ia^,  q^e  n^o  (0rfim 
subordinadoa  a  oiMro  JMioisterip ;  ^0  de  Professorf^i 
das  Aulas' T^e>  InsIrvK^çjbb  Seçund^ri^i^  e  de  Mestres,  de 
InstmcçM  SriíoMiat  ao  dos .  Ei«|^/e(;iidQS^  <dfi  fóUio^ 
Iheta^  doaJurdôis  Bofanico$>i^  EsiCoia  de  Agrieu^iwig,. 
Museoy  Academia,  das  Bella^  Aries  s  .0  quaes-quer  pivi 
tros  rEiStaibelocimeotos  A^  h^^itx^tí^Q  no  Muaicipio  .  da 
Corte.  •  j^ 

2*^  A' ,  (bri^açSo  >  da:  Est^disCioa  de  todds  qs  ÂmW^ 
eJSsooibs,  laatoPubUoas,  «coa^  parli^uUres ^  existenliss^ 
no  Império,  á  eiEc^pçao  da&  qu.e  se  acharem  a  cai^gp, 
de  outro  Ministério^  di^monfttraAdo  a  respeito  das  pri*: 
meiiras',  o  lugar  .em  qu^' cada  kuma  deila^  está  col^ 
locada^  a  natureza,  methqdo ». jd > livros  de  ejdsiuo  *,  q 
aome ,  .estado ,.  yenqimiéolo ,  assidilidade,,  e ,  oon^iorta^ 
meatio  moraU  ^  politico  d^  Fr^^fessor  v  JíinaliQente :  o 
numero,  e  aproveitamento  dos  aluulnos  .em  <iada  an-;- 
qo:  e  amspeito  da9'pwrti(HiIar^  as  mesilí^as  oifcunstan- 
cias ,  com  iCocdiusã^  porêi»  do  .ve9icim«eiito  dos  -Prqfes-^ 
sores^'.:. 

3  *^  Jko  <eonb^tmenU)  do  estadk^ ,  e  ptogresao  do» 
J^ardins ,. <  è  Hartos  fiolaoicoâ ,  àm  Escolas  de  i Agrieul*- 
Uifá^  e  âaB>BibUdtb»QaB.  Pu3»li(Ci^^  l>as:Proviiicias.t  ^ 
.  ét/^ '  A'  »eiie«uiç)aiy  d»»  obras  publicas.,  qiue  forepi  cffr^ 
deuadas  pcíc  :(^te  Miuisl^iio  no  MKnicipiO  da  CorJ^,. 
&flri  Donbtcimento  das  '^ne  fojc^Ffi  :ovdie9adas  na  mei^ 
mo  Munieipio  pela  paiBaaia^fiifumcipal,  e  nas  Provifc^as 
féíMje%m  Fisesidentes.  .      .     ' 

5.®  A'  execução  da  abertura,  e  melhonuB^Htí^  de.es- 
tmdaa,:mos,  oMnjesy  que  ^abra^gi^^ens^  t^i^iiori^  do 
Mnoidipto  da'  Cônè^.  e  id9  PiK)ifiiMÍ8i  do  Rio  ide  Ia- 
oeiro»;  'tem.  oottkik  dos  que  abrailçereia  .território  per- 
tenconte  a  .tuais  rde  rhuioa  Pi:*Qviiicia. 
«  6.^  Ao  coabeoiílleiíl^  e^actq  do  «qu^^i  a  respeito,  dqa 
objectos  do  j)arí^rapl¥)».a»íe«edeBte  sp  prpj^otaflr,  .011 
e^ti^ér  eim  andamento,  e  (ox  privativo  de  qualque^ 
4as 'Prt^vincias;  •     - 
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H,^  A'  nomeação  dos  Empregados  da  Instituiefo  Vac- 
cinica  na  Corte ,  e  ao  conhecimento  dos  serviços  feitos 
neste  ramo  da  Saúde  Publica  em  todo  o  Império. 

8.^  A'  nomeação  dos  Empregados  das  Inspecções  de 
Saúde  na  Corte',  e  nas  Proyincias  do  Império,  e  aos 
Regulamentos,  einstrucções,  por  que  devem  r^er-se. 

9.®  Ao  conhecimento ,  na  Corte,  e  seu  Municipio, 
do  numero  de  Theatros,  e  mais  Estabelecimentos  de 
divertimento ,  e  recreio ;  ao  dos  Regulamentos ,  ou  Es- 
tatutos, por  onde  taes  Estabelecimentos  se  govemâo; 
ao  das  pessoas ,  que  individualmente ,  ou  em  Corpora- 
ção ,  os  administrâo ;  ao  desempenho  das  obrigações  da 
Camará  Municipal  da  Corte,  pelo  que  respeita  ao  des- 
empachamento ,  e  asseio  das  ruas,  praças,  fontes, 
aqueductos,  mercados,  estradas,  rios,  pontes,  e  ca* 
naes;  á  segurança,  ou  demolição  de  edificios  ruino^ 
SOS;  ao  emprego  dos  mendigos,  das  pessoas  dissolu- 
tas, e  das  que  não  tiverem  occupação  conhecida,  lo- 
go que  para  ellas  haja  Estabelecimentos  próprios,  e 
sejão  entregues  pela  Repartição  da  Justiça:  finalmente 
á  lUuminaçâo  Publica. 

10*  Ao  estabelecimento,  e  conservação  de  Hospitaes, 
Casas  de  Expostos,  Recolhimento  de  Orphãs,  e  de 
outros  quaesquer  Estabelecimentos  Públicos  de  Caridade 
no  Municipio  da  Corte;  e  ao  conhecimento  do  estado 
de  taes  Instituições  nas  Provincias  do  Império. 

11.  Ao  conhecimento  dos  Estabelecimentos  Sanitá- 
rios particulares  ,  que  existem  no  Municipio  da  Corte, 
como  casas  denominadas  de  Saúde ,  de  Banhos ,  e  ou«- 
trás ^  e  ao  dos  Directores,  Professores ,  e  serviço  delias. 

12.  A^  concessão  de  Passaporte^. 

Art.  6.**  A'  3.*  Secção  compete  todo  o  expedi- 
ente relativo: 

1  .^  A  alcançarem-se  os  esclarecimentos ,  que  forem 
necessários  para  huma  melhor  divisão   das  Provincias. 

2.^  A*  formação  de  huma  Corographia  do  Império, 
contendo  o  nome  de  cada  huma  das  suas  Povoações;  o 
rumo,  e  a  distancia,  em  queella  fica,  com  relação  i 
Capital  da  Província;  o  espaço  em  léguas  quadradras, 
que  approximadamente  abrange  o  seu  Districto  Muni- 
cipal ;  o  rumo  ,  c  denominação  dos  outros ,  com  quem 
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ccmfioa;  as  rarulades,  e  riquezas  naturaes,  qae  encerra  ^ 
o  numero  de  habitantes,  que  contém,  sendo  estes  di- 
vididos em  classes ,  huma  de  Urres,  outra  de  escravos, 
e  as  classes  em  sexos :  finalmente  os  rios,  e  estradas 
Geraes ,  e  Provinciaes ,  que  cortáo  osDistrictos,  notan- 
do-se  a  respeito  daquelles  os  que  são  navegáveis ;  em 
que  pontos  entrao,  e  sahem  da  Provincia;  em  que 
pontos  notáveis  delia  tocão  no  seu  curso  interno ;  e  a 
respeito  das  estradas  as  mesmas  circunstancias.  Os  Map- 
pas  da  população  serão  annualmenle  renovados  com  as 
alterações  que  tiverem  occorrido ,  e  as  observações  ,  que 
se  puderem  fazer  sobre  as  causas  physicas,  e  moraes, 
que  em  cada  huma  das  localidadas  influem  para  o  au- 
gmento,  ou  diminuição  da  espécie. 

3.^    Ao  levantamento  da  Carta  geral  do  Império. 

4.®  A'  nomeação  de  todos  os  Empregados  oa  Junta 
do  Commercio. 

5.^  Ao  conhecimento  de  todas  as  Fabricas  existen- 
tes no  Império,  comprehendendo  a  qualidade  de  in- 
dustria, que  em  cada  numa  delias  se  exerce;  o  numero 
de  braços  livres,  ecaptivos,  que  emprega;  e  a  quanti- 
dade de  prodttctos ,  que  annualmente  manda  ao  qier- 
cadoí 

6.*  A^  concessão  de  Patentes  de  inventos,  e  á  in- 
demnisação  por  introducçâo  de  industria  ainda  nSo  co- 
nhecida no  Império. 

7,  ®  Ao  conhecimento  de  todas  as  exportações  directas, 
que  tiverem  lugar ,  no  periodo  de  cada  anno  financei- 
ro ,  para  os  paizes  estrangeiros ,  e  das  importações  di- 
rectas desses  paizes  para  os  portos  do  Impeno  \  notando- 
se  em  cada  hum  dos  ramos  da  importação ,  e  da  expor- 
tação, não  sõ  as  quantidades,  como  também  o  valor 
total.  Os  Cônsules  Brasileiros ,  e  as  Alfandegas  Naciò- 
jiaes,  ficão  obrigadas  a  prestar  todos  os  esclarecimentos 
para  o  desempenho  destes  trabalhos. 

8.^  A'  conveniência  de  se  estabelecerem  relações 
commerciaes  com  Nações,  com  quem  se  não  tenhão 
ainda  cultivado. 

9.®  Ao  estabelecimento ,  e  sappressão  de  Correios , 
á  nomeação  de  seus  Empregados ,  ao  Regulamento  do 
^eu   serviço,  e  ao  serviço  dos  Paquetes. 
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^kxe  irelattvo :  '  «  ' 

1.^  A'  eoneèdsão  déi  Sesmaria»^  e  á  eonservaçãb,  •« 
iatprovekainento  (kis  matas  Naciottá^^  - 

iS^<^  A^  coDibecifiiien to  de  todo^  09  Estabelecimento^ 
de  agrleeíltttra  9^  ePtòçâo,  e  mitierat^^^^één^ideniiiéo  1» 
ei^tensâo  de  eadfthumdeHes';  o  numero  de  bhioos 'li^ 
vnes ',  e  eárp^Sfvoâ  ^  ^ue  octnsipa^  e  a  quantidade  de  prd4 
dffcllos,  que  anntiatmeilte  tnaníik  m)  mereado^r  e  áacqai^^ 
sicâo  dás  ob!96#v)içôe» ,  K(tí0  pcmãa  eoDeòrner  parar  q 
tâi^lhotanvenrò  de  qualquei*  deste»  ramos. 

8.<*  Ao  conheeiíneíit^)  das  teri^as  concedidas  ^  «' nato 
ctlltivadas ,;  bem  cdnto  dae  qiie  ainda  se  achaa  derof» 
lutas  ^  declarando-se  a  respeiiX)  destas  qual  a  sua'st1u9^ 
cão,  €  «KÍensao^  a'  cultura  para>'ífoe  Èáo  próprias^  o 
Hè  ha  faoiti^dei  et»  franspoitai^  dàili;  ^aesquer  [iro- 
duetos  ao  mercado.  *» 

-.j|o  .^j^  admíssáo,  e  esiabeleeimenito  de  Colonial  ^  á 
nattiralisaçSo  do$  estrangéiitòs  ^  á  catechese,  e  civili^ 
Éaçjío  dos  Indígenas. 

-       Art.  7.<>    A' ô'.*  Siet5ção  ooínpete ;  ^^ 

'  ^  1  .^  A  èscrípturaelo'  á&  todasi  as.  desf^ésar  onienftdais 
por  este  Ministério ,  feita  por  hum  methodo ,  que  éê^ 
iníeiasflre  com  (hcilidadè,  toda^  ás*  teaes  que  preciso  ftr, 
O'  e^ado  do  crectitd  votaydo  paiu  as  despeitas  •  do  meemb 
Ministério.  .   i     .  j.  .       •  » 

'  a.-^    O  mwníiKf  das  Fol^bass  e»  Omta»^  <ípi©i  tivèi%ni 
é»  9^'  pagag  pof  esflfe  IVfinrseerio;  •        ,^ 

*  3 .®    O  es<SMie  da  Receitai  ^  Despem»  dai  Camataf  Mon- 
Kibipát  da 'Capital.  >  -        '< 

4.^  A  formação  das  Folhas  do  vencimentos  doaEm^ 
pregados  da  Secretaria  d'Estado,  e  das«  despezas  por 
^lla  feitas.  •  ' 

ô.*^  A  guarda,  e  eseripttiraeãò  do  cofre,  de  que 
trata  o  Artigo  sétimo  do  Decreto  de  trinta  de  Novem** 
bro  passado. 

6.**    A.  organisadlo  ^do  Orcamentq   da  Repartiçfto, 
para  ser  apresentado  á  Assembléa  Geral  LegislatiTa. 
ArtJ  í.®     A'  6.'  Secção  compete: 

!.•  Archi^p,  segundo  o  systema  que  for  aièeipla^- 
do ,   todos  os  papeis ,  que  para  isso  lhe  forem  remetti^ 


( Si ) 

dos  pelo  OtHetal  Mnior ,    e  pàúá  Vntúwc»  Oiiicíaes^ 
inscrevendo-^» •  em  bum  Liwo  destiiMido..pQra  este  fim. 

^.^  IVeftaar  aquelles  do8<  mencionados  papeis.^  que 
forem  ésLigidos  pelo  Oiiieial  Maior  ^^  ou  pelo»*  Pri«ieir0» 
Oflibiaes:^  .faaendo^se paLivpb ,  de  que  tratai  opava^prá^ 
pho  antecedente,    a    conveniente  declaração^. 

3.^  Reduzir  ao  mesmo  systema  todos  os  papeb,  que 
já  existem  no  4rchivo ,  '  peíteiweirtes  á  Secretaria  d*Es- 
tado,  e  cuidar  desveladamente  na  conservação,  e  lim- 
peza tanto  destèB,  iHiilia  do»  qxi€  se  Jbés  forem  reu- 
nindo. 
í  ■:•  '•    ■•'-    .    '•  •  i  '         ;         /: 

CAMTtTLO    II. 

\  '■        ' 

Do    Expediente. 

.  Art.  1.^  Em  cada  huma  das  Secções  haverá  tpfíh 
tos  ))equenos  livros  y  ou  cadernos  ,•  divididos  efli  àaxs 
-eolrnnnas  ^  quantos  os  objottos   do  expediente  della:^ 

Art.i  2.^  Lofj^o  que  o  Offieiol;  Manor  remetter  á 
Secção  qualauer  papel,  passará  esta  a  escreipel^o  n4- 
•queUe  dbsF  Ltvroá ,  ou  cadernos  ^  de  qpse  traia  o  Artigo 
antecedente ,  a '  qué  o  dito  papel  pof  soa  natureza,  pèr^ 
tender ;  devendo  na  indicadai  insortpeâa  dcclGnraa:'*5e  jqual 
^aquaiiidade  dopapel >,  a sixs data ;  a Âatertdade,  ou  pee»- 
:so»  ,^  i  quei  o  tmr  «issignado  *,  e  dar-se  huma  mui  resmnvAa 
ideai  do  seu  .ofejeetoi . -|!^  frente- desta  inicrípeao.  se 
apontará  o  andamento ,  que  tivéri  apapel!,  até:9ua^fim|l  , 
decisão. 

Ait.  &.^  <  Depois  j^ineoriptò  qnalipiér  pqicDna 
forma  do  Artigo  antecedente,  compete  á  Secção  exami- 
Jiaf  ^ievlhè  falloa  «Igunvas.  das  formalidades  ,  que  se  achão 
prescriplas ;  numerar,  e  rubricar  os  documentos,  que 
o  acompanharem  5  e  informar  ao  Oílicial  Maior ,  tanto 
sobre  as  faltas ,  que  ella  encontrar ,  como  sobre  o  obje- 
cto, para  o  Olficial  Maior  providenciar  como  for  con- 
veniente. 

Art.  4.®  Quando  acontecer  que  qualquer  Secção 
se  acbe  muito  onerada  de  trabalho ,  o  Ofhcíal  Maior 
designará  pessoas  das  outras  para  coadjuval-a. 

Ari.  5.**     O  Registo  da  Secretaria  será  feito  indis- 
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linctamemíte  pelos  Oíficiaes,  e  Amanuenses  de  todas  as 
Secções,  e  o  mesmo  se  praticará  com  as  certidões. 

Art.  6.®  A  quota  dos  emolumentos  pertencentes 
a  cada  hum  dos  Amanuenses  será,  como  a  do  'Por<- 
leiro ,  i^ual  á  metade  da  que  pertencer  a  cada  hum 
dos  Otficiaes. 

CáPXTVLO   IIZ. 

Do  Porteiro^  e  seus  Ajudantei. 

Art.  1.®  O  Porteiro  da  Secretaria  contintidrá  a 
estar  encarregado  do  Archivo  existente ,  em  quanto  este 
se  nâo  achar  de  todo  organisado  pela  respectiva  Secção. 

Art.  2.^  Continuará  também  o  Porteiro  a  ser  en- 
carregado das  compras  dos  objectos  necessários  para  o 
expediente;  do  asseio,  e  policia  da  casa*,  do  serviço 
das  salas  do  Ministro,  do  Qfiicial  Maior,  e  dosOífi- 
ciaes,  e Amanuenses;  do  detalhe  do  serviço  dos  G>r- 
reios;  sendo  coadjuvado  naquelles  objectos  pelos  seus 
Ajudantes. 

José  António  da  Silva  ÍVÍaia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oito 
centos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperadpr. 

José  António  da  Silva  Maia. 


(53) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.**  PARTS   2.*  SBCÇIO   li.* 

DECRETO  N.  274    de  9  de  Março  de  1843. 

Diuohe  por  tempo  de  hum  anno  as  Guarda»  Naeionaei 
dos  Municípios  de  Barbacena^  Áyuruôca,  Ponéa, 
Lavras ,  Queluz ,  e  Santa  Bavíara  da  Provinda  de 
Minas  Geraes ,  #  autorisa  o  Presidente  da  dita  Pro- 
i?iiu;ia  a  dar  providencias  a  semelhante  respeito. 

Usando  da  attribiiíçáo  declarada  no  Artigo  quar- 
to da  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e 
trinta  e  hum :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguitítç. 

Art.  1.®  Ficâo  dissolvidas  as  Guardas  Nadonaes 
dos  Municípios  deBarbacena,  Ayuruocai,  Pomba,  La- 
vras, Queluz,  e  Santa,  Barbara,  todos  pertencentes 
á  Provincia  de  Minas  Geraes. 

An.  2.*  O  Presidente  da  Provincia  poderá  ex- 
ceptuar desta  medida  aquellas  Companhias ,  ou  Bata- 
lhões de  Guardas  Nacionaes  dos  ditos  Municipios ,  que 
se  oppnzerao  á  rebelliâo  que  teve  lugar  na  dita  Rro- 
vincia,  ou  que  nâo  reconhecerão  nem  obedecerão  ás 
autoridades  rebeldes. 

Art.  3.*  O  mesmo  Presidente  marcará  o  luçar, 
e  o  prazo  em  que  os  Guardas  Nacionaes  dos  Batalhões 
e  Companhias  dissolvidas  deverão  6izer  entrega  das 
armas,  fazendo  processar  como  desobedientes,  os  que, 
ao  prazo,  e  lu^r  marcado,  não  fizerem  entrega  das 
que  tiverem  em  seu  poder. 

Art.  4.®  Esta  medida  durará  por  espaço  de  hum 
anno ,  que  será  contado  da  data  de  sua  inteira  exe- 
cução em  cada  hum  dos  Muhicipios  referidos,  r 

Art.  5.®  Durante  o  dito  espaço,  cada  hum  dos 
Subdelegados  de  Policia  poderá ,  com  autorisaçâo  espe- 
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cíaf  do 'Presidente  ,  alistar  d' entre  os  Cidadfos  qtie 
pqc^9i  .s)er  qualificados  <#iiardas  Nadonaos-,  ^ié  o  i^u-^ 
mero  de  çem ,  com  os  quaes  se  formará  em  cada 
Subdelegada ,  huma  Companhia ,  ou  Secção  de  Com- 
panhia provisória,  que  deverá  auxiliar  as  diligencias 
da. Justiça^  e  prestar-se  ás.re^MÍ5Íções  das  Autor^l^des. 
O  Presidente  da  Província  designará  os  Oflicíaes 

Secções  de  Companhias. 

^SSo^bríd  Hçraieto  Caméird  -Lefo,*  Conselheiro 
d' Estado,  Ministro,  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gmim  4a  fustioa^  <o  tenha  "assim  entmdido.,  e^façà 
e^ntar.  P&lacio  di^  fiio  de  labeiro  eÁ , nove  Mie  Mar- 
ç©  dè  mil  mtooenti»»  quarenta  e  trefe,'.  vjgesirao  se- 
gundo da  Independência  e  vdo  Império,    's^ò      i\'\ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bofibrio-  BetiMtá  Carneiro  Leã&.' 


DECRETQ  N.^  srA-^^de-^  áe  Março  ide  )U)Btô^. 

Repoga  o  9eêfm»de  treê  deN^vêmbyh  ífe  mit  oiiacentos 
trinta  e  oito ,  fOô  çfiiwt'  fúi  crMa  hwma  'Aámini»^ 
49façâo  f^ú  Arsenal  de  Uufinka  d&  MarmMo  ^  ek  bnn 

^  ^ãsêint  o  Afftigo  dêzoiêié  dúiPe0reito'*dê  anus»  de  JtmeirQ 
de  midtoito€emc»'tií9f$ta^^l*fumro\  na  fane  r^&ilitier 
à  mesma  Provinda.  •        ..   . 

'•    •        :  •  ■   '•;     •'        '        •  ,  .  .     /  ■    í  "     '    r.    .i  .  '. 

Bèi  tpw  bemitevog^r  o  Deeretd' numero  i'TÍnte 
e  ^quifero^  ide  trt»^  de  jNOvembro  de  mil  oitôceiítoB'  o 
iríM^  ^  QfC^V  peb  >qtíàl  feí  creada  hmma  Adminislm^ 
çStí  para  o  \A*É«íttrf  da  Marinha  4a  iPmvincia  do  Mat- 
ranháo;  e  bem  assim  o  Artigo  deííaseis^  do  Decrtíto  de 
ífnm  de  fanairo  de  mii  mtofeehtos  trinta  é*  quatro,  na 
pa»»  pebtiva  á  mesnm  Prí^tinfeia/  « 

Joaodrm  Jcísé  Rodrigues  Tor^efe  Ç  do  Me»  Goan 
selha;  'Ministro-  e  Sfecretario  'd'E^tftd»'  dos  Negiowios  da 
Mwrinha ,  o  tetíha-êssim  entfewdido  ;'e  fada  ètecutarí  com 
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es  despachos  necessários.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  nove  de  Março  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três , 
vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IlNfPERip  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    6.*  PARTE    2.*  SECçIo    12.* 

DECRETO  N,«.276— de  24   de  Março  de  1843. 

Em  additamento  e  declaração  dos  Regulamentos  N.^  120, 

e  iV.®  143  de  31    de  Janeiro ,  e  í^  de  Março 

de  1842. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  declarada 
no  Artigo  cento  e  dous  paragrapbo  doze  da  Constitui- 
ção  do  Império ,   Decretar  o  seguinte. 

Art.  1  .•  Nos  M unicipios ,  e  Termos ,  que  se 
acbarem ,  ou  forem  reunidos  á  outros  por  virtude  do 
disposto  no  Artigo  trinta  e  bum  da  Lei  de  três  de 
Dezembro  de  mu  oitocentos  e  quarenta  e  bum  ,  con- 
tinuar-se-ba  a  observar  as  disposições  dos  Regulamen- 
tos N.**  120,  e  N.*»  143,  formando  os  ditos  Termos 
bum  só  Conselbo  de  Jurados  com  aquelles  á  que  forem 
reunidos ,  e  deixando  de  ter  em  si  foro  Civel ,  que 
passará  para  o  lugar ,  que  for  designado  para  a  reunião 
do  Conselbo,   e  da  Junta  Revisora. 

Art.  2.'  Os  Munícipios  porem,  que  forem,  ou 
se  acbarem  reunidos  debaixo  da  autoridade  de  bum 
só  Juiz  Municipal ,  por  virtude  do  disposto  no  Artigo 
vinte ,  e  tiverem  apurado  maior  numero  de  Juizes  de 
Facto ,  que  o  declarado  no  Artigo  trinta  e  bum  da 
referida  Lei ,  continuarão  a  ter  foro  Civel ,  e  cada 
bum  terá  seu  Conselbo  de  Jurados  separado  dos  outros 
Municipios,  á  que  forem  annexados,  devendo  a  reu- 
nião do  dito  Conselbo  verificar-se  na  respectiva  Villa 
para  o  julgamento  de  todas  as  causas ,  que  Ibe  perten- 
cerem ,  como  se  o  Municipio  reunido  não  fora. 

Art.  3.''  Para  cada  bum  dos  Municipios ,  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente,  serão  nomeados   os  Juizes 
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SuppltíDit&f.  de  qire  ttaUki  os^  Artigoií  dèzotto ,  e  déza 
Dove  da  referida  Lei  dfe  Ires  de  Deíeiribro  de  mil  oito- 
centos q^ttireóta  é  hum  ,  e  poderá  ser  nomeado  hum 
Delegado. 

Ari-  4.**  Os  Juizes  Mutiicipaes,  cuja  autoridade 
ahraBgéi'  dous,  òu  Irès  Municípios,  que  estivei^eríi  nas 
circunstancias  dó  Artigo  segundo,  residirão  successiva- 
niente  em  cada  hum  delles ,  segundo  o  exigirem  ás 
necessidades  do  serviço  publico ,  e  as  ordens  que  lhes 
(orem  transmíttidas    pelo  Presiflente  da  Província. 

Art.  5.®  Quanáó  o  Juiz  Municipal  sahir  de  hum 
dos  ditos  Municípios  para.  se  passar  á  oiitro  promíscua- 
niente  sujeito  ásuàjurisdicçâo,  deixará  avaráaoSúp- 
plente  á  quem  locar.  > 

Art.  6.**  Em  quanto  os  Juize^s  Mttnici|jaes  residi-- 
rém,  e  estiverem  em  exerdcio  em  qualquer  dos  Ter- 
mos, ou  Municípios  retinidos  sòb  suá  autoridade,  a 
jurisdicçáo  dos  Supplentes ,  quanto  ao  crime  não  com- 
prehienderá^  as  sentenças  finaes,  nos  crimes  em  que 
compete  o  julgamento  aos  Juizes  Municipaes ,  e  nem 
a&  promincias»  P^oced^ndo  os' ditos  Supplentes  á  to- 
das as  diligencias  preparatórias,  remetterão  aos  Juizes 
Municipaes  era  qualquer  das  Villas  de  sua  jurisdicçáo, 
-em  que  se  acharem ,  os  processos  crimes ,  que  tive- 
rem de  ser  julgados  á  final ,  e  aquelles  em  que  se 
tiver  de  proferir  sentença  de  pronuncia.  Do  mesmo 
modo  serão  remettidos  aos  Juizes  Municipaes  as  pro- 
nuncias dos  Delegados  ,  e  Subdelegados ,  por  lhes  com- 
petir a  confirmação  ou  revogação. 

Art.  7.®  Nas  causas  eiveis,  e  de  orphãos ,  em 
quanto  o  Juiz  Municipal  existir  em  qualquer  dos  Mu- 
nicipios  de  sua  jurisdicçáo ,   os  Supplentes  não  poderão 

S>rorerir  santenças  finaes ,  e  nem  interlocutórias  com 
orça  de  definitiva ,  nem  despachos ,  de  que  caiba  ag- 
gravo  de  petição,  ou  instrumento,  e  deverão  remetter 
os  feitos ,  quando  estiverem  no  caso  de  se  proferir  taes 
sentenças ,  e  despachos  ,  ao  Juiz  Municipal  em  qualquer 
Município,  em  que  estiver,  para  os  despachar.  Des- 
pachados os  autos ,  o  dito  Juiz  os  remetterá  ao  Sup- 
plente  para  os  publicar  na  audiência  que  fizer,  pro- 
cedendo este  em  tudo  o  mais  como  praticavâo  os  Juizes 
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pela  Lei  nas  Villas,  que  se  achavSo  promiscuamente 
sujeitas  á  jurisdicçáo  de  hum  só  Juiz  de  Fora,  segun- 
do o  disposto  no  Alvará  de  vinte  e  oito  de  ][aneiro  de 
mil  setecentos  oitenta  cinco. 

Art.  8.®  Quando  os  Juizes  Municipaes ,  cuja  au- 
toridade abranger  dous  ou  três  Municipios,  faltarem, 
estiverem  ausentes  fora  dos  ditos  Municipios  ,  ou  impe- 
didos ,  os  Supplentes  exercerão  nos  respetivos  Munici- 
Sios  a  jurisdicçáo  plena,  que  compete  aos  ditos  Juízes, 
o  mesmo  modo  por  que  o  fazem  os  Supplentes  nos 
Termos  e  Municipios  nâo  reunidos. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Es- 
tado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  HerfMto  Carneiro  Ltão. 


(&9) 

CQLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    6.®  PARTE    2.*  SECÇ\0    13.* 

DECRETO  N.«  277  — de  29  de  Março  de  1843. 

Altera  as  disposições  do  de  N.^  253  de  28  de  Nírvem- 
br  o  do  anno  próximo  passado;  e  revoga  o  de  N.^  de 
261  de  10  de  Janeiro  do  corrente  anno,         * 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  hum  de  Ires  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum,  e  em  conformidade  dos 
respectivos  Regulamentos,   Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.**  Haverá  no  Termo  de  Nova  Friburgo  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro  hum  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as   funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Art.  2.®  Ficão  reunidos,  na  mesma  Provincia, 
debaixo  da  jurísdicçáo  de  hum  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos ,  os  Ter- 
mos de  Vassouras  ao  de  Valença;  o  de  Capivary  ao 
de  Cabo  Frio-,  e  o  de  Mangaratiba  ao  de  Ilaguahy; 
ficando  n'esta  parte  alteradas  as  disposições  ao  De- 
coto N.*^  253  de  vinte  oito  de  Novembro  do  anno 
antecedente. 

Art.  3.*^  Fica  revogado  o  Decreto  N.®  261  de 
dez  de  Janeiro  do  presente  anno,  que  desannexou  o 
Termo  de  Maricá  do  de  Saquarema ,  e  em  inteiro  vigor 
o  Artigo  primeiro  do  citado  Decreto  N.**  253  de  vinte 
oito  de  Novembro  ultimo. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  d'Es- 
tado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DOIMPEftlO  DOBRÁSit. 

1843. 

TÍÇMQ  eu®  PARTE   2.*  SMCÇÍe^  1-4..* 

DECRETO N.« 278^  — do  l.«  de  Abril  de  ÍS4ò. 

Declarando  os  Artigos  71,  $  3.®  e79'  dó  fítgúlamento 
N.""  120  (íe  31  de  Janeiro  de  1842. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinie. 
Artigo  udíco.     As  pessoas  que  fizerem   parte  das 
tripolações  dos  navios  mercantes  Nacionaes,  ou  Estran* 

EeiroSy    náo  sao  obrigados  a  tirar  passaporte  para   sa^ 
irem  do  Império,    bastando  a  sua  comprehensâo  na 
respectiva  matricula. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leáo ,  Conselheiro  d'Es- 
tado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estádo  dos  Negócios  da 
Justiça,,  o  tenha^  assim  entendido  ,  e  faça  executar. 
Palácio,  do  Rio  de  Janeiro  em  primeiro  de  Abril  de  mil 
oitcentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Iti^ 
dependência  e  do  Império.* 

Com'  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Búnori<HBenmtO'(kutneito  Leikn 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TQ^O    §.•  PAUTE    %.*  SECçIo    15.* 

DECRETO  N.*  479  r- de  2  ác  Abril  de  1843. 
9í^o^^  a  4e  nmmré  du^íeBáos    «  quavenêa   «  qtêatro   ék 

U^i  ppr  ])ein,  lUnnde  da  attnbuiçao  que  Me 
co^fefe  a  paragrapho  dme  do  Artigo  cenlo  e  dons  da 
Çf^nstÂV^içào.  do  Império  y  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  UQICQ.  Fica  revogado  o  Decreto  numero 
4i^zçQ(os  e  quaireiUa  e  quatro  de  seÍ9  de  Novembro 
do  anno  proxipiQ  pasaadoí^  qvie  creou  hum'  lugar  de 
Jah.  dj^  QtcphSidS:  nos:  Termos  da  Cidade  de  S.  Paul<y , 
e  Villa  de  Santo  Am^urOiV  continuando  em  inteiro  vigor 
a  p^^e  dQ>.  Artigo  pcímeiíio  do  Deoreto  numero  cento 
e  siqs^iu^,  e  4pus.  de  dez.  d&  Maio  do  mesmo  anno^ 
qi^^^^^r^umQ.  AO  de  Jjutz:  BAunicipaL 

^(KnQrio  Qeri^f^to  Garnaisti.Leâa,  Consettieiro^d^Es- 
tnàOy  W^mt^Q  ç.  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  db 
Justiça,  o  tenha  assim  enJtsndido^  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril  de  mil 
oit0a€^ft9j  e  quarilPito;  «i  tres^  vigésimo*  segimdo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Hamrio  Hermeto  Carneiro  Lêõõ. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.**  PARTE    2.*  SECÇÃO    16.* 

DECRETO  N.<^  280  — de  3  de  Abril    de  1843. 

Smm  o  Termo    da  Villa    da  Purificação   dos  Campos 
do  Irará;  aos  de  Inhamòupee  Agua  Fria. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  num  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum,  c  em  conformidade  dos 
respectivos  Regulamentos,  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único.  O  Termo  da  Villa  da  Purificação 
dos  Campos  do  Irará,  ultimamente  creado,  na  Provin- 
cia  da  Bahia,  fica  reunido  aos  Termos  de  Inhambupe 
e  Agua  Fria    da  mesma  Provincid. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leáo,  Conselheiro  d'Es- 
lado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 


\       (  sa  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DOIMPEMO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.®  PARTE    2.*  SECçIo    17.* 
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DECJtíETO  N.®  2«1— de  16  âe  Abril  de  184S. 

S^^gue  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Cinel  da  Cidade 

do  Ouro  PreiOy  CapiUU  da  Provinda  de 

Minas  Geraes. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuiçao  que  Me 
conC^e  o  Artigo^  cento  e  dous  paragrapho  doze  da 
Constituição  do  Império,  e  em  conformidade  da  Lei 
de  trfs  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e 
hum,  Dar  pôr  extincto  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito 
do  Ciyel  ida  Cidade  do  Ouro  Preto,  Capital  da  Provin« 
cia   de  Miaas  Geraes. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselbeíro  d'Es- 
tadp ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pe^diencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.®  PlRTE   2.*  SECçlo    IS.* 

DECRETO  N.»  282  — de  17  de  Abril  de  1843. 

Marca  o  Ordenado  dos  Promotores  Públicos  de  difsersas 
Comarcas  da  Provinda   do  Piauhy. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero 
duzentos  e  sessenta  e  num  de  três  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e quarenta  e  hum,  e  em  conformidade 
dos  Regulamentos  respectivos,  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único,  fica  marcado  o  Ordenado  annual 
de  quatrocentos  mil  réis  a  cada  hum  dos  Promotores 
Públicos  das  Comarcas  de  Pamaguá,  Campo  Maior, 
Principe  Imperial ,  e  S.  Gonçalo ,  na  Provincia  do  Pi- 
auhy. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d^Es- 
lado ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Abril  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão^ 


(  w; 

COLLECÇÃO  DÁS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843.  , 

TOMO   6.*  PAKIB    2.*  SBCÇâO    »«.» 

DECRETO  N.«  283  — de  18  de  Abril  de   1843. 

Marca  as  gratificações  que  devem  perceber  os  dous  Ama-^ 

nuenses  da  Secretaria  de  Policia  da  Provinda 

de  Pernambuco 

Hei  por  bera,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  hum  de  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  Decretar 
o  seguinte. 

Artigo  único  Os  dous  Amanuenses  da  Secretaria 
de^  Policia  da  Província  de  Pernambuco  vencerão ,  o 
primeiro  a  gratificação  annual  de  seiscentos  mil  réis, 
o  segundo  a  de  quinhentos  mil  réis ,  dependendo , 
porém,  taes  gratificações  d'approvaçâo  d' Assembléa Ge- 
ral Legislativa,    na  conformidade  do  citado  Artigo. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  d'Es- 
tado^,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Megestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1843. 

ÍOMO   6.°  PARlE   2.*  SECÇÃO    20.* 

DECRETO  N.«  284  —  de  20  de  Abril  de  1843. 

UeUne  a  Ywa  àt  Orphãos  do  Termo  da  Capital  da  Pra- 

vincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  ^ 

á  do  Juiz  Municipal  do  mesmo  Termo. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuiçáo  que  Me  cón- 
fere  o  paragrapho  doze  do  Artigo  cento  e  dous  da 
Gonstituiçáo   do  Império ,   Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  A  Vara  de  Orphãos  do  Termo  da 
Cidade  de  Porto  Alegre,  Capital  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  £k^  annexa  á  do  Juiz 
Municipal  do  mesmo  Termo ,  na  conformidade  dos  Ar- 
tigos quatrocentos  e  setenta  e  cinco,  e  quatrocentos  e 
setenta  e  sete  do  Regulamento  numero  cento  e  vinte 
de  trinta  e  hum  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado  ^ 
ficando  revoçado  o  Artigo  terceiro  do  Decreto  numero 
duzentos  e  vinte  de  seis  de  Setembro  do  mesino  anno. 

Honório  Hermeto Carneiro  Leão,  Conselheiro  d' Es- 
tado, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  excutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  s^undo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeío  Carneiro  Leão, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DOBRASL. 

1843. 

TOMO   6.**  PARTE    2.*  SECçIO   21  .• 

DECRETO  N.«  285— de  21    de  Abril   de  1843. 

Permitte  aoi  Deputados  à  Assembléa  GereU  Legislativa  o 
uso  de  uniforme  especial. 

Hei  por  bem  que  os  Deputados  áAssembléa  Ge- 
ral Legislativa',  nos  actos  públicos,  e  principalmente 
nas  funcções  de  Corte ,  possâo  usar  do  uniforme  cons- 
tante do  modelo,  que  vai  annexo  a  este  Decreto. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dosNegocioIs 
do  Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  execu-^ 
tar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  três,  vegesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade   o  Imperador. 

José  AntonÍ9  d^  Silva  Maia. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DOIMPEMO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO    6.®  PARTE    2.*      .  SECÇlo    22.» 

DECRETO  N.«  286— do   1.»  de  Maio  de  1843. 

Marca  as  gratificações  ^  que  devem  vmcer  o  Chefe  de  Po- 
licia da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte  ^  e  o  seu 
Amanuense;  e  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Ca- 
dêas  das  diversas  Villas  da  mesma  Provinda. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  hum  ,  e  do  Regulamento  numero 
cento  e  vinte  de  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  dous ,   Decretar  o  seguinte. 

Art.  1."  O  Chefe  de  Policia  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte  vencerá  a  gratificação  annual  de  seis- 
centos mil  réis  5  e  o  Amanuense  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  mesma  Provincia  a  de  duzentos  e  quarenta 
mil  réis. 

Art.  2.®  Os  Carcereiros  das  Cadéas  das  Villasr  de 
S.  José,  de  Touros ,  daPrinceza,  do  Príncipe,  da  Mai- 
oridade,  e  de  Port'alegre ,  na  mesma  Provincia,  vence- 
rão cada  hum  o  ordenado  annual  de  cem  mil  réis. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Es- 
tado.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo 
da  Jndependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leãa* 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.^  PIRTE    2.^  SECçIo   23.* 

DECRETO  N.^  287— de  2  de  Maio  de  1843. 

Marca   os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadias  da 
Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  hum  de  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum,  Mar- 
car aos  Carcereiros  das  Cadéas  da  Provincia  do  Ceará  os 
vencimentos  constantes  da  Tabeliã ,  que  com  este  bai- 
xa, assignada  por  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 
Conselheiro  d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  dependendo  porém  taes  ven- 
cimentos da  approvaçáo  da  Assembléa  Geral  Legislativa , 
na  conformidade  do  citado  Artigo.  O  mesmo  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Justiça,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  I^m- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 

Tabeliã  dos  vencimentos    dos  Carcereiros  das  Cadias  da 

Provinda  do  Ceará  ^^  a  que  se  refere  o  Decreto 

desta  data. 


•  Carcereiro  da  Cadôa  da  Capital 250^ 

»  »       da  Cidade  do  Aracaty 150^ 

»  »  »      do  Sobral 150^ 


(  70  ) 

Oatcereirô  da  Cadéa  da  Cidade  do  Icó ^  150^56 

»  »  da  Vill?!^  do  Crajto  ,..•.••   120^0 

»  »  í)      de  Queixerámob.  120^ 

»  »  »      de  Inhamuns  . . .   120^ 

»  »               »      de  Baturilé 120^55) 

»  ))              »      da  Granja 120® 

»  »  li      de  S.Bernardo..     60 5P 

))  »         ,     D      dp  Cascavel 60^ 

»  »                1)      do  Aquiraz ôOíJJi 

D  »               n      Nova. 50© 

»  »  »      da  Imperatriz  ...     S0ç]|5E) 

»  '       D  »      Viçosa ÔO^ 

»  )i  »      do  R.  do  Sangue.     50^ 

»  »  )>      de  S.  Cosme  e  D ,     50© 

)>  ))  da  Pov.  de  Maranguape.  .     50© 

»  »  da  Villa  de  Lavras  ......     40© 

»  »  »      de  S.  Matheus  . .     46© 

»  »               »      do  Jardim 40© 

»  »  da  Pov.   de  Mecejana . .  •  •     30© 

, .      »  »               »       de  S.  Cruz 30© 

V       »  »              »      de  Soure 25© 

.       »  »               )>       de  Trahiry 25© 

.       »  »               »       de  Siupé 25© 

Palacb    do  Rio    dp  Janeiro    em  2  de  Maio    de 
}g43. -r-Honorio  Hermeto  Carneiro  Leão. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TÒIÉO   6,^  tÁMTlL   ti*  S^çlo  24.* 
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DECRETO  N.«  288  — de  3  de  Maio  de  1843. 

M^ltca   ò  Ordmaia  (mnual   do   Pramotor  Publico    da 
C<m»r€a  da  Parnahika^  da  Prwincia  do  Piauky. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de  mil , 
oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  e  na  conformidade  dos 
resfieclivos  Regulamentos,  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  Unico.  Fica  marcado  o  Ordenado  annual 
de  quatrocentos  mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Co- 
marca da  Pamahiba',   da  Provincia  do  Piauhy. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Es- 
tado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o.  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Maio  de  mil  oito* 
centos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 
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GOLLEGÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÊBIO  DO  BRASIL. 

1843. 

tOMO  6.**  PAUTE  3.'  SECÇÃO  2B** 

DECRETO  N.«  289— de  4  de  Maio  de  1843. 

Extingue  o  lugar  de  Juix  de  Direito  do  Ciml  da  Cidade 
de  Santo  Amaro  ^  na  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuíção,  que  Me 
,  confere  o  Artigo  cento  e  dous^  paragrapho  ooze  da 
Constituição  do  Império ,  e  em  conformidade  da  Lei 
de  três  de  Dezembro  de  inii oitocentos  quarenta  e  hum. 
Dar  por  extineto  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel 
da  Cidade  de  Santo  Amaro,    na  Prpvincia  da   Bahia. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão^  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.®  PARTE  2/  sEcçSo  26.* 

DECRETO  N.""  290  — de  5    de  Maio  de  184{). 

Bmn$  ao  Termo  da  atalaia  os  da  Imperatri%  e  jÍs- 
setnbléay  na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  Ficâo  reunidos  debaixo  da  jurisdi- 
ção do  Juiz  Municipal  y  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orpbáos ,  os  Tennos  da  Imperatriz ,  e  As«- 
bléa,  ao  da  Atalaia,  na  Provincia  das  Alagoas,  fican- 
do nesta  parte  revogado  o  Decreto  numero  cento  e  se- 
tenta e  quatro  de  quinze  de  Maio  do  anno  passado, 
que  os  separou. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d^Es- 
tado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos e  quarenta  e  três,'  vigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leào, 
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COLLECÇÃQ  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  ARASIL.   ' 

1843. 

lOMO   6.^  PARTE    2.^  SECÇÃO    27.? 

mÊÊÊmmmmÊÊmmmmÊÊa^mÊmmmmÊÊÊÊmmmmÊmmmmÊÊiÊmÊmmÊmmmmmÊm 
DECRETO  N.«  291  —  de  6  de  Maio  de  1843- 

Amfliaa  disposição  do  Decreío  N.^  19^  de  26  deFóf 

vereiro  de  1842,  applicando^  ao  Município  da 

Capital  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Artigo  dezasçte 
paragrapho  sete  da  Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e 
hum  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  hum ,  e  na  forma  do  Artigo  duzentos  e  onze  para* 
grapho  decimo  do  Regulamento  numero  cento  e  vinte 
de  trinta  e  hum  de  Janeiro  do  anno  passado,  Deere-? 
tar  o  seguinte. 

Artigo  uniço.  O  Decreto  numero  cento  e  trinta 
e  três  de  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mib  oitocentos 
quarenta  e  dous,  que  estabelece  a  ordem  de.sqbsti^ 
tuiçâo  dos  Juizes  de  Direito ,  dos  do  Civel ,  •  e  de  Or.T 

Shâos,   no  Municipio  da  Corte,  fica  applicavel  em  to- 
as as  suas  disposições  ao  Municipio  da  Cidade  S.  Sal-? 
vador ,  Capital  da  Provincia  da  Bahia. 

Honório  Hermeto  Carneiro  LeSo,  Conselheirod^Es-: 
tado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa-^ 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  três ,  vigésimo  segunç^o  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TUMO    Ô.**  PA\TE   2.*  SECçIo    28.* 

DECRETO  N.«  292  — de  7    de  Maio  de  1843. 

Hevoga  o  de  20  de  Março  de  1841 ,  que  autorisa  o  Pre- 
sidente da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sulf  para  conceder  amnistia  aos  individuos  compre-- 
hendidos  na  rehellião  daqueUa  Província, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Ari.  1.**  Fica  revogada  a  autorisação  concedida  ao 
Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  pelo  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum,  para  conceder  amnistia 
áquelles  individuos  comprehendidos  na  rebeliiâo  da- 
queUa Província,  que  se  tornassem  dignos  da  Minha 
Imperial  Clemência,  diepondo  as  armas,,  e  submetten- 
do^e  ao  Meu  Governo. 

Art.  2.**  Esta  revogação  terá  vigor  quinze  dias 
depois  da  publicação  deste  Imperial  Decreto ,  no  lugar 
onde  se  acnar  o  Presidente  da  Provincía  ao  tempo  da 
sua  recepção. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  d'Es- 
tado.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Maio  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  ^  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  flerm/eto  Carneiro  Leão. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.*  PÀKTE   2.*  SECÇSO   29 .• 

DECRETO  N.°  293  — de  8    de  Maio  de  1843. 

Ápfrcva  o  Regulamento  $obre  a$  Mribuiçõe$  des  Comr 
mandantes  da»  Armas* 

Hei  por  bem  approvar  o.  Regulamento  sohre  as 
attribuiçdes  dos  Commandantes  das  Armas ,  que  a  Sec- 
ção de  Guerra,  e  Marinha ,  do  Meu  Conselho  d'Es- 
tado,  fez  subir  á  Minha  Imperial  Presença,  e. que  com 
este  baixa ,  assignado  por  Salvador  José  Maciel,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'ELstado  dos  Negócios 
da  Guerra :  o  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
assim  o  tenha  entendido,  e  o  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três,  yir* 
gesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Salvador  José  Maciel. 


Regulamento  sobre  as  attribuiçôe»  dos  Commandanteê 
dai  Armas.  » 

Art.  1 .®  O  Commandante  das  Armas  he  a  maior 
Autoridade  militar,  tanto  na  Corte,  como  nas  Pro- 
vincias,  mas  nestas,  he  sobordinado  ao  respectivo  Pre- 
sidente como  primeira  Autoridade  delias,  e  respon- 
sável pela  sua  administração,  segurança,   e  defesa. 

Art.  2.®    Compete    ao  Commandante  das  Armas. 


(77,) 

§  1.^  Commaiiclár  todos  os  OÍIiciaes  aue  compõem 
as  quatro  Classes  do  Exercito,  estabelecidas  pela  Lei 
numero  duzentos  e  sessenta  do  primeiro  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  num ;  os'  Oíticiaes  de 
Commissâo,  os  de  fóra  da  Linha  ou  Pedestres,  os  Ho- 
norariqs  de  primeira  Linha ,  e  os  dos  extinctos  Cor- 
pos de  s^unda  Linha ,  todas  as  praças  de  pret  per* 
Isaoentds  ao  Exercito,  quer  em  actividade  de  servi^ 
ço ,  quer  reformadas  -,  e  todos  os  indivíduos  annexos 
ao  mesmo  Exercito. 

§  2.®  Commandar  as  Tropas,  ou  individuos  da 
Guarda  Nacional,  ou  das  forças  ^rovinciaes  que  pelo 
Governo  na  Corte,  ou  pelos  Presidentes  nas  Provín- 
cias forem  postos  á  sua  disposição. 

§  3.^  Commandar  o  pessoal ,  dirigir  e  fiscalisar  o 
material  das  Fortificações,  Baterias,  e  Pontos  milita- 
res estabelecidos ,  ou  que  se  estabelecet^em ;  formar  oé 
planos  de  defesa  do  Paiz :  o  detalhe  e  emprego  das 
Tropas ;  dirigir  os  acampamentos ,  e  obras  de  Forti- 
ficação ;  augmentar ,  ou  diminuir  a  força  effectiva  nas 
grandes  e  pequenas  operafçdes :  do  que  tudo  dará  con- 
ta ao  Presidente  da  Província,  requisitando-^he  as  pro- 
TÍdencias  de  que  necessitar. 

J4.®  Faíer  o  detalhe  das  Tropas  para  o  serviço 
inario  ,  e  extraordinário  da  Guarnição  ,  nomear  in~ 
terinamente  os  Oâiciaes  para  os  Commandos,  e  Em- 
pregos das  Fortalezas ,  Pontos  militares ,  ou  Commis- 
sões  .especiaes  do  serviço  fóra  dos  Corpos :  dando  par- 
te ao  Presidente  da  Província  de  taes  nomeações,  e 
satisfaz^ido  as  exigências  deste ,  quando  com  ellas  sb 
não  conformar.  Exceptua-se  porém  o  caso  de  achar-^e 
a  Província  em  estado  de  guerra ,  e  de  ser  o  Com- 
maidante  das  Armas  também  General  em  Chefe  das 
operações  militares,  porque  então,  apezar  de  partici- 
par ao  Presidente  os  actos  que  obrar  em  virtude  dos 
dois  últimos  paragraphos,  não  será  todavia  obrigado  a 
eonformar-se  com  o  que  o  mesmo  Presidente  exigir, 
antes  poderá  insistir  no  que  houver  .resolvido ,  debai- 
xo de  sua  responsabilidade. 

§  5.®    Distribuir    á  Guarnição  o  Santo    e^  Senha, 
que,   segundo    o  metfaodo  estabelecido    por  Sua  Ma- 
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gestade  o  Imperador,  bouTer  recehido  do  Mesfno  Ati-^ 
gusto  Senhor  na  Corte,  e  dò  Presidente  nas  Pro-» 
yincías,  por  intermédio  do  sen  Ajudante  d'Ordens, 
que  o  irá  receber  todos  os  dias  do  mesmo  Presidente. 

^  6.^  Fazer  que  tenbâo  a  mais  estrícta  e  pontual 
observância ,  na  parte  que  for  applicavel  ^  e  não  esti- 
ver reviMfada  por  disposições  posteriores ,  os'  Regula-^ 
mentos  ao  Exercito,  as  Leis  militares ^  as  Instrnoções 
geraes  do  Conde  de  lippe,  o  Aviso  Régio  circubir 
de  três  de  Março  de  mil  oitocentos  e  doze;  e  todas 
as  ordens  estabelecidas,  tanto  a  respeito  da  disciplina 
no  interior  dos  Corpos,  como  nos  destacamentos ,  guar-> 
das ,  rondas ,  sentinellas ,  e  quaesquer  Commissões  do 
serviço. 

§  7.^  Fiscalizar  sobre  a  qualidade,  e  quantidade 
dos  géneros  de  etape  que  se  distribuirem  á  Tropa,  a 
receita  e  despeza  dos  rancbos ,  os  Hospitaes ,  e  EsÓh 
las  Regimentaes,  o  processo  dos  Conselbos  de  admi-* 
nistraçâo  Regimentaes,  Caixas  de  fíindo  de  fardamen- 
tos, distribuição  destes,  e  bem  assim  todos  os  obje^ 
ctos  concernentes  á  economia,  administração,  conta^ 
bilidade,  e  eacripturaçao  dos  Livros,  e  mais  papeis 
dos  Corpos. 

§  8.^  ]VIanter  a  regularidade  dos  uniformes,  não 
consentindo  sejâo  estes  alterados  por  qualquer  pretex- 
to gue  seia;  nem  que  os  indivíduos  sob  seu  Comman- 
do  imponhâo  maior  graduação  do  que  aquella  de  que 

Sozao,  usando  de  bordados,  galões,  canotilhos,  ou 
istinctivos  de  Postos  superiores ,  e  nem  que  se  apre- 
sentem nos  Quartéis  Generaes,  ou  em  aclos  de  ser- 
viço senão  com  os  uniformes  estabelecidos. 

§  9.®  Fazer  que  cesse  o  abuso  que  se  tem  intro- 
duzido entre  os  Militares  de  se  darem  buns  aos  outros 
tratamento^  que  lhes  náo  competem  por  Lei,  e  q^ue 
não  continue  a  irregularidade  de  assignar  o  Supenor 
o  seu  nome  abaixo  daquelle  do  súbdito,  na  corres- 
pondência Oiiicial ,  devendo  exigir  que  o  Oíiicial  de 
superior  graduação  ou  autoridade ,  assigne  sempre  aci- 
ma do  nome  daquelle  a  quem  se  dirige,  o  de  igual 
na  mesura  linha,  e  o  de  inferior  abaixo. 

S  10.     Providenciar  que  os  Corpos,  guardas,  e  senti- 
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neUas  náo  deixem  de  fazer  as  continências,  qu«  %»  achSo 
estabelecidas  pela  Provisão  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar de  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
três ,  tanto  aos  Otiiciaes  Militares ,  como  aos  Funccio- 
narios  Públicos,  e  outros  Cidadãos,  segundo  suasge- 
rarchias,  ou  condecorações^  pondo  igualmente  em  to- 
do o  vigor  o  que  se  acha  determinado  sobre  as  honras 
fúnebres. 

§  11.  Ter  todo  o  cuidado  que  no  manejo,  e  evo- 
luções militares  náo  seja  arbitrariamente  alterado  o  que 
se  tem  estabelecido  para  cada  huma  das  Armas,  a  nm 
de  que  haja  a  mais  perfeita  uniformidade  de  movi- 
mentos em  todos  os  Corpos  de  huma  mesma  Arma. 

§  12.  Velar  para  que  se  proceda  com  toda  a  in- 
teireza e  regularidade  nos  Conselhos  de  Direcção,  e 
Averiguação,  a  fim  de  nâo  serem  reconhecidos,  pri- 
meiros, segundos  Cadetes,  ou  Soldados  particulares,  pes- 
soas que  náo  tenháo  as  habilitações  recommendadas 
pelas  Leis ,    ou  sejáo  de  conducta  immoral.      \ 

§  13.  Nomear  Conselhos  de  Investigação  para  a 
formação  da  culpa  dos  réos  Militares ,  bem  como  Con- 
selhos de  Guerra  para  o  julgamento  dos  mesmos ,  exce- 
pto quando  pelas  Leis  em  vigor  for  da  peculiar  attribui- 
ção  dos  Commandantes  dos  Corpos  mandarem  proceder 
a  taes  Conselhos :  devendo  os*  da  nomeação  dos  Com- 
mandantes das  Armas  fazer-se  no  Quartel  General  deste  •, 
e  os  outros  no  Quartel  do  Estado  Maior  do  respectivo 
Corpo. 

§  14.  Propor  para  os  Postos  vagos  de  Oíliciaes 
áquelles  a  quem  oe  direito  pertencer ,  segundo  a  dis- 
posição das  Leis ,  enviando  as  propostas  acompanhadas 
das  relações  de  antiguidades  dos  Oíliciaes ,  e  das  Ins- 
pecções de  Saúde  nos  casos  de  reforma  ao  Presidente 
da  Província ,  para  que  este  as  faça  subir  com  as  suas 
observações  á  Augusta  Presença  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador. '     ^ 

§  15.  Fiscalisar  a  exactidão  dos  mappas,  osquaes 
deverão  mostrar  com  a  maior  clareza  toaas  as  altera- 
ções, e  novidades  occorridas  depois  do  ultimo  apre- 
sentado. 

Art.  S.""    O  Commandante    das   Armas  remietterá 
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cKarkmante  na  Corte  k  Secretaria  d^Estado  dos  Nego^ 
cioi  da  Guerra ,  e  nas  Províncias  ao  Presidente  hum 
mappa  geral  da  força  de  todos  os  Corpos  sob  seu  Com- 
inando, semelhantes  áquelles,  que  os  ditos  Corpos 
sâo  obrigados  a  enviar  também  diariamente  ao  Quar- 
tel General,  * 

Art.  4.®  No  dia  primeiro  dos  mezes  de  Janeira 
e  Julho  de  cada  anno ,  os  Commandantes  dos  Corpos 
estacionados  nas  Provincias  remetterão  ao  Commandante 
das  Armas  três  Informações  semestraes ,  sobre  a  eon- 
ducta,  serviçp,  préstimo,  e  mais  circunstancias  dos  Offi- 
ciaes ,  Ofliciaes  Inferiores ,  e  Cadetes  do  seu  Cbmroan-' 
do.  O  Commandante  das  Armas  ,  fazendo  suas  obser- 
vações sobre  cada  individuo,  remetlerá  huma  das  ditas 
Informações  cá  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra ,  outra  ao  Presidente  da  Província ,  e  mandara  ar- 
chivar  a  terceira   na  Secretaria  Militar. 

Na  Corte,  os  Commandantes  dos  Corpos  enviarão 
ao  Commandante  das  Armas  duas  das  referidas  Infor- 
mações para  ser  huma  dirigida  á  Secretaria  d^Estado 
da  Guerra ,  c  ouira  ao  Archivo  da  Secretaria  Militar. 

Semelhantes  ás  indicadas  Informações,  h  Com- 
mandante das  Armas  formará  outras  daqnelles  indiví- 
duos que  não  pertencendo  a  Corpos  se  acharem  em- 
pregados em  serviço  militar  na  Província ,  as  quaes  te- 
rão o  mesmo  destino  que  as  primeiras. 

Na  occasiáo  da  remessa  das  Informações  semestraes , 
enviará  também  o  Commandante  das  Armas  á  Secre- 
taria d^Estado  da  Guerra ,  e  ao  Presidente  da  Provín- 
cia: 1.®,  huma  relação  nominal  de  todos  os  Oíficiaes 
existentes  nas  mesmas  Províncias ,  que  compõe  as  quatro 
Classes  do  Exercito,  com  designação  de  seus  Corpos, 
Postos ,  e  Armas  •,  notando-se  especificadamente  as  alte- 
rações que  tiverem  occorrido  depois  da  ultima  relaçâa 
dada:  2.*,  huma  relação  das  antiguidades  dosOfiieiaes 
em  actividade  de  serviço. 

Art.  5."  No  dia  primeiro  dos  mezes  de  Janeiro, 
Abril ,  Julho ,  e,  Outubro  de  cada  anno  remetterá  o 
Commandante  das  Armas  á  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  e  ao  Presidente  da  Província  o  se- 
guinte :    1.**,  hum   mappa  geral    da  força    effeclíva  de 
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1.*  Linha:  2.*^,  hum  máppa  dos  movimentos  inUrnos 
por  altas,  e  baixas  dos  Corpos:  3.°,  hum  mappa  es- 
tatistico  criminal  das  Tropas  da  Provinda:  4/',  hum 
mappa  dos  movimentos  litterarios  da  Academia,  Escola 
das  Sciencias  Militares ,  e  de  instrucçào  primaria  :  5.®, 
hum  mapiy  dos  armamentos,  munições,  «petrechos 
de  guerra  das  Fortalezes,  Armazéns,  e  Corpos  mili- 
tares. 

Art.  6.®  No  primeiro  de  Janeiro  de  cada  anno 
remetterá  o  Commaiidante  das  Armas  á  Secretaria  d^Es- 
tado  dos  Negócios  da  Guerra  na  Corte,  e  ao  Presi- 
dente nas  Províncias ,  huma  conta  corrente  do  estado 
da  Caixa  de  Administração  de  fundos  de  fardamentos  \ 
€  bem  assim  outra  de  Administração  do  rancho  de  cada 
hum  dos  Corpos.  Os  mappas  e  papeis  indicados  neste , 
e  nos  antecedentes  Artigos ,  serão  conforme  aos  mode- 
los estabelecidos,   ou  que  se  estabelecerem. 

Art.  7.°  As  licenças  com  vencimentos ,  ou  sem  el- 
les,  que  ao  Presidente  da  Província  compete  conceder  até 
3  mezes ,  nâo  serão  expedidas  sem  previas  informações 
do  Commandante  das  Armas ,  Corpos ,  e  Companhias 
respecti^ías ;  devendo  ajuntar-se  a  estas  informações  e 
parecer  da  Junta  de  Saúde ,  que  deverá  inspeccionar  no 
caso  de  moléstia,  ou  defeitos  physicos  ,  ou  moraes  alle- 
gados  pelo  pretendente. 

O  Commandante  das  Armas  nâo  poderá  conceder 
licenças  com  vencimentos  de  soldo  ou  tempo ,  mas  só 
registadas  até  dez  dias. 

Compete-lhe  ordenar  a  baixa  ás  praças  voluntárias , 
que  tendo  concluído  o  tempo  de  serviço  do  seu  contracto 
a  requererem,  apresentando  a  respectiva  cautela.  E 
he  também  da  ^ua  atlribuiçào  o  permittir  as  passa- 
gens aos  Otlicies  Inferiores ,  e  Soldados  de  huns  para 
outros  Corpos  em  conformidade  com  a  Lei. 

Art.  8.°  Os  requerimentos ,  representações  de  in- 
divíduos do  Exercito ,  quer  pedindo  graças ,  e  mercês 
quer  expondo  queixas  e  gravames,  deverá  subir  á 
presença  da  Autoridade  a  quem  pertencer  o  deferi- 
mento, segundo  o  methodo  ordenado  em  o  Aviso  Re- 
Jio  Circular  de  três  de  Março  de  mil  oitocentos  e 
oze,    e  nunca   de  outra  maneira,   sendo    lacs  papeis 
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datados,  e  assignados  pelos  supplicantes ,  seas  procn-* 
radorea ,  ou  pesvsoa  que  o  faça  a  rogo  seu  nâo  sabendo 
elles  escrever ;  bem  como ,  serão  seilados  os  documen-* 
tos  que  os  instruirem. 

Art.  9.®  O  recrutamento  só  poderá  ter  lugar  por 
ordem,  e  direcção  do  Presidente  da  Provinda,  que 
remetterá  os  reciutas  ao  Commandante  das  Armas  para 
lhes  mandar  assentar  praça.  Mas  se  entre  os  recru- 
tados hourer  algum  que  por  defeitos  physicos ,  ou  mo- 
raes ,  ou  por  outro  motivo  attendivel  parecer  ao  Com- 
mandantes  das  Armas  que  nâo  está  no  caso  de  servir 
no  Exercito ,  o  participará  ao  Presidente  da  Provincia , 
que  resolverá  definitivamente  como  entender  justo.  Os 
voluntários  porém  que  se  apresentarem  para  o  serviço 
ao  Commanaante  das  Armas  poderão  ser  por  elle  admit- 
tidos  a  assentarem  praça  quando  sejâo  idóneos. 

Art.  10.  AsPagadorias,  Arsenaes,  Trens,  e  De- 
pósitos de  artigos  *beUioos ,  ou  de  munições  de  guerra 
pertencem  privativamente  á  inspecção  e  direqçâo  do 
Presidente  da  Provincia ;  mas  o  Commandante  das  Ar- 
mas poderá  passar  revista  aos  pretrechos ,  e  munições 
de  guerra,  a  cujos  actos  se  prestarão  os  Directores,  e 
Almoxarifes  dos  Armazéns ,  fornecendo  os  mappas  e  cla- 
reias que  exigir  o  Commandante  das  Armas  para  o  de- 
sempenho dos  deveres  a  seu  cargo. 

Art.  11.  Requisitará  o  Commandante  das' Armas 
ao  Presidente  da  Provincia  as  ordens  e  providencias  de 
que  necessitar  sobre  soldos,  municiamentos,  armamen- 
tos, remontas,  recrutamentos,  e  mais  objectos  relati- 
vos ao  serviço ,  acompanhando  suas  requisições  das  mais 
circunstanciadas  informações.  Também  informará  ao 
Presidente  de  todos  os  acontecimentos,  e  negócios  mi- 
litares que  devão  chegar  ao  seu  conhecimento.  O  mes- 
mo Presidente  deverá  prestar-se  ás  requisições  justas, 
e  razoáveis  do  Commanaante  das  Armas ,  expedindo  em 
consequência  as  necessárias  ordens  aos  Funccionarios , 
e  mais  Estações  a  que  competir. 

Quanto  ás  ordens  e  deliberações  do  Presidente 
expedidas  sobre  objectos  militares  a  Corpos,  ou  in- 
divíduos sujeitos  ao  Commandante  das  Armas ,  serão 
dirigidas  por  intermédio  deste,  para  terem    a   devida 
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execução.  Exceptua-se  ocaso  de  achar-se  oPresídeilte, 
ou  o  Commaadante  das  Armas  em  serviço  fora  da 
Capital  da  Provincia ,  e  de  ser  urgente  a  execução  das 
oraens,  e  estas  expedidas  a  huma  Autoridade ,  ou  in- 
dividuo militar,  que  esteja  mais  próximo  do  lugar 
onde  estiver  o  Presidente ;  porque  então  poderão  ir 
directamente  ao  executor,  sendo  todavia  communicadas 
ao  Commandante  das  Armas. 

Esta  communicaçao  porém  he  dispensável  nas 
ordens  dirigidas  pelo  Presidente  ao  Oíiicial  que,  na 
ausência  do  Commandante  das  Armas  da  Capital,  ficar 
ahi  commandando  a  Guarnição ,  e  á  testa  do  Archivo 
«  Secretaria  Militar. 

Art.  12.  O  Commandante  das  Armas  não  pôde 
empregar  força  armada  em  objectos  que  nâo  sejâo  de 
sua  competência,  nem  contra  inimigos  internos,  se- 
não em  virtude  de  requisição  das  Autoridades  Civis 
competentes,  ou  previa  resolução  do  Presidente  da 
Provincia. 

Art.  13.  Informará  o  Commandante  das  Armas 
sobre  todos  os  negócios  militares,  a  respeito  dos  quaes 
o  Governo,  ou  o  Tribunal  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar exigirem  esclarecimentos  do  Presidente  da  Pro- 
vincia, e  suas  informações  serão  dadas  com  a  maior 
clareza  e  brevidade  possivel. 

O   referido  Tribunal  jamais  consultará  sobre  re- 

Suerimento ,  ou  representação  de  individuo  militar  pe- 
indo  graça,  ou  reclamando  justiça  sobre  objecto  mi- 
litar, sem  ajuntar  á  Consulta  as  informações  do  Com- 
mandante em  Chefe  do  Exercito ,  Presidente ,  ou  Com- 
mandante das  Armas  ,  sob  cujas  ordens  servir  o  mesmo 
individuo;  devendo  taes  informações  ser  acompanhadas 
da  respecliva  Fé  de  Oflicio,  e  mais  documentos  ne- 
cessários para  esclarecimento  da  matéria. 

Art.  14.  Quando  em  circunstancias  extraordiná- 
rias o  Governo  nomear*  hum  Commandante  em  Chefe , 
para  dirigir  as  operações  militares  de  huma,  ou  mais 
Provincias,  cessará  a  autoridade  dos  Com  mandantes 
das  Armas  das  mesmas,  desde  o  momento  em  que  o 
Commandante  em  Chefe  fizer  publicar,  que  entra  no 
exercicio  de  suas  funcçôes :  mas  logo  que  cesse  o  em- 
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prego  do  dito  General  em  Chefe ,  reassumirá  o  Comr 
mandante  das  Armas  a  sua  autoridade ,  se  o  contrario 
não  tiver  sido  ordenado  pelo  Governo. 

Art.  15.  Na  falta,  ou  impedimento  do  Comman- 
dante  d^s  Armas  de  qualquer  Provincia  deverá  exer- 
cer interinamente  as  suas  funcções  o  Oílicial  mais 
graduado,  e  entre  os  de  igual  graduação  o  mais  an- 
tigo que  houver  na  Provincia,  a  quem  de  direito  per- 
tencer segundo  a  disposição  das  Leis :  mas  quando  se 
achar  o  dito  Oílicial  em  distancia  tal ,  que  não  possa 
immediatamente  entrar  no  commando,  deverá  en- 
tretanto exercel-o  o  Oílicial  que  com  as  circunstan- 
cias indicadas  estiver  mais  próximo. 

Art.  16.  Nas  Províncias  onde  não  houver  Com- 
mandante  das  Armas,  serão  as  funcções  inherentes  a 
esta  Autoridade  desempenhas  pelo  respectivo  Presidente ; 
a  quem  neste  caso  os .  Commandantes  dos  Corpos ,  e 
Empregados  militares  competentes,  se  dirigirão  imme- 
diatamente. 

Paço  em  8  de  Maio  de  1843.  — Salvador  José 
Maciel, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 

1843. 

TOMO   6.**  PARTE   S."  SECÇÃO    30." 


DECRETO  N.«  294  — de  17   de  Maio   de   1843. 

Nomeando  huma  Commissâo^   tendo  por  fim  organisar  a 
novq  Pauta  para  as  Alfandegas  do  Império, 

Convindo  organisar  a  nova  Pauta  pela  qual  devem 
ser  cobrados  os  direitos  de  importação  em  todas  as 
Alfandegas  do  Império,  como  determina  o  §  1.°  do 
Art.  10  da  Lei  N.<»  243  de  30  de  Novembro  de  1841, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*^  Fica  creada  huma  Com missSq  composta 
das  pessoas  mencionadas  na  relação  junta  a  .este  De- 
creto ,  da  qual  será  Presidente  o  Inspector  da  Alfan=-* 
dega  Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira,  e  Secretario  o 
Escrivão  delia  Joaquim  Teixeira  de  Macedo,  para  o  fim 
de  proceder  ás  averiguações  e  organisar  os  trabalhos 
mencionados  nos-  Artigos  seguintes: 

Art.  2.**  A  Coramissão  hie  incumbida  de  organi- 
sar a  Pauta  dos  direitos  de  importação^  que  derem  ser 
colu'ados  em  todas  as  Alfandegas  dolwpério,  a  qual, 
a  ser  possivel ,  deverá  estaT  conduida  Wé  o  fihi  de 
Junho  próximo  futjuro :  e  neste  ttabalhie»  se  regulará 
pelas  seguintes  bases. 

Aft.  3.°  Examinará  a  Commissão  quaes  são  os 
objectos  indispensáveis  á  defeta  do  EstàdoV'^©' destes 
quaes  os  que  são  actualmente  produzidos  nó  paiz  ^  è  os 
que  facilmente  o  puderem  ser ,  e  imporá  sessenta  por 
ceaatO'  nos  objectos  semelhaiiteâ  ou  iaèti ticos  importa- 
dos do  estrangeiro.  '  :   : 

Art.  4.**  Procederá  ás  necessárias  averiguações 
para  reconhcer  quaes  são  os  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade,  ou  que  como  taes  são  considerados  em  ra- 
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zâo  do  seu  geral  consumo ,  importadqs  de  paizes  es^ 
trangeiros,  os  quaes  incluirá  na  Pauta  com  direitos 
de  vinte  porcento;  exceptuando  porém  aquelles  que, 
sem  grave  prejuízo  dos  consumidores  menos  abastados 
e  sem  risco  de  contrabando,  possao  ser  onerados  com 
maior  imposto,  dos  quaes  formará  huma  classe  sepa- 
rada sujeita  a  direitos  de  vinte  e  quatro  por  cento , 
apezar  de  serem  considerados  como  géneros  de  pri* 
meira  necessidade. 

Art.  6.°  Examinará  quaes  sâo  os  géneros  e  mer- 
cadorias que,  por  conterem  muito  valor  em  pequeno 
volume,  conviaáo  ao  extravio,  promettendo  grandes 
lucros  delle,  a  estes  géneros  e  mercadorias  contem- 
plará na  Pauta  com  direitos  de  dous  a  dez  por  cento , 
conforme  for  mais  ou  menos  fundado  o  risco  no  mesmo 
extravio. 

Art,  6.^  Deverá  também  averiguar  quaes  os  gé- 
neros estrangeiros  de  que  ha  idênticos  ou  semelhan- 
tes produzidos  no  paiz ,  que  soffrem  com  a  concur- 
rencia  daquelies,  e  os  contemplará  com  direitos  de 
cincoenta  a  sessenta  por  cento,  tomando  em  conside- 
ração a  qualidade  dos  produzidos  no  Império ,  a  im- 
portância dos  capitães  empregados  na  proaucçâo  delles, 
e  o  aperfeiçoamento  de  que  sâo  susceptíveis. 

Art.  7.^  Com  iguaes  direitos  contemplará  aCon- 
missâo  os  géneros  e  mercadorias,  que  começâo  a  pro- 
duzií^e  no  Império,  ou  cuja producçâo  pôde  ser  na- 
turalisada  pela  abundância  de  matérias  primas  actual- 
mente existentes :  graduando  os  ditos  direitos  segundo 
o  maior  favor  que  merecerem  aquelles  que  puderem 
ser  produzidos  no  paiz  com  mais  perfeição. 

Art.  8.®  As  manufacturas  de  algodão  mais  gros- 
seiras serão  contempladas  na  Pauta  com  direitos  de 
sessenta  por  cento :  as  mais  finas  com  os  de  quarenta 
a  cincoenta. 

Art.  9.**  Os  teares  e  quaesquer  machinas  neces- 
sárias ás  fabricas  de  fiar  e  tecer  serão  isentas  de  quaes- 
quer direitos. 

Art.  10.  As  fazendas  da  índia,  á  excepção  das 
que  estiverem  coroprehendidas  na  regra  estabelecida 
no  Art.  5^.%  pagarão  em  geral  sessenta  por  cento,  quando 


importadas  em  Navios  estrangeiros;  se  porém  o  foirêm 
tem  Navios  nacionaes,  mas  por  conta  de  estrangeiros-^ 
pagarão  quarenta  por  G^i^to:  e  finalmente  vinte  por 
tento  sopienle,  quando  importadas  em  Navios  nacio^ 
naes  e  por  conta  de  súbditos  do  paiz.  Às  ineiicadorias 
sujeitas    a  mehores  direitos,   nos  termos  do  Art.  5.^ 

{cagarão  metade  dos  que  forem  estabelecidos  ^  quando 
mportadas  em  Navios  nacionaes. 

Art^  11.  Os  vinhos  e  bebidas  espirituosas  pâj^» 
rão  cinco^ita  por  cento;  e  todas  as  mais  mercadorias ^ 
de  que  se  nâo  faz  mehoaO  especial  i^este  Decreto ,  pa-» 
garâo  de  trinta  a  quarenta  por  cento. 

Art.  12.  A  Commissâo  examinará  qtiaes  às  me^ 
didas  que  além  das  menoioiíadas  neste  Decreto  cumpre 
adoptar  para  favorecer-se  a  marinha  mercante  nacional  ^ 
se  para  isso  concorrerá  huma  reducção  dos  direitos  de 
importação  sobre  todos  os  géneros  importados  em  Na**- 
Vios  nacionaes,  e  tios  de  ancoragem  qUe  ora  pagão ^ 
e  qUal  deva  ser. 

Art.  13.  Os  direitos  de  importação  poderão  set 
cobrados  ad  valt)nfn  ou  por  huma  taxa  fíxa^  conforme 
for  mais  conveniente  aos  interesses  da  Fazenda  ^  com^ 
tanto  que,  se  forem  cobradas  peia  segunda  forma ^  a 
dita  taxa  guarde  relação  com  os  direitos  correspon^ 
dentes  ad  valorem. 

Art.  14.  A  Pauta  que  fot  oÈferecida  pela  Com-^ 
tnissáo  será  acompanhada  de  todas  as  observações  que 
parecerem  convenientes  nâo  só  acerca  das  razões  que 
a  tiverem  movido  a  fixar  os  direitos  pela  maneira 
que  o  fizer  nos  casos  em  que  lhe  fica  arbitrio  para 
isso  y  inas  também  acerca  dos  inconvenientes  que  possâo 
provir  das  medidas  aqui  insinuadas;  e  finalmente  do 
que  deverá  providenciar-*se  para  quando  finde  o  Tra- 
tado com  a  Gra-Bretauha^  submettendo  tudo  ao  Meu 
Conhecimento  por  intermédio  do  Ministro  e  Secreta- 
rio d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda; 

.Art.  15.  Para  o  desempenho  de  suàs  funcoôes 
fica  a  Commissâo  autorisada  para  requisitar  directa- 
mente de  qualquer  Estação  publica ,  pelo  intermédio  do 
seu  Presidente ,  os  esclarecimentos  e  informações  que 
julgar  necessárias ,  as  quaes  ser-lhe-hâo  fornecidas  pelos 
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respectivos  Chefes,  sem  dependência  de  nova  ordeni 
do  Governo,  quando  nisso  não  haja  inconveniente. 

Art.  16.  Ficaderogado  o  Decreto  N.*>205  de  28 
de  Julho  de  1842. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  do  Meu  Conselho^ 
Rlinislro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fa- 
.zenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em.  aezasete  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Franciico  Vianna* 

Relação  dos  Uei/hbros  da  Comfnissõo  areada  por  Dtcreio 
iV.'  294  de  17  de  Maio  de  1843. 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira* 
Joaquim  Teixeira  de  Macedo. 
Theodoro  Lazaix)  de  Sá. 
José  Ewbank. 
Francisco  Moreira  de  Carvalho. 

Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1843.  ^—Joaqntm 
Francisco  Viannai, 


DECRETO  N.°  295*- de  17  de  Maio  de  1843. 

altera  o  Decreto  2V.^  39  de  í&  de  Janeiro  de  1840 , 
ordenando  que  a  concessão  d*aguas  dos  aqueducioi 
públicos  para  uso  das  casas  ^  e  chácaras  dos  pariicu^ 
lares  ^  sô  tenha  lugar  d'ora  em  diante  por  arrenda-^ 
mmto  annuaU 

Attendendo  «no  quanto  he  diminuta ,  e  despropor- 
cionada a  retribuição  pecuniária  ,   a  que  ibrâo  sujeitos  f 
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por  huma  vez  somente,  os  coneessionarios  d'agua 
distrahida  dos  aqueductos  públicos ,  para  uso  das  suas 
casas,  e  chácaras,  pelo  Decreto  de  quinze  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  quarenta:  Hei  por  bem  Decretar. 
Art.  1.^  A  concessão  d'agua  dos  aqueductos  pú- 
blicos do  Municipio  da  Corte  para  uso  das  casas,  e 
chácaras  dos  particulares ,  com  as  clausulas,  e  condi- 
ções expressadas  nos  Artigos  secundo ,  sexto ,  e  sétimo 
do  Decreto  de  quinze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 

Juarenta,  só  terá  lugar,  d'ora  ep  diante,  por  arren- 
amento  annual,  a  preço  de  vinte  e  quatro  mil  réis 
por  huma  penna  d'agua ,  e  por  tempo  de  seis  annos , 
que  poderão  ser  prorogados. 

Art.  2.<>  Os  arrendamentos  serão  lavrados,  á  vista, 
e  conforme  os  despachos  de  concessão ,  na  Recebedo- 
ria do  Municipio,  em  Livro  para  esse  fim  destina- 
do, numerado,  rubricado,  e  encerrado  pelo  Adminis- 
dor  -,  e  fica  a  cargo  da  mesma  Recebedoria  a  cobrança 
do  preço  dos  arrendamentos ,  que  deverá  ser  feita  no 
mez  de  Junho  de  cada  auno  ^  procedendo-se  na  forma 
das  Leis  contra  os  omissos. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d^Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado,  dos  Negócios 
do  Império ,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezasete  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  António  da  Silva  Uaia^ 
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DECRETO  N.«  296.— de  19  de  Maio  de   1843. 

Dá   diversoA  providencias  para  o  €<mkpleto  cumprimenta 

das  disposições  dos  Regulamentos  iV.^  254,  eA^.^2S5 

de  29  de  Novembro  de  1842. 

Paira  completo  cumprimento  das  disposições  do& 
Regulalnentos  numero  duzentos  e  cincoeuta  e  quatro  ^ 
«  numero  duzebtos  e  cineoenta  e  cinco  de  vinte  e 
nove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  quai*enta  e 
dous :  Hei  pot*  bem  se  observem  as  Instrucçôes ,  que 
com  este  baixâo ,  assignadas  por  José  António  da  Silva 
Maia,  do  Meu  Conselho  d'Estado,  Ministro  e  Secre-» 
tario  d'£stado  dos  Neg[ocios  do  Império ,  que  assim  o 
ienha  entendido,  e  faça  executar  comos  despachos  ne^ 
cessarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  d© 
Maio  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo^ 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 


Instrucçôes  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data, 

Art.  1.°  Tendo  sido  revogado,  pelo  Artigo  8.^ 
do  Regulamenío  de  29  de  Novembro  de  1842  N.*»  254, 
o  Artigo  5.**  do  Decreto  de  7  de  Junho  de  1831  ; 
fica  por  conseguinte  prohibida  nos  lugares,  em  que 
houverem  Correios  regularmente  estabelecidos ,  e  fora 
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^  dos  casos  exceptuados  no  Artigo  82  do  Regalamento 
de  5  de  Mardo  de  1829,  toaa  e  qualqaer  remessa 
de  cartas  sem  ser  pelas  malas  dos  mesmos  Correios ; 
sendo  as  pessoas^  que  com  ellas  forem  achadas,  su- 
jeitas ás  multas  estabelecidas  no  Artigo  81  do  referi- 
do Regulamento  de  5  de  Março,  as  quaes  se  lhes  far- 
rao  effectivas  por  acções  intentadas  perante  os  Juizes 
de  Paz,  ou  Municipaes ,  na  forma  do  mesmo  Artigo. 

Art.  2.^  Em  todas  as  Alfandegas ,  Mesas  do  Gon- 
sulado,  e  de  Rendas,  Agencias,  Registos,  Barreiras,  e 
quaesquer  outras  Repartições  Fiscaes,  se  íiscalisará  a 
observância  desta  prohibiçáo ;  apprenhendendo-se  as 
cartas  extraviadas,  e  fazendo-se  conduzir  os  extravia- 
dores  á  presença  do  Juiz  Municipal,  ou  de  Faz,  que 
âcàr  mais  próximo,  para  a  imposição  das  multas,  cuja 
metade  pertencerá  aos  apprehensores. 

Art.  3.^  Todas  as  cartas,  e  mais  papeis,  que  se 
nâò  acharem  cómprehendidos  nas  excepções  do  Artigo 
13  do  Regulamento  N.»  264,  e  do  Artigo  3.<*  do  Re- 
gulamento N.®  255  de  29  de  Novembro  de'  1842, 
aeverão  pagar-  adiantados  os  portes  designados  na  Ta- 
bella  junta. 

Art.  4.**  Nas  casas  das  Administrações ,  e  Agencias 
dod  Correios,  nos  lugares  mais  commodos,  e  mais  ao 
alcance  do  publico,  se  aíiixarâo  as  Tabeliãs,  conformes 
á  de  que  trata  o  Artigo  antecedente  ^  e  quando  se  de- 
teriorarem ,  seráo  substituidas  por  outras  novas. 

Art.  5.**  Nas  mesmas  casas,  e  somente  nellas , 
se  venderão  os  sellos  designativos  dos  sobreditos  por^ 
tes,  tanto  pelo  miúdo,  e  singularmente,  como  em 
porções;  tendo-se  em  attençâo,  neste  segundo  caso, 
que  a  venda  dos  sellos  dos  diíFerentes  valores  se  re- 
gule de  maneira  que  o  comprador  os  leve  sortidos , 
como  mais  convier. 

Art.í  6.^  Nas  Administrações  do  Correio  da  Corte, 
e  das  Provincias,  sprão  os  respectivos  Thesoureiros  en- 
carregados da  venda  dos  selios  5  e  nas  Agencias  serão 
vendedores  os  próprios  Agentes. 

Art.  7.**  Para  este  fim  o  Thesoureiro  da  Admi- 
nistração Geral  do  Correio  na  Corte,  por  si,  ou  pe- 
lo seu  Fiel ,  receberá  do  Thesoureiro  Geral  do  The- 
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souro  Publico  Nacional,  de  seis  em  seis  mezes,  ou 
quando  oceorrer  a  necessidade,  a  quantidade  dos  sei- 
los  precisos  para  o  expediente ,  e  delles  fará  distribui- 
ção peias  Administrações ,  e  Agencias  do  Município  da 
Corte,  e  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Nas  Pro- 
víncias será  feita  a  distribuição  aos  Administradores , 
e  Agentes  dos  G>rreios  delias,  pelas  Thesourarias  das 
mesmas  Provincias.        -  .  ^' 

O  Director  Geral  dos  G)rreios  proporá  á  appro- 
Tacão  do  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
do  Império  o  melbor  methodo  de  escripturar  esta 
operação. 

Art.  8.^  Somente  gozarão  do  benefício  da  insen- 
ção  do  pagamento  do  porte  das  cartas,  outorgado  aos 
G>lonos  pelo  Artigo  12  §2.®  do  Regulamento  N.®254 
de  29  de  Novembro  de  1842,  aguelles  Estrangeiros, 
que  fizerem  parte  de  alguma  Companhia ,  ou  Estabe- 
lecimento autorisado  pelo .  Governo  a  titulo  de  Coló- 
nia; ou  a  taes  Companhias,  e  Estabelecimentos  se 
acharem  adstrictos,   e  subordinados. 

Art.  9.^  Para  se  lhes  fazer  efifectivo  este  bene- 
fício serão  as  cartas ,  que  forem  levadas  ao  Correio  do 
lugar  da  residência  dos  Colonos,  marcadas  com  hum 
carimbo  privativo  da  Companhia ,  ou  Estabelecimento , 
o  qual  anteriormente  se  ha  de  ter  feito  conhecer  ás 
Administrações,    e  Agencias  respectivas. 

Art.  10.  Os  Administradores,  e  Agentes  dos  Cor- 
reios publicarão  por  Editaes,  ,e  por  meio  dos  Periódicos, 
onde  os  houver ,  os  dias ,  em  que  ha  de  começar  o  pa- 
gamento dos  novos  portes ,  e  a  execução  das  disposições 
do  Artigo  7.<*  do  Regulamento  N.°  254 ,  e  dos  Arti- 
gos 1.°,  2."  e  3.*  do  Regulamento  N.**  255. 

Art.  11.  Da  mesma  maneira  publicarão  os  limi- 
tes, que  forem  designados  nas  Cidades ,  Villas,  e  Po- 
voações para  a  entrega  das  cartas.  Esta  designação  será 
feita,  na  Corte,  pelo  Director  Geral  dos  Correios ,  com 
approvação  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  ^  nas  Capitães  das  Provincias  ,  pelos 
Administradores  ,  com  approvação  dos  Presidentes  ^  nas 
Comarcas  ,  Villas ,  e  Povoações ,  pelos  Agentes ,  com 
approvação  do  Chefe  de  Policia ,   e  seus  Delegados. 
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Art.  12.  Os  Carteiros  serão  distinguidos  por  tti- 
ina  chapa  de  metal  amarello  cotn  as  Armas  Imperíaes^ 
e  huma  legenda ,  que  indique  a  Administração  do  Cor-* 
reio ,  a  que  pertencem ,  posta  sobre  a  banda  de  coiro  , 
de  que  deve  estar  pendente  a  bolsa  das  cartas. 

Art.  13.  O  serviço  destes  Carteiros  para  a  en- 
trega ordinária,  e  extraordinária  das  cartas,  e  para  o 
mais  trabalho,  de  que  poderão  ser  encarregados,  na 
conformidade  do  Artigo  19  do  Regulamento  de  5  de 
Março  de  1829,  será  distribuído  pelos  Administrado- 
res, e  Agentes,  como  mais  convier;  e  estes  Emprega- 
dos Í£;ualmente  designarão  as  três  boras  do  dia,  em 
que  devem  sahir  os  Carteiros  a  fazer  a  entrega* ordi- 
nária das  cartas;  o  que  se  fará  publico  na  forma  dos 
Artigos   10   e  11. 

Art.  14.  Em  quanto  se  não  apromptarem  os  ca- 
rimbos especiaes,  de  que  trata  o  Artigo  9.°  do  Decreto 
fT.®  255,  os  carimbos,  de  que  ora  usão  as  Adminis- 
trações, e  Agencias  dos  Correios ,  servirão  também  pa- 
ra inutilisar  os  Sellos  dos  portes  da  maneira  ordenada 
no  dito  Artigo.  Os  Administradores  Geraes  dos  Cor- 
reios das  Provindas  íicâo  autorisados  a  mandar  fazer 
os  carimbos  indicativos  das  Administrações,  e  Agencias, 
donde  partem  as  cartas ,  para  aquellas ,  que  os  não  ti- 
verem ,   e   lhe  forem  subordinadas. 

Art.  15.  Em  todas  as  Administrações ,  e  Agencia» 
do  Correio ,  se  fixará  hiima  hora  certa ,  e  invariável , 
para  o  fechamento  das  malas ,  e  sabidas  delias  :  se  po- 
rém antes  de  verificar-se  a  sabida ,  que  por  ordem  su- 
perior ,  ou  por  qualquer  outro  justo  motivo  se  retar- 
de ,  chegarem  algumas  cartas  a  tempo  de  poderem  ser 
remettidas ,  serão  recebidas ,  e  recolhidas  ás  respectivas 
malas ;  facilitando-se  a  remessa  quanto    for  possiveL 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1843» 
*— José  António  da  Silva  Maia. 


Tabeliã  dos  portes^    que  detefn  pagar  nos  Correios  ftú  iifí- 

perto  as  cartas,  e  mais  papeis j  na  conformidade  do 

Decreto  JV/  254  de  29  de  JSovemhro  de  1842. 
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E  assim  progressivamente  de  duas  em  duas  oitavas  até  ao  iafínito. 

Por  cada  Secção  das  F^eis ,  ou  Regulamentos ;  cada  caderno  dos  Actos  Ministeriaet , 
e  cada  folha  avulsa  de  publicações  periódicas  dez  réis :  hum  numero  somente  a  exportar 
pagará  30  rs.,  dois  30  rs. ,  cinco  60  rs. ,  sete  90  rs.,  e  assim  por  diante. 

Secretaria  dEstado  dos  Negócios  do  Império  em  19  de  Maio  de  \%hZ,-^  Antúnio  Josc 
de  Paiwi  Guedes  de  Andrade. 
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DECRETO  N.«  297— de   19  de  Maio  de  1843, 

Fixifi  provisoriamente  os  limites   da  Provinda   do  Rio 
de  Janeiro  com  a  de  Minas  Geraes. 

Tendo  em  consideração  as  duvidas,  que  diaria- 
mente se  suscitâo  sobre  a  verdadeira  demarcação  de  li- 
mites entre  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  a  de  Mi- 
nas Geraes  •,  e  Querendo  evitar  os  conflietos ,  a  que  ne- 
cessariamente dá  lugar  esse  estado  de  incerteta :  Hei  por 
bem  Ordenar  que,  em  quanto  a  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa nâo  resolver  dennitivamente  sobre  semelhsoitt 
objecto,  s«  observe  o  seguinte: 

Art.  1  .^  Os  limites  entre  a  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  c  a  de  Minas  Geraes,  ficáo  provisoriamente 
fixados  da  maneira  seguinte:  Começando  pela  foz  do 
riacho  Prepetinga  no  Parahiba,  subindo  pelo  dito  Prepe- 
tinga  m:ima  até  o  ponto  fronteiro  á  barra  do  Ribeirão 
Santa  António  no  Pomba,  e  d'ahi  por  huma  linha  re- 
cta á  dita  barra  do  Santo  António ,  correndo  pelo  Ri- 
beirão acima  até  a  Serra  denominada  Santo  António ,  e 
d'abi  a  hum  lugar  do  rio  Muriahé ,  chamado  Poço- 
Fundo ,  correndo  pela  Serra  do  Gavião  até  a  Cachoeira 
dos  Tombos  no  rio  Carangola,  e  seguindo  a^  Serra  do 
Carangola  até  encontrar  a  Provincia  do  Espirito  Santo. 

Art.  2.^  Ficâo  revogadas  todas  aá  disposições  em 
contrario. 

José  António  da  Silva  Maia ,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro  em  dezanove  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três ,  vigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  %  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
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rOMO    6.*  PARTE    i.*  SECÇÃO    32.* 

DECRETO  N.<>S98  — de  20  ée  Maio  de  1843. 

Cria  Promotores  PtMicoi  para  a»  Comarcas  da  Protineia 

de  Sergipe^  marca-lhes  Ordenados  j  e  revoga  o 

Decreto  N.""  197  de  14  de  Julho  de  1842. 

Hei  por  bem ,  para  en^cuçâo  da  Lei  numero  du- 
zentos é  sessenta  e  hum  de  ires  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  hum,  e  em  conformidade  com  os 
respectivos  Regulamentos,  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1  <®  Haverá  hum  Promotor  Publico  em  cada 
huttia  das  quatro  Comarcas  da  Provintia  de  Sergipe 
com  o  ordenado  antiual  de  quinhentos  mil  réis. 

Art.  2.**  Fica  revogado  o  Decreto  numero  cento 
e  noventa  e  sete  de  quatorze  de  Julho  do  ánno  pró- 
ximo passado ,  na  parte  em  que  creou  mais  de  hum  Fro^ 
motor  em  huma  das  Comarcas  ^  assim  como  em  tudo 
o  mais  que  se  oppõe  ao  Artigo  primeiro  deste. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Es- 
lado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar^ 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Maio  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  três,  vigésimo  segunde  da  Indi» 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 
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TOMO  6.®  PARTE   2.*  SEOçJLo    53.* 
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DECRETO  N.°  290— He  21  deRfwt  de  tS*!^ 

Suf prime  a$  Luqares  de  Jm%9$  de  Orphãe$  4a  segunde 

Fará  da  Capital  j  e  doi  Termos  de  Simto  Amaro , 

e  de  S.   Francisco  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  s^uinte. 

ArL  1.^  Fica  supprimido  o  Lugar  de  Jiw  do» 
Orpbâos  da  sc^nda  Vara  da  Capital  da  PfiOviíM^ia  da 
Bahia,  creado  pelo  Decreto  numero  cento  e  ses^eiUa  ^ 
quatro    de  dez  de  Maio    do  anuo  próximo  passado. 

Art  2.^  Ficão  também  supprímidos  osLu^esd^ 
Juiz  de  Orpháos  dos  Termos  de  Santo  Amaro,  e  de 
S.  Francisco ,  da  mesma  Provinda  9  passando  a  sua  ju- 
risdicçâo  para  os  Juizes  Municipaeis  repetitivos;  e  fi^ 
cando  nesta  parte  revogado  o  Artigo  primeiro  do  De^ 
creto  numero  cento  e  setj^uta  de  quinze  do  citado  m^. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro d'E»* 
tado,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negocbs  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palaeio  do  Aio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo 
d»  Independência,  e  do  Impmo. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


(9S   ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

184a 

TOMO  6.^  PARTB  2.»  SECÇÃO  34.* 

DECRETO  N.°300  — de  22  de  Maio  de  1843. 

Rtum  o  Termo  da  Tutoya  ao  de  S.  Bernardo  do  Brejo^ 
da  Provinda  do  Maranhão, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único*  Pica  reunido  debaixo  da  jurisdicção 
de  hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orphãos,  o  Termo  da  Tutoya  ao  de  S. 
Bernardo  do  Brejo,  daProvincia  do  Maranhão,  ficando 
nesta  parte  revogado  o  Artigo  quarto  do  Decreto  nu- 
mero cento  e  setenta  e  três  de  quinze  de  Maio  do 
anno  próximo  passado. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Còm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carúeiro  Leã^. 


( ^9 ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.®  PARTB  2.*  SECÇÃO   35.* 

DECRETO  N.°  301— de    27  de  Maio   de  1843. 

Appnma  o  novo  Plano  da  organisação  dos  Carpos  do 
Exercito  do  Império  do  Brasil  em.  circunstancias  ex- 
traordinárias^ na  conformidade  do  artigo  segundo  do 
Decreto  N.«  159  de  25  de  Abril  de  1842,  e  da  Lei 
iV.^»  282  de  24  de  Maio  de  1843. 

Sendo  de  absoluta  necessidade  modificar  a  actaal 
organisaçáo  dos  Corpos  do  Exercito  do  Brasil :  Hei  por 
bem ,  na  conformidade  do .  Artigo  secundo  do  Decreto 
numero  cento  e  cincoenta  e  nove  de  vinte^  cinco  de 
Abril  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous,  e  da  Lei 
numero  duzentos  e  oitenta  e  dous  de  vinte  e  quatro 
de  Maio  corrente,  Approvar  o  Plano  para  organisa* 
çâo  dos  Corpos  do  mesmo  Exercito  em  circunstancias 
extraordinárias,  que  com  este  baixa ,  assignado  por  Sal- 
vador José  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra.  O  mesmo 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos e  quarenta  e  três,  vigesjimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Salvador  José  Mamei. 


(  100  ) 

PLÀIÍO  Dl  OUCÁiriSÀçlo  DOS  CORPOS  DO  EXERCITO  DO  IM- 
PÉRIO DO  BR4SIL  EM  CIRCUJISTAKCIIS  Ç^TRAORDUVÀRIAS  , 
HA  CONFORMIDADE  DO  ARTIGO  SEGUNDO  DO  DECRETO  ».® 
159  DE  25  DE  ABRIL  DE  1842,  E  DA  LEI  If.^  282  DE 
24    DE    MAIO    DE    1843. 

1 .®  —  Organisaçâo  de  hum  Batalhão  de  Fuetleiroe^  com^ 
posto  de  8  Companhias. 

Coronel,  ou  Tenente  Coronel  Còmmandante       1 
Major 1 

Ajudante 1 

(Cartel  Mestre. 1 

^cretafio •..««  1 

Capellâo 1 

Cirurgião  M6r 1 

Cirurgiões  Ajudantes 2 

Sargento  Ajudantç 1 

Sargento  Quartel  Mestre - .  •  1 

Espingardeiro 1 

Coronneiro 1 

Tambor  mor 1 

Mestre  de  Musica 1 

Músicos  ...  * 16 

Cabo  de  Tambores « • .  • .  1 

Pífaros..  ..* •..^•.. 2 

—  25 

Huma  Companhia. 

Capitão ...•«.  1 

Tenente 1 

Alferes £ 

—  4 

Primeiro  Sirgenio. 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos.  .♦. 8 

Anspeçadas ^ 
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Soldados 80 

Tambores. 2 

—  102 

RECAPITtJLlçIo. 

Oífaciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  Maior      9 
Ditos  de  8  Comprnhias • 32 

—  41 

Praças  de  pret  do  Estado  menor.  • •     25 

Ditas  de  8  G)mpanhias  a  102 •  816 

—  841 

Todos 882 

2.° — Organitaçâo  de  hum  Batalhão  deCaçadareij  composto 
de  6  Companhias. 

Coronel ,  ou  Tenente  Coronel  Commandante 
Major « 

—  2 

Ajudante  • « • 

Quartel  Mestre 

Secretario • 

Capellâo « « * 

Cirurgião  Mór. • 

Cirurgião  Ajudante 

—  6 

Sargento  Ajudante 

Sarçento  Quartel  Mestre • 

Espingardeiro.  .»«•./« 

Coronheiro  .;%.%% 

Cometa  mor. » « » » « 

Mestre  da  Musica» .; 

Músicos  . . » « k » 16 


Huma  Companhia. 


22 


Capitão.  ..•..,.. • , 1 

Tenente * . . .       1 

Alferes  . ,  • •       2 

—      4 


(   10*   ) 


Primeiro  Sargento ..,...•.  1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 8 

Ânspeçádas 8 

Soldados 80 

G)rnetas.  • « 2 

RECAPITVLlçIO. 

Oíliciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  Maior  8 

Ditos  de  6  Companhias 24 

Praças  de  pret  do  Estado   menor 22 

Ditas  de  6  Companhias  a  102 612 


102 


32 


634 


Todos •  •   666 


—  Organisação  de  hum  Regimento  de  Cavallaria 
Ligeira^  composto  de  8  Companhias. 


Coronel 

Tenente  Coronel. 
Major 


Ajudante 

Quartel  Mestre 

Secretario. . .  • ,  * 

Capellâo 

Cirurgião  Mór^ 

Cirurgiões  Ajudantes. 

Veterinário  .  •  • 

Picador • . . . 


Sargento  Ajudante 

Sargento  Quartel  Mestre. . 

Selleiro 

Espingardeiro 

Coronheiro 

Trombeta  ou  Clarim  mór. 


—       9 


(   103  ) 

.  Huma  Companhia. 

Capilâo 1 

Tenente. .. 1 

Alferes , ^  .  2 

—  4 

Primeiro  Sargento .*  1 

Segundos  Sargentos 2      ' 

Furriel • 1 

Cabos 6 

Anspeçadas 6 

Soldados 52 

Trombeta  ou  Clarim 2 

Ferrador 1 

—  71 

RECÀPITULÀÇÃO. 

Oíliciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  Maior     12 
Ditos  de  8  Companhias . 32 

—  44 

Praças  de  prel  do  Estado  menor 6 

Ditas  de  8  Companhias  a  71 568 

574 

Todos ,^ 618 

4.^ — Organisaçâo  de  hum  Batalhão  d* Artilharia  a  pé^ 
composto  de  3  Companhias. 

Coronel,  ou  Tenente  Coronel  Commandante  1 

Major 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel  Mestre 1 

Secretario 1 

Capelláo 1 

<;irurgião  Mór ,  1 

♦Cirurgiões  Ajudantes 2 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel  Mestre  1 
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Espinaardeiro I 

Coronheiro 1 

Tambor  mór 1 

Mestre  de  musica 1 

Músicos 16 

Cabo  de  Tambores 1 

Pífaros  . .  <* 2 

Huma  Companhia, 

Capitão 1 

Tenente 1 

Segundos  Tenentes 2 

—  4 

Primeiro   Sargento 1 

Segundos   Sargentos • 2 

Furriel 1 

Cabos 8 

Anspeçadas 8 

Soldados 80 

Tambores 2 

—  102 

RECÀPITULAÇIO. 

Oíiiciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  Maior      9 
Ditos  de  8  Companhias , 32 

—  41 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 25 

Ditas  de  8  Companhias  a  102 816 

841 

Todos 882 

5.^ —  Organisação  de  hum  Corpo  d' Artilha/ria  a  €a$DtUh^ 
^  composto  de  4  Companhias. 

Coronel,  on  Tenente  Coronel  Commandante       1 
Major 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel  Mestre • . .' 1. 
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Secretario 1 

Capellâo 1 

Cirurgião  Mor l 

Cirurgião  Ajudante , 1 

Velennario 1 

Picador 1 

—  g 

Sargento  Âiudante 1 

Sargento  Quartel  Mestre 1 

Correeiro  ou  Selleiro 1 

Espingardeiro ,  ou  Serralheiro 1 

Carpinteiro   Segeiro • 1 

Cocneiro 1 

Trombeta  ou  Clarim  mór 1 

—  7 
Hunia  Companhia, 

Capitão 1 

Primeiro  Tenente '     1 

Segundos  Tenentes 2 

Primeiro  Sargento.  •. • 1 . 

Segundos  Sargentos: ..,,...  ^ 2 

Furriel 1 

Cabos 6 

Ânspeçadas 6 

Soldados ,   e  Conductores 72 

Trombetas,  ou  Clarins 2 

*    Ferradw 1 

RECAPITIJLÁçIo. 

Officiaes  do  grande  e  pequeno  EstadoMaior     tQ 
Ditos  de  4  Companhias 16 

—  26 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 7  ' 

Ditas  de  4  Companhias  a  91 364 

— r-    dffl 

Todas, 397 


(  Í06  ) 
6.®  —  Organisação  de  huma  Companhia  de  Ártxficer, 


Capitão 

Primeiro  Tenente 

Segundo   Tenente 1 


Primeiro  Sargento. . 
Segundo  Sargento  .^. 
Artiíices  de  fogo.. . 

Furriel 

Cabos 


—       % 
.1 

1 


1 

6 

Anspeçadas .^ 6 

Soldados 60 

Tambores 2 


REGÀPXTUL4ÇA0. 

Oíliciaes 3 

Praças  de   pret 83 

Todas 


83? 


—     86- 


7.° —  Organisação  de  hum  Corpo  fixo  de  Caçadores  da^ 
Provinda  do  Piauhy^  composto  de  4  Companhias, 

Tenente  Coroliel,   ou  Major  Commandante. 
Major 


Ajudante 

Quartel  Mestre 

Secretario 

Capellâo 

Cirurgião  Mór 

Cirurgião  Ajudante. 


Sargento   Ajudante 

Sargento  Quartel  Mestre. 

Espingardeiro 

Coponneiro 

Corneta  mór 


—      ^ 


—      ft> 
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Huma  Companhia. 

Capiláo 1 

Tenente 1 

Alferes 1 

—  3 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 6 

Soldados • . .  60 

Cornetas 2 

—  72 

HECAPITULA^XO. 


Ofliciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  Maior       8 
Ditos  de  4  Companhias 12 

Praças   de  pret  do  Estado  menor 5 

Ditas  de  4  Companhias  a  72 288 


20 


29S 

Todos 3ia 

8.**  Organisação  de  hum  Carpo    fixo   da  Província  de 
>  Goyaz  ,  composto  de  2  Companhias  de  Caçadores , 
e  huma    de  CavaJlaria  Ligeira. 

Tenente  Coronel,  ou  Major  Commandante.. 

Ajudante 

Quartel  Mestre • 

Secretario • 

Capellâo 

Cirurgiâa  Mor 

Cirurgião  Ajudante 

Sargento  Ajudante. 

Sargento  Quartel  Mestre 

Espingardeiro. .  j • . 

Coronneiro 

Corneta  mór .^. 

—       5 
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Huma  Companhia  de  Caçadores. 

Capitio i  1 

Tenenle  . .  •  r 1 

Alferes 2 

—  4 

Primeiro  Sargenle. •  •  •  • 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 8 

Soldados 82 

Cornetas 2 

—  96 

Companhia  de  Cavallaria. 

Capitão 1 

Tenent€ 1 

Alferes 1 

—  3 

PrimeÍFO'  Sargento 1 

Segundos  Sargentos • 2 

Furriel 1 

Cabos • 4 

Soldados. á8 

Clarim 1 

—  47 

RBCAI^lTULAçXo* 

Officiaes  do-  grande  e  pequeno  Estado  Maior      7 

Ditos  das  3  Companhias  .  .^ 11 

-í-     16 

Praças  de  pret  do  Estado  menor.  •  • 5 

Ditas  de  2  Companhias  a  96  .  • « . .   199' 

Bitas  4e  1  Companhia  de  Cavallaria 47 

2«* 


Todo»- «...'. . .'  apáf 
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9.®  Organisacão  do  1.^  Corpo  fixo  4a  Provinda  d€ 
Mato  Grosso  f  cofnpos{o  d$  4  Companhias  deCacaio^ 
res  j  2  d' Artilharia  ^  e  í  de  Cavallaria ,  e  meia  d^ 
Artífices. 


O)ronel,  ou  Tenente  Coronel  Conomandante 
Major 

Ajudante '. 

Quartel  Mestre 

Secretario 

Capellâo 

Cirurgião  Mór 

Cirurgião  Ajudante 


—       2 


Sargento  Ajudante 

Sarmento  Quartel  Mestre. 

Espingardeiro 

Coroimeiro < 

Cometa  mór 


Huma  Companhia  de  Caçadores. 


~      5 


Capitão : 1 

Tenente.  ..•......•...•.•  • 1 

Alferes S 

—      4 

Primeiro  Sargento •  1 

Segundos  Sàrgenios. 2 

Furriel • 1 

Cabos B 

Anspeçadas » & 

Solaadíos 80- 

Cornetas. * % 

Huma  Companhia   de  Artilharia. 

Capitão 1 

Primeiro  Tenente 1 

Segundos  Tenentes^ 2 

^      4 


(  no  ) 

Primeiro  Sargento . , . .  • 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 8 

Anspeçadas 8 

Soldados ; .• 80 

Tambores. . .  • 2 


102 


Huma  Companhia  de  Cavallaria, 


Capiláo , 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—      4 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos , 6 

Anspeçadas 6 

Soluados 52 

Trombetas ,  ou  Clarins  . . ., 2 

Ferrador 1 


Meia  Companhia  de  Artífices. 


71 


l^rimeiro  Tenente 1 

Segundo  Tenente -, , 1 

—  2 

Sargento 1 

Artifices  de  fogo 3 

Furriel 1 

Cabos 3 

Anspeçadas 3 

Soldados 30 

Tambor  ••••..•;....., 1 

—  42 

RECAPITULAçio. 

Ofliciaes  do  grande ,  e  pequeno  Estado  IVIaior  8 

leitos  €le  4  Companhias  de  Caçadores.  ...«.•  16 


(Ul  ) 


Dito»  de  2  Companhias  d'  Artilharia. 8 

Ditos  da  Companhia  de  Cavallaria 4 

Ditos  da  Meia  Companhia  de  Artifíces.  •••  •  S 

Praças  de  Pret  do  Estado  menor 5 

Ditas  de  4  Companhias  de  Caçadores  a  102.  408 

Ditas  de  2  Companhias  d' Artilharia  a  102..  204 

Ditas  da  Companhia  de  Cavallaria 71 

Ditas  da  Meia  Companhia  de  Artifíces 42  ' 


88 


730 


Todos 768 


10.  Organisação   do  2.*^   Corpo  fixo  da    Pr&vincia    di 

Mato  Grosso ,  composto  de  duas  Companhias  de 

Caçadores  f  e  duas  d* Artilharia. 


Tenente  Coronel,  ou  Major  Commandante. 
Major • . 

Ajudante « 

Quartel  Mestre 

Secretario 

Cápellgo •  • 

Cirurgião  Mor 

Cirurgião  Ajudante 


Sargento  Ajudante 

Sargento  Quartel  Mestre. 

Espingardeiro 

Coronheiro 

Corneta  mór 


—      t 


Huma  Companhia  de  Caçadores, 


Capitão . 
Tenente 
Alferes .  • 


1 
1 
2 


Primeiro  Sargento • '    1 


(  112) 

Segundos  Sargentos. 2 

Furriel 1 

Cabos . . .  8 

Anspeçadas 8 

Soldados 80 

Cornetas 2 

—  lOÍ 
Buma  Companhia  ^Artilhariam 

Capitão ...•..*.•.. 1 

Primeiro   Tenente 1 

Segundos  Tenentes ? .  •  2 

—  4 

Primeiro  Sargento ^ ^ .  1 

Segundos  Sargentos i . .  2 

Furriel. 1 

Cabos ^ ►  8 

Anspeçadas S 

Soldados 80 

Tambores. » 2 

—  10^ 

KE€AI»ITULAçIa. 

Officíaes  do  grande,  e  pequeno  Estado  Mc(k>r      8 

Ditos  de  2  Compauhias  de  Caçadores •       8 

Dit05  de  2  Companhias  d' Artilharia 8 

—  24 

Praças  áé  Ptet  do  Estado  menor 5 

Ditas  de  2  Companhias  de  Caçadores  a  102.   204 
Ditas  de  2  Companhias  d' Artilharia  a  lOE. .   204 

413 

Todo* 437 

11.   OfjfamMç^  ie  humia  Companhia  fixa  de  Camila- 
ria  Ligeira. 

CapilSo 1 

Tenente 1 

Alferes ' 1 

—  3 


(113) 


Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 1 

Furriel 1 

Cabos 6 

Soldados , 62 

Ferrador 1 

Trombetas ,    ou  Clarins 2 

—     75 


Todos..     78 

12.  Organisãção  de  hum  Cwpo  de  Pontoneiros .,  Sapadê^ 
re$  e  Mineiras ^  composto  de  duas  Companhias^ 


Major  Commandanle 


Ajudante  ...«..«.* 
Quartel  Mestre  . . . . 

Secretario 

Cirurgião  Ajudante. 


Sargento  Ajudante , 

Sargento  Quartel  Mestre. 
Cabo  de  Tambores. .,  .  • 
Pifaros , , 


Huma  Companhia. 


Capitão. .......... 

Primeiro  Tenente . , 
Segundos  Tenentes. 


—      5 


1 

1 

2     » 
~      4 


Primeiro  Sargento  ».,...,..., 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel , .•..*. 1 

Cabos 8 

Anspeçadas. 8 

Soldados  Pontoneiros,  ^Sapadores,  e  Mineiros  80 

Tambores 2 

—  102 


'Í4» 


(  114) 

RECAPlTULAçIo. 

Oiiiciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  Maior       5 
Ditos  de  duas  Companhias 8 

Praças  de  Pret  do  Estado  menor 5 

Ditas  de  duas  Companhias   a  102 i04 

Todos. 


13 

209 
222 


AECAPITULAÇAO  GEHAL  DAS  PRAçAS  DE  PRET. 

8  Batalhões  de  Fuzileiros    a  841 6.728 

8  Ditos  de  Caçadores  a  634 5 .072 

3  Regimentos  de  Cavallaria  a  574 1 .  722 

4  Batalhões  d'Artilharia  a  pé  a  841 3 .  364 

1  Corpo   d'Ârtilharia  a  cavallo 371 

4  Companhias  de  Artifices  a   83 332 

1  Corpo  fixo    de   Piauhy 293 

1  Dito  de  Goyaz 244 

^   í  1.**  Corpo  fixo    de  Mato  Grosso 730 

^   Í2.°  Dito  dito  dito 413 

5  Companhias  de  Cavallaria  a  75 375 

1  Corpo  de  Sapadores 209 

Somma...      19.853 

Para  reserva   de  Recrutas 147 


20.000 


Em  circunstancias  ordinárias  o  numero  das  Praças 
de  pret  será  reduzido  em  todos  os  Corpos ,  ou  n'aquel- 
les  que  o  Governo  julgar  mais  conveniente  por  forma 
que   não   exceda   de  quinze   mil. 

Palácio  de  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de 
1843. — Salvador  José  Maciel, 


(   il5  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843.  ' 

TOMO    6.*  PARTE    2.*  SECçlo    36.* 

DECRETO  N.«  302  — de  2  de  3unho  de  1843. 

C(mtim  o  Regulamento  da  Inspecção  das  Obras  Publicas, 

Hei  por  bem  que  na  Inspecção  das  Obras  Pu* 
blicas  se  observe  o  Regulamento  seguinte. 

CAPITULO  I. 

Da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas, 

Art.  1.®  A  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas 
terá  por  Empregados,  debaixo  da  Direcção  do  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado    dos  Negócios    do  Império  : 

1.®    O  Inspector  Geral  da^  Obras  Publicas. 

2.®    O  Ajudante  do  Inspector. 

3.**    Hum  Escrivão. 

4.**    Hum  Escripturario. 

5.®    O  Almoxarife. 

6.*    O  Fiel  do  Deposito. 

7.®  Os  Guardas,  que  forem  necessários  para  os 
differentes    partidos    dos  encanamentos,   e   chafarizes. 

8.®  Dous  Mestres  geraes,  os  Feitores,  Contrames- 
tres, Officíaes  dos  differentes  Ofiicios,  e  serventes 
que  forem  necessários. 

CAPITULO  n. 

Das  Nomeações. 

r 

Art.  2.**  Os  Empregados  mencionados  nos  *§§'!, 
2,  3,  4,  5,  6,  7,  e  os  dous  Mestres  geraes ,  serão  no- 
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meados  pelo^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Itnperio. 

An.  3.**  O  Inspector  será  escolhido  d'entre  os 
OíKciaes  Superiores  do  Corpo  de  Engenheiros,  que 
tenhâo  o  Curso  completo  desta  arma.  O  Ajudante  será 
da  mesma  arma ,  com  as  mesmas  habilitações ,  de  Pa- 
tente inferior  á  do  Inspector. 

Art.  4.°  Todos  os  mais  Mestres ,  Contramestres, 
e  Feitores,  e  os  Operários  seráo  da  escolha  do  Inspe- 
ctor, e  por  èlle  despedidos,  quando  nâo  cumprirem 
suas  obrigações,  nâo  desempenharem  seus  oílicios ,  ou 
tiverem  irregularidade  de  conducta. 

CAPITULO  m. 

Das  obrigações  do  Inspector  Geral. 

Art.  5.  ^  Ao  Inspector  Geral  compete : 
§  1  .**  Executar  as  ordens  do  Ministro  e  Secretarie 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  em  tudo  o  que  for 
concernente  á  Inspecção  das  Obras  Publicas  *,  e  as  de 
qualquer  dos  outros  Ministros  e  Secretários  d'£stado 
no  que  for  relativo  ás  Obras  Publicas  de  suas  Repar- 
tições. 
§  2.*^    Apresentar  ao  respectivo  Ministro  as  plantas , 

f>erfis,  e  orçamentos  das  obras,  que  se  pretenderem 
ázer ;  e  mandal-as  executar ,  quando  còmpetentem^ate 
autorisado. 

^3.^  Dar  ao  Ministro  do  Império ,  até  o  dia  dez  de 
cada  mez  ,  hum  mappa  do  pessoal,  material,  e  despeza , 
acompanhado  de  hum  Relatório  circunstanciado  do  íu»** 
damento  das  obras  no  decurso  do  mez  precedente  ^  ^  e 
de  todas  as  novidades  occorridas  ^  e  bem  assim  a  relação 
das  obras,  que  continuâo  a  ter  andamento. 

§  4.**  Dar  immediatamente  parte  ao  Ministro  dò 
Império  de  todas  as  occurrencias ,  que  forem  de  pon- 
deração. 

§  5.®    Propor  ao  Ministro  do  Império  tudo  quanto^ 
for  conducente  á  conservação,    economia,  físcalisaçâo, 
e  melhoramento  das  Obras  Publicas;   e   com  toda  a 
particularidade  a  respeito  dos  aqueducto^  ,  e  chafarizes. 
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§  6.^  Responder  pela  segurança  das  obras,  sua  per-- 
feita  execução,  e  pelas  faltas  de  providencias,  e  mesmo 
de  previdência  sobre  a  escacez,  e  impureza  das  aguas. 

^7.^  Tomar  todas  as  medidas  indicadas  pelos  pre- 
ceitos de  Hygienne  a  respeito  dos  conductos ,  e  depó- 
sitos das  aguas;  e  velar  para  que  nâo  haja  desvios  nas 
dos  aqueduetos,  e  náo  ,sejâo  cortados  os  matos  das 
differentes  coutadas. 

§  8.®  Declarar  especificadamente,  nos  orçamentos 
das  obras  projectadas ,  as  quantias  necessárias  para  o 
pessoal,  e  material,  e  o  tempo  provável  da  duração 
delias. 

§  9.**  Mafidar  annunciar  nos  primeiros  dias  de 
cada  mez  os  objectos  necessários  para  o  consumo  pro- 
vável no  decurso  do  mesmo  mez ;  podendo  porém  sem 
dependência  de  annuncio  mandar  proceder  á  compra 
desses  objectos ,  quando ,  não  excedendo  a  cincoenta  mri 
réis,  se  tornarem  repentinamente  urgentes. 

§  10.  Proceder  immediataraente  a  todos  os  concer- 
tos ,  que  forem  urgentes ,  aindaque  excedão  a  cem 
mil  réis  ;  participando-o  porém  ao  Ministro  respectivo : 
esta  mesma  disposição  deverá  ter  lugar  a  respeito  das 
compras  de  materiaes. 

§  11.  Fazer  os  ajustes  á  vista  das  propostas,  e  das 
inu>rmaçôes  dos  Mestres  acerca  das  qualidades  *,  e  do 
Almoxarife  a  respeito  dos  preços. 

§  12.  Náo  ajustar  obra  alguma  de  empreitada, 
logoque  exceda  a  cem  mil  réis,  sem  positiva  menção 
do  respectivo  orçamento,    e  approvação    do  Governo. 

Q  13.  Fazer  lançar  todas  as  arrematações,  que  ex- 
cederem de  cincoenta  mil  réis ,  no  livro  para  isso  pro- 
priamente destinado^  devendo  os  Termos  ser  assigna- 
dos  pelo  Escrivão,  Inspector,  e  Almoxarife,  e  pela 
parte  contratante,  e  seu  fiador. 

§  14.  Fazer  vender  em  hasta  publica,  precedendo 
participação,  os  objectos,  que  sobrarem,  ou  procede- 
rem de  alguns  desmanchos  de  obras,  edificios,  &c., 
e  que  não  tiverem  applicação  nas  obras  publicas ;  de- 
pendendo porém  da  approvação  do  Ministro,  quando 
o  valor  desses  objectos  exceder  de  cem  mil  réis. 

§  15.     Ter  de  prevenção   no  deposito  escadas,  ap- 
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parelho,  e  andaime,  e  os  materiaes,  que  repentina^ 
mente  se  possâo  fazer  necessários. 

§  16.  Assistir  de  vez  em  quando,  e  mesmo  mandar 
assistir  pelo  Ajudante,  aos  pagamentos,  que  fizer  o 
Almoxarife 

§  17.  Mandar  ordem  por  escripto  ao  Almoxarife 
para  fazer  as  compras  diminutas ,  que  repentinamente^ 
e  com  urgência  se  fizerem  necessárias. 

§  18.  Rubricar  todas  as  ordens  para  se  receberem 
do  Deposito  os  objectos  precisos  para  as  obras,  ou 
encanamentos,  á  vista  porém  dos  pedidos  dos  res- 
pectivos Mestres,  ou  Guardas,  com  o  — existe  —  do 
Escrivão. 

§  19.  Assignar  as  Folhas,  e  rubricar  os  documen- 
tos ,  que  as  comprovarem ,  depois  de  assignadas  pelo 
Escrivão,  e  conferidas,  revistas,  e  assignadas  pelo 
Ajudante  do  Inspector,  para,  assim  preparadas,  serem 
remettidas  á  Secretaria  d'Estado,  a  que  pertencerem 
as  obra§. 

§  20.  Fazer  apromptar,  e  escripturar  os  seguintes 
livros :  hum  para  o  reçisto  dos  Avisos  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império;  outro  para  os  da» 
diíFerentes  Secretarias  d'Eslaao;  dous  para  o  registo 
das  Folhas ;  hum  para  os  Oíficios ,  que  dirigir  ás  dif-^ 
ferentes  Secretarias  d'Estado;  hum  para  lançamento 
dos  contractos  •,  e  outro  para  as  ordens  :  os  quaes  todos 
serão  abertos,  numera4os,  rubricados,  e  encerrados 
por  elle. 

§  21.  Ouvir  aos  Mestres  sobre  as  admissões  dos^ 
Contramestres,  e  Oíliciaes,  tanto  a  respeito  da  ido- 
neidade, como  dos  jornaes,  quando  pessoalmente  os 
não  conhecer. 

§  22.  Marcar  as  horas  tanto  para  se  começarem  os 
trabalhos  das  obras,   como  para  se  finalisarem. 

§  23.  Dar  hum  Regulamento  para  a  boa  distribui- 
ção do  serviço,  e  economia,  tanto  das  obras,  como. 
dos  Guardas. 

§  24.  Assignar  os  Titulos  dos  Empregados  da  Re- 
partição, que  são  de  sua  nomeação,  e  passar  Resalvas 
aos  trabalhadores. 

$  25.     Inspeccionar  a  conducta  de  todos  os  Empre- 
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gados  da  Repartição,  para  que  cumprâo  prompta- 
mente,  e  com  exactidão,  e  lealdade,  todas  as  obri- 
gações inherentes  aos  seus  empregos  ,  e  executem  pon- 
tualmente suas  ordens  concernentes  ao  serviço  5  ad- 
virtindo-os,  quando  forem  omissos,  e  negligentes, 
e  até  suspendendo~os ,  quando  se  tornarem  dignos  de 
maior  castigo,  particlpandp-o  porém  immedialamente 
ao  Ministro  do  Império. 

§  26.  Visitar  frequentemente  as  obras ,  aquedu- 
clos-^  e  chafarizes ,  para  que  aquellas  tenhào  o  devido 
andamento,  e  estes  se  conservem  limpos,  e  em  per- 
feito estado. 

L27.  Comparecer  nos  incêndios  com  o  Ajudartte, 
ier  ir  a  bomba  das  obras  com  a  gente,  que  puder 
obter;  dirigindo,  emquanto  não  comparecer  o  Ins- 
pector do  Arsenal  da  Marinha,  o  trabalho  que  for 
necessário  para  extinguil-os ;  dando  de  tudo  parte  ao 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério. 

§  28.  Finalmente,  determinar  na  Repartição  a  seu 
cargo  todas  as  cousas,  que  forem  necessárias  aos  pa- 
gamentos, á  boa  ordem  do  serviço,  e  á  fiscalísação > 
ainda  mesmo  que  não  estejáo  consignadas  neste  Re- 
gulamento^ comtanto  porem  que  não  sejão  contrarias 
ás  disposições  nelle  expressas.       ^ 

CAPITULO  IV. 

Das  obrigaçôa  do  Ajudante, 

*Art.  6.'     Ao  Ajudante  do   Inspector  compete: 
§  !.•     Executar  todas    as  ordens    do    Inspector,     e 
substituil-o  nos  seus  impedimentos. 

§  2.*^  Visitar  com  assiduidade  as  obras,  o  depo- 
sito, os  aqueductos,  e  os  chafarizes,  dando  ao  Ins- 
pcòtòr  parte  das  novidades,  omissões,  prevaricações, 
e  ^Itas»  que  encontrar. 

.§  3.*  Passar  a  limpo  as  plantas,  e  perfis,  que,o' 
Inspector  lhe  ordenar-,'  e  bem  assim  á  escala  natural 
todas    as    partes  dos   riscos  ,    que  forem    necessárias , 
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para ,  depois  de  approvadas  pelo  Inspector,  serem  «»- 
tregues  aos  Mestres,   a  fim  de  as  executarem. 

§  4.^  Assistir  aos  orçamentos,  e  mais  trabalhos  da 
profissão  todas  as  vezes  que  puder,  a  fim  de  adquí-> 
rir  a  pratica  necessária,  e  tornar-se  idóneo  para  subsli*- 
tttir  ao  Inspector. 

§  5.°  Organisar  da  somma  das  partes  semanaes 
do  serviço  das  differentes  obras,  dadas  pelos  Mestres ^ 
huma  parte  geral,  que  deverá  assignar,  e  apresentar 
impreterivelmente  até  o  dia  quatro  do  meat  imme^ 
diato,.  ao  Inspector 

§  6.**  Assistir  aos  ajustes,  que  fizer  o  Inspi^ctor^ 
para  receber  as  amostras,  e  tomar  as  convenientes  notas, 
a  fim  de  poder  verificar  a  identidade  dos  recebi- 
mentos. 

§  7.°  Conferir  com  o  Escrivão  as  Ferias  semimen- 
saes,  e  Folhas  mensaes,  bem  comç  os  documentos,' 
que  as  acompanhâo,  a  fim  de  rubricar  estes,  e  assi- 
gnar  aquelias. 

§  8.**  Fiscalisar  a  exacta,  e  fiel  execução  das  ,dispo- 
sições  deste  Regulamento,  e  das  ordens  do  Inspector ^ 
para  lhe  dar  parte  das  infracções. 

§  9»**  Dar  ao  Fiel  do 'Deposito  as  amostras  do  que 
tem  que  receber,  ou  especificar  as  qualidades,  ,  para 
que  somente  receba,  quando  conferirem ;  indo  de  vez 
em  quando  verificar  se  este  Empregado  cumpre  suas 
obrigações  a  este  respeito. 

§  10.  Conferir  a  parte  semanal  das  alterações  do 
Deposito,  dada  pelo  Fiel,  para  ver  se  combina  com  a» 
ordens  expedidas  para  as  compras. 

CAPITULO  V. 

Das  obrigações  do  Escrivão,  e  Escripturario.i. 

Art.  7,°  O  Escrivão  será  responsável  pela  exa- 
ctidão da  contabilidade  das  Folhas  parciaes,  e  gerac)^^ 
e  pela  arrecadação  dos  Livros  de  registo,  e  de  iodos 
papeis  pertencentes  ás  Obras  Publicas  ^  devendo  assi--, 
gnar.  as  Folhas,  e  só  elle  lavrar  os  Termos  dos  coçi— 
tractos,  e  arrematações. 
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Ari.  8.**  O  Escrivão,  e  o  Escriplurario  farãp  toda 
a  escripttiraeão  da  correspondência  Òíiicial,  das  ordens 
do  Inspector,  e  das  Folhas  parciaes,  e  geraes •,  lançarão 
o  registo  nos  livros  competentes-,  e  em  fim  terão  a 
seu  cai^o  todos  os  mais  trabalhos  de  escripturação , 
conforme  lhes  forem  distribuidos  pelo  Inspector. 

CAPITULO  VI. 

OMgações  do  Almoxarife, 

Art.  9.**     Ao  Almoxarife  dompele: 

5  1.^  Executar  todas  as  ordens  do  Inspector  rela- 
tivas ao  Deposito,  ás  compras,  recebimentos,  paga- 
mentos ,  e   arrecadações. 

§  2.®  Responder  ao  Inspector  pelos  objectos  em 
deposito,  e  pelas  quantias  recebidas,  e  devidos  paga- 
mentos^ &endo  a  respeito  dos  dinheiros  também  ai- 
rectamente  responsável  á  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  e  ao  Thesouro  Nacional ,  onde  pres- 
tará contas  de  anno  em  anno ,  e  todas  as  'vezes  que 
a  isso 'for  chamado. 

•  §  3.°  Receber  do  Thesouro  as  consignações  sema-^ 
naes  para  pagamento  das  Ferias ,  e  a  mensal  do  ajuste 
de  contas. 

'  §  4.^  Publicar  immediatamente  pelos  Jorúaes  cada 
recebimento  do  Thesouro,  marcando  para  principio 
de  pagamento  o  dia  subsequente  útil. 

§  5.®    Apresentar  ao  Inspector,  cinco  dias  úteis  de- 

Etts '  de  aberto  o  pagamento ,  a  relação  nominal  dos 
rinécedores,  a  quem  satisfez,  mencionando  as  res- 
pectivas quantias,  e  bem  assim  outra  dos  que  não 
comparecerão.  Declarará  juntamente  se  pagou  a  todos 
os  Empregados,  e  Jornaleiros •,  e  quaes  (nominalmente) 
os  que  não  comparecerão:  devendo  mandar  publicar 
esta  mesma   parte  pelos  Jornaes. 

§  6.°  Estar  na  Pagadoria  nos  cinco  dias  marcados 
desde  as  nove  horas  da  manhã  até  as  duas  da  tarde, 
a  fim  de  promptamente  satisfazer  aos  que  comparecerem  ^ 
preferindo  sempre  os  Jornaleiros  aos  Empregados,  e 
esfes  âos  fornecedores. 
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§  7.^  ludagar  os  preços  dos  géneros  afinuneíados 
para  serem  comprados,  a  fim  de  informar  ao  Inspe-- 
ctor  a  este   respeito,  rtas  oceasiões' dos  ajustes. 

§  8.°  Dar  parte  por  escripto  ao  Inspector,  logo 
que  receba  alguma  quantia,  quer  da  prestação,  quer 
do  ajuste  de  contas,  e' quer  aos  objectos.,  quç  teubao 
sido  arrematados  em  hasta  publica;  especificando  a 
quantia,  de  que  proveniente,  e  o  dia  do  seu  rece- 
bimento. 

§  9.^  Fazer  os  pagarmentos  das  Ferias  pelas  Rela- 
lações  respectivas,  as  quaes  deverão  ser  organisadas' 
pelo  Escrivão  á  vista  dos  Pontos ,  e  lerem  o  —  visto — - 
do  Ajudante,  c  o  — pague-se  —  do  Inspector.  Nellas 
notará  á  margem  os  pagamentos,  que  fizer,  para  lhe 
ficar  servindo  de  documento   de  descarga* 

§  10.  Pagar  aos  fornecedores  a  importância  dos 
objectos  comprados,  e  aos  Empregados  da  Repartição 
os  vencimentos  nlensíies,  á  vista  das  Folhas;  exigindo 
daqtielles  ós  recibos  em  forma,  e  cjestes  as  <assigna-^ 
turas  íio  próprio  li^fro  de  registo  de  folhas.    * 

§  11.  Agenciar,  por  meio  de  annuncios,  as  contas 
de  todos  os  géneros  comprados  no  decutso  do  mez 
pafa  as  entregar  assignadas  ao  Escrivães  impreterível— 
mentQ  até  o  ultimo  do  mesmo  mez. 

5  12.  Dar  ao  Inspector,  até  o  dia  quatro  de  cadia 
iliez,  huma  relação  de  todas 'as  alterações  dos  objectos 
do  Deposito,  que  tiverem  havido  no  mez  E^ntecçoente ; 
e  outra  de  seis  6m  seis  meze^  (no  dia  primeiro  de  Ja^ 
neiro,  e  de  Julho)  dos  objectos  alU  existentes;. 

Art.  10.  O  Almoxarife  nâk)  poderá  entrar  nò  exér- 
cicio  deste  emprego,  sem.  haver  prestado  huma  fiança 
de  seis  contos  de  réi». 


CAPITULO  VIL 

D€ts  obrigações  do  Fiel  do  Deposito^ 

Art.   11.     Ao  Fiel   do  Deposito  compete ; 
§  1.°     Executar  as  ordens  do  Inspector,  ou  do  Al- 
moxarife,  tanto  acerca  da  boa  arrecadação  dosobjec|06 
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do  Deposilo,    como    da  boa  ordem  da  respectiva    es- 
cripluração. 

^  2  °  Estar  no  Deposito  ás  horas  do  trabalho  das 
obras ,  para  satisfazer  promptamente  ás  ordens  do  Ins- 
pector. 

§  3.^  Zelar  a  boa  arrecadação ,  sendo  responsarei 
náo  só  pela  consei*vação  dos  objectos  em  deposito ,  como 
pcíla  effectiva  existência  delles  alli. 

§  4.°  Náo  receber,  nem  entregar  objecto  algum  do 
Deposito,  sem  ser  por  ordem  rubricada  pelo  Inspector, 
dando  disso  conta  ao  Almoxarife. 

^  5.**  Dar  hum  vale  rubricado  aos  conductores 
dos  objectos,  que  pelo  Inspector  forão  mandados  com-: 
prar,   e  enirar  para  o  Deposito. 

§  6.°  Dar  ao  Ajudante  do  Inspector  huma  parte' 
semanal  das  alterações  do  Deposito^ 


CAPITULO  VIII. 

Das  obrigações  dos  Mestres. 

Art.  12.     Aos  Mestres  compete:^ 

5  1.^  Executarem  com  toda  a  exactidão  os  ris<ys; 
e  a  este  respeito  cumprirem  somente  as  ordens  do 
Inspector,  quer  directamente,  quer  por  interaokedio  do 
Ajfudante.  - 

§  2>     Fazerem' os  pedidos  idos  objectou  necessários 
para  as  diíFerentes  obras ,   com  especificação  da  quan- 
tidade,  e  qualidade,  v  =-^  * 
•  §  3,**     Rpocederem  conscienciosamente  ás  dyaliaçôes  ^ 
e  informações,    que  ,delles  se   exigirem. 

§  4.®  Informarem  ao  Inspector  sobre  as 'aualidades 
comparativas  de  hum  mesmo  objecto  em  dlfferentes 
propostas. 

§  5.*^  Vigiarem  que  os  Contramestres  sejão  activos , 
e  que  os  operários  trabalhem  com  assiduidade,  e 
perfeição. 

§6.'^  Entregarem  ao  Ajudante  a  parte  semanal  dos 
trabalhos  das  diíFerentes  obras,  impreterivelmente  ate 
a  segunda  feira  da  semana  immedíata.  * 
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CAPITULO  IX. 

Das  obrigações  dos  Guardas. 

Art.  13.     Aos  Guardas  compete : 

§  1."  Executarem  pontualmente  o  Regulamento, 
que  lhes  der  o  Inspector  a  respeito  da  ordem  do  ser- 
viço •,  e  bem  assim  todas  as  suas  ordens ,  quer  di- 
rectamente, quer  por  intermédio    do  Ajudante. 

§  2.®  Vigiarem  na  conservação  dos  encanamentos, 
seu  districto,   e  das  matas  coutadas. 

§  3.°  Velarem  sobre  a  limpeza,  e  conservação  dos 
chafarizes,  distribuírem  as  aguas  com  imparcialidade, 
e  cohibirem  desordens. 

§  4.®     Prenderem  os  infractores  dos  dous  paragra- 

Íhos  precedentes;  e  conduzil-os  immediatamente  ,  com 
uma  parte,  á  Guarda  Policial  mais  próxima. 
§  5.°     Servirem  de  Feitores  das  obras  ,   que  se  fi- 
zerem dentro   do  seu  districto,    no    caso  de  lhes  ser 
ordenado. 

§  6  °  Conservarem  boa  intelligencia,  e  harmonia 
com  os  donos  das  chácaras ,  por  onde  passão  os  enca- 
namentos; e  não  terem  a  minima  relação  com  seus 
fâmulos,  ou  escravos. 

Art.  14.  Os  Guardas  usarão  do  uniforme  de  ja- 
queta de  policia  de  panno  azul,  avivada  de  azul  claro, 
e  bonet  ao  mesmo ,  tendo  o  Guarda  da  conducçâo  das 
ordens  do  Inspector  algum  dislinctivo ,  que  lhe  mar- 
cará o  mesmo  Inspector. 

Art.  15.  Os  Guardas  dos  aqueductos  andarão 
armados  de  espada,  e  pistolas*,  e  os  dos  chafarizes  de 
espada,  e  junco. 

CAPITULO  X. 

Das  obrigações  dos  Feitores, 

Ari.   16.     Aos  Feitores  compete: 
§  1.®     Tomar   conta   por  hum  inventario,    e  assi- 
gnar  carga  de  todos  os   objectos  pertencentes   á  obra. 
§  2.^'  Passar  vales  rubricados    de  tudo   quanto  re- 
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ceberem;  e  ter.,  hum  caderno  de  abono   dos  objectos 
recebidos,  e  despendidos  no  trabalho. 

§  3.®  Tomar  o  ponto,  ao  menos  três  vezes  ao  dia, 
ás  horas ,  e  conforme  o  Inspector  lhes  marcar  no  Re- 
gulamento particular  do  serviço. 

§  4.^  Dar  huma  parte  semanal  ao  Ajudante,  de 
tudo  quanto  receberem,  e  entregarem  para  consumo, 
e  outra  idêntica  ao  Almoxarife. 

Art.  17.     Somente  se  darão  Feitores  áquellas  obras 

de  pedreiro,    ou    carpinteiro,   em  que  se  occuparem 

mais  de  doze  pessoas,  oíliciaes,  e   serventes;  nas   de 

menos  operários  servirão  de  Feitores  os  Contramestres. 

Art,   18.     Quando  nas  ditas  obras  se  não  empre- 

Íarem  mais  de  seis  pessoas ,  otiiciaes,  e  serventes,  nâo 
laverá  Contramestres ;  e  hum  dos  oíliciaes  será  encar* 
regado  das  obrigações  de  Contramestre ^  e  Feitor,  com 
huma  gratificação  da  quarta  parte  do  jornal  respectivo  5 
não  sendo  por  isso  dispensado  do  trabalho  ordinário  do 
seu  officio. 

Art.  19.  Fica  revogado  o  Regulamento  de  doze 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  quarenta. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
eom  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magèstade  o  Imperador. 

Jo$é  António  da  Silva  Maia. 


Tabeliã  dos  vencimentos   dos  Empregados  da  Inspecção 

Geral    das  Obras  Publicas    do  Municipio   da 

Corte,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

.  O  Inspector  Geral  vencerá    a   gratifi- 
cação mensaPde 100^000 
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O  Ajodante  do  Inspector  a  de. . ; . . . .       60^^000 
Cadahum    delles    terá    huma  cavalga- 
dura regalada   pelos    vencimentos    das    do 
Exercito. 

O  Escrivão  vencerá  mensalmente.  • . .       60^5^000 

O  Escripturario 50^000 

O  Almoxarife  . , 93í!í)000 

O  Fiel  do   Deposito 50^000 

Os  Gíiardas,  cadahum,  o  vencimento 

mensal,  ^que  náo  exceda  a 24^5Í)000 

Os  Mestres  Geraes  vencerão ,  cadahum ,  nos  dias 
uleis  231^800;  sendo  por  sua  conta  a  despeza  de  ca- 
valgadura ,  quando  o  serviço  os  obrigar  a  ir  a  pontos  dis- 
tantes. 

Os  Feitores  vencerão,  cadahum,  a  diária  de 
640  rs.  até   1^000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Junho  de 
1843.  —  José  António  da  Silva  Maia. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
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1843. 

TOMO  6.^  1»AKTE   2.*  SECçÃO   37-* 
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DECRETO  N.«  303  — de  2  de  Junho  de  1843. 

Designa  o  numero  de  Empregados ^  e  seus  vencimentos^ 

nas  jídmintstraçôes  dos  Correios  na  Corte  ^ 

e  nas  Provincías, 

Tendo  consideravelmente  augmentado  o  expediente 
da  Administração  do  Correio  na  Gôrte,  eProvincias  do 
Império;  e  urgindo  que  eíle  se  faça  com  a  celeridade, 
que  convém  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional ,  e  do 
senriço  publico-,  em  virtude  do  Artigo  dezasete  da  Lei 
numero  duzentos  e  quarenta  e  três  de  trinta  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum^  e  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  Artigo  sfete  do  Regula- 
mento numero  duzentos  cincoenta  e  cinco  de  vinte  e 
ilove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous : 
Hei  por  l)em  Decretar. 

Art  1.^  Nas  Administrações  dos  Correios  na  Gôrte , 
e  nas  Províncias^  haverá  os  Empregado»  mencionados 
nas  relações  juntas ,  os  quaes  pèrceoerão  os  vencimentos 
nellas  designados. 

Art  2.''  Os  Administradores  dos  Correios  das  Ca- 
pitães das  Províncias  proporão  aos  Presidentes  o  numero 
de  Carteiros  necessários,  tanto  nas  Administrações  das 
mesmas  Capitães ,  como  uas  Administrações,  e  Agencias 
das  Cidades^  Villas,  e  Povoações,  e  os  seus  respectivos 
vencimentos  diários  de  trezentos  e  vinte  réis,  a  seis- 
centos e  quarenta.  O  que  for  approvado  pêlos,  Presi- 
dentes se  executará  provisoriamente ,  sendo  as  nomeações 
feitas  pelos  Administradores  \  e  Agentes ,  debaíif^o  de 
sua  responsabilidade-,    e  tudo  será   depois   presente  jio 
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fioverno ,  por  intermédio  do  Director  Geral  dos  Correios, 
pàW  dèfinillta  appróvtoSô.  J 

Art.  3.*^  Os  Adimnistradores  actuaes  de  fora  das 
Capitães  das  Províncias,  et)l  Agentes  das  Cidades ,  Villas, 
e  Povoações,  continuarão  a  perceber  os  vencimentos ,  que 
U  aohlp  estabelecidos ,  6  tnais  cinco  por  cento ,  da  im- 
portância dos  sellos  dos  portes ,  que  venderem ,  em 
quanto  de  novo  se  não  fixarem ,  mAm^  propostas  do  Di- 
rector Geral  dos  Correios  ,  o  qual  cara  ellas  solicitará 
dos  l^bsidétttèá,  è  etigttà  dós  Àdmii&istriBiãdfè^  Gbraes 
das  Provincias  as  necessárias  informações. 

Att  4.^  plcà  sethVigotâtabèlla  désèle  deíSàrçò 
de  mil  ôítbcetitoá  è  trinta  fe  notô. 

José  António  dk  StlVà  iMaiâ,  do  Meu  Conselho  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios 
db  linpferío,  mitti  ò  téiihà  ènléridldó,  e  faça  fexecular 
bòm  òs  déà^àcbos  hècés$âri)òi  lE^àlácío  dò  fiio  dé  Já- 
tiéi^O  èiíi  dtíuá  de  Hhho  de  faii)  oitocentos  e  qústfenta 
^  ttés ,  Vi^éslttio  ^gundo  àà  tâdiefpettdénòia  é  do  Itti^ 
^etió. 

Cotti  a  Rubtitía  Ú4  Sttà  Mageátàdfe  ó  litoitetadóif. 

Mi  Antmití  dú  Sikú  Éútà. 


Màtàó  út^  Mpnlfà^È,   de  pié  *é  tò  dè  étwn/w   a 
*  Jdminíêiráção  áô  tíoitéíd  Geraí  dd  eHm, 
€  seus  respectivos  vencimeúitfÈ. 

Ordenados.    ISráUiicaçSes. 

1  DíirWteí  Ôèràl ,  Vièttcèttilb 

àiifiualffiente HM^^OÒb  íiodÇpOoO 

i  Admitiistl-adoí . .........  í. SSOOffiOÕÔ  1 . âoè^oott 

1  Àiúdarité. êbOÍ)ÚÒà  BOÕ©W)0 

i  Cônlàdot 8b0í»0ttÔ  600^00 

1  th^ôttíôirò ....:..      8Ô0af)«00  8W)«500« 

1  tití  dó  Thesoureito âBõípepor     36flí5í)ÔÒO 

*  ÓEBc.  Pàfpellttas  cada  húítt      60Õ^6OÓ  400^060 

4  Segundes  Officiaes 360í5!)000  3605Jí)00O 
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6  Praticantes SiO^OOO      240^000 

1  Porteiro 600^000      300^000 

1  Contínuo  Ajudantedo  Por- 

teiro       3oo;z5!)Ooo     18052)000 

2  Correios  de  Officios   cada 

hum 2925í)000      lOSJÍ&OOO 

1  Agente  do  mar 292^000      3089^000 

1  Ajudante 408íí)000 

30  Carteiros  cada  hum  a  diária  de 800 

4  Pedestres ,  vencendo  cada  hum  de  1^280  réis  diários » 

quando  em  serviço;  e  640  réis,  estando  parados. 

Palácio   do  Bio    de  Janeiro   em   2  de  Junho    de 
18  i3.  —  José  yántonio  da  Silva  Maia. 
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DECRETO  N.«  304  — de  2  de  Juaho  dé  1843- 

Manda  pôr  em  execução  o  Regulamento  do  Corpo  de 
Imperiaes  Marinheiros. 

Hei  por  bem  que  se  observe  o  Projecto  de  Regu- 
lamento do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros ,  que  com 
este  baixa,  assignado  por  Joaquim  José  Rodrigues  Tor- 
res ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  excepto  os  Artigos  vinte  e 
'sete,  e  setenta  esete,  em  quanto  não  forem  approvados 
pela  Assembiéa  Geral  Legislativa.  O  mesmo  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  o  tenha  assim  entendido «  e  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  três ,  vigeaimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


PBOJrBGTO  DE  REGULAMENTO  DO  CORPO  DE  IMPERIAES 
MARINHEIROS. 

Art.  l.«  O  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  será 
composto  de  hum  Estado  maior,  e  menor,  e  de  tantas 
Companhias  quantas  forem  determinadas  por  Lei. 

Art.  2.®  O  Estado  maior  e  menor  do  Corpo  de 
Imperiaes  Marinheiros  se  comporá  da  maneira  seguinte: 

Commandante  Gerai  —  Capitão  de  Mar  e  Guerra  , 
ou  Capitão  de  Fragata 

Major  —  Capitão  Tenente 

Ajudante  — Segundo  Tenente 

Quartel  Mestre — Commissario  de  Náo ,  ou  de  Fragata. 

Secretario — Escrivão  de  Náo  ,  ou  de  Fragata. . . . 

Cirurgião  Mór  —  Primeiro  Cirurgião  do  N.°  d' Ar- 
mada*   

Capellão  —  Capellão  d' Armada 

Sargento  Ajudante ^ 
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Tagjo  Mestre — Fiel. 

Tambor  mór 

Mestre  d*Ârinas 

Mestre  de  Apparetho- 
Mestre  Carpinteiro*. 
Mestre  Calafate 


-  Mestre  de  Nào  ^  ou  de  Fragata. 


Sonama,  14 

Art  3i.^    A  força  de  cada  Companhia  será  a  se- 
guinte:  « 

Capitão  —  Primeiro  Tenente  d^Ârmada ^  1 

Tenente — Segundo  Tenente   d'Aímada 1 

Primeiro  Sargento 1 

Segundo  Sargento 1 

Furriéis. • 2 

Cabos  —  Marinheiros  de  Classe  superior 4 

Marinheiros  de  1.'  Classe 20 

Ditos  da  2\ 20 

Ditos  da  3/ 20 

Grumete» 36 

Sommá.  106 


Art.  4i.^    Cada  Companhia  será  formada  de  dua» 
0msoes »  a  saber  : 


Capitão. 

Divisão. 

1 

3.» 
DiMisO». 

Tenente , 

1 

Primeiro  Sarsento 

1 

Semindo  Sanrento 

1 

Furriéis • . 

1 
2 
10 
10 
10 
18 

1 

Cabos  Marinheiros • 

2 

Marinheirns  de  l.*  Clafisn 

10 

Ditos  da  2.*. .  • 

10 

Ditos  da  3.* 

10 

Grumetes  .•• ,.- •• 

18 

Somaia.. 

83 

63 

(ISS) 

ATt.  5.^    Cada  Divisio  se  formará  de  duas  Secções, 
sendo  a  força  de  cada  huma  destas  a  seguinte: 

Sargento  ou  Furriel. , . ,  ^ •  1 

Cabo  Marinheiro , 1 

Marinheiros  de  1.*  Classe. : • .  6 

Ditos  d«  2.* 6 

Ditos  da  3.* S 

Grumetes ;  9 

Sorama..    26 

'  Art  6.^  A  Companhia  actuei  de  Aprendizes  Ma«^ 
rinheiros  será  «ddtda  ao  Corpo  de  Imperiaes  Marinhei* 
ros,  e  da  mesma  forma  o  serão  todas  as  que  a  Lei  hou« 
Ter  de  crear;  devendo  ser  a  organisação  de  cada  Com- 
panhia a  seguinte : 

Capitão  —  Primeiro  Tenente  d*Armada«  •. ,  . 

Tenente  —  Segundo  Tenente  d'Armada 

Primeiro  Sargento 

Segundo  Sargento. , w 

Furriel..:.. 

Cabos. 8 

Marinheiros. . . , 900 

SomnM..'ai3 

Art.  7.^  Haverá  em  cada  Companhia  ^  tanto  úé 
Imj^èriaes  Marinheiros ,  como  de  Aprendizes  Harfnli^- 
ros^y  ^éotrs^  Tainbores,  e  dôUs  Pifara ;  tíriadi^  à<is  ;pri* 
inei#o^  d'ehí^<»s 'Grumetes,^  4ue-podèrÍk>èofitÍBte^  a 
faze^  esto  exereicio,  aiiída  depois  de  paissareóíi-a  Mari-^ 
nfaeires  de  qualquer  Classe ;  e  tirados  ips  segundei ,  do 
ntiniero  dos  Aprendizes  Marinheiros.  ''  '  '* 

Art.  S<*  Em  caso  de  embanjue  de  hama  sb  Bi^ 
vi^òde  Companhia  dos  lõfiperia^  Mariííbeifos,  poderá 
ella  ser  indifierentemente  commandada  pelo  €apitãó/4Hi 
pèlo  Tenetíte :  e  aquelle  destes  dous  Officíaes  qiie  não 
eâibarcar ,  commandará  á  outra  Divisão. 

Embarcando  huma  ró  Secção,    será  commandada 
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por  hatn  Oflicíal  Inferior  ,  e  na  falta  deste  por  hum 
Cabo  Marinheiro. 

Art  9.*'  Os  Officiaes  empregados  em  cada  Com- 
panhia servirão  ao  menos  dous  annos  consecutivos;  e , 
salvo  o  caso  de  absoluta  necessidade ,  mediará  sempre , 
ao  menos,  seis  mezes  entre  a  substituição  do  Capitão, 
e  a  do  Tenente  da  mesma  Companhia.  • 

Art  10.  Haverá  no  Corpo  hum  Livro  de  Registo 
geral y  pelo  modelo  n.^  1,  no  qual  se  lance  o  nome, 
idade ,  filiação ,  signaes ,  e  mais  circunstancias  das  pra- 
ças de  todas  as  Companhias. 

Art.  11.  Cada  Companhia  terá  hum  semelhante 
Livro  de  Registo  para  as  suas  respectivas  praças ,  devendo 
além  disso  cada  Divisão  ou  Secção  de  Companhia  que 
destacar,  ter  hum  Livro  auxiliar  de  igual  modelo,  onde 
se  registem  todas  as  alterações  que  occorrerem  ,  durante 
o  tempo  que  estiver  destacada ,  as  quaes  alterações  se 
transportarão  para  o  Livro  de  Registo  da  Companhia  , 
e  deste  para  o  Livro  Mestre  do  Corpo. 

Art.  12.  No  primeiro  dia  de  cada  mez  apresenta- 
rão os  Commandantcs  de  Companhias  ao  Commandante 
Geral  relações  de  mostra,  conforme  o  modelo  n.*'  2, 
as  quaes  contenhão  todas  as  alterações  que  tiverem  oc- 
oorrido  durante  o  mez  anterior:  estas  relações  serão  de- 
positadas no  archivo  do  Corpo ,  depois  de  transportadas 
as  observações  para  os  Livros  do  Registo  geral ,  e  par- 
ticular das  respectivas  Companhias. 

Art.  13.  Quando  estiverem  destacadas  as  Divisões , 
ou  Secções  de  Companhias,  organisarão  seus  Comman- 
dantes ,  no  primeiro  dia  de  cada  mez ,  relações  de  mos- 
tra ,  e  depois  de  registadas  as  alterações  nos  competen- 
tes Livros  auxiliares,  as  archivarão  para  serem  remet- 
tidas  todos  os  mezes  ao  Commandante  Geral  do  Corpo* 

Art.  14.  O  Commandante  Geral  enviará  á  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  hum  Mappa  se- 
manal da  força  ,  e  estado  das  diflerentes  Companhias, 
especificando  o  numero  de  praças  que  estiverem  desta- 
cadas em  cada  Navio. 

Art.  IS.  O  Ministro  da  Marinha  fará  apparelhar, 
e  armar  convenientemente  hum  Navio  estacionado  do 
porto,  para  exercitar  o  Corpo  de  Imperíaes  Marinhei- 
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roft  na  pratica  de  todas  as  manobras  necessárias  de  Ar- 
tilharia ;  sendo  o  Commandante  Geral  responsável  pela 
conservação  ,  limpeza ,  e  boa  ordem  desta  Embarcação. 

Art.  10.  O  Mestre  de  apparelho  dará  aos  Marinhei* 
ros  lições  de  apparelho  ,  e  panno;  o  carpinteiro  ensi- 
nará a  nomenciatuxa  dos  mastros ,  mastarèos,  vergas ,  e 
•leme  ;  o  Mestre  calafate  os  nomes  das  peças  de  que  se 
compõem  as  bombas,  e  seu  uso;  e  finalmente  o  Mestre 
d'armas  o  manejo  das  armas  brancas. 

Art.  17.  Quando  se  houver  de  armar  neste  porto 
alguma  Embarcação  do  Estado,  lastrar,  tirar  mastros, 
ou  querenar,  serão  os  Imperiaes  Marinheiros,  postos  para 
estes  serviços ,  â  disposição  do  Inspector  do  Arsenal ,  con- 
forme as  ordens  do  Quartel  General  da  Marinha. 

Art  18.  Os  Imperiaes  Marinheiros  aprenderão  tam- 
bém o  manejo  ,  e  todo  o  serviço  de  Artilharia.  Estes 
trabalhos  serão  dirigidos  pelos  respectivos  Oíficiaes,  ou 
Officiaes  do  Corpo  d'Artilharia  de  Marinha ,  nomeados 
pelo  Quartel  General ,  os  quaes  terão  por  isso  a  gra- 
tificação que  lhes  for  marcada  pela  respectiva  Secretaria 
d 'Estado. 

Art  19  Os  mesmos  Oíficiaes  ensinar-lhes-hão  tam- 
bém o  exercicio  do  fuzil  e  da  pistola,  e  bem  assim  a 
marchar ,  e  a  fazer  algumas  evoluções  militares ;  mas 
esta  ultima  instrucção  não  lhes  será  dada  se  não  quando 
estiverem  sufficientemente  adiantados  nas  manobras  na- 
vaes  e  de  Artilharia. 

Art.  20.  Os  Aprendizes  Marinheiros  receberão  a 
mesma  instrucção  que  as  praças  das  outras  Gompanhia&; 
aprenderão  a  ler,  escrever,  e  contar,  e  farão  tddo  o 
sei^iço  de  Marinheiro  que  for  compatível  com  as  suas 
forças. 

Art.  21 .  O  Commandante  Geral ,  o  Major ,  os 
* Commandantes  de  Companhias,  e  todos  os  mais  Offi- 
ciaes, e  os  Oíficiaes  Inferiores  deste  Corpo  exercerão  as 
attribuições ,  e  deveres  que  estão  determinados  aos  in- 
divíduos de  iguaes  Postos,  ou  Commissões,  pelas  Leis 
em  vigor,  ordens  estabelecidas,  ou  usos  adoptados  nos 
Corpos  do  Exercito ,  e  no  de  Artilharia  de  Marinha , 
na  parte  que  lhes  for  applicavel,  e  o  contrario  não  dis- 
puzer  o  presente  Regulamento. 
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Art.  22.  O  Secretario  do  Corpo  fará  toda  a  es- 
eripturação  do  Quartel  Mestre ,  e  dos  Livros  de  soccor- 
r^ ;  a  escripturação  do  Commandante  Geral ,  e  a  do 
Conselho  de  Administração ,   a  cujas  sessões  assistirá. 

A^t.  23.  Formar-se-haem  cada' Companhia  huma 
esquadra  de  vinte  homens ,  escolhidos  d*entre  os  Mari- 
nheiros das  difierentes  classes ,  que  mais  aptidão  mos-* 
trarém  para  o  serviço  de  Artilharia ,  e  terão  por  dis- 
tínctiyo  y  hum  galão  de  lã  amarello  sobre  o  canhão  da 
farda. 

Art.  24-  Estes  Marinheiros  destinados  a  preencher 
a  bordo  as  funcções  de  chefe  de  peça ,  e  carregadores , 
t6fãô  huma  instrucção  mais  especial  sobre  a  manobra  e 
pontaria  das  bocas  de  fogo  que  se  usão  no  mar;  e  ge- 
ralmente sobre  todos  os  trabalhos,  e  exercicios  que  di- 
zem respeito  a  esta  arma. 

Art  25.  Os  Officiaes,  e  mais  praças  do  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros  exercerão ,  além  das  funcções 
marcadas  neste  Regulamento  ,  todas  as  que  lhes  com- 
petirem como  praças  dos  Navios  em  que  se  acharem  em- 
barcadas. 

&ECRCTA1ÍIENT0. 

Art.  26.  O  recrutamento  para  as  Companhias  de 
Imperiaes  Marinheiros,  será  feito  na  forma  das  Leis  em 
vigor. 

Art.  27.  Os  Imperiaes  Marinheiros  que ,  como 
laes>  servirem  pelo  espaço  de  seis  an nos,  obterão,  se 
^li^erem ,  licença  em  tempo  de'  paz;  para  navegar  em 
NaVids  fàereénles ,  e  nà<y  poderão  ser  novamente  cha- 
lliádos  pára  "o  serviço  da  Marinha  d6<Yuerra,  senSo  de- 
pois de  três  annos  de  licença.  Os  que  completarem  doze 
annoâ  de  «etViço  terão  as  suas  baixas,  excepto  se  qui- 
zerem  continuar  no  mesmo  serviço ;  e  neste  caso  per- 
ceberão ,  álêm  dos  soldos  competentes  ás  suas  respecti- 
vas Ciasses ,  huma  gratificação  de  mais  hum  terço  do 
ÉÍiéismo'  soldo.  Havendo  completado  dezaseis  annos  de 
áeryiçp  téírão  direito  á  sua  reforma ,  com  huma  pensão 
igual  6  metade  do  respectivo  soldo. 

Art.  28.  Para  ser  admittido  nas  Companhias  de 
Aprendizes  Marinheiro^  he  necessário:  !.•,  ter  de  dez 
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até  dézaseie  annos  de  idade :  2."* ,  oonstituiç^^o  robusta 
e  própria  para  a  vida  do  mar:  3.°^  apresentar*-se  vo* 
luntariameote.  Também  poderão  ser  admittidos  nestas 
Companhias  os  orphãos  e  desvalidos ^  que,  além  de  sa- 
tisfazerem ás  duas  primeiras  condições  ,  sejão  para  isso 
remettidos  ao  Gommandante  Geral  do  Corpo  pelos  Tu- 
tores ou  Curadores,  e  respectivas  Autoridades  locaes. 

Art.  29,  Ma  Curte,  nenhum  r<^cruta  sçi'à  ac|q»ít* 
tido  a  assentar  praça  nas  Companhias  de  Mqrin.b.eiros , 
senão  por  ordem  do  Gommandante  Geral  do  CorpQije 
para  .preencher  as  praças  que  faltarem  a  completar,  om 
qualquer  Companhia  destacada  a  bordo  dos  ]NavfOS  ^^ 
tacioqados  em  qualquer  Provinçia,  que  fizerem  parte  de 
huma  Divisão  ,  poderão  ser  admittidos  poi*  ordem  do 
Comrpandante  da  dita  Divisão,  os  voluntários,  ou  re-' 
crutas ,  que  estiverem  no  caso  das  duas  primeiras  col»'^ 
diçoes  do  Artigo  antecedente. 

Achando~se  porôm  a  Companhia  a  bordo  de  ^Igum 
Navio  solto  ,  poderão  sèr  admittidos  os  individuos  que 
para  isso  se  apresei^tarem  voluntariamente,  ou  forem  re- 
òrutados ,  com  tanto  que  ,  além  de  satisfazerem  a$  con- 
dições de  que  trata  o  citado  Artigp,  sejão  propostos  p^ío 
Gommandante  da  dita  Coçapanhia,  e  appi:oyado$  pelo 
Commandante  do  Navio -ein,  que  ella  estiver  ,  ficando 
ambos  estes  OíBciaes  responsáveis  por  qualquer  abuso  > 
que  a  este  respeito  se  pratique. 

SgRyifiO  DE  DESTACAMENTO.      .    .      ., 

_  ,  Art.  3Ò.  /Logo  que  se  Ofd^n^tf;  ipeste.  porto  q  íE-» 
mamento  de  qualquer  Navio  <  que  deva  ser  tri|>oI^do  fior 
Imperiaes  Marinheiros,  o  Ministro  da  Marinha  designará 
as  Companhias,  Divisões ,  ou  Secções  de  Companèiasi 
que  devem  ser  embarcadas  conforme  a  lotação  do  Na^ 
vio  ;  .não  devendo  nunca  embarcar  fracção  de  Compa- 
nhia inferior  a  huma  Secção. 

Art.  31-  Qs  chefes  de  peças,  e  carregadores . ««^ 
râo  escolhidos .  pelos  Commanddntes  dos  Navio^. :  %t^ » 
d'entxe  05  Marinheiros  das  esquadras  de  que  trata  o  Ari^ 
tígo  23:  2.'',  dos  destacaineatos  de  Inferiores.  Cabos, 
e  Soldados  do  Corpo  de  Artilharia  de  Marinha. 
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Art.  32.  Os  chefes  de  peças  e  cacregadores  goza- 
rão ,  quando  estiverem  neste  exercício ,  de  huma  gra- 
tificação addicional  de  sessenta  réis  diários. 

AQUARTBLAMENTO. 

Art.  33.  Os  Imperiaes  Marinheiros  serão  aquar- 
telados no  mesmo  Navio  de  que  trata  o  Artigo  15^  ou, 
quando  não  seja  elle  para  isso  sufiiciente ,  em  Navios 
desarmados ,  que  para  semelhante  fim  deverão  ser  con- 
venientemente preparados ,  e  por  cuja  limpeza  e  con- 
SMvação  será  responsável  o  Commandante  Gera! 

Art.  34.  Cada  praça  de  pret  será  fornecida  pelo 
Conselho  de  Administração  dos  objectos  de  qué  trata  o 
Artigo  43.  Todos  os  utensilios  necessários  para  o  aquar- 
teIamei\|o,  luzes,  &c. ,  serão  fornecidos  pela  Intendên- 
cia da  Marinha ,  â  custa  da  Fazenda  Publica ,  na  con- 
formidade da  Tabeliã  n.^  1 ,  que  vai  junta  a  este  Re- 
gulamento. 

Art.  35.  O  Quartel  Mestre  do  Corpo  será  encar- 
regado, sob  a  inspecção  do  Commandante  Geral,  dos 
objectos  acima  mencionados  ,  que  nâo  estejão  immedia- 
tamente  â  cargo  dos  Capitães  das  Companhia^. 

Art.  36.  Os  Capitães  serão  pela  mesma  forma  en- 
carregados dos  objectos  pertencentes  ás  suas  respectivas 
Companhias;  e  terão  huma  conta  corrente  destes  obje- 
ctos Tmodelo  n.^  3)  ,  na  qual  inscreverão  suas  receitas 
e  despezas,  à  medida  que  forem  sendo  efiectuadas;  con- 
tas que  deverão  ser  balanceadas ,  e  apresentadas  ao  Con- 
6elho  de  Administração  nas  mesmas  épocas  que  as  ou- 
tras partes  de  contabilidade. 

Art  37.  Os  objectos  necessários  para  o  aquarte- 
lamento  serão  feitos  por  pedidos  do  Major,  e  rubrica- 
dos pelo  Commandante  Geral. 

Art.  38.  O  Commandante  Geral  fará  todos  os  me- 
zes  huma  minuciosa  inspecção  do  aquartelamento  ;  e 
examinará  o  estado  dos  objectos  delle ,  de  que  dará  cir- 
cunstanciada conta  á  Secretaria  d^Estado.  Os  objectos 
que  nestes  examess  se  acharem  estragados ,  por  falta  de 
conveniente  cuidado  em  sua  conservação  ,  serão  pagos 
à  Fazenda  Nacional  por  quem  delles  for  responsável.    ' 
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Art.  39.  '  Na  occasião  do  embarque  de  cada  Com* 
panhia ,  proceder-se-ha  a  hum  inventario  dos  objectos 
de  aquartelamento ,  que  estiverem  á  catgo  do  respectivo 
Capifâo ,  no  qual  inventario  se  deverá  indicar  o  estado 
de  cada  hum  delles^  e  se  houve  na  sua  conservação  a 
necessária  vigilância ,  para  proceder-se  contra  o  respon- 
sável na  forma  do  Artigo  antecedente.  A  este  inventario 
ossistiirão  o  Capitão  da  Companhia ,  Quartel  Mestre ,  e 
Major  do-  Corpo. 

Art  40.  Recebidos  pelo  Quartel  Mestre  os  óbje- 
cfòs  assim  inventariados ,  far^se-ha  delles  descarga  ao  Ca- 
pitão da  Companhia ,  carregando-se  ao  Quartel  Mestre. 

ÂRMAHEMTO. 

Art.  41.  Os  Imperiaes  Marinheiros  serão  armados 
de  espingardas  com  bayoneta ,  pistola ,  sabre ,  e  cartu- 
rheira  de  cintura  ,  sem  patrona.  Os  Sargentos  e  Fur- 
riéis usarão  de  sabre  com  cinturão  preto. 

Art.  42.  As  Companhias ,  Divisões,  e  Secções  de 
Companhias  que  embarcarem,  levarão  seu  armamento: 

FARDAMENTO. 

Art.  43.  As  praças  de  pret  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros  ,  e  da  Companhia  ,  ou  Companhias  addidas 
de  Aprendizes  Marinheiros  ,  serão  providas  pelo6onselho 
de  Administração  das  peças  de  fardamento  constantes  da 
Tabeliã  n:°  2,  e  conformes  ao  modelo  determinado  pelo 
Ministro'  da  Marír^ha. 

Além  disto  terá  cada  huma  das  praças  huma  maca, 
hum  cbkão  ,  huma  coberta  ,  e  huma  mochila,  oU  saeco 
pêra  guardar  o  seu  fardamento  e  utensílios.  Todos  estes 
<^b|eclòs  ser-lhes-hão  gratuitamente  fornecidos  nas  épocas 
determinadas  na  referida  Tabeliã  :  e  quanto  às  peças  de 
que  extraordinariamente  precisarem  para  completar  oá 
Sens  respectivos saccos,  paga-Ias-hão  de  seus  vencimentos, 
na  forma  disposta  em  o  Art.  48. 

Para  fundo  de  fardamento  ,  e  mais  objectos  de  que 
tl^ata  a  Tabeliã  n.^  2,  fornecerá  a  Intendência  ao  Con- 
s^ho'  de  Administração  a  quantia  diária^  de  cincoenta 
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r^  DQí  j^am,  ^qa  f^l9  ^  ^^o  completo  4^  pra- 

jQpWfP^aftíqç  das  jCiQaípjaDjbia^  à,  r^yi^j^  4^^^  ^çjçps  d(>* 
Maçjiflípfof,  f..  fazeadp  ||ttwa  r^lffç^o  4»s  p^jç^  ^ue 
íaltarem  á  cada  num  deites »  as  baverà  dçi  Qi^^irte)  Ãf^&tr^ 
g^  Xórjspa  d@Í;iamijLp^A  PQ  Açt.  '461, 

^\^J(^  (festas  wi^tis^  farão  q^  CQQmw4»lí^\!^  da* 
VQflp^^i^  te4asasq^fljHlp^•^  neç^íí^ríí^ç  p^r^  .pqd- 
servação  e  limpeza  dos  mencionados  saccos  ;  e  quando 
reconhecerem  que  da  parte  d^  qualquer  Marinheiro  houve 
negligencia ,  ou  fraude  na  conservação  do  seu  farda* 
9n§ntQ^    (f  &r|ip  f^ti^^T  m    fòjm   dos   Artjgos    de 


^rt,  46-  A  Qpphui?)  Mariqbeiro ,  tpdayia ,  se  for- 
necerá extraordjp^jaf^ente  po^  huma  Yjez  ^  e^  peça^  df 
&rd^fi)|eLQ.t0 ,  hum  Yak>r  Vf^iqx  q^^  ipelade  lie  »|a  sol- 
dada Qf^A^dl  y  e  qP4i)dp  4^t^  i^çdo  senâ^  pos^a  com- 
pletar de  huma  só  vez  o  sacco  de  qualquer  delles,  ir- 
se-!he-hão  fornecendo  Q>^n§alq»ei»te  as  peças  para  isso 
necessárias,  abonando-se-lhe  sempre  ^  de  preferencia ,  as 
pç  f^^i^  indi^pei)spyeisi  Ite  focem. 

jÍtL  47*  l^f^er^  em^  cada  ÇQipp^nliia  bfiiH  tm& 
^  SpçpççfOís ,  çitt  ^  AljBÍriJIo ,  jBscripturadp  conforme  o 

Sodj^loíí.** 4 » í^ tPd?*^  ^Ws  que ^ fprnwar  a  qui9^|u^pr 
arinhe^fl  alp^ni^,  Qji  algup[ift«  d^  peças  d^sign^d^s 
no  Artigo  43  9  far-se-lne-ha  ahi  ^  poiopetef^tQ  <$ajrfa,, 
P^Ia  fórmji  a|[Qj;a  pi:atípi\d^  a  bprdft  ^ps  N^yjps  4ç  Querra, 
^'e$ie  ^eijiJift^pfltQ  seríf  ¥sigff?4p  P«IP  Marijq^j^w  (w 
çpíibe;  ^çroy^f],  ^  rubricada  pflf  Çogii^^p^^^  4^ 
<Pornpfiph'^  y  ficandp  çot^dido.  quq  $ó.  sç  Úx^çarÂ  fW 
4^bitQ  á  cadj^  PF?fia  os  Qbjaçtps  que  a^sifi),  IJift  ^^(í.yej;fi« 
ç,§ri:egadp$  i|o^  Livrq  4^  Spfi^rrpp. 

!4rt.  43.  lod^^  ^  yj^zesi  quç  ^e  fi^r  p^^saineAtp^ 
aos  Marinheiros,  descontar-sç-h^  da  queiptía  qiiçihopy^r 
(|^  receber  ea4a  bvuf »  o  y^ilor  dps  ol^j^çto^  que  lhe  ú«- 
veram  $idip  eiiraoir4ÍQari^mente  forneci^o^,  retendo-sa- 
(j^^  4f  ^^^  ^P^P  "^^.  4?  soldada,  qne  possa  sgrvijr.  4t 
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garantia  do  embolso  dd5  elfóitos  que  hottfèr  de  receber 
no  mez  seguinte ,  conforme  a  disposição  do  Art.  45. 

Art.  49.  Os  saccos  dos  M^rin berros  que  morrerem , 
op  desertarem  serão  logo  vendidos,  e  seu  ^ròducto  re- 
colhido ao  Cofre  do  Corpo ,  depois  de  deteontar-se  dell^ 
o  que  ficar  devendo  o  Marinrbeirò ,  a  fim  áe  ter  è^té 
produdo  o  destino  que  for  de  Lei. 

Art.  60;  Quando  houver  de  encharcar  qtiâhfuèt 
Goáipanbia ,  Divisão ,  ou  Setçtó  de  Companhia ,  fàrft 
o  Commandante  Geral  do  Corpo  ajustar  a  éonta  do^ 
soldos  e  fardamentos  de  cada  hum^  de  suas  respectivas 
praças,  pagatído  o  que  se  lhe  devéí,  e  neytáfmlo  tti^ 
Livro  de  Sdccorroâ  da  Gompaulfia  o  que  eadáí  huíria 
delias  ficar  restando ,  para  )be  ser  descontado  em  tèmp<> 
opportuno. 

Ari  SI.  Os^  Gòmmandatites  das  Companhias  que 
embarcarem,  receberão  do  Quartef  Mestre  do  Corpo 
huma  provisão  de  objectos  necessários  paíá  os  forneci- 
mentos designados  no  Art;  4$ ;  a  qual  provisão  será 
calculada  em  cof»ideração  do  consuma  presumido ,  É 
vista  da  dtira^ão  da  Comnrissão  quê  ther  o  Navro  eni 
qfue  embarcarem. 

Art.  52.  Os  Comitífándantès  de  Cenipanhlas  em- 
bicadas serã^  enéarve^adò^  da  arrecadação,  e  éonsel*- 
vat^o  do  fatdaeiento  que  i^cefoefem ,  e  de  ó^  distribtifé 
a  bordo  na  (ònéfa  dos  Artigos  45  e  46. 

Ari  53.  :Quando  desembarcar  qHlalquer  Gompa- 
rtèia,  Hi^tMó,  6ú  Secção  de  Companhia,  serão  ai 
ftíés  de  fafdámentò^  qií^  houver  reôebido  c^  re^ectiVd 
CoiiMrandafite ,  e  éstiverern  eu!  bofá  estmfo,  carregada 
de  tfovò àpo» Quartel  Bfestre  de  Corpo,  é  «ls'^^e  se  acba^ 
refti  ãfn^iíii^^s^  ^  sé  Hutiò  em  cnytita  a^  respectivi» 
eoistfirandffftte  ^  quattdd  ^  mtmheétà  que  tâl'  mina  tiãé 
pmnàeó  de  descuido  seá  * 

Arti  SI  Á  di^ribttiç8&  de  fardámenAy  sefà  feita 
tf  boi^  pekis  res^etivõs  Commaâdantes  dé  CómpanAias^ , 
dèvéwte  ò'  B^rivão  dò  N^vio  fazer  6s  lançetneiilos ;  se^ 
gútkidf^se^  tm  tftdo  ò  disposto  Mê  Artigos  4  e  6  do 
DeeféitD  de  19  de^  Julho  de  183a,  é  nos  Artigos  B  êÚ 
dii»  ftiéMft)  Becitsto ,  m  que  (br  reliaitivò  ài  peçad  dl» 
ferdaUH^Wo   qii0  eiÉíra^r^fliâriamettfé  ttfeéhéiêih. 
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COIfôBLUO   DE   ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  55.  Haverá  no  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros hum  Conselho  de  Administração,  composto  do 
Commandante  Geral,  que  será  o  Presidente,  e  de  dô^UÃ 
Yogaes  Officíaes  d' Armada,  nomeados  annualmetite  eui 
principio  de  Julho ,  pela  Secretaria  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  ;  sendo  Fiscal  do  mesmo  Conselho , 
por  parte  da  Fazenda  Publica,  o  Major  do  dito  Corpo , 
e  Thesoureiro  o  Quartel  Mestre. 

Art  56.  Nos  impedimentos  do  Commandante  Ge- 
ral, Major,  Quartel  Mestre,  e  Secretario,  farão  as 
suas  funcções  no  Conselho  aquelles  que  osçubstituirem. 
£  suecedendo  que  alguns  dos  Yogaes  do  mesmo  Con- 
selho tenha  motivo  prolongado ,  que  o  prive  de  con- 
tinuar neste  exercicio,  se  dará  parte  ao  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  a  fim  de 
nomear  outro  que  o  substitua. 

^rt.  57.  O  Conselho  de  Administração  reuair*sc- 
ba  duas  vezes  mensalmente,  a  primeira  entre  os  dias 
1  e  5 ,  e  a  segunda  entre  15  e  20 ,  ficando  ao  arbi^ 
trio  do  Commandante  Geral  designar  o  dia  e  hora ,  e 
convocar  o  Conselho  todas  as  vezes  que  julgar  ne- 
cessário, sendo  entendido,  que  nenhuma  deliberação pt-' 
dera  o  Conselho  tomar ,  sem  que  eslejão  preseliteâ  o  Pre-« 
sidente ,  o  Major  Fiscal ,   e  hum  dos  dous  Yogaes. 

.  Art.  58.  Haverá  no  Conselho  de  Administração 
bum  Cofre  do  qual  serão  clavicularios  o  Presidente,  o^ 
Thesoureiro,  e  o  mais  graduado  ou  antigo  dos  dous^ 
Yogaes,  e  nelle  se  receberão  as  importâncias  dos  soldos » 
fundos  de  fardamento,  e  etapes  das  praças  do  mesmo, 
Corpo ,  sendo  estas  reguladas  todos  os  mezes  pela  Ib- 
tendencia  da  Marinha ,  conforme  os  preços  dos  gmexos 
que^eon^ituem  a  ração  a  bordo  dosNaviOíS  de  Guenni» 

Art.  59.  No  dia  primeiro  de  cada  mez  os  Com- 
mandantes  de  Companhias:  formarão  os  .prets  pareiaes ,  e^ 
no  dia  segiiintQ  o  Quartel  Mestre  do  Corpo  formará  ol 
prj9t. geral,  contemplando  os  soldos,  e  fundos  de  faf*^ 
damento  vencidos  no  mez  findo ,  e  as  etapes  a  vencer 
até  o  ultimo  dia  do  mez  que  correi:,  o  qual  pret  será 
assignado  ptl«  Secretario,   Quartel  Mestre,  eMi^er,  «^ 
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«utbeDticado  pelo  Commandaate  Geral:  irà  á  Conta- 
doria da  Marinha,  para  ser  conferido;  e  asua  ímpor-i 
tancia.será  acompanhada  de  huma  guia  passada  pelo 
Escrivão  da  Pi^adoria»  á  \ista  da  qual  se  fará  a  com-' 
pètente  eaifa  (modelos  N.°»  B  e  6).    , 

Ari.  60.  Com  os  fundos  de  que  trata  o  Art.  43 
e  com  os  que  forem  entrando  na  forma  dos  Artigos  48 
e49  f  será  o  Conselho  de  Administração  obrigado  apre^ 
parar  as  peças  de  fardamento  necessárias  para  o  Corpo. 

Art  61.  Aa  compras  dos  géneros  precisos  para  a 
confecção  dos  fardamentos  ^  e  orações  dos  Marinheiros  ^ 
feilas  em  grandes  porções ,  serão  .  realisadas  pelo  Con- 
selho de  Administração,  precedendo  para  isso  anunn" 
cios  em  difierentes  Periódicos,  nos  quaes  se  declare  o 
dia  j  e  hora  em  que  devem  (^  fornecedores  comparecer 
perante  o  dito  Conselho  com  as  amostras  dos  géneros 
que  pretenderem  vender. 

Art.  62.  Feito  que  seja  o  ajuste  dos  géneros  k 
vista  das  amostras  que  apresentarem  os  fornecedores , 
fará  o  Conselho  lavrar ,  em  Livro  para  isso  destinado , 
hum  Termo  assignado  pelos  Membros  do  mesmo  Con- 
selho j  e  pelos  fornecedores  com  quem  se  fizer  o-  ajus- 
te ^  no  qual'  se  -declare  a  medida  ou  peso  de  cada 
hum  dos  géneros ,  e  preço  por  que  forão  comprados  ^ 
e  a  somma  totá^  do  valor  da  factura.  O  fornecedor 
apresentará ,  ^em  seguimento,  a  conta  da  venda  dos  gé- 
neros, na  qual  dará  o  Conselho  este  Despacho.  —  Be-* 
eeba-se,.  e  carreguenw  em  receita  ao. Quartel  Mestre, 
edtrahindo-se  conhecimento  em  fôrma  para  a  parte  ha-* 
ver  o  seu  pagamento ,  —  (modelo  N.®  7.) 

Art  63*  Apresentada  a  factura  com  este  despacho 
ao  Quartel  Mestre ,  e  verificada  em  presença  do  Major 
(que  deve  assistir  á  entrada  dos  géneros  para  a  casa 
de  arrecadação)  a  quantidade ,  e  qualidade  dos  géneros 
nella  mencionadc^ ,  o  Secretario  do  Corpo  os  carregará 
immediatamente  em  receita,  addição  poraddição,  e  ex- 
tralfirá  conhecimento  em  forma,  que  depois  díe  aver- 
bado á  margem  da  receita  donde  se  tirou ,  será  entregue 
â  parte  para  apresental-o  ao  Conselho  de  Administração , 
onde,  independentemente  de  requerimento,  obterá  delle 
^pacfao  para  pagamento. 
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Airt.  &i.  O  Vago  Mestire  d«  Corpo  s«r«  tiMMUdé 
pelo  Conselho  de  Adminislraçãoy  sob  ptbpostá  (to  Qu«t^ 
tél  Mestre,  e  encarregado  de  ^^«ladjwiil-^o  áío  deseiiH 
penbo  d^  suas  obrigaçftes^  de  fazer  a^  cMi^fm  miQda»^ 
e  distribuir  as  rações  sob  díreoção  e  respoascbitidade  do 
fii^sdio  Qufttiel  Mestre ;  é  íoforinarà  ào  CdnsMho  de 
Administração  do  estado  do  iii«r6ado  y  áoèrea  dos  pt^od 
do$  objeotoá  quo  se  hoavmtn  de  ébinprár  para  ÍoèHq^ 
çtoiento  do  Corpo.' 

Arli  6S.  O  Quartel  Mostre  não  rec^erâ  ^nero 
figura  sènãd  em  cima  da  tolda  do-  r«a()eetífo  Navio  t 
depois  de  terem  examinado  m  nmsmm  géneros  o»  fe^ 
ritos  de  bordo ;  o  que  coni^rà  dè  lii»ma  ? èrba  laiyçaâa 
na  faétura. 

Art<  66.  Quando  houver  néceasídado  de*  dislrib«i^ 
fardamtEfotQay  na  fóraia  do  Art.  43  ^  ás  praças^ de  fttát-t 
quer  Companhia,  formará  o. respectivo  Commaiiidanit# 
buma  relação  por  elle  asaigaada^  em  que  se  daolare  o 
oumej*o  ^  e  qualidade  dat  pefas  que  d^e  eadtf  hiifiMí 
4as  diiaa  prafas  reeebev;  e  esta.  relação ,  depois  èenh^ 
l^rioada  pelo;  Major  do  Corpo ,  seta  afiresentada  ao  Gútí^ 
selkot  de  Admiaistcaf io  y  par»  lhe  pdr  ésl»  De^acbo-^^ 
Bid«4e  ^  'j.  e  com  elle  ceoeberà  9á  peças  dè  fardiaiiientel 
deUiimmadas  (Mòd^  Ni"^  8). 

ArU  67i^  Taffto .  as  pecai  do  faidMeiflo^  eoMO^ 
quaos^er"  mitroá  objeetos;  quo  dei^oiiteror  Quartied  MiM^ 
tre^  «er^^lhes^l»  laoçadda  em  despeia^  ooo»  declaftfÇM 
do  Jmileifo  da  Ordem  pof-qm  foi  f«lff;  >Ordem^  4fm 
di«vfeié  set  archifadft  pele  Quacleè  Meslf^oy  piKa  lhe  éortír 
de  titulo  de  déâpézá. 

Arti  6»^  O  Qwlrm  MeMib  teefe  4)s  ségtairftÀ  Lr- 
wró»  pai^  sua  escriptora^  :>  .  . 

h^  Lmo  Gahoav  No^bito  deste^  Lnto  lênçgt^se*tÊsá 
toda»  a»  quantias» ()^e  recebrir  o^íuavtri  Mostre  emmèéi^ 
admo  fiMmeeinr  ^  é  bémí  ass^  o-saido  dot  anno>  Mieiritírp 
e  RO  credito  as  quantías  despeúdidaB.ew  ^cMosV  fafdfl*-* 
me»tos>.  feitm  e  cortes  de  íardaFmeAéots  etépes,  #  w- 
çòes»  sacoas  (modelo  N»®  9).' 

.  2í^  livro'  de  ctailifiGaçio  de  ^olas.  Aíbrâr-sd^hid 
n«l9té  Enifd  as  dKmtas  aegmnte»:  scddoe^t  «fiapes^  ftUfu 
dof  de  fardamento ,  quantias  eih  eanOH  provmíaiitw  d# 
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fTfp^lÍQs  de  prAÇ^  naoFtaa,  ou  deserfanÍM,  qu^ntíiu;  em 
caixa  perteaceato»  k  conta  dç  Amdos  de  ^rdaipe^to^ 
•  quantias  em  caixa  pertencentes  a  soldos  de  praças  fal- 
lecidasy  ausentes   e  desertada^  (modelo  N.®  10). 

3.^  e  4.^  Liyros  de  Receita  e  Despeza.  Estes  Líyros 
s€;r3p.e^ipturado3  na.  fórma  dos  modelos  N.^  ti  e  12. 
S./^  tivro  de  coptii  corrente  de  genero&  P^ra  ^\9 
Utí(rQ  3erao.  transferido^^  \oioa  o^  géneros  que  con^^reifi 
4osUyrqs  4^  I^eceita  e Despeza,  i^pm  as  declarações dp 
modelo  N.*'  13 ;  será  bs^lanceado  men^alroent?  >  ^  O  saldQ 
leyado  á  conta  do  mez  seguinte. 

t  Art.  69.  Haverá  inaiS'  hun^  jogo  de  Livros  para 
a  Receita  e  Despeza  dos  objectos  de  aquartelamento  ,  que 
o  Quartel  IVjestr^  recebei^  i^  Secções  do  Almoxarifado , 
em  cuja  e$criptur^ão  ^  observará  o  disposto  ^o  AU&th 
de  7  de  Janeiro  dç|  1797  ■,  e  Orclens  posteriores^. 

Art  70.  O  debito  do  Livro  Caij(^  será  Íegalj^d<^ , 
ppr  giii^s  d^  Pagadoriaf  e  Termos  de  e^poHosi  das  praças 
r^çFtaa»  ou  desieiiteida^  (modelos  N."^  Xi  e  1^) ;  e  q 
c|^4Í^  pelos  prets  parcíaes,  çonh6ciment<i$  eqíi  forma 
de  compfadiç  gener^)^,  ditos  de  eptrega  de  fardamento^ 
pelo9^  quaes  deveip  ser  pagos  o»  cortes  e  feitios ,  relar^ 
coes  dfl  p9g^mei)tQ  das  rações  seccas,  o  ditas  das  praç^^ 
traídas  noHo^ital  dfi  M^ripba  (modelos  N,^  i^  1 17  « 
l»6ia). 

^vt.  li.  Pela  qy^  re^p^ita  â  coi|t9  dos  generof^i, 
será  a  Receita  legalisada ,  pelas  faetij^raf  od^  contas  de 
qi^  tpat^  o  Art.  «^,  e  niodcilo  N.®  7 ;  e  t  d^pe^  por 
IIVH)|>^»  ^  Qf4w^  d(i  Con^lMi  d^  Ad|BÍp^^ç|9  (mor 
4fl9ll  N.^  30,  2i  e  82). 

Art  72.  Todos  os  trimestres  extrahi^r«^rbi|  d^ 
competentes  Livros  hum  Balanço ,  que  será  enviado ,  em 
duplicata  ^  á  Secretaria  d'Jga^^  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha,  para  ãcar  hum  depositado  no  respectivo  archivo, 
e,i!^  oq^SQ,  Qf|vÍ94c><^]i«>i|éBD^Qi  d?  M^ripí^Ç  fh  Corte 

Art'.:  íSt-  NPf  fi^  4p  ^^  «inw  ÍRUPfiCir^  feftfeWi^ 
s^l^  ^o44^,  as  cQqt^s,  e  sfirlio  entregues  até  o  dia  Stt 
4%  J^dife^f  W  Içi^te^depiçia  dA  Maripl^ç^  o^Uvfçs  ^  q  Bí?:. 
lançq  g^al^ ;  os  q^^i^  ser$o  encçrradQs  por  hum  Terfne 
lavrado  pelo  Secretario ,  e  assignado  pelos  Membros  do 
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Con^Iho  de  Administração,    deciarando-se   ahi  o  irn^ 
mero  dos  documentos  que  os  acompanharem. 

HOSPITAL. 

Art.  74.  As  praças  enfermas  do  Corpo  de  Impe- 
riaes  IMarinheíros ,  que  pefla  gravidade  de  suas  moléstias 
nao  puderem  ser  tratadas  no  Quartel ,  serão  admittidas 
no  Hospital  da  Marinha  desta  Gôrte ,  na  conformidade 
dú  Regulamento  do  mesmo  Hospital. 

VENCIMENTOS. 

Art.  78.  Os  Officiaes  do  Corpo  da  Armada  ,  Offi- 
ciaes  Marinheiros ,  os  de  Fazenda  ,  Saúde ,  -e  Capella  , 
e  os  operários  empregados  no  Corpo  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros ,  e  Companhia  ,  ou  Companhias  addidas  de 
Aprendizes  Mariliheiros  perceberão  os  yencimentos  que 
lhes  competem  quando  embarcados  em  Nayios  de  Guerra. 

Art.  76.  O  Sargento  Ajudante ,  Mestre  d' Armas, 
e  1  .^  Sargentos  vencerão  mensalmente  vinte  mil  réis , 
os 2.^'  Sargentos  dezanove  mil  réis,  os  Furriéis  dezoito 
mil  réis  ,  os  Cabos  Marinheiros' dezaseis  mil  réis  ^  os  Ma- 
rinheiros de  1.*  classe  doze  mil  réis,  os  de  2.*  classe 
dez  mil  réis,  os  de  3.*  classe  oito  mil  réis,  os^  Gru- 
mete^ quatro  mil  e oitocentos  réis,  e  os  Aprendizes  Ma- 
rinheiros três  mí(  réis. 

O  TamBor  mór  do  Corpo ,  e  os  Cabos  de  Apren- 
dizes Marinheiros ,  perceberão  os  mesmos  soldos  que  ven- 
cem o  Corneta  mór  e  Cabos  do  Corpo  de  Artilheríir 
de  Marinha. 

CASTIGOS. 

Art.  77.  As  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros ficão  sujeitas  às  disposições  do  Regimento  Pro- 
visional e  Artigos  de  Guerra  d' Armada,  sendo  porém 
entendido  que ,  no  caso  de  primeira  e  segunda  deserção 
simples,  lhes  serão  applicadas  as  penas  impostas  no 
Art.  80  dos  de  Guerra,  pelo    motivo  ahi  declarado. 
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Ârti  78.  Os  Offieiaés  do  Corpo  èt  Itnpériaês  Mtí'' 
irinheiros  sêrSo  nomeados  pêlo  Mmistro  da  Marinha^ 
os  Officiaès  Inferiores  e  Cabos  peio  Commandantè  6e-^ 
ral  do  Corpo ,  sob  proposta  do  Commandantè  da  res^ 
peetivá  Companliía ,  ú*eníté  as  praças  delia ,  t(ue  tiverem 
a  necêtearia  idoneidade  r  podendo  ser  pelo  mesmo  Com-- 
«andante  €eral  demittidas ,  q^ndo  nSo  lòiimptirem  os 
was  deveres. 

Art.  ?».  Os  Qffioiaés  ^  Offieiaeii  lif fenof es  ^  ^Wh 
finheibs  nio  poderão  p^Miff  dé  liuma  |yara  otítiiíS 'GMot- 

Sinhias  senio  por  onem  ou  imtorisafticí   espécie  do 
inistro  da  Marinba;  .     ' 

Nenhum  Haríniunil^  terfc^  tambébi  baita  ^  ou  sért 
dístrahido  para  otitro  qualquer  sélhriço  sôtlãO'  fét  úPim 
ou  autorisação  do  mesmo  Ministro. 

Aí^t.  «0.  O  OommaofdMité  3ei!âl  dto<]oJ^  4é^Im- 
jperíaes  Marinheiros  poderá  dirigir  a  todos  osComman- 
danfos  das  Companhias,  BivisAes  ou  Secções  de  Com- 
panhias embarcadas  em  Navios  d'Armada^  P^I<>  inter- 
médio dos  Commandaútes  destes,  todas  as  ordens  que 
julgar  convenientes  para  a  manutenção  da  disciplina , 
economia ,   e  uniformidade   do  ^u  Corpo ,   htima  vez 

3ue  não  sejão  contrarias  ao  serviço  e  disciplina  de  bordo 
os  ditos  Navios; 

Art.  81.  As  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Ma- 
)rinheiros ,  nd  acto  dé  se  alistarem  no  serviço ,  prestarão  o 
juramento  de  Bandeiras,  na  forma  declarada  no  Be-* 
^lamento  de  Infanteria  do  Exercito  ,  e  ém  uso  nos 
Corpos  do  mesmo. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  2  de  Junho  de  1843. 
^^Júaquim  Jí>sé  Rodrigues  TarreSi 
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DECRETO  N.«  305  — de  2  de  Junho  de  1843. 

Manda  que  $e  cbservem  aé  Tabeihs  dos  géneros  de  in-' 

ventar io ,  ea  dos  de  sohresalénies  para  os  Navios 

d* Armada  Nacional  e  Imperial. 

;  Hei  por  bem  que  se  observem  as  Tabeliãs  dos  ge^ 
neros  de  inventario  dos  Navios  d' Armada  Nacional  e  Im-» 
perial ,  e  dos  de  sobresaleiítes  para  os  mesmos  Navios ,  que 
com  este  baixSo,  assignadas  por  Joaquim  José  Rodrigues 
Torres ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d*£s- 
tado  dos  Negócios  da  Maritiba,  que  assim  ^  tenha  en-^ 
tendido ,  fi  faça  executar  com  os  despachos  necessários^ 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  dous  de  Junho  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres-. 


(  i49) 


TABELLA  DOS  GÉNEROS  D'lNVBírrARIO  PERTENCENTES  A  CADA  NAVIO 
d' ARMADA  QUE  DEVEM  ESTAR  A  CARGO  DO  RESPECTIVO  MESTRE. 


Objectos  que ,  cdem  dos  fixos  nos  Navios ,  se 

devem  conservar   a  bordo  por  ^occasião 

de  desarmamento* 


Aguada 

Almofadas  da  Gamara. 


Amarras  para  a  ix)ça 

Ancoras  a  roça... 

Apparelho  de  suspeader 

Uaides 

Boça3  d'ancoi*a, ...» , . . , 

Bóia  para  o  ferro  da  roça..... ,........, 

Bombas  reaes  guarnecidas 

Cabos  d*ala  larga : , 

Cadeiras  com  assento  de  palhinha  para  a  Gamara 

e  Antecâmara • . . « 

Canna  de  leme , 


Cbadrezes  das  escotilhas. 
Escadas  interiores 


Escaleres  com  a  competente  palamenta ,  e  todos 

os  pertences , 

Espetos  de  bomba ,.., 

Estralheíras , , 

Fogão 

Gaia  para  entre-^mastros, , 

Jarra  para  agua , . . , , , 

Larabareii*08 

Lancha  com  todos  os  seus  pertences , 

í^astro  do  Navio , 

Lenha  d'estiva. . . .• 

Mastros  reaes , , . . 


Mesas  da  Gamara,  Antecâmara,  e  Praça  d 'armas 
Pitas  da  gaamiçSo 


Moxos  com  assento   de  palhinha  para  a  Praça 
d'armas 


Patescas  ferradas 

Prumos  de  bomba , , , 

Rebolo  oom  o  competente  veio  de  mó. 
Sino. 


Talhas  dos  laes  das  vergas. 

Ditas  dobradas , 

Ditas  singellas , 

Ditas  de  rabixo 

Tina  de  baldeação 

Toldos  do  Navio 


Tripas , 

Turcos  das  mesas  sem  apparelbos,  e  os  da  popa 
cora  elles., , 


NAVIOS  ARMADOS. 


TRANS- 
PORTES. 


FRA- 
GATAS. 
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Os  cori-espoodentes. 
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Os  correspoadentcs. 
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Oijçctos  que,  fKfr  oecasiãó  de  desarmamento  , 

deífení  ser  retíolhidos  ao  deposito  a  cargo 

da  IfUpecçâo  do  ^rseual^ 


Ancoras  \'  .....•••••••• v 

Apparelhos  dns  turcos  das  mesas. 

Armação  dá  meia  laranja.. 

Aros  de  páo,.... ...., 


Banco  de  serralheiro. 


Bqias  de  ferro 

Bitacolas   çopi  candieiro. 
Bóias • 


Ditas  de  s^IvaçSOt , . . , 

Comb^  d^  fogo  t>^ueú^s. . . . . .' 

Borlas  sortidas  para  os  topes,  e.p^os  de  baadeir^t. 

Bpsca-vidas ; 

Cabide  d'firmas J 

ÇaboB  de  laborar... , , 

Cabos  do  leme. , •*•-.• 

Çademaes  bronzeados <  v  •  *  •  <  •  • 

Caixas  para  guardar  o  armamento  dè  niSon^s 
lanchas. '. 
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OBSERVAÇÕES 


2.^  Os  objectos  de  que  trata  esta  Tabeliã  estarão  sanpre  c6mple(os«  é  os  qm 
faltarem  só  poderão  ser  fornecidos  por  intermédio  da  Inspecdio  do  Ârsekial^ 

2.*  Aos -Brigues  Escunas,  quando  não  tiverem  liancnas,  se  fornecerá  mais  bum 
ipiscaler,  além  dos  designados. 

3.*  Sendo  o  complexo  dos  géneros  desta  Tabeliã  mui  importaotef,  os  Mestreá^ 
a  cojo  eurgo  elles  se  acharem,  permaoecerSTo  aos  Prapécfivos  Wavioa,  conM>  praças  coná^ 
tantes,  e,  quando  as  urgências  do  serviço  «lijão  alguaia  mudança,  deverão  fazer,  adk 
que  lhes  succederem ,  entrega  solemne  ein  presença  do  Inspector  do  Arsenal ,  ou  seki 
Ajudaste^  com  assislefieta  do  PatrSo  mor,  e  de  bunr  Ofiiclaf  de  Fazenda  como  delegado  do 
Intendente.  Nos  Portos  otíde  n&o  houver  semelhantes  Autoridades,  ou  á  vela,  a  eu* 
tre^  será  feita  perante  o  Official  do  Detalhe,  e  o  £scrivSo  do  Navio. 

fialacio  do  lUo  d«  J^oeípo  em  2  de  Jnobo  de  i%^d,^  Joaquim  Jo^' Âaittigues  Torreti, 
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(  164) 

TABEIXA  PARA  DISTRIBUIÇÃO  DAS  RAÇÕES  A  BORDO  DOS  RAVIOS 
d' ARMADA  NACIONAL. 


QUALIDADE  DOS 
GENÇROS. 

1 

FUNDEADOS. 

A»  VELA.                   1 

2 

1 

1 

1 
1 

i 

1 

1 
1 

1 

s 

1 

1 

1 

1 

1 
j 

g 

1 

1 

1 

Arroz 

^Iq. 

1 

180 

1 

180 

1 
T8Ô 

1 
180 

Aguardente 

i 

1 
24 

1 

24 

1 

24 

1 
24 

1       1 

1 
"24" 

1 

34- 

1 

24 

1 

24 

1 
T4 

1 

1 

24 

1 
24 

24 

Azeite  doce  . 

1      1 

1120 

1 

120 

1 

240 

1 

24Õ 

1 

240 

1 
24Õ 

1 

240 

1 
12Õ 

1 
16 

1 
120 

1 
16 

♦ 

Dito  de  luzes 

)6 

1 
16 

1 
16 

1 

16 

í    1   1 
16  1  16 

1 

1 

1 

1 
16 

1 

16 

1 
16 

16 

1 
12 

16 

16 

Assucar • „ 

1 

1 

12 

1 
12 

1 
12 

1 
12 

1       1 
12     12 

1 
12 

1 

12' 

1 
12 

1 
12 

1 
12 

1 
12 

1 
12 

» 

Bolaxa 

1 
"2 

1 
"2 

1 
2 

1 

1 
2 

1 
2 

1 
2 

Bacalháo 

1 
2 

1 
2 

• .  •  ^ 

1 
24 

... 

.... 

... 

1 

1 

2 

2 

Café 

1 
24 

1 
24 

1 
24 

1 
24 

1 
24 

1 
24 

1 

1 
"24 

1 
24 

1 

24-^ 

1 
"24 

1. 
24 

1 
24 

Game  vei-de 

J 

1 

1 

1 

1 

•  • 

•  •  •  • 

Dita  de  vacca  salgada. 

1 



1 

.... 

1 

•  •  >  • 

Dita  de  porco  dita... 

• 

3 

.... 

3 

4 

Farinha  de  mandioca. 

53 

1 

1 

100 

1 

lOf) 

1 

loa 

1 

100 

1 

100 

1 
100 

1 

lod 

^ 

1 

140 

1 

100 

1 
100 

1 

100 

1 
100 

1 
100 

1 

1 

100 

100 

Lemime 

.... 

1 
140 

1 

140 

1 
140 

....1 
i 

1 

TTo 

1 

1 

140 

1 

1 
140 

... 

1 

1 

J40 

140 

140 

\ 

Lenha 

jíck. 

1 

1 

1 

1 

>l  > 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Pão  fresco 

1 

1 
2 

1 
IC 

1 
2 

1 
2 

1 
2 

1 1 1 

1 
2 

M 

2 

1  Toutinho 

1 
16 

1 
16 

1 
16 

16 

1 
.2 

1 
"32 

1 

1 
32 

1 
32 

1 

"32 

1 
"60 

[  -  _ 

1  Vinagre 

Med. 

1 

(;o 

1 

60 

1 
60 

1    1   1 
60  1  60 

1 

* 

1 

1 

^1 

00" 

'l 
60 

1 
60 

60     60  1  GOl 

«0     601 

9«na 

• 
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OBSERVAÇÕES. 

l.«  Alèai  dos  géneros  mencionados  nesta  Tabeliã,  se  deve  distribuir  sal  na  razSo  de 
hum  alqueire  para  cento  e  sessenta  praças  estando  os  Navios  fundeados ,  e  para  duzentas 
qoando  á  vela. 

2.«  Nos  Navios,  cujas  guarnições  forem  menores  de  50  praças,  se  distribuirá  doas 
achas  por  dia  a  cada  huma. 

3.  a  Nos  dias  em  que  se  distribuir  arroz,  «e  fornecerá  a  cada  praça  mais  meia  onça  de 
toucinho. 

4.«  Nas  Embarcações  que  estacionarem  de  35*  para  o  Sul ,  ou  para  o  Norte ,  se  aboi 
nará  mais  diariamente  a  cada  praça  mela  pt*aça  d'aguardente^  e  buma  quarta  de  carne 
salgada  ou  fresca. 

5.*  Na  falta  dos  géneros  designados  para  preencher  cada  buma  das  rações,  fica  ao 
prudente  arbítrio  das  competentes  Autoridades  a  soa  substituição  por  outros,  buma  vez 
que  não  custem  mais. 

6.«  O  café  pôde  ser  substituído  por  chá ,  dando-se  buma  libra  para  64  praças ,  e  buma 
de  assucar  paca  16  praças. 

7.*  Â  earne  de  vacca  salgada,  sendo  sem  osso,  se  distribuirá  na  razão  de  3  quartas  de 
libra  para  cada  praça ;  e  o  mesmo  se  praticará  quando  se  fornecerem  lingoas  salgadas. 

8.a    Continua  em  vigor  a  disposição  do  Aviso  de  30  de  Agosto  de  1834,  que  autorisa 
Commandantes  dos  Navios ,  nas  occasiões  de  grandes  fainas ,  a  abonar  buma  ração  d'agiiar- 
dente  á  sua  guarnição. 

9.a  As  rações  áe  cera  e  sebo  continuão  na  forma  estabelecida ,  com  a  differença  de  que 
aos  Officiaes  dè  comedorias,  em  lugar  de  buma  vela  de  sebo,  se  abonará  hum  terço  de  vela 
de  cera  ou  espermacete. 

10.»  Fica  abolida  a  caixa  d^economias  das  rações  das  gnarnições  dos  Navios  d'Aiinada, 
creada  por  Ordem  do  Quartel  General  da  Marinha  de  24  de  Setembro  de  Í834,  e  absoluta- 
mente probíbida  a  distribuição  de  rações  a  secco ,  excepto  as  facultadas  pelo  Alvará  de  7  de 
Janeiro  de  17Ô7, 

DIETAS. 

Êin  conformidade  do  disposto  no  Decreto  de  14  de  Abril  de  1834 ,  se  deç^e  abonar 
pata  dietas ,  suppondo  cem  praças  em  30  dias ,    o  seguinte  : 

Araruta Dezaseis  libras. 

Aletria Quatro  ditas. 

Assucar  fino Vinte  e  qua^  ditas. 

Bolaxa  fina Huma  arroba. 

Chá  Hyson Huma  libra. 

Gallinhas Vinte. 

Manteiga Duas  libras. 

Vinho  de  Lisboa. . .  Huma  medida. 

E  assim  proporcionalmente  conforme  o  numero  de  praças ,  e  tempo  de  viagem  , 
quando  esta  não  exceder  a  dous  mezes;  porque  excedendo  se  deve  abonar,  além  do  du- 
plo da  quantidade  marcada  para  30  dias,  mais  metade  desta  quantidade,  por  cada  hum 
niez,  que  exceder  a  dous. 

Igualmente  se  dístribuirâo  dous  alqueires  de  milho  para  20  gallinhas  em  hum  mez. 


•  *. 
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1109) 
DISTMBUIÇÃO  DAS  LUZES. 

A  cada  Navio  se  fornecerá  o  nainero  de  luzes  que  lhe.  competir  na  fónna  abaixo  de- 
clarada ,  e  para  cada  laz  se  distribuirá de  medida  de  azeite. 

NÃOS. 

Boma  na  Gamara  alta. 
i>      ua  Gamara  baixa. 
»      na  Antecâmara. 
»      avante  da  Antecâmara. 
»      debaixo  do  Castello  de  proa. 
M      na  Praça  d'armas. 
»      na  Escotilha  grande. 
»      nas  Abitas  estando  o  Navio  surto. 
»      na  Bitacola  estando  o  Navio  surto, 

e  duas  andando  á  vela. 
»      na  Bitacola  do  Tombadilho. 

FRAGATAS. 

As  mesmas  luzes  que  as  Náos ,  exceptuando 
a  da  Gamara  alta ,  que  nSo  tem ,  e  a  da 
Bitacola  do  Tombadilho. 

GUBVETAS  E  BRIGUES. 

Huma  na  Gamara. 
» .     na  Escotilha  gi*ande. 
»       na  Bitacola. 

»       no  Rancho  de  proa ,  quando  for  dividido 
'  por  anteparo. 

NOS  DEMAIS  NAVIOS. 

Huma  na  Camará. 
»      na  Escotilha. 
»       na  Bitacola. 

Além  das  Idzes  que  ficSo  determinadas,  haverá  mais  huma  denominada  do  PorSo,  tf 
(jual  poderá  o  Gommaudante  collocar  onde  achar  mais  conveniente. 

Nas  Embarcações  que  tiverem  Camará  alta  e  Castello ,  haverá  mais  huma  luz  em  cadtf 
bum  destes  lugares. 

As  luzes  das  Gamaras ,  Antecâmaras ,  Praças  d'armas  e  Bitacolas ,  serScJ  de  azeite  doee  f 
e  as  demais  podarão  ser  do  de  amendoim  ,  coco  ou  nabo^ 


(  IW) 
NOTA  PABA  A  DISTRIBUIÇÃO  DAS  BANDEIRAS. 


I QUALIDADE  DAS  BANDKIBAS. 


De  8  pannos. 

»  7  D        . 

»  6        »       . 

»  5        »      . 

»  4        »       . 

»  3        »       . 


If  AVIOS  ARMADOS. 


a 


TRANSPOR- 
TES. 


I 
I 


Austríaca 

Buenos  Ayres.. 
Columbiana  ... 
Dinamarqueza . 
Estados  Unidos. 

Franceza 

Hollandeza 

Ingleza 

Montevídeana  .. 

Napolitana 

Portugaeza . . . « 

Russa 

Sarda  

Sueca 


OBSERVAÇÕES. 

As  Bandeiras  de  Nações  c  de  sinaes  desde  Náo  até  Curveta  inclusive,  serão  de  C 
pannos ;  e  nas  outras  Embarcações  de  5.  Os  Galhardetes  serão  de  3  e  2  pan- 
nos, seguindo-se  a  mesma  ordem. 

Alôm  das  Bandeiras  designadas,  se  fornecerá  a  cada  huma  das  Embarcações,  que 
se  destinarem  a  portos  Estrangeiros ,  tantas  Bandeiras  Nacionaes  de  2*  pannos , 
quantas  forem  as  Embarcações  miúdas. 

As  Bandeiras  só  serSo  fornecidas  por  substituição  de  outras ,  que  competentemente 
sejSo  julgadas  incapazes  de  servir.    Exceptua-se  o  casa  a'armamento. 
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(  172  ) 
OBSERVAÇÕES  GERAES. 

i.a  Os  sobresalentes  vio  arbitrados  nas  Tabeliãs  para  qoatro,  e  dons  metes;  porém 
querendò-se  apropriar  para  diverso  tempo ,  calcular-se-bSo  da  maneira  seguinte  s 
Para  seis  mezes  ,  a  quantidade  marcada  pararcpiatro ,  e  mais  bum  terço  da  mesma 
quantidade :  para  cinco  mezes  a  quantidade  media  entre  4  e  6 :  para  três  mezes 
a  quantidade  media  entre  4  e  2 ;  e  finalmente  para  bum  roez  dous  terços  da  quan- 
tidade estipulada  para  dous  mezes.  .    ^ 

2.«    A's  Escunas  dar-se-h3o  as  mesmas  quantidades  marcadas  para  os  Brigues  Escunas. 

3.*  O  Gommandante  de  qualquer  Navio  logo  que  entrar  neste  Porto,  ou  ornais  tar- 
dar dentro  de  34  horas,  remetterá  ao  Quartel  General  da  Marinba  bum  Mappa 
circunstanciado  dos  géneros  de  sobresalentes  que  existirem  a  bordo,  o  qual  será 
transmittido  á  Intendência  da  Marinha ;  ficando  estabelecido  como  regra  inalte- 
rável, que  só  se  fornecerá  aos  Navios,  quando  de  novo  houverem  de  sabir  em 
GommissSo,  o  que  lhes  for  preciso  para  completar  a  quantidade  de  sobresalentes 
marcada  nas  respectivas  Tabeliãs. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Junho  dê  1843.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÂ0  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.®  PARTB    2.*  SECçXo   38.* 

DECBETO  N.«  306  — de  10  de  Junho  de  184». 

4ltera  a$  disposições  do  de  N.^  172  de  15  de  Maio  de 

1842,  no  que  toca  à  divisão  de  alguns  Termos 

na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art  1.®  Ficão  reunidos  na  Provincia  do  CearÃ, 
debaixo  da  jurísdtcção  de  hum  Juiz  Municipal,  que 
aecumuiar&  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos,  o  Termo 
de  Aquiraz  ao  da  Capital ;  e  o  do  Jardim  ao  do  Grato; 
o  da  Imperatriz  ao  de  Baturité ;  o  de  Yilla  Viçosa  ao 
da  Granja ;  o  de  Yilla  Nova  ao  do  Sobral ;  e  o  de  S. 
Matheus  aos  do  Icó ,  e  Lavras. 

Art  2.^  O  Termo  do  Cascavel  ficará  debaixo  da 
jurisdicção  dos  Juizes  Substitutos ,  de  que  trata  o  Ar- 
tigo dezanove  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  hum. 

Art.  3.^  Fica  revogado  o  Decreto  numero  cento 
e  setenta  e  daus  de  quinze  de  Maio  do  anno  passado, 
em  tudo  o  que  se  oppde  aos  Artigos  primeiro  e  segundo 
d'este. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leio,  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido ,  efaça  executar.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oito- 
centos^ e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


■(  m  ) 
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COIXECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPE«ÍO  DO  BRASIL. 

1843, 

TOMO   6,^  PARTE  %'^  SECÇ40  39,* 

DECRETO  ?*.«  307  — de  11  de  Jlinho  do  1843. 

Deolara,  em  aditamento  ao  de  N.^  ^7  do  1.'  de  Agosto 
de  1842,  quaes  ó$  Termos  da  Procinoia  do  Pata  que 
devem  ser  reunidos  a  outros;  cria  igualmente  Promo-^ 
tores  Publicas  em  algumas  Com>arcas;  e  marca  orde- 
nadQ$  a  to^os  esses  Em fregadtfs,  ' 

Hei  par  bém ,  em^dditamento  ao  Decreto  noineix) 
duzentos  e  sete  do  primeiro  de  Agosto  do  anno  passado, 
e  para  execução  dâ  Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e 
hum  de  três  dé  Dezembro  4e  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  hum ,  e  em  conformidade  dos  Tespectiv(Ts  Beguiamentos^ 
Decretar  o  seguinte. 

Art.  1,®  Ficão  reunidos  debaixo  da  jurisdicçlo  de 
hum  Juiz  Municipal,  que  aocftmulará  as  funcçdes  de 
Juiz  de  Orpbâos ,  na  Província  do  Pará ,  o  Tm^tno  dè 
Gurupà  ao  de  Porto  de  Moz;  ok  da  Franqi  e  Mèirte 
Alegre  ao  de  Santarém;  o  de  Faro  ao  de  Óbidos;  o 
de  Baião  ao  de  Gametà;  o  de  Oeyras  ao  de  Melgaço; 
e  o  de  Maues  ao  da  fiairra  do  Bio  Neg^o,  • 

Art.  2.*»  No  Termo  da  Villa  d'Ega  haverá  hum 
Juiz  Municipal ,  que  acoumuiarâ  as  iuncções  de  Juiz  de 
Orphãos,  e  taoto  este,  oomo  os  do  Artigo  antecedente 
vencerão  o  ^ordenado  annual  de  quatr^^cantog  mil  réis. 

Art  3.*^  Nos Municipios  de  Bragança,  eBavcetlos, 
servirão  os  Juizes  Substitutos ,  de  que  trata  o  A^gp 
dezanove  da  citada  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oir 
toccntos  e  quarenta  e  hum. 

Art.  4."*  Haverá  hum  Promotor  Publico  «m  cada 
huma  das  Comarcas  do  Alto  Amazonas ,  Bragança ,  e 
Gamctá ,  e  vencerão  o  ordenado,  o  da  primeira  de  oito- 
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centos  nnl  réis,  e  o  das  outras   de  seiscentos   mil  réis 
aDQuaimente. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  9  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa* 
iacio  do  Bio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oi* 
tocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Cimeiro  Leâo\ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEWO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.**  PARTE  2.*  SECÇÃO  40.* 

DEGBETO  N  <>  308  — de  12  de  Junho  de  1843. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Ci- 
dade de  5.  Luiz  do  Maranhão. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuiçSo  que  Me  con- 
fere o  Artigo  cento  e  dous  y  paragrapho  doze  da  Cons- 
tituição do  Império ,  e  em  conformidade  da  Lei  de  três 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  Dar 
por  extincto  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da 
Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  de 
Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


(  1T7  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6."  PARTE    2.*  SECçÃO    41.* 

DECRETO  N.»  309 —  de  13  de  Junho  de  1843. 

Declara  quantos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  deve 
haver  na  Província  de  Goyaz ,  quaes  os  Termos  d'ella 
que  devem  ser  reunidos  a  outros y  e  quaes  não;  cria 
Promotores  Públicos  nas  Comarcas  da  Palma  ^  Caval- 
canti y  e  Santa  Cruz ,  e  hum  Amanuense  para  o  ex- 
pediente da  Policia  da  mesma  Provinda;  e  marca 
os  vencimentos  d'estes  Empregados. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  bum ,  e  em  conformidade  dos 
respectivos  Regulamentos,  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.^'  Em  cada  hum  dos  Termos  da  Capital, 
Santa  Cruz ,  Cavalcanti ,  Palma ,  Catalão ,  e  Carolina , 
da  Provincia  de  Goyaz ,  haverá  hum  luiz  Municipal , 
que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos ,  ven- 
cendo o  ordenado  annual  de  quatrocentos  mil  réis. 

Art.  2.°  Os  Termos  de  Jaraguâ ,  Meia-ponte ,  Bom- 
6m  9  Santa  Luzia ,  Pilar ,  Trahiras ,  S.  José ,  Flores , 
Arraias ,  Natividade ,  e  Porto  Imperial ,  da  mesma  Pro- 
vincia ,  Gearão  debaixo  da  jurisdicção  dos  Juizes  Subs- 
titutos, de  que  trata  o  Artigo  dezanove  da  citada  Lei^ 
os  quaes  aceumularão  também  as  funcções  de  Juizes  dos 
Orphãos.  • 

Art.  3.°  Haverá  hum  Promotor  Publico  em  cada 
huma  das  Comarcas  da  Palma,  Cavalcanti,  e  Santa 
Cruz,  vencendo  o  ordenado  annual  de  quinhentos  mil 
réis  o  da  primeira ,  e  o  de  quatrocentos  mil  réis  os  das 
outras. 

Art.  4.*    O  Chefe  de  Policia  da  referida  Provin- 
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cift  terá  bum  Amanuense  para  o  expedienie  da  fiepar- 
tição  a  seu  cargo,  com  o  Tencimento  annual  de  tre-* 
zentos  mil  réis,  o  qual  fica  dependendo  da  approvação 
da  Assembléa  Geral  Legislativa ,  na  conformidade  da  Ar^ 
tigo  oitavo  da  mencionada  Leí« 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  de 
Estado ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  f  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa-- 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Junho  de  mil  oi' 
tocentos  e quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  cb  lade^- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Emorio  Herm^o  Carneiro  Leão 
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COLLBCÇÃO  DAS  LÊ»  DO  IMPÉRIO  DO  VRÁSOj. 

Í84S. 
tihm  «.•  *Aá*B  2.* 
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DÉCfiEIO  N.o  310w4e  U  4e  Jnobv  de  1813. 

Jf ori»  oi  i;efii»iiie««os  4^  Careereir€$  4a$  Caita$ 
.4»  Pnmmia  de  G^j/m. 

Hei  por  bem,  para  eieco^  do  Artigo  oitavo  dt 
IfiÀ  auioero  duaeoÁQi  e.  leamitee  InÉm^éEií  deDe- 
cembro  de  mU  mtocmlflii  «  «areiíte  ••  h«Éi,  Mtféal 
«os  Carcereiíos  das  Gadôas  da  nrovineía  de  Goyaz  osven- 
eimentos  constantes  da  Tabeliã  que  com  este  baixa ,  as- 
signada  por  Honório  Hermeto  Carneiro  L^o,  Conse- 
lheiro d*Estado ,  Ministro  e  Secielario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  \  dependendo  porém  taes  yencinientos  da 
approvaíção  da  Assembléa  Geral  Legislatiya ,  na  confor- 
midade do  citado  Artigo.  O  mesmo  Ministro  e  Secreta- 
rio d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  o  tenha  assim  en- 
tendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em 
quatone  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  elies, 
vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Blagestade  o  Imperador. 

Homriú  Htrmeío  Carneiro  Leão. 


Tabeliã  doe  wndmmíoB  dos  Carcereiros  das  Cadêas  da 

Premneia  de  GoyaXy  a  aue  se  refere 

o  Deere^  desêa  daia. 

Canteiro  da  Cad«a  da  Capitd SlO^jbOOO 

»  »   da  Yilla  do  Catalão. . . .     190^000 

»  »  »    de  Carolina. .  •     190{|MM)0 


(  ««0) 

-Caftereiro  dftíiidSa'  da^TRIâ  délBèià-ponte" 

»  »      .;  j»,     de  Sapta  Çm*; : « 

x>  n)          )»      de  Cavalcanti.. 

»  )í          »  ;  4a  Palma 

»  »          »     de  Jaraguá 

T»  1»          »     do  Bomfim ... 

»  ^          »     de  Santa  Luzia 

- ..  .K  . . ,    .-  «-^  -^      »     do  £ilar.^ . ^ .  * 

»  »          »     de  Trahiras . . . 

.»  •    »          »     ée  S.  José.  . : . 

»  »          »     de  Flores 

^^  '»          »     de  Arraias ... . 

»  »          »     da  Naclividade. 

*  »          »      do  Porto  Imperial 


8035^000 

80$5000 
803fcO(K) 

eoítDOoo 

60^000 

60^55)000 
60355)000 
60ffl)000 
60^000 
60í5f)000 
60^000 


Palaoíx)  do.  fiio   de  Janeiro  em  1*   dfe  Jnnlib 
1943»  *- JSaiiorto  Hermcto  €armiro  Leã&. 


de 
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COLLEÇÇÃO  DAS  LEIS  DOIMPEKIO  DO  BKASIL. 

1843.  .  * 

irOMO  «y  PAKTB   2^*  SBCÇIÒ   M.* 


DECRETO  N/.  311— de  21   de  Junho  de  1M3. 

Jf arca  os  vfncimtffilet  4q9  CmnmeirM  dew  Codásf 
da  Prmnda  d$  Ftrfêamiuco. 

Hei '  por^bem ,  parçi.  execução  ^o  Artigo  oitaTO  da 
Let  niAmero  (duzentos  e  «e^senla  e  hum  de  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos. e quarenta. «  hum,  Marcar 
aos  Carcereiros  das  Cadéas  de  Pernambuco  os  venci- 
mentos oDnstamles  da  Tabeliã,  Iqiiè  coili  <ésté:  baixa, 
assignada  por  Honório  Hermeto  MÈrneíro-  Leão,  Còn-^ 
selheiro  d*Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  dependendo  porém  taes  vencimentos 
da  approvaçâo  da  Assembléa  Geral  Legislativa ,  na  con- 
formidade do  Artigo  citado.  O  mesmo  Ministro  e  Se- 
cretario d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  hum  de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão 


Tabeliã  dos  teneimentos  dos  Carcereiros  das  Cadéa»  da 

Província  de  PernanUmcOj  a  que  refere 

o  Decreto  desta  data. 

Carcereiro  da  Cadéa  da  Capital     300^000 

Ajudante  do  mesmo 1003)5)000 

400^000 


t«l) 

Cireereiro  Ai  CfllSa  de  (Ninda    tiO^OOÔ 

^                                                160^005 

OupoereiíodaCadéadeNaif^th lOO^Q^OOO 

»                »      delgttârassú 100^0()000 

...  »                »      doPMd'Al|K> IM^SDOM 

»                 »      do  limoeiro 100^000 

»                 »      do  Cabo 100^000 

'  »        -A     é»  Rio  Fbnnoso  ......  100^^000 

»                 »      deS>i^iiarodoJaboatâo  100^000 

V                m      d6  SaltlO^  Airtáo 100^000 

»                »      dO^nito..... 100^000 

»                »      de  Giranhuns 100^000 

»                 »      deplores 100^000 

»               »     daBoaVkti.... IM^OM 

»                »     deftiEJo. :.  IOO{Q^OOO 

Pábcio  éo  Ri^  de  Janeífo  «m  ^1  de  lanho   de 
1643.  -^  Jfbfimo  JS^irméio^  Camlrifé  Leão. 


C  ím  ) 

GOUJBGÇÃO  DASLBIfi  B&IMPEIIO  DO  BEkKLl 

1M3. 
TOMO  &f^  PàMs  a.*  SBCcio  M.t 

INiCRETO  N."^  aiâ--d0  !.<"  <fe  Julho  de  IMB) 
JKfVâya  o  d<  iV.^^SSa^  3  ^ÁJMI  do  cmrénU  mmné: 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  unicQ,  Fica  sem  effeilo  o  Decreto  numero 
dii^^entoft  6  oitenta  de  tresi  4e.  Abril  do  corjrenteAnno, 
que  reunio  aos  Termoa  de  Inhambupe  eAgua:  Fria^ 
^  da  Purificação  dos  Campos  do  Irará,  da .  Froiiàiicia« 
da  B^ia^  o  qual  cooliniiará  a.eftlar^  como  até  então  ^ 
debaixo  dn  jwisdicçto  de.  bum.  Juiis  Manieipal  ^,  cpis 
aecumul%r^  a$  fuàcçõe»  de  Juiz  dos<  OrphSoSé  : 

^  Honório  Hermeto  Game^  Leia.,.  Conselheiro'  dé 
E&tadú,  Ministro  e  SeotètM»)  d^Eslado  dosi  Neg^ios 
d^^.Jttfttífta^,  o  tenha  aBsim.<mlendido,  e  faea^  execuiasu 
P^imm.  do,  Rio  del.laimco  em.  o  «pcimiiro,  délalkii 
djQ  miloiliíeeiítoa. e  q^areiíta e» tneá,  tigefiimoiseguádti 
d9í  Independência,  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão^. 


(  184  J 

GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPI^IO  DO  BlÃSIL. 
18*3. 

TOMO  6.<*  PARTB  2.*  SECCloU.^ 

tmÊÊmÊÊmiÊmÊÊÊÊÊimmmmKammmmmÊÊmmÊaÊÊÊmamÊÊÊÊÊÊÊmÊÊÊÊtÊmtmÊm 
DECRETO   N.<>  313— de  2  de  Julho  de  1843, 

Bmn$  o  Termo  ifii  Villa  de  IguaraêsA  ao  da  CidadjH  de 
Olinda  da  Província  de  Pernambuco. 

Hei  [^or  bem  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único.  Fica  reunido,  debaixo  da  jurisdicçâo 
de  hum  Juiz  Municipal ,  que  accumúlará  as  funcçôes 
de  JuÍ£  dos  Orphâos,  o  Termo  da  Villa  de  Iguarassú 
ao  daCidade  de  Olinda,  da  Província  de  Pernambuco  j 
fio^idò  nesta  parte  revogado  o  Artigo  terceiro  do  De- 
creto numero  cento  e  setenta 'C  hum  de  quinze  de 
Maio  do  anno  próximo  passado. 

Honório  Hermeto  Gameiro  Leáo,  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  N^^ios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exetíutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 
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GOLLECÇÃQ  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.**  PARTE   2.*  SECçIO   46.* 

DECRETO  N.'^  314— de  12  de  Julho  de  1843. 

Begula  a  maneira  de  se  cobrarem  os  portes  dos  autos 
,  I,  crimes^  que  de  hune  a  outros  Juízos  ,  e  Tri-^ 
'  bunaes  se  remettem  pelos  Correioè. 

Tomando  em  consideração  que  o  não  haver  quem 

Eague  adiantados  os  portes  dos  autos  crimes,  que  de 
uns  a  outros  Juízos  ,  e  Tribunaes  se  remettem  pelos 
Correios,  não  deve  ser  causa  de  se  retardar  o  devido 
expediente  delles ,  com  grave  prejuízo  da  administração 
da  Justiça :  Hèí  por  bem  Decretar. 

Art.  1.°  Os  autos  crimes,  que  forem  remettidos 
de  huns  a  outros  Juízos ,  ou  Tribunaes ,  pelos  Correios 
de  mar ,  e  terra ,  ou  seja  ex-Officio ,  ou  por  virtude 
de  qualquer  recurso  de  réos  condemnados ,  notoriamente 
pobres,  serão  recebidos  nas  respectivas  Administrações, 
e  Agencias  dos  Correios ,  e  por  ellas  enviados  aos  seus 
destinos,  ainda  que  não  se  tenha  feito  o  pagamento 
adiantado  dos  portes ,  os  quaes  serão  taxados  nas  mes- 
mas Administrações ,  e  Agencias ,  e  lançados  nos  so- 
brescriptos. 

Art.  2.^  Para  este  fim  os  Escrivães ,  e  Secretá- 
rios dos  Juízos,  e  Tribunaes,  d'onde  forem  expedidos 
os  autos  sobreditos,  farão  nos  sobrescríptos  huma  de- 
claração por  elles  assígnada ,  de  que  não  pagão  o  porte 
adiantado  em  virtude  da  disposição  deste  Decreto. 

Aft.  3.®  Os  Escrivães,  e  Secretários  dos  Juízos, 
e  Tribonaes ,  a  que  forem  dirigidos  os  autos ,  de  que 
tratão  os  Artigos  antecedentes  ,  immediatamente  ,  em 
seguida  ao  termo  da  apresentação,  e  recebimento  del- 
les, averbarão  a  importância  dos  portes,  em  que  ti- 


(  ÍW  ) 

verem  vindo  taxados,  para  que  a  final  seja  contem- 
plada çm  regra  de  custas,  e  satisfeita  peb»  cpne  .s^,pa-r 
gamento  destas  forem  obrigados. 

Ârt.  4.^  Os  Escrivães,  e  Secretários  dos  Juízos, 
e  Tribunaes,  em  que  se  terminarem  os  processos,  nâo 
extrahirâo  delles  Sentenças  a  favor  de  partes  ^  nem 
deites  darão  quaesqucr  documentos  exigidos  pelas  mes- 
mis  partes,  smb  q»e  por  eoalMftMwnito.  amh<nlk»ft  ^i» 
mostre  haver-se  pago  ioda  a  importância  dos  portes  nas 
Ádimaistrações ,  ou  Agencias  cws  Correios  do  Itigar. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
dvEstadi»,  Ministro  e  Secretario  dfEstádo  dòs  Négd^^á^ 
do  Iiupario ,  assim'  o  ténka  «ntendidd ,  e  faÇd  ex^ecutar 
com  os  despachos' netíessario^-.  I^lacio  do-  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Siha  Hf^ié. 


(  t87  )  - 
COLiJBiCÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DOBKASIL. 

TOMO  6.^  PARTB  2.*  sBcgÃo  47.* 

DECRETO  N»*  315  — de  15  de  Julho  de  ia43. 

Ifore»  o  Ordenado  que  deve  vencer  o  Juiz  Munidpei 
e  de  Orphãos  do  Termo  da  Purificação  dos  Campoi 
do  Irará  y  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  y  pava  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  num  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum.  Decretar  o  seguinte. 

Art.  único.  O  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  do 
Termo  da  Yilla  da  Purificação  dfos  Campos  ao  Irará , 
da  Provincia  da  Bahia,  vencerá  o  ordenado  antíual 
de  quatrocentos  mil  réis. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leáo,  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Julho  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  HermHó  Carneiro  Leão. 


(  í«8  ) 

COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

DKCRElrO  N.«  316— de  3p  de  Julho  de  1843. 

iHÍÊlrem  ú$venêimentosdé$  CarcvraiN»  dmCaêêã^dã  Pro^ 
vineia  iã  PamAtia  ifo  iVorle. 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  numero  duzentos  e  síesseRla  e  hum  4^  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  bum  y  Mar^ 
cap  o  Teneiroeiíto  annual  de  duzentos  ^  ctneoenla  mil 
itéÍ9  ao  Carcereiro  da  Cadéa  da  Capital  da  iVoTÍnèia  da 
Parahiba  do  Norte,  eo  de  cento  e  iFinte  cinca  mil  réis, 
no»  das  Comarcas  do  Bt<MO  de  Aréa  e  do  Pombal,  da 
mesma  Provincia;  dependenda  porém  tae»  Tencimnntôa 
^Vpp^^^Ç^^  ^  Assembléa  Geral  Legíslativu,  na  con- 
formidade do  citado  Artigo. 

Honório  Hermes  Caraeíf  o  Leã^ ,  Oonselkei»o>d'E»- 
IfHio,  Ministro  e  ScierelBrio  d'£staéo  dos  Kegodos  ãà 
^tiça ,  o  t^iba  assim  entendido  p  faça  eme^OMit,  IW- 
lacio  do  Bio  de  Ji^eiva  €|m  trinta  de  lulho  á»  mil  e 
oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo  da  In- 
dependem^ia  e  do  Imperita 

Gém  ft  Rubrica   de  SfMk  Mbgestade  o  Imperador. 

Honório  Ilermeio  Carneiro  Ltão. 


(  Í89  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEWO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6."  MRTS  S.*  SECÇÃO   49.* 

DECRETO  N.<^317-^de  6    de  Agosto    de   1843.' 

MmtajtMmifn  Juizes  Mvnicipaes  e  de  Offhãm  deve  ter 

a  Fravincia  do  Piauhy;  e  qual  o  ardenâdú  qúé 

devem  vencèt. 

Hei  pôr  bem,  para  execução  da  Lei  ntnHe^o  du- 
zentos e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  dé  ínil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  è  em  conformidade  com 
os  respectivos  Regulamentos,  Decretar  o  seguinte. 

Art  1.^  Em  cada  hum  dos  Termos  da  Paiiiãhiba^^ 
Campo  Maior,  Príncipe  Imperial,  Pafiia£;tiá,  Piitt^ 
laicoz,  e  Barras,  na  Província  do  Piauhy,  naverá  hum 
Juiz  Municipal  ^  que  será  ao  mesmo  tempo  de  Orpbaos, 
com  o  ordenado  annual   de  trezentos  mil  téis. 

Art.  2.**  O  Termo  de  Valença  contltitta  reunido  ao 
de  Oeiras  debaixo  da  jurisdicção  de  hum  só  Juiz  Mú- 
hicipal;  e  no.i  mais  dá  Provinciã,  que  nâo  foreái  reu-* 
nidos  aos  acima  nomeados  na  fórmâ  do  Decirelo  número 
duzentos  e  setenta  e  seis  de  vinte  e  quatro  de  Março 
deste  anno,  servitao  os  Juizes  Supplentes ,  dé  qué 
trata  o  Artigo  dezanove  da  Lei  supracitada. 

Honório  Henheto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  díCs- 
lado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  dá 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa* 
iacio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Agosto  ae  mil 
oitocentos  e  quarenta  etrèâ,  vigésimo  ségUndó  da  in- 
dependência  e  dó  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  JVIagestade  o  Íití[)érádor. 

Honbrío  Èermeto  Carneiro  Jtèàa. 


(  190  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.®  PARTE    2,*  SECçIo  50.* 

DECRETO  N.<>  318  — de  7  de  Agosto  de  1843. 

Revoga  algumas  disposições  do  áeiV."  236  de  24  de  Ou- 
tubro  do  anno  antecedente. 

Hei.  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  hum  de  Ires  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  e  em  conformidade  com 
os  respectivos  Regulamentos ,  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Ficão  reunidos  debaixo  da  jurisdicção  de 
hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphâos  ,  na  Provincia  da  Parahiba  do  Norte , 
o  Termo  cie  Mamanguape  ao  do  Pilar-,  o  do  Brejo  de 
Aréa  ao  de  Campina  Grande  ^  o  de  S.  João  ao  de  Ca- 
baceiras ;  o  de  Bananeiras  ao  da  Independência ;  os  de 
Catolé  e  de  Patos  ao  do  Pombal ;  e  o  de  Piancó  ao  de 
Sousa;  subsistindo  a  reunião  dos  Termos  da  Cidade , 
Villas  do  Conde  e  Alhandra ,  ja  ordenada  por  Decreto 
numero  duzentos  e  trinta  e  seis  de  vinte  e  quatro 
de  Outubro  do  anno  próximo   passado. 

Art.  2.^  Cada  hum  dos  3uizes  Municipaes,  na  dita 
provincia,  vencerá  o  ordenado  annual  de  trezentos 
mil  réis. 

Ari.  3.°  Ficâo  revogadas  as  disposições  do  citado 
Decreto  numero  duzentos  e  trinta  e  seis ,  que  se  achâo 
em  opposiçáo  com  as  do  presente. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Es- 
tado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leãp. 


(m ) 
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coluecçÃlO  das  leis  do  império  do  arasil. 

1843. 

TOMO   6.^  PAltTE    2.*  SECÇÃO    51  •* 

■■■■■■■■PHHBH^MVHHHHHHnnHHBHBBHHIHHHHMMHMMHHHHHBaBHHaiíei 

DECRETO  N.«319— de  2Ô  de  Agosto  de  1843. 

Marca  quaníoi  Juizes  Municipaes  e   de  Orphãos   deve 

haver  na  Provinda  de  Sergipe.  d'El'Beiy  e 

os  respectivos  ordenados. 

Hei  por  bem ,  para  execução  da  Lei  numero  du- 
zentos e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  e  na  conformidade  dos 
respectivos  Regulamentos ,  Decretar  o  seguinte. 

Art,  1  .**  Ficão  reunidos  na  Provincia  de  Sergipe 
d^El-Rei,  debaixo  da  jurisdicçâk)  de  hum  Juiz  Muni- 
cipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Or- 
Ehâos ,  QS  Termos  das  Villas  do  Soccorro  e  da  Ita- 
aiana  ao  da  Cidade  de  S.  Christovâo ;  o  da  Villa 
de  Santa  Luzia  ao  da  Estancia  ;  os  das  Villas  de  Campos 
«  da  Itabaianinha  ao  da  do  Lagarto  ^  os  das  Villas  de 
Mãroim  e  do  Rosário  do  Cateté  ao  da  de  Santo  Ama- 
ro; os  das  Villas  Novas  e  de  S.  Pedro  do  Porto  da 
Folha  ao  da  de  Própria ;  e  o  da  Villa  da  Divina  Pas- 
tora ao  da  Capellà. 

Art.  2.^  No  Termo  da  Villa  das  Larangeiras,  da 
mesma  Provincia,  haverá  hum  Juiz  Municipal,  que 
também  accumulará  as  funcções  de  Juiz    de  Orphâos. 

Art.  3.^  Fica  marcado  o  ordenado  de  trezentos 
mil  réis  a  cada  hum  dos  Juizes  de  que  tratâo  os  Artigos 
antecedentes. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Es- 
tado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador.' 

Honório  Hermeío  Carneiro  Leão, 


(  192  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

^OMO  6*®  PARTE  2.*  SECÇÃO   52.^ 

DECRETO  N.*  320  —  de  26  de  Agosto  de  1843. 

Nomeia  ktttna  iJtpmmmão  para  inspeceianar  t  figcadiàit 
a  Alfandega,  e  a  Recebedoria  do  Maranhão, 

Hei  por  bem  Nomear  huma  CommissSo  composta 
do  Eserívâodo  Consulado  da  Corte  José  Joaquim  de 
Freitas,  que  servirá  de  cfa«fe,  e  dos  Inspectores  das 
Alfandegas  do  Espirito  Santo,  e  da  Cidade  da  Fortaie* 
za,  Germano  Francisco  de  Oliveira,  e  João  Baptista 
de  Castro  e  Silva,  para  o  fim  de  inspeccionar,  e  fís- 
calisar  a  Alfandega,  e  a  Recebedoria  da  Provincia  do 
Maranhão;  a  aual  no  desempenho  desta  incumbência 
se  regulará  peias  Instrucções,  que  com  este  baixâo, 
assignadas  por  Joaquim  Francisco  Vianna ,  do  Meu  Con*- 
sribo,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Pu- 
blko  Nacional,  que  o  tenha  assim  entendido,  e  faca 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Agosto  de  inil  oitocen*- 
tog  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  : 

Joaquim  Franeisco  Vianna. 


(  IM  ) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMM;RI0  DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO   6.*  PARTE   2.*  SECÇÃO   63.* 
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DECRETO  N.°  321  —de  9  de  Setembro  de  1843, 

Ikdma^  «Ida  serem  d'úra  em  diante  ewmierada$  cpmo 
RtíigiosaBi  as  Ordens  Militares  de  Çhrisio^  São  Beni» 
de  ÁviZf  e  São  Thiago  da  Espada;  e  dá  diversas  pro^ 
vid0i€ÍaM  0  re^fídip  dfis  mesmas  Ordens. 

AtteiHlendc^  a  que ,  náo  obstante  o  haverem-se  coQt- 
ser^ado  ao  Ip^iterio ,  como  Nacionaes ,  e  destinadas  a 
remunerar  serviços  feitos  ao  Estado,  as  três  Ordens  Mir 
Utares  de  CavaUaria  de  Cbristo ,  Sao  Bento  de  Avh^ 
e  Sâo  Thiago  da  Espada,  em  virtude  da  açipla  dispch 
sição  da  Lei  de  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  vinte  três,  e  da  pratica  constante,  e  inalteravelmente 
observada  de  serem  concedidos  os  diffarentes  gráos  del- 
ias por  Mim ,  e  por  Meu  Augusto  Pai ,  para  o  refe*- 
rido  fim;  não  está  coffitudo  de  accordo  com  as  cir^ 
cunsl^ndias  ocoorrid^  da  Independência  do  Império, 
Q  da  não  acceitaçao  do  GdrSo-Mestrado ,  que  das  so^ 
bredit^  Ordens  MiliM^fas  8^pret^nd«ra  da^  a^slnipo- 
radcife^  do  Prí^^il  pejft  Ppll^— Pr^clarftPurtiipKa^,  ft 
Algif^prum  {t.e^|]%^i-tq^  taes  Ordens  çQ^iminm  a 
.4í|i^  P9nsidi€irs4»9  WW  a  natuíeaa,  e  c^r^lçf  de  Bel^ 
,f^m»f  4q  (m  aliás  #«  acl^  M^eimne^le  d§sp^^idfts 
Jifii  loimn^^esdeçiue,  por  t^ía  pd^osa^^  imõ^9  ^i- 
^4râp  ge  ^t^  sujeitas,  e  subordinadas  á&  Aut(ffidade&, 
e  Estatutos,  por  que  dantes  erâo  regidas ,  em  quanto 
0  f^Tmá  f^^  fs^fk  4^  Reino  d^  Portugal*.  Hei  por 
bíwu  IJi^cr^u^F. 

Art*  t*^  As  Ordens  Militares  de  Cbristo,  Sao 
J^Blp  de  Áviz,  e  S^io  Thiagp  da  Espada  ficão  d'oea 
^fí  diante  tidas ,  e  consideraoas  como  meramente  civis , 


(  Í90 

e  politicas ,  destíimdas  para  remunerar  serviços  feiloâ 
ao  Estado  tanto  pelos  Súbditos  do  Império ,  como  por 
Estrangeiros  beneméritos. 

Art.  2.<*  Cada  huma  destas  Ordens  constará  de 
Cavalleiros ,  e  Commendadores ,  sem  numero  determi- 
nado, e  de  doze  Grâo-Çruzes^  nâo  comprehendidos 
neste  numero  os  Príncipes  da  Familia  Imperial ,  e  os 
Estrangeiros ,  que  serão  reputados  supranumerários, 

Art.  3."  Os  Cavalleiros,  Commendadores,  eGrão- 
Cruzes  das  três  Ordens  continuarão  a  usar  das  me»^ 
mas  insignias,  de  que  até  agora  tem  usado,  e  com 
as  fitas  das  mesmas  cores  ;  sendo  porôm  as  das  Ordens 
de  Chrísto ,  e  São  Thiaço ,  orladas  de  azul ,  e  a  da 
Ordem  de  Aviz  orlada  de  encarnado. 

Art.  4.»  Os  Cavalleiros  usarão  da  insignia,  ou, 
venera  enfiada  na  fita  respectiva ,  atada  em  huma  das 
x^asas  da  lado  esquerdo  do  vestido,  ou  farda,  como 
até  agora  se  tem  praticado-,  os  Commendadores  usa* 
rão  da  chapa ,  ou  bordado  sobreposto  no  lado  esquer-- 
do  do  vestido,  ou  farda,  e  da  insígnia  pendurada  de 
'fita  larga  ao  pescoço ;  os  Grão-Cruzes  ,  além  da  chapa , 
trarão  ao  tiracoUo  as  bandas,  ou  fitas  largas,  como 
as  das  outras  Ordens. 

Art.  5.°  O  Imperador  do  Brasil  será  sempre  o 
*Grao-Mestre  das  três  Ordens*,  e  o  Príncipe  Imperial, 
Commendador  Mor  de  todas  ellas. 

Áxtí  6.®  Os  Príncipes  da  Familia  Imperial,  a 
tjue  forem  conferidas  as  Condecorações  destas  Ordens , 
prestarão  nas  Mãos  do  Imperador  o  juramento  de  se- 
rem fieis  ao  Imperador ,  e  á  Patría ;  os  mais  Súbditos 
do  Império,  que  forem  promovidos  aos  differentes 
-gráos ,  prestarão  o  mesmo  juramento  nas  mãos  do  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
"do  que  se  fará  assento  em  hum  Livro  destinado  para 
-este  fim,  antes  do  que  não  se  poderá  fazer  uso  das 
insígnias. 

Art.  7.^  As  nomeações  serão  feitas  por  Decretos 
assignados  pelo  Grao-Mestre,  e  referendados  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  , 
e  por  elle  se  expedirão  as  Cartas ,  que  servirão  de  tí- 
tulos aos  agraciados,  depois  de  prestado   o  juramento 
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por  si ,  ou  por  seus  procuradores ,  sem  necessidade  de 
profissão,  ou  qualquer  outro  acto  religioso. 

José  António  aa  Silva  Maia ,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  nove' de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 


m^l£Ç(^Xó-Jit^^  BO  BR4SÍL. 
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CWBQRETO''lfoftr.í42.ii-dè  16  de  Selembro  de  1843. 

■  "^.•'!  1     h:ir,L  .r  •♦*>'.  li"  i   i  •■      '^ 

M4Ha  os  .  vmoimikUtft'  talbs  Carcereiros  das    CadêHs  da 

^Orí       i^iJít:..)  'XPmUnctadk  Bahia. 

'"'.•,/:      .     .  .1.    .^   íiJ^u^i'  ííl)     *^ 

"  'Mei -por.  JjcinJv<íPàl'af*iÉxc«uçao  do  Artigo  oilavo  da 
1C$>\  'liumero  duzentos iesiisseifta  e  liunt'  de  ti  es  d%  De- 
/eitibro  de  m^Mtólod(ídt(»í  e  :t|uarenta  <?  hum,  Marcar 
3lfe'CarcereÍFOS.  <las  Câdéos  du  Província  da  Balria  os 
t^feittímeiUes  QimmàEBiSíonbtairtes  da  Tabeliã,  qué  com 
<9ltí "baixa^  assigaMb^ípob  Ifenorio  Hermelo  Carneiro 
l%íxí'y  Coo6ellii0Íit>Í<jMllE9Íado(',  Ministro  e  Secretario 
<t*GAado  dosNdgbeíÚ/vdai^Juciiça^  dependendo  porém 
l$(e^''WenGÍaiôntdS)d/9(iitr(»faLçâ<9  da  Ássettibléa  Gerat  Le- 
^áaliva^  ni|;t)dn(fqntt»dlac&  do  citado  Artigo.  Ont^smo 
lfeittiastro.«ol&etíBklíuáa*ld'lBstado  dos  Negócios  da  Jus- 
tSfíM'^0  t€W^iakiúipidKÃeli|áid«í,  e  faça  t^xecutar.  Pala* 
^JtJBOítío  .Rio  •  de  Jaoeitío  íiftm  ^ezaseis  <le  Selembro  de 
íláÍ)U>itooentos  «n^âfuaxfei^  e  três ,  vigésimo  se^mdo 
ÀCIhdependeinlá<Jâiidd  ittiperio, 

*:Ciém  .áfíllíbriwii4e<$ifi*  Mfigeslade  o  Imperadttr. 

^Z'iy^\    ly.Uin  .',!>   <•  f 

r.Oo     .    .  .).f!iii:iiniií>.fla<ian«  Hermeto  Carneiro  ^Leão. 

^■,v')     •:.-...i..!!  'i     [  'f  ^' 

TíASlla  doê-mnciuMmé^  dos  Carcereiros  das  Cadêas  da 
"^'^Wrovin^^kiS  Bàhiu,'  a  (fUe  refere  o  Decreto  da 

XdMinisti-ad^r,  <hí  JCífftíêreiró  da  Casa'  da  Cor-     '^ 
^  t>écçã©  ....  i .  •.  /.'.'. ;..'../ 480^ 
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Carcereiro  da»  Cadéas  da  Relação 600^ 

»  »       do  Aljube 30032) 

'  »  »      da  Cidade  da  Cachoeiipa  . , .  ^ôOjÇy 

»  »                »  de  S.  Amaro 250^5) 

»  )i       da  VfUa  de  Valença 150^ 

»  »              »     de  Nazareth . .  140^ 

»  »  »     de  Maragogipe.. .  •  120^ 

»  »  »     de  Jaguaripe  . . . . .  100^ 

*  »     -  »     de  Camamú. . .. ..  lOO^JÇ) 

»  »  »     de  S.  Francisco . . .  10#^ 

»  »  »     da  Feira  de  S.Anna.  lOOJJ^ 

*  »               »     de  Jacobina 80^ 

»  »  »     do  Rio  de  Coiílas.  80^ 

»  »  »     de  Porto  Seguro. .  80^ 

»  »               n     de  Itaparica 80^ 

»:  »              »    dos  Ibéos. SO^pr 

^>  »  »     de  Inbambupe. .  *  -  80^ 

»  »               »     de  Cayrií SOtB) 

^^  »  »    da  Purificaçâk),.*..    80i^ 

»^  »  »     da  Barra.^. ......  80^^ 

»  »  »    de  Itaplcunk. . . . . .  SO^Èr 

*  »^  »     da  Abbadia  .  • ;  • . .  605J{> 
.    »  »  »    de  Abrantes  .  •  * . , .  60^ 

»  »  »     de  Campo  lareo* , .  Bôílí) 

*^  »  j»    de  Pilão  Arcado^. h.  eOi^JÈí 

^  »  »     de  Chique  Gb»;iie.  60^ 

»  »              »     de  Pambú 60^ 

'     **  )►  »     de  Joazeiro.  ....*•;   605J& 

»  »  »    de  Sento  Sé......  .60Í1& 

^  »  »     Viçosa  eP.  Alegre.  GO^JÍ) 

»    ^  »  »    de  S.  Cruz  e  Tmn.  «0^ 

»  »              »     de  Urubu 60© 

»  »  »     de  Carinhanha. .  • .  603& 

*  »               »     de  Belmonte 60© 

^  »  V    de  Minas  do  Rio  de 

Contas ,..  60© 

»  »  >^    Nova  da  Rainlia^.  .  CSO© 

^>  »  «da  Nova  Boipeba. .  50© 

^  »  »     de  Alcobaça  e  Prado,  50© 

»  »  »     Verde../....,...  $Q© 

*  »  »     de  Canavieiras  .  • . ..  50© 
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Carcereiro  das  Cadéas  da  Villade  Barcellos SOj^ 

»                 »              )»     de  Caravellas 50^ 

»                 »               )»     de  Jiquiiiçá 50^ 

»  .               »               »     do  Pombal 50^ 

»                 »               D     do  Conde 50^ 

»                »              »     de  Macaúbas SOttp 

»                 )»               »     de  Geremoábo.^  •• .  50^ 

»                »              »     de  Monte  Alto.  •  •  •  iOítt> 

»                »               »     de  Santa  Rita. .  • . «  40^ 

»                 »              «de  Soure  • 40^ 

»                D              » .   de  Olivença 48555) 

D                 »               »     de  Tucano 40^ 

r>                »              »    da  YicCoria 30^ 

»                »              »     de  Mont« Santo.. ..  30^ 

Pakcio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  áê 
1^43.  — Honório  Hermeio  Carneiro  Leão. 


(  @0#   ) 

á?t^  ECÇAO  íris  L^l§  DÓIMÍ^ERIO  DO  BRASIL. 
ícãÍQ  6.*  í/PAJiTE  â:*  SECçio  55.* 

ÍPilCREXO.ÍÍi*  aííS^H^dfe  23  de  Setembro  de  1843. 

-®í^«a  ' pfovtSdriiifiiènjtç  'ps  limites  entre  as  Provinctas^ 
/  ''        ãê  Ser0ipf  f  e  Bahia, 

'•^  5  Tendo  .subido. »ár»Miniia  Imperial  Presença  o  que 
it|)ieseQtpu  o,ffir9$iíiàúie  da  Provi ncia  de  Sergipe  a 
respeito  de  qonflictos  oecorridos  entre  as  x\atori(lades 
drtqutífoi  (^vftetíi,  e>as  daPrcmncià'  dá  Babiá'^  por 
falta  da  necessoifA  tl^iPQsa  etH  fClii^  \Aos^  li«âl^-  ^ué-a^ 
feparão  5  bem  como  o  que  por  outra  parte  inforirou 
o  Presidente  desta  ultima  Provincia  sobre  aquelle  mes- 
mo obgecto:  e  sendo  de  urgente  necessidade  occorrer 
com  o  conveniente  remédio ,  para  que  esses  conflictos 
bSo  continuem  em  prejuízo  do  Serviço  Publico ,  eai 
desar  das  mencionadas  Autoridades,  e  perturbação  dos 
povos ,  cuja  paz ,  e  tranquillidade  Me  merece  particu- 
lar attençfto  :  Hei  por  bem  ,  Tendo' ouvido  o  Meu  Con- 
selho d'Estado ,  e  Conformando-Me  com  o  seu  pare- 
cer ,  que  a  parte  da  Freguesia  da  Abbadia ,  na  Pro- 
▼incia  da  Bahia,   que  passa  além   do  Rio  Real,  fique 

Íertencendo  á  Provincia  de  Sergipe;  servindo  o  dita 
lio  Real  de  linha  divisória  entre  as  duas  mencionadas 
Provincias,  emquanto  pela  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva outra  cousa  não  for  determinada. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Coffl   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 
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DECRETO  ÍÍ.P  324 --de  23  de   Setembro»  .de  IMHS. 

F«kz  esÉérnsiva  ú  Ordem  da  Rtta»  íis  dispotiçiks^dar.^iéÁ. 
tigo  sétimo  do  fí$crtio  é»  naw  do  úotrente ,  que  dizem 
respeito  aos  Diplomas  das  Condecorações  das  Ordens 
outr'ora  Militares,    ,  >  ,   i  ' 

Umo.  do  DedreiÉ©  numero  treaeato?  e  »ibte  hum^,  <da- 
taA>  de  nove  do  JÔorJTente.^iBea  ide  SeteiftbnDív^í'^^^^^^^ 
á  nltufezft^  e  ao  <expiGKlt^ te  dos  Diplomas  dc^s^fioiíde^ 
ooraçôe*  das  Ordei^  dè  Ghdristo,  l^âo  Bento  de  An^íi^, 
e  S.  Thiago  da  Espada  ,  bem  como  ae.  íurameDtq,  vJ«f«6 
dctvem jpdre^taif  .Os  aigradiados.oom  aq^telhb  Ocdens,  se- 
jÃ9r  eíU«)rtsiir«iiáOfde!ri.daRiaBiu    \         ,         '.    ,  ' 

:  r  jj^aé)  Aetonio  rfa  Silva  Mhia:, :  do  Meu  í£lwi$èliio 
d'|£stfMli9  9.jMifástDQ<  it  Secretario  d'Edtadii  'doáiiy€go«6oá 
d0)lfi»pi?rk9f^'f»j  tenha-  msifn  ;eiiieBdjdo>,  e  áÍBiçxuiiixeèii*« 
tar  com  os  despachos  Dèc&9SQ<ÍQ&.»  Paíiicrài  JÍ0|c>Bjíd  db 
Janeiro  em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos tfftoiKfffirlft  <  e  trcB^  =  ifjgttsiittflr:  sogund^ .  tAi  ilndepôn- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  António  da  Silva   Maia, 


(  202  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1843. 

TOlfO   6.®  PAKTE    2.*  SECÇÃO    57.* 


DECRETO  N.o  325  — de  2    de  Outubro  de  1843. 

Rêune  o  Termo  do  Monte  Santo  ao  de  Geremoabo ,  na 
Província    da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único.  Fica  reunido  debaixo  da  jurisdic- 
çao  de  hum  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  func- 
çôes  de  Juiz  dos  Orphâos,  o  Termo  do  Monte  Santo 
ao  de  Geremoabo,  na  Província  da  Bahia;  alterando- 
se  nesta  parte  as  disposições  do  Artigo  terceiro  do  De- 
creto numero  cento  e  setenta  de  quinze  de  Maio  do 
anno«(  próximo  passado. 

lionorio  Hermeto  Carneiro  Leão,  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 
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DECRETO  N.«  3S6  — de  2  de  Outubro  de  iS43. 

£$(abelece   ires  E$taçQe$  Novaes   em  toda   a  extensão  4à 
.•"  Casta  do  Império,  e  dá  outras  providencias  a 
respeito  delias. 

AUendendo  á  exposição  que  Me  foi  feita  pelo  Meu 
Ministro  e  Seoretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha,  Hei  por  bem  Decretar. 

t  Art.  I.°  A  G>sta  do  Brasil  será  dividida  ^em  três 
Secções,  pela  {arma- seguinte,  para  o  fim  de  estabéle* 
eer-se ,  em  cada  huma  delias ,  huma Estação.  Naval. 
.  1/.  Secção  ou  do  Sul,  estendendo*sé  desde  aextre*- 
midade  austral  do  Império  até  o  parallelo  de  19.^  O 
Sorto  do  Rio  de  Janeiro  será  o  centro  desta  Estação* 

3.*  Secção  ou  do  centro,  da  latitude  de  19.^  até 
o  Cabo  de  São  Roque.  O  Porto  da  Cidade  da  Bahia;  sem 
o  centro  desta  Estação.  « 

3.*  Secção  ou  do  Norte,  desde  o  Cabo  deSãòRo-^ 
que  àté  03  limites  do  Império  com  a  Goyana  Franceza  ] 
sendo  o  Porto  do  Maranhâk)  o  centro  desta  Estação.  '■ 
AvL  2.®  Em  cada  huma  destas  Estações  haverá 
huraa  Divisão  ,  composta  dos  Navios  de  Guerra,  que  o 
Gaverno  designar ,  sujeita  immediatamente  a  hum  Com- 
lE^ndante  em  Chefe,  o  qual  terá  as  attribuições ,  que 
competem  ao  Commandante  em  Chefe  de.huma  E^qusH 
dra,  úá  forma  determinada  no  Regimento  Provisional, 
Capitulo  terceiro.  Artigos  segundo ,  quinto,  sexto,  no- 
no'^.decimo ,    undécimo,  e  duodécimo^ 

•  ArL  3.®  O  fim  destas  Divisões  he  cruzar  de.con* 
tinuo  ao  longo. da  Gostado  Império^  cada  huma  dentro 
dos  limites  que  lhes.  sâo:  designados  para :  1.*,  protegei^ 
e  auxiliar  o  commercio  e  navegação  nacional:  SLP, 
ohstar  ao  contrabando  de  géneros  de  importação  e  ex* 
portação,  e  ao  trafico  illicito  de  Africanos:  3.%  vigiar 
*pefla  segurança  dos  habitantes  da  Costa,  defendendo*os 
das  hostilidades  de  Corsários  ou  Piratas,  è  auitiliaiido 
as  Autoridades  na  sustentação  da  ordem  e  tranqúillidade 
Publica:  4.",  dar  aos  Oííiciaes  e  equipagens  dos  Na- 
vios a  instrucção  e  exercício  necessários  p^ra  torndl-os 
peritos  e  dextros,  assim  na  manobra,   evoluções  e  na- 
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de  que  se  compõe  a  força  marítima  :  5  °,  fazer  obser- 
i^k^õèBi\f)aana  vdelerminar  ou  Téclific^ir  á  ^  pos^âõ  g^eògk'^-^ 
phica  dioís)  pòntOB  ;da);€osla  7  tlhad'^o€\>\]btti»òs  f' lévtint^^ 
plano  dos  Portos,  Bahiaâ,  Enseadas  e  ancoradouros; 
notar  as  sondas ,  correntes,  maré<)  e  ventos  dominantes ; 
e  tiíet  quâèst{uèr  otítras  oWerraodes  tendenliss»  dò^aper- 
feicóáménto:  da  -návegtciòy  (& eònhéoiíliBn^  daCdstsdò 
Brasil.  .      '    .;.i-.i--í    ;.--    --^     Ml     ■-- 

..  iAvt.1^^4;?  O  Gonimariãatilej  emChefédesigtíaráos 
liiiiié^^dQoruEeíro  de  cada  hum  dos  seuslNkvios  f  dimdd 
aos  Cofinrínaódati;íés(  dttUks  asindeeBsariksanBtroc^õeâ^pât^a 
ppo<ted6Freiili.ná  fónáa  do  disposto'' nó* iirtigòsegtindoí,  e 
Qbté):fidna^o»i  aiduraeáo  dos^crufjeitoei^  oliAbdo  ihÍp  ^ue 
secâo) láindidòs  «osíNavéos;.  <|uotido  e  a'qiiê>HPdrtos(i<i^ 
kâo  'dtí  írecòlbèr, .  e.  a  maleita  .por.  quedererãcí'  oá"  fes- 
peetivbb;'€otnmaiidàiit!e^  dirij^iiQhes  as  «uaè'  'pari^pa^ 
ções  5  e  o  resultado  dos  differentea.  sérviçofr^, 'de  tjae  fo^ 
reii  dia^isÉibícbsv -'  .■..'^-'■í;:   :i  -  (i     "." 

:í\  iAr»6. :5»:*?.  Comprehend€««Jo'oada  Estaeao'  ò'iitOfi]|l 
de.inai^  ídei  buma>  Província ^iiiâo.  poderão  os<>  Ná%'ios 
dwv  respeetiiV^as  Divisões « coatóidérar-se  éstábiònadós  era 
aeohjDima  dtíUas;  mas  oà  Ckjmfiiandantts- dá»  fi^l£fOèie6i'^ 
earv^ "^inJ^^A  ausência^  osCommiipdantes'  ;^ «qiiaiesqigiej^ 
dop  Nai^àucidellàs  )  detaeirdbiifatisíktèíral  esigenioiakiqiM 
Uie|>ibreniifei^  pe\iÁ  Presideittesiidas^Pr<n^inciáS(|aimi 
p^íaiiir:ãe)(nianter  a..,oi'ãeai  e!  trancfuUlidade  publicai    ' 

''ií  .Aito^6.^  '  .OiaO)Fiiinai^nli^dàs  I>iví  perbdi|i^^ 
râo  amiudadas  v^esu)»  %odo&  es .  pcMÃos  das  sua»  paipoctit* 
¥0ooE»Ítagd«8^  -a  Bm-  de  i Verificarem iW^s  Cõminiándan- 
tBi^iiU)siÍavi<>s  desem^énbão,  ooiiildailetjím ,  :aa  soás^dwi^ 
gagôteiq  Q  eàpedaltiieote  a6'iiicu«iifaídD«its»i>  de<-qub  «Sb 
€íh&rre|pwto«Jípor  è^í^j  Btcffirelot  i>  )'íí''í'»'  '  -  '  • 
-y  i  'jO>f'me%ism  Mibistro' e  j^ecs^etdi^iDxt^tado  <o  ífic^faiia 
asi^  0sÂenáid»\i  e  í^m  esecutar  >coiti  osdespackosi  tie^ 
oes^iij^ii  Paiaeiodo  Rio-^e  Janseirô  «ém  vdoiis  de  Ou»-' 
cèkmiideitnM  oitòee^io^  e  ifuatr^ntâ  etres,  vig»siiiio«aé^ 
glwtóydipliwièpeiíd^da-ei^^^^  —    ...ik-.    ^ 

' '"(tailíP^a  «R^brioa  dse^  Sua  IViagestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


. 
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COLLECCÃO  DAS  LE4S  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1848. 

TOMO   6.** 

PARTE    2.» 

SECÇÃO  58.* 

DECRETO  N.*^  327-^  de  7  de  Outubro   de  1843. 

Altera  as  disposições  do  de  iV.^  243  de  6  de  Novembro  do 
anno  nniecedenle. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.**  Fica  reunido  debaixo  da  jurisdicção  de 
bum  Jíiiz  Municipal ,  que  aceumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos,  o  Termo  da  VtUa  de  Sâo  José  ao 
da  Cidade  de  S.  João  d'El-Rei  na  Provincia  de  Mi- 
nas Geraes. 

Art.  2  <*  O  Termo  da  Villa  do  Presidio  da  mes- 
ma Provincia,  fica  separado  do  da  de  Sáo  Joáo  Ne- 
pomuceno ,  e  nelle  haverá  hum  Juiz  Municipal ,  que 
também  accumularà  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos , 
vencendo  o  ordenado  annual  de  trezentos  mil  reis. 

Art.  3.^  O  Termo  da  Villa  da  Pomba  fica  deaan- 
nexado  do  da  Cidade  de  Barbaceni^ ,  e  reunido  ao  da 
citada  Villa  de  S.  João  Neppmuceno. 

Art.  Aj^  Ficâo  revogadas  as  disposições  do  De- 
creto numero  duzentos  e  quarenta  e  três  de  seis  de 
Novembro  do  anno  próximo  passado,  que  se  oppõe 
ás  dos  Artigos  antecedentes. 

Hpnorio  Hermeto  Carneiro  Leào,  Copselfaeiro  de 
Estado,  Ministro  e' Secretario  d'Estado  do&  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  eo^tendido^  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeire.  em  sete  de  Oulubro  de 
mil  oitocentos,  e  quar^t«.ie.  Ifes,  vigésimo  segundo 
da  Indepen(}encia  e  do  Império^ 

Com    á  Rubrica  de  Sua  Magestad:e   o  Imperoidor. 

Bat^io  Btrmeio  Carneiro  LãSto. 
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COLLtCÇÃO  0AS  LEIS  DOUVTPEmD  DOMASL. 

1843. 

TOMO    6.®  PARTE    2.**  SECÇÃO  59.* 

REGULAMENTO  N.«  328 ~  de  8  de  Outubro  de  1843. 

Marca  o  prazo  de  quinze  dia$  para  dentro  delle  o 
Empregado  Publico  responder  ás  imputações^  gue  lhe 
forem  feitas  de  crimes  e  omissões  no  exercido  de  seus 
empregos,  e  dá  outras  providencias. 

Hpí  por  bem  Decretar  o  seguinlCi 

Art.  1 .°  Presume-se  que  tenuncia  ao  beneficio  da 
previa  audiência  o  Empregado  Publico ,  que  ,  no  prazo 
que  lhe  for  assignado^  não  responder  ás  imputações 
que  lhe  forem  feitas  de  crimes  e  omissões  ik)  exerci- 
do de  seus  emptegos.  O  prazo,  de  que  se  trata,  não 
excederá  a  quinze  dias  ,  contados  do  recebimento  da 
Ordem  para  a  resposta. 

Art.  2.®  Independentemente  de  Ordem  Imperial, 
poderão  os  Presidentes  de  Províncias  mandar  proceder 
as  diligencias  determinadas  no  paragrapho  quarto  do 
Artigo  dezasete  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocenlos  e  quarenta  e  bum ,  e  ouvir  depois  aos  Jui- 
/.es  de  Direito,  remettetido-lhes  as  provas  e  documen- 
tos ,  que  contra  elles  houver ,  para  que  os  tenhâo  em 
vista ,  para  as  suas  respostas.  Em  caso  de  urgência , 
poderá  prescindir^-se  da  verificação  ordenada  no  para- 
grapho quarta  do  citada  Artigo  da  Let. 

Artv  3.^  Quando  antes  da  audiência  ti^er  fugar 
o  dispoafa  lio  dito  paragrapho,  o  Juiz  Municipal  re- 
metterá  directameute  ao  Ju»  àe  Direito  os  ãtutos ,  qíie 
houver  formado,  declaranda-lhe  que  cotn  a  sua  res- 
posta os  dirija  ao  ProsidcBle .  da  Provinda.,  quando  este 
assim  o  tenha  resolvido,  ou  a  parte  o  tenha  reque- 
lida ,   aind»  sem  previa  Otd^m  superior. 


( *on 

Ari.  ^.°  O  Juiz  Municipal  5  se  a  parle  o  reque- 
relr^  iAdndár-4ke-*-hft  êhtfégap  os  auldi,  ^ue  hoiiver 
formado,  em  observância  do  Artigo  antecedente,  se. 
para  a  formação  delles  não  tiver  precedido  Ordem 
superior. 

Art*  6.®  A  Relação  a  que  forem  remellidos  os 
papeis  ,  concernentes  a  hum  Juiz  de  Direito  suspenso , 
iiuaftdttrá  proe^deraa  fór»a  de  eílado  panigrapho  quarto 
do  Artigo  dezasête  da  Lei ,  quando  as  diligenciaç  nelle 
prescritas  nâo  teiihâo  sido  aindâ  executadas ,  ou  as  jul- 
gue defeituosas. 

Honório  Hertliélo  Cdtneiro  Leão,  Conselheiro  d'Es- 
lado ,  Minilstro  6  Secretario  d'Esiado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  ào  Riô  de  Jaheiro  ent  oito  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  e  quatenta  tfes ,  vigesitíio  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magestâde  o  Imperador. 

Honório  Hetmeto  Carneiro  leão. 
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DECRETO  N.«  329  — de  9  de   Oulubro  de  1843. 

Uarca   os   vencimentos    dos^  Carcereiros    das  Cadèas    de 
diversas  Yillas  da   Pravincia  'do  Piauky. 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  hum  de  três  de  De* 
zembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum,  Marcar  a 
vencimento  annual  de  oitenta  mil  réis  aos  Carcereiros 
das  Cadéas  das  Villas  da  Parnahiba,  e  Campo  Maiar-, 
,  j  de  sessenta  mil  réis  ao  da  Villa  de  Parnaguá  5  e  o  de 
cincoenta  mil  réis  aos  das  Villas  de  Jaicoz  e  Puty ,  de- 
pendendo porem  taes  vencimentos  d'approvaçáo  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa ,  na  conformidade  do  citado 
Artigo. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão ,  Conselheiro  d'Es- 
tado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leã». 
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DECRETO  N.*»  330  —  do  1  .•  de  Novembro  de  1843. 

Ni)mea  Kwmti^  CúmiHÍÈsãò  pára  inspeccionar,  e  fisealisar 
a  Alfandega:  de  Sahíhíff  na  Prúmnda  de  São  Paulo. 

Hei  por  bera  Nomear  huma  Commissâo  composta 
dó  Escrivão  d*Alfandegaí  desta  Côrle  Joaquim  Teixeira 
de  Macedo,  que  serviííf  de  Chçfe  delia,  e  do  Prirneírô 
Esícriplurario  dò  Consulado  Júlio  César  Muzzi ,  para  o 
fim  ae  inspeccionar  e  flscalisar  a  Alfandega  de  Santos, 
na  Província  dé  Sao  Paulo',  a  qual ,  no  desempenho 
desta  itícumbencia ,  se  regulará  pelas  Instrucções  ,  qúe 
comi  .este»  baixio,  aàsigíiadas  por  Joaquim  Fraíicisco 
Viadiia,  dòRI^U  CònsiEÍbò,  Ministro  ,e  Secretario  d-fc- 
tadò  dos  Negoèiôs  da  Fãzienda,  e  Presidetíté  dò  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  que  o  tenha  as- 
sim euteôíRdã,  feça*  excfeutar  com  os  despachds  ne- 
cf«$úrios;  Palatsio  do'  Riú  de  Janeiro  em  o  primeira' 
dc^  Nóvetóbrb  de  mil  oitocentos  e  quarenta  é  três ,  vi^ 
gesimo  segundo  da  rridépèridèneia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sítra  JUíIagestade    o  Imperador; 

'  Joaquim  Francisco   Vianna, 
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DECRETO  N.^  331— de  5  de  Novembro  de  1843. 

Regula  novamente  os  vencimentos   dos  Jlmpregados  do 

Museu  Nacional.,  revogando  nesta  parte  o  .Decreto 

N.^  123  de  3  àe  Fevereiro  do  anno  fossado, 

Nâo  tendo  a  Assembléa  Geral  Legislativa ,  na  Lei 
numero  trezentos  e  de^sete,  datada  de  vinte  e  hum 
do  mez  passado,  consignado  fundos  sutiicientes  para 
se  conservar  aos  Directores  das  diversas  "Secções  do 
Museu  Nacional  o  vencimento  de  oitocentos  mil  réis , 
que  foi  estabelecido  pejo  Decreto  numero  cento  e  vinte 
e  três,  de  três  de  Fevereiro,  do  anno  passado,  a  cada 
hum  delles:  Hei  por  *  bem  reduzir  aquelle  vencimento 
ao  de  duzentos  mil  réis  ^  ficando  nesta  parte  revogado 
o  mencionado  Decreto. 

.  3osé  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  PS  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  ciQco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  Ires,  vigésimo  seg;undo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  António  da  Silva  Maia. 
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DECRETO  N.*  332  — de  20  de  Dezembro  de  1843. 

# 

Regula  a  maneira  de  9e  conferir  o  Gráo^  e  de  se  fasr 

sarem  as  Cartei  dè  Bacharel  em  Letrm  aosalnmnos 

do  Collegií)  de  Pedro  Segundo, 

Sendo  necessário  regular  a  maneira ,  por  que  se 
deve  conferir  o  Gráo  de  Bacharel  em  Leiras  aos  alum- 
Hos  do  CoUegio'  de  Pedro  Segundo,  que  estiverem  nas 
circunstancias  dfe  obtel-o,  e  porque  se  devem  passar 
as  respectivas  Cartas  r  Hei'  por  bem^  tendo  ouvido*  a 
Secção  do  Conselho  d 'Estado  a  que  pertencem  os  Ne- 
gócios dc^  Império ,-  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.°  No  fim  de  cada  anno  lectivo,  conclui- 
dos  os  exames ,  receberão  o  Gráo  de  Bacharel'  em  Le- 
tras os  alumnos  do  CoUegio  de  Pediro  Segundo ,  que 
houverem  feito  os  estudos  declarados  nos  Estatutos,  por 
que  se  rege  o  mesmo  Collegia,  e  obtido  approva- 
çâo  em  todas  as  matérias  ensinadas. 

Art.  2.**  O  Conselho  Gollegial,  reunido  com  an- 
ticipação  conveniente,  á  vista  dós  assentos,  que  exa- 
minatrá ,  respectivos  a  cada  hum  dos  Bacharelandos  em 
todo  o-  t^urso  de  seus  estudos ,  fará  buma  relação  espe- 
cificada dos  que  achar  nas  circunstaneias  do  Artigo  pre- 
cedente ,  a  qual  será  entregue  ao  Ministro  do  Império , 
ou  a  seu  Commfssario  *,  e  certificará  a  sua  aptidão-  no 
Titulo,  que  adiante  se  prescreve. 

Art.  3.**  No  mesmo  dia,  e  Ibgar  designados  para 
a  distribuição  dos  prémios,  de  que  trata  o  Artigo  cento 
e  vinte  e  oito  dos  mencionados  Estatutos,  e  com  a 
mesma  solemnidade  estabelecida  por  estes  no  Artigo  cenh> 
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e  triolu  e  dous ,  será  dado    o  sobredito  Gráo  a  quem 
competir,  pelo  modo  prescripto  nos  Artigos  seguiotes. 

Art.  4.^  Em  seguida  á  distribuição  dos  prémios 
o  Reitor  do  Collegio  de  Pedro  Segundo ,  apresentando 
ao  Ministro  do  Império ,  ou  ao  seu  Commissario ,  cada 
bum  dos  Bacharelandos  pela  ordem  de  suas  matriculas , 
*  dirá  com  voz  inlelUgivel  —  Apresento-vos  <J  Sr.  F. . .  , 
que  pede  o  Gráo  de  Bacbarel  em  Letras,  e  .está  ha- 
oilitado  para  ohtel-o. 

Art.  5.^  Logo  depois  o  Bacharelando,  pondo-sede 
joelhos ,  prestará  sobre  os  Santos  Evangelhos  o  seguiifte 
juramento. 

Juro  respeitar ,  e  defender  constantemente  a$  Insti- 
tuições Pátrias :  concorrer,  quanto  me  forpossivel,  paia 
a  prosperidade  do  Império:  e  satisfazer  com  lealdade 
as  obrigações,  que  me  forem  incumbidas. 

Art.  6.^  Prestado  o  juramento ,  o  Bacharelando  se 
approximará  ao. Ministro  dò  Império ,  que  lhe  porá  sobre 
acabeça  o  barrete  da  Faculdade  de  Letra^  (de  setim  bran- 
co ,    e  franjas  da  mesma  cór^  dizendo-lhe  : 

Dou-vos  o  Gráo  de  Bacharel  em  Letras,  que  es- 
pero honreis  sempre  tanto ,  como  o  haveis  sitbido  tiie- 
recer. 

Art.  7.**  O  Diploma  de  Bacharel  em  Letras  con- 
sistirá em  huma  folha  de  pergaçoin^o,  contendo  in^^ 
pressos,   a  saber:  * 

§  1.**    Em  meia  folha^,   o  Titulo  de  aptidão  de  que 
trala''o  Arliço  terceiro  do  iheor  seguinte: 

Os  abaixo  assígnados  Reitor ,  Vice-Reilor ,  e  mais 
Membros  do  Conselho  Collegial  do  Collegio  de  Pedro 
Segundo,  tendo  presentes  as  notas  respectivas  ao  Sr.  F. . 
filho  de« . .  nascido  aos  dias  de  tal  mez,  e  tal  anno^ 
njsilural  da  Frovincia  de  tal. ..  fazem  .certo  aos  que  o 
presente  virem,  que  o  mesmo  Sr.  F.  • .  tem  feito  os 
estudç«  declarados  nos  Estatutos  dç  31  de  Janeiro  de 
1838,  pelos  quaes  se  regula  este  Elstabelecimeuto,  e 
foi  approvado  em  todas  as  matérias  ensinádaa  \  pelo  que 
o  considerâo  com  aptidão  necessária  para  receber  o 
Gráo  áe  Bacharel  em  Letras,  que  lhe  concede  o  Artigo 
234  dos  referidos  Estatutos : 

(Se  o  ahimno  tiver-  sido  premiado  accresecnlar-se- 
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ha).  CertiGcâo  outrosim ,  com  particular  ^lifttação,  ^iie 
o  dito  Sr«  F,  ..  foi  premiado  no  1.*^  aiuio,  (Sfc.^  ik> 
2.*,  &c. 

£ni  tjestemunho  do  que  dito.  fica,  da-ss-lhe  o  pre^ 
sente  Titulo,  selladpcom  o.SeUo  do  referido  CjoUegiO;» 
c  «ssignado  por  todos  os  Membros  do  oijesmo  Coos^ho. 

Coliegio  de  Pedro  Segundo  mi  CidQde  da  Rio  de 
Janeiro  aos  tantos  d<0  tal. . . 

(O  Sello  será  pendente  de  fila  branca). 
§  2^.0  ]>^^  oulra  meia  folha,  a  Carta  que  o  Ministro 
do  Império  (ou  o  seu  Commissario)  mandará  passar ,  e 
assignará  com  o  Reitor,  e  Vice-Ileitor  do  CoUegio, 
como  testemunhas  do  Acto,  que  ella  testifica,  nos  se- 
guintes lermos: 

F....  do  Consellio  de  Sua  Mageslade  o  Impera- 
dor(  o  Titulo  que  tiver) Ministro  e. Secretario  d'Estado 
:  dos  ííegocios  do  ImperÍ9 ,  e  nesta  quaílidude  Director 
do  Coliegio  de  Pedro  Segundo,  çonibrme  os  Estatutos 
de  31  de  Janeiro  de  1838,  que  regula  o  referido  Es- 
tabelecimento, attendendo  ao  Titulo  de  aptidão,  obtido 
pelo  Sr.  F  . . .  filho  de  . .  •  nascido  em* . .  no  dia. . . 
de  tal  mez...  de  tal  annó,  e  certificado  da  identidade 
de  sua  pessoa  pelo  Reitor,  qUe  m'o.  apresentou,  pe- 
rante o  Vice-Reilor>  e  mais  Membros  do  Conselho  Col-r 
legial  do  mencionado  Estabelecimento,    faço  certo  aos 

^ue  a  presente  virem ,  que  ao  dito  Sr.  F  . . .  dei  o 
Iráo ,  e  mandei  passar  a  presente ,  como  seu  Diploma 
de  Bacharel  em  Letras,  em  virtude,  do  qual  gozará  elle 
da  prerogaliva  que  lhe  concede  o  Decreto  de  30  de 
Setembro  de  1843,  Artigo  1.**,  e  das  que  lhe  forem 
garantidas  pelas  Leis  do  Império. 

Rio  de  Janeiro  tantos  de  tal  mez  e  anno. 

(Esta  Carta  trará  o  Sello  das  Armas  do  Império , 
também  pendente  de  fita  branca.) 

Art.  8.^  O  Diploma  assim  impresso,  e  assignado 
como  fica  disposto  por  este  Regulamento ,  precedendo 
ás  assignaturas  o  pagamento  de  quaesquer  direitos,  a 
que  for  sujeito,  será  registado  pelo  Secretario  do  Col- 
iegio de  Pedro  Segundo,  em  livro  para  isso  próprio, 
com  termo  de  abertura,  e  encerramento,  e  rubricado 
pelo  Reitor  do  mesmo  Collegid,  c  por  quem  será  de- 
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pois  enlregue  á  quem  pertencer^  levaâdo  nò  verse    a 
certidão  do  regislq. 

José  António  da  Silva  Maia«  do  Meu  Gons^lha 
d'Estado ,  Ministro  e  Seerétario  d^Estado  dos  Negócios 
do  Império  9  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despaches  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  deDezeml^ro  de  mil  e  oitocentos  qua- 
renta e  três,  vigésimo  secundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubvica  de  Sua  Míigeslade  o-  Imperador 

J^osé  Antónia»  da  Silva  M.aiac, 
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DECRETO  N.«333  — de  22  de  Dezembro  de  1843. 

Nomea  huma  Commissão  para  inspemonar   e  fiscalisar 

as.  Álfandefos ,  e  Thesourarias  da  Província  do 

Rio  Grande   do  Sul. 

Hei  por  bem  Nomear  huma  G)mmissáò  composta 
do  Contador  da  Contadoria  da  Thesouraria  dó  Pará 
Manoel  Rodrigues  de  Almeida  Pinto,  que  servirá  de 
Chefe  delia,  e  do  Segundo  Escripturano  dado  Ma- 
ranhão Eusébio  Severino  Corrêa  Lobão ,  para  o  fim  de 
inspeccionar  e  fiscalisar  as  Alfandegas  do  Kio  Grande , 
Sâo  José  do  Norte ,  e  Porto  Alegre ,  e  a  Thesouraria  do 
Rio  Grande  de Sáo  Pedro  do  Sul,  a  qual,  no  desem- 
penho desta  incumbência ,  se  regulará  pelas  Instrucções, 
que  com  este  baixão ,  assignadas  por  Joaquim  Francisco 
vianna ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional. 

O    mesmo  Ministro   e  Secretario  d'Estado    assim 

o  terá  entendido,    e  fará  executar  com   os  despachos 

necessários.     Palácio   do  Rio    de  Janeiro  em  vinte    e 

.  dous  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  etres, 

vigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Francisco  Yianna, 


DECRETO  íí.°  334  — de  22  de  Dezembro  de  1843. 

Para  que  a  Commissâo  encarregada  de  inspeccionar  ^   e 
fiscalisar  a  Alfandegai  do  Maranhão  se  dirija 
.  á  do  Pará  com  o  mesmo  fim. 

Hei  por  bem,  que  a  Commissâo  nomeada  por 
.D«cpe(o iiit»iii€ro  H^xenio»  evi»ie,  da  vi«te  e  seis  de 
Agosto  ultimo,  para  inspeccionar»  o  fisc-alisar  a  Alfan- 
dega dó  Maranhão,  se  dirija  á  do  Pará,  a  fim  de  alli 
desempenliar  idêntico  serviçp ,  regulando-se  pelas  Ins- 
trucções'  annexas  çío  citado  Decreto. 

Joaquim  Francisco  Viánna,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretal^ío  d'Eslado  dos*  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Publico 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça'  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  dp  Riò  de  Ja*- 
nçiro  em  vinte  e  dons  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independên- 
cia  e*  dò  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslíade  o  Imperador. 

Joaquim  Fràneisco  Yianna. 
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DECRETO  N.*  330  — de  23  deDeaembro  de  1843. 

MurcèndOf  tm  addiíãmento  aodeíf.^  d^i^j  ^  tencimento 

dó  Carcereiro   da  Cedia  da  Villa.de  Caiteté  da 

Pravincta  da  Bahia^ 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lèi  nutnero  duzentos  e  sessenta  hum  de  três  deDe- 
zèmb:!^  de  ^^il  oitoc^itos  e  quarenta  e  hum,  e  em 
additamènto  ao  Decreto  numero  trezentos  e  vinte  dous 
de  desáséis  *  de  Setembro  do  corrente  anno ,  Marcar  ao 
Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  Caitelé ,  da  Província 
da  Bahia ,   o  vencimento  annual  de  setenta  mil  réis ,  de- 

Cnd^ndo  porém  da  aprovação  da  Aslsettibléa  Geral 
igislativa,  na  conformidade  do  citado  Artigo. 
Paulino  Jirtsé  Sbares  de  Sousa ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, encarregado  interinamente  dos  da  Justiça,  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  etn  viíite  e  ttes  de  Dezetíibro  de  mil  oito- 
centos e  quaretita  e  três ,  vigésimo  st^ndo  da  Inde- 
pendência e  do  Iftlperiô. 

Omi    a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Bmtiinè  Ja9é  Soares  de  Sousa. 
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DECRETO  N.^  336— de  23  de  Dezembro  deiSiS.^ 

Marca  os  vencítneníos  dos  Carcereiros    das     Cadêas    da 
Provinda  de  São  Paulo. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da. 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  c  hum  de  ires  de  De- 
zembro de  mil  oitocenios  e quarenta  e  hum,  Marcar 
aos  Carcereiros  das  Cadéas  da  Provincia  de  Sáo  Paulo , 
os  vencimenlos  annuaes  constantes  da  Tabeliã ,  que  com 
este  baixa ,  assignada  por  Paulino  José  Soares  de  Sousa , 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  encarregado  interinamente  dos  da 
Justiça,  dependendo  porém  taes  vencimentos  da  ap- 
provação  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  na  confor- 
midade do  citado  Artigo. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d^Estado,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três,  vigésimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadêas  da 

Provincia    de]  São  Paulo  , '  a  que  se   refere 

o  Decreto  da  data  desta. 


ircereiro 

da  Cadéa  da  Cidade  de  S.  Paulo. , . 

3005?) 

)Y 

y^              )>         de  Santos. ..  . . 

20035 

» 

»      da  Villa  de  Guaratinguetá. 

80Í5& 

» 

»      da  Cidade  de  Taubaté  . . . 

80ÍE) 

» 

))               »         de  Campinas . . 

80^ 

» 

))               »         de  Sorocaba. . . 

soítb 

n 

»               »         de  Coritiba  . . . 

so^ 

» 

»               »         de  Paranaguá. . 

soíu^ 

» 

»     da  Villa  de  Ptndamonhan* 

6«ba 

60^ 
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Càicf reiro  da  Cadca  da  Villa  do  Bananal 50^;^ 

))  »                ))     de  Aréas 50^ 

)>  ))                ))     de  Lorena 50^ 

)>  »                )>     da  Cunha 50^ 

))  n            Cidade  de  Itú 50^ 

»  »  M         de  S.  Sebastião.  50^ 

»  ))  Vilta  de  S.  Itoque....  50}ttí 

»  »                »     de  Morretes 50^ 

»  »                ))     de  Ubatuba 50^ 

»  ))                »     de  S.  LuÍ£ 40ítt> 

)>  »                )»     de  Jacareby ^Oijp 

»  »                »     de  Alibaia 4oí(b 

)>  »                »     de  Bragança 40^ 

)}  »  ))     da  Constituição. .  40^ 

»  »  n     de  Porto  Feliz. . .  40^^' 

u  »  )>     de  Itapeteninga . .  40{C^ 

))  »  »     de  Itapeva ......  40{Cb 

))  »  w     de  Apiahy ......  40^ 

))  »                »     do  Prineipe 40ÍJD 

»  ))                M     Antonina 40^ 

»  »                »     de  Cananéa 40^ 

»  ))                n     de  Iguape 40^ 

»  »  »    Bella  daPrínceza.  40^ 

»  H  »     de  Mog^^-morím..  40^ 

»  )>               »     de  Batataes 40^ 

»  »  »     Franca  do  Impera- 
dor    40^ 

»  »  D     da  Parahibuna. . .  30^ 
))  »  »     de  Mogy  das  Cru- 
zes   30^ 

»  »  »     de  S.  Amaro.    .  •  30jQb 

)>  ))                ))     de  Jundiahy 30^ 

)>  ))  »     de  Araraquara« . .  30^ 

»  )>               »     de  Castro 30^ 

»  »  »     da  Conceição^  de 

Itanbaem  . .  30{ 

»  »  »     de  S.  José.......  25^ 

»  »  9     de  Santa  Isabel. .  24^ 

»  .       »  »     de  Parnabiba. . ..  24 j 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  23  de  Dezembro 

\lc  \%A3.— Paulino  Josi  Soares  it  Sou$a. 
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CARTA  DE  RATIFICAÇÃO  — em  18  de  Dezembro  de  1843. 

Da  Cojwenção  entre  o  Brasil  e  a  'França^  assignada  nesta 
Corte  pelos  respectivos  Plenipotenciários  em  21  de  No* 
vembro  de  1843,  com  o  fim  de  prover  ao  estabelecimento 
de  huma  linha  de  Paquetes  de  Vapor  para  o.  serviço  rc- 
gular  da  correspondência  Officiaí  entre  o  Brasil  e  a  Fran- 
ça ^  e  para  o  transporte  de  i^iajantef* 

Nós  o  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpettío 
do  Brasil^  &c.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente 
Carta  de  Confirmação  e  Ratificação  virem  que  aos  vinte 
e  hum  dias  do  mez  de  Novembro  do  corrente  anno  se  con- 
cluio  e  assignou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro  entre  Nós 
e  o  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Priqicipe  Luiz  Felippe 
Primeiro ,  Rei  dos  Francezes,  pelos  respectivos  Plenipoten- 
ciários munidos  de  competentes  Poderes ,  huma  Convenção , 
com  o  fim  de  prover  ao  estabelecimento  de  huma  linha 
de  Paquetes  de  Vapor  para  o  serviço  regular  da  corres- 
pondência .Officiaí  e  particular  entre  o  Brasil  e  a  França, 
e  para  o  transporte  de  viajantes,  da  qual  Convenção  o 
theor  he  o  seguinte: 

Querendo  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua 
Magestade  o  Rei  dos  Francezes,  á  bem  das  relações  de 
amizade,  boa  harmonia  e  commercio ,  que  tão  felizmente 
subsistem  entre  Seus  respectivos  Estados ,  prover  ao  esta- 
belecimento de  Paquetes  de  Vapor  para  o  serviço  regular 
da  correspondência  Officiaí  e  particular  dos  dous  Paizes, 
e  para  o  transporte  de  viajantes ,  e  desejando  assegurar  este 
importante  resultado  por  meio  de  huma  Convenção ,  No- 
mearão para   este  fim  seus  Commissarios ,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil ,  o  lUustrissimo 
e  Excellentissimo  Senhor  Paulino  José  Soares  de  Sousa, 
do  Seu  Conselho,  Membro  da  Camará  dos  Deputados, 
Officiaí  da  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro  ,  Desembargador 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  ,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  e  Sua  Magestade  o  Rei 
dos  Francezes ,  o  Senhor  José  Léonce ,  Gavalleiro .  de  S. 
Georges  ,  Cavalleiro  da  Ordem  Real  da  Legião  de  Honra  , 
Commendador  da  Ordem  de  Christo  ,  e  Seu  Encarregado 
de  Negócios  junto  do  Governo  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador do  Brasil:  os  quaes  depois  de  haverem  troçado  os 
seus  Poderes,  que  forâo  achados  em  boa  e  devida  forma, 
convierào  nos  Artigos  seguintes: 


AiitrcD  i. 

IHt  dàlà  da  iiocá  dás  ratificações  da  preârekite  CóD'- 
teiiçâd  em  diante  a  Administração  dos  Correios  dò  Brasil 
t  á  dòs  Correios  de  Ftança  traiismittirSo  e  trocarão  i^e- 
^Ulár  e  recij^rõcàinente  òs  despachos  e  papeis  i  cujo  trans- 
porte Ihéis  he  incumbido,  e  que  ttterem  destitio ,  quer  para 
os  seus  respectivos  Estados ,  quer  para  Paizes  Estrangeiros , 
cujas  correspondências  transitão  pelos  seus  territórios, 

iRtÍ60   II. 

Fa^^iè^hâ  éàté  serviço  pót  meio  dé  Fragata»  tnòVida^ 
ptíi"  Tápòf  da  Marinba  Real  de  Franca ,  por  conta  de  cujo 
GÒVefilo  ^iérãò  fieitás  as  despezas  de  armaiíiento ,  ésquipa-«> 
{ãó,  khàkiteúçà,  e  outra  qualquer  ém  geral.  O  Governo 
áé  Stia  Hlagèstade  ó  Imperador  reserva  comtudo  |)afa  si  o 
dittfitò  dè  côncot-rer  ulteriormente  pára  este  serviço,  ett)- 
píiegãdldo  neiie  Navios  de  sua  Marinha  de  Guerra,  os  quaes 
^táò ,  peld  priticipio  de  recipn^cidade ,  gozarão  ènt  Pl*atiça 
do»  hrèsthòs  priyilegios,  isenções,  e  immunidades,  que 
adiante  ficão  estipuladas  á>  favor  dos  Páqtietes  Fi^ánceiees. 

âRtlGO  tii. 

A$  Fi*àgàtaís  de  Vapor  dè  Giiferra  étttpregftdas  pelo  Gõ*- 
Vénid  de  Sua  Mdgestadè  d  Rei  ddâ  Fráhcezes  tté  esitábéle^ 
tnh^ehio  dás  cómmnnicaçõés  regulares  ehti^e  a  Frahçá,  o 
Brasil ,  è  o  Rio  dá  Prata  ^  sei-áó  òotisideràdas  e  recebida» 
^tn  todoè  66  Portos  do  Brasil ,  oúde  aportarein  ^  habitual , 
ou  accidéhtBltòente^  como  todos  os  nàvioá  de  guetta  i  terào 
direito  iò  mesmas  honras  é  privilégios  y  e  serão  isentas 
de  direitos  de  naVeeação ,  de  Alfatidega  >  de  porto  ^  ou 
out^á  ànaloj^os ,  e  bem  assim  de  toda  dechração  ^  en« 
ti^èidâ  útL  visita  d' Alfandega,  è  Mó  poderão  ser  deãvià'^ 
dás  dó  impò^^hté  serviço,  qtfê  lhes  he  encáii:^gado>  por 
iàenhiimà  Atitoridáde,  nem  âet  «Ujeitái^  ú  apprehenáõ^, 
iirrésto,  embâ^gt)í  <m  arresto  dé  Princ^e* 

AáTiGO   IV. 

No  caso  de  sinistto ,  õa  deatátiás  ^brevindas  aos  Pá«- 

Síieteá  Fraiicezes  durante    ò  curso  da  sUa  navegação  >    o 
overno  Brasileiro  dará ,  ou  fará  dar  a  estes'  naViós  todos 
os  soccorros  e  assistência ,    que  reclamar  a  sua  situação , 
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e  ordenará  que  se  lhes  facão ,  ou  forueçào ,  quando  assim 
seja  preciso ,  pelos  seus  Arsenaes ,  e  pelo  preço  da  Tarifa 
destes  eslabelecimentos ,  os  reparos  de  appaielbos  e  ipacbi- 
nasy  assim  como  os  appareltios  e  maclimas,  que  pudençnii 
ser  ahi  reparados  ou  construídos  convenientemente.  O  carvão 
destinado  para  o  consumo  dos  Paquete^  de  Yapor  será 
admitiido  nos  Portos  do  Brasjl  livre  de  ^odos  ps  difçitos 
d'Alfandega  ou  outros  quaesquer. 

ABTIGO   V. 

No  caso  de  guerra  entre  as  duas  Nações  y  os  Paquetes 
Francezes  continuarão  a  sua  navegação  sem  obstáculo ,  e 
sem  que  sejão  molestados  por  parte  do  Governo  Brasileiro, 
até  a  notificação  do  rompimento  das  communicaçõ^s  pos- 
tres, feita  por  bum  dos  dous  Governos;  e  ueste  caso 
podarão  os  Paquetes,  se  estiverem  en)  cs^minbo,  voltar 
livremente ,  e  debaixo  de  protecção  especial ,  para  os  Por*** 
tps  de  França  ,  di^.rante  o  prazo  de  três  meze$  depois  q^ss^ 
notificação. 

ARTIOO   VI. 

,  O9  Paquetes  acima  níencion^adots  partlrlio  em  dia  der 
terminado  de  cada  mez ,  do  Porto  de  S.  Nazairio  para  p 
Rio  de  Janeiro,  tpcai^do  em  Lisboa,  nas  Ilhas  d^  C^bo. 
Yerde ,  epa  Pernambuco ,  e  na  Bahia ,  e  eíTectuarão  ^  su% 
Yolta  para  S.  Nazario,  tocando  nps  mesmos  Px^rtos,  i^a 
época  qu^  for  ulteriormente  fixada,  de  maneir^a  porêiHi 
que  buma  partida  do  Brasil  tenha  igualmente  lugar  (odoç 
os  mezes.  O  Governo  de  S..  M.  o  Rei  dos  Francezes  e 
seu  Ministro  no  Rio  de  Janeiro  poderão ,  quando  as  cir* 
cuivstí^ncias  assio^  o  exijão,  adiantar,  ou  demorar  por 
quarenta  e  oitx>  horas  ^  partida  desses  Paquetes }  atte^-^ 
derão^  tanto  quanto  for  possível,  aos  convites ,  que  llies 
poi^são  se^  feitos ,  pa|*a  o  uiesmo  fim ,  pelç,  Governo  de 
3ua  JVIagestade  o  Imperador  do.  Brasil ,  ou  peb  Seu  Mi« 
pi^tro  eu»  Paviç* 

ARTIGO   VII. 

Fica  entendido  que  o  numero  das  viagens  e  a  fíxaçSo 
dos  lugares  de  partida ,  e  dç  escala  poderão  soffrer  as 
modificações ,  que  forem  ulteriormente  reconhecidas  con- 
Teniei^tos. 


■  ( *) 

*    ARTIGO    VIII. 

Logo  depois  da  chegada  ao  Rio  de  Janeiro  do  Pa- 
quete ,  que  vier  de  França ,  e  em  época  que  será  defini- 
tivamente fixada ,  outro  Barco  de  Vapor  da  Marinha  Real 
receberá  a  seu  bordo  as  malas,  e  passageiros^  ôcc,  da 
Europa  ou  do  Brasil  com  destino  para  o  Rio  da  Prata, 
e  seguirá  «h  direitura  para  Montevideo  e' Buenos  Ayres, 
d'onae  effectuará  o  seu  regresso  para  o  Rio  de  Janeiro, 
de  maneira  que  coincida  com  a  partida  dos  Paquetes  que 
se  dirigem  para  França. 

ARTIGO   IX. 

Os  Paquetes  supramencionados  transportarão  as  cor- 
respondências de  França,  dos  Paizeá  que  se  servirem  de  seu 
intermédio,  ou  dos  Portos  de  escala  pafa  o  Brasil  e  vice- 
versa ,  assim  como  dos  Portos  Brasileiros  para  Montevi- 
deo, e  Buenos  Ayres  e  vice- versa,  segundo  as  clausulas  e 
condições  adiante  estipuladas.  As  duas  Altas  Partes  Con- 
tractantes  Se  obrigão  por  tanto  a  fazer  todos  os  esforços 
para  prevenir  o  transporte  iliegal  dos  despachos  e  maços 
em  prejuizo  do  privilegio  concedido  aos  Correios  pelas  Leis 
e  Regulamentos  dos  dous  Paizes.  Fica  entretanto  enten- 
dido que  os  Capitães  de  navios  mercantes  nâo  poderão  em 
caso  algum  ser  inquietados  por  causa  dos  despachos  Ofii« 
ciaes ,  que  lhes  forem  confiados ,  ou  das  cartas  e  maços 
de  que  forem  de  boa  fé  portadores  para  seus  consigna- 
tários no  interesse  de  seu  carregamento  ou  de  seu  arma- 
mento. 

ARTIGO   X  . 

Os  Agentes  Consulares  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos 
Francezes   no  Brasil,    seus  Chancelleres    ou    outras   quaes 

2uer  pessoas  especialmente  designadas  para  este  fim  pelo 
overno  Francez ,  seráo  encarregados  d'Administração  dos 
Paquetes  de  Vapor  de  Guerra  acima  referidos ,  e  de  todos 
os  negócios  que  delia  procederem  entre  os  Correios  de 
França  e  os  do  Brasil.  Receberão  directamente  todas  as 
cartas  e  maços  destinados  a  ser  transportados  pelos  Pa- 
quetes Francezes. 

ARTIGO    XI. 

Os  Agentes  encarregados  da  Admiiústraçuo  dos    Pa- 
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3uetes  fecharão  e  rcmetterão  directamente  aos  Gomman- 
atites  destes  Navios  as  malas  do  Ih^asil  para  Portugal, 
França,  ou  Rio  da  Prata  ,  e  de  Pernambuco  e  Bahia  para 
qualquer  destes  pontos  e  vice-versa.  Abrirão  e  entre- 
garão aos  Agentes  dos  Correios  Brasileiros  as  malas  trans- 
portadas pelos  Paquetes  Francezes,  immedtatamente  de- 
pois da  entrega  que  lhes  houver  sido  feita  pelos  Com- 
mandantes  dos  Paquetes. 

ARTIGO    XII. 

As  cartas  e  maços  de  França  destinadas  para  o  Brasil 
serão,  depois  de  contados,  pesados  segundo  os  pesos  de 
França,  atados,  embrulhados,  e  fechados,  collocados  em 
caixas  fechadas  á  chave ,  as  quaes  serão  metlidas  dentro 
de  malas  fechadas  igualmente  á  chave.  As  malas  serão 
arranjadas  da  mesma  maneira  pelos  Agentes  dos  Paque- 
tes no  Brasil ,  os  quaes  somente ,  bem  como  os  Directo- 
res dos  Correios  em  França ,  terão  a  chave  das  caixas  e 
nialais.  Homa  carta  de  aviso  annunciando  o  numero  e 
peso  dos  despachos  e  maços  contidos  na  mala,  assignada 
em  França  por  hum  Director  dos  Correios  e  no  Brasil  por 
hum  Agente  dos  Paquetes  Francezes ,  acompanhará  cada 
remessa.  As  cartas  recusadas  ou  de  refugo  serão  respe- 
ctivamente reenviadas  no  fim  de  seis  mezes ,  restituindo- 
se  o  preço   com  que  tiverem  sido  dadas  em  conta. 

ARTIGO   XIII. 

,  O  Governo  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Francezes 
perceberá  por  todas  as  cartas  e  maços  transportados  de 
França  para  o  Brasil ,  ou  deste  para  a  França  em  malas 
Francezas  o  porte  interno ,  na  razão  de  dous  francos  por 
peso  de  trinta  grammas,  sendo  meio  franco  por  carta  sim- 
ples de  sete  e  meia  grammas,  ou  hum  quarto  de  onça, 
e  h:im  porte  pelo  transporte  maritimo ,  calculado  na 
razão  de  quatro  francos  por  peso  de  trinta  grammas , 
hum  franco  por  carta  simples  de  sete  e  meia  grammas  ou 
hum  quarto  de  onça.  O  total  destas  duas  taxas  ,  que  segui- 
rão a  escala  da  Tarifa  dos  Correios  Francezes  será  reduzido 
a  réis  ao  cambio  da  praça  ,  sendo  este  determinado  no  prin- 
cipio de  cada  semestre  para  os  seis  mezes  subsequentes , 
ou  de  qualquer  outro  modo  que  o  Cônsul  do  Rei ,  e  o  Di- 
rector dos  Correios  Brasileiros  reconhecerem  como  mais 
conveniente  ao  serviço ,  e  deverá  ,  ao  receber-se  cada  mala 
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no  Brasil ,   ser  pago  pclo^  Correios  Brasileiros   ao  Agente 
dps  Paquetes  Francezes,  que  disso  passava  recibo. 

ARTIGO   XIV. 

O  Gov^no  Brasileiro  para  indemnisar-se  das  despe- 
zas  feitas  com  a  distribuição  das  carias  recebidas  pelos 
Paquetes  Francezes ,  perceberá  ,  como  porte  interno,  huma 
taxa  estabelecida  pelos  Regulamentos  dos  Correios  do  Brasil, 
que  jamais  poderá  exceder  4  taxa  ordinária,  que  se  per- 
cebe pelas  cartas  vindas  nos  Navios  Brasileiros. 

ARTIGO   XV. 

Os  jornaes^  gazetas,  publicações  periódicas «  livros 
encadernados,  brochuras,  papeis  de  musica ,  catálogos, 
prospectos^  annuocios  e avisos  diversos,  impressos,  litbogra^ 
pbados  ou  autographados  em  lingua  Franceza ,  Portu- 
gueza ,  ou  Estrangeira ,  a^iin  como  as  amostras  Je  nxer*- 
cadorias,  serão  transportados  nos  Paquetes  de  Vapor  Fran- 
cezes por  (min  preço  módico.  Estas  amostras  só  pagarão 
em  França,  tanto  na  partida,  como  na  chegada  9  o  terço 
de  huma  carta  simples;  os  jornaes  q  impressos  pagarão 
Imma  única  taxa  de  cinco  cêntimos,  ou  quinze  réis  por 
'  folha ,  seja  qual  for  o  seu  destino.  Huns  e  outros  ser$o 
porém  distribuídos  no  Brasil  gratuitamente  pelos  Agentes 
dos   Paquetes. 

ARTIGO   XVI, 

Os  Paquetes  supramencionados  poderio  igualmente 
transportar  correspondências  entre  diversos  portos  Brasil 
leiros,  onde  tocarem^  e  entre  estes  e  os  do  Rio' da  Prata. 
Receberão  a  titulo  de  indemnlsaçâo  por  esie  serviço  a  ine- 
tade  ^da  taxa  percebida  pelos  Correios  do  Brasil  j  -ou  ses- 
senta réis  por  carta  simpes  de  sete  gramm^  ^  meiíi,  ou 
hma  quarto  de  onça.  ^ 

ARTIGO    XVII. 

As  duas  AJtas  Partes  Contractaptes  reservao  para 
Si  o  direito  de  remetter  em  malas  particulares ,  cuja  di^* 
xnensão  não  poderá  exceder  cincoenta  centimetros  de  cori*? 
prlmento ,  e  vinte  e  cinco  de  altura ,  e  larguria ,  as  cartas  e 
maços  ofliciaes  destinados  para  a  Legação  Imp^ial  em  Paris , 
f>tt   para  a  do  Rei  dos  Francezes  no  Brasil.     ÇstsiiS  oii^las 
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serão  igaahnente  destinadas  para  o  transporte  da  corres^ 
poodeacia  Ofiicial  dos  respectivos  Enviados.  Seráo  trans-* 
portadas  sem  indeinnisaçáo  pelos  Paquetes  Francezes,  e 
entregues  directamente  livres  de  todo  o  encargo  ás  Lê** 
gações,  ou  ás  Repartições  respectivas  dos  Negócios  £s-> 
irangeiros.  As  cartas  e  maços  officiaes  transportados  nas 
inalas  Francesas  para  o  Commaodante  das  Forças  Navaes 
de  Sua  Magestade  o  Kei  dos  Francezes  no  Braúl,  parA 
õs  Officiaeá,  ou  Marinheiros,  que  estiverem  debaixo  das 
suas  ordens ,  para  os  Cônsules  de  França  em  Pernambuco 
e  Bahia ,  e  para  o  Cônsul  de  Sua  Magestade  Imperial  em 
Nantes  ,  ou  em  S.  Nazario ;  ou  para  seu  Ministro  em 
Lisboa  y  assim  como  as  cartas  dos  Cônsules  Francezes  em 
Pernambuco  e  Bahia  para  a  Legação  de  França  no  Rio 
de  Janeiro,  serào  igualmente  entregues  livres  de  todo 
o  encargo,  mediante  os  cuidados  da  própria  Adminis- 
tração dos  Paquetes.  As  duas  Altas  Partes  Contractan- 
tes  obrigMò-se  a  imnedir  que  estas  isenções  possáo  dar 
lugar  a  alguma  frauae  em  prejuízo  dos  direitos  dos  Cor- 
reios respectivos, 

ABtiGo  xvni. 

A  presente  Convenção  durará  três  annos,  contados 
da  data  da  troca  das  Ratificações ,  que  será  feita  em 
'  Paris  no  mais  curto  prazo  possivel,  e  continuará  em  vigor 
por  mais  três,  e  assim  successivamente  pelo  prazo  de 
Ires  annos^  se  nos  seis  mezes,  que  precederem  o  termo 
da  sma  expiração^  nâo  tiver  declarado  liuma  das  duas 
Partes  Contractantes  sua  intenção  de  nao  admittir  novo 
prazoi 

Em  fé  do  que  os  Commissarios  respectivos  assigná-* 
rão  em  duplicata  a  presente  Convenção  ^  e  lhe  puzerão 
o  Sello  das  suas  Armas. 

Feito  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  hum  do  mea 
de  Novembro  de  mil  oitocentos   e  quarenta  e  três. 

(L.  S.)  Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

(Li  S.)  Le  Chevalier  L.  de  S.  Georges. 

E  sendo^Nos  presente  a  mesma  Convenção ,  cujo  theor 
fica  acima  inserido,  e  sendo  bem  visto,  examinado  e 
con^derádo  tudo  o  que  nella  se  contêm «  a  Approvamos 
e  RatificUmos,  assim  no  todo ,  como  em  cada  hum  dos 
seus  Artigos,  e  estipulações,  e  pela  presente  a  Damos  por 
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firme  e  valiosa,  Promelteodo  em  Fé  e  Palavivi  Imperial 
observal-a  e  cumpril-a  inviolável  mente  y  e  Fazel-a  cumprir 
e  obervar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  teste- 
muniio  e  fírmeza  do  sobredito  Fizemos  lavrar  esta  Carta 
por  Mós  assignada ,  passada  com  o  Sello  Grande  das  Ar- 
mas do  Império ,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  dezoito  dias  de  mez  de  Dezembro  do 
Anuo  do  Nascimento  de  Nosso  Senbor  Jesus  Ghristo  de 
mil  oitocentos  quarenta    e  três. 

IMPERADOR.  Com  Guarda. 

Paulino  José  Soraes  de  Sousa, 


Acto   da  troca  de  Ratificações. 

Tendo-se  reuuido  os  abaixo  assignados  para  eííeitua- 
rélu  a  troca  das  Ratificações  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasil ,  e  de  Sua  Magestadc  o  Rei  dos  Francezes  ,  da. Con- 
venção relativa  ao  estabelecimento  de  huma  linba  de  Pa- 
quetes de  Vapor  entre  o  Brasil  e  a  França,  concluida  e 
assignada  no  Rio  de  Janeiro  aos  21  de  Novembro  do  anno 
passado^  pelos  Commissarios  respectivos  de  Suas  ditas  Ma- 
gestades ;  forão  apresentados  os  instrumentos  destas  Ra-  * 
titicações ,  e  tendo  sido  achados  em  boa  e  devida  forma , 
teve  lugar  a  troca  respectiva.  Em  testemunho  do  que, 
os  abaixo  assignados  fizerão  lavrar  o  presente  Acto ,  que  as- 
signárão  em  duplicata  ,  pondo-lhes  os  sellos  de  suas  Armas. 

Feito  em  Paris  aos  25  de  Abril  de'  1844.  — O  Envia- 
do Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil  —  José  de  Araújo  Ribeiro. —  O  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  S.  M. 
o  Rei  dos  Francezes  —  Guizot. 


Louis  Philippe,  Roi  des  Français,  à  tous  ceux  qui 
ces  presentes  Lettres  verront,   salut: 

Ayant  vu  et  examine  la  Couvention  de  poste  con- 
clue  à  Rio  de  ,Janeiro  le  vingt-unième  jour  du  móis  de 
Novembre  de  Tannée  de  mil  huit  cent  quárante  trois, 
entre  Nous  et  Sa  Majesté  TEmpereur  du  Brésil,  et  si- 
gaée   par  Notre  Gommissaire   muni  de  Nos   pleins  pou- 
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voirs  spéclaux,    av«c  le  Goriimissaire  d«  Sa  dite    Maje&té 

firésiUenne ,  également  muni  de  pleins  pouvoirs  en  boD- 

ue  et  due  forme ;  de  laquelle  Convention  la  teneur  salt^ 

Sa  Maiesté  le  Rol  des  Français  et  Sa  Ma j está  TEm- 

pereur  du  Brasil  voulant    dans  Finterét  de  leurs  relations 

amicales  et  des  rapports  de  bonne  barmonie  et  de  Com- 

merce ,    qui  sabsistent  si  heureusement  entre  leurs  Etats 

respectifs ,  pourvoir  á  rétablissemenC  d'an  service  de  Pa- 

quebots   á  Yapeur   pour  le  service  régulier  de  Ia  corre&- 

I»ondance  officielle  et  particulière  des  deus  Pays ,  et  pour 
e  transport  des  voyageurs,  et  désirant  assurer  cet  im- 
portant  resultat  au  moyen  d'une  Conventioa,  ont  Nom- 
fné   pour  leurs  €ommissaires    à  cet  effet,   savoir: 

da  Majesté  le  R<h  des  Français ,  le  Sieur  Joseph  Léon*- 
«e ,  Cfaevalier  de  St.  Georges ,  Cbevalier  de  V  Otite  Boyal 
de  la  LégioD  d'Hoiuieur;  Commandeur  de  rOrdre  du 
Christ,  Son  Cbargé  d*AÍlaires  prés  le  Gouvernement  de 
Sa  Majesté  TEmpereur  du  Brésil:  et  Sa  Majesté  TEmpe* 
reur  du  Brésil  le  Sieur  Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  de 
Soa  Conseil  y  Membre  dela  Chambre  des  Deputes  ,  Oflbcier 
de  rOrdre  Imperial  de  la  Croix  du  Sud  ,  Juge  de  la  Gour  de 
Seconde  Instance  du  Rio  de  Janeiro ,  Ministre  et  Secrétaire 
d'£tat  du.  Département  des  AíTaires  Etrangères ;  les  quels 
après  avoir  échangé  leurs  pouvoirs  trouvés  en  bonne  et  due 
forme  sont  convenus  des  Articles  suivants ; 

ARTICLE   1. 

A  partir  de  Téchange  des  ratifícations  de  la  presente 
-Convention  Toffice  des  Postes  du  Brésil  et  TOfiice  des  Pos> 
ies  de  France  se  transmettront  et  écbangeront  regulière- 
ment  les  dépêches  et  papiers^  dont  le  transport  leur  esc 
«ttribuéy  et  qui  seront  destines  soit  pour  leurs  Etats  res- 
pectifs ,  soit  pour  les  Pays  Etran^ers  dont  les  correspoa- 
dances  transitent  par  leurs  territoires. 

A&TlCLfe:   II. 

Ge  service  será  fáit  au  moyeni  de  Frégates  à  Yapeur 
de  la  Marine  Royale  de  France,  dont  les  frais  d'armement, 
d'équipement,  d^entretien  et  généralement  tout  autre  dé- 

fense  quelconque  seront  á  la  cbarge  du  Gouvernement 
rançais.  Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  FEmpereur  se 
reserve  toatefois  le  droit  de  contribuer  ultérieurement  á 
Texploitation  de  ce  service  9  en  y  affectant  des  bátimeas  de 
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Sá  Mdriae  deGuerre^  lesquels  joulrotit  ak>ri ,  par  réc^ 
prô€ité,  én  France  áes  mém^ft  pritilèges,  íiancbises,  t\ 
iinmumcés  que  cêiloâ  slipalées  ci-après  en  £avéur  des  P»- 
qaebou  Ftâ&çais. 

AAinCLE   III. 

Les  Frégates  á  Yepeur  dè  Guerre  aíTectáes  par  \e  Gou* 
t^aetneât  de.^ltfâjesté  le  Hei  des  Françaís  à  Tétoblis^ 
setnenc  dea  (^óiiitkmntcsltiotis  i^uKerès  ealre  la  France  «i 
le  Brésil  et  le  Riâ*  àe  la  Plata,  seronft  cotísidérées  et  re- 
cuei daii9  tQtts  le9  Parti  da  Brésil  ^  oú  elles  aborderont  ha^ 
bituellemeot  f  ou  âiéctdeiitellemeiíit  f  cotninfe  tous  les  autres 
bâtiiâetis  de  âueirre  ^  elks  aaróDi  droils  aux  mètnes  bon- 
near$  et  privilèges,  et  seroat  exenvptes  de  tous  droits  de 
na  vigará ,  de  doimne,  de  port,  ou  avttes  analogues^  atn-^ 
si  que  de  totite  déelar»tkiD ,  entrée  oa  visite  de  douaoe  s 
eUe$  ae  pourront  être  detobrnées  de  FimpiírtaBt  service 
qui  leur  est  confie  par  qiielquWtòrité  que  ce  sokt  y  ni  étre 
sujette^  à  «aisie^  arrêl^  embargo  >  ou  arrêt  de  prince. 

ittTIClE    tT. 

Ba  cas  de  sinistre  ou  d^oraries  «irveaoes  ame  Paque^ 
bots  Français  dams  le  cours  de  ieiír  liiatigation ,  le  Gíon<^ 
Ternement  Brésilien  donnera  ^  ou  fera  donner  à  ces  bâti-^ 
mens  tous  les  secours  et  l^asBistance  que  leur  position  re- 
clameca ,  et  leur  fera  faire ,  ou  fournir  àu  besoin  par  ses 
arsenaux  »  au  prix  du  tarif  de  cet  établissetneut «  les  repa*- 
rations  d^agrès  et  de  itiaebiiies^  ainsi  que  les  agres  etmâ^ 
chinês,  qui  potuvout  y  être  repares  ou  censtruits  conve^^ 
nablemeat.  Les  eharboos  destines  à  la  eot»oi»fn«ttoii  des 
Paquebots  à  Tapeut  serofti  adxHÍs  dans  les  Ports  diiBré» 
sil  eu  fraoebise  cie  tous  droits  de  doaane  ou  autres^ 

ARTICLE    ▼. 

Eu  cas  de  guerre  entre  les  deux  Nations  les  Paque- 
bots Français  cotitínwerant  leur  navígátiniB  saa&  obsiade  nt 
itolestation  de  h  pavt  du  Goaviemenicat  Brésilien,  jufiK 
qu'à  notífi^tion  de  la  rapture  ét»  oODuiaumeations  dòsm 
lales «  fâite  par  Tua  des  deux  G<ia««raenieiie  ^  àta  qoaeas 
les  Paquebots  pourront^  s*tls  aelprouvent  en  route^  relxMiiv 
iiet  librement ,  et  soas  protection  spéctálev  dans  les  Porls 


de  Frauce ,  pçndanl  an  délai  de  trois  móis  aprè$  ceite  no- 
itílcation. 

ÀETICLE   VI. 

L.es  Paquebols  susmeotionnés  partiront  à  an  )our  dé- 
ierinlpé  de  chaque  niois  du  Port  de  S.  Nazaire  pour  Rio 
de  Janeiro  en  toucbant  à  Lisbonnei  aux  Ues  du  Cap 
Verd,  à  Fernambouc,  et  à  Bahia:  ils  efiectueront  leurre< 
tour  pour  S.  Nazaire  en  toucbant  dans  les  mêines  Poi  ts 
â  l'époque  qui  será  ultérieurement  fixée ,  de  telle  sorte  né- 
anmoins  qu  un  départ  du  Brésil  ait  égaleraent  lieu  tous  les 
móis.  Le  Gouvernement  de  S.  M,  le  Roi  des  Français  et 
sou  Ministre  à  Rio  de  Janeiro  pourront^  quand  les  cir- 
constances  le  rendroot  nécessaire,  avancer  ou  retarder  de 

Íjuarai)^  buit  heures  le  dèpart  de  ces  Paquebots;  ils  de- 
éi^erotit  j  autant  que  possible,  aux  invitations  qui  pourront 
leur  étre  adressées  dans  le  ménie  bat  par  le  Gouvernement 
de  Sa  Majesté  TEmpereur  du  Brésil ,  ou  par  son  Ministre 
i  Paris* 

àATIGLE    VII. 

II  est  entenda  que  le  nombre  des  voyages  et  la  fixation 
des  lieux  de  départ  et  de  relâcbe,  pourront  subir  les  mo- 
difications  qui  seraient  reconnues  ultérieurement  conveoa- 
bles. 

AATICLE  vtii. 

Aus$it4t  apr^s  Farrivée  à  Rio  de  Janeiro  du  Paquebot 
VG^ant  de  France  á  Tépoque  qui  será  défínitivement  fíxée  , 
yu  autre  bâtinxei^t  á  Vapeur  de  la  Marine  Royale  recevra 
à  son  Jbard  1^  malleç  et  passagers  3cc ,  d'£urope  ou  du  Bré- 
sil à  destination  du  Rio  de  laPlata^  et  9e  rendra  en  droi- 
iure  à  Montevideo  et  à  Buenos-Ayres ,  d^ou  il  eífectuera 
son  l-etour  à  Rio  de  Janeiro  de  manière  à  coincider  avec 
le  départ  des  Paquebots  se  rendant  en  France. 

^  AHTICLE    XX. 

Lea  Paquebots  susmentionnés  tiansporterout  les  cor- 
respondances  dç  France  >  de»  Paysqui  empruntent  son  in- 
termédia^e  9  ou  des  Ports  de  rel4cbe  pour  le  Brésil  et  re- 
€Íproqae.u3eiit ,  a^si  que  des  Ports  Brésiliens  pour  Montevi- 
deo ,  3uenQS^Ay4re&  et  retour  ^  le  tout  aux  clauses  et  condi- 
tions  ci-^apisès  stipulées.  Les  Deux  Hautes  Parties  Contra- 
stantes s'engagent   en  conséquence  á  faire  tous  leais  rfforts 
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pour  prevenir  le  transport  iilégal  des  dépèclies  et  paqucts 
au  prejudica  du  privilège  dttru)ué  aux  Offices  des  Postes 
par  les  lois  et  règlemens  des  deux  Pays.  11  est  entenda 
toutefois  que  les  Gapitaioes  de  bâtiniens  marchauds  ne 
pourront  en  aucun  cas  être  inqulelés,  soU  à  raíson  òe% 
dépêches  officielles  qui  leur  seraient  confiees ,  soit  à  raí- 
son des  lettres  et  paquets  dont  Hs  seront  de  bonne  foi  por- 
teurs  pour  lenrs  consignataires  dans  Tintérêt  de  lear  char- 
gennent  ou  de  leur  armeinent. 

ARTICLE    X. 

Les  Agens  Consiílaires  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Fran- 
çais  au  Brésil ,  leurs  Chanceliers  ou  toutes  autres  person- 
ues  spécialeinent  instituées  k  cet  effet  par  le  Gourerne- 
ment  Français  ,  seront  cbargés  de  TAdutinistratíon  des  Pa- 
quebots  à  Vapeur  de  Guerre  susnientionnés  et  de  tous  lejr 
rapports  qui  en  résulteront  entre  TOffice  des  Postes  de 
France  et  rOffice  des  Postes  du  Brésil.  lis  recevront  di~ 
rectement  toutes  les  lettres  et  tous  les  paquets  destines  à 
être  transportes  par  les  Paquebots  Français. 

AKTiCLE  xr. 

Les  Ageiís  cliargés  de  TAdministration  des  Paquebots , 
fermeront  et  remettront  directement  aux  Commandans  de 
ces  bâtiniens  les  malles  du  Brésil  pour  le  Portugal ,  la  France 
ou  la  rivière  de  la  Plata,  de  Fernambouc  et  Bahia  pour 
Tun  ou  Tautre  de  ces  points  et  vice  versa.  lis  ouvriront 
et  délivreront  aux  Agens  des  Postes  Brésifiennes ,  les  malles 
transportées  par  les  Paquebots  Français  iminédiatement 
après  la  reinise  qui  leur  en  aura  été  faite  par  les  Com- 
mandans des  Paquebots. 

ARTICLE   XIi; 

Les  lettres  et  paquets  de  France  destines  pour  le  Bré- 
sil,  seront  après  avoir  étécomptés,  peses  suivant  les  poids 
Français ,  ficelés ,  empaquetés  et  cachetés,  placés  dans  des  va- 
lises fermant  à  clef ,  lesquelles  seront  renfcrinées  dans  des 
malles  fermant  également  à  cíef.  Les  malles  seront  for- 
iTiécs  de  la  inème  manière  par  les  Agens  des  Paquebots 
du  Brésil  qui,  ainsi  que  les  Directeurs  des  Postes  en  France, 
Buront  seuís  la  clef  des  valises  et  malles.  Une  fettred'avis 
annonçanf  le  nonbrc  et  le  poids   des  dépêcbes   et  paquets 
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contenus  dans  la  iiialle ,  et  sigoée  en  France  par  un  Dire- 
ctears  des  Postes,  au  Brésil  par  un  Agent  des  Paqaebots 
Fraoçais,  será  jointç  á  chaque  envoi.  Les  lettres  refusées 
ou  de  rebut  seront  respectivemeot  renvoyées  au  bout  de  six 
móis  contre  remboursetnent  du  prix  au  quel  elies  auraient 
été  livrées  en  compte. 

ARTIGLE    XIU. 

Le  Gouvernemeut  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Fraoçais  per- 
cevra  pour  toutes  les  lettres  et  paqnets  transportes  de  France 
au  Brésil  ou  du  Brésil  en  France  dans  les  malles  Françai- 
ses ,  le  port  interne  à  raison  de  deux  francs  par  poids  de 
trente  gramines  ,  soit  cinq  decimes  par  lettre  siinple  de  sept 
et  demi  grammes  ou  un  quartd'once,  et  un  port  de  voie 
de  mer  calcule  à  raison  de  quatre  francs  par  poids  de  trente 
grammes,  soit  dix  decimes  par  lettre  simple  de  sept  et 
demi  grammes  ou  un  quart  d'ouce.  Le  montant  de  ces 
deux  taxes  qui  suivront  la  progression  du  tarif  des  Postes 
Françaises  será  réduit  en  reis  au  change  de  la  place ,  ce 
change  étant  determine  au  commencement  de  chaque  semes- 
tre pour  les  six  móis  subséquents;  ou  de  toute  autre  manière 
qui  serait  reconnue  la  plus  convenable  au  service  par  le  Côn- 
sul du  Roiy  et  le  Directeur  des  Postes  Brésiliennes,  et  devra 
à  la  reception  de  chaque  malle  au  Brésil ,  étre  remboursé  par 
'  les  Postes  Brésiliennes  à  TAgent  des  Paquebots  Français ,  le 
quel  será  tenu  d'en  donner  quittance. 

AETICLE    XIY. 

Le  GouTemement  Brésilien  pour  s'indemniser  des  frais 
de  distribution  des  lettres  apportées  par  les  Paqnebots  Fran- 
çais, nercevra  pour  port  interne  la  taxe  établie  dans  les 
tarifs  aes  Postes  Brésiliennes  qui  ne  pourra  jamais  exceder 
la  taxe  ordinaire  perçue  sur  les  lettres  apportées  par  les 
bâtimens'  Brésiliens. 

ARTICLE   XV. 

Les  journaux,  gazettes,  ouvrages  périodiques,  livres 
broches ,  brochures  ,  papier  de  musique  ,  catalogues ,  prós- 
pectus,  annonces  et  avis  divers  imprimes  ,  lithograpbiés  ou 
autbographiés  en  langue  Française,  Portugaise  ou  étrangère, 
ainsiqueles  échantillons  de  marcha ndises,  seront  transpor- 
tes  à  prix  réduit    par   les  Paquebots  à  Yapenr  Français- 
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11$  n<s  paierpnt  en  Fi'^»ce,  soit  audépart,soU  àTarrivée, 
aavoir :  \e9  ^chantillons  de  marcbandises ,  que  le  tÍ6rs  d'iiQe 
lettre  simple;  les  journaux ,  imprimes  &ç.,  quvae  taxe  uni- 
que  de  cinq  ceotimes  ou  q^i^ze  reis  par  feuiUe  quelque 
soit  Ia  destinatíon.  L>es  ^Ds  çt  le$  autres  seront  d*ailleur^ 
distribuas  gratuitement  au  Brésil  par  les  soins  exclusil^  de> 
TAgent  des  Paquebots. 

ÀRTICLB   XVI. 

h^s  Paquebots  susmentioanés  pourroiít  également  iran»- 
porter  des  correspondaaces  entre  les  divers  ports  Brésiliens 
òu  il&  aborderooty  et  entre  ces  ports  et  ceux  de  la  ri- 
vière  de  la  Plata.  lis  recevront ,  à  titre  d' indeixiuité  pour. 
ce  service ,  la  moitié  de  la  taxe  perçue  par  les  (Postes  du 
Bré&il  soit  soíxaoite  reis  par  lettre  simple  de  sept  graiHEies 
«t  demi  oa  un  quart  d  once. 

ABTICUS   XVII. 

Les  Oeux  Bautes  Parties  Gontractaotes  se  réserveat  de 
pUct;r  dans  des  valises  particaUères>  doot  la  dimensioa  ne 
pMPurra  exceder  einquante  centioiêtres  de  long,  sur  vinet 
ci^nq  de  liaut  et  de  large ,  les  lettces  et  paquets  officiei» 
destines  pour  la  Légation  Impériale  à  Pans  ou  poar  la  Lé- 
l^tion  dà  Rx>i  des  Français  au  BrésiL  €es  valises  seroat 
égalemenle  destinées  au  transpovt  des  correspondances  offi^ 
cielles  des  Envoyés  respectifs.  EUes  seront  transportées  sans 
indemnité  par  les  Paquebot  Français  et  remises  directement 
en  franchise  aux  Légations  ou  aux  Départemens  des  Aífai- 
res  Etrangères  respectifs.  Les  leitres  et  paqaets  officiels 
transportes  par  les  malles  Françaises  pour  le  Gominandant 
des  forces  na  vales  de  Sa  Majesté  le  lloi  des  Français  aur 
Bi^sil ,  les  Qfficiers  ou  marins  placés  sous  ses  ordres ,  pouv 
les  GoQsuls  de  France  à  Fernambooc  et  k  Baldia ,  et  pour  le 
Cônsul  de  Sa  Majesté  Impériale  ou  à  Nantes  ou  à  St.  Na-r 
zaire ,  ou  à  son  Ministre  à  Lisbonne ,  ainsi  que  les  lettres 
des  Gonsuls  Français  de  Femauibouc  et  Bahia  pour  la  Lé- 
gation  de  France  à  Rio  de  Janeiro  seront  également  re- 
mis^ en  franchise  pa^r  les  soins  kni?(iediats  de  FAdminis- 
tratíoix  de  Paquebots.  Léus  DeuK  Hautes  Parties  Contra- 
Gtantes  s'engagent  â  empécher  que  ces  &anchises  ne  puisseat 
dpn.ner  lieu  à  auconie  fraude  au  préjudice  des  droits  des 
QSices    respectifs. 
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ARtVCLt   XVIIÍ. 

Lft  premente  Gotiventíoti  «st  eontlUe  pour  tnois  aos  à 
partir  de  lâ  date  de  Techange  des  ratifi«aftáotis  qui  aura  liea 
à  Paris  dans  le  pias.  bfef  délai  potisiUt*  Bile  co&titífi^ra 
d'étre  en  tigoeor  pendaát  troís  àutres  ãonées  et  áitisi  sik*- 
cessivement  pour  le  délái  de  trois  aiis ,  si  dans  les  six  móis 
\\  i^xitéàetúút  le  terftie  de  son  échéance  une  des  Beuic 
^artiés  CòntractameB  n'a  poitit  dfiishté  sóft  iâtentioa  d^y 
renoâeer. 

Kd  foi  de  qdoi  les  Gonanfiisaaites  re&pe^tlfs  oâftsigtté 
eti  d(mbie  la  presente  Ooiiveiitieti  f  et  y  ònt  âppoaé  le  scêau 
de  letfTS  artnes* 

Fait  à  Rio  de  Janeiro  le  tifigt  uiliétile  jouf  du  ftiois 
de  Novembre  mil  huit  cent  quarante  trois. 

(L.  S.)  Le  Chevalier  L.  de  St.  Georges. 

(L.  S.)  Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

Nous,  ayant  agréable  la  susdite  Conyention  en  toutes 
et  chacune  des  dispositions  qui  y  sont  contenues,  Décla- 
rons ,  tant  pour  Nous  que  pour  Nos  Héritiers  et  Succes- 
seurs,  qu'elle  est  approuvée,  acceptée,  ratifíée  et  confir- 
mée,  et,  par  ces  presentes ^  signées  de  notre  main,  Nous 
Tapprouvons,  acceptons,  ratifions  et  confírmons:  Proniet- 
'  tant ,  en  foi  et  parole  de  Rol ,  de  Tobserver  et  de  la  fatre 
observer  inviolablement  sans  jamais,  y  contrevenir  ni  per- 
mettre  qQ'il  y  soit  contrevenu  directement  ni  indirecte- 
ment,  pour  quelque  cause  ét  sous  quelquc  pretexte  que 
ce  soit. 

£n  foi  de  quoi ,  Nous  avons  fait  mettre  noite  sceau 
à  ces  presentes.  Donné  en  Notre  Palais  des  Tuileriés , 
le  vingt-huitième  jour  du  móis  de  Mars  de  Tan  de  Grâce 
mil  iiuit  cent-quarante  quatre. 

LODS  PHILIPPE. 

"Par  le  Rot — Guizoí. 


Procès  verbal  déchange. 

Les  soussignés  s'  étant  reunis  pour  proceder  á  1'éclian- 
ge  des  Ratifícations  de  Sa  Majesté  TEmpereur  du  Brésil , 
et  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Français ,  sur  la  Gonyention 
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relative  à  rétablissement  d'un  servke  de  Paqu^boU  á  Ta- 
peur  entre  le  Bréstl  et  la  France,  conclue  et  signée  à 
Rio  de  Janeiro  le  21  Novembre  de  Tannée  dernière^  par 
les  Gommissaires  respetifs  de  Leurs  Dites  Majestés ;  les  1ds« 
truments  de  ces  Ratifications  ont  èié  produits ,  et  ayant  éié 
irouvés  en  bonne  et  due  forme,  Téchange  ea  a  éte  opéré. 
En  foi  de  qaoi ,  les  soussigaés  ont  dressé  le  preseot  pro- 
cès  Terbal  qa*jl3  ont  signé  eo  double  expédition  et  revêtu 
de  leurs  cachets.  Fait  à  Paris  ce  jourd'hai  vingt  cinq 
avril  inille  huit-cent  quarante  quatre.  L'envoyé  Éxtraor» 
dinaire  et  Ministre  Plénipotentíaire  de  Sa  Majesté  TEmpe- 
r^ur  da  Brésil-— José  de  Araújo  Ribeiro  —  Le  Ministre  et 
Sécrétaire  d'Eiat  au  Départetnent  des  Affaires  Etraogères 
de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Français  — >  Guizot. 
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N.o  i._. GUERRA.—  Aviso  de  2  de  Ja- 
neiro de  1 843.  Expedido  ao  Comman- 
dante  das  Armas  da  Corte,  autori- 
sando-o  para  mandar  fornecer  pelo 
Arsenal  de  Guerra  as  requisições  dos 
Commandantes  dos  Corpos^  Depósi- 
tos de.  Recrutas ,  e  Fortalezas  j  que 
forem  determinadas  por  Lei 

N.®  2.  —  Aviso  de  2  de  Janeiro  de  1843. 
Ao  Direetor  do  Arsenal  de  Guerra  , 
declaraudo-lhe  que  cabe  nas  suas  at-* 
tribuições  mandar  verificar  os  paga- 
mento»  de  quaesquer  vencimentos 
autorisados  por  Lei  j  sem  dependên- 
cia de  Ordem  do  méámo .Ministério. . 

N.«  3.  —  Circular  de  1Õ  de  Janeiro  de  1843. 
Remette  o  Modelo  para  a^  folhas  das 
Informações  semestres  dos  corpos  do  ' 
Exercito*  ...*.... 

N.®  4. —  Aviso  de  16  dé  Janeiro  de  1843. 
Determina ,  que  aos  OflBciaes  dos  Cor^  ' 
pos,  e  Fortalezas  dá  Corte  se  nao 
abonem  as  gratificações  dos  exercícios 
para  que  nao  sSo  nomeados ,  se  não 
do  dia  em  que  nos  mesmos  entrarem  , 
decalrando-se  o  tempo  em  que  esti- 
verem doentes  ^  para  lhes  nao  serem 
abonadas 

N.«  5.  —FAZENDA.  —  Em  19    de  Janci- 
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ro  de  1843.  Casos  em  que  os  Inspe- 
ctores de  Thesoiirarias  podem  des- 
pachar em  casa,  A  cobrança  dos  5 
por  7o.  dos  vencimentos  dos  Officiaes 
Militares  deve  regular-se  pela  Circu- 
lar de  11  de  Julho  de  1842.  A  pala-r 
ví^a  Ordenado ,  de  que  trata  a  Ordem 
de    12  de  Dezembro,  de  1840,    he 

extensiva  a  gratificações 4 

N.«  6.  — Em  25  de  Janeiro  de  1843.  O 
rendinàento,  de  que  faz  menção  o 
§  2;^  da  Tabeliã  da  Lei  de  30  de 
Novembro  de  1841  ,  -  corapõe-se  do 
Ordenado  e  emolumentos  conforme 
as  lotações.  Os  5  por  7©  dos  venci- 
mentos militares  cobra-se  pela  Cir- 
cular de  11  d0  Julho  de  1842.  A 
declaração  de  Ordem  de  19  de  Agosto 
de  1839,  a  respeito  dos  CoUectores , 
deixou  de  ser  procedente  depois  da 
fnais  anipla  disposição  do  §  4/*  da 
Tabeliã   da  Lei  de  30  de  INovembro 

de  1841 5 

N.«  7.  —  Em  25  de  Janeiro  de  1 843.  O  pro- 
ducto  do  imposto  de  legitimação  de 
,  Policia  indevidamente  cobrado  deve 
ficar  em  cofre  como  bens  vagos.  Do 
prpducto  das  jii^rematações  depois  de 
entrado  no  Cofre  se  tire  a  impor- 
tância das  despezas  e  porcentagem. 
Continua  em  vigor  a  Tabeliã  da  Lei 
de  20  de  Outubro  de  1838  naquillo 
em  que  nao  foi  alterada  pela  t-ei  de 

30  de  Novembro  de  1841 tí 

N.«  8. —GUERRA,—  Provisão    de    15   de 

Fevereiro  de   1 843 9 

N/'  9.  r~  FAZENDA.  —  Em  14  de  Março  de 
1843.  Declara  que  os  Empregos  das 


Tliesourai  ias  sao  de  accesso ,  ç  o  cori- 
•  curso  só  tem  lugar  para  entrada  nos 
Empregos  inferiores 21 

j>í,o  1 0.  —  Em  1 7  de  Março  de  i  843.  Os  Cu- 
,     radores  dados  ás  heranças  jacentes, 
é  bens  de  ausentes ,  devem  ser  obri- 
gados a  prestar  íiançm. 22 

N.o  M._  GUERRA.—  Circular  de  21  de 
Março  de  1843.  Fixa  a  intelligen- 
cia  do  Artigo  15  das  Instrucções  que 
acompanharão  o  Decreto  n.*' 263  de 
10  de  Janeiro  do  corrente  anno , 
njarcando  o  iqaximura  que  os  OíR- 
ciaes  do  Exercito  poderão,  quando 
marchíío,  deixar  as  suas  familias. ...    23 

N.-  12,  — JUSTIÇA.  —  Aviso  de  3  Abril  de 
1843.  Ao  Presidente  da  Provincia 
do  Pára ,  declarando  que ,  em  caso 
algum,  os  Chefes  de  Policia,  ou 
(|uaesquer  ou  trás  Autoridades  podem 
marcar  a  própria  casa  do  cidadão 
para  sua   prisão 25 

N/'  13.  — Aviso  de  3  de  Abril  de  1843.  Ao 
Presidente  interino  da  Relação  da 
Corte,  ordenando  que  os  Escrivães 
da  Relação  ,  aquém  os  Feitos  crimes  * 
forem  distribuidos ,  intimem  ao  Pro- 
motor Publico  a3  Sentenças  da  mesma 
Relação,   logo  depois  de  proferidas.     2G 

N.^  14.—  Aviso  de  3  de  Abril  de  1843. 
Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  decla- 
rando que  nenhum  inconveniente 
obsta,   a  que   os    attestados  de  fre- 

auencia  dos  Juizes  Municipaes  e  de 
rphaos  sejao  passados  pelas  Cama- 
rás Municipaes  respectivas,  havendo- 
se  por  competentes ,  para  este  fim  , 
as   dos  Municipios,   em  ([ue  os  refe- 
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ridos  Jaizes  tiverem  a  sua  residên- 
cia, no  caso  da  reunião  de  dous  ou 
mais  Termos;  e  que  os  dos  Pro- 
motores devem  ser  dados  pelos 
Juizes  de  Direito,  a  que  acom- 
panhão 27 

N.«  1 5.  —Aviso  de  3  de  Abril  de  1843.  Ao 
Presidente  de  Pernambuco ,  decla- 
rando que  j  quando  os  Juizes  Muni- 
cipaes  substituem  aos  Juizes  do  Ci- 
vel ,  nao  fazem  mais  do  que  exer- 
cer as  attibuições^inherentes  a  seus 
próprios  cargos,  da  mesma  sorte 
que  o  fariao,  apenas  estes  Juizes 
fossem  definitivamente  removidos 
para  outros  cargos  ,  ou  por  qual-, 
quer  outro  motivo  deixassem  vagos 
os  seus  lugares,  &c 28 

N.**  16.  —Aviso  de  4  de  Abril  de  1843.  Ao 
Presidente  da  Provincia  de  Pernam- 
buco ,  declarando  que ,  nao  poden- 
do entender-se  revogada  a  Lei  de 
18  de  Agosto  de  1831  ,  sem  que  a 
Assemblea  Geral  expressamente  as- 
sim o  declare,  e  havendo  cessado 
o  motivo  que  impedia  a  etecuçao 
dos  Artigos  2t  e  22d'ella  com  a 
extincçap  dos  Prefeitos  das  Comar- 
cas ,  nenhuma  duvida  occorre  pa- 
ra que  elles  nao  sejao  guardados 
e    cumpridos. . . .  ^ 29 

N."  17.  —Aviso  de  4  de  Abril  de  1843.  Ao 
Presidente  da  Provincia  de  Pernam- 
buco ,  approvando  a  sua  decisão , 
relativa  ao  Alferes  da  Guarda  Pfai- 
cional  3ento  José  do  Rego  e  Mello  , 
julgado  criminoso  pela  fuga  de  hum 
preso  de  Justiça  ,    para  que  o  dito 
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Alferes  respondesse  no  Foro  Civil  j 
no  caso  de  reconhecer-se  culpa 
nelle,   &c..., 30 

N.«  18-  —Aviso  de  6  de  Abril  de  1843.  Ao 
Presidente  da  Provincia  de  S.  Pau- 
lo, declarando  que  ao  Juiz  Mu- 
nicipal, que  estiver  servindo  na 
Capital,  toca  substituir,  na  Vara 
dos  Feitos  da  Fazenda,  ao  Juiz 
de  Direito  da  2.?  Comarca  da  Pro- 
víncia ,  quando  este  tiver  de  ausen- 
tar-^se  da  Capital  para  percorrer 
os  Termos  de  sua  Comarca  . ......     32 

N.«  19.  —FAZENDA.  — Em  6  de  Abril  de 
1843.  Declarando  que  nas  trocas 
de  Embarcações  se  deve  cobrar  a 
sisa  de  cada  huma  delias  como  se 
fossem  vendidas 33 

N.^  20.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  8  de  Abril 
de  1843.  Ao  Presidente  da  Pro- 
víncia da  Parahiba,  declarando 
que,  beqíi  que  seja  principio  de 
direita ,  que  os  recursos  se  devem 
ampliar,  principalmente  aos  réos. 
em  casos  crimes,  e  que  por  isso 
os  Juizes  devem  ser  fáceis  em  ad* 
mittil-os ,  nâa  se  segue  com  tudo 
d'  ahi ,  que  hrnn.  Juiz  de  inferior 
ifistancia  seja  obrigado  a  admittir 
recursos  ,  que  sejao  expressamente 
denegados   por  hum  Art.  de  Lei.       » 

N,«  21.  —Aviso  de  20  de  Abril  de  1843. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes ,  dando  esclarecimentos 
acerca  dos  salários ,  e  emolumentos 
que  competem  aos  Juizes  Munici- 
paes  e  de  Orpbaos ,  e  sobre  outros 
objetcos  relativos  aos  mesmos. ...     35 
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N.*^  22.  —FAZENDA.— Em  2T  de  Abril  de 
1843.  Determina  a  maneira  por 
que. devem  ser  feitos  os  concursos 
de  que  trata  o  Art.  96  da  Lei  de 
4  de  Outubro  de   1831..;* 36 

N;»  23,  —JUSTIÇA. --Aviso  de  29  de  Abril 
de  1843.  Ao  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes ,  especificando  os 
casos  ,  em  que  podem  depor,  como 
testemunhas ,  nos  Processos  que 
forem  submettidos  ao  Jury ,  os' 
Membros  do  Conselho  de  Jurados , 
que  já  tiverem  sido  designados  pa- 
ra formarem  a  Sessão  judiciaria. .     37 

N.«  24.  —  GUERRA .  —  Aviso  de  i  7  de  Maio 
de  1843.  Estabelece  o  methodopor 
que  devem  ser  pagas  os  reformados 
Praças  de  pret  residente  na  Corte 
e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. .  -     39 

N,«  25. —JUSTIÇA.— Aviso  de  18  de  Maio 
de  i843.  Dirigido  ao  Presidente 
da  Provincia  de  Sergipe  d' El- Rei , 
dando  solução  á  duvida  por  elle 
apresentada ,  em  o  Oíficio  de  8  de 
Marca  antecedente ,  acerca  das  sus- 
peições intentadas  aos  Juizes  de 
Direito.  .....,.*; 40 

N.o  26.  —FAZENDA.  — Em  3  de  Junho  de 
1,843.  Os  Empregados  que  servirem 
interinamente  por  oiitros  não  estão 
sujeitos  ao  pagamento  dos  5  por  **/,     43 

N.°  27.  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  10  de  Ju- 
nho de  1 843.  Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia de  Miiias  Geraes ,  declarando 
que  os  Juizes  de  Direito  nãa  tem 
competência  para  dar  aos  Juizes  de 
1  .*  Instancia ,  no  Civel ,  instruc- 
eões ,  que  sejao  obrigatórias  .r . . .  •        » 


N/  28.  1^  Aviso  de  1 0  de  Junho  de  1843.  A:^ 
Presidente  da  Província  do  Piauhy, 
designando  os  casos ,  em  que  os 
Empregados  Filblicos  tem  direito 
^os  vencimentos  do  emf^ego ,  bem 
que  impedidos .-••.•..•  ^ i 8 

ÍÍ.O  29.  —Aviso  àeíU  de  Junho  de  1843. 
Ao  Presidente  àa  Pwvinciã  dò  Ma- 
ranhão^ declarando  que  aos  Pre- 
sidentes de  Provvncia  compete  rece- 
ber juramento^  e  daiir  posse  a  to- 
dos õs  Empregadas  da  sua  Pro- 
Tincia ,  <ioJo  exercicio  se  estender 
a  mais  de  hum  Município  y  &c.^.     4(^ 

K.*  3a.  — FAZENÔA.  —  Em  1«  de  Junho 
de  1 843.  0s  Empregados  da  Illus- 
trissimra  Gamara  Municipal  da  Cor- 
te estSo  sujeitas  ao  imposto  de  5 

porVo ^ •• *8 

l>í,«  34.  —Em  21  de  Junho  dé  4843.  Decla- 
rando que  as  disposições  dò  Becreto 
de  15  de  Novembro  de  1842,  n."* 
247,  nao  sao  nem  podem  ser  appii- 
caveis  aos  Empregados  Proviiíéiaes.  « 
Dí.«  32.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  21  de  Ju- 
nho de  1843.  Dirigido  ao  Presi- 
dente da  Píovincia  de  Santa  Ca- 
tharina*,  declarandd-lhe^  erft  res- 
|)osta  ao  seu  Officio  n."  33  de  12 
dé  Maio  antecedente^  quaes  as 
execfôçôes  criminaes  que  pertencem 

ao  EscrivSo  dé  Jui^ 4Í1 

K.«  33.  -^  GUERRA —Avrsd  de  29  de  Junho 
de  1843,  Manda  executar  a  litferal 
observância  do  Plano  de  11  de 
•Dezembro  de  1817,  sobre  o  numero 
de  Músicos  dos  Corpos  da  Guar- 
4iiçao  da  Corte 5Q 


iN.o  34^  —FAZENDA.  —  Em  G  de  JuÍíkt 
de  < 843.  Declarando,  conforme  o 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça,  os 
vencimentos  que  devem  ter  os  Pro- 
motores Públicos  interinos 51 

N.^  35.  —Em  6  de  Julho  de  1843.  NSo  se 
devem  faaser  pagamentos  de  ex- 
ercícios fmdos  depois  de  encerra- 
dos,, sem  que  para  isso  haja  ex- 
pressa, autorisaçao )> 

]\\«  36.—  GUERRA.  — Aviso  de  1 !  de  Ju- 
lho de  1843.  Contendo  varias  dis- 
posições sobre  a  Fabrica  da  Pól- 
vora      52 

N.o  37^  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  13  de 
Julho  de  1843,  Ao  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Paulo,  solvendo  a 
duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Di- 
reito Substituto  da  1."*  Comarca  da 
mesma  Provincia 53 

N.'^  38.  —  Aviso  de  13  de  Julho  de  1843. 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Es- 
pirito Santo ,  declarando  que  a  Ca- 
mará Municipal  da  Capital  da  mes- 
ma Provincia  procedeo  em  regra , 
quando,  para  substituir  ao  Juiz 
de  Paz  do  3.**  anno,  chamou  ao 
immediato  em  votos,  a  quem  per- 
tencia o  4.**  anno ,  &c 54 

N.o  39^  —  GUERRA.  —  Aviso  de  13  de 
Julho  de  1843.  Determinando  que 
o  pagamento  das  Ferias  do&  Ope- 
rários do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte  seja  feito  no  primeiro  dia 
de  cíida  mez ,  á  vista  da  Feria  pro- 
cessada pelo  respectivo  Pagador , 
sob  a  presidência  do  Director,  ou 
do  Vice-Di  redor 56 
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^,«  40.  —Aviso  de  U  de  Julho  de  1843. 
Declarando  o  modo  por  que  se 
dievem  contar  nas  Thesourarias  os 
vencimentos  Militares,  quando  es- 
tes entrem  para  o  serviço  depois 
de   começado  o  mez ; 5G 

N."  41.  —  .ÍUSTIÇA.—  Aviso  de  17  de 
Julho  de  1843,  Ao  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes,  decla- 
rando que  s3o  inadmissiveis  os  re- 
cursos da  pronuncia,  em  crimes 
ínafíançaveis ,  a  réos  ainda  nao 
presos 57 

•N.o  42.  —FAZENDA.— Em  17  de  Julho 
^  de  1843.  Nao  se  empreguem  em 
despezas  de  exercícios  findos  as 
rendas  do  corrente ,  e  quando  se 
empregar  nas  despezas  do  corrente 
alguma  parte  dos  saldos  findos, 
sejao  indemnisados  logo  que  o  es- 
tado das  rendas  o  permittir 58 

N.«  43.  —Em  17  de  Julho  de  1843.  De- 
clamndo  quem  deve  oíficiar  nos 
processos  sobre  bens  de  Ausentes , 
e  outros  análogos ,  &c ,51) 

N.**  44.  —Em  17  de  Julho  de  1843.  Para 
que  se  adiantem  as  despezas  que 
pelo  Juízo  dos  Feitos  se  houverem 
de  fazer  fora  das  Capitães ,  e  bem 
assim  as  das  avaliações  de  bens 
penhorados ,    &c w 

N.«  45.  —Em  22  de  Julho  de  1843.  Não 
se  paguem  despezas  de  exercicios 
findos  sem  autorisacao GO 

N.«  40.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Ju- 
lho de  1843.  Ao  Presidente  da  Pro- 
•  vincia  deS.  Catharina^  resolven<lo 
a  duvida   dó  Chefe   d«  Policia   4* 


mesma  Província,  acerca  da  A  a  to- 
xidade Judiciaria  j.  a  quem  deveria 
passai*  hum  processo,  de  formação  / 
de  culpa ,  ou  de  ju%^mei)io  de 
crimes  policia^s^,  po  caso  de  se 
darem  de  ^uspeilos  o^  Subdelegia' 
(|:os  e  todos  o&  seus  Suppienles..     6fi 

N.«  47..  —  AvÍ3o  de  28  de  Julbo  d^  4843. 
Ao  Presiidente  da  jPrd^vincisa  das 
Alagoas  ^  declarando  qii^  l^ao  h<e 
vedado  aos  Paroeho^  o  abrir  tes- 
Êam^entos  u'aquettes  lagares ,  em 
que  nao  residir,  ou  não  estiver 
na  oecasiâk)  o  Juiz  Mi^nieipaL  . . .     &3i 

Jí^o  4g^  —iVviso  de  28  de  Julho  de  1843. 
Declarando  ao  Presidente  d^  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  que  ao 
Juiz  Munícípail  da^  Capital  da  Pro~ 
vincia  compete  substituir  ao  Juiz: 
dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  , 
todas  as  vezes  q^e  estiverem  impe- 
didos os  Juizes  de  Direito  á  quem 
compete  a  substituição ,  e  que  os 
Juizes  que  estiverem  exercendo  essa 
substituição  não  deixSo  por  isso  o 
exerçiçio  das  demais  fqiiiCçOes  que 
lhes  pertençSo.  - 05 

N.«^  49:  —Aviso  de  28  de  Julho  d^  *843. 
Ao  Presfdeqte  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, resolvendo  a  duvida  pro- 
posta pelo  Supplentç  do  Jvii^:  Mu- 
nicipal e  de  Orph^ps  do  Termo  do 
Bonito,  sobre  a.  i^nconiipatibitidade 
do  exerçicio  do  dito  cargo  pelo 
dito  Supplente ,  com  o  de  EscrivSo 
de  Qrphaos  por  hum  çvmhs^do  e 
tio  do  mesmo 04 

N."  50.  —  Aviso  de  28  de  Julho  de  1843.  Aa 


Presidente  da  Província  do  Ceará  y 
declarando  o  Artigo  218  do  Regu- 
lamento n.**  120  de  31  de  Janeiro 
do  anno  próximo  pretérito ,  quan- 
do dá  aos  Juizes  de  Direita  a  no- 
meação  de  Promotores  interinos.     65 

N.'>  51,  —Aviso  de  28  de  Julho  de  1843.  Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Ceará , 
solvendo  as  duvidas  que  apresen- 
tou ,  acerca  da  maneira  de  serem 
substituídos  os  Juizes  de  Direito , 
quando  em  suas  Comarcas  nao  ex- 
iste em  exercieio  Juiz  Municipal 
algum   formado  ...•...•• 66 

lS\o  ^^2.  —Aviso  de  28  de  Julho  de  1843.  Ao 
Presidente  da  Provinca  do  Grào- 
Pará  ,  declarando  que  os  Delegados 
nao  devem  deixar  de  inclviir  nas 
listas  parciaes  dos  Jurados  os  cida- 
dãos que,  possuindo  aliás  as  qua- 
lifícaçôes  geraes  para  exercerem  o 
cargo  de  Jurado ,  devem  todavia 
ser  delle  privados ,  por  haverem 
incorrido  em  pronuncia  o»  con- 
demnaçao   por  certos  crimes ,  &c.     67 

N."  53.  —r  Avião  de 98  de  Julho  de  1843.  Ao 
Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, approvando  as  decisões 
dadas  pelo  mesmo  Presidente  a  va- 
rias duvidas  do  Juiz  de  Direito  da 
Comaresa  de  Garanhuns  sobre  a 
iotelligericia  do  Código  do  Processo 
Criminal ,  menos  a  que  dis  respeito 
á  dassificaçao  do  crime  na  sen- 
tença de  pronuncia « . « 68 

N-°  54.— Aviso  dol.**  de  Agosto  de  1843, 
Aa  Pr^idente  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão^  declarando  que  o  Chefe 
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<le  Policia  he  superior  ao  Promo- 
tor Publico,  porem  que  nao  deve 
usar  de  expressões  imperativas , 
quando  se  dirigir  ao  mesmo  Pro- 
motor, ainda  que  sobre  objectos 
da  restricta   obrigação   deste 71 

1N.«  55.  — FAZEXDA.— Em  2  de  Agosto  de 
,         1843.  Os  Escripturarios  e  os  Ama- 
nuenses  formão    huma   classe ,    e 
nao   tem  lugar  as  substituições.. 

rs."  r;G.  —Em  5  de 'Agosto  de  1843.  De- 
clarando como  deve  ser  executado 
o  Regulamento  de  9  de  Abril  de 
18V2.~n.«  150.. 73 

Is."  57.  — Em  5  de  Agosto  de  1t<43.  As  dis- 
posições da  Ordem  de  28  de  Fe- 
vereiro de  1837,  só  terão  lugar 
(]uando  por  conta  dos  Ordeni\dos 
dos  Empregados  se  fizerem  as  in- 
demnisacôes  ao  que  os  substituem.     75 

N."  58.  —JUSTIÇA.  — Aviso  ao  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  de  19  de 
Agosto  de  1843.  Declara  os  ven- 
cimentos que  competem  aos  Juizes 
Municipaes,  quando  substituem  aos 
de  Direito  ,  e  os  que  competem  a ' 
estes ,  quando  substituem  aos  Che- 
fes de  Policia. » 

^."  59.  — Aviso  ao  Vigário  Capitular  do 
Bispado  do  Para ,  de  23  de  Agosto 
de  1843.  Declara  quaes  os  meios, 
de  que  se  deve  lançar  mao  para 
compellir  os  Beneficiados  relaxa-  ' 
dos  «10  cumprimento  de  seus  de- 
veres      77 

^i.'*  GO.  — Aviso  ao  Presidente  da  Província 

do  Ceará ,  de  23  de  Agosto  de  1 843. 

'  Declara  que  os  Inspectores  de  Quar- 


w 

teirao  nao  devetu  pa}>ar  emolu- 
mentos pelos  títulos  que  lhes  pas- 
sao  os  Delegados  de  Policia 78 

N.«  61.  —FAZENDA.— Em  24  de  Agosto 
de  1843.  A  Legislação  em  vigor 
deve  ser  observada  em  quanto 
se  nao  ordenar  o  contrario,  para 
designação  dos  escravos  quew  de- 
vem  ser  sujeitos  á  Jtaxa 79 

N.«  62.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Agos- 
to de  1843,  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  IVlinas  Geraes.  Declara 
que  aos  Juizes  nao  he  permittido 
o  exercício  de  Advocacia » 

N.'»  63.  — FAZEJ^DA.  —  Em  31  de  Agosto 
de  1843.  As  embarcações  Estran- 
geiras que  passarem  a  possuidores 
Brasileiros ,  devem  •como  taes  ser 
•  consideradas  desde  a  data  da  es- 
criptura  de  compra 81 

N.'»  64.  —  Em  6  de  Setembro  de  1843.  A's 
Barcas  de  Vapor  da  Companhia 
de  Paquetes  nao  pode  ser  applica- 
da  a  Circular  de  25  de  Novembro , 
qiie  exige  dos  Mestres  das  Embar- 
cações fiança  aos  direitos  de  ex- 
portação dos  géneros  que  trans- 
portao  de  huns  para  outros  Por- 
tos do  Império 83 

N.^  65.  —Em  14  de  Setembro  de  1843.  De- 
clarando que  os  Presidentes  nao 
podem  prover  os  lugares  que  tem 
Substitutos  marcados  em  Lei,  e 
nem  os  Inspectores  das  Alfandegas 
chamar  para  servir  de  1.®*  ou  2.*''* 
Escripturarios  os  2.^'*  ou  Amanuen- 
sbs,  porque  todos  formão  huma 
só  classe  em  que  se  níío  dá  sub- 
stituiciíío , 8^f 
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X,«  (iO.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  20  de  S« 
lembro  de  1843,  ao  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco.  De- 
clara qae  nao  he  incompatível  o 
exercicid  de  Secretario  da  Gamara 
Municipal  com  o  emprego  de  Juík 
Municipal   Supplente.,  .*•..... ..     8í 

N.*"  GT»  -t^Aviso  de  29  de  Setembro  de  1 843 , 
ao  Presidoiite  da  Província  de  Per- 
Damlmco.  Deckira  qtie  os  Verea- 
dores,  par-a  exercerewi  o  Cai^o  de 
Juiz  Mutircipial  Supplente^  um  lem 
necessidade  de  prestar  novo  jura- 
mento .  • . ,  • ....>,.*..  ^ .. .     8<> 

N.'  68.—  Aviso  de  4  de  Outtibro  de  1843. 
Declara  ao  Presidente  da  Provi n cia 
de  Minas  Geraes  que  ha  iitcompa- 
tibilidadé*  •no  exei^cicio  <íc  Subde- 
legado Supplente  ,  com  o  cargo  de 
TabelliSo  e  Escrivão  doJury..,.     87 

N.*  60^  — Aviso  ao  Presidente  daProvincia 
do  Pará  ,  datado  de  Y  de  Outubro 
de  i8^43•  Declara  que  a  accumula- 
cao  de  Empregos  Geraes  e  Provin- 
otaes  nao  se  acha  prohibiá^i  por 
Lei  algmma  expressa  ,  e  que  muitas 
vezes  pôde  ser  conveniente  e  profí- 
cua^ salvo  havendo  incom-partibi- 
Kdade  no  exercicio  dos  mesmo»  Em- 
pregCÈs,  coRvo^miontece  com  osde- 
sigoados  vtò  referâdo  Aviso. ^ . . . .     88 

N.-  70.  --FAZENDA.— Em  9  de  Outubro 
de  1843.  Os  Patrões  dos  escaleres 
nao  se  considerSo  cenlo  Emprega- 
das PubHcos,  mas  sim  meros  tra- 
balhadores ,  nem  se  lhes  deve  con- 
ferir aposentadoria 89 

K.«  7k  *- Aviso  de  9  de  Outubro  de  4843. 
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o  accrescimo  que  a  Léi  dé  29  de 
Novembro  de  1841  concedeo  aos 
ordenados  dos  Procuradores  Fis- 
caes,  deve  considerar-se  como  or- 
denado ,e  nao  como  gralifíca^o. .     90 

N.*  72.  —Em  9  de  Outubro  de  1843.  Os 
Inspectores  das  Thesourarias  nao 
propõe,  mas  só  informao  para  as 
vagas  dos  Empregos  de  Officiaes  e 
Amanuenses  das  Secretarias.  Os  ' 
mesmos  Inspectores,  Contadores, 
e  Officiaes  Àfaiores  das  Secretarias 
devem  ser  os  examinadores  nos 
concursos.  Os  trabalhos  originaes 
feitos  pelos  Candidatos  devem  ser 
reroettidos  ao  Thesouro  com  a  pro- 
posta      91 

N.*  73.  —Em  9  de  Outubro  de  1843.  O 
accrescimo  concedido  pela  Lei  de 
29  de  Jíovembro  de  1841  ,  como 
parte  integrante  do  Ordenado  dos 
Emproados  do  Juizo  dos  Feitos » 
está  sujeito  aos  direitos  e  sello  da 
Chancellaria.  Os  Procuradores  Fis- 
caes  quando  optarem  os  seus  Or- 
denadlos  com  preferencia  ao  subsi- 
dio como  Deputados  Geraes  ou  Pro- 
vinciaes,  tem  direito  a  haveÍ-os 
por  inteiro 92 

N.^  74.  —Em  11  de  Outubro  de  1843.  Os 
Inspectores  das  Thesourarias  devem 
dirjgir-se  aos  Procuradores  Fiscaes 
por  meio  de  Portarias ,  e  estes  — 
aquelles  por  Oíficios.  — 93 

N.^  75.  —Em  14  de  Outubro  dé1843.  Os 
Presidentes  nao  podem  demittir  os 
Administradores  de  Mesas  de  Ren- 
das ,  ainda  que  interinamente  por 
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eWei^  nomeados,  ç  ainda  depen- 
dentes de  approvaçSQ  do  Governo 
Supremo ;  podem  porém  suspen- 
del-^os :  quaiito  aos  CoUectorçs ,  co- 
mo ás  suas  nomeações  competem 
aos  Isnpectores  das  l^hesourarias , 
por  intermédio  destes  pqderao  orde- 
«n^r  a$  di^missões  ^  quando  nao  con- 
yenhao  ao  serviço 94 

N.  76-  —  Em  U  de  Outubro  de  í  843.  A  Fa- 
•  ze.nda  jPubiiça  nao  Jie  obrigada  a 
p^ar  espécie  alguma  de  custa  aos 
Oíiiciaes  do  Juízo  dos  Feitos,  e  as 
pQixepti^ens  só  devem  ser  cobradas 
das  quantias  liquidas  provenientes 
das  execíijiçÕQS.  •  •  ^  •  • * 95 

N.*  77.  —Em  14  de  Outubro  de  1843.  As 
cef tidOeç  ou  quaisquer  docymentos 
que  se  exibem  das  Estações  ou  Gar- 
.  tordos  Públicos  a  bem  do  serviço  do 
Estado,  e  especialmente  os  que  tem 
de  instruir  feitos  da  Fazenda  sao 
gratuitos ....«•.. 96 

N  •  78.  -^  MARINHA.  -^  Aviso  de  14  de  Ou- 
tubro de  1 843.  Alterando  a  Tabeliã 
mandada  executar  por  Decreto  n."* 
305  d^  2  de  Jjunbo  do  corrente 
anno^  no  artigo -^Distribytiçao  de 
luzes  — ^  e  na  parte  relativa  ás 
Curvetas , , 97 

N.*  79.  —  FAZENDA.  —  Rm  1 0  4p  Outubro 
de  1843.  Decorando  quaes  sao  os 
trabalhos  qi^  pertencem  si^  Capa- 
tazias  das  Alfandqs|iQ3  >  e  Çk^sulado.    98 

N.*  80.  *— ]Çm  18  de  Outubro  ^e  184â.  Ria- 
petinda  a  decbirraçao  de  que  aos 
Inspectores  das  Thesourarias  só 
cumpre  informar,,  te  nao  propor, 


para  o  prêéochifiÉenio  das  vagas 
de  Officiaes^  e  Amanuenses  das  Se- 
cretarias, e  que  os  mesitíos  Ins- 
pectores,  Contadores,  e  Officiaes 
Maiores  das  Secretarias  devem  ser 
os  examinadores  nos  concursos..     99 

N.«  84 Em  20  de  Outubt(^  de  184».  De- 
clarando que  as  substituições'  dos 
Juizes  Municipais  pelos  Supplentes 
sao  gratuitas,  coi^íbntie  ó  Aviso 
da  Secretariar  da  Justiça  de  15  de 
Setembro  deste  antio é . . .  100 

N.«  82.  —JUSTIÇA.— Aviso  de 20  de  Ou- 
tubro de  1843.  Ao  Presidente  da 
Provinda  do  Pará,  fixando  a  ver- 
dadeira inielligencta  dos  Artigos 
349  e  355  do  Regulamento  it."  120 
de  31  de  Janeiro  do  anno  pp. . . .  101 

N.**  83.  — AvisQ  ao  Presidente  da  Proviíiciá 
de  S.  Paulo,  de  20  Outubro  de 
1843.  Declara  que  as  prisões  para 
o  recrutamento  do  Exercito  nao 
estão  sbjeitas  ás  disposições  sobre 
ordens  de  Habeas-^Gorpus. 103 

N  84.  -.Aviso  de  26  dfe  Outubro  de  1843. 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco  ^  declarando  a  ma- 
nara por  que  deve  ser  executado 
o  Artigo  19  da  Lei  n."*  261  de  3 
de  Dezembro  de  1 841 ;  e  quíe  para 
os  Termos  que  fiarem  novamente 
separados  de  outro*,  se  deve  no- 
mear seis  Supplentes  para  os  res- 
'     pectivos  Juizes>  Municipaes. 104 

N.*  85;  — Aviso  de  26  dè  Outubro  de  1843- 
IMrigtdo  ao  Juiz  de  Paz  da  Fre- 
gueziadeS.  Anna,  declarando-lhe 
que  deve  fazer  restabelecer  no  seu 
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Juízo  a  pratica  antes  s^uida  de 
se  extrahir  hum  simples  mandado 
para  a  execução  das  sentenças  pro- 
feridas sobre  causas,  que  cabem 
na  sua  alçada •  •  105 

N.*  86.  —FAZENDA.— Em  31  de  Outubro 
de  1843,  Estabelecendo  a  porcen- 
tagem de  6  por  ®/o  para   os  Em-    * 
pregados  do    Juizo    privativo  dos 
Feitos  da  Fazenda 1 0G 

N.*  87,  —Em  14  de  Novembro  de  1843. 
Em  quanto  existir  algum  Tratado , 
na  forma  do  Artigo  21 7  do  Regu* 
lamento  de  22  de  Junho  de  1836 , 
deve  dar-se  1 0  por  •/(,  sobre  o  va- 
lor das  fazendas  impugnadas. ...   1 07 

N-*  88.  —Em  6  de  Novembro  de  1843.  Os 
Procuradores  Fiscaes  das  Thesoura- 
rias,  quando  impedidos,  tem  direi- 
to também  ao  vencimento  concedi- 
do pela  Lei  de  29  de  Novembro  de 
1841  y  e  os  interinos,  em  taes  ca- 
sos ,  só  terão  a  5.*  parte  do  ven- 
cimento total  do  proprietário  im- 
pedido por  moléstia  por  mais  de 
40  dias 108 

N,*  89.  ^GUERRA. —Circular  de  9  de 
Novembro  de  1843.  Acautelando 
o  duplicado  pagamento  de  etape 
á  tropa )  que  marcha  de  huma 
Província  para  outra ,  quer  por 
mar  ou   por  terra 109 

N,^  90.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  11  de 
Novembro  de  1843.  Dirigido  ao 
Presidente  da  Província  de  Minas 
Germes ,  declarando  que  nao  he  re- 
formavel  pelo  próprio  Juiz  y  que 
a  proferio,   a  sentença  que   tem 
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decidido    hum   recurso   interposto 

da    pronuncia ' . .  • .   110 

N.«  91.  —  MARINHA.  — .  Aviso  de  13  de 
Novembro  de  1843,  Dando  provi- 
dencias acerca  d'admínistraçao ,  e 
arrecadação  da  Fazenda  Publica  nos 
Arsenaes  de  Marinha 111 

N.«  92.  —FAZENDA.  — Em  13  de  Novem^ 
bro  de  1843.  Dando  Instrucções 
para  execução  do  Decreto  de  20  de 
Fevereiro  de  1 840  n.**  41 115 

N.«  93.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  14  de  No- 
vembro de  1843.  Dirigido  ao  Pre- 
sidente de  S.  Paulo.  Declara  que  a 
jurisdicçao  dada  aos  Juizes  de  Di- 
reito no  §  2.**  do  Artigo  25  da  Lei 
n.«  261  de  3  de  Dezembro  de  1841 , 
para  conhecerem  das  suspeições 
dos  Juizes  Municipaes  e  Delegados , 
limita-se  ás  causas  crimes 117 

N.«  94.  —FAZENDA.  —Em  24  de  Novem- 
bro de  1843.  A  porcentagem  paga 
pelas  Recebedorias  aos  Empregados 
do  Juizo  dos  Feitos ,  deve  ser  so- 
mente dos  valores  que  arrecadar 
executivamente ,  remettidos  por 
ellas  j  pertencentes  ás  rendas  a  seu 
cargo 118 

N.^  95.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  25  de  No- 
vembro de  1843.  Declarando  que 
podem  ser  novamente  matriculados 
os  Discipulos  internos  da  Academia 
de  Marinha,  que  houverem  per- 
dido o  anno  com  justificada  causa.  119 

N-**  96.  —FAZENDA.— Em  27  de  Novem- 
bro de  1843.  Mandando  subsistir  o 
disposto  na  Ordem  circular  de  1 7 
de  Julho  deste  anno ,   a  respeito  , 
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de  quem  deve  oííiciar  nos  processos 
sobre  bens  de  ausentes,  e  outros 
análogos 119 

N.^  97.  —Em  30  de  Novembro  de  1843.  Re- 
gulamento para  a  escripturaçaò  das 
rendas  applicadas  á  amortisacao  do 
papel ,  e  a  caução  de  hum  semestre 
de  juros  e  amortisacao  em  Lon* 
dres 121 

N.»  98.  —Em  30  de  Novembro  de  1843.  As 
Embarcações  nacionaes  ou  estran- 
geiras vendidas  particularmente  ou 
em  hasta  publica^  por  inavega- 
veis ,  tenhão  ou  não  sido  con- 
demnadas ,  estão  sujeitas  ao  paga- 
mento da  respectiva  sisa 123 

N.«  99.  —Em  6  de  Dezembro  de  1843.  Os 
géneros  remettidos  por  conta  do 
Estado  são  isentos  de  direitos  de 
exportação,  quer  sejão  remettidos 
por  Ordem  da  Thesouraria  da  pró- 
pria Província ,  quer  comprados  e 
remelítidos  por  ordem  da  de  outra.  125 

N.*^  100.— Em  6.  de  Dezembro  de  1843. 
Aos  GoUeetores^  nao  compete  por- 
centagem alguma  pela  incorpora- 
ção de  bens  á  Fazeiula  Nacional , 
quando  muito  alguma  gratifica- 
ção,  se  por  ventura  as  diligencias 
que  (izerem  para  a  encorporaçao , 
se  considerarem  fora  do  circulo 
dos  seus  deveres  ordinários 127 

N.*  101.  — GUERRA.—  Circular  de  15  de 
Dezembro  de  1843.  Mandando  pôr 
em  inteiro  vigor  o  §  9.**  das^ Ob- 
servações da  Tabeliã  de  28  de  Mar- 
ço de  1825,^  ficando  sem  effeito, 
na  parte  respectiva ,  a  Tabeliã  n.® 
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4  das  Instucçôes  mandadas  obser- 
var por  Decreto  n.®  263  de  i  O  de 
Janeiro  de  1843 •...  128 

N.^  102. —  Aviso  de  16  de  Dezembro  de 
1843.  Declara  quaes  os  vencimen- 
tos que  devem  ter  os  Âlumnos  da 
Escola  Militar  que  perderem  o  an- 
no  lectivo,  e  passarem  a  fazer 
serviço  no  Corpo  até  novamente 
se  matricularem 1 29 

N.«  103.  — FAZENDA.  —  Em  21  de  De- 
zembro de  1843.  Os  OíHciaes  Maio- 
res das  Contadorias  e  Secretarias 
das  Thesourarias,  ou  os  1  .*"  Escrip- 
turarios ,  na  falta  de  Bacharéis  ou 
Advogados,  podem  servir  interi- 
namente de  Procuradores  Fiscaes , 
nao  accumulando  as  funcções  de 
hum  e  outro  Emprego,  e  tendo 
opção  no  vencimento.  Quando  ser- 
virem os  1.°'  Escripturarios  nao 
tem  lugar  a  substituição ,  porque 
estes,  os  2.®*  e  3.***  formão  huma 
só  classe 130 

N.^  104.  — Em  22  de  Dezenabro  de  1843. 
Os  bens  adjudicados  á  Fazenda  Pu« 
blica  em  execuções  Fiscaes  ,  de- 
vem ser  logo  arrematados  pelo 
mesmo  Juizo  por  onde  correo  o 
feito 131 

N.*^  105.  — JUSTIÇA.  —  Circular  aos  Pre- 
sidentes das  Provincias ,  com  data 
de  29  de  Dezembro  de  1843.  De- 
clarando que  Lei  nenhuma  prohi- 
bia  (|ue  hum  Juiz  Municipal ,  sub- 
stituindo interinamente  o  de  Di- 
reito ,  presidisse  ao  Jury  para  o 
julgamento  de  hum  processo  cri- 
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me ,  cm  que  elle  tivesse,  intervindo 
como  formador  de  culpa ,  ou  em 
que  tivesse  sustentado  ou  revogado 

a  pronuncia 131 

N/  106.— MARINHA.— Aviso  de  30  de  De- 
zembro de  1 843.  Ordenando  o  que 
se  deve  praticar  na  Armada  com 
as  Praças  de  pret ,  ou  Marinha- 
gem ,  quando  forem  condemnadas 
.  no  foro  civil  a  penas  temporárias.  132 
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COLLECÇiO  DAS  DECÍSÔES  DO  GOVERNO. 
DO  BRAÇIL.  .  ,     . 

18*3. 

TOMO  ^.^  GADE&Ne  1  «^  • 

N.«  1^..— GUERRA. —  Atrso  de  2  de  Janeiro  de 
'  1845*—  Expedido  ao  Chnirnandánte  das  Armas 
fia  Coríey  auiofisando-o  para  mandar  fornecer 
pelo  Arsenal  de  Guerra  as  requisições  dos  Com- 
mandantes  dos  Corpos^  Depósitos  de  Recrutas  ^ 
e  Fortalezas  j   que  fõrefit  exterminadas  por  Lei. 

Illm.  e  Es^iii.  Sr.  ««^  SosiMag^tatdQ  olmperÃ^-' 
dar.  Ha.  por  bem  arutorisiô*  a  V.  fim.  ^m  mAtíàsít 
forneoer,  pelo  Arfeenal  áe  Guerra  dar  €ôr<te,  ais  ré^ 
ciuísHiões^ddsCaTnfnandantès  dos  Gorpds\  De^ttd^ 
d^  Reciíuiais^  ô  Foftal6iaeí,.que  forem  détermMàdafii 
pof  Lei,  ^i^  iconsttèfer  estar  SeQi:eeaititf  &  fidfâdo. 

Vtem  GnQ,ndé  a  V.  Ea&é  Pa)ço«  cvi^  3  áe  JwÈié^ty 
<k>  1843«  -^f^  Jkulé  ClenicaBíe  Berekra; 


N.>»  2:  —  Avisa  de  2  dfe- Janeiro  deiÔlá.—  Ao^ 
'  Birèéíòf  db  Ar^èntjít  de  Gtietrn  déctaranãa-the 
♦  i^hettêie  nas  ^a:sf  àttrífÀiigÔes  majidar  verificar 
-  ús  pkt^afftênf&4'  de'  i^aêsàner  v^encimehtos  auto^i 

Pisadbs  púf  Lei',  ierfí  dependência  de  Ordem  do 

àiésfnú  AUnisterio. 

Sí^a  M^gesOde  o  IiBfiísrftdor  Maotula*  «téélflÉfHr  k 
Vm.  que  cabe.  nas  suaa  atteibuifãcB  maAfdar  yéi4^, 
ii^r  of  pagtoientds  d0  quáeaqMr  reheíitíéntos 
que ,  s4  aiehai^ai  d:Uto9Ísados  por  Lei,  áem  de^Mí^ 
d^cia  de  Ordem  deâle  Minisêerio^^  ii^i^ando^  pcl^ 
rêm  nos  casos   de  duvida, 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  2  de  Janeiro 
de  1843.  —  José  Clemente  Pereira.  —  Sr.  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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N.*  3.  —  Circular  de  1 0  de  Janeiro  de  1843.  —  Re- 
metie  o  Modelo  para  as  folhas  das  Informei^ 
coes  semestres  dos  Corpos  do  Exercito. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Observando-se  qtie  as  In« 
formações  semestres  dos  Corpos  não  são  escriptas 
debaixo  de  hum  metkodo  uniforme;  e  que  além 
de  outras  irregularidades,  algumas  trazem  as  in- 
formações do  verso  das  folhas ,  e  até  o  próprio 
juizo  do  Commandante  esctipto  por  letra  diífe- 
rente  da  sua :  e  convindo  que  em  todos  os  objectos 
concernente  à  disciplina ,  economia,  e  escriptura- 
ção  dos  Corpos  do  Exercito  se  guarde  sempre  a 

Êrecisa  uniformidade ,  Sua  Magestade  o  Imperador 
[a  por  bem  Determinar  c|ue  as  folhas  das  Infor- 
mações semestres,  sejão  feitas  conforme  os  Mode- 
los juntos,  recommendando  mui  positiva^  e  ter^ 
minantemente  que  as  informações  relativas  a  cada 
individuo,  bem  como  o  juizo  que  delle  faz  o  Com« 
mandante,  sejão  por  este  escriptas  e  assi^nadas  por 
extenso,  e  cada  folhai  datada  sobre  si:  cabendo 
esta  disposição  aos  Gommandantes  das  Armas  que 
igualmente   deverão  escrever,  datar,    e  asaignar 

Sor  extenso  o  juizo  que  formão  de  cada  Oífícial; 
evendo  finalmente  as  referidas  folhas  das  Infor- 
mações semestres  ser  classificadas  de  maneira, 
que  depois  do  Estado  Maior  sejão  os  Capitães, 
Tenentes,  e  Alferes,    e  em  continuação  os  Sar- 

Sentos  e  Cadetes,  declarando-se  a  respeito  de  to- 
os,  a  que  Companhias  pertencem,  e  se  forão 
voluntários,  ou  recrutados:  o  que  tudo  V.  Ex. 
far4  observar  muito  restrictamente. 

Deos  Guarde  a  Y.  £x.  Palácio  dp  Rio  do  Ja- 
ueiro  em  10  de  Janeiro  de  1843. —  José  Cle- 
mente Pereira.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Pará. 
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íl,®  4. — Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1843. -r- 
Determina  j  que  aos  Officiaes  dos  Corpos  ^  e 
Fortalezas  da  Corte  se  não  abonem  as 
gratificações  dos  exercidos  para  que  não 
são  nomeados  f  se  não  do  dia  em  que  no9 
mesmos  entrarem ,  declarando-se  o  tempo  em 
que  estiçerem  doentes  ^  para  lhes  não  serem 
abonadas^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  de  absoluta 
necessidade  fazer  acabar  a  |>ratica  abusiva 
de  se  abonarem  aos  Officiaes  dos  Corpos ,  e 
das  Fortalezas  da  Corte,  as  respectivas  gra- 
tificações desde  o  dia  de  suas  nomeações, 
quando  pelas  Ordens  vigentes  elles  sõ  a  ellas 
tem  direito  desde  o  dia  em  que  entrarão  no 
exercicio  de  suas  funcções.  Sua  Magestade 
o  Imperador  Ha  por  bera  que  V.  Ex.  orde-* 
ne  aos  Commandantes  dos  referidos  Corpos , 
e  Fortalezas,  que  nas  Folhas  de  pagamento 
facão  declarar  o  dia  em  que  os  respectivos 
Officiaes  entrarão  no  exercicio  dos  lugares 
para  que  forao  nomeados,  e  que  s6  desse 
dia  em  diante  nellas  os  mandem  contemplar 
€om  as  gratificações  inherentes  ao  exercicio 
dos  referidos  lugares.  E  outrosim  queV.Ex,* 
determine  aos  mesmos  Comn^andantes  que  nas 
ditas^  Folhas  facão  declarar  o  tempo  por  que 
os  reíeridos  Officiaes  possão  ter  estado  com 
partfe  de  doente,  a  fim  de  que  áquelles  em 
que  se  der  esta  circumstancia  não  se  abonem 
gratificações  que  só  competem  aos  que  estão 
em  effectivo  serviço,  como  foi  declarado  em 
Aviso  circular  de  3  de  Agosto  do  anno  p.p. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  16  de 
Janeiro  de  1843.  —  José  Clemente  Pereira. — Sr. 
Manoel  Jorge  Rodrigues. 
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N,A  5.  ^FAZENDA.— El»  19  ^e  Janeiro  dê 
'^  1ll4ã.  ~  Casos  em  que  os  Inspeciores  ide  The-* 
souraHas  poiieni  despachai'  em  casa.  A  eo^ 
•  branca  doso  por  ^í^  dos  ifeneimen^s  dos  Offi^ 
does  Militares  ^s^e  regulat^e  pela  Circu^ 
iarde  It»  de  Juiho  de  1842.  A  pala^a  Or- 
denado ,  de  que  títiia  a  Ordem €Íe^2  de  De- 
zembro de  1840,  he  extensim  a  g^tãtiJiotiçSes. 

O  Visconde  d'Abfante8,  ftiedidiônté  do  Tri- 
bift&al  do  Thesilurd  PuMieo  Ndôional ,  em  te»^ 
|K)sta  ao  Oílkío  do  Sr.  inspector  da  TbesoiiríH 
ria  da  Provincia  àc^  Marannão  de  9  de  Maio  do 
anuo  paesado  n.^  51 ,    ptílô  ^ual  pede   os   m^ 

fuiates  esckredmefitos!  1;'' ,  ee  o  lospector  dii 
'ifôeftda ,  quari^do  por  motivo  judtò  dei^r  de 
ir  ham  ou  oiaitro  dia  á  Thesowraria,  pód42  em 
raa  easa  despachar  o  expediente  a  que  se  r&» 
fere^  Artí  51  da  Lei  de  4  d«  Outobro  de  1«»1 1 
%.^^  M  0d  OíftciíE^  do  Exercito  eêtSo  «tijekos 
Miâtíio  á  gratiticaçgo  addieiotial  â  disposíçid 
«d  %  %.""  Parte  1/  da  Tabelhi  a  que  m  refe^ 
Min  os  Artigos  24^  e  37  da  Lei  de  38  ^  No^ 
vembro  de  t84t  ^^  248 ,  ou  se  tal  graiáf«ea'^ 
<^o  éMt  mv  eIrMidérada  tempòi^ari^y  ti^ 
pépderefii^a  os  ÉfiéSmos*^flãciaes  quando  ^r 
moleâtia,  oit  qualquer  ^ouiro  n^otifH»  áúíM 
de  ser  empregados  etSôúilvamet¥te  tio  9ef«IJ}# 
militar:  8.*"  finalmente:,  se  a  palavra ^—Ordi** 
nados  "-^eomprefaendidá  ma  4eeisSo  dè^  Mliris^ 
lerio  da  Fazenda  n."^  369  de  12  de  DeMmbro 
de  1840,  se  refere  aos  Ordenados  e  gratífioa*- 
çôesí  de  que  trata  a  Ordem  de  28  de  Feverei- 
ro de  1837  9  ou  se  simplesmente  a  Ordenad«)S', 
«Kclaindo  o  que  alli  se  designa  por  gratifica- 
ções; declara:  l.*^,  que  não  ha  duvida  por  n#» 
se  oppor  á  expressa  disposição  da  Lei  ent  qke 
o  Inspector, da  Thesc^iraria  examine  em   sua 
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4tQfrt09  &Qm  innio  que  iOM  lb0  iiao  mtf^  M 
pretexto  pura  deixar  ile  oirinp^rwer^iiftiTbot 
curaria  úmpumeuib ,  «  qutt  «09^  ctop^cbDs :  fir 
JHtn  £eitos  «Mi  ^easa^^i^P  >  n^mellklm  á^^^ 
4rarta  ()or  meioido  Çoxrw^  o«l)  C&oiintsbr,  0  9ká 
^fia  ^láalieadoa  oa  que  founstti  do  inlerotl* 
«e  4o  paptes;  2.'',  qme  a  aobrança  dos  dir««M» 
dei  5  por  %  tios  veocinenioa  4Õ»  OSBumps  tái^ 
fijUaretto  «edevie  regular  fiela  Oirieta  4Sf  ifAibir 
de  41  de  J«Uio  de  4841Í:  3.%  que  «  cUtpMÍ^ 
4m  deolaraç&o  da  Ordem  de  13  de  AeaeoEíbi!» 
,d0  4940  he  'ealeMiva  a  todos  0$  VcMiffifilflíil 
jbavidos  de  mais ,  1103  ^asos  4a  Ordwa  de  2&  dia 
J'ey«ireH*o  de  1837.  O  «pie  se  outnprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  19  do  i^ 
i^ro  (te  18A3.  —  VisóOncte  d'Abranliaa; 


N.*  6. —  Era  25  de  Janeiro  de  1843.  — O  rm- 

leeáúr&s  dna^mi  'MU.  \seít  >  pHstisdimU  idt^^DU^  da 
mais  ampla  ^pásiç&íf^  dà  %  A:^  da  Xíàbdla 
da  Lei  de  30  de  Novembcé  de  i$U. 

JoaqiMm  Fomeisúò  VkÍBoa^  Frestdeftle  do 
Tribunal  do  Tèresouro  Publico  Naeiúnaè/  dè 
aooovdo  com  o. Tribunal,  responde  00  Offiióè 
<fa>  Sit.  inspector  da  Tbosoirra^^ia  da  J^ovinoía 
éo  Mara^áo  de  27  de  Julho  do  anno  passasdo 
»."»  3f&:  4  .^^  que  o  rendimento  de  que  fia  men^ 
^áo  o  §  3;,^  da  Tabetía  acme»  á  Lei  da.  30  :de 
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Moirenibro^  de  1841,  86  deve  entender  o  que 
h^  fornido  pelo  Ordenado  e  pelos  emolâmen^ 
im,  conforme  a  lotação  que  houver  ou  se  fí^ 
xer ;  2** ,  <pie  a  eobtança  dos  direitos  dos  5  •/. 
ÚM  v^encimentòs  dos  Officiaes  militares,  se  de«- 
ve  regular  pela  Ordem  Circular  de  H  de  Ju- 
lho de  4842:  3.*,  que  a  declaração  feita  na  Or^ 
dem  de  19  de  Agosto  de  1839,  e  que  procedia 
«in  qaa«^to  vigorava  a  Tabeliã  annexa  á  lÀá 
de  20  de  Outubro  de  1836^  a  respeito  dosCol*- 
lectores ,  deixou  de  ser  procedente  depois  da 
mais  ampla  disposição  do  §  4."*  da  outra  Ta*- 
beHa  junta  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  , 
tpLe  sujeitou  aos  ditos  direitos  os  vencimentos 
annuaes  formados  de  gratificações  e  porcenta^^ 
l^ns» 

Thesouro  Publico  Nacional  em  25  de  Ja^ 
tieiro  de  1843. — Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.^  7.  — Em  25  de  Janeiro  de  1843^~Opro- 
éíucto  do  imposto  de  legitimação  de  Po* 
licia    indepidamente  cobrado   dme  ficar  em 

'  cofre  como  bens  oagos.  Do  prodaeto  das  ar^ 
rMuztaçoes  depois  de  entrado  no  Cofre  se 
tíre  a  importância  das  despeza^s  e  porcen- 
4agem.  Continua  em  vigor  a  Tabeliã  da  Lei 
de^  de  Ouiuèro  de  1838  naqmllo  efn  que 

>  n&o  fm  alterada  pela  da  hei  de  30  de  tio-' 
vembro  de  4841. 

Joaquim  Francisco  Vianna^  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  con- 
formando-se  com  o  voto  do  Tribunal ,  respon* 
de  ao  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Provincia  do  Maranhão  de  19  de  Outubro 
do  anno  passado  n.^  104:  l-",»  que  a  quantia 
de  76ít>800  do  imposto  das  legitimações  na  Po- 
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licia,  que  se  declarou  indevidamente  cobrado> 
deve  continuar  a  estar  no  Cofre  com  a  de* 
claração  de  bens  vagos,  visto  ser  ora  impos^ 
sivel  saber  quem  são  seus  donos  para  a  resti- 
tuição y  que  aliás  se  deve  fazer  quando  qual- 
quer competentemente  mostrar  pertencer^-lhe 
alguma  parte  delia :  2." ,  que  muito  bem  se  con- 
cilião  as  disposições  dos  Artigos  26 ,  29  e  34 
do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  não 
havendo  duvida  em  que  do  dinheiro,  pro* 
dueto  das  arrematações,  depois  de  entrado  no 
Cofre,  se  tire  a  importância  das  despezas  • 
porcentagens:  3."*,  que  a  intelligencia  do  Arti- 
go 36  do  referido  Regulamento  he  sem  duvi- 
da a  que  lhe  dá  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria ,  pois  que  ainda  continua  em  vigor  a  Ta* 
bella  annexa  á  Lei  de  20  de  Outubro  de  1838  , 
naquillo  em  que  não  foi  alterada  pela  outra 
annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 : 
4/,  que  entrando  em  duvida^  a  respeito  de 
quaesquer  pessoas ,  a  qualidade  de  miseráveis 
para  o  caso  da  cobrança  do  imposto  dos  2 
por  */o  do  valor  das  cousas  demandadas,  deve 
ser  ella  decidida  pela  Thesouraria ,  com  adver- 
tência de  que  por  pessoas  miseráveis  deverá  eu* 
tender-se  os  pobres,  os  captivos,  os  presos  em 
cumprimento  de  Sentenças ,  os  loucos ,  e  desas- 
sisados,  a  Igreja  e  Religiosos  mendicantes;  e 
no  caso  de  julgar  sUgumas  outra;  pessoas  com- 
prehendidas  na  mesma  classe,  deverá  recorrer 
a  decisão  do  Thesouro. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  25  de  Ja-* 
neiro  de   1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna* 
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COLLECÇAO  DAS  DEaSÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL. 

18*3. 

TOMO  €.**  CADERNO  2.® 


N.«  8.  —  GUERRA- —  ProvwSo  de  A  ò  de  Fem^ 
reiro  de  4843. 

DOM  PEDRO,  por  Graça  de  Deos,  «  Una- 
nime Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Consti- 
tucional, e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Faço 
saber  aos  que  esta  Minha  Provisão  virem ,  que 
subindo  á  Minha  Augusta  Presença  a  Consulta 
do  Conselho  Supremo  Militar  a  quse  Mandei  pro- 
ceder, para  a  oiigamsaçao  de  huma  Taodlla 
das  Gontínencias  e  Honras  Militares  estabelebi-» 
cias  pelas  Leis  e  Ordens  existentes,  tanto  nos 
Corpos  das.  Guardas  como  fóra  delh»^  compre- 
hendendo  as  Guardas  de  Honra  ^  e  as  salvas  de 
mar  e«  terra ,  consultando  com  effeito  as  alte- 
rações que  julgasse  convenientes;  e  Conforman- 
do-Me  latdirameQte  com  o  Pareoec  do  Conce- 
lho: Hei  por  bem,  por  Minha  immediata  o 
Imperial  Resolução  de  quinze  de  Fevereiro  do 
corrente  anno.  Determinar  que,  ficando  de 
i^hhum  eíTeito  todas  aquellas  disposições  an- 
leriòres,  se  observe  dVora  em  diante  a  se- 
guinte* 
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Tabeliã  das  continências  ^  Guardas  de  Honra  ^ 
€  saldas  que  se  devem  obseivar  no  Exercito. 

DE   DIJL    ou    DE     NOITE. 

jáo  Santíssimo  Sacramento  lei^ado  em  Procis- 
são ^  Sagrado  Viaúco^  ou  a  Reliquia 
do  Santo  Lenho. 

§  1.®  As  Gaardas,  e  as  Tropas  em  Parada, 
deverão  tirar  as  barretinas,  e  pôr  joelhos  em 
terra;  prostrar-se-hão  as  Bandeiras ,  Estandar- 
tes, espadas  e  armas;  e  as  Musicas^  Cornetas 
e  Tamoores,  baterão  a  marcha. 

A^s  Imagens  de  Jesus  ChristOf  e   da  Firgem 
Maria  y  Iwadas  em  Procissão. 

§  2.®  Tirar  as  barretinas ,  pôr  joelhos  em 
terra,  contíBencias  de  espada,  e  marcha  ba- 
tida. 

A' s  Imagens  dos  Santos  ^  aos  Terços  ^  Commum- 

dadés  Religiosas  f  ou  outras  Corporações  de 

Cruz  alçada  j  emfótiMi  de  Procissão. 

§  3.^  Tirar  as  barretinas,  ecmtinencias  de 
espada^  e  marcha  batida. 

Aos  Terces^  e  Communidades  Religiosas,  que 
não  forem  proeissionalmente,  ou  quando  pas- 
sarem fuaeraes  precedidos  da  Imagem,  de 
Christo. 

§  4.®  As  Tropas^  ou  as  Guardas ,  deverão  for* 
mar  com  as  armas  descansadas,  e  tirarão  as 
barretinas,  sem  que  se  toque  marcha.  Mas  no 
caso  de  ir  o  funeral  acompanhado  por  Guarda 
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militar  a  som  de  instrumento,  quando  esta  se 
approximar  sé  mandará  apresentar  as  armas,  e 
tocar  a  marcha. 

§  5.*  Quando  mialquer  Corpo  de  Tropa  en- 
contrar Procissão  rara  alto,  formará  em  linha 
(se  tiver  tempo  para  isso)^  dando  a  direita  ao 
lado  donde  etla  vier,  e  assim  postado  fará  as 
adorações*  Depois  que  a  Procissão  passar  pela 
sua  frente,  quando  esta  aão  leve  Guarda  alguma, 
a  acompanhará  até  á  Igreja;  excepto  se  esse 
Corpo  levar  Ordem  precisa  para  se  achar  em 
algum  sitio,  pois  em  taíl  caso,  depois  de  fei- 
tas as  adorações,  seguirá  ao  seu  destino. 

§  6.^  Quando  as  Procissões  passarem  por 
qualquer  Guarda,  oCommandante  destacará  hu« 
ma  narte  da  sua  força ,  da  oual  lhe  seja  possi- 
vel  dispor,  para  as  acompannar;  mas  se  a  Pro- 
cissão já  vier  acompanhada,  não  deverá  então 
destacar  força  alguma  para  aquelle  fim.  Se  pas- 
sar o  Sagrado  Viatico  não  em  Procissão,  ou  a 
Santa  Unção,  os  mandará  acompanhar  até  o 
primeiro  posto  militar  por  huma  força  menor. 

§  7.*"  Nos  Acampamentos,  os  Piquetes  e 
Guardas  pegarão  em  armas  ^  e  os  Corpos  che- 
garão a  forma,  quando  o  Sagrado  Viatico  pas- 
sar por  denti:o  do  Campo. 

§8.*  As  Guardas  de  Honra  das  Igrejas,  só 
farão  continências ,  ao  Santissimo  Sacramento , 
ao  Sagrado  Viatico  e  Santo  Lenho ,  ás  Procis- 
sões ,  á  Sua  Majestade  o  Imperador ,  e  mais 
pessoas  da  Familia  Imperial ,  e  á  Assembléa  Ge- 
ral Legislativa  do  Império  indo  em  Corporação 
ambas  as  Camarás. 

§  9.*"  As  salvas  que  se  devem  dar  ao  San- 
tissimo Sacramento  quando  sahir  e  entrar  na 
Igreja  com  as  Procissões,  serão  de  vinte  e  hum 
tiros  cada  homa,  e  três  descar^s  de  Infan^- 
teria. 
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A'  Sua  Mqgeslade  o  Imperfldor  ^  ás  Pessoa^ 
da  Família  imperial^  e  d  JÍssénibléa  Geral 
Legislatwa  do  Império  quando  se.  apr^sen^ 
tarem  amba^  as  Cumarus  encorporadas. 

DURAKTE  O  DIA. 

§,  10.  As  Guardas,  e  as  Tropas  em  parada, 
deverão  apresentar  as  armas  ^  abalendo*-se  as 
Bandeiras^  Eslandartes  e  espadas;  as  Musicas, 
Tambores^  Coritetas  e  Clarins,  tocarão  marcha 
batida.  • 

§  11.  Quando  Sua  Magestade  o  Imperador 
houv«r  de  entrar  no .  Acampamenio  de  hum 
Corpo  de  Exercito,  marchará  a  seu  encontro^ 
á  distancia  de  huma  legoa,  hum  Corpo  de  Ga- 
vallaria  composto  de.  quatro  Esquadrões  para 
o  acompanhar.  O  oorpó  de  Exercito  estará  for- 
mado em  linha  ^  bem  como  as  :Guardas  e  Pi- 
Suetes  nos  seus  postos;  e  todas  as  Tropas  lhe 
irão  as  continências  acima:  estabelecidas.  Nos 
Exércitos  acampados  ou  acantonados  não  se 
darão  salvas;  mas  nos  Campos  de  exercicio, 
depois  das  continências,  a  ^Artilharia  dará  ires 
salvas  de  vinte  e  hum  «tiros  c^da  huma^  e  a 
Infantaria  outras  três  de  fogo  rolante. 

§  12.  Se  Sua  Magestade  o  Imperador  for  ao 
Campo  sem  ser  esperado , .  as  Guardas  e  Pique- 
tes pegarão  em  armas,  e  farão  a  continaicia; 
e  as  Tropas  formar-se-hão  com  a  maior  brevi- 
dade, e  sem  armas,  no  alinhamento  que  deve 
estar  Bo^arcàdo  para  esse  fim  na  frente  das  Ban- 
deiras: todas  as  Musicas  tocarão  a  marcha. 

§  13.  A'  Imperatriz,  e  ao  Principe  Imperial 
far-se-hão  as  mesmas  continências  do  paragra- 
pho  antecedente;  com  a  diíferença  unicamente 
de  que  a  força  de  Cavallaria  que  deve  sahir  do 
Acampamento  do  Corpo  de  Èxei;eito  ^    quand<) 
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*  para  este  se  dirigirem,  será  composta  de  dois 
Esquadrões,  e  ira  á  distancia  de  meia  légua. 
§  14.  Os  Príncipes  da  Familia  Imperial  qaan-^ 
do  forem  aos  Acampamentos ,  serão  esperados 
por  hum  Esquadrão  de  CàTallaria,  a  hum  quarto 
de  l^ua  de  distancia:  quanto  ao  mais,  terão 
às  mesmi»  continências  declaradas  no  §  11. 
Quâodo  porèoi  a  Imperatriz,  o  Prinoípe  Impe*' 
rial ,  ou  06  Príncipes  da  Familia  Imperial  ene^ 

Sarem  aos  Acampamentos  sem  serem  espera^ 
os^  em  Tez  de  se  formar  toda  a  Tropa  na 
frente  das  Bandeiras  ^  se  formará  cada  Corpo 
na  das  suas  Barracas. 

§  15.  Quando  Sua  Mage$l^de  o  Imperador, 
ou  Pessoa  da  Familia  Imperial,  entrar  em  qual^ 
quer  Praça  ou  Fortaleza^  serão  recebidos  com 
numa  salva  <le  rinte  e  hum  tiros;  e  igual  sal- 
va terão  á  sabida.  Toda  a  Tropa  formará  em 
Parada  na  Praça  principal^  para  lhes  fazer  as 
continências  quando  ahi  se  airigirem.  Junto  ao 
primeiro  Portão  estará  formada  buma  Guarda 
de  Honra,  e  outra  junto  á  casa  em  que  hou- 
verem de  demorar^se.  O  €oramandante  da  Foiw 
taleza  com  seu  Estado  maic^ ,  e  Officiaes  sem 
Tropa,  esperarão  aquellas  Augustas  Pessoas  no 
primeiro  Portão ,  aonde  se  deve  achar  postada 
a  Guarda  de  Honra.  Todas  as  vezes  que  passa- 
rem pelas  Fortalezas  terão  a  salva  acin^a  de- 
clarada. 

§  16.^  Se  algum  Corpo  de  Tropa  em  mar- 
cha encontrar  o  Monarcha ,  ou  qualquer  pes- 
soa da  Familia  Imperial^  deverá  parar,  metter 
em  linha,  dando-íbe  a  direita  se  for  possível, 
e  fazer  a  continência  devida;  depois  que  Suas 
Magestades  ou  Altezas  tiverem  passado,  segui- 
rá a  sua  marcha. 

§  17.  As  Guardas  de  Honra  do  Imperador, 
e  d^s  outras  Pessoas  da  Familia  Imperial  (de- 
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vendo-se  debaixo  deste  Ululo  comprehender  as 
Guardas  dos  Paços  Imperiaes),  só  deverão  cha- 
mar ás  armas^  e  fazer  continências,  ao  San- 
tissimo  Sacramento^  Sagrado  Yiatico,  Santa  Le- 
nha^ ás  Procissões,  ás  imagens,  aos  Terços,  ás 
Communidades  Religiosas,  on  outras  Corpora- 
ções de  Cruz  alçada,  á  Família  Imperial ,  e  á 
Âssembléa  Geral  Legislativa  do  Império  quando 
se  apresentarem  ambas  as  Camarás  reunidas 
em  Corporação,  na  conformidade  dos  §§  1.^, 
2.*',  3-*,  ^.^  e  10:  aos  Príncipes  Estrangeiros 
farão  a  continência  que  lhes  ne  devida,  e  vai 
designada  no  §  19.  A  todas  as  mais  pessoas, 
ou  Corporações;  a  quem  competem  por  sua  ca- 
thegoria  nas  outras  Guardas  continências  de 
Bandeiras  horisontaes,  deverão  somente  cha- 
mar ás  armas,  tocará  a  Musica,  e  os  OíBciaes 
abaterão  as  espadas. 

DAS  TRINDADES  ATE  A  ALVORADA. 

§  18.  As  Tropas,  e  as  Guardas,  depois  de 
chegarem  ás  armas ,  se  postarão  com  as  espin- 
gardas perfiladas  no  hombro  somente,  sem  so 
fazer  mais  continência  alguma,  e  só  as  Musicas 
tocarão  a  marcha. 
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DURANTE  O  DIA, 

jíos  Príncipes  Estrangeiros ;  a  cada  huma  das 
Camarás  Legislatwa^  da  Assembléa  Geral  ^ 
ás  Assembléas  ProQÍnciaes  ^  quando  passarem 
encorporadas  ;  aos  Ministros  cC  Estado ,  Con- 
selheiros d  Estado^  Conselheiros  de  Guerra; 
ao  General  em  Chefe  de  hum  Corpo  de  Exer- 
cito; aos  CardeaeSf  Arcebispos  e  Bispos  nas 
sua  Dioceses ;  Presidentes  ae  Proçincias  em 
seus  Goifernos  /  Embaixadores  j  e  Núncio 
Apostólico. 

§  19.  As  Tropas  em  Parada,  e  as  Guardas, 
deverão  apresentar  as  armas,  Bandeiras  postas 
horisontalmente ,  continências  de  espada ,  e 
marcha  batida  pelos  Tambores  ^  Cornetas ,  Cla- 
rins e  Musicas.  Quando  entrarem  em  alguma 
Fortaleza^  serão  recebidos  com  a  salva  de  de- 
zanove tiros  de  Artilharia. 

Aos  Marechaes  do  Exercito. 

%  30.  Armas  apresentadas ,  continências  de 
espada ,  e  marcha  batida ,  sem  nenhuma  con- 
tinência de  Bandeira;  mas  estas  deverão  estar 
desenroladas:  as  salvas  das  Fortalezas  serão 
de  dezasete  tiros. 

Aos    Tenentes    Generaes ,    e   Gram-Cruzes    da 
Imperial  Ordem  do  Cruzeiro* 

§  21.  Armas  apresentadas,  continências  de 
espada,  e  três  rufos  de  Caixas,  ou  três  flo- 
reios de  Corneta  ou  Clarim:  as  salvas  das  For- 
talezas  deverão  ser  de. quinze  tiros. 
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Aos  Marechaes  de  Campo. 

§  22.  Armas  apresentadas ,  contineneias  de 
espada,  e  dois  rufos  ou  dois  floreios:  as 
salvas  das  Fortalezas  serão  de  treze  tiros*     . 

jíos    Brigadeiros ,  e  Digaiiarios   da  Imperial 
Ordem  do  Cruzeiro. 

§  23.  Armas  apresentadas ,  continências  de 
espada^  e  hum  rufo  ou  hum  floreio:  as  sal* 
vas  das  Fortalezas  serão  de  onze  tiros. 

jÍos  Coronéis,  e  aos  Officiaes  da  Imperial  Or^ 
dem  do  Cruzeiro )  e  da  Ordem  da  Rosa. 

§  24.     As  Guardas  chamarão    ás  armas  ^   e 
os  Officiaes  fazem   continências  de  espada ;  as  , 
Sentinellas  apresentão  as  armas* 

Aos  Tenentes  Coronéis. 

§  25.  As  Guardas  chegão  á  forma  sem  ar- 
mas;  e  a  Senti  nella  apresentão  as  armas. 

Aos  Majores. 

%  26.  Somente  as  Sentinellas  apresentão  as 
armas* 

Aos  Capitães,   Subalternos,    e   Capalleiros   da 

Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  e  da 

Ordem  da  Rosa. 

%  27.  As  Sentinellas  deverão  perfilar  as  ar- 
mas. 


(1T) 

Aos   Commandantes  das   Armas    effeciwos    ou 
interinos  da  Corte. 

§  28.  Quando  os  seus  Postos  no  Exercito 
forem  até  Brigadeiro  inclusive,  devem  ler  as 
continências  que  competem  aos  Marechaes  de 
Campo;  se  forem  Marechaes  de  Campo,  terão 
as  conttjienctas  pertencentes  aos  Tenentes  Ge- 
neraes;  sendo  Tenentes  Generaes,  terão  as  con- 
tinências correspondentes  aos  Marechaes  do  Exer- 
cito; e  sendo  Marechaes  do  Exercito,  far-se- 
lhes*hâo  as  continências  dos  Commandantes  em 
Chefe  de  Corpo  de  Exercito. 

Aos  Conmumdanies  das  Armas  Sjfectiços  ou.  in- 
terinos das  outras  Proinncias. 

%  29.  Quando  tiverem  a  Patente  até  Coro- 
nel inclusive ,  receberão  as  continências  de  Bri- 
Sdeiros ;  e  se  tiverem  Patente  superior  á  de 
ronel,  iar-se^lhes-hão  as  continências  que 
competem  aos  Officiaes  de  hum  Posto  imme- 
diatamente  maior  daquelle  que  tiverem  no  Exer- 
cito« 

Aos   Inspectores  de  Artilharia  ^    Cai^Uaria  e 

Injanteria ,  Ajudante  General ,   e  Quartel 

Mestre  General  do  Exercito. 

§  30^  Far-se*lhes-hão  as  continências  que 
competirem  ao  Posto  immediatamente  superior 
á  graduação  de  que  gozarem. 

§  31.  Os  Commandantes  em  Chefe  dos  Cor- 
pos de  Exercito ,  e  os  Commandantes  das  Ar- 
mas, seção  recebidos  em  qualquer  lugar  dos 
districtos  das  suas  jurisdicções  com  as  honras 
seguintes:  toda  a  Tropa  formará  em  Parada, 
e  lhes  fará  as  continências  que  lhes  pertence- 
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rem ;  nas  Fortalezas  se  dafão  as  salvas  com- 
petentes ,  e  os  Còmmandante^  destas  os  espe- 
rarão á  entrada  com  o  seu  Estado  maior. 

§  32.  OfiT  Coihmandantes  em  Cliefb  de  hum 
Corpo  de  Exercita  tefâo  sempre  hiima  Gttfirdá 
de  pessoa^  composfà  Úe,  dois  OíHeiaes  Subal- 
ternes,  tre&  Inferiores,  tnn  ta  Soldados  ,  Rlusi- 
ea,  e  dous  Tambores  oil  Cornetas,  mad  sem 
Bandeira. 

§  33.  As  Guardas  dá  pessoa  do  Cdmman- 
dante  em  Chefe  só  deverão  òhamar  ás  armas, 
e  fazer  continências^  ás  AutuHdades  á  quem 
pertencerem  contmeneias  iguaés.,  ou  maiores 
das  que  competem  aosCommandantes  em  Chefe. 
As  mesmas  Gftirdas  só  chamarão  ás  armas /e 
os  Officiaes  farão  continências  de  espada,  ás 
outras  Autoridades  a  quem  se  devem  apresen- 
tar as  Armas  rias  mais  Gttárdàs* 

%  34.  Nos  Acampamentos,  oti  AcAnmíi^rn^i^v- 
tòs;  os  Oflkiaids  Genei^es,  tité  Ataueéíial  dx^ 
Capopo  inclusive ,  nelicB  empr^f];adt)s ,  tôrft^)  duas 
Sentinellas  á  porta  d^  seus  Quárteiis; -ò  os  Bri- 
gadeiros terão  huma  Sentinella.  0^  Cònimáfi^d^n- 
les  das  Fortalezas  até  ao  Posto  de  Marechai  de 
Campo  terão  duas  Sentinellas,  e  huma  quando 
tiverem  inferior  Patente^ .     >  /' 

§  35,  ^  Os  Officiaes  qúe  Cooimandari&m  inte- 
rinamente por  ausência  dos  seus  Chefes,  terão 
as  continências  correspondentes  a  hum  Posto 
iinmediatamente  superior  ao  da  sti^t  Patente. 

§  36.  Qaando  os  Corpos  de  Tropa  em  íiiàr- 
cha  encontrarem  com  outros  Corpos,  ou  .  ar- 
guas Generaes,  ou  outras  Autoridades  superi- 
ores <aos  Còmmandante^  <le  laes  Carpos ,- per^r 
laráo  os  armas,  e  continuarão  a  marcha,  dana- 
do o  ^  ÀancO'  cie  alinhamento  a  esses  Corpos, 
Generaès ,  ou  Aiitorid^és^ 

§  37.     Os  Corpos  <le  Tropas  não  farão  con* 
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tinencias  a  qualquer  pessoa  em  presença  de 
oulra  a  ((uern  pertencer  coatioencia  superior; 
mas  9s  Sentinellas  apresentarão  as  armas. 

§  38.  Não  se  farão  continências  Militares 
desde  o  to(iue  das  Trindades  até  o  da  Alvora- 
da, excepto  nos  casos  acima  designados;  e  ás 
Rondas,  segundo  se  acha  estabelecido  no  Re- 
gimento de  mil  setecentos  sessenta  e  três  a  es- 
te respeito. 

§  39.  Iguaes  honras  e  continências,  con- 
forme as  que  ficão  declaradas,  são  devidas  a 
todos  os  OíFiciaes  de  iguaes  graduações  ás  dos 
Oífíciaes  do  Exercito,  e  (pie  pertençào  ao  Cor- 
po da  Armada  Nacional,  c  Imperial,  aos  da 
Artilharia  da  Marinha,  da  extincta  Segunda  Li- 
nha, Ordenanças,  Guarda  Nacional,  Empre- 
gados Civis  aue  tenhào  Graduações  Militares , 
e  aos  de  qualquer  Arma  das  differentes  Nações 
Estrangeiras. 

Pelo  que  Mando  á  Autoridade  a  quem  com- 
pete, e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
desta  pertencer, *a  cumprâo  e  guardem  tâo  in- 
teiramente como  delvem,  e  nella  se  contêm. 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Mandou  pelos 
Membros  do  Conselho  Supremo  Militar  abaixo 
assignados.  João  Baptista  Ferreira  a  fez  nesta 
Corte 9  é  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  seis 
dias  do  mez  de  Março ,  do  anno  do  Nacimen- 
to  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo^  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  três.  —  Manoel  da  Fonse^ 
ca  Lima  e  Sílica ,  Vogal  e  Secretario  de  Guer- 
ra interino ,  a  fiz  escrever  e  subscrevi,  —  Luiz 
cia  Cunlia  Moreira^  João  Chrjrsostomo   Calado. 

For  immediata  e  Imperial  Resolução  de  1 5 
de  Fevereiro  de  1843. 
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GOLLKGÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL. 


1843. 

tom  G.""  CADERNO  3.** 


N.«  9.  —  FAZENDA.  —  Em  U  de  Março  de 
i%iS. -^ Declara  qite  os  Empregos  das  Tlw^ 
sourarias  são  de  aceessoy  e  o  concurso  só  tem 
lugar  para  entrada  nos  Empregos  inferiores. 

Illm.  e  Evm.  Sr. -^Em  resposta  ao^Officio 
de  Y.  Es.  de  9  de  Fevereiro  deste  anno,  te* 
nho  a  declarar  a  V.  Ex. ,  qne  nao  tem  lagar  a 
pertenção  de  Bernardino  de  Sena  da  Silva  Gui- 
mar&ss,  que  ^  nao  sendo  Empregado  de  Fazen- 
da, quer  ser  admittido  a  fazí^  concurso  para 
hum  dos  lugares  vagos  de  Primeiro  Escriptii^ 
rario  da  Thesouraria  dessa  Província,  por  ser 
manifestamente  contraria  á  Lei  de  4  de  Outu- 
bro de  1831 ,  na  qual  he  expresso  que  os  lu-^ 
.  gare»  de  Primeiros,  bem  como  os  de  Segundos 
Escripturarios  são  de  rigoroso  aecesso  para  os 
Empregados  designados  nella,  como  foi  muito 
bem  ponderado  pelo  Inspector  da  Thesouraria , 
e  nas  Ordens  circulares  por  V.  Ex.  citadas  em 
seu  OiBcio,  as  quaes  não  s6  não  favorecem  tal 
perlen^o,  como  lhes  são  inteiramente  oppos- 
tas  por  serem  expedidas  de  conformidade  coin« 
aquelle  principio.  E  porque  cumpre^que  sejão 
quanto  antes  preendiidas  as  muitas  vagas  ^  qoe 
existiem  na  Thesouraria ,  para  que  se  faça  com 
promptidão  o  serviço  delia,  e  se  não  possa  ai- 
lega^  que  por  falta  de  braços  se  não  cumprem 
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em  deriilo  tempo  as  Ordinis  dd  Thí6s(iuro  ^  quei- 
Tfk  V.  Hx.  revogar  «imanto  untes  a  stidiHmtao , 
que  ordenou  do  pveenehimento  das  vagas ,  e 
mandar ,  que  não  só  se  preenchão  por  accesso 
aquellas  que  na  fornia  dia  Lei  o  deverem  ser 
com  os  Empregados  da  Tbesouraría  ,  a  quem 
competir  9  como  também  que  preenchidas  .estas 
se  ponhão  immediatamente  a  concurso    os  lo- 

Sare$  quf^  fícitjrem  vago»,  indepeadentemente 
e  ser  a  primeira  proposta  approvada  antes 
pelo  Tribunal  éo  Thesouro,  a  oujo  conheci^ 
«ftento  subfnetfâerá  V.  E&.  hu«a  é  eutra  ^on- 
junctamente.  Finalmente  cumpre  que  Y.  £x. 
.ordene  ao  Inspector,  que  aproreile  para  o 
preenchimento  dos  lugares  de  Terceiros  Eicri- 
-pturarios  qnae$(|uer  Empregados  de  Repartições 
extinotas,  que  .o  ptulerem  ser  com  vantagem  do 
íêeímçOf.e  estiveram  nas  circumstancias  dissou 
DeNDS  fiuaede  a  Vw  £x.  Palácio  do  (lio  de 
Jbtneiro  era  14  áe  .Março  de  1843.  ^^  Joaquim 
.Ffaiiaiaeo  Véaniia.  -^Sr.  Froiidente  da  Provin- 
<tia  (fe  Pernambueo. 


W,^  «04^E«i  i7  detMai^  de  1813.  — Oí  Cu- 
Mi0h^0s  dados  Às^  keinnças  .j&a^nUes^  > e  h^ns 
de  'ãiiMnieSf  devem  ser  obrigad&s  a  .prestar 

'        Joaquim  Francisco  yianimt  Presidente  do 

Tribunal  do  Thesouro  Publico  fiacioiíal,   tp»- 

ma  bea  execuç&o  do  Art.  25  do  Reguiameento 

yidedde  Mtto  do  anno  passado «  «deolwa  aoâr. 

tlo^eie^r*:da  Tbesouraría  da  .Pr^vinoia  túe  « ^.  • 

iQlie.os  CuradiHrea  «dados  ás  heranças  jaiseul»»» 

te  bens  dei  ausentes^  elevem  ser    obrigados    a 

prestar  íiança  à- SMa  Adminislração  em  «lodos 

0S  oasos^  em  que  o  sâo  x>d  Curadores  >e  Ad^ii- 
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nistradores  dos  lmr«nfw»  *|8coiito$  e  l^aiiá  dm 
misent»,  os  TiaMir»  e  £ui»ior«B  dos  bens  <le 
Oi^iiicft  pelas  1^^>ressas  di^osii^s  da  Ord.  U 

k  Tit.  102^  em  vbtadee  i^or  forfadtt  rofêt^enoi^ 
que  a  elias  faas  o  Art.  2.*  rfa  Lm  de  8  de  ^o^ 
vembro  de  1S3D,  que  eodánregDu  d«  Juist^  dê 
OrpliâQâ^da  árreoadéjcip  e  áddámslnivio  de  tof3 
bens,  e  que  por  conse^inte  os  Juim  de ;Qffr 
phãos»  deisando  .deevig^r  éssus  fl«llls$%^«ie  tor- 
fiâo  responsáveis  por  falta  de  exacçâo  no  ctini«- 
primento  de  seus  deveres,  quando  o  não  sejão 
por  prevaricação. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Mar- 
ço de  t843. — Joaquim  Francisco  Yianna. 


N.o  11.— GUERRA.  — Circular  de  21  de  Março 
de  I84ÍI.  —  Fixa  a  intelligencia  do  Artigo  15 
das  Inéimccoes  que  acompanharão  o  Decreto 
H.*^  263  </0  10  isfo  Janmro  do  corrente  annoy 
marcando  o  maximum  qme  os  Ojffieiaes  do 
Exercito  poderão  ^  quando  marchào,  deixar 
as  suasjamilias. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Mostrando  a  experiên- 
cia a  necessidade  de  se  fixar  a  intelligencia  do 
Artigo  15  das  Instrucções  mandadas  observar 
por  Decreto  n.'  263  de  10  ile  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  por  isso  que  atguns  OíTiciaes  do 
Exercito,  fundando*se  na  indefinida  expressão 
daquelle  Artigo,  deixão  ás  suas  iâmilias  a  tota- 
lidade de  seus  soldos  e  mesmo  gratificações , , 
resultando  daqut  não  ficarem  com  meios  suf- 
ficientes  para  sua  subsistência,  e  para  se  apre- 
sentarem com  a  decência  e  independência  in- 
dispensáveis á  disciplina  militar:  Sua  Magestaíle 
o  Imperador  Ha  por   bem   Mandar  declarar  a 
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V.  Ex. ,  que  a  fiicnUade  expressa  no  referido 
Artigo  cie  deisarem  os  OflieuMB  os  seus  soldos 
a  suas  fiunilias^  se  deverá  entender  limitada 
até  dois  terços  dos  stddos  unicamente ,  e  não 
extensiva  aos  soldos  por  iniõro,  eomo  até  ho- 
je se  tem  entendido. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palaeio  do  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Março  de  4843. — ^vador 
José  Madel. 

Sr.  Presidente  da  ProTÍneia  &c. , 
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CÔLLECÇAO  BAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DOBRASIL^ 

1843. 

TOMO  6.*^  GÀDERWO  A.*' 


N,«  12— JUSTIÇA.  — Aviso  <Í€  3  de  Abril  âá 
\%k^.  "^  Jo  Presidente  da  PMinrícia  dú  Pé- 
m,  declarando  qiée^  ém'  caso  algtím,  oè 
Chefes  de  PàUtihy  ou  quéès^er  ^éUtí^ds  bíú^ 
toridades  pbdéfá  fikattár  a  prúpfiu.  éaM  áè 

>   éidadãò  pitra  iua  pNsãd*  r     ' 

llUtí.   úE%m,  Sr.  —'De  Otàeitt  ãé  Sua  Mk^ 

qtfeV.Ex.  {iitopew  éttií^  Één  Officié  tí/»  9  díeSil 
de  feirét^¥d  f«lí1íiiâ#']A9S99íd»V  ctláfpi^ê-tfRi^  dé^ 
darar  a  V.  E«.^>  cfâè  a<3ití  àf  jpíi^isãti,  còBSo^flél- 
ilav  pãd«  se»  mdM^àída  i^á  |)rop)f^i^  tkíA  db  in- 
divitkio  Stífjeító  á  íMr*  pór^Ué  &  éontrôííèí  tfe 
dispMO^  nô^Aviíi:  47  ddt'Gddigd'CrihllE»éJr  ^^ 
a  que  tem  por  fim  a  custodia  do  réo  indiciado 
de  crime  o  pode  ser^  porque  fisiltaria  a  s^;u« 
rança  do  preso ,  e  seria  impraticável  a  vigi- 
lância das  Autoridades  e  guardas;  nao  restan- 
do por  consequência  caso  algum,  em  que  os 
Chefes  de  Policia ,  ou  quaesquer  outras  Autori- 
dades possâo  marcar  a  própria  casa  do  cida- 
dão para  sua  prisão. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Abril  de  1843.  —Honório  Her- 
meto  Carneiro  Leão. —Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Pará. 
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N:*  48.  — Aviso  dfe  3  de  Abril  déiUS.-^yío 
'Presidente  interino  da  Relação  da  Corte  ^  or^ 
denando  que  os  Escwaes  da  Relação , 
a  quem  os  Feitos  crimes  forem  distribuídos  ^ 
intimem  ao  Promotor  Publico  as  Sentenças 
da  mesma  Rela  ção ,  logo  depois  de  profe-- 
ridas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tomando  em 
consideração  a  representação  do  Promotor  Pu- 
blico deste  Municipio,  Ha  por  bjem,  queVm. 
dé  as  necessárias  providencias,  para  que  os 
Escrivães  dessa  Relação,  a  quem  os  Feitos  cri- 
mes forem  distribuidos^  sejão  obrigados  a  in- 
timar ao  dito  Promotor  as  Sentenças  da  mes- 
ma Relação,  logo  depois  de  proferidas,  afim 
de  que  elle  fique  haoilitado  a  interpor  a  re* 
Vista ^  nos  casos  em  que  a  julgar  necessária,  e 
activar  a  remessa  dos  Processos  para  o  Juizo 
das  Execuções,  para  serem  por  alli  expedidas 
as  competentes  Guias.  O  que .  oommunieo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

DeosGuarae  a  Vm.  Paço  em  3  de  Abril 
de  1843.  — Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  — 
Sr.  Presidente  interino  da  Relação  da  Corte. 


H.»  U.^  Aviso  de  3  de  Abrifde  1843.  —  ^o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda^  declarando  que  ne-* 
nhum  inconveniente  obsta,  a  que  os  attestados 
de  frequência  dos  Juizes  municipaes  e  de 
Orpliãosy  sejão  passados  pelas  Cornaras  Mu-- 
nicipaes  respectivas ,  havendo^se  por  compe^ 
tentes 9  para  este  fim,  as  dos  Municipios ^ 
em  que  os  referidos  Juizes  tiverem  a  sua  re^ 
vidência  y  no  caso  da  reunião  de  dois  ou  irUtiè 
Termos ;  e  que  os  dos  Promotores  devem 
ser  dados  pelos  Juizes  de  Direito ,  a  que 
acomparJião. 

Ilkn.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Aviso 
de  13  de  Janeiro  ultimo,  qoe  o  antecessor  de 
V.  Ex.  dirigío  a  este  Ministério  da  Justiça, 
«icompanhado  do  OíBcio  ,  que  ora  devolvo  a  Y. 
£x.,  do  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia, 
pedindo  esclarecimentos  acerca  da  pessoa  que 
deve  passar  os  attestados  de  frequência  dos 
Juizes  Municipaes,  de  Orphãos,  e  Promotores; 
se  me  ofFerece  a  declarar  a  V.  Ex. ,  de  Gr- 
ilem de  S.  M.  o  Imperador ,  qne ,  pelo  que  res- 
peita áquelles  Juizes,  nenhum  mconveniente 
obsta,  a  que  taes  attestados  sejão  dados  pelas 
Camarás  Municipaes  respectivas ,  na  fórma  do 
Artigo  103  da  Lei  de  4  de  Dezembro  de  1831 , 
havendo-se  por  competentes  para  este  fim  as 
dos  Municipios,  em  que  os  referidos  Juizes 
tiverem  a  sua  residência,  no  caso  da  reuniSò 
de  dous  ou  mais  Termos:  quanto  porem  aos 
Promotores ,  que  tem  de  exercer  seu  emprego 
em  toda  huma  Comarca ,  os  attestados  lhe  de- 
vem ser  dados  pelos  Juizes  de  Direito ,  a  quê 
acompanhio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  3  de 
Abril  de  lè43;  —  Honório  Hermeto  Carneiro 
Leão.  —  Sr.  Joaquim  franoiíseo  Víanna. 
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Bt«  fõ..  — Aviso  de  31  de  AbrU  (1(8*843.  -r  ^£> 
jPrif^i(lefit0  de  P^namb^çft^  declarando  que, 
ffuandçí  Qf  Juizes  Mur^cipa^^  fffi?H^uem  ao9 
Jtí^izes  do  Çiçel ,  não  fazfirrjL  mais  do  que 
,^erçer  as  attib^uiçoes  in/^rçn(es  a  seus  pro^ 
priq^  cargos^  da  mesma,  sorte  qu0  o  fa- 
W<>  t  Qpen(ii,s.  esips  Ji^ze^  fossam  definiMa^ 
.  mmi^i  r^movi^o^  parí^Oi^ro^  cargos  ^  ou 
.  PQr  qi^iquer,  <H4(ro  motii^o  deiarassem  9agos 
os  ,seus  lugares  j   &lç. 

Uloi.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  á  S.  M.  a 
Imperador  o  Oíficto  n.^  26  de  16  dé  Março 
KÍQftiWl  Ríss^do,  eflft  qup  y,  E?t.  pai?ticipa, 
igiQ  jm^^rn  PPftar  apS  íni^es  Mqniçip^es,  que 
e9».t;Âfi  %u|^sjdlHÍndo  os  Jui^s  do  Cível  j.  qae 
tçof:  ç^^Qto  |ia  Assembléa  Gj^rjal  I^i^igislativa  ^ 
04,;P|tleA^dâ6  qn^  çate^  deíx^p  4e.  p^ceber, 
i^  jieiiiejUÍi9pça  dp  que  pç|o  QpY^^Q  ^e  mandou 

:T@^W  Qttbptiiuindo  os  di^  Pirj^tp ;.  ^  Mandai 
o,. M^nQp  Augusto  Senhor  <|ec]|arar,  s^  Y».J£x« 
49^  ;P?Ío,  Ka  identidade^  de  ifa^àQ,  .pQrquç>.o» 
^1»»  4e^Wz  íÍP  Ciyeí  estâa  abpU^ppjelOiArr 
ÍJ«ftí  115  da  Lçi  flt^  261.  dg.;  ai  dç.  Iiezej»|>r9 
A%  \^\U  ft.só.  ipí-iãp  CQI>Sg^Taflf»:<W  ^pftWWSf 
eps^,  quwtp  nSp  fogsçna^ewprega^ps ,  ewi  ^i»íçps 
IlígWfPíífi  por  issp^,  qW!l»4/£^,  os,  Juizes  Jtt^íir 
^cji|]k«.qs  sub^tuem  a  es^s.  J^uiz^t»  npio.  fa^ç^ 
iQajys^  4o:qu^  e?cercer  as  a|t}rh^icpe.$  Ânb^re^l^ep 
&  ?enp  pjroprips  cargos. ,  ^  da  mf^sipnt^ ,  sprA^.  ^  cm^ 
p  fgri^p ,  apenas  03  Juiz^  do  Civel  fça^fenn  q4- 
ficâ^v^n^eiíci^e  removidos  para  outrps  .  C9»irgp^# 
QU^por  qufilquer  outro  motivo ,  dei^as^e;» ,  va^- 
gos  os  seus  lugares ,  devendo  ppr  ;  ts^nto  os 
4ÍtQS  Juize«t  Mjunipipaes^  percebçri,ps  $ç^^f  pro- 

Erios  ordenadqs ;  tapto  n^ais.  qqe  n^o  ba,tsMP9^- 
em  paridade  nas  vaqtagisns  ou  privações,  dos 
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SubsUlulo»  cloà  Juizes  de  Direito ,  e  dos  do  jÇit 
yely  porque  09  Juizes  Municipaes,  indo  sub^ 
stituir  ^uelles^  perdem  antes,  do  que  liiçrãpt 
na  percepção  dos  emolqmentps ,  morpoteot^ 
quando  exercem  a  jurisdicçáo  eivei  1  e  n  4^1- 
xao  por  causa  da  substituição,  em  qu^U> 
que  índp  substituir  os  do  Civei;  tem  de  acçfi*- 
mular  ao  ordenado ,  que  Já  percebem ,  o^  en^o- 
lumeptos  da  Vara  do  Civel,  que  não  são  in^ 
sigAÍfícantes.  O  qu.e  tudo  communico  a  Y.  Ex,f 
para  que  revogue  a  ordem  de  pagamento ,  qut 
dera  a  favor  dos  referidos  Substitutos, 

Deos  Guarde  a  V,  £x.  Palácio  do  liio  de 
Janeiro  em  3  de  Abril  de  1843, — t{onpno 
Hermeto  Çax*neiro  Leão.  —  Sr.  Freòidente  d^ 
Provincia  de  Pernambuco. 


N.  1G,  —Aviso  de  4  dç  Abril  de  1843.  —\Jo 
Presidente  da  Proi^incia  d^  Pernambuco^ 
declarando  que,  não  podendo  entender-se 
revogada   a  Lei'  de  18    de  Agosto  de  1831, 

,    sem  que  a  Jssemkjéa   Geral  expressamente 

^.  assim  o  declare,,  e  havendo  cessado  o  nf^o- 
tiv(}    que   impedia  .  a  execução    dos   Artigos 

.  ,21  f?  22  delia.,  com  a  extinoção  dps  Jty^e^ 
jeitos  das  Cofnarçqs^.  nenlmma  dupidçcQQfíor-' 
Tff  para  que  elles  não  sejao  guçirdadcfs  e 
cumpridos. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Entrando  V.  Ex.  em 
duvida^  como  fez  chegar  ao  conhecimento  d# 
jGovèruo  Imperial ,  em  seu  Officio  de  24  de  Ja- 
neiro ultimo,  sob  n.""  10,  se,  tendo  sido  abo- 
lido, pela  hú  Provincial  de  14  de.  Abril  dç 
1 836  y  o.  Jury  de  Revista  da  Guarda  Niaqional  9 
j^a^sandp  os  recursos  interpostos,  por  indevida 
qualiticaçãp ,  para  os   Prefeitos  das  rçspectivas 
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Comarcas^  e  tendo  ficado  eaitincios  estes  lu- 
gares y  depois  da  execução  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro do  1841  ,  devia  continuar,  nessa  Pro- 
víncia ,  o  dito  Jury  de  Revista ,  creado  pela 
Lei  de  18  de  Agosto  de  1831 ,  a  fím  de  co- 
nhecer de  taes  recursos;  S.  M.  o  Imperador, 
Ficando  sciente  deste  objecto,  me  Ordenou, 
que  respondesse  a  Y.  Ex. ,  que^  não  se  po- 
dendo entender  revogada  a  citada  Lei  de 
18  de  Agosto  de  1831,  sem  que  a  Assem- 
bléa  Gefal  expressamente  assim  o  declare,  e 
havendo  cessado  o  motivo  que  impedia  a  exe- 
cução dos  Artigos  21  e  22  d'elia,  nenhuma 
duvida  occorre,  para  que  elles  não  sejão  guar- 
dados e  cumpridos.  O  que  communico  a  Y. 
Ex.y  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1843.  «—Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco. 


N.o  n.  — Aviso  de  4  de^bril  de  1843.— ^o 
Vresiderde  da  Provinda  de  Pernambuco ,  ap- 
provando  a  sua  decisão  j  relatwa  ao  Alferes 
da  Guarda  Nacional  Bento  José  do  Rego  e 
Mello  y  julgado  criminoso  pela  fuga  de  hum 
preso  de  Justiça  y  para  que  o  dito  Alferes 
respondesse  no  Foro  CiMj  no  caso  de  reco-^ 
nhecer^se  culpa  nellcy  Sçc. 

♦  Ulm.  e  Exm.  Sr. — Expondo  V.  Ex.^  no 
seu  Officio  de  22  de  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo findo,  sob  n.**  105,  que,  em  consequên- 
cia da  duvida  proposta  pelo  Coronel  Chefe  de 
Legião  da  Guarda'  Nacional  da  Yilla  de  Iguara- 
çú,  dessa  Provincia,  em  Oíficio  que  acompa- 
nhou, por  copia,  o  de  Y.  Ex.  y  respeito  ao  Foro 
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e  Autoridade^  perante  quem  devia  responder 
o  Alferes  da  mesma  Guarda  Nacional ,  Bento 
José  do  Rego  e  Mello,  Commandante  do  Des- 
taisamento  da  dita  Villa,  u%la  fuga  de  hum 
preso  de  Justiça,  V.  Ex.,  depois  de  ouvir  ao' 
Presidente  interino  da  Relação  dessa  Cidade,  e 
ao  Juiz  de  Direito  da  2  ^  Vara  Crime,  decidi- 
ra, que,  no  caso  de  reconhecer-se  culpa  no 
dito  Official,  deveria  elle  responder  no  Foro 
Civil;  e  que,  apezar  de  serem  competentes 
para  tomarem  conhecimento  do  facto,  quer 
o  Juiz  Municipal,  quer  o  Delegado,  devia, 
com  tudo,  ser  este  preferido,  se  por  ventura 
tivessem  ambos  começado  ao  mesmo  tempo  o 
processo:  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem 
fiz  presente  este  negocio.  Manda  responder  a 
V.  Ex. ,  que  approva  a  decisão  que  dera  â  tal 
respeito ,  mesmo  sobre  a  competência  no  con-* 
curso  do  Juiz  Municipal  com  o  Delegado,  por 
ser  conforme  com  o  disposto  no  Art.  246  do 
Regulamento  de  31  de  Janeiro  do  anno  passa- 
do. O  que  communico  a  V.  Ex,  para  sua  in^- 
telligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1843.  —  Honório  Her- 
meto  Carneiro  Leão.  —  Sr,  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco. 
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N.  48,  —  Aviáo  de  6  de  Abril  de  Wa.^Jo 
Presidente  da  Provinda  As  S.  Paulo ,  de-- 
clarúndo  que ,  ao  Juiz  Municipal ,  que  es^ 
tiver    servindo    na    Capital ^    toca   substituir^ 

'  na  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda ,  ao  Juiz 
dè  Direito  da  2.**  Comarca  da  Provinda , 
quando  este   tiver   de  ausentar-se  da    Capi- 

'  lalj  pára  percorrer  os  Termas  de  sua  Co- 
marca. 

Illro.  e  Exm.  Sr. — Fiz  presente  a  S.  M. 
o  Imperador  a  duvida  offereeída  peio  Doutor 
Juiz  de  Dineito  da  2.*  Comarca  d' essa  Prorín- 
eia ,  e  que  Y.  Ex.  trouxe  ao  conhecimento 
do  Governo,  com  o  seu  OfFicio  n.*  34  de  10  de 
Março  p.  p. ,  versando  ella  sobre  a  substituíçSo 
do'  dito  Juiz  na  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda , 
quatido  tiver  de  ausentar-se  da  Capital,  pani 
percorrer  os  Termos  de  sua  Comarca  j  e ,  de  Or- 
deni  <íò  Mesmo  Augusto  Senhor,  tenhd  de  res- 
poç^er  á  V:  Ei. ,  que,  nesse  caso,  a  sub* 
sti¥uf^b  pertence  ao  Jáiz  Municipal ,  que  ^ 
tiver  servindo  na  Capital;  porque  dá-se  iro- 
j^ediinepto  do  Juiz  dos  Feitos,  que  nella  tem 
suitt; afddlBencias  regulares;  e  d' essa  providencia 
nSõ'  rêsuléa  complicação  alguma,  por  sdiNMfi 
muito  distinctas  as  attribuições  do  Juiz  ádi 
Feitos,  das  que  competem  ao  Juiz  de  Direito 
na  Presidência  do  Jury ,  e  nas  Correições  dos 
Termos;  não  havendo  por  consequência  in- 
conveniente na  execução  do  Artigo  4.®  da  Lei 
de  29  de  Novembro  de  1841 ,  e  do  Artigo  5.** 
do  Regulamento  de  12  de   Janeiro  de   1842, 

aue    aliás    são    claros   e  terminantes,    quando 
ão  aos  Juizes   Municipaes   a   substituição    na 
falta   de  outros  Juizes  de  Direito. 

l)eos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  6  de  Abril  de  18'43.  —  Honório  Herme- 
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to  Carneira  Leão.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo. 


N.o  19.  —  FAZENDA.  —  Em  6  de  Abril  de 
1843.  —  Declarando  que  nas  trocas  de  Em^ 
barcações  se  de^e  cobrar  a  sisa  de  cada  hu^ 
ma  delias  como  se  fossem  vendidas. 

Joaquim  Francisco  Yianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  decla?* 
ra  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia de que ,   quando  se  der  o  caso  de 

permuta  de  huma  embarcação  por  outra,  se 
deve  cobrar  a  sisa  do  valor  de  cada  huma  deU 
la^  j  como  se  fossem  vendidas ;  e  quando  occor-^ 
ra  duvida  no  modo  de  arbitrar-se  o  valor  del- 
ias ,  observe-se  o  disposto  no  Artigo  87  do  Rcr- 
gulamento  de  30  de  Maio  de  1836. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Abril 
de  4843. —Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.«  20.  ~  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  8  de  Abril  de 
4843.  —  jÍ o  Presidente  da  Proi^incia  da  Por 
rahiba^  declarando  que^  bem  que  sejaprin- 
cipio  de  direito  y  aue  os  recursos  se  devem 
ampliar ,  principalmente  aos  réos  em  casos 
crimes  ,  e  que  por  isso  os  Juizes  devem  ser 
fáceis  em  admittil-^os ,  não  se  segue  com  tudo 
dahi ,  que  hum  Juiz  de  inferior  instancia  seja 
obrigado  a  admittir  recursos  y  que  sejão  ex-^ 
pressamente  denegados  por  hum  Art*  de  Lei* 

Fiz  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  Oífi- 
cio  de  V.  Ex.  n.°  11  ,  com  data  de  23  de 
Fevereiro  p.  p. ,  e ,  por  determinação  do  Mes- 
mo Ângusto    Senhor,  cabe-me  declarar  a  V. 
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Ex.  f  em  F6spo6ia,  que  fai  4nuito  jurídico  o 
despacho  do  Juiz  de  Direito  Substituto  da  1.^ 
Comarca  d'  essa  Provincia ,  que  denegou  aos 
réos  Manoel  Francisco  de  Deos  e  outros  ,  con- 
dem nadds  ^pdT  tentativa  de  assassinato  do  ex-Pre- 
dídeftte  d' essa  Provincia,  o  tomar-se-ihes  o  recur- 
so de  appeUaçáo  para  a  Relação  do  Distrieto; 
pois ,  bem  que  seja  principio  de  direito ,  que 
os  recursos  se  devem  ampliar,  principalmente 
adft  véoB  em  casos  crimes,  e  que  por  isso  os 
JkiiMd  devem  ser  faoeis  em  admittil-os,  não 
se  segue  oòm  tudo  d'ahi,  que  hum  Juiz  de 
idferier  ifistaHK^ia  seja  obrigando  a  admittir  re- 
enrsog  ^  que  sejão  expressamente  denegados 
pà^  bum  Artigo  de  Lei,  como  era  a  appel- 
hí^  d'aqu»lies  réos,  que,  á  vista  do  Artigo 
8$  ida  liei  n.'  261  de  3  de  D^s^embro  de  4841 , 
cowoborada  |iek>  Artigo  &2  da  mesma  Lei, 
não  lhes  era  permittido  interpor ,  e  menos  ao 
Jmz  a  qiiò  acceitar-^lfhes  súm  quebra  de  seu 
dever.  £ ,  oom  quanto  seja  louvável  a  mode- 
ração, com  que  se  houve  o  referido  Juiz, 
quando ,  á  vista  de  hum  simples  despacho  do 
Presidetiíte  da  Relaiçio,  mandam  tomar  o  re- 
c«irso^  todavia  cumpre,  que,  para  o  futuro 
fi^ue  em  regra  a~  denegação  d'elle  em  todos 
os  casos,  em  que  forem  expressamente  prohi-* 
Mdos  por  Lei^  sem  qtie  possa  prevalecer  em 
cúfitrario  a  insinuação  feita  no  sobredito  des- 
jMicho  do  Presidente  da  Relação,  que,  afêm 
de  incompetente ,  por  não  caÃ>ôr  semelhante 
providencia  nas  attri buições ,  que  lhe  estão 
mamadas  no  Artigo  7  do  Esgotamento  de  3 
de  Janeiro  de  1833,  não  tem  por  fundamen- 
to razões  inquestionáveis,  TÍsto  que  de  hum 
Juiz  de  inferior  instancia  denegar  hum  recurso, 
expressãfmen^  probibido  por  Lei ,  nao  !se  se- 
gue, que   elle   se   constitua  Juiz  da  superior 
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instancia,  quando  aliás  não  conlieoe  do  men^ 
cimento  das  razoe» ,  que  poderiio  aboâar  a 
jufttiça  do  m^esmo  recurso.  O  que  tudo  V.  Bn. 
fará  constar  ao  referido  Juiz  de  Direito  q«€ 
o  consultou. 

Deos  gnarde  a  V.  Ex.  Pakcio  do  Rio  àt 
Janeiro  em  8  de  Abril  de  1843. -^Hqnorio 
Hermeto  Carneiro  Leão.  — -  Sr.  Presideote  da 
Província    da  Parahiba. 


N.^  21 .  —  Aviso  de  20  de  Abril  de  1843.  —  ^o 
Presidente  da  Proifincia  de  Minais  Geraes , 
dando  esclarecimentos  acerca  dos  salários , 
e  emolumentos  que  competem  aos  Juizes 
Municipaes  e  de  Orphãos ,  e  sobre  outros 
objectos  relatií/os  aos  mesmos. 

Illm,  e  Exm.  Sr.  — Tendo  o  Juiz  Munici-»- 
pál  e  de  Orphaos,  substituto ,  da  Villa  d'Ayu- 
ruoca  d'  essa  Provincia ,  levado  á  Presença  de 
S.  M.  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  d' Esta- 
do dos  Negócios  da  Justiça,  as  duvidas  cons- 
tantes de  seu  Ofiicio,  junto  por  copia,  Manda 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  BJx. , 
para  seu  conhecimento ,  e  para  que  o  faça  cons- 
tar ao  dito  Juiz :  1  .* ,  que  os  emolumentos  que 
competem  aos  aetuaes  Juizes  d^ Orphaos,  pek)s 
actos  que  praticarem,  sao  em  dobro,  os  que 
pelo  Regimento  de  10  de  Outubro  de  1754, 
para  as  Comarcas»  de  Minas,  estavao  mareados 
aos  Juizes  de  Fora  eCh-phãos,  e  nao  os  que, 
'no  citado  Regimento,  se  davao  aos  Juizes  dos 
OrphSos  leigos ,  e  eleitos  trien^nalmente  pelas 
Gamaras:  2.^,  que  os  salários  das  partilhas,  tai^ 
to  ao  Juiz ,  como  aos  Partidores ,  se  devem 
igualmente  regular  pelo  citado  Regimento  de 
1 754 ,    e    nao  por   outras  Leis    e  Regimentes , 
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que  só  tratarão  dos  salários  para  outros  paizes 
sujeitos  á  Goroa  de  Portugal  ^  e  que  não  tiuhao 
applieaçao  ao  Brasil ,  onde  tudo  ficou  regulado 
pelos  dous  Regimentos  d'aquella  data:  3.""^  que 
o  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos  devem  perce- 
ber também  em  dobro  o  salário  dos  actos 
que  praticarem  como  Distribuidores  e  Contado- 
res, quando  o  forem  em  seus  Juízos:  4.®,  que 
pelas  inquirições ,  a  que  somente  assistirem , 
e  presidirem ,  nao  lhes  compete  emolumento 
algum,    como  Inquiridores;    o    que   nao    tolhe 

Sue  vençao  o  salário  de  caminho  ,  e  da  chama- 
a  estada ,  ou  justa  demora ,  quando  lhes  com- 
petir, em  razão  da  distancia,  ou  da  duração 
do  acto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Abril  de  1 843.  —  Honório  Iler- 
meto  Carneiro  Leão  —  Sr.  Presidente  da  Provin- 
€ia  de  Minas  Geraes. 


N.«  22.  —  FAZENDA.  —  Em  27  de  Abril  de 
1843.  —  Determina  a  maneira  por  que  deçem 
ser  feitos  os  concursos  de  que  trata  o  Artigo 
96  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  para 
mais  regular  executo  do  disposto  no  Artigo  96 
da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  ,  e  para  que 
o  concurso ,  a  que  manda  proceder  o  citado 
Artigo ,  sirva  de  mais  segura  garantia  da  ido- 
neidade dos  que  tenhâo  de  ser  admittidos  aos* 
empregos  de  Fazenda;  ordena  que  d' ora  em 
diante  taes  concursos  sejao  feitos  sempre  perante 
o  Inspector,  Contador,  e  Oífícial  Maior  da  Se- 
cretaria de  cada  huma  das  Thesourarias ,  naa 
devendo  os  propostos ,  ou  interinamente  nomea- 
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dos  pelas  Tbesourarias ,  entrar  em  exercicia  sem 
apresentarem  os  Decretos ,  e  Nomeações  do  Go- 
verno Imperial.  O  que  o  Sr.  Inspector  da  The- 

sçurarià  da  Província  de cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  27  de  Abril 
de  1843» — Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.«  23.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  29  de  Abril  de 
iSUdf^  jÍo  Presidente  da  Froçincia  de  Mi^^ 
nas  Geraes ,  especificando  os  casos ,  em  que 
podem  depor ^  como  testemunhas  ^  nos  Pro^' 
cessos  que  forem  submettídos  ao  Jury ,  os 
Membros  ao  Conselho  de  Jurados^  que  já 
iiçerem  sido  designados,  para  formarem  a 
Sessão  judiciaria. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida 
do  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Capital  d'  es- 
sa Provincia,  quèo  antecessor  de  ¥•  Èx.  trouxe 
ao  Governo  com  seu  Officio  n.®  10  de  20  de  Ja- 
neiro deste  anno ,  e  que  tive  a  honra  de  levar 
á  Presença  de  S.  M.  o  Imperador ,  Manda  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex. ,  que  os 
Membros  do  Conselho  de  Jurados ,  que  já  tive- 
rem sido  designados,  para  formarem  a  Sessão 
judiciaria,  nao  podem  ser  compellidos  a  depo- 
rem, como  testemunhas,  nos  Processos  que  fo- 
rem submettidos  aoJury,  durante  a  dita  Ses- 
são; salvo  se  antes  de  sorteados,  para  com- 
porem o  Conselho  dos  48 ,  já  estiverem  notifi- 
cados para  deporem,  ou  apontados,  no  rol  de 
testemunhas,  por  alguma  das  partes,  ou  se  vo- 
luntariamente declararem  que  estão  promptos 
para  deporem,   ou  se    finalmente,   forem    re- 

3ueridos  para  isso ,  depois  de  já  formado  o  Jury 
e  12  Membros,   que  tem  de  julgar  o  Proces- 
so ;  pois ,  fora  destes  casos ,  seria  manifesto ,  que 
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m  mâUMOíi^  d^eltes  para  tefi^temirnfaas,  eòtitta 
«ua  xovílãdej  vãío  era  mais  do  tfue  hain  ardil, 
{Mora  nemorelH»  do  julgamento ,  sem  justa  can- 
sa ,  e  ampliar  ^assim  as  recusaçôes  que  a  Lei 
petftiiite ;  o  que  nSo  he  admissível  y  á  vista  dos 
principioB  àe  Direito ,  ha  muito  consagrados  em 
todas  as  Legislações,  e  que  servirão  de  funda- 
mento ás  disposições  da  Ord.  do  L.  3.^  Tit.  21 
$§25  e  26:  o  que  tudo  V.  Ex.  fará  constar  aos 
Juizes  e  Fromotored,  que  intervêm  no  jt^gamen- 
to  por  Jurados ,  para  thes  servir  de  regra  para 
-^  futuro. 

Dws  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Abril  de  1843.  — Honório  Her- 
mcto  Carneiro  Leão*  —Sr.  Presidente  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVEVNO 
DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.®  CADERNO  5.* 


N.*^  24. ~ GUERRA.— Ayíso  de  17  de  Maio  de 
1843,  —  Estabelece  o  metJvodo  por  qae  deitem 
ser  pagas  os  reformados  Praças  de  pret  re- 
sidente na  Corte  e  Pros>incia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

lUm.  Exm.  Sr. —  Cumprindo^  a  bem  da 
regularidade  da  escripturaçao  e  disciplina  dos 
Corpos  y  desligar  delles  os.  reformados  Praças 
de  pret,  aeautelando^^se  ao  mesmo  tempo  o 
{M*ejuiza  da  Fazenda  Publica  em  paffamehtos  a 
individuo»  que  nao  existao;  Sua  Magestade  o 
Imperador  y  em  conformidade  do  proposto  em 
seu  OíRcio  n.**  295  de  6  do  corrente,  Determi- 
na que  y.  Ex.  nomêe  o  Capitão  reformado  Ma- 
noel Gonçalves  Coelho,  para  que,  recebendo 
do  Arsenal  de  Guerra  hum  livro  apropriado, 
aòra  nelle  o  registo  geral  de  todos  os  refor- 
mados Praças:  de  pret  existentes  na  C6rte  e  Pro- 
víncia do  Rio  de  Jan^ro ,  com  todas  as  decla- 
nções  do  costume,  á  vista  do  qual  fará  men- 
salmente a  folha  dos  vencimentos  de  taes  refor- 
maidos,  qwe  rMd>eráda  Pagadoría  das  Tropas; 
para  £tser  os  respectivos  pagamentos ,  expedin- 
do V.  Ex.  as.  Gffdens  necessárias  para  que  esta 
determinado  se  cumpra  com  Ioda  a  regularida- 
de e  inteireza  sdb  aoa  íiscalisaçSò ;  alnlnando^^se 
ao  GapíiSo  nomeado  para  este  ^rviço  as  grati^ 
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ficações  addicional,  e  de  commando  de  Confi- 
panhia,  que  no  ^eu  ioipedinlento  passarSo  ao 
Oíficial  também  reformado  que  V.  Éx;  nomear 
para  o  substituir ,  e  huma  ração  de  etape  ao 
Inferior  reformado  que  for  encarregado  aa  es- 
cripturaçao;  e  dando-se  quartel  no  do  Campo 
aos  que  residirem  nos  dos  Corpos  de  que  vao 
ser  desligados.  Isto  mesmo  se  communica  ao  Ins- 
pector da  Pagadoria..dâs  Tropas;  e  ao  Director 
do  Arsenal  (le  Guerra  se  ordena  que  forneça  o 
livro  para  o  registo,  conforme  o  modelo  que  V. 
Ex,   remetter.  ' 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  17  de  Maio 
de  1843. — Salvador  José  Maciel.  —  Sr.  Manoel 
Jorge  Rodrigues. 


N.«  25.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  i8  de  Maio  de 

1843.  —  Dirigido  ao  Presidente  da  Provinda 
de  Sergipe  d  El^Rei,  dando  solução  d  dun* 
da  por  elle  apresentada ,  em  Officio  deS  de 
Março  antecedente  j  acerca  das  suspeições  in^ 
tentadas  aos  Juizes  de  Direitos 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  OíFicio 
de  V.  Ex.  n.**  37  de  8  de  Março  próximo  pas- 
sado 9  em  que  propõe  a  duvida »  se  as  suspei-^ 
ções  intentadas  aos  Juizes  de  Direito  devem  s^^ 
todas  decididas  pelo  Jury,  ainda  mesmo  quan- 
do interpostas  nos  Processos  de  responsabilidade., 
de  que  elles  conhecem^  cabe*me  declarar  u 
y.  Ex.  por  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Impera^^ 
dor,  a  quem  fiz  presente  a  dita  duvida ^  que 
tendo  o  Código  do  Proeesso  Criminal  declarado^ 
o  Jury  como  único  Tribunal  competente  paiu 
conhecer  das  suspeições  dos  Juizes  de  Direito, 
sem  ter  feito  distmcçao  alguma  das  causas  cri- 
minaes  da  competência  dos  mesmos  Juizes;  e 
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nao  podendo  por  tanto  o  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1842  ter  outro  fim  senão  marcar  a 
ordem  do  processo  em  ditas  suspeições ,  he  con- 
sequência necessária  o  pertencer  ao  Jury  o  co- 
nhecimento de  quaesquer  suspeições  intentadas 
aos  sobreditos  Juizes,  aindo  mesmo  em  Proces- 
sos de  responsabilidade  dos  Empregados  Públicos. 
Deos  Guarde  a  V*  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Maio  de  1843.  —  Honório  Her- 
meto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da  Provin- 
cia  de  Sergipe  d'El-Rei. 
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COLLECÇAO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL. 

^  1843. 

TOMO  6.®  CADERNO  6.*  * 


N.*^  26v  --  FAZENDA.  ^  Em  3  de  Junbo  de 
i843.< —  Oj  Empregados  qué  servirem  interi^ 
namente  por  <mtrQs  não  estão  sujeiios  ao  pa^ 
gamenio  dos  5  por  ®/^. 

O  Sr%  Administrador  da  Recebedoria  ífiqae 
na  intelligei^cia  de  que  quando  os  Empregos 
forem  servidos  interinamente ,  conforme  es  Leis , 
jpor  outros  Emjpregados ,  não  estão  os  que  €6 
eJ^eroerem  ânterinameiite  suj^los  ao  pagameÀ*^ 
to  dos,  5  por  7ór  P^  4^^  ^^^  ^^  Tabel*- 
la  que  ultimamente  re&ulou  esta  matéria,  nem 
na  Legislação  a  que  dia  se  refere,  disposí|^o 
alguma  se  encontra  que  os  obrigue  a  esse  po»- 
gamento% 

Rio  em  3  de  Junho  de  1843.^--  Joaquim 
Francisco  Viahna. 


N.°  27.  —  JUSTIÇA  —  Aviso  de  10    de  Junho 

de    1843. — ,Jo  Presidente  da  Proçinaia  de 

■ .  Minas   Geraes  f  declarando  que  os  Juizes  de 

'  Direito   não  tem   competência  para  chr  €tos 

)  Juizes  de   f.*  Instancia ,   no  Ci^el,  instruçr 

coes,  que  sejão  obrigatórias. 

Illm«  e  Exm*.  Sr.  —  S.  M.  o  Imperador, 
Tomando  em  considerado  o  que  por  Y.  Et» 
foi  ponderado  em  seu  Olfício  n."*  59  de  22  de 
Maio  pp. ,  sobre  a  duvida    em  que   g6  achava 
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O  Jtríz -Mtmicipal  e  de  OrphSos  Sttbstittrto  tio 
Tpfm^  de  S.  João  d'£l-Rei,  de  conformar-se 
com  humas  instrucções,.  que  o  Juiz  de  Direito 
interino  da  Comarca  lhe  dera  acerca  do  modo 
de  deliberar  huma  partilha  y  e  que  estaf  ao  em 
contradicçao  com  a  sentença  ^do  mesmo  Juiz  de 
Direito,  que  nãK» < lafiMtra  couiirómento  do  af^- 
OTavo  interposto  do  despacho ,  por  que  elle  Juiz 
Municipal  deliberara  a  mesma  partilha ;  Orde«> 
'úvtif^úm  qoe  dedaisasse  a  V.  Ex. ,  que  os  Joi*-* 
«fi^  4e  Dureito  nio  liem  coiqpeteneia  para  dar 
am  Juiíea  de  iJ^  iastancia,  i)o€i«el,  instrac- 
ções,  que  sejao  obrigatórias;  poi»  que,  alem 
de  muitas  outras  razões,  com  que  se  poderia 
ivpdiliír  essa  competência  ^  vé-se ,  que  aiuda  o 
JBtí^pulasienlo  n.^  422  de  2  de  Fevereiro  do 
amo  piffisado  ^  liinita  no  Artigo  35  a  autiprida* 
ée  dos  ditos  Juízes  de  Direito  as  iastrueg&es  e  €»«• 
^dwredmentos ,  4fme  forem  necessários  para  8<d«* 
^er  as  ditvidas^  que  ooeorrem  aos  outros  Jaizet 
na  exeenção  do  dito  R^ulamento  ^  cuja  limita^ 
>9ÍQ  firma  a  regra  em  contrario ;  e  mui^  mais 
-expkiB  essa  epinpetencia  no  caso,  em  que  4|]ies 
toca  conhecer  das  questões  por  via  de  recoiaos ; 
fttrfoe  em  tal  caso  a  dedsao  dos  mesmcé  re- 
cursos tem  de  regular  necessarijuadente  aB^^ke 
Juizes  recorridos,  e  seria  hum  absurdo,  que 
por  outras  instrucções  á  parte  pudessem  efles 
jilitlíficar  suas  proorias  decisões,  e  collocar  os 
JnizM  recorridos  n  hiifna  terrivel  eollisib ,  para 
^jaheiaem  qnal  das  decisões  deverão  cumprjr»  O 
<ífiie  todo  cabeHnoie  commanicar  a  Y.  £a*,'para 
-qaie  o  faça  constar  aos  referidos  Juizes  de  Di- 
reito e  Municipal,  e  airva  de  regra  nos  c^^os 
que  para  o  futuro  possao  occorrer. 

Bom  Guarde  a  V.  Ex.  Piatacio  do  Rio  de 
Janeiro  ana  iO  de  Junho  de  4843.  —  Hmidfio 
Hennelo  Garneiro  LeSo.  —  Sr»  Presidetyle  4ai  Pi^^ 
vifiesa  de  Micias  Geraes*     * 


N.""  28.  ^  Aviso  de  tO  de  Junlia  de  *8tô.  -^U^ 
Presidente  da  Proçincia  do  Piauhy ,  desigmmlh' 
do  os  casos  y  em  que  os  Empregados  Públicos 
tem  direito  aos  (vencimentos  do  emprego  ^  bem 
qae  impedidos. 

Htm.  e  £xm.  Sr.  -~£m  soitiçao  á  donkla 

3ae  V.  Ex.  propõem  ewtt  sea  Offieio  n.^  459 
e  14  de  Abril  deste  aoiío,  sobre  deverem, 
ou  nao ,  os  loízes  de  Direito  receber  o  seir  or- 
denado ,  apezar  de  nao  irem  exercer  os  seus 
empregos,  ctirapre-me  declarar  a  V.  Ex.^quey 
em  regra ,  neubom  Empregado  Pafaiteoírtein  di^ 
reíto  aos  vencimefitos  do  emfure^,  se  eíTeteiv^ 
vãmente  o  nao  exerce  ,  nSo  tendo  para  isso  imw 
pedimento  legitimo^  e  essa  regra  véH»e  bem  dft^ 
ramente  estabelecida  no  Artigo  403  da  íémáê 
h  d0  Oufnbro  de  48dt;  mas  como  os  casou 
de  moléstia  comprovada ,  de  auseoeia  ma  iStfy 
tico  publk^o  j  e  de  licença  conoedída  porv ân^ 
Caridade  competente ,  ecmetitueni  outros  lamioa 
mÊ/úvm  de  impedimento,  cessa  n'etleB}  SHjtMifai 
regra ,  e  cteve-se  enlSo^  abonar  aos  Empregadory 
assim  iftfpedidos ,  o  seu  ordenacfe ,  eomp^iaíte 
a  dtes  o  mostrarem,  que  estSo  no  «aso  deab^ 
guiAft  das  ditas  excepções.  O  que  serviri  dees^ 
elarecimento  a  V.  Ex. ,  para  resolver  sd»re 
quaescpaer  Juisies  de  Direito ,  que  requeirSEo  í^ 
pagámenlô  do  ordenado ,  do  tempo  què  ^e  de^ 
itiorárSoa  ire^  servir  seus  cargo»,  e,  nao  ma«« 
rtú9  j  pftra  resolver  sobre  o  direito  quq  posiie» 
ter  J9S  $iri:>stif«tos  dos  ditos  Juizes  em  vivtuéei 
de  Leis  Provfntíaes,  que  aliás  sómeivte  se  "pé^ 
ctetti'  coniúderar  em  v%or ,  em  quanto  nao  m^|k>z 
atii  em  executo  a  nova  orgimisaçio  Judicianai 
deoretãdiÉ  pela  Lei  n.*"  264  de  d  de  Deaembra 
de  ♦844. 

Beps<kiarde  a  Y.  Sx.  Palácio  do  Rio  daJá-^ 
nevro  em  tO  de  lunHo  de  td43«  ~^lli>norío>iior*- 
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neto  Qumeíro  Leão.  -^  Sr*  Presidente  da  Pravm* 
€Ía  do  Piauhy« 


N/*  29.  —Aviso  de  U  de  Junho  de  18^3;-,:^^ 
Presidente  da  Provinda  do  Maranimo ,  decla^ 
rondo  que  aos  Presidentes  de  Proinnciq, .  co/w- 
l^te  receber  furamenio\  e  dar  posse  a  iQdosqs^ 

.  Empregados  da  sua  Prouincia^  cUja  axeixicia 
se  estender  d  mais  de  Iium  Mu^icipioy  Sfiu 

lUm.  e  Exni.  Sr.  — ^Seuda  preseBt^  a  S.  M. 
o  Imperador  o  Oí&cm  da  Camará  Municipal  4a. 
Vijfla  deS.  Bernardo^  da  Comarca  do  Brejo 
d' essa  Provincta ,  com  data.  de  26  de  Abril  deste 
anno^  oonsultando  ao  Grovemo  Imperial  sobre 
M  á^guinles  quesitos:  1,'',  se  &  face  do  Arti-- 
90  54  da  Lei  do  f.^"  de  Outubro  de  4828 ,  qual-* 
quer  Empreg^o  publico,  com  jurisdicçao  civil 
eu  polioifíl  j  pôde  exercél*-a  n'iim  Munieipio  sem 
ser  empoBsaao  pela  Gamara  respectiva:  2.^9  se 
mesmo  os  Juizes  de  Direito  j  ou  quaesquer  ou^ 
tros  ]5iiipregado&  y  cuia  jurisdicçao  sé  estenda  a^ 
taida  a  iGomarcay  podem  entrar  no  exercicú»  do. 
ses»  eargfos ,  \o^  que  tenhao  prestado  juraxnen-^ 
to  nas  mãos  do  Governo  da  Provinda,  nos  ter^ 
mos  do  Artigo  5*^  §  10.  da  Lei  de  3  de  Outubro 
de  1834  ^  independente  de  serem  reconhecidos 
es  seus  titulos,  e  publicada  a  posse  pelas  Ga- 
mams:  3.°  e  ânalmenie,  se  o  Juiz  Municipal 
e  de  Orphaos  nomeado  para  dous  ou  mais  Ter-* 
moB  reunidps ,  deve  ser  considerado  empregado» 
de  Gomarea^  ou  de  Termo:  Resolveo  o  Mesmo. 
Aogosto  Senhor  Mandar  declarar  a  Y «  £&• ,  pára 
que .  o  fáj^  presrabte  á  dita  Camará ,  em  soluto 
as  suaa  duvidas ,  que ,  á  vista  do  citado  -Ar-* 
tigo  S.""  §  10  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834^ 
e  nao  obstante  as  dií&culdades ,  que  poderia 
offerêoer  a  cdisctira  redacção ,  com  que  ^  por  a.U 
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gum  lapso  dos  copistas ,  fei  publicada  a  Lei » 
e  corre  impressa  em  todas  as  CoUecções ,  he  io- 
negavei  j  que  aos  Presidentes  de  Província  com- 
pete receber  juramento ,  e  dar  posse  a  todos  o& 
Empregados  da  sua  Província ,  cujo  exercício  se 
estender  amais  de  hum  "Município;  que  neste 
caso  estão  nao  só  os  Juizes  de  Direito  das  Co^r 
marcas^  mas  também  os  Juizes  Munici pães ,  de. 
Orpliaos,  Delegados,  e  outros,  que  tenhaoju*^' 
risdicçao  em  dous  ou  mais  Municípios;  que  essa 
posse  dada  pelos  Presidentes  de  Província  he 
bastante  para  habilitar  esses  Empregados  ao  exer- 
cido de  seus  empregos  em  todos  os  lugares  de 
sua  jurisdieçao ,  logo  que  cheguem  ao  districto 
d'  ella  y  independente  da  publicação  por  editues 
das  Gamaras ,  que  nem  sempre  se  poderá  fa^er 
com  tempo,  por  dífficuldades  da  reunião  das., 
mesmas ,  cumprindo  todavia ,  para  bem  do  ser- 
viço ,  que  os  Presidentes  o  participem  immedia- 
tamenté  ás  Gamaras  de  todos  os  Municípios  su^ 
jeitos  á  jurisdieçao  ou  autoridade  dos  Emprega- 
dos assim  empossados ,  e  que  estas  façao  publi- 
car por  editaes  a  r^rkfet  posse,  logo  que  os 
ditos  Empregados  apresentem  seus  títulos  com 
a  menção  d  ella ,  sem  que  se  ingírâo  a  discutir 
a  validade  dos  mesmos  títulos ,  huma  vez  que 
conste  sufficientemente  a  posse,  visto  nao  lhes 
competir  o  reconhecimento  deHes ,  e  sim  somen- 
te o  dos  Empregados ,  que  ,  nao  tendo  superior 
no  lugar ,  só  tem  exercício  n'  um  Município.  Q 
que  tudo  communico  a  Y.  £x. ,  para  sua  in- 
lellieencia,  e  para  que  o  faça  observar  nos  ca- 
sos d' essa  natureza  que  occorrerem. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
laneiro  em  14  de  Junho  de  1843. — Honório. 
Hern^io  Carneiro  Leão.  r^  Sr.  Presidente  da  PrcK 
vinciá.  do  Maranhãoà 
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N.<^  30.  —  FAZSSNDA;  —  Em  16  de  Junho  de 
48tô.  —  Os  Empregados  da  lilustrissima  Ca^ 
mara  Municipal  da  Corte  estão  sujeitos  aa- 
imposto  de  5  par  ^j^. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique 
na  intelligenda ,  em  solução  do  qo®  represen- 
tou em  6  dfôte  m^ ,  de  que  os  Empregados  da 
Contadoria ,  Secretaria ,  Fiscaes ,  Guardas ,  e  ou- 
tros da  Illf».^  Gamara  Municipal  desta  Corte, 
nomeados ,  ou  promovidos  do  1  .**  de  Janeiro  de 
1839  em  diante ,  devem  pagar  o  imposto  de  5 
por  7o  í  ^  o  respectivo  Sello  dos  seus  Titulos ; 
e  de  que  pelo  Ministério  do  Império  se  orde- 
nou'em  Aviso  de  10  do  corrente,  que  á  mesma 
Itim/  Gamara  nSo  pagasse  vencimento  a  iicr- 
nhum  dos  ditos  Empregados ,  sem*  que  mostras-* 
sem  haver  satisfeito  os  referidos  direitos ,  e  seilos. 

Riô'  em  16  de  Junho  de  1843.  —  Joaquirn 
Francisco  Viauna. 


N.^at.—Etti  21  de  Jiinbo  de  \%AS.^Decia^ 

'  mndú  que  as^  disposições  do  Decreto^deiò  de 

Nommiro  de  1842 ,  ní^  247,  nãa  são  nem  podenà 

ser  applieaveis  aos  Empregados  PrúWèciaes^s 

Him.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  c«i  levada  áí  Pref^ 
geiiça  de  S.  M«  o  Imperador  o  objecto  dio»  Oífi^ 
ék>  deV.Ex.  de  8  de  Fevereird  deste  anno^ 
sob'  A.^  8,  relativamente  &  duvida  <^  Ifaé 
occorre  na  cotM^es^b  de  pvovoga^a  de  licesça  a 
hum  Empregado  Provindal,  á  vista  do  Becreta 
de  15  de  Novemfaro<  de  1842,  sob  n.^  247 ,  Artigos 
2.^  e  3.^,  o  Mesmo  Aiigusto  Senhor  poir  âià 
Immediata  e  imperial  Resohiçao  de  i7  do«  coi^ 
rente  ,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fa^ 
zenda  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
Declarar  que  taes  disposições  nao  sao ,  nem  po- 
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«fem  ser  applicavds  ào&  Biii{)táBg&doB  Pnoviíit- 
ciaes.  O  que  participo  a  V.  £x.  para  sua  iatôlli- 
gencía ,  e  jem  soluto  ao  mencionado  Officia 

Deos  <kiarde  a  V.  £x«  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Junho  de  1843. — Joaqoim 
Francisco  Vianna. 

Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


N.«  32.  -^  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  21  de  Junbo 
de  \%k2.-^  Dirigido  ao  Presidente  da  Pro- 
vinda de  Santa  Caiharina^  declarand€h-lhe  ^ 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.^  ^  de  \%  d0 
Maio  ant^edenie ,  quaes  as  execuções,  crimi^ 
naes  que  pertencem  mo  Escrimo  ao  Jurjr»  . 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida 
proposta  pelo  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia 
d'essa  Província  y  no  Oíiicio  que  acompanhou  o 
de  y.  £x.  n.^  33  de  12  de  Maio  próximo  pas-*- 
sado  y  e  que  reverte  com  este ,  Manda  Sua  Ma«- 
gestade  o  Imperador  Declarar  a  V.  Ex« ,  c^  ts 
execuções  criminaes ,  que  pertencem  ao  Escrivã^ 
do  Jury  y  sao  todas  aquellas  que  tem  de  correr 
perante  o  Juiz  Municipal  e  Del^;ado,  perteur 
cendo  porém  aos  Escrivães  dos  Subdelegados  e 
dos  Juizes  de  Paz  as  das  sentenças  de  procaesos 
polidae&  e  criminaes ,  que  sejao  da  competência 
delles.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  ^ue 
assim  o  faça  constar  ao  referido  Juiz  de  Direito 
€hefe  de  Policia. 

Deo6  Guarde  a  V.  £x.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  2i  de  Junho  de  4843. —i- Honório 
Henneto  Carneiro  Leão.  —  Sr;  Presidente  4* 
Provinda  de  Santa  Catharina. 


(SO) 

Vi.^  33*  —  GUERRA.  —  Aviso  de  29  de  Junho  «k 
ASU3.— -Manda  executar  a  litieral  observância 
do  Plano  deW  de  Dezembro  de  1 81 7*  sobre  onu^ 
mero  de  Músicos  dos  Corpos  da  Guarnição  da 
Corte.  *   ' 

lUm.  eExm.  Sf^^ — ^Sehdo  inodmpãtivel  com 
a  rigorosa  disciplina  militar,  e  uniformidade  dos 
Corpos  do  Exercito,  a  latitude  que  se  tem  dado  á 
organisaçao ,  e  fardamento  das  níusieas  regimen^ 
taés :  S.  M.  o  Imperador,  Tomandb  em  considera-^ 
çao  o  que  V.  Ex.  representou  em  Oíficio  n^^  352 
de  9  do  corrente  mez,  Ha  por  bem  Determinar, 
que  o  numero  de  Músicos  de  cada  Corpo  daGuar^ 
niçao  da  Corte ^  incluindo  o  Mestre,  e  os  de  pan^ 
cada,  se  limite  a  dezasete  na  conformidade  do  Pla<* 
fio  de  1 1  de  Dezembro  de  181 7,  mandado  obser-^ 
*var  por  Decreto  de  4  de  Outubro  de  1 821 ,  distribui^ 
dos  por  classes  marcadas  na  Tabella.de  28  de  Mar- 
ço de  1825,  de  fórmá  qíie  os  respectivos  soldos  nao 
excedao  á  quantia  de  Ui^OO  rs/  diários,  iixada  em 
Aviso  de  20  de  Abril  do  mèsmô  anno,  ficando  ri- 
gorosamente prohibido  o  emprego  de  soldados  nas 
musicas,  além  dos  17  pérfíxados,  a  titulo  de  tooar 
pratos,  campainhas,  ou  outros  instrumentos:  e 
que  nos  fardamentos  das  mesmas  musicas  se  o\y* 
«erve  exactamente  o  disposto  no  Plano  de  19  de 
Maio  de  1806,  que  implicitamente  foi  posto  em 
vigor  pelo  citado  Decreto  de  4  de  Outubro  de 
4821 :  exceptuando  p(»*êm  a  do  1  •**  Regimento  de 
Cavallaria  Ligeira,  cujo  fardamento  se  acha  au-» 
torisado  por  Aviso  de  4  de  Novembro  de  1840, 
Outrosim  Determina  o  Mesmo  Augusto  Senhor , 
qúé  nao  se  admitta  mais  aprendizes  dè  Cornetas , 
e  Tambores,  alem  dos  necessários  para  completar 
o  numero  destas  praças ,  que  he  dado  a  cada  Corpo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  29  de  Junho  de 
1843. — Salvador  José  Maciel.  —  Sr.  Manoel  Jorge 
Rodrigues. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL. 

1843.  ^ 

TOMO  6.^  CADERNO  7.** 


N."  34.  —  FAZENDA.  —  Em   6   de   Julho   de 
1 843.  —  Declarando ,    conforme  o  Açiso    do 
Ministério  da  Justiça ,  os  ifencimentos  que  de-- 
.;,     ifem  ter  os  Promotores  Públicos  interinos. 

Joaquim  Francisco  Vianna ,  Presidente  do 
Tribulial  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  de  con- 
formidade com  o  Aviso  da  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  de  19  de  Junho  próxi- 
mo passado,  responde  ao  OíHcio  do  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  da  Provinda  do  Maranhão 
de  6  de  Maio  n.°  50 ,  que  os  Promotores  Públi- 
cos interinos  devem  recebe?  os  mesmos  Ordena- 
dos que  os  effectivos ,  quando  estes  os  nao  re- 
cebão ,  e  que  nao  terão  se  não  os  emolumentos , 
quando  servirem,  por  se  acharem  os  effectivos 
no  gozo  de  licença  com  Ordenado,  de  sorte  que 
nunca  haja  duplicata. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Julho 
de  1843. — Joaquim  Francisco   Vianna. 


N.«35. ---  Em  6  de  Julho  de  1843.  —Não  se 
dei^epi  fazer  pagamentos  de  exercidos  fin-- 
dos  depois  de  encerrados ,  sem  que  para  isso 
haja  expressa  auiorisaçao, 

Joaquim  Francisco   Vianna ,    Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional  ^  estra- 
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nhando  mui  severamente  que  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  de  Goyaz  esteja  fa- 
zendo pagamentos  por  conta  de  exercicios  fin- 
dos ,  sem  aautorisaçao  de  que  trata  o  Artigo  12  do 
Decreto  n.®  41  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  e 
Ordens  cirAilares  de  17  de  Junho  e  9  de  Setem- 
bro do  anno  passado,  e  5  de  Janeiro  e  20  de 
Fevereiro  do  corrente  anno ,  como  se  deprehende 
dos  seus  Officios  n.*^*  44  e  46  de  26  de  Abril 
ultimo ;  ordena  que  suspenda  os  pagamentos  des- 
ta natureza ,  em  quanto  nao  forem  devidamente 
autorisados.  O  que  cumprirá  debaixo  de  sua  res- 
ponsabilidade. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Julho 
de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


]\.°36.— GUERRA.  — Aviso  de  11  de  Julho  de 
1843.  —  Contendo  varias  disposições  sobre  a 
Fabrica  da  Pólvora.  . 

Sua  Mâgestade  b  Imperador  Determina  que 
na  Direcção  da  Fabrica  da  Pólvora  se  observem 
as  seguintes  Disposições :  1  •* ,  que  nenhum  es- 
cravo, ou  escrava  da  Nação  seja  distrahido  dos 
trabalhos  da  dita  Fabrica  para  ser  occupado  na 
serviço  de  particulares ,  ainda  que  estes  perten- 
ção  á  sobredita  Fabrica:  2.*,  que  se  ponha  em 
inteiro  vigor  a  disposição  do  Aviso  desta  Secre-, 
taria  d'  Estado  do  1  .^  de  Agosto  de  1 833 ,  diri- 
gido ao  Director  que  então  era :  3.*  ,  que  ne-r 
nhum  objecto  de  producçao ,  ou  trabalho  da 
mesma  Fabrica ,  seja  remettido  para  esta  Cida- 
de ,  a  nao  serem  aquelles  que ,  segundo  as  ordens, 
estão  em  regra  remetter-se  com  as  competentes 
cautelas :  4.*^ ,  que  ninguém  que  vença  jornal 
nessa  Fabrica  possa  ahi  occupar-se  em  fazer 
obras  para   particulares :    5.* ,  que  nenhum  es-^ 
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cravo  da  Nação  possa  vencer  jornal  por  seu 
Officio ,  qualquer  que  elle  seja  :  6.*  ,  que  no 
principio  de  cada  mez  se  remetta  á  mesma  Se- 
cretaria d' Estado  huma  demonstração  dos  obrei- 
ros empregados  na  mencionada  Fabrica ,  com 
o  detalhe  das  obras  em  que  ?e  achaoioccupados; 
assim  como  da  distribuição  dos  escravos  e  escravas 
pelos  difFerentes  trabalhos  desse  Estabelecimento. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  11  de  Ju- 
lho de  1843.  — Salvador  José  Maciel.  — Sr.  João 
Carlos  Pardal. 


N.o  37.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  13  de  Julho  de 
1 843.  —  j4o  Presidente  da  Provinda  de  S. 
Paulo  j  solvendo  a  duvida  proposta  pelo  Juiz 
de  Direito  Substituto  da  1  .*  Comarca  da  mes- 
ma  Provinda. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Devolvendo  a  V.  Ex.  o 
Officio  junto  do  Juiz  d^  Direito  Substituto  da 
1  .^  Comarca  d^essa  Província ,  pedindo  ser  es- 
clarçcido  sobre  o  procedimento  que  deve  ter, 
por  occasiao  de  ficar  impedido  o  effectivo ,  de- 
pois de  já  ter  declarado  perante  o  Jury ,  que  ap- 
pellava  ex-officio  da  decisão  do  mesmo ,  e  an- 
'  tes  que  pudesse  lançar  nos  autos  as  razões ,  por 
que  entendia  ser  a  dita  decisão  contraria  á  pro- 
va dos  autos;  tenho  de  communicar  a  V.  Ex., 
por  determinação  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, e  em  resposta  ao  seu  Officio  n.®  100  de 
6  do  corrente ,  ao  qual  acompanhou  aquelle 
do  Juiz  Substituto ,  que  por  maneira  nenhuma 
se  pode  admiítir  que  seja  licito  ao  Substituto , 
ou  successor  do  Juiz  de  Direito ,  o  desistir  da 
appellaçao  ex-officio  assim  interposta,  e  que 
antes  dos  autos  deve  colher  as  razões  que  a 
possao  fundamentar ,  sem  que  seja  iuhibido  de 
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ouvir  também  ao  Juiz  Appellante  no  caso  de 
o  impedimento  d'  este  não  ser  tal ,  que  prive 
de  toda  a  communicaçao  com  elle ,  remetten- 
do  em  todo  o  caso  os  outros  a  superior  instan- 
cia, ainda  quando  nao  possa  encontrar  e  ex- 
pender razões  sulficientes  para  a  sua  convicção  ; 
e  quanto  ao  prazo  marcado  para  o  Juiz  Ap- 
pellante  dar  os  autos  com  a  sua  exposição  das 
sobreditas  razões,  ainda  gue  a  Lei  o  nao  te- 
nha declarado  especialmente  para  essa  hypo- 
these ,  todavia  da  natureza  do  recurso  bem  se 
collige ,  que  deve  ser  o  mesmo  que  tem  as 
partes,  para  interporem  a  appellaçao,  sob  pe- 
na de  incorrer  o  Juiz  em  negligencia  ou  falta 
de  exacçao  no  cumprimento  de  seus  deveres , 
se  no  dito  prazo  nao  der  os  autos.  O  que  tu- 
do V.  Ex.  fará  constar  ao  Juiz  que  propoz  a 
duvida. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Julho  de  1843.  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  S.   Paulo. 


N.°  38.  — Aviso  de  13  Julho  de  4843.  — ^o 
Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo  ^ 
declarando  que  a  Camará  Municipal  da 
Capital  da  mesma  Provinda  procedeo  em 
regra ,  quando ,  para  substituir  ao  Juiz  de 
Paz  do  3.**  anno ,  chamou  ao  immediato  em 
votos ,  a  quem  pertencia  o  4.®  anno ,  &;c. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Por  Determinação  de 
Sya  Magestade  o  Imperador,  e  em  resposta  ao 
Officio  de  V.  Ex.  n.^  20  de  5  de  Abril  des- 
te anno,  tenho  de  communicar  a  V.  Ex. ,  que 
a  Camará  Municipal  d' essa  Capital  procedeo  em 
regra,  quando  para  substituir  ao  Juiz   de  Paz 
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do  3i^  anno,  chamou  ao  immediato  em  votos,  a 
quem  pertencia  o  4.*  anuo ,  pois  o  que  se  de- 
prehende  no  Art.  1 0  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal ,  he  que  sempre  o  immediato  em  votos 
áquelle,  a  quem  cabe  o  anno,  he  o  seu  1.** 
Substituto,  seguindo-se  na  falta  d' esses  os  seus 
immediatos  até  esgotar-se  a  lista  dos  quatro; 
porque  então  passa  a  substituição  ao  do  i.^  an- 
no ,  que  vem  a  ser  por  consequência  o  1  .^  Sub- 
stituto do  4.®  anno ,  nao  havendo  por  con- 
sequência lugar  á  queixa,  que  forma  da  dita 
Camará  o  cidadão  que  obtivera  maior  numero 
de  votos;  no  requerimento ,  que  junto  devolvo 
a  V.  Ex.  Quanto  porem  á  consulta ,  que  V. 
Ex.  em  dito  OÍEcio  faz  acerca  dos  que  ficao 
suspensos  por  serem  pronunciados ,  devo  decla- 
rar a  V.  Ex. ,  por  Ordem  do  Mesmo  Augusto 
Senhor ,  que ,  sendo  temporário  o  impedimento 
da  suspeição,  nao  se  faz  necessário  que  a  Ca- 
mará juramente  hum  novo  Supplente ,  salvo  o 
caso  de  ficarem  os,  mais  todos  impedidos,  quer 
para  o  exercicio  das  funcçôes  em  geral,  quer 
para  conhecerem  de  algum  processo  em  par- 
ticular; porque  então  n'esse  caso  somente  cum- 
pre que  seja  juramentado  mais  hum  para  ser- 
vir somente  durante  o  impedimento  de  todos. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Julho  de  1843.  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo. 
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N.*^  39.  — GUERRA.— Aviso  de  13  de  Julho  de 
1843. — Determinando  que  o  pagamento  das 
Ferias  dos  Operários  ao  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte  seja  feito  no  primeiro  dia  de  cada 
mez ,  á  pista  da  Feria  processada  pelo  respe-- 
ctii^o  Pagador^  sob  a  presidência  do  Director , 
ou  do  Fice-Director. 

Cumpre-me  communicar  aVm.,  para  sua 
intelligencia  e  expedição  das  convenientes  or- 
dens, que  o  pagamento  das  Ferias  dos  operá- 
rios desse  Arsenal  deve  ter  lugar  impreterivel- 
mente no  primeiro  dia  de  cada  mez ,  á  vista  da 
Feria  (  que  deve  ser  huma  só  para  lodos  os  jor- 
naleiros )e  competentemente  processada,  em  que 
se  incluao  todos  os  que  vencem  jornaes ,  qual- 
quer que  seja  a  sua  denominação  e  emprego, 
recebendo  o  Pagador  do  Arsenal ,  na  Pagadoria 
das  Tropas ,  o  importe  que  lhes  corresponder ,  e 
pagando  elle  mesmo  a  cada  hum  dos  jornaleiros, 
sob  a  presidência  de  Vm.  ou  do  Vice-Director , 
para  que  se  evitem  illegalidades  em  taes  paga- 
mentos. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  13  de  Julho 
de  1843. — Salvador  José  Maciel. — Sr.  João 
Eduardo  Pereira  CoUaco  Amado. 


N.«  40.  — Aviso  de  14  de  Julho  de  1843.  — Z?e- 
clarando  o  modo  por  que  se  deçem  contar 
nas  Thesourarias  os  {vencimentos  Militares , 
quando  estes  entrem  para  o  seri^iço  depois  de 
começado  o  mez. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Exigindo  V.  Ex.  pelo  seu 
Officio  de  6  do  corrente ,  esclarecimentos  sobre 
o  modo  por  que  se  devem  contar  na  Thesou- 
raria  de  Fazenda  dessa  Província  qs  vencimentos 
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mensaes  dos  Militares ,  quando  estes  entrem  pa- 
ra o  serviço  depois  de  começado  o  mez  :  De- 
termina Sua  Magestade  o  Imperador,  que  ahi  se 
observe  o  mesmo ,  que  por  huma  practica  mui- 
to antiga  se  pratica  nas  outras  Repartições  Mili- 
tares desta  Corte  e  Provincias ,  de  se  contarem 
taes  vencimentos  mensaes  na  razão  de  30  dias 
em  todos  os  mezes;  o  que  communico  a  V. 
Ex.  para  sua  inteltigencia ,  e  expedição  das  con- 
venientes ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Julho  de  1843. — Salvador 
José  Maciel.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S. 
Paulo. 


N.«  41.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  17  de  Julho  de 
1843-  -^Ao  Presidente  da  Proi^incia  de  Minas 
Geraes ,  declarando  que  são  ínadmissiifeis  os 
recursos  da  pronuncia  y  em  crimes  inafianca-- 
veiSf  a  réos  ainda  não  presos, 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  á  duvida 
proposta  pelo  Juiz  de  Direito  Chefe  interino  de 
Policia  d'  essa  Provincia ,  no  Officio  que  por  co- 
pia acompanhou*  o  de  V.  Ex.  n.*^  95  de  5 
do  corrente ,  sobre  admittirem-se ,  ou  nao , 
recursos  da  pronuncia  a  réos  em  crimes  ina- 
iiançaveis,  ainda  nao  presos,  tenho  de  decla- 
rar a  V.  Ex. ,  que  de  maneira  nenhuma  se  po- 
dem admittir  taes  recursos,  porque  sujeitando 
a  pronuncia  n'  esses  casos  a  livramento  debaixo 
de  prisão,  nenhuma  diligencia  para  esse  livra- 
mento podem  elles  legalmente  fazer,  senão  de- 
pois de  presos ;  e  ninguém  pode  negar ,  que 
o  recurso  da  pronuncia  seja  huma  diligencia 
para  o  livramento,  pois  que  o  effeito  d  elle, 
quando  procedenje,   he    a   plena  absolvição  do 
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réo.  O  que  V^Ex.  communicará  ao  referido  Che- 
fe de  Policia,  e  fará  observar  em  todos  os  ca- 
sos d' essa  natureza    que  occorrerem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Julho  de  1843.  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Minas  Geraes. 


N.M2.  — FAZENDA.— Em  17  de  Julho  de 
1843.  —  iVao  ò'^  empreguem  em  despezas  de 
exercidos  findos  as  rendas  do  corrente^  e 
quando  se  empregar  nas  despezas  do  cor- 
rente alguma  parU  dos  saldos  findos  ^  sejão 
indemnisados  logo  que  o  estado  das  rendas  o 
permittir. 

Joaquim  Francisco  Vianna ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  tendo 
observado  que  em  algumas  Thesourarias ,  con- 
tra o  disposto  no  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de 
1840,  e  sem  positiva  ordem  do  Thesouro,  se 
tem  appiicado  para  as  despezas  do  exercicio  fin- 
do^ rendas  do  corrente,  ordena  mui  positiva- 
mente ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  de. . .  que  por  nenhum  motivo  empregue 
a  renda  do  exercicio  corrente  nas  despezas  do 
findo;  e  quando  na  conformidade  do  Art.  18 
do  referido  Decreto,  por  defficiencia  de  rendas 
do  exercicio  actual ,  se  applicar  para  as  despe- 
zas urgentes  delle  alguma  parte  dos  saldos  do 
exercicio  findo,  immediatamente  o  faça  indem- 
nisar  logo  que  o  estado  das  rendas  o  permittir , 

Çois  que  taes  saldos  devem  ficar  á  disposição  do 
'besouro. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Julho 
de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna.^ 
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N.^  43.-r-Ero  Í7  d^  JhUiq  4^  MAâ.  —  Peclgr. 
ruindo,  quem.:  deye  gsffiçiar  no4  ppQces^s  sch 
bre  bens  de  Àu^entt^s ,  çt,  QiitrQA  aimlogo^j  Sçc. 

Joa((uii»  Francisco,  VÍMtW>  Prefi4fBPtç  d^ 
Tribunal  do.  Tbesojuro  PuWico  ISs^çíma},  4e« 
dará  ao  Sr.  lo^fi^tar  da  The^ourairia  4a  Prfh 
yinoia  de. . . .  que  Ji^  frocessqs  i^bye  bens  da 
Ausentes ,  e  oqtrpS:  an^Qgps ,  deve  olBeiar  ou  # 
respedivo  Pno^suri^ç  Fi^.9  ou  3eu  Ajudaute^ 
faavendfiH) ,  ou  o  CoHector ,  nos  ca^oa ,  e  pelii 
fórma  estabelecida  pelos  eqinpeteute^  Regula- 
mentos;: e  que»  quanto  aos  outros  ppoq^sos^ 
que  nao  entrao  naquella  classe,  mas  em  que 
interessa  todavia  a  Fazenda  Publica ,  e  em  que 
deve  por  parte  delia  fallar  pílgnm  Fiscal,  estA 
«obejaipente 'providenciado  no  Aft*  16  da  Lei 
de  29  de  Novembro  de  1841  ,  que  faculta  Jao- 
meação  de  Ajudantes ,  e  autorisa  os  Procurado- 
res tiseaes  para  ixoinêárem  Del.efi^ados  gem43  ou 
parçiaes;  peb.aqal  se  d^ve  reguur  nestes  qi^sí 
qttmprmdo  as  aispiosições  do  §  2."*  delle;  adve^n 
tip(^  porâiu^  ijué  deveia  ser  os  respectivos  Col^ 
lectbres.Qs  uomea4o$  pelo  Procurador  da  Fa-^ 

-     Tbe^oum  Pul?lieo  Naoional  ejji  17  de  Ju-? 
l^  de  1S43. — JiQ^iuiiu  Francisco  Via^isia. 


N,9  44.-.Eíi^  17  4e  Mho  de  J 843,  ^J^ara  qu^ 

JFeitQs  se  hmverem  4^  fa^ter  fóm  di^s  Çizpin 
.  í^ftf  >  ^  bem  o^sim.  ^â  ms  amliíifçâs  id^  ben^ 

ií^mvòm  Francisco  Víj^nfia,  Presidenta  do 
Trjib^nal  do  Tbesoufo  Publico  Na^çicMgurf,  em 
conforiaijdade  4e  dielibera^ao  tomada  em  Sessão 
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dú  mesmo  Tribunal  v'4^clára  ao  (Sil.  ^nspectop 
da  Thesouraria  '  da  fro^ncia  <ie  > ; . . -^  qae  as 
despezás^^  c^^-  pele  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 
se  houverem  de  fazer  fora  da  Capital,  e  bem 
ásêim'*com  ãg  at^i^ções<  dtí^^ííens  penhorados, 
e'  èm-  outros  casos  ií3d'^pontadostna  Ordem  cir- 
ctíláf  de  21  dê  Dezèm^tiro  4ò  atmb  passado  ^^de^ 
vém' sèr  adiantadas  ao  ditc^Jâi2)d ,  ^ta,  sèr- a 
final  dè  Fiaiisendá  Publica  ;i»deini>tsadadel^^  pel4 
parte  véKicidã^  dé^ji^tíc^àÀiêíit)^  eofia  o  capital,'^ 
iilais  custas  do  pro<;esS5»<itiè  for  obrigada  a  pag^ríJ 

■  Thesòtirò  « Ptíblico  ^  Nacional  ebi  1 7  de  Jti^ 
Uio  de  4é43.  ^-- Joaquim  Francise^^Viau^a;'^-'» 

ar;      '  .'j    r.i.-.     .  ■   .  ..[  -^    ?/.•         ;       íí^•  •:)  j    ;•    (i    o.:j; 

àí;^  45.  —  Em  22;;âe  JulBo  áeM8*3.;-^Wí(>/jy^ 
^  paguem  despeza^  dà-es^ercieía^  findos  éem  ãix^ 

■  iorisàfào.  -"^  •■   .  ^ » '  i    ■"  '■•  .  :  ':  ^  '-''  i^í 

i  Joaquim  Francisco  ¥íami^,Fi^esídente  d^ 
Tri^mail  do  Tbefiotíro -Publico  N^oiwiir,  estiiáí*-4 
nhaudò  què-ò  Sr.èltópeGtor  da  Thc^dttaii^i^da^ 
Pfovincia  de  Mato  Grosso  e^tdaífazettd^rqf^i^i-^ 
mentos  pòr  cofítadéei^èniicioá  findos',  ^em  âí^fiíâ^ 
torisaçao  de  que  trata  o  Artigo  12  do  De^^d^' 
de  20  de*  FéV-ereS^*>íde'^1840V*como  se  âepre- 
hende  dos  seuS  dousí'Offltíít}i^'n>  1 14  e  MÍJ  ^ 
27  e  31  de  Maio  de  1842,  ordena  que  sus- 
penda os  pagamentos  desta  natureza  em  quan-^ 
to  iiaò   Forem  ^Hèvidam^te  am^  tkm^ 

prindo  exactamente  ^  em  negócios  de  tal  natute^á  y 
as^dét^í^ininaçôes  dò  referido  Decreto ,  e  etó  Or- 
dens circulares  pòsieriormente  expedidas  eí0íi'*'17 
de  Junho  e  9  de  Setembro  de  án»o  passado  ^  e 
5  de  Janeiro  e  20  de  Fevereiro  do  corrente. 
O  que  cumprirá  debaixo  d^  sua  responsabilidade. 
Tfeesoujpò  Pubíièò  Nacional  em  22í^deJtí-i 
lho  Ai  1843Í  ^^  Jõaqiiiltt  Francisco  Vlanhiay 


(61) 

».''  mi  ^  JU&TBÇÀ.  -rf lAviso  de  28  de  Julho  de 

í  ít843.t~^<>^  ffre»dmáe  da  Província  ik  8L 
.Caíkarina\  reJohendo  aduidda  do  'Che/iÇ:dè 
Policia  da  mesma.  Provmcia^ráaBrcada\A^ 
ioridade  Judiciaria ,  a  quem  deferia  passar 
hum  processo  de  formação  de  culpa  ^  ou  de 
julgàmetita  de  'crimes,  púlioiães  j  no  casò^âk 

^  se^^daremk  de-  suspeitos  i^s  Subdelegadas  v^o^ 
dos  os^  ieus  SupphrUes .\    \    \- 

-  ..  '..-.  . ..    .■■\  .-u-,,;.  ., . .    . :    .  .v-Â,. 

Illm.  e  EUm.  Sr^. r—Tenda ^fqitú  pi^eseale  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  o\Officio  de  Y^XEx. 
n.**  5  de  24  de  Janeiro  deste  anno,  que  tra- 
sia.ao  conhecitnento  dtí  Governo  Imperialà  du- 
vida dò  Chefe;  de  Poliéta.d:,e»áa  Província ,  áiéêâfT 
áài .  da : Aultoridade  Jiiididiaría  y  a.  cpiem  r  Ae^^i^ 
passar  c bum-  processo  <la!:feitoaQad:  dé?  culpai 
ou  ide  julgáióènjto  de  ^ciriftieS)  poVu^Ms^r  nq  fdaâo 
de  se  dareoi  44s  suspeites  o  Subdelegado  Ve  todiosios 
seifê iSupplentes,  idepo^  çe  já  ertiir:étn  andaosiei^ 
to  o ! '  mesmo:  Iprocesso*:'  Resolveò  ;  Oi  Meámo  ? Au?^ 
gusto  .Senh<Hr>  'cHie  $e  ded^raasé  a  'V.  Ex»,  qm\ 
tendo  o&  Deliegadcís v  Juíiz^  Mubicipaes ,  e  o ;  pror 
prio  il^fe;  de  Policiai  jilri&dicçaocum<«latíva'*  pata 
€onhècer;  d'esáès  .mesmos^  pnocessosif  nao,  eour 
5r^ -quê  elies  sejao  reroettidos  ao  Subdelegado 
mi^is,  NrisÍBíboíi'  e;  sim^  deverão  >  sel-o  priínWaf- 
nènte  ao  Delegado  da  :Terxiio  ,f  e  aó  no  Mso  4i 
«^em  suspeitos  este  e  todos  os  seus^Suppl^uteai 
a.;de  oatretfantoi  acontecer  com,  a  Juiz!fMumf- 
cipal  .e |seus!Súpplente& ,'  ou.porqjie .sejaoop; meá- 
mos, ôu:  porque  l^n^m-^jão  rm^eíj^ípBV^^^b^ 
Sue  deverão  taes  proccâsosiiràmelitèr-^&iatí  Sheir 
t  dè  PoRciá  páã:^  prbseguir  lio  conheei^liento 
d!eUesi.'0  q[ué^  ícoiiimiitíiço  a'?V::Ex. ,  reôppnf 
deildo  assifií  ao  dito  seu  OíSoioi  de  94)  de  Jaf 
neiroy  e  ao  de  12  de  Maio  deste;  imeâitio.anDio 
sob  n.**  34,  em  que  V.  Ex,  solicitara  decisão 
d'aquelle. 


Gamáe  a  Y.  Es. 

■  28  de  J«lk»  áe  f843.— ] 

LgJOL  —Sr.  Frriiilrli  Ja  Fh»- 


n^Ví.^Arko  lie  28  de  Joiiia  de  1843.— ^o 
Presidente  da  Provmeia  das  Alagoas  ^  decla- 
rando ^  que  não  he  pedado  aos  Parodsos  o 
abrir  íestamenêos  fiaqueUes  lagares ,  ent  ipne 
nlao  residir  j  ou  não  eaiper  na  oceasiâo  a 
Jaiz  Mwnapal. 

íSiãÊL  e  Cs.  Sr.-^DerolveDdo  4  Y.  Ex.  o 
iSÊtóo  do  Juiz  MmudiHd  da  Cidade  de  Ab^ 
^Spas^  que  aewnpanilMmod^egeaPiiwikiiiiiy  sob 
D.*  73  de  15  de  Oncobra  do  aooo  praumo  par- 
tido ^  eompranne  dedarar  a  Y.  Es. ,  por  De- 
teniitfia^  de  Soa  Mageslade  o  faiperador,  a 
ifaeiíi  tildo  fiz  pittente ,  qoe,  so{^iosb>  nio  faa- 
tt  leeUb^  algania  recente^  aolorisando  oi 
nrodaM  para  a  abertora  de  testainenfioB ,  nem 
par  iiM  defem  eli»  8»  inhibidos  de  fxstt  essa 
iberiirra  ^  em  rirtode  de  bnma  pratica  aniiqai»* 
fima,  e  filha  da  neoesBÍdade,  n'aqaeUes  ldga« 
rM  porém  somente,  em  qne  nSo  re»dir,  oa 
nSn  lEMiver  na  occanSo  o  Jni2  Monicipal,  qne 
he  a  Antorídade  competente  para  abni-o^^  e 
maiidal^-OB  emnprir,  e  à  qoem  derem  ser  lo^ 
m  apresentados  os  testamentos  abenoe  pelo» 
FanK^ios  n'  esses  casos  de  necesmlade^  que  mio 
idmítlií»  demora.  O  qne  V.  Ex.  fiira  constar 
ao  referido  Jidz  Monidpal. 

Deos  Gaarde  a  V*  Ek.  Palácio  do  Rio  dé 
Jttiíeiro  em  28  de  Julho  de  4843.-^Hotiorio 
Hermeto  Carneiro  Léio^  ^^  Sr.  Pi^detite  da  Pro^ 
Imitida  das  Alagoas. 
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N.""  48.  ~  Aviso  de  28  de  iiilhó  de  4843.  -^  De^ 

'    clarando  ao  Pretidente^da^Pròvintiade  Físr^ 

'.  nàmbuco^  que   no  Juiz  Municipal   da  Capi^ 

^'  tal  da  Prosnncia  compete  ,\substituir  ào  Juiz 

-  dos  Feitos    da    Fazenda   Nacional   iodas  as 

çézes  que  èstiiferem^  impedidos  òs  l/uizes  de  Di^ 

'    reita^  d  quem^  Compete  a  substitui  mo  ^    e  que 

os  Juizes  que  estii/erem  exetcendo  essa  sub^ 

stituião  não   deixao  por  isso  o  exercido  das 

^\  dehiais  funceoes  que  Ihêi  perietição. 

lUm.  eExm.  Sr. -^£m  resposta  ao  Officio  áb 
V.  Ex.  n.^  6  de  44  de  Janeiro  deste  aniío, 
cabe^me  coimáunicar  a  Y^  Ex.  ^  que  n'  essa  PrcK 
viacia,  da  mesma  sorte  que  em  todas  as  mais^ 
compete  ao.  Juiz  Municipal  da  Capital  substi*^ 
tuif  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional^ 
todas  ^  vesoes  que  estiverem  .  impedidos  tedn^ 
0S  Juizes . de  Direito ,  á  queià  compete.  eíSi^^â 
lugar  a  substituído^  vi^to  que'  o  Art.  4<^  da 
Lei  n.**  242:  de  29  de  Novembro  de  4841  heU 
nhuma  exoepçw  faz  -dás  Provindas^  qde  >tea» 
bum  Juiz  privativo  pára  ò6  sdbraditos  Feitos»; >iá 
bein  tassiin  /  qué  ôs  Júífees  qué  lôstâverem  eAei^ 
oendo  essa  súMtituiçia^  n^o  ddxao  |Mfr  Í8^  <| 
es^rcicio  dáidenmis  fimoçõâSy.^ue  por  tentar» 
n' essa  Dccasiio  Uies  pçrtençao.  > 

D^  Gaard^  a  V«  Ex*  FahM^iò  dõ  RM  de 
Janeiro  em  28  ^e  Julbo  de  46434  >^  Honório 
Herme^  OariíeiroLeao.  <— **Sr.  Presidente  da  Pro4 
vincia  de  Pernambuco.  < 
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T^o  49. —  Aviso  de  28  de  Jalfao  dè  ^»i3.^Jó 
.Presidentes da.  Provirtísia  de  Pernambuco.;  re^ 
solvendo  a  dopidà  proposta  pelo.  Supplente 
do  Juiz  Municipal  e  ae  Orphãos  do  Termo 
\  do  Bonito  \,  sobre  a  incompatibilidade  do  ex- 
ercido dó  dito  cargo  pelo  dito  Supplente 
com  o  de  Escrivão  de  Orphãos  por  hum' cu-- 
.fdiado  e-  tio  do  mesmo.  •,-./. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Devolvendo   o  Officio 

3ue  acompanhou  o  de  V.  Ex.  n.**  16  de  6 
è  Fevereiro  deste  annoy  .e  no  qual  o.  Sup- 
plente do  Juiz  Municipal  é  de  Orphaoa  do.Tei^ 
mo  do  Bonito  propõe  a  dúvida .  em  que^ge 
acha ,  sobre  poder  ou  nao  poder  exercer  o  caiv- 
go  de  Juiz  de  Orphãos  j  sendo  Escrivão  do  mes^ 
ino9:ai'aquelle  Tertno^  bum  seu  cunhado  e  f»; 
tenhd  de  commúnicar  a:V.  Ex. ,  por  OrdemJdâ 
SaarMagestade  o  imperador ,  e^pàra-quentifa^ 
constar .  ao  dita  Supplente ,  que ^  supposto;:id 
Qrden.  do  livro  'A'^'  titulo  79  §;  4S?  nSo  ^  fiçà 
especial  > menção:  do  Offibio\  de  julgarv^  quando 
trata  dá  incompatibilidade  resultánfe\;denpai4 
rentescoy  oom-tudo  ha  dbi  maioridade  lierazoo^^ 
porque  pdar  nossa  legislada 'O'  làm  he  .sesbpre 
oiFiscal  daconduota  de  tòdòs  o&iOfiibiaèSyiqae 
perante  elle  servem^  Cípor  o^seqoeneiasdeve 
o  SicAín/éàiío  Jiiíz  Supplente  ju^^anrfié '  impedido 
para:eiercer  á  substitui^oi  do^cargo:,  ent/qoan^ 
to  for  Escrivão  d'  uma-das  varas  bum  k  .parente 
seu  tao  próximo.  \      .    *    j'.  • .  liv 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Julho  de  1843.  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda de  Pernambuco. 
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N.^  50.  —  Aviôo  de  2&  de  Julho  de  ÍS^â.  ^^o 
Pí^esidente  da  Proçincia  dó  Ceará  ^ '  deelamn^ 
do  ò  Jrtigo  2\^  do  Regulamento  nj^>\^  de 
31  de  Janeiro  do  anno  proxit^ftopreieriÉÒ^^ 
quando  dá  aos  Juizes  de  Direito  a  nomeação 
de  Promotores  interinos. 

'  Illm.  e  Exm.  Sr;  --^t^iz  preéent)e  a  S.  M. 
o  lúiperadbi'  o  OfflCí<^  de  V.  Ex.  n.**  48,  com 
data  de  26  de  Junho  "pi  p. ,  em  que  propõe 
a  duvida  que  offerece  o  Artigo  218  do  ^Regu- 
lamento n-"*  120  de  31  de  Janeiro  p  p. ,  quan- 
do, dá  aos  Juizes  de  Direito  a  nomeação  de  Pro- 
motoi^ès  interinos,  durante  o  -  impedimento  dos 
êffectivos^  no^ea^o >  -que  a  'Y.  ^ Ex.  -parede  de^ 
Ver  sulisi^tir  sémetite  ,•  em  qiiia^t^  tiSo  >fòH  re^ 
vogada  péla  Présideneia:  e  Toái^andb  o  Mesmo 
Atigusto  Senhor  ém  consideração  o  que  V.  E&. 
ejf pende  a  tal .  i^éspeito ,  em  dito  Qificio  ^  Mati^ 
da  que  se .  lhe  declare ,  qu^  /  á  vista  da  distimi^* 
@ó '  que  '  faz  o .  sobredito  Artigo  entre  .  o  •  caso 
de  jmpediííientô  temporário  do  Promotor ,  e  ^d 
de  flcâr  'váéo  ò  ícar^ò ,  nao  ?sè  pód«  duvidar , 
qtíe  haquellé  primeiiro  caso  (O' dei itnpedimen*** 
i&')  ^á'  nomeáçSb  ffeita  pelo  Juiz  de.  Direito  deve 
súnsistir  por  todo  o  tempo 'que  o  mesmo 'im- 
pNédiiniêbto  durar ,  nSo  pi^oced^ndo/  ém  oontra^ 
rib  'ai  objecção  de  que  ji'^  podendo  e^impedi*' 
mento  ser  longo ,  ficaria  ia*  Presidência  tolhida, 
dê  ter  3^  ém  todo  esse  long;o  espaço,  pessoa  de 
súá-  cònfíáfíça  nòí'*Cargóv  é  de- nao- poder  pof 
is^d  ot^córif^iEir  áo  desserviço*  pubtiéD^  que  d'iáhi 
reStiltária ;  por  quanto  por  ;isk^  •  -mdsmo  que  ^a; 
nomeação  'dõ  effectivo  e  sua  démifisSo-  compafte 
seriípre  á  Presidência ,  como  Vi  Ex.  reconhece v 
teíii  elía  <em  suas  maós  b  meio;  de  fazer  cessaf 
é  exercício  do  interino ,  a  saber :  demittinilè»íO> 
effeçtivo,  CUJO  impedimento  se  prolonga^  e^níP 
mèatído   a 'quem  jtilgar  mais  idoneo;  •« 
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Deosi  Guarde  a  V.  Ei^.  P^l^p  do  Rio  de 
Janeiro  em  2S  de  Julho.de  1843, -^Honório 
Hermeto  Carpeiro  l>6ao^  t-  Sr,  jpre^denle  da  JPn>- 
yiocia  do  Geará* 


N-«õl-  — Aviso  de  28  de  Julho  de  1843. —^o 

'  Pr0fideni^ ida,  Proifincia  .4o.  Ççqrci^    sohendo 

as  duvidas  que  Qpre4^rUá^\  úcfirqtf    4^   piar 

.  nfiirfi  d0  serem  su^sMuidos  os  Jlidzes  4ç  Pi^ 
reiio  f  quando  em  suas  .Comarcas  nqo  e^isiç 
emr  ea;erçiçÍQ  Jyd»  Municipal  algum  Jormado. 

lUm-  e  Eaih.  Sr. — Solvendo  as  duvidas 
por  V,  Ex,  propostas  em  seu  Officio  »**•  50 
de  26  de  Juaho  pp«  ^  acerca  da  mimeira  dç 
scarem  substituídos  os  Juizes  de  Direitp ,  qus^udQ 
em  suas  Comarcas  não  e^^^iste  em  e:)cejrçipio  ^Jqis 
Mttuicipal  algum  formado,  cump^rQ-me  deçla^^ 
rar  a  Y.  Ex.  ,  que  á  vistst  dp  novoçsystema  ^^, 
substituição  y  estabelecido  pelo  §  7»®  do  Artígq 
17  da  Ui  n.^  261  de  3.  de  De^embrp  de  1841  ^ 
qí^  deve  mm  ter  lugar  a.  dil*  $ub^ti(uic^Q, 
em  cada  bum  do^MumcipífiSxPem  is$p  sç  i^n 
fere  do  Artigo  8,^  do  Deçrptp  a.r276  de  ^ 
de  MarQO  deste  anno  ^  onde  somente  se  dí;^; ,  que 
os  Juizes  Muuieipaep  Supplente^  de  o»^  hum 
dos  Muniôpios.  reunidos  terão  u  ella^  a  plei^ 
juri^cçao,  <pie  competeria  ao^  elffectivo^,  se 
impedidos  uao  fossem  .^  d'oade  se  uaio  sçgue, 
que  também  tenhao  todç^  s^  fittribuíc^  de  sub- 
atituirem  a  hum  tempo  os  Jui^^  de  PireitP , 
pois  que  tal  attribuiçao  uao  fse  co»tê.m  ua.ple^ 
na  jurlsdioçao  do$  Juizes  Muuicipaeé ,  e  sim  spn 
VMUb^  a  de  sej¥;m  ch^^ados  á  substituição  siu^- 
gfttlarmente,  e  pela  ordem  que  )hes  for  mar- 
«da.  O  que  releva  pois  fazeri^e ,  quando  pçl^ 
falta  abaoluta  de  Juizes  Muuicipaes  ejffeptivps 
n' huma  Comarca^  for  mister  chamar,  á  substi** 
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tai^o  os  Sup]>lentes  de  Termos  reunidos,  he 
designar  a  oraem  por  (|ue  serão  chamados  os  Sup- 
plentes  d'  esses  Municípios  reunidos ,  o  que  de--' 
verá  ser  feito  de  antemão ,  e  na  mesma  occasiao 
em  Que  for  marcada  essa  ordem  para  toda  a 
Província :  e  sendo  assim  hum  só  o  que  exerça 
a  substituição ,  cessa  toda  a  duvida  sobre  o  pa-^ 
gamento  do  ordenado.  E  porque  assim  nao  acon- 
tecesse nos  Municipios  d'  essa  Provincia ,  de  que 
y.  Ex.  trata  no  seu  dito  Officio ,  em  razão  da 
diversa  intelligencia  que  deo  á  legislação  sobre 
as  substituições,  nao  devem  todavia  os  Juizes  que 
tiverem  a  vara.  de  Direito ,  receber  o  ordenado^ 
desta ,  nem  outro  algum;  O  que  tudo  communice 
a  y.  Ex.  por  Determinação  de  S.  M.  o  Imperador, 
á  quem  f(M  presente  o  citado  Oíficio  de  y.  Ex. 
Deos  Guarde  a  y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Julho  de  1843.  —  Honório 
Ilermeto  Carneiro  Leao;^ — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Geará. 


N.o  52.  _  Aviso  de  28  de  Julho  de  1843.  —^o 
Presidente  da  Provincia  do  Grão-Paráy  de- 
clarando que  os  Delegados  nao  devem  dei- 
-xar  de  incluir  nas  listas  parciaes  dos  Jura^ 
dos  os  cidadãos  que ,  possuindo  aliás  as 
qualificações  geraes  para  exercerem  o  car-^ 
go  de  Jurado ,  deçem  todai^ia  ser  delle  pri-^ 
ifadosy  por  haçferem  incorrido  em  pronun-- 
<iu  ou  condemnação  por  certos   crimes ,  ife. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  eu  a  honra  de 
fazer  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  Oíficio 
de  y.  Ex.  sob  n.*  32  de  3  de  Junho,  em  que 
communicava  a  resolução  que  dera-  sobre  a  du- 
vida do  Jtiiz  de  Direito  da  Comarca  de  Came* 
tá;  quanto  ao  modo  pbr  que  deviao  ser   orga*« 
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Bisadas  a&  Itstaâ  parciaes  do&  Jurados  pelos  nes- 
pecdvos  Delegados  de  Polieia ,  Hoave  S.  M.  l^ 
por  bem  Approvar  a  dita  resoluto  de  Y^  Ex.  y 
Mandando  porém  accreseentar ,  que  os  ditfi6  De- 
legados nSo  ficâo  inhibidos  de  incluir  n^essas 
listas  os  cidadãos  que  j  possuindo  aliás  as  quali-^ 
ficações  geraes  para  exercerem  a  oai^  de  Ju^* 
rado^  derem  todavia  ser  deile  privados,  por 
haverem  iucorrido  em  pronuncia  ou  condem- 
nação  por  certos  crimes,  e  que  antes  devem 
apresentar  os  nomes  de  todos  esses,  como  sé* 
eolli^  do  Artigo  225  do  Begnlamenta  n.^  "120 
de  31  de  Janeiro  de  1842,  mas  com  as  dedia**- 
rações  aUi  exigidas ,  visto  que  o  Juizo  sofore  as 
inhabilitações ,  que  d^ahi  resultao,.  pertence  á 
Junta  Revisora.  O  que  tudo  partícipoia  V.  Ex., 
para  que  assim  o  faça  constar  ao  referido  Juiz: 
de  Direito. 

Deos  Guarde  a  T.  £x.  Palácio'  do  Rio  d& 
Janeiro  em  28  de  Julho  de  1 843.  r —  Horiork» 
Ilermeto  Carneiro  Leão.  —  &r.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Grao-Párá.^ 


N.^  53.  — Aviso  de  28  de  Julho  de  t843.  — ^a 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco  ^  ap- 
provando  as  decisões  dadas  pelo  mesmo  Pre-^ 
sidenie  a  i^irias  duindas  do  Juiz  de  Direita  da 
Comarca  de  Garanhtms  sobre  a  intelUgencia 
do  Código  do  Processo  Criminal^  menos  a 
que  diz  respeito  d  classificação  do  crime  na 
sentença  de  pronuncia* 

lUm.  e  £xm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o^  Impe- 
rador ,  á  quem  fiz  presente  o  Officio  de  V%  Ex. 
sob  n.^  70  de  46   de  Junho  pp.,   e  a»    copias 

2ue  o  acompanharão  j,  e  que  continhao  vtfms 
uvidas  do  Juiz  de  pireíto  da  Com^area  M  Ga- 
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ranhuns  ,  sobre  a  intelligencla  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal ,  e  as  decisões  de  V.  Ex.  sobre  el- 
Ias ,  Houve  por  bem  Approvar  as  ditas  decisões^ 
menos  a  2.*,  que  diz  respeito  á  classificação  do 
crime  na  sentença  de  pronuncia ,  pois  nao  ten- 
do esta  por  fim,  senão  regular  os  effeitos  da 
mesma  pronuncia,  quanto  á  prisão,  fiança,  ava- 
liações d' esta,  e  outras  diligencias  preparató- 
rias do  processo  de  livramento,  e  podendo  acon- 
tecer, e  até  acontecendo  de  facto  muito  fre- 
quentemente, que  no  intervallo  entre  a  pro- 
nuncia e  o  ofFerecimento  do  libello  se  descu- 
brao  circunstancias  do  delicto ,  que  devao  ne- 
cessariamente alterar  sua  classificação,  nao  po- 
de o  Promotor  ser  obrigado  a  estar  por  huma 
classificação ,  que ,  ou  por  falta  de  conhecimento 
e  mais  ampla  informação  do  Juiz  que  pronun- 
ciou ,  ou  por  qualquer  outro  motivo ,  nao  he 
a  que  se  conforma  com  a  que  elle  ÍPromotor 
entende  dever  fazer,  e  que  lhe  cumpre,  sob 
sua  responsabilidade,  sustentar  com  razões  Ti- 
Ihas  de  sua  própria  convicção;  e  por  maiori- 
dade de  razão  o  mesmo  se  deve  entender  quanto 
á  faculdade  que  tem  o  Juiz  de  Direito  de  afas- 
tar-se  de  quaesquer  classificações  anteriormente 
feitas,  quando  tiver  de  fazer  quesitos  aos  Jura- 
dos ,  e  applicar  a  Lei  aos  factos ,  podendo  affir- 
mar-se  que  todas  quantas  classificações  dos  de- 
lictos  fazem  os  Juizes ,  e  outras  Autoridades ,  na 
decurso  do  Processo  Criminal,  sao  reformáveis 
até  á  que  se  contêm  na  sentença  definitiva, 
que  passa  em  julgado,  a  qual  somente  he  tida 
por  verdade  e  irretractavel.Oque  tenho  de  par- 
ticipar a  V.  Ex.  para  que  assim  o  faça  constar 
ao  Juiz  de  Direita  que  propoz  as  duvidas. 

Deos  Guarde  a  V .  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Julho  de  1843.  —  Honoria  Her- 
meto  Carneiro  Leão.  — 9t.  Presidente  da  Provín- 
cia de  Pernambuco. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.**  GÁDEANO  8.* 


N.^  54 .  —  JUSTIÇA  —  Aviso  do  1 .°  de  Agosto  d§ 
1843.  —  jio  Presidente  da  Promncia  do  Ma^ 
ranhão ,   declarando  que  o  Chefe  de  Policia 

.  he  superior  ao  Promotor  Publico  ,  porém  que 
não  deve  usar  de  expressões  imperatiifas , 
quando  se  dirigir  ao  mesmo  Promotor  ^  ain*- 
da  que  sobre  objectos  da  restricta  obrigação 
deste. 

V\m.  e  Exm.  Sr. — Sendo  presente  çi  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  n.** 
31  de  20  de  Junho  pp.  ^  com  as  mais  peças 
oíBcíaes,  relativas  á  questão  suíscitada  entre  o 
Desembargador  Chefe  de  PoUcia  d' essa  Provin- 
da, e  o  Promotor  Publico  da  Capital ,  Houve  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Mandar ,  que  se 
declarasse  a  Y.  ]Sx. ,  para  o  fazer  constar  aos 
«referidos  Chefe  de  Policia  e  Promotor,  que  he 
inquestionável  a  superioridade ,  e  maior  gradua- 
do do  Chefe  de  Policia  ^  assim  como  a  rigo- 
rosa obrigação  do  Promotor  Publico  de  com- 
parecer, ás  visitas  da  cadeia,  nos  termos  áo  kiU 
450  do  Regulamento  n.^  120  de  31  de  Janeiro 
do  anno  p  p. ,  todas  as  vezes  que  estiver  no  la- 
gar ,  e  nao  tenha  legitimo  impedimento ,  nao 
podendo  deduzir-se  da  expressão  — deverá  — que 
alli  se  emprega,  que  fique  á  discrição  do  mes- 
mo Promotor  o  deixar  de  comparecer,  nem  tSo 
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pouco  que  o  Chefe  de  Policia  nao  seja  compe- 
tente para  íiçcalisar  a  faltq.  dç  cmnprimento 
d'  esse  dever ;  que  to4ayia ,  nao  sendo  essa  su- 
perioridade do  Chefe  de  Policia  da  natureza 
daquellas,  que  tem  hum  Magistrado  sobre  os 
seus  OfFiciaes ,  nao  he  necessário  que  elle  use 
de  expressões  ipnperatiyas ,  quapdo  fizer  aviso 
dos  dias,  em  que  tem  de  fazer  a  visita  das 
ppísôê»^  ^tt  guando ,  por  outra  x|ualquer  mx}ti- 
vp ,  se  dirigir  ao  Promotor  Publico  ,  ainda  que 
sobre  objectos   da  restricta  obrigação  d' este;    e 

Suç  finalmente  naò  convém  que  as  Autorida- 
es,  coin  sitnilhatites  questões  de  tSo  pouca 
importância,  se  distraiao  de  deveres  mais  im- 
portantes ,.  ou  tomem  o  tempo  ao  GovérnQ  e  a 
seuâ  Delegados.^ 

.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  emol.^  de  Agosto  de  1843.  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Maranhão. 


N.o  55.  —  FAZENDA.  —Em  2  de  Agosto  de  1843. 
—  Os  Escripturarios  e  Amanuenses  formSo  hu^ 
má  classe  f  ^  não  tetn  lugar  as  substituições* 

Joaquim  Francisco  Vianna ,  Presidente  do 
TribunaL  do  ThesoUro  Publick>  Nacional,  tendo 
notado  nò  Balancete  explicado  do  nieiz  de  Ma^iô 
da  Thesoiiraria ^a  Província  de  Sergipe,  por  elU 
remettido  com  o  OíRcio  de  17  de  Junho  ultimo 
sob  n.®  87  j  qtie  se  tem  pago  ao  2.*^  Escriptura- 
riò  d^ Alfandega  daquella  Província  ò  vencímen-*- 
to  de  1  .**  Escrípturariò ,  por  estar  est^  fazendo 
as  vezes  de  Escrivão ,  e  bem  assim  a  hum  de» 
Amanuenses  o  vencimento  de  2.**  Escripturario , 
em  contravenção  ás  ordens  que  o  prohibíraó  nwii 
expressamente,    quando    declararão  os   Regula- 
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naentos  d' Alfandega  e  Consulado  a  respeito  d# 
que  se  devia  entender  por  classes  de  empre-^ 
gos ,  e  quando  devia  ter  lugar  a  percepção  do 
vencimento  dos  lugares  vagos;  recommenda  ao 
Sr.  Inspector  da  mesma  Tnesouraria  a  fiel  ob- 
servância das  ditas  ordens^  :€  fque  faça  refiôr 
tudo  quanto  se  tem  assim  indevidamente  pago  ^ 
nao  só  a  Empregados  d'Alfand^a  ,  como  aos 
daThesouraria,  quando  por  ventura  o  mesmo 
a  respeito  destes  tenha  acontecido.  O  que  cum^ 
prírá  exactamente ,  dando  eònta  ao  Thesouro 
de  assim  o  haver  feito. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  2  de  Agosto 
de  1 843. —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


K.^  56.  — Em  5  de  Agosto  de  1843.  -^  Dtclarat^n 
do  como  de^fe  ser  executado  ò  Regulamento  de 
9  de  Jbril  de  1842  m«  150. 

Illin*  e  Exm.  Sr.  *— Devolvo  a  V.  Ex.  o  Offi*- 
cio  do  Juiz  Municipal  da  Cidade  de  Santo  Am»*- 
ro  dessa  ProTincia,  que  acompanhou  o  de  V. 
Ex.  de  15  de  Abril  deste  anno  sob  n*^  84'^  e 
quanto  aos  esclarecimentos  que  solicita  para  exe- 
cução do  Regulamento  de  9  de  Abril  do  anno 
passado  sob  n.^  1 50^  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. ,  pa- 
ra sua  intelligencia  e  para  o  fazer  constar  aqucàle 
Juiz :  1  -%  que  se  as  execuções  tiverem  emanado 
de  causas  propostas  depois  dá  Lei  de  31  de  Outu- 
bro de  1835 ,  declarada  pela  de  22  de  Outubro  de 
4836,  e  forem  nellas  comprehendidas,  estio  obri- 
gadas ao  pagamento  da  Bizima,  ou  á  averbação 
d'ellay  e  ao  processo  do  'Art.  5.^  do  Regula- 
mento, attenta  a  qualidade  das  expressões  —  te- 
nha ou  nao  passado  pela  Chancellaria :  2.° ,  que 
tendo  expressamente  estipulado  a  Lei  de  22  de 
Outubro  de  1 836 ,  que  a  Dizima  deveria  ser  pa- 
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nos  oasos  em  que  pelas  Leis  anteriores  era 
ieyida,  a  sendo  expresso  nessas  Leis  (R^ula- 
mento  da  ChanceUaria,  Ord.  L.  I.^"  T.  20  §  3.**) 
que  nunca  deverá  ser  desfalcado  o  vencedor ,  o 
qual  em  todo  o  caso  deverá  ser  primeiro  pago 
e  satisfeito,  cumpre  na  espécie  proposta,  que 
se  averbe  a  importância  da  Sisa,  para  ser  exe- 
cutivamente ooDrada  pelos  Exactores  da  Fazen- 
da Pública  em  todo  o  tempo,  em  que  o  con- 
demnado  tiver  meios ,  secundo  determina  posi- 
tivaivente  o  citado  §  da  Ordenação ,  que  senão 
pode  considerar  revogado  pelo  Regulamento :  3.® , 
que  o  Artigo  7.®  do  Regulamento  exdue  esta  di- 
vida, e  por  elle  se  deve  regular  o  Juiz :  UJ" ,  que 
Bo  caso  figurado  nada  ha  a  obrar  por  parte 
da  Justíça  nem  dos  Exactores  da  Fazenda  Publi- 
ca ,  porque  o  §  4.®  só  contempla  as  desistên- 
cias levadas  a  effeito  judicialmente;  e  com  as 
formalidades  legaes  no  mesmo  processo,  e  nao 
esses  tratos  secretos,  que  nao  constao  dos  au- 
tos, nem  em  rigor  podem  prejudicar  os  termos 
da  causa:  5«^,  que  no  pedido  dos  Autores,  s^^undo 
o  Artigo  3.^  do  Regulamento ,  inclue-se  o  prin^ 
cipal  e  juros  veneidos  até  a  proposta  da  causa , 
e  pelo  total  se  deve  calcular  a  Dizima ;  se  po- 
rém já  estiver  proferida  a  Sentença ,  cumpre  se- 
guir a  disposição  do  Artigo  5.® ,  que  manda  re- 
gular o  valor  pelo  julgamento  sendo  de  quan- 
tia certa,  e  por  louvados,  ou  a  aprazimentò 
das  partes ,  sendo  illiquido  o  julgado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Agosto  de  1843* — Joaquim  Fran- 
cisco Vianna. — S.  Presidente  da  Província  4?^ 
Bahia. 
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N.o  57.  —  Em  5  de  Agosto  de  1843.  —  As  dis- 
posições da  Otdem  de  28  dè  Fevereiro  de 
1837,  só  terão  lugar  ^  quando  por  conta  dos 
Ordenados  dos  Empregados  se  fizerem  as 
iridemnisaçoes  aos  que  os  substituem. 

Joaquim  Francisco  Vianha,  Presidente  do' 
Tribanal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  decla- 
ra ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia  de que  as  disposições  da   Ordem   de 

28  de  Fevereiro  de  1837,  e  posteriores,  que  a 
explicarão  e  ampliarão,  somente  tenhao  lugar 
em  quanto  o  contrario ^e  nao  determinar,  quan- 
do as  indemnisações  quê  ella  permitte  se  nao 
facão  á  conta  da  Fazenda  Nacional ,  e  sim  dos 
Ordenados  dos  Empregados ,  que  nao  tiverem 
direito  a  perceber  o  vencimento  do  seu  higar^ 

Thesouro  Publico  Nacional  em  5  de  Agc^ 
to  de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.^  58.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  ao  Presidente  dã 
Provincia  do  Geará,  de  49  de  Agosto  de 
4843.  -^Declara  os  vencimentos  que  competem 
aos  Juizes  Municipaes ,  quando  substituem 
aos  de  Direito  ^  e  os  que  competem  a  estes  ^ 
quando  substituem  aos  Chefes   de  Policia. 

.Illm.  e  £xm.  Sr. — Em  solução  aos  quesitos 
do  Oíiicio  do. antecessor  de  V.  Ex.  n.**  110  ,  coiri 
data  de  30  de  Setembro  do  anno  passado, 
campre*me  responder  a  V.  Ex. ,  quanto  ao  1  .*', 
que  aos  Juizes  Municipaes,  que  substituem  aos 
de  Direito ,  quando  estes  sao  occupados  em  com- 
missões ,  de  que  percebem  outros  ordenados  ou 
honorários  diversos  dos  de  seu-  emprego ,  com- 
pete perceber  os  ordenados,  que  os  Juizes  de 
Bireito  deixao  de  receber :  2.^  ,  que  com  tudo  no 
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caso  de  os  Juizes  de  Direito  assim  oecfipados  ap« 
tarem  os  ordenados  de  Juizes,  aos  MuDicipaes 
nao  competem  nem  esses,  nem  os  ordenados, 
honorários,  ou  subsídios  a  que  os  de  Pireito 
renunciao ,  e  sim  os  ordenados  do  seu  emprego 
de  Juiz  Municipal,  nao  obstante  exercerem  a 
vara  de  Direito:  3.®,  queda  mesma  sorte  e  pela 
razão  de  nunca  se  dever  adipittir  duplicação  de 
ordenados,  nSo  podem  os  Juizes  Mu  nicipaes  per- 
ceber os  ordenados  da  vara  de  Direito,  que 
substituem,  quando  a  substituição  he  motiva- 
da por  impedimentos  temporários  de  licença , 
moléstia ,  ou  outro  semelhante  em  que  o  Juie 
impedido  tem  direito  á  percepção  do  ordenado^ 
salvo  aos  substitutos  o  direito  de  reclamarem 
a  5.*  parte  do  ordenado  dos  impedidos ,  quan-*- 
do  o  impedimento  passar  de  40  dias:  4.",  que 
esta  regra  porem  nao  he  applicavel  aos  Juizes 
de  Direito ,  que  substituem  aos  Chefes  de  Poli- 
cia, porque  a  gratificação  destes  compete  sem- 
pre aos  que  eíFecti  vãmente'  exercem  o  car^o  , 
e  essa  gratificação  deve^  os  Juizes  de  Direit(^ 
que  os  substituem  accumula:r  2As  ohienadòs, 
que  estiverem  marcados  ás  suas  Irespectiváta  Co- 
marcas :  5*^,  6^^  e  7.^^  que  ã  resposta  a  estes  últi- 
mos quesitos  claramente  se .  deduz,  da  que  vai 
dada  ao  4.%  pois  que^nao^  ba  caso  nenhum,  em 
que  os  Chefes  de  Policia  vençao  a  gratificação 
queindo  impedidos,  e  ainda  que  vençao.  o  orde- 
Bado,  nao  he  preciso  que  haja  duplicaçab  d^es^ 
te,  porque  os  Juizes  de  Direito  que  os  substi^ 
tuem^  vencerão  o^dos  seiís  respectivos  lugares. 
Deos  Guarde  a  V>  Ex.  Palácio  dò  ftio  de 
Janeiro  em  19  de  Agosto  de  1849. —»' Honório 
Hermôto  Carneiro  liCao.— Sr.  Presidente  da  Pro-»* 
vincia  do  Ceará.  : 
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N.^  59.  Aviso  ao  Vicário  Capitular  do  Bispado 
do  Pará  ,  de  23  de  Agosto  de  1843.  —  Declara 
quaes  os  meio^f  de  que  se  dei^e  lançar  mão 
para  compellir  os  Beneficiados  relaxados  ao 
cumprimento  de  seus  deçeres. 

Sendo  presente  a  S.  M .  o  Impeitidoí:  o  Offi- 
cio  de  Vm.  de  20  de  Maio  deste  anno ,  em  que 
representa  a  relaxação  j  em  qae  tem  cabido  al* 
guns  dos  Beneficiados  da  Gathedral  desse  Bispa- 
do ,  abandonando  a  residência  ,  por  terem  maior 
vantagem,  ou  interesses  em  outras  occupações, 
e  nao  Ibes  importar  por  isso  a  perda  da  côngrua 
donde  pode  resultar  que  acbando-se  muitos  em 
idênticas  circunstancias ,  soíFrerá  prejuizo  o  Cul- 
to e  a  regularidade  dos  Officios  na  mesma  Ca- 
tbedral ,  por  não  haver  nos  Estatutos  maiores 
penas  do  que  a  perda  total  da  côngrua :  Manda 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  Vm. ,  que 
além  d'essas  penas  dos  Estatutos,  ha  ainda  nas 
Leis  leanonicas  providencias  contra  a  falta  de  re^ 
sidencia,  em  vii^tude  das  quaes  os  Beneficiados, 
depois  de  certas  admoestações  inúteis ,  podem  ser 
privados  de  seus  Benefícios  por  sentença ,  e  que 
nos  casos  em  que  esse  desprezo  dos  próprios  de^ 
veres  nao  for  justificado  por  motivo  algum  plau- 
sível ,  e  se  tornar  manifestamente  culposo ,  ha 
ainda  o  Artigo  1 57  do  Código  Criminal  do  Im- 
pério ,  que  pune  os  Empregados,  que  sem  licen- 
ça de  Superior  íegitimio ,  largarem  os  seus  em- 
pregos ,  ou  excederem  a  tempo  da  licença ,  Ar- 
tigo' esse  que  be  applicavel  aos  Cónegos  e  uutros 
Empregados  das  Cathedraes,  que  sSo  todos  Em- 
pregados Públicos  pagos  pela  Nação ,  ou  pelas 
respectivas  Provincias,  para  prestarem  certos  ser- 
viços. Dessas  disposições  por  tanto  deve  Vm.  lan- 
çar mão  se  tanto  for  necessário ,  para  compellir 
os  Beneficiados  relaxados  ao  cumprimento  de  seus 
deveres. 
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Deos  Guarde  a  Vm.  Palácio  do  Rio  de  Ja-^ 
neiro  enx  23  de  Agoslo  de  1843*  — Honório  Her- 
meto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Vigário  Capitular  do 
Bispado  do  Fará. 


N.*^  60.  —  Aviso  ao  Presidente   da  Provincia  do 
Ceará  ,  de  23  de  Agosto  de  1843.  —  Declara 
que  os  Inspectores  de  Quarteirão  não  devem 
pagar  emolumentos  pelos  títulos  que  lhes  pas^- 
são  os  Delegados  de  Policia. 

Ulm.  e  Exni.  Sr. -^Em  solução  á  duvida 
por  V.  Ex.  proposta  em  seu  Officio  n.®  38  de  24 
de  Maio  deste  anno  j  sobre  deverem  ou  nao  os 
Inspectores  de  Quarteirão  emolumentos  dos  títu- 
los que  lhes  passao  os  Delegados,  Manda  S.  M« 
o  Imperador  declarar  a  V.  Ex. ,  que  estando  es- 
tes titulos  comprehendidos  na  generalidade  do 
Artigo  51  do  Código  do  Processo  Criminal ,  que 
.manda  que  por  elles  sç  nao  cobre  direito  algum^ 
e  nao  tendo  sido  revogada  essa  legislação ,  pois 

?[qe  a  novíssima  de  3  de  Dezembro  de  1841  nap 
éz  mais  do  que  .transferir  para  os  Delegados  de 
Policia  a  nomeação  dos  ditos  Inspectores ,  que 
até  então  pertencia  ás^Camaras  Municipaes ,  nao 
ha  razão  alguma  para  suppor-se  que  elles,  de- 
vao  emolumentos  alguns  dos  títulos  que  se  lhes 
expedem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Agosto  de  1843. — Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr,  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Ceará. 
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N."^  6f.  ^FAZENDA.  ^Em  24  de  Agmto  4e 
4#4&|-^^i^  LeghlàçAQ  .em.  ngorp  íA^^.mt 
obsm^ada^^fn' qaanà^  senão  ordenar, o  fipn-t 
trario^^  parçí  0  designação  dos^esúraiwi  q^te 
deif^m  0er.  suJeiêM  itasa. 

IHaiw  e £xiii.  Sr.-*- Tendo  em  vbta.aQ^ir* 
€i^  de  V.  Ex.  de  ^  'dje  íáneirD  deste  àma  sol:i 
n.«  5,  e  IoAm  os  unais  pape»  a]mí^xo9.yc!tejDbo 
a  deckwar  a  VJ  Es.,  que  pdura  a  detignAíao  dos 
escravos  ,  que  deviem  ser  euieitos  á  tâKa^  cu»- 
pre  que  se  observe  iá  Legisla4a0  em  vígQr>  am 
cttanto  >ii8a  fo|*  alterada ;  ficando  assipii  mp<m* 
oádo  0  <titp  ^seu  Oífieio^ 

Dees  Guarde  a  Y.  Es.  Pajacía  do  ftio  4^ 
iaoeiro  ^a  24  de  Agostp  de  4843.  -^Jonqi^ím 
fvaneiseo  l^iauâa^  r^&t»  Presidente  i4a  Pi^vin-r 
€Ía  de 'Pernambuco^ 


If.0  6a.  .--^  Ji^STIÇA. -^  ^«M  d«^^8  de  Agosto 
de  1843v>ao  Presidente  ;da  PrOviínitM  de  Mi*^ 
^as  Geraesw  —  Deciaru  que  aos  Juiàes  ríãetM 
permiltíáío  ^  exerdaio  ka  ÀdiHKCíciay 

:  Illfli^^e  Boun.*  &r>  ^  Fiz  presente  a  Sua  Ma^ 
^estede  olmfwráflaph  i^presekitai^o  de^  Olím- 
pia^ Carneiro  ViemAa  €ia0o,.jiaquii  depois  .de 
a^elaiar  0%  inboaTe9Íenlè9^9I  qué  «mbanai^nino^  a 
marcha  4a  Justiça. 4^0 rVerno. ide  Sauta^tMi^^ 
4e  Baependvy  por  ,tomar  a  si  o  Juiz  Municipal 
4elle  y  o  Baena,rel  Aleixo  Ferreira  Tavares  de  Car- 
valho^ a  4^6sa  de  muitas  causas  como  Advo- 
gado, concluia  pedindo  que  se  declarasse  ao 
mesmo  que  nao  Ine  era  licito  advogar  no  di&- 
Cricto  de  sua  jurisdicçlo :  e  Tomando  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  em  consideração  a  dita  repre- 
sentação,    a  reposta  do  Juiz  supplicado,  a  in- 
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formado  do  Chefe  dé  Policia ,  e/a  de  V.  Ex: 
no  Oífieio  n.^  38  de  2  de  Maio  pi^oxiina  passado , 
OrdeuouHVie  que  dedarasse  a  V.  £x« ,  para  ser 
presente  ao  referido  Juiz  Municipal ,  que  sup- 
posto  elle  tenha  mostrado  em  sua  resposta  que 
as  causas  de  que  se  encarregou ,  estavao  com-; 
prehendidas  na  exoepçao  que  íaz  a  Ondienaçao 
do  Liv.  3.*  Tit.  28  §  2,  por(|ue  já  élle  era  sus- 
peito para  julgal-as  por  motivos  anteriores  á  sua 
posse  do  cargo,  tcmavia  nao  he  menos  certo 
que  aquella  Ordenação  subsiste  ainda ,  e  nSo  foi 
revogada  pelo  §  3.^  do  Artigo  129  do  Código 
Criminal,  que,  punindo  como  prevaricadoras, 
os  que  por  affeiçao ,  ódio ,.  contemplação  f  óu 
interesse  pessoal ,  aconselhSo  alguma  da»  partes , 
que  perante  elles  litigio,  nao  teve  certamente 
em  vista  permittir  o  exercício  da  advocacia  aos 
Juizes  nem  isental-os  das  penas,  em  qitó>  in-^ 
correm  quando  por  outros  motivos  menos  re- 
provados deíxao  de  cumprir  a  Lei ,  em  cujo 
caso  ficarão  por  consequência  os  ifae  infringi- 
rem aqiiella  Ordenação^  que  nao  foi  derogada 
por  legislação  alguma  posterior ,  -  nem  era  pos- 
sivel  que  o  fosse  ,^  em  razão  dos  graves  inconve- 
nientes que  resultariao  de  se  permittir  indistin— 
ctamente  aos  Juizes  o  exercício  da  advocacia. 

Deos  Guarde  a  ¥•  Ex.  Falado  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1843. -^  Honório 
Hermeie  Gameiro  Leão. —  Sr ^  Presidente  da 
Provincia  de  Minas  Geraes. 


? ' 
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N.«  63.  —  FAZENDA.  —Em  31  de  Acosto  de 
1843.  —  As  embarcações  Estrangeiras  que 
passarem  a  possuidores  Brasileiros ,  deitem 
como  toes  ser  consideradas  desde  a  data  da 
escriptura  de  compra. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado,  em 
vista  do  que  informou  em  21  do  corrente,  so-^ 
bre  requerimento  em  que  António  Fernandes 
Coelho  representou  contra  a  pratica  seguida  no 
Consulado,  segundo  a  qual  se  pretendeo  cobrar 
a  ancoragem  do  Navio  Brasileiro  o  Bergantim  — 
Saudade  —  hoje  de  sua  propriedade ,  antes  Ame- 
ricano—  Anna  —  fique  na  intelligencia  de  que 
em  casos  similhantes,  deve  considerar-se  como 
Brasileiro  o  Navio  antes  Estrangeiro,  desde  a 
data  da  escriptura  de  compra ;  e  quando  succe- 
da  desfazer-se  a  venda ,  se  continuará  a  cobrar 
a  ancoragem  devida^  como  embarcação  de  lon- 
go curso  estrangeira,  desde  a  data  da  escriptu- 
ra de  venda  até  o  tempo  em  que  a  mesma  an- 
coragem  for  devida. 

Rio  em  31  de  Agosto  de  1843.  — Joaquim 
Francisco  Vianna* 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERTÍO 
DO  BRASIL. 

4843. 

TOMO  6.**  CÀDERPrO  9.® 


íí.^  64.  —FAZENDA. --Em  6  de  Setembro  de 
1843.  —  A's  Barcas  de  Vapor  da  Companhia 
de  Paauetes  não  pude  ser  applicada  a  Cir- 
cular  de  25  de  No^^embrOj  que  exige  dos  Mes- 
três  das  Embarcações  fanca  aos  direitos  de 
exportação  dos  géneros  que  iransportao  de 
huns  para  outros  Portos  do  Império. 

Joaquim  Francisco  Yianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em 
vista  do  Oíficio  do  Sr»  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Provincia  da  Bahia  de  17  de  Junho 
n.^  116,  ralativo  ás  fianças  que  se  exigem  das 
Barcas  de  Vapor  da  Companhia  dos  Paquetes, 
declara  que  aos  ditos  Paquetes  nao  pôde  ser 
applicada  a  Circular  de  25  de  Novemoro,  que 
exige  dos  Mestres  de  £mbarcações  Nacíonaes  fian^ 
ça  aos  direitos  de  exportação  dos  géneros ,  que 
transportarem  de  huns  para  outros  Portos  do 
Império ,  e  aos  de  ancoragem ,  quando  no  lu-^ 
gar  nao  exista  dono  ,  ou  consignatário  abonado  , 
porque  taes  Paquetes  não  navc^ao  para  fora  do 
império ,  e  por  isso  nao  se  pode  recear  a  frau^ 
de  que  se  prejtendeo  acautelar ,  e  quando  mes- 
mo houvesse  suspeita  de  clandestinamente  es*- 
tenderem  a  viagem  a  porto  estrangeiro ,  nao  se 
dá  a  hypothese  de  falta  de  dono^  ou  consi^ 
gnatario  abonado ,  pertencendo  os  ditos  Paquetes 
;a  huma  Companjiia^  que  tem  o  seu  asaènto  no 


(84) 

Império,  e  Agentes  abonados  nos  portos  de  es- 
cala. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Setem- 
bro de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Yianna. 


N.«  65.  —  Em  U  de  Setembro  de  ]SU3.— De- 
clarando que  os  Presidentes  não  podem  pro- 
ver os  lugares  que  tem  Substitutos  murcados 
em  Lei^  e  nem  os  Inspectores  das  alfande- 
gas chamar  para  sennr  de  1.***  ou  2.®*  Es- 
cripturarios  os  2.°'  ot^  Amanuenses  j  porque 
todos  formão  huma  só  classe  em  que  se  não 
dá   substituição. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  á  vista  o  Oífi- 
cio  do  antecessor  de  V.  Ex.  de  3  de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  n.*^  40,  com  o  qual  me 
foi  dirigido  o  requerimento  de  António  Ferreira 
Serrano ,  pedindo  ser  confirmado  no  lugar  de 
2.*^  Escripturario  d' Alfandega  dessa  Provi ncia, 
para  que  fora  por  elle  interinamente  nomeado 
na  data  de  24  de  Novembro  próximo  anterior , 
cumpre-me  dizer  em  resposta ,  que  já  pela  Cir- 
cular de  25  de  Junho  de  1842  foi  declarado  aos 
Presidentes  das  Provincias  que  elles  nao  podem , 
nem  interinamente  prover  os  lugares  que  tenv 
Substitutos  marcados  em  Lei ,  taes  como  os  Es- 
cripturarios ,  e  Amanuenses  das  Alfandegas ,  que 
formão  huma  só  classe ,  e  substituem-se  huns 
pelos  outros  ,  como  dispõe  o  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836,  Artigos  29  e  38,  e  o  de  22 
de  Junho  do  mesmo  anno  ,  Artigo  35 ,  e  se  ha 
declarado  por  diversas  ordens,  sendo  pois  in- 
contestável a  irregularidade  do  procedimento  do 
antecessor  de  V.  Ex.  neste  ponto ,  procedimen-' 
to  que  o  Governo  reprova.  Cumpre  pois  que 
V.  Ex.  faça  indemnisar  os  cofres  públicos  de 
toda  a  despeza  que  com  taes  nomeações  interi- 
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nas  por  ventura  se  haja  feito:  em  primeiro  lu- 
gar pelos  Empregados  que  receberão  essas  van- 
tagens ,  e  na  falta  delles  por  quem  autorisou  a 
despeza.  E  porque  também  não  menor  irregu- 
laridade commetteo  o  Inspector  d'Âlfandega, 
chamando  para  servir  de  2.*^  Escripturario  ao 
Amanuense  João  Baptista  Rodrigues  da  Silva, 
como  se  o  exercício  destes  dous  lugares  fosse 
diíFerente ,  V.  Ex.  a  estranhará  de  minha  par- 
te ,  recommendando-lhe  que  tenha  em  attenção 
as  Ordens  do  Governo. 

Deos  Guaade  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Setembro  de  1843.  — Joaquim 
Francisco  Vianna.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
da  Parahyba.  

N.^  66.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  20  de  Setembro 
de  1 843  ,  ao  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco* —  Declara  que  não  he  incompati- 
f,^el  o  exercido  de  Secretario  da  ©amara  Mu- 
nicipal  com    o  emprego    de  Juiz    Municipal 

•   Supplente. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — S.  M.  o  Imperador  nao 
se  conformou  com  a  decisão  de  V.  Ex. ,  annun- 
ciada  em  seu  Officio  n.**  103  de  21  de  Agosto 
pp.  ,  e  pela  qual  declarou  ser  incompativel  o 
exercicio  do  emprego  de  Secretario  da  Gamara 
Municipal  com  o  de  Juiz  Municipal  Supplente , 
pois  que  as  razões  expendidas  no  parecer  do  Pre- 
sidente interino  da  Relação  d'essa  Provincia  não 
concluem  senão  huma  possibilidade  muito  re- 
mota ,  e  apenas  realisavel ,  de  que  em  alguma 
occasião  se  veja  em  coUisão  entre  as  funcçôes 
dos  dous  empregos ,  o  que  não  he  bastante  para 
se  julgarem  elles  incompatíveis,  e  para  estrei- 
ta]>se  ainda  mais  o  eirculo  dos  Cidadãos  aptos 
para  os  empregos.  Ordena  pois  S.  M.  o  Impe-i 
rador,  que  Y.  Ex.  reforme  a  dita  decisão,  decla- 
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landp  á  Gamara  que  nao  ha  incompatibilidade 
entre  os  sobreditos  empregos,  e  que  quando 
em  algum  caso  particular  se  de  suspeição ,  nada 
mais  fácil  do  que  o  Empregado  declarar->$e  tal , 
e  passar  ao  Supplente  immediato  o  oonhecimen-^ 
to  do  negocio.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
a  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V-  Ex.  Palácio  do  Jlio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Setembro  de  i  843.^ — Honório  Her*- 
pieto  Carneiro  Leao.-^Sr.  Pre3idente  da  Provincia 
de  Pernambuco. 

N.^  67,  —  Aviso  de  20  de  Setembro  de  1843 ,  ao 
Pesideiíte  da  Provincia  de  Pernambuco.  — De-r 
clara  que  oi  Vereadores ,  para  exercerem  o 
Cargo  de  Juh  Municipal  Supplente ,  nao  tem 
necessidade  de  prestar  novo  juramento, 

lUm.  e  Exm.  Sr.  -r-  S.  M.  o  Imperador  Hou- 
ve por  bem  Approvar  a  decisão  por  V.  Ex.* 
dada ,  em  solução  á  di^vida  proposta  pelo  Presi- 
dente da  Gamara  Municipal  do  Rio  Formoso , 
e  pela  qual  lhe  declarou  ,  que  nao  se  fazia  ne- 
cessário novo  juramento  especial  para  conhecer 
como  Juiz  Supplente  de  huma  causa  em  que 
os  niais  Supplentes  se  haviao  dado  de  suspeitos , 
por  quanto  sendo  a  substituição  dos  Juizes  Mu-r' 
nicipaes  huma  funcçao  inherente  ao  cbt^o  de 
Vereador  mais  votado ,  em  virtude  do  Artigo  1 9 
da  Lei  n.*^  261  de  3  de  Dezembro  de  1 841  ,  nao 
ha  inconveniente  I  nem  irregularidade  alguma 
em  que  os  Vereadores  a  exerçao  debaixo  do 
juramento  prestado ,  quando  tomao  posse  do 
cargo.  O  que  communico  a  V.  Ex.  em  resposta 
ao  seu  Officio  n.*^  98  de  7  de  Agosto  pp. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Setembro  de  1843.  —  Hono-r 
rio  IJermeto  Gameiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  d^ 
Provipçisi  de  Pernambuco. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.**  CADERNO  IO,* 


N.*»  68.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  4  de  Outubro  de 
1843. — Declara  ao  Presidente  da  ProQincia 
de  Minas  Geraes  que  ha  incompatibilidade  no 
exercido  de  Subdelegado  S upp  lente  j  com  o 
cargo  de  Tabellião  e  Escrimo  do  Jurjr, 

Illna.  e  Exm.  Sr.  — Sobre  a  duvida  proposta 
pela  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Baepenay ,  e 
trazida  ao  conhecimento  do  Governo  com  o  Offi- 
cio  de  V.  Ex.  n/*  78  de  12  de  Junho  deste  an- 
no,  sobre  ser.  ou  nao  compativel  o  exercicio 
do  cargo  de  Subdelegado  Supplente  de  Policia^ 
com  o  do  Officio  de  Tabellião  e  Escrivão  do  Ju- 
ry :  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
Resolver ,  que  á  vista  da  natureza  do  Officio  de 
Escrivão  do  Jury,  e  das  complicações  que  re- 
saltariao  de  passarem  ao  conhecimento  do  Tri- 
bunal do  mesmo  Jury,  processos  que  fossem 
organisados  pelo  Escrivão,  servindo  de  Subde*- 
legado»  he  manifesta  a  incompatibilidade  dos 
ditos  empregos ;  cumprindo ,  por.  tanto ,  que 
seja  dispensado  do  cargo  de  Subdelegado  Sup^ 
plente  o  Tabellião  da  mencionada  Villa  de  Ba£- 
pendy.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  que 
assim  o  faça  constar  á  referida  Gamara ,  e  para 
que  outrosim  conceda  a  dispensa  necessária. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Outubro  de  1843.  —^Honório  Her- 
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meto  Carneiro  Lèao.  —  Sr.  Presidente  da  Provín- 
cia lie  Minas  Geraes. 


N.*  69.  — Aviso  ao  Presidente  da  Província  do 
Pará,  datado  de  7  de  Ontubro  de  1843.— 
Declara  que  a  accunuilação  de  Empreg€>s 
Geraes  e  Proi^inciaes  não  se  acha  prohibida 
por  Lei  alguma  expressa ,  e  que  muUas  vezes 
pôde  ser  corwenierUe  e  profícua  ,  salvo  haven-- 
do  incompatibilidade  no  exercido  dos  mesmos 
Empregos  f  como  acontece  com  os  designados 
no   referido  Aviso. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  QflScio 
de  V.  Ex,  n.*  10  de  4  de  Setembro  pp. , 
qoe  tive  a  honra  de  fazer  presente  a  S.  M.  o 
imperador,  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex. ,  por 
Ordem  do  Mesmo  Augusto  Senhor,  qne  a  ac-^ 
comakçao  de  empr^|os  s6  se  entende  (Mnohi- 
da,  quando  elles  sao  incompatíveis,  de  ma- 
neira que  nao  possM  ser  exercidos  conjunctíH 
siente  sem  risco  de  faltarnse  ás  obrigações  de 
lium,  ou  de  outro,  sendò^  esta  a  inteUigencta 
que  se  deve  dar  ao  Aviso  expedido  pda  R&- 
partft^  da  Fazenda,  na  data  de  tO  de  No* 
vembro  de  1837,  que  não  podia  ter  em  viiia 
prosorevur  abscdutamento  fodjf  a  accumulaQSd 
de  Emj^egos  Geraes  e  Provindaes ,  que  n!o 
se  acha  prdhibida  por  Lei  alguma  expreMi, 
antes  he  pemúttiiki  e  muitas  veses  pôde  ser 
usoveneute  e  proficua,  reunindo  n'bian  sé 
inifividuo  capaz  dous  euipri^os  de  pequeiw  or- 
dcaada^  que  bem  possao  sot  exereuios  cotijuâK 
ctamente.  Segundo  esta  regra ,  por  tanto ,  sSo  iiia- 
nifestasoente  incmapativeis  os  empregos  de  Yi?^^ 
motor  Publico  d'huma  Comarca,  que  ttm  de 
pcfoonrel^^a  com  o  Juiz  de  Direito ,  e  de  Profes^ 
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sor  de  Liagua  Franceza  com  obrigado  diarift 
de  explical-a  a  seus  alumnos ;  assim  eogao  os 
de  Juíe  Municipal  e  de  Professor  de  Geometria; 
nao  parecendo  acontecer  outrotanto  com  os 
de  Juiz  de  Orphaos  e  Director  do  Lyceu ,  huma 
vez  que  as  obrigações  d'  este  ultimo  empr^po , 
pelos  respectivos  Estatutos  ^  se  limitem  á  ins<^ 
pecçao  do  Estabelecimento ,  e  nao  exijm  emr* 
prego  assíduo  y  qúe  embarasse  o  exercidb  das 
funcções   próprias  de  Juiz  de  Orphaos:    cum- 

E rindo  pot  tanto  ,  que  aos  ditos  Promotor  Pu*** 
lico  e  Juiz  Municipal  V.  Ex.  declare  que  de- 
vem fazer  opção  entre  os  dòus  empregos,  e 
nSo  o  fazendo  eiles  logo,  V.  Ex.  assim  o  par^ 
ticipe  ao  .Governo  por  esta  Secretaria  d'  Estado. 
Bem  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1843,  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da 
Província  do  Pará. 


N.«  70.  —FAZENDA.  —  Em  9  de  Outubro  de 
1843.^^0^  Patrões  dos  escaleres  não  s» 
eonsiderão  como  Empregados  Públicos ,  mas 
sim  meros  trabalhadores  ^  nem  se  lhes  dêpm 
conferir  aposeniadoria. 

Joaottim  Francisco  Viauna,  Presiéente*  do 
Tribunaí  do  Thesouro  Publico  Naciovial ,  part^^* 
cipa  ao  Sr.  hiqiector  da  Thesouraria  dst  Pro*^ 
vincia  da  Bahia,  que  foi  indeferido  o  Mquwitr 
mento  de  Francisco  Pereira  Ramos,  2.^  Paitefio  dõ 
escaler  d' Alfandega  dessa  Provineia,  pedinte» 
ser  reintegrado  em  1.^,  que  tinha  sido  ou- 
tr'ora,  e  de  que  foi  d^|úl;tido  na  rebelliie  de* 
7  de  Novembro  de  \  837 ;  por  quanto  os  Patrões 
dos  escaleres  das  Alfandegas  nao  sao  Emprega- 
dos Públicos,   e  sim  meros  trabalhadores,  que 
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podem  ser  admittidos,  e  despedidos  pelos  res- 
pectíros  Inspectores  quando  enteadao  conve- 
niente ao  serviço,  o  qae  igualmente  procede 
quanto  á  aposentadoria,  que  pedio  na  alterna- 
tiva, nio  sendo  admissivel  igualar  os  venci- 
mentos do  1.^  e  2.^  Patriio,  como  infimrma  o 
Inspector  da  Alfand^^a ;  por  isso  importa  alte- 
rar«se  sem  raao  sufficiente  o  que  se  acha  esta- 
belecido. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Outu- 
bro de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.**  71.  — Aviso  de  9  de  Outubro  de  1843.  O 
accrescimo  que  a  Lei  de  29  de  Novembro  de 
1841  concedeo  aos  ordenados  dos  Procurado^ 
res  Fiscaes  dei^e   considerar^se  como    orde^ 

'  nadoj    e  não  como  gratificação. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico .  Nacional ,  de- 
clara ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de 1  .^,  que  o  accrescimo  que   a 

Lei  de  29  de  Novembro  de  1841  concedeo  aos 
ordenados  dos  Empregados  no  Juizo  da  Fazenda 
constitue  parte  integrante  dos  mesmos  ordena- 
dos, e  nao  he  considerado  como  gratificação 
pelo  exercido  auferivel  a  arbitrio,  e  por  isso 
está  sujeito  aos  direitos,  e  Sello  de  Chancella- 
ria :  2.^ ,  que  optando  os  Procuradores  Eiscaes  os 
seus  ordenados ,  com  preferencia  aò  subsidio  de 
Deputado  ás  Assembléas  Geral ,  ou  Provinciaes, 
tem  direito  a  havel-os  por  inteiro. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Outu- 
bro de  1843.  — Joaquim  Francisco  Vianna. 
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N-  72.  —  Em  9  de  Outubro  de  4^843.  ~  Os  Ins^ 
pectores  das  Thesourarias  não  propõe  j  mas 
só  informào  para  as  vagas  dos  Empregos 
de  Officia^s  e  Amanuenses  das  Secretarias* 
Os  mesmos  Inspectores  ^  Contadores  ^  e  Offi^ 
ciaes  Maiores  das  Secretarias  devem  ser  os 
examinadores  nos  concursos.  Os  trabalhos  ori-- 
ginaes  feitos  pelos  Candidatos  devem  ser  re^ 
mettidos  ao  Tliesouro  com  a  proposta. 

Joaquim  Francisco  Víanna ,  Fresidaile  do 
Tríbanai  do  Thesouro  Publico  Nacional,  i*es- 
ponde  ao  Officio  n.*^  78  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de  S.Paulo,  de  20 
de  Setembro  ultimo,  que  nao  foi  approvada 
a  Proposta  que  fez  de  João  de  Sousa  CÍbu* valho 
para  Amanuense  da  Secretaria  da  mesma  The- 
souraria :  1  .^ ,  porque  nao  se  observarão ,  como 
cumpria,  as  disposições  das  ordens  circulares, 
que  regulao  a  matéria,  de  19  de  Janeiro  de 
4838,  29  de  Fevereiro  de  4840,  e  27  de  Abril 
ultimo ,  que  devem  ser  religiosamente  obser- 
vadas :  e  2.^ ,  porque  o  dito  Sr.  Inspector ,  contra 
a  expressa  disposição  das  duas  primeiras,  fez 
MNiieaçao  do  Amanuense ,  que  lhe  nao  com-** 
pele:  ordena  por  tanto  que  cumpra  o  que  as 
mesmas  ordens  determínao.  £  porque  esta  ir^ 
regularidade  parece  nascer  da  errada  intelligen-^ 
da  que  o  dito  Sr.  Inspector  t^m  dado  ás  duas 
ultimas  das  citadas  ordens ;  declara  que  a  de  27 
de  Abril  ultimo ,  nas  palavras  —  de  ora  em  dian** 
te  taes  concursos  sejao  feitos  sempre  presente  a 
In^ctor,  Contador,  e  Official  Maior  da  Se- 
cretaria—  dispõe  que  estes  Empregados  sqao 
effectívamente  os  examinadores  dos  candidatos 
a  lugares  vagos  da  Thesouraria ,  e  não  que  sejao 
simples  assistentes ,  sendo  os  exames  feitos  por 
pessoas  estranhas ;  e  que  a  de  29  de  Fevereiro 
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de  4840  exige  a  remeesa  ao  Thesouro  de  todo 
o  trabalho  original  feito  no  coacurso  pelos  can- 
didatos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Outu- 
bro de  1 843.  —  Joaquim  Francisco  Yianna. 


N.^  73. —  Em  9  de  Outubro  de  18*3.-0 
accre$simo  concedido  pela  Lei  de  29  de  iVb- 
i^embro  úte  1841,  como  parte  integrante  do  Or- 

f  danado  dos  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos , 
estd  sujeito  aos  direitos  e  Sello  da  Chanpel- 
laria.  Os  Procuradores  Fiscaes  quando  op^ 
.  tarem  os  seus  Ordenados  com  preferencia  ao 
subsidio  como  Deputados  Geraes  ou  Pro^in-r 
ciaes  f  tem  direito  a  haveUos  por  inteiro. 

Joaquim  Francisco  Yianna ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  auto- 
risa  ao  Sr.  In3pector  da  Theeouraria  da  Pro- 
Tinda  de  Santa  Catharina,  em  resposta  ao 
seu  Oíficio  n.^  40  de  26  de  Maio  ultimo,  para 
despeiíd^f  com  o  Juízo  privativo  da  Fazenda 
na  meama  Provincia441^47,  alem  do  credito 
aherto  nas  ordens  n.'"''  55  e  84  de  9  de  ^temr* 
broy  e  9  de  Dezembro  de  1842;  e  por  esta.oe^ 
caoiao  declara  ao  dito  Sr.  In^ctor;  l*"",  que  o 
acfsreficimo  que  a  Lei  de  29  de  Noviembrâ  da 
1>84f  ooneedeo  aos  ordenados  dos  Empi^egadoa 
no  Juízo  da  Fazenda  constituo  parte  integrante 
dos  mesmos  ordenados,  e  aao  he  considerado 
eomo  gratifícaçáo  pelo  exercício  auferivel  a  ar^ 
bitrio^  e  por  isso  está  sujeito  aos  direitos,  e 
SeUo  de  ChanoeUaria :  2."^,  que  optando  os  Pro- 
curadores Fiscaes  os  seus  ordenados  com  prefe- 
rencia ao  subsidio  de  Deputado  ás  Assembléaa 
Geral,  ou  Provinciaes,  tem  direito  a  havel^s 
por  inteiro» 
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Thesooro  Publico  Nacional  em  9  de  Ootii-^ 
bro  de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Viannav 


N.^  74.  —Em  H  de  Outubro  de  \U3.~Os Ins- 
pectores das  Thesourarias  (Uvem  dirigir-se 
aos  Procuradores  Fiscaes  por  meio  de  PoHer- 
riaSj  e  estes --^  áquelles  por  Officios.-*^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  Oíficio 
de  y.  Ex.  de  22  de  Agosto  n.^  97  ,  que  acompa- 
nhou o  do  Inspector  da  Thesouraria  de  21  do 
mesmo  mez  sob  n."^  94 ,  participando  a  maneira 
por  que  o  Procurador  Fiscal  se  dirigio  a  elle  na 
correspondência  Oíficial  por  meio  de  huma  Por- 
taria ,  e  em  que  V •  Ex.  dá  parte  da  maneira 
por  que  resolvera  esta  questão  até  deliberação 
do  Governo :  e  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex.  que 
approvo  inteiramente  a  medida  que  provisoria- 
mente tomou;  mas  sendo  mui  reprehensivel 
e  insólito  o  procedimento  do  Procoraddr  Fiscal 
de  dirigtr^se  ao  Inspector  da  Thesouraria  em 
objecto  de  serviço  publico  por  meio  de  Portaria , 
contra  a  pratica  constantemente  seguida,  e  ^ue 
nid  pôde  deixar  de  ser  continuadut,  de  se  diri- 
gti^m  os  Procuradoties  Fiacaes  aos  Inspectores 
por  Officio, ,  e  mianilestamente  acintiMò  e  «nioac- 
menPte  dirigido  a  desacattw  o^  refetido  Impeofor^ 
ti^ido-se  èâ^  atten$So  a^r  oir(!«nstaDNZÍa&  antèriò^- 
nàeMe  0€<M9»rida&;  t  t&mto  maâs  digno  de  /'ei^ 
tmnbessa  por  hao  e^tar  ainda  decidida  pela^Tfae^ 
souro  a  queetíío  submettida  ao  seu  connecinieiito 
pelo  Ínfi|>6ctor  da  Thesouraria ,  se  se  devia  dí-^ 
rigir  âo  dito  Fiscal  nSo  por  Portaria  eomo  era 
de  estilo ,  mas  por  QflScío  coma  querki  o  mesmo 
Fiscal ,  e  exigindo  hum  tal  procedimiento  outras 
providsneias'  mais  eflScazes;  V.  Ek*  mui  sev^nn 
mente  lh'o  estranhará ,  advertindo-o  de  que  esn 
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tando  o  Governo  resolvido  a  manter  nas  Repar- 
tições de  Fazenda  a  devida  e  necessária  subor- 
dinação,  procederá  para  com  elle  como  exige 
o  bem  do  serviço,  no  caso  de  se  nao  cohibir 
de  ter  procedimentos  semelhantes  a  este. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Outubro  de  1843.— Joaquim 
Francisco  Vianna. — Sr.  Presidente  da  Província 
do  Maranhão. 

Expedio-se  ordem  á  Thesouraria  desta  Pro- 
víncia em  31  deste  mez  sobre  este  assumpto. 


N-*^  75-  — Em  14  de  Outubro  de  1843.  — O^ 
Presidentes  não  podem  demittir  os  AdnUnis- 
iradores  de  Mesas  de  Rendas ,  ainda  que  in-^ 
terinamente  por  elles  nomeados ;,  e  ainda  çfe- 
pendenies  de  approvação  do  Governo  Supre-- 
mo;  podem  porém  suspendel-os i  quanto  dos 
CoUectoreSy  como  as  suas  nomeações  competem 
aos  Inspectores  das  Thesourarias  ^  por  inter- 
médio  destes  poderão  ordenar  as  demissões , 
quando  não  convenhão  ao  seri^iço. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  Oíficio  de 
y.  Ex.  de  16  de  Agosto  ultimo  sob  n.®  144,  te- 
«iho  a  declarar-lhe ,  que  todas  a3  vezes,  que  te- 
nhao  sido  feitas  interinamente  as  nomeações  dos 
Administradores  das  Mesas  de  Rendas ,  e  par- 
ticipadas ao  Governo  Imperial,  ficando  assim 
aífectas  á  Suprema  Autoridade  do  mesmo  Go^ 
verno ,  e  dependentes  de  sua  approvaçao ,  nao 
podem  os  Presidentes  por  autoridade  própria  de- 
mittir os  nomeados;  cumprindo-lhes ,  quando 
occorrao  os  casos  de  omissão  no  desempenho 
de  seus  deveres,  ou  de  suspeita  de  fraude  em 
prejuízo  da  Fazenda  Nacional ,  communicar  ao 
Governo,  a  quem  compete  ou  desapprovar  as 
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nomeações  y  ou  cassal-as  no  caso  de  as  haver 
já  confírmado,  ou  em  fim  demittir  os  nomea- 
dos ;  podendo  os  Presidentes ,  e  mesmo  deven- 
do ,  suspendel>os ,  quando  entenda  necessária 
essa  medida :  e  quanto  aos  CoUectores ,  compe- 
tindo aos  Inspectores  das  Thesourarias ,  a  nomea- 
ção e  demissão  delles,  por  seu  intermédio  de- 
verão os  Presidentes  ordenar  a  demissão  desses 
Empregados  y  quando  nao  convenhao  ao  serviço. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Outubro  de  1843*  —  Joaquim 
Francisco  Vianna.  —  Sr.  Presidente  daProvincia 
de  Sergipe. 


N."  76,  —Em  14  de  Outubro  de  1843.  —^  Fa- 
zenda Publica  não  he  obrigada  a*  pa^ar  es- 
pécie alguma  de  custa  aos  Officiaes  ao  Juizo 
dos  Feitos  y  e  as  porcentagens  só  devem  ser 
cobradas  das  quantias  liquidas  provenientes 
das  execuções. 

Joaquim  Francisco  Vianna ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  con- 
formidade de  deliberação  tomada  em  Sessão  do 
mesmo  Tribunal,  em  vista  do  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  das  Ala- 
goas de  22  de  Abril  deste  anno  sob  n.**  23,  e  do 
Parecer  do  respectivo  Procurador  Fiscal ,  junto 
por  copia,  a  respeito  do  pagamento  que  pedirão 
os  OíHciaes  do  Juizo  dos  Feitos  das  custas  da 
execução  de  hum  devedor ,  cujos  bens  se  achao 
esgotados ,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector ,  que 
na  forma  da  Legislação  antiga ,  e  moderna ,  sufli- 
cientemente  explicada  na  Circular  de  21  de  De- 
zembro do  anno  passado ,  a  Fazenda  Publica  não 
he  obrigada  a  pagar  espécie  alguma  de  custas 
aos  OíBciaes  do  Juizo,  os   quaes  aliás  d'ella  re- 
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«ebem  ordenados ,  e  gratificações;  e  qae  taest 
custas  só  devem  ser  cobradas  das  partes,  que 
oom  ella  litigao,  e  repntao-se  perdiaos,  quando 
as  mesmas  partes  se  constituem  ena  estado  de 
insolubilidade:  quanto  á  porcentagem,  de  que 
trata  o  dito  Procurador  Fiscal ,  também  he  muita 
clara,  e  ex[n-essa  a  Legislação,  que  a  estabe- 
leceo,  e  a  manda  deduzir  das  quantias  liquidas 
provenientes  das  Execuções ;  e  por  tanto  só  de- 
pois de  arrematado,  conK>  manda  a  Lei ,  o  predia 
adjudicado  na  execução ,  de  que  trata  o  mesma 
Sr.  Inspector  no  dito  Officio,  he  que  terá  lu- 
gar a  aeducçao  da  porcentagem  da  quantia  li- 
quida, que  ella  produzir,  e  que  eíTecli vãmente 
entrar  nos  Cofres  Públicos. 

Thesouro  Publico  Nacional   em  t4  de  Ou- 
tubro d^  1843.  —  Joaquim  Froncisco  Yianna. 


N.o  77._Em  t4  de  Outubro  de  ^UX^Jscer- 
iidoes  ou  quaesqiier  documentos  que  se  exigem 
das  Estações  ou  Cartórios  Públicos  a  bem  dx^ 
serviço  do  Estado  ^  e  especialmente  os  que  tem 
de  instruir  feitos  da  Fazenda  são  gratuitos. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  da  Thesouro  Publico  Nacional,  em  con- 
formidade de  deliberação  tomada  em  Sessão  da 
mesmo  Tribunal ,  e  em  vista  dos  Oí&cios  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Per- 
nambuco de  15  de  Maio  ultimo  sob  n.®  30  e 
31 ,  sobre  a  autorisaçSo  que  pede  para  fazer  a^ 
despezas ,  que  forem  precisas  com  o  protesto  de 
tetras ,  e  extracção  de  Certidões ,  e  outros  dor- 
ctrmentos ,  para  instruir  os  libellos ,  que  por  parte 
da  Fazenda  Nacional  se  tiverem  de  propor  em 
Juízo,  responde  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  as 
Certidões  ou  outros  documentos  que  se  exigem 
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de  qualquer  Eslaçao ,  ou  Cartório  publioo  a  bem 
do  serviço  do  Estado,  e  com  especialidade  as 
que  tem  de  instruir  feitos  da  Fazenda ,  sao  gra- 
tuitos por  determinações  antiquíssimas,  e  pra-*- 
tica  sempre  seguida,  mandada  observar  pela 
Circular  de  24  de  Dezembro  do  anno  passado; 
e  por  tanto  nao  pode  ler  lugar,  o  pagamento 
que  requer  o  Escrivão  das  Âppellações  da  Re- 
lação da  mesma  Provincia ,  António  Ignacio  de 
Torres  Bandeira ,  de  que  trata  o  segundo  dos 
ditos  OíHcios ,  da  quantia  de  U5íf000  rs. ,  impor- 
tância da  Certidão  de  huns  autos  extrahida  do 
seu  Cartório,  visto  que  todos  os  Escrivães  sao 
obrigados  a  dal-as  sempre  que  d'elles  exigirem 
os  Procuradores ,  e  Solicitadores  da  Fazenda  a 
bem  das  Causas  Fiscaes. 

Thesouro  Publico  Nacional   em  14^  de  Ou- 
tubro de  1843. — Joaquim  Francisco  Yianna. 


N.o  78.— MARINHA.  — Aviso  de  U  de  Outubro 
de  iSi^.-^jé Iterando  a  Tabeliã  mandada  exe^ 
cutar  por  Decreto  n.^  305  de  2  de,  Junho  do 
corrente  anno,  no  artigo  —  Distribuição  de  lu-- 
zes — y  €  na  parte  relativa  ás  Curvetas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conforman- 
do-Se  com  o  que  V.  S.  expozera  em  Officio  n.* 
211  ,  datado  de  9  do  corrente  mez,  Determina 
que  seja  alterada  a  Tabeliã,  que  marca  a  dis- 
tribuição das  luzes  a  bordo  dos  Navios  de  Guer- 
ra, na  parte  relativa  ás  Curvetas,  por  manei- 
ra que  se  de  huma  luz  para  a  praça  d'  armas , 
€  t  quando  andarem  á  vela ,  huma  para  cada 
bitacola :  o  que  communico  a  V.  S. ,  para  sua 
intelligencia,  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  14  de  Ou- 
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tubro  de  í 843.  — Joaquim  José  Rodrigues  Tor- 
res.—  Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.»  79.  —  FAZENDA.  —Em  16  de  Outubro  de 
1843.  Declarando  quaes  são  os  trabalhos  que 
pertencem  ás  Capatazias   das  alfandegas ,   e 
Consulados. 

Joaquim  Francisco  Vianna ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  defe- 
rindo ao  requerimento  de  José  Teixeira  Pinto, 
Contractador  das  Gapatazias  d'  Alfandega  da  Ci- 
dade da  Fortaleza ,  Provincia  do  Ceará ,  enviado 
ao  Thesouro  com  Officio  do  Presidente  da  dita 
Provincia  de  25  de  Setembro  do  anno  passado 
n.**  107,  em  que  pede  o  exacto  cumprimento 
do  §  3.*"  do  Artigo  1.®  das  condições  com  que 
elle  arrematou  os  trabalhos  das  Gapatazias ,  de- 
clara que  os  géneros  que  vierem  a  granel ,  co- 
mo o  Carvão  de  pedra ,  Sal ,  Carne ,  e  outros 
semelhantes ,  devem  ser  despachados  mesmo  a 
bordo ,  podendo  ser ,  ou  no  lugar  do  desem- 
barque ,  pelos  pesos  ou  medidas  declaradas  nos 
manifestos  ,  e  verificadas  com  as  facturas  ori- 
ginaes ;  e  que  depois  de  pagos  os  direitos  ,  a  que 
sao  sujeitos ,  deve  ir  hum  Conferente  externo  , 
ou  Guarda ,  dar  sabida  de  bordo ,  sendo  a  des- 
carga de  bordo  para  a  terra ,  ou  para  qualquer 
deposito  por  conta  dos  vendedores,  ou  compra- 
dores ,  conforme  seus  ajustes  particulares  ,  como 
se  pratica  na  Alfandega  da  Corte.  E  porque  dos 
papeis  que  forao  presentes  ao  Tribunal  se  infe- 
re que  huma  marcha  diversa  se  segue  na  Pro- 
vincia, declara  outrosim  que  a  conducçao  dos 
volumes  de  bordo  para  a  terra,  ou  para  os  tra- 
piches onde  forem  depositados ,  em  nenhum 
caso  se  deve  fazer   a  expensas  da  Nação ,  ou  das 
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Capataziaft  á  quem  esta  paga ,  e  sim  pelas  par- 
tes ,  cumprindo  ás  Capatazias  somente  fazer  a 
descarga  no  cães,  ou  trapiche  d' Alfandega ,  e, 
quando  os  nao  haja ,  tomar  os  géneros  na  praia , 
e  conduzir  d'ahi  para  os  Armazéns  d' Alfan- 
dega. O  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  assim  fará 
cumprir. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  16  de  Ou- 
tubro de  1843.  — Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.»  80.  — Em  18  de  Outubro  de  \S^3.  —  Re- 
petindo a  declaração  de  que  aos  Inspectores 
das  Thesourarias  só  cumpre  informar ,  e  nao 
propor^  para  o  preencliimento  das  vagas  de 
Officiaes  e  ^amanuenses  das  Secretarias ,  e 
que  os  mesmos  Inspectores  ,  e  Contadores ,  e 
Officiaes  Maiores  das  Secretarias  devem  ser 
os  examinadores  nos  concursos. 

Joaquim  Francisco  Yianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  res- 
ponde aos  OfRcios  n.°'  24  e  25  do  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  da  Província  da  Parahyba , 
de  31  de  Julho  ultimo ,  que  as  propostas ,  que 
£ez  de  Thomaz  José  Meira  para  Amanuense  da 
Secretaria,  e  João  José  Cirne  para  3.**  Escriptu- 
rario  da  Contadoria  da  dita  Thesouraria,  nao 
podem  ser  approvadas ,  por  nao  ter  o  Sr.  Inspe- 
ctor cumprido  o  que  determina  a  ordem  de  29 
de  Fevereiro  de  1 840 ,  que  manda  remetter  ao 
Thesouro  os  trabalhos  originaes  feitos  no  con- 
curso "apelos  candidatos. 

E  por  esta  occasiao  adverte  ao  Sr.  Inspector 
de  que ,  quanto  ao  lugar  de  Amanuense  aa  Se- 
cretaria ,  nao  lhe  compete  propor ,  e  sim  infor- 
mar pessoa  idónea  ,  como  recommenda  a  ordem 
de  19  de  Janeiro  de  1838.  Finalmente,  que  as 
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seguintes  palavras  da  ordem  de  27  de  Abril  ul- 
timo— de  ora  em  diaote  taes  concursos  sejao  fei- 
tos sempre  perante  o  Inspector,  Contador,  e  Offi- 
ciai  Maior  da  Secretaria  —  dispõem  que  estes 
Empregados  sejao  effectivamente  os  examinadores 
dos  candidatos  a  lugares  vagos  da  Thesouraria , 
e  nao  que  sejao  simples  assistentes,  sendo  os 
exames  feitos  por  pessoas  estranhas. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  i8  de  No- 
vembro de  1843. — Joaquim  Francisco  Yianna. 


N.«  81.— Em  20  de   Outubro  de   i»U3.  — De- 
clarando ,  que  as  substituições  dos  Juizes  Mli- 
nicipaes  pelos  Supplenles  são  gratuitas ,  con- 
forme o  Aviso  da  Secretaiia  da  Justiça   de 
iS  de  Setembro  deste  anno. 

Joaquim  Francisco  Yianna ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em 
resposta  ao  OÍEcio  do' Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria da  Provincia  da  Bahia  de  14  de  Julho  des- 
te anno  sob  n.®  159,  em  que  informou  sobre  o 
requerimento  do  Bacharel  Francisco  José  da  Fon- 
seca Lessa  y  e  em  conformidade  com  o  Aviso  da 
da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
de  15  de  Setembro  ultimo ,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector ,  que  o  encargo  da  substituição  dos 
Juizes  Municipaes  pelos  Supplentes  do  Artigo  1 9 
da  Lei  n.°  261  de  3  de  Dezembro  de  1841  ,  he 
por  sua  natureza  gratuito ,  como  sempre  foi  o 
dos  Juizes  de  Fora  pela  Lei ,  e  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes ,  que  serviao  interinamente  em  seus  res- 
pectivos Termos  o  lugar  de  Juiz  de  Direito ,  tan- 
to mais  que ,  tendo  o  Decreto  n.**  278  de  24  de 
Março  deste  anno  declarado  que  os  Termos , 
que  apurassem  mais  de  cincoenta  Jurados ,  con- 
servassem o  seu  foro  civil ,  apezar  de  reunidos  a 
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outros ,  e  que  na  falta  do  Juiz  Municipal  de  to- 
dos, servissem  os  Supplentes  cada  hum  no  seu 
Termo,  nao  seria  possivel  nestes  casos  dar-se 
ordenada  a  todos  ,  em  quanto  exercessem  a  sub- 
stituição , ,  e  pois  que  estes  se;rião  em  todo  o 
caso  privados  de  receberem  ordenado ,  desigual- 
dade manifesta  haveria  em  dal-o  áquelles  que 
substituem  aos  Juizes  Municipaes  ,  cuja  juris- 
dicçao  se  limita  a  hum  único  Termo* 

Thesouro  Publico  Nacional  em  20  de  Ou- 
tubro de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna» 


N.*  82.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Outubro 
de  1843. — Ao  Presidente  do  Froi>incia  do 
Pará ,  fixando  a  verdadeira  intelligencia  dos 
Artigos  349  e  355  do  Regulamento  n.^  120 
de  i\  de  Janeiro  do  anno  pp. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua 
Mage^tade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  n."* 
12  de  16  de  Setembro  pp.,  assim  como  a  ex- 
posição feita  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Gametá  para  esclarecimento  da  Consulta  que 
fizera  em  data  de  3  de  Abril  doeste  anno,  acerca 
da  verdadeira  intelligencia  dos  Artigos  349  e  355 
do  Regulamento  n.**  120  de  31  de  Janeiro  do 
anno  próximo  passado  :  Houve  o  Mesmo  Au- 
gusto, Senhor  por  bem  Mandar  declarar  a  \. 
Ex. ,  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Juiz 
de  Direito ,  que  a  chamada  dos  autores ,  réos , 
e  testemunhas  nas  Sessões  do  Jury,  de  que  tra- 
ia o  Art.  351  do  dito  Regulamento ,  he  a  mçs- 
ma  de  que  acabava  de  fallar  o  Art.  348 ,  nao 
devendo  fazer  duvida  o  dizer-se  n'  este ,  que 
ella  será  feita  pelo  Escrivão^  e  n'aquelle  que 
será  feita  pelo  Porteiro,  porque  alem  de  ser 
fácil  escapar  na  redacção  huma  pequena  inex- 
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uclidão  devida  a  que  \\  este  caso  se  quiz  trana* 
crever  ipsis  verbis  para  mór  clareza  o  Art.  240 
do  Código  do  Processo  Criminal ,  do  qual  se  fez 
o  Àrt.  348  do  Regulamento ,  e  onde.  vinha  a 
palavra  —  Escrivão  —  accresce  ainda  que  o  Es- 
crivão tem  de  intervir  na  chamada ,  fornecendo 
o  rol  dos  que  hao  de  ser  empregados;  não 
havendo  razão  para  que  se  distinguissem  n'aquel- 
les  dous  Artigos  duas  chamadas,  huma  geral 
no  1.®  dia  da  Sessão  judiciaria,  outra  especial 
para  o  julgamento  de  certa  causa  determinada, 
pois  que  á  vista  da  obrigação  de  residência  em 
todos  os  dias  de  Sessão,  imposta  aos  réos  pelo 
Art.  42  §  1  da  Lei  n.«  261  de  3  de  Dezembro 
de  1841  ,  vê -se  que  em  todos  elles  se  deve  re- 
petir a  chamada  geral.  A  disposição  por  tanto 
do  Art.  355  do  citado  Regulamento ,  que  ad- 
mitte  o  comparecimento  por  procurador,  só  se 
deve  entender  do  autor,  que  com  licença  do" 
Juiz  pôde  accusar  por  procurador ,  nos  termos 
do  Art.  92  da  dita  Lei^  e  ao  réo  nao  he  ap- 
plicavel ,  senão  nas  audienoias ,  ou  Sessões ,  em 
que  não  lhe  toca  9«r  julgado,  e  em  que  tiver 
obtido  a  dispensa  de  que  trata  o  Art.  3i1  § 
1.^  do  Regulamento,  dispensa  que  náo  pôde 
o  Juiz  conceder  para  o  dia  do  julgamento  em 
que  a  presença  do  próprio  réo  he  indispensá- 
vel para  o  interrogatório.,  e  outras  diligencias. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1843.  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Pará. 
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N.*  83.  —  Aviso  ao  Presidente  da  Provinda  de 
S.  Paulo ,  de  20  de  Outubro  de  4843;  —  De-- 
clara  que  as  prisões  para  o  recrutamento  do 

.  Exercito  não  estão  sujeitas  ás  disposições  so- 
bre ordens  de  Haheas^Corpus. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua 
M.  o  Imperador  por  esta  Secretaria  d' Estado  o 
OíTicio  sob  n,"*  320  de  6  do  corrente,  dirigido 
por  V.  Ex.  á  Repartição  da  Guerra,  e  acompa- 
nhado dos  papeis,  que  com  este  devolvo  a  V* 
Ex. ,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar 
a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  ao  Juiz  de 
Direito  da  G.*^  Comarca,  que  as  prisões  para  a 
recrutamento  do  Exercito  nao  estão  sujeitas  ás^ 
disposições  sobre  ordens  de  Habeas-Corpus,  quan- 
do ordenadas  por  Autoridade  encarregada  da 
mesmo  recrutamento:  1.^,  porque  sendo  huma 
das  condições  para  a  concessão  do  Habeas-Gor- 
pus ,  que  a  prisão  seja  illegal ,  tem  as  Ordens 
de  prisão  para  o  recrutamento  por  si  sempre 
a  presumpçao  de  legaes,  visto  que  a  aprecia-^ 
çSo  das  qualidades  que  fazem  o  individuo  apta 
para  o  recrutamento,  nao  pertence  ás  Justiças 
Ordinárias ,  e  sim  ás  Autondades  Administrati^ 
vas:  2.*^,  porque  sendo  expresso  no  Artigo  69$ 
7.^  da  Lei  n.*  264  de  3  de  Dezembro  de  184i  , 
que  a  Ordem  de  Habeas-Gorpus  só  pôde  ser  ex^ 
pedida  por  Juiz  Superior  ao   que   decretou   a 

Íritôo ,  vem  a  falhar  a  competência  de  q^quer 
uiz  para  coneedel^a  em  Êtvor  dos  recrutados, 
huma  vez  que  estes  d  sao  por  Autoridades^  de 
mui  diversa  ordem  e  jerarchia^,  de  maneira 
que  nao  se  nóde  estabelecer  gradua^  entre  ellais^ 
Deos  óuarde  a  V»  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Outubro  de  4843-  — Honoria 
Hermeto  Carneiro  Leão. —  Sr.  Presidente  dii 
Província  de  S.  Paulp*. 
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N.«  84-  --  Aviso  de  26  de  Oatubro  de  4  843.  — 
Dirigido  ao  Presidente  da  Pro^ncia  de  Per-- 
nahmucOj  declarando  a  maneira  por  que  deve 
ser  executado  o  Artigo  i9  da  Lei  n.^  26i 
de  3  de  Dezembro  de  1841  y  e  que  para  os 
Termos  que  /orem  novamente  separados  de 
outros  y  se  deve  nomear  seis  Supplentes  para 
os  respectivos  Juizes  Munidpaes. 

lUm.  e  £xm*  Sr. —  Sua  Magestade  o  Im- 
perador ,  a  quem  tive  a  honra  de  fazer  presen- 
te o  Officio  de  V.  Ex.  n.*^  97  de  7  de  Agosto 
deste  anno,  sobre  as  duvidas  que  lhe  occorrem 
na  substituição  do  Juiz  Municipal  do  Rio  For- 
moso, Manda  declarar  a  V.  Ex.,  em  solução  as 
mesmas  duvidas:  1.^,  que  a  disposição  do  Ar-" 
ligo  19  da  Lei  n.°  261  de  3  de  Dezembro  da 
1841  j   que  regula  o   que  se  deverá  praticar , 

Suando  se  esgotar  a  lista  dos  Supplentes ,  naa 
eve  ter  lugar  somente  quando  todos  os  ditos 
Supplentes  deixarem  de  sel-o  por  morte ,  de- 
missão,  ou  outro  impedimento  perpetuo,  mas 
sim  também  quando  por  qualquer  impedimento 
temporário,  como  moléstia,  ausência  ou  sus- 
peição ,  nao  houver  para  huma  causa  ou  para 
muitas  hum  só  dos  Supplentes  que  possa  conhe- 
cer d'ellas ,  devendo  neste  ultimo  caso  ter  lugar , 
nao  só  a  substitui^  interina  do  Vereador  mais 
votado  ,  mas  também  a  formação  de  nova  lista, 
nao  contendo  pr^isamente  seisiindíviduos ,  mas 
somente  os  que  forem  precisos  para  se  comple-^ 
tar;  e  que  outrosim  nao  ha  inconveniente  em 
que  se  preenchao  as  vagas  que  successivamente 
forem  apparecendo  dos  Supplentes,  porque  o  ci-^ 
tado  Artigo  nao  o  prohibe ,  nem  da  palavra  — 
esgotar  —  que  emprega,  se  deve  inferir  que  só 
deve  fazer-se  nova  nomeação ,  quando  estiver 
definitivamente  extincta  a  i.*  lista:  2.®,   que 
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quanto  á  nomeado  de  Supplentes  do  dito  car-^ 
go  para  os  Termos,  que  em  virtude  do  De-^ 
creto  de  24  de  Março  deste  anno  tLverao  de 
ser  novamente  separados  de  outros^  a  que  es* 
tavao  annexos ,  não  ha  duvida  que  logo  que  se 
fez  a  separação ,  deviao  ser  nomeados  seis  Sup- 
plentes para  cada  hum.  d'elles ,  com  o  que  terão 
de  cessar , os  inéonvenientes ,  que  V.  Ex.  aponta 
na  2.^  parte  do  seu  Oífício. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Outubro  de  1 843.  —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de .  Pernambuco. 


N.*^  85.  — Aviso  de  26  de  Outubro  de  1843.— 
Dirigido  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
S.  Anna ,  declarando^lhe  que  deve  jazer  res- 
tabelecer no  seu  Juízo  a  pratica  antes,  segui- 
da de  se  extrahir  hum  simples  mandado  para 
a  execução  da^  sentenças  proferidas  sobre 
causas  y  que  cabem  na  sua  alçada. 

Deve  Vm.  fazer  restabelecer  no  seu  Juizo 
a  pratica  antes  seguida  de  se  extrahir  hum  sim- 
ples mandado  para  a  execução  das  sentenças 
proferidas  sobre  causas  y  que  cabem  na  sua  al- 
•çada,  visto  que  essas  causas  sao  as  mesmas  de 
que  falia  a  Ordenação  do  L.  1.^Tit.  65  §  7.^ 
e  outras ,  nias  «quaes  o  Juiz  ordinário  procedia 
verbal  e  summariamente ,  e  pela  mesma  forma, 

Sue  foi  ao  depois  marcada  para  as  pequenas 
emandas  perante  os  Juizes  de  Paz  pelo  §  2.^ 
do  Artigo  5.*^  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827; 
e  pois  que  n^essas  nao  se  extrahia  sentença  do 
processo,  e  sim  apenas,  hum  mandado  ou  Alvará 
para  a  execução ,  o  mesmo  se  deve  agora  pra- 
ticar no  Juízo  de  Paz  ,  visto  nao  haver  diffe- 
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miça  alguma  entre  htmias  e  outras «  se  mm 
À  da  elevaçui  da  alçada,  qoe  se  tem  feito  com* 
mam  a  todos  os  mais  Juizes  em  razão  do  de* 
predamento  da  moeda.  O  qoe  lhe  oommmiieo 
em  s<^açao  á  davida  proposta  em  seo  Qffido  de 
48  do  eorrente. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  26  de  Ootn* 
bro  de  1843.  — Honório  Hwmetò  Carneiro  Leio 
— Sr.  António  Luiz  Pereira  da  Conba,  Joiz  de 
Paz  da  Fr^foezia  de  Santa  Anna. 


fi,^  86.— FAZENDA.  — Em  31  de  Oatobrode 
1 843.  — -  Estabelecendo  a  porceniaçem  de  6 
por  ®/o  para  os  Empregados  do  juízo  pri- 
i^ativo  dos  Feilos  da  Fazenda, 
i 
Joaaaim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribnnal  do  Thesonro  PnUico  Nadonad ,  de* 
clara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  da  Pro- 
vincia  de qoe  a  porcentagem  de  qoe  tra- 
ta o  Artigo  16  §  S.""  da  Lei  de  29  de  Novem- 
bro de  1841 ,  para  os  Empregados  do  Jaizo  pri- 
vativo dos  Feitos' dá  Fazenda,  deve  ser  de  6 
por  7o- 

Tbesooro  Poblico  Nacional  em  31  de  Oa- 
tubro  de  1 843.  —  Joaqoim  Francisco  Vianna. 

N.  B.  Expedio-se  também  Portaria  á  Rece^ 
bedoria  do  Municipio. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL 

«843, 

TOMO  6,°  CADERNO  41.* 


N.**  87,  —  FAZENDA.  —  Em  4  de  Noweaibro  de 
4  843»  —  Em  quanto  existir  algum  Tratado , 
na  forma  do  Artigo  217  do  Regulamenío  ék 
22  de  Junho  de  1836,  dei^  dar-se  Mè  por  % 
sobre  o  inalar  das  fazendas  impugnadas. 

Joagoiín  Francisca  Vianna^  Presidonte  do 
Tribunal  da  Thesaoro  Publico  Nacional ,  tenda 
á  vista  o  Officio  do  Sr,  Inspector  da  Thesou«» 
raria  daPravinda  do  Maranhão  de  49  de  Agos*^ 
to  ultimo  n.^  d3y  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins*^ 
pector^  que  mal  ^e  tem  entendido  na  Alfandega 
da  dita  Provin<âa  o  disposto  no  Artigo  317  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  4836,  relati-*' 
váménte  ao  augm^to  de  10  por^/o  no  valor 
das  feicendas  que  se  impugnaò;  por  quanto  y 
seiylo  geaerioas  as  palavras»— em  quanta  hou^ 
ver  algum  Tratado  ^  —  cumpre  não>  exceptuar 
desse  afigmento  o  valor  das  meendas  iVancetsia^ 
que  forem  impugnadas* 

Thesouro  Publico  Nacional  jçiq  4  ite  Nô^ 
vèmbi^  de  4843* -^Joaquim  Francisco  Viaiit^a^ 


N.**88.  — Em  6  de  Novembro  de  1843.  — a^ 
Procuradores  Fiscaes  das  Thesoararias^  quan- 
do impedidos ,  te^ii  direito  tamberà  ao  venci- 
mento contedido  pela  Lei  de  29  de  Novembro 
de  1841 ,  e  os  interinos ,  em  taes  casos  j  só  te- 
rão a  5.^  parte  do  i^encimento  total  do  pro-- 
prietario  impedido  por  moléstia  por  mais  de 
40  dias. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  con- 
formidade de  deliberação  tomada  em  Sessão  do 
mesmo  Tribunal  sobre  o  Officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provincia  do  Espirito  Santo 
de  14  de  Setembro  ultimo  sob  n.**  85,  decla- 
ra ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  o  Procurador 
Fiscal  quando  impedido  tem  direito  também  ao 
augmento  concedido  pela  Lei  de  29  de  Novem- 
bro, de  1841;  e  que  á  vista  das  ordens  de  28 
de  Fevereiro  de  1837  n.^  18,  e  de  5  de  Agosto 
do  corrente  anno  n.^  48,  muito  mal  procedeo 
em  mandar  suspender  o  accrescimo  como  Pro- 
curador dos  Feitos ,  porque  á  vista  delias  he  cla- 
ro que  o  Procurador  Fiscal  interino  nao  tem  di- 
reito ,  no  caso  era  questão ,  se  nao  á  5.^^  parte 
do  vencimento  total  do  proprietário  impedido 
por  moléstia  por  mais  de  40  dias,  sendo  por 
tanta  evidente  que  nao  he  necessário  o  au- 
gmento de  Credito,  que  reclamou ,  e  que  por 
tanto  neste  sentido  o  mesmo  Sr.  Inspector  man- 
de fazer  os  pagamentos  ao  Procurador  Fiscal  pro-  ^ 
prietario ,  e  ao  interino ,  ordenando  que  este 
reponha  o  que  tem  recebido  de  mais  do  que  a 
5.^  parte  ,  para  ser  aquelle  indemnisado  do 
que  de  menos  recebeo.  E  porque  ainda  mesmo 
que  fosse  exacta  a  intelligencia  que  o  mesmo 
êr.  Inspector  dá  á  Lei  de  29  de  Novembro  de 
1841,  jamais  poderia  a  gratificação  por  ella  ar- 
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bitrada  ao  Fiscal  conjunctamente  y  e  ò  desconto 
do  seu  ordenado,  prefazer  a  somma  de  687^501 , 
vencimento  que  entende  dever  competir  ao  Fis^ 
cal  interino ,  e  antes  essa  somma  corresponde 
pouco  mais  ou  menos  ao.  vencimento  de  11 
mezes  do  Procurador  Fiscal ,  e  assim  parece  que 
o  Sr.  Inspector  pertendia  dar  ao  Fiscal  interi- 
no hum  vencimento  igual  ao  do  Proprietário , 
além  do  vencimento  que  a  este  deixara ,  con- 
tra a  expressa  determinação  daquellas  duas  or- 
dens citadas,  e  do  Gap.  46  §  6.^  do  Alvará 
de  29  de  Dezembro  de  1753,  cumpre  que  a 
semelhante  respeito  de  os  precisos  esclarecimen- 
tos ,  demonstrando  como ,  á  vista  daquella  Le^ 
gislaçao,  e  ord€ns,  podia  competir,  no  caso  em 
questão ,  ao  Procurador  Fiscal  interino  tal  ven- 
cimento em  onze  mezes.   O  que  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Novem- 
bro de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.*^  89.— GUERRA-  — Circular  de  9  de  Novem- 
bro de  1843. — jicáutelando  o  duplicado  pa- 
gamento  de  etape  d  tropa  y  que  marcha  de 
numa  Provinda  para  outra ,  quer  por  mar  ou 
por  terra* 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  chegado  ao  alto 
conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Imperador , 
que  em  algumas  Provindas  se  abonao ,  com  ex- 
traordinária facilidade ,  á  tropas ,  a  ellas  recen- 
temente chegadas,  etapes  atrazadas,  quando  se 
devera  suppor  impossivel  a  existência  de  seme- 
lhante dívida,  por  isso  que  a  tropa  he  abo- 
nada de  etape  no  lugar  em  que  se  achava,  e 
mesmo  para  a  viagem ,  durante  a  qual ,  ainda 
que  nao  seja  fornecida  pelo  respectivo  Corpo , 
hô    todavia  sustentada  á   bordo :  o  Mesmo  Au- 
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gtisto  Senhor  Ha  por  bem  Determinar  ^  qae  V. 
Èn.  de  as  necessárias  ordens  para  qúe  se  naa 
fa^o  pagamentos  de  tal  natureza,  prevenindo 
aos  Commandantes  de  G>rpos  de  que  òs  Sol-«- 
dado^  passados  de  httma  para  outra  Provincia  j 
0it  Corpos ,  devem  principiar  a  vencer  etape  na 
iiía  em  que  se  apresentarem ,  aiiKla  quando  de 
suas  ^in^s  conste  divida ;  ficaada  os  mesmos 
Commandantes  obrigados  a  apresentar  todas  as 
guias  nas  Thesourarias »  e  Pagadorias,  como  he 
expresso  no  Artigo  22  dò  Regulamenta  n.*^  í  1^ 
de  29  de  Janeiro  de  1842. 

tteos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Novembro  de  1843.  —  Salvador 
José  Maciel.^ — Sr.  Presidente  da  Plrovincia  do 
Pará.  

N.^  90.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  1 1  de  Novembro 
de  1843.  —  Dirígido  ao  Presidente  dtí  Pm^in-- 
cia  de  Minas  Geraes ,  declaranda  q^ie  não  he 
reforma{^el  pelo  próprio  Juiz^  que  a  proje^ 
riOf  a  sentença  qae  tem  decididú  hum  í^&ursò 
interposto  da  pronuncia. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Nao  sendo  refòrmavel 
pelo  próprio  Juiz,  que  a  proferio,  a  sentença 
que  tem  decidido  hum  recurso  interposto  da 
ph^nuDcia^  viáto  qae  huma  tal  sètatença^'  pelo 
que  toca  á  matéria  do  recurso,  de  considera 
eomo  definitiva ,  e  caín  ella  finda  o  Officio  da 
J%úti  naá  se  pode  por  isso  aâmititir  que  b  Juiz 
de  Direito  ,  tomando  conhecimento  de  hum  tio-^ 
vo  recurso  por  occasiao  da  denegação  de  fíançfii 
ao  mesíno  réb  prcmunciadò ,  vá  revbgto  ou  aí-^ 
terar  a  sentença  de  pronuncia  já  eonfirmla(k& 
por  elle  o«i  por  âeu  antecessor,  mandando  foaer 
nova  dassiíicaçao  do  ddkto,  antes  he  de  seu 
dever ,  no  conhecimento  do  recurso  sobre  a  fian- 
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ça  j  cingir--^  â  classificação  anterionneitte  fei- 
ta ,  setD  que  obste  a  faculdade  de  alterar  essa 
classificação  nos  termos  do  Aviso  d'esta  Repar-* 
tiçgo  de  28  de  Julho  d'este  auno,  porque  ahi 
se  irata  de  classificações  do  delicto  feitas  por 
diversa  Autoridade ,  que  nao  podem  firmar  re* 
gra  para  outras  superiores  ou  independetitês  ^ 
que  teia  de  intei*vir  no  processo.  O  que  coiu^ 
munieo  a  V.  £x«  ^  em  solução  á  duvida  proposta 
pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Rio  das 
Velhas^  no  Oíficio  que  acompanhou  por  copia 
o  de  V.  Bx.  de  n.«  165  de  18  de  Outubro  pp. 
Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1843. —Hono*- 
rio  Hermcto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes. 


N.^  91 .  ^  MARINHA.  —  Aviso  de  13  de  Novem- 
bro de  1843. -— /?aní/o  providencias  acerca 
cC  administração  ^  e  arrecadação  da  Fazenda 
Puldica  nos  /ársenaes  de  Marinha. 

Os  abusos  e  fraudes^  que  se  podem  pratir 
car,  ú  que  tenho  provas  de  haverem  ôido  eíFe- 
cti  vãmente  praticados  em  alguns  dos  nossos  Ar^ 
senaes  de  Marinha,  sãío  tanto  mais  para  lasti^ 
mar  quanto  oeocorfem  para  augpmenlar  indevir 
daitiente  as  despezas  do  serviço  Nav^l  >  fazenda 
assim  entender^se  que  o  estabelecimento  de 
hufnra  Marinha  de  Guerra  he  muito  mais  des- 
peadioso  do  que  na  realidade  deve  ser»  Ora  esta 
falsa  persuasão  servirá  forçosamente  de  obstá- 
culo ao  desenvdlvimento  da  nossa  Força  Naval  9 
com  grave  damno  nao  só  doFaíz^  que  Qc^rk 
assim  privado  de  hum  dos  mais  eífica^ôs  meios 
de  defesa,  mas  ainda  do  próprio  Corpo  d' Ar- 
mada, cujas  vantagens   crescei  ao  á  medida  do 
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desenvolvimeDto  d'  dia*  Cumpre  pois  a  V.  S. , 
nio  só  para  corresponder  á  confiança  do  Gover- 
no  Imperial ,  mas  por  interesse  da  sua  própria 
dasse,  emproar  todos  os  meios  para  evitar 
semelhantes  abusos,  e  fazer  as^m  com  que  se 
nao  despenda  nesse  Arsenal  mais  do  que  res- 
tríctamente  exigem  as  necessidades  reaes  do 
serviço  publico.  £  bem  que  as  disposições  do 
Alvará  de  7  de  Janeiro  de  4797,  os  Regula* 
mentos  que  reformarão  as  Intendências,  e  Ins- 
pecções de  Marinha ,  e  mais  ordens  expedidas 
por  esta  Secretaria  d' Estado,  tenhao  estabeled- 
do  r^ras ,  que ,  sendo  constante ,  e  zelosa- 
mente observadas,  evitariao  os  abusos,  a  que 
me  refiro,  julgo  todavia  conveniente  obser- 
var-lhe  o  s^uinte. 

1.®  Que  sendo  pagos  á  vista  os  géneros  de 
que  se  precisar  para  fornecimento  dos  Arma- 
zéns, ninguém  os  poderá  obter  por  menor  preço 
do  que  os  Arsenaes  de  Marinha ,  que  os  com- 
prao  em  grandes  porções;  mas  para  evitar  os 
abusos,  que  se  podem  dar  em  taes  compras,  nao 
basta  que  sejao  feitas  em  hasta  publica ,  e  á  vista 
das  amostras  dos  géneros :  he  preciso  que  entrem 
para  os  Armazéns  as  quantidades ,  e  qualidades 
que  se  ajustao  com  os  fornecedores;  o  queV. 
ú. ,  na  parte  que  lhe  toca ,  deverá  verificar  por 
seus  próprios  cubos,  assistindo  á  contagem,  peso, 
e  entrada  desses  géneros. 

2.°  Nao  deverá  consentir  que  entrem,  por 
parcellas »  para  os  Armazéns  os  géneros  cons- 
tantes de  numa  mesma  factura;  isto  he,. de- 
vem entrar  todos  na  mesma  occasiao,  e  fa- 
zer-se  immediatamente  carga  d'elles  ao  respe- 
ctivo Almoxarife. 

3.^  Nao  permittirá  que  saião  directamente 
das  Officinas  para  bordo  dos  Navios ,  ou  para 
qualquer  outro  destino,  os  objectos  n'ellas'fa- 
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bricados,  sem  que  sejao  primeiramente  apre-** 
sentados  nos  Armazéns ,  e  se  faça  d'  elles  a  res- 
pectiva escripturaçao ,  salvo  todavia  o  caso  de 
serem  esses  objectos  muito  volumosos,  como 
mastros ,  vergas ,  &c. ;  porque  então  poderão 
ser  apresentaaas ,  em  seu  lugar ,  as  competentes 
guias,. e  á  vista  destas  fazer-se  carga  e  descarga 
aos  respectivos  Almoxarifes. 

4-^  Assistirá  y  todas  as  vezes  que  lhe  for  pos- 
sivel ,  ás  entregas  de  bordo ,  a  fim  de  verificar 
se  as  quantidades  dos  géneros  recebidos  combi- 
nao  com  as  guias ,  que  os  devem  acompanhar , 
como  prescreve  o  Alvará  de  7  de  Janeiro  de 
1797 ;  assim  como  se  a  classificação  de  taes  gene-- 
ros ,  quando  entregues  por  inúteis ,  he  feita  com 
as  formalidades  e  exactidão  necessárias,  a  fim  de 
que  nao  se  receba  por  inútil  aquillo  que  real- 
mente nao  o  he. 

5.^  Na  occasiao  de  rubricar  os  pedidos  das 
OíBcinas  deverá  averiguar  se  a  quantidade  do 
género  pedido  está  em  proporão  com  a  obra, 
ou  concerto  em  que  tem  de  ser  empregada;  e 
nas  frequentes  visitas ,  que  por  si ,  ou  por  seus 
Ajudantes  deve  fazer  ás  mencionadas  Oíficinas , 
examinará  miudamente  se  os  géneros  sao  efie- 
ctivamente  empregados  nas  obras  para  que  fo- 
rem pedidos ,  ou  se  os  Mestres  fazem  deposito 
4' elles,  quer  nas  mesmas  Oíficinas,  quer  em 
outros  lugares  do  Arsenal.  O  que  lhe  recom- 
mendo  aqui  acerca  dos  trabalhos  das  Ofiicinas , . 
deve  entendel-o  igualmente  dos  que  sao  feitos 
no  mar. 

r  6.^  As  ferias  do  Arsenal  nao  deverão  ser  pa- 
gas sem  que  o  Empregado ,  que  as  houver  de 
conferir  aritmethicamente ,  as  confronte  com  o 
ponto  dos  respectivos  Apontador  e  Mestre  para 
verificar  o  numero  de  operários  e  dias  que  tra- 
balharão; devendo   as  ditas   ferias  ser  previa- 
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mente  eiLaminadas  e  ãssignadas  por  hum  dos 
Ajudantes  da  Inspecção,  e  rubricadas  por  V.  S. 
em  todas  as  suas  folhas.  Esta  rubrica ,  bem  co^ 
mo  a  assignatura  do  seu  Ajudante,  equivale  a 
hum  certificado  da  exactidão  das  ferias. 

7.^  Os  pontos,  tanto  dos  Apontadores  como 
dos  Mestres ,  e  Constractor ,  devem  ser  np  fim 
de  cada  mez  encerrados ,  e  assignados  por  elles^; 
e  sem  esta  previa  formalidade ,  nSo  poderá  pro- 
ceder->se  á  conferencia  de  que  aqima  fiz  mençak). 
8.^  O  pagamento  das  ferias  será  feito  aos 
próprios  operários,  e  em  presença  do  Mestre 
da  Officina  respectiva,  para  reconhecer  a  iden- 
tidade dos  indivíduos,  a  quem  se  tiver  de 
pagar. 

^  9.®  Nenhum  pagamento  poderá  fazer-se  ás 
praças  da  guarnição  de. qualquer  Navio,  senão 
a  vista  dos  assentos  dos  livros  dos  soccorros;  sendo 
lacs  pagamentos  averbados  n'eUes,  e  feitos  aos 
próprios ,  ou  a  seus  legítimos  procuradores;  de- 
vendo ter-se  muito  em  vista  o  que  dispõe  o 
Regimento  Provisional  acerca  das  praças  que 
desertarem,  e  o  Alvará  de  7  de  Janeiro  de  i797, 
6  m*dens  posterioi^es  sobre  a  distribuição  e  de^ 
comto  de  fardamentos. 

10.  Nenhum  pagamento  se  deverá  fazer  á 
vista  de  guias,  sem  que  sejSo  estas  confronta^ 
das  previamente  com  os  assentos  dos  livros^ 
d' onde  forem  e&trahidajs ;  salvo  quando  nao  po* 
derem  ser  apresentados  os  ditos  livros  na  Es* 
taçSo  que  tiver  de  liquidar  a  divida.   - 

11.  Nenhuma  folha  será  paga  sem  que  os 
indivíduos  n'eUa  ineluidos  tenhao  assentamento 
em  livros  propícios,  onde  sej$o  averbados  os  pa- 
gamentos; devendo  elles  apresentar  para  isso, 
c€mi  a  necessária  antecedência,  os  seus  titulos  ou. 
nomeações ,  com  a  quitação  dos  direitos ,  a  que 
estiverem  obrigados. 


(115) 

12.     Os  pagamentos   dos  Conhecimentos  em* 
forma  só  poderão  ser  effectuados,  depois  de  er- 
rarem averbados  á  margem  das  receitas  d'  onde 
forem  extrahidos. 

Fazendo  a  V.  S.  estas  recommendações ,  nSo 
he  rainha  intenção  inhibir-lhe  de  tomar  quaes- 
quer  outras  providencias  tendentes  ao  fim  que 
levo  em  vista ,  e  que  lhe  possao  ser  suggeridas 
pela  practica  do  serviço,  huma  vez  que  esteiao 
ellas  de  accordo  com  as  disposições  da  Lei  e  Ke- 
gulamentos  supramencionados. 

Deos  Guarde  a  Y.  S.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Novembro  de  1843.  —  Joaquim 
Jo§é  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Intendente  do  Ar* 
senal  da  Marinha  da  Provincia   da  Bahia% 


N.°92.— FAZENDA.  — Em  13  de  Novembro  d« 
1 843.  —  Dando  Jnstrucções  para  execução  do 
Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  AòhQ  n.^  41.- 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  orde^ 
na  que  no  Thesouro ,  e  Thesourarias  de  Fazen- 
da, em  quanto  não  for  definitivamente  alteran- 
do o  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  n.*^ 
41  ,  se  observem  provisoriamente  as  seguinte» 
Inslrucções. 

Art.  1  .^  Todas  as  Estações  de  arrecadação 
e  despeza ,  subordinadas  ao  Thesouro  e  Thesou- 
rarias, encerrarão  definitivamente  òs  livros,  e 
contas  de  cada  exercicio  na  época  marcada  no 
Art.  8.""  do  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1840; 
n*^  41 ;  e  depois  de  verificarem  os  saldos ,  e 
suas  espécies ,  os  restos  por  arrecadar  ,  e  por  pa^ 
gar,  como  alU  se  oraena ,  formarão  de  tudo 
numa  conta ,  que,  conjunctamente  còm  os  refe^^ 
ridos  livros  e  saldos ,  remetterao ,  na  Gôrfie  ao 
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Thesouro ,  e  iias  Províncias  ás  Thesaurarias , 
onde  serão  impreterivelmente  entregues  até  o 
dia  3i    de  Mm^o  de  cadaanno. 

Art.  2.®  O  Thesouro  porem,  e  asThesou- 
ravias  só  encerrarão  os  seus  livros  e  contas  na 
referida  época  de  31  de  Março,  para  que  che- 
gam os  livros^  saldos ,  e  contas  das  Repartições 
subalternas ,  e  se  comprehendao  na  sua  escri- 
ptaraçao  todas  as  operações  pertencentes  á  Lei 
do  Orçamento,  que  reger  o  exercício  encerrado , 
eíFectuadas  pelas  ditas  Repartições  subalternas 
ate  o  fim  delle.  As  Thesourarias  expetlirao  as 
mais  terminantes  ordens  aos  Gollectores  ,  Ad- 
miaistradores  de  Mesas  de  Rendas ,  &c. ,  para  a 

f pontual  entrega  no  prazo  marcado  dos  referidos 
ivros,  saldos,  e  contas,  sob  pena  de  immediata 
demissão   dos  ditos  Empregados. 

Art;  3í.®  No  ultimo  de  Dezembro  sé  dará 
balança,  aos  Cofres  do  Theàouro  e  Thesoura- 
rias, mas  nao'  se  farSe  para  o  exerdcio  cor- 
rente os  transportes  determinados  no  Artigo  10 
do  mesmo.  Decreto,  que  só  terSò  lugar  no  dia 
3i  de  Março* 

Art.  AJ^  Nao  obstante  a  disposição  dos  Ar- 
tigos antecedentes  ^  sé  observará  rigorosamente  ^ 
no  Thesouro-  e  Thesourarias-^  o  que  dispõe  o 
soteedíto  Decreto^  nSo  se  fazendo  pagamento 
algum  por  conta  de  exercícios  findos ,  sem  pre- 
ceder a  atitorisaçSo  de  que  ti^ata  o  Art.  12 
ddle;  nem  se  eseviptorandio-  nos  livros  respe- 
ctivos,  na  epoea  de  maás  3  mezes  ^  que  ora^  se 
amplia^  nenhitmaS'  outras  transações  de  receitar 
e  despeza,.  que  nao  sqSò  as  relativas  ás  ope-^ 
rações  efiectuadaiS'  nas*  Repartições'  subalternai 
na  semestre  adld^ciotial ,  e  con^antes  dé»  livros^ 
e  Gontas^por  ellas  reroettídos,  ou  deltas  depèiw 
deiiÉes*  As  Thesouva^rias  ct»fnfprirao  logo  no  mèz 
de  Janeiro    o  que  se "d^a  d^eterminado  no  so^ 
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bredito  Decreto,  e  nas  ord^s  cironle^rte»  de  i7 
de  Junho  de  1842,  e  de  ^  de  Jaoeiro,  e  20 
de  Fevereiro  do  corrente  aano. 

Ârt.  5.^  Os  restos  por  ari>ecadar  noiultoii^ 
de  Dezembro ,  pertencentes  a  (exercícios  findos  , 
que  se  cobrarem  do  l,**  de  Jan^ro  em  diante , 
serão  .escripturados  nos  livros  do  exèreicio  cor- 
rente,  deoaíw  do  titulo  de — divida  activa  — , 
na  foroia  prescripta  no  Art.  G.^  das  Instrucções 
de  42  de  Junho  de  1B40. 

Art.  6,*^  Se  no  Thesauro  e  Thesourarias  , 
no  prazo  de  Janeiro  aMar^y  em  que  ainda  se 
HÃO  tem  passado  os  saldos  do  exercício  encerra*^ 
do. .para  o  <|ue  então  correr,  carecer  este  de 
supprimento,  á  fim  de  acudir  á  despezas  ur- 
gentes delle,  para  que  nao  tenha  renda  pró- 
pria suífíciente,  far-se-ha  esse  supprimento  da 
mesma  maneira,  que  se  pratica  em  circunstan- 
cias taes  no  semestre  addiciónal  de  Julho  ã  De« 
zembro^  nos  termos  do  Art.  18  do  citado  De- 
creto. 

Thesouro  Publico  Nacional  43  de  Novembro 
de  1843.-^Joaqiiiim  Francbco  Vianna. 


N.o  93. — :  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  A  A  de  Novem- 
bro de  4843. — Dirigido  <io  Presidente ,  de. 
S.  Baido.  Declarm  qtte  ajumsdicção  dada  aos 
Juizes  de  Direito  no  §  2.*^  do  Artigo  25  da 
Lei  nJ^  264  deZ  de  Dezembro  de, \ÒAi  ,  para 
çankeceretn  das  ^usipeiçoes  dos  Juizes  Manici'- 
pães  e  Delegados,  íimitu-^se  ás  causas  critnes.. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  S.  M.  o  imperador , 
Tendo  ouvido  a  Secção  do  Conselho  d' Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  sobre  a  duvida  por  V. 
Ex.  proposta  em  seu  Officio  n.**  449  de  49  de 
Agosto  aeste  anno ,  acerca  do  Juiz  á  quem  com- 
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pele  conhecer  das  suspeições  postas  ao  Juiz  Mu- 
nicipal em  causas  cíveis ,  e  ao  de  Orphaos  em 
todas  as  de  sua  jurisdicçao :  Houve  por  bem 
conformar-se  com  o  parecer  da  mesma  Secção  ^ 
e  Mandar ,  por  tanto  declarar  a  V .  Ex. ,  quç 
a  jurisdição  dada  aos  Juizes  de  Direito  no  § 
2.*  do  Artigo  25  da  Lei  n.*  261  de  3  de  De- 
zembro de  1 841  y  para  conhecerem  das  suspei- . 
ções  dos  Juizes  Municipaes  e  Delegados,  limi- 
ta-se  ás  causas  crimes,  subsistindo  quanto  ás 
outras  a  Ord.  do  Livro  3/  Tit.  21  §  8.*  O 
que  participo  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia. 
Deos  Guarde  a  V-  Éx.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Novembro  de  1843.  —  Ho- 
nório Hermeto  Carneiro  Leão. — Sr.  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.^  »4.  —FAZENDA.  —Em  24  de  Novembro  de 
1 843.  —  já  porcentagem  paga  pelas  Recebe^ 
dorias  aos  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos , 
deve  ser  somente  dos  i^alores  que  arrecadar 
executwamente^  remettidqs  por  ellas ,  perten- 
centes  as  rendas  a  seu  cargo. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique 
na  intelligencia ,  em  solucçao  do  que  represen- 
tou em  46  de  Outubro  ultimo,  de  que  a  por- 
centagem paca  por  essa  Repartição  aos  Empre- 
gados do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  deve 
ser  somente  dos  valores  que  arrecadar  executi- 
vamente ,  remettidos  por  ella  ,  pertencentes  ás^ 
rendas  a  seu  cargo. 

Rio  em  24  de  Novembro  de  4843.  — Joaquim 
Francisco  Viaiina» 
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N.^  95.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  25  de  Novem- 
bro de  1843.  —  Declarando  que  podem  ser 
noi^amente  matriculados  os  Discinutos  internos 
da  Academia  de  Marinha ,  que  liouiferem  per^ 
dido  o  anno  com  justificada  causa. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  Conforman- 
do-se  com  a  opinião,  que  emittira  a  Congre- 
gaçao  dos  Lentes  dessa  Academia,  segundo  V.  S. 
me  communicou  em  Offiçio  n."  472  de  17  do 
corrente  mez ,  Ha  por  bem  Declarar  que  os  Dis- 
cípulos internos  da  mesnoa  Academia ,  que  per* 
derem  o  anno ,  por  faltas  com  causa  justifica- 
da, nao  sao  comprehendidos  na  disposição  do 
Decreto  n.**269  ae  20  de  Fevereiro  ultimo;  e 
que  podem  portanto  ser  novamente  matricu- 
lados. O  que  communicò  a  V.  S ,  para  sua  in- 
telligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  25  de  Novem- 
bro de  1843.—  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
—  Sr.  Jacintho  Roque  de  Sena  Pereira. 


N.*  96.  —  FAZENDA.  —  Em  27  de  Novembro  de 
1843.  — Mandando  subsistir  o  disposto  na  Or- 
dem circular  de  M  de  Julho  deste  annOy  a 
respeito  de  quem  de^e  officiar  nos  processos 
sobre  bens  de  ausentes ,  e  outros  análogos. 

Joaquim  Francisco  Yianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  em 
resposta  ao  Oífício  do  Sr.  Inspector  da  Thesou-, 
raria  da  Provincia  da  Bahia  de  4  de  Setembro 
ultimo  sob  n.^  193,  declara  que  a  respeito  das 
observações  que  nelle  faz ,  deve  subsistir  o  dis- 
posto na  Circular  de  17  de  Julho  ultimo,  ex- 
pedida a  essa  Thesouraria  sob  n.**  118,  porque 
o   inconveniente ,    que   se   pondera ,    e   que   se 
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poderá  verificar  em  easos  especiaes ,  he  de  mui- 
to menor  pe^o,  e  valor ,  que  aquelles  que  ne- 
cessariamente devem  resultar  da  ampla  facul- 
dade na  escolha  dos  Delegados,  mui  lo  mais  se  se 
attender  que  os  CoUectores  já  exercem  funcçôes 
Fiscaes  em  muitas  causas ,  em  que  a  Fazenda 
Nacional  tem  immediato  interesse ,  sçm  que  des- 
ta pratica  se  tenbao  seguido  inconvenientes  no- 
táveis; accrescendo  que  nos  casos  duvidosos  po-> 
dem  e  até  devem  consultar  os  Procuradores  Fis- 
caes y  e  solicitar  as  instruoções  necessárias  sohre 
as  causas,  em  que  sao  ouvidos,  requerendo  para 
isso  aos  Juizes  tempo  suíHciente,  e  que  a  estes, 
bem  como  aos  Administradores  de  Mesas  de  Ren- 
das ,  devem  ser  subministradas.  pelo  Sr.  Inspector 
estas  instrucçôes  para  desempenharem  suas  in- 
cumbências com  inteiro  conbecimen to  do  ^- 
damento  das  causas.  Quanto  á  gratificação  por 
esse  trabalho,  nenhuma  lhes  compete^  porque 
os  .CoUectores  nao  estão  no  caso  da  Lei,  que  só 
permitte  conferil-a  ás  pessoas  particulares,  cha- 
madas para  taes  delegações ,  e  quando  aconteça 
nao  haver |em  qualquer  Município  CoUectores, 
mas  SQmente  Receb^or  de  Rendas^  a  este  sé 
deve  fazer  a  delegação ,  .  para  se  darem,  as  ra- 
zões que  a  Circular  teve  em  vista. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  27  de  No- 
vembro de  1843.  TT- Joaquim  Francisco  Vianna. 

Cfcular  de   17  de  < Julho  de  1843, 

Joaquim   Francisco  Yiaxina ,  IVesidenle  tdp 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Naci^oal,  dedar 
ra  .ao  Sr.  Inspector  da.Thçsourariá  da  Provifijoia 
de. .......  que  nos.  processos  sobre  bensideiaja- 

seçles,  e  outros  análogos ,  deveoffioiar  qu.o  res^ 
pectivo  Procurador  Fiaeal,  ou  seu  Ajudante, 
havemb-o  ,  ou  o  Collector,  b»s  casos,  e  pela  fór- 
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ma  estabelecida  pelos  competentes  Regulameti-^ 
tos ;  e  que  quanto  aos  outros  processos ,  que 
nao  entrao  naquella  classe ,  mas  em  que  interessa 
todavia  a  Fazenda  Publka ,  e  em  aue  deve  por 
parte  delia  fallar  algum  Fiscal ,  esta  sobejamen-^ 
te  providenciado  no  Artigo  1 6  da  Lei  de  29  de 
Novembro  de  ^S^  ,  que  faculta  a  nomeação 
de  Ajudantes,  e  autorisa  os  Procuradores  Fiscaes 
pára  nomearem  Delegados  geraes ,  ou  parciaes , 
e  pelo  qual  se  deve  regular  nestes  casos,  cum- 
prindo as  disposições  do  §  2.*  delle;  advertindo 
porem  que  devem  ser  os  respectivos  CoUectores 
nomeados  pelo  Procurador  da  Fazenda. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Ju- 
lho de  1843.  —Joaquim  Francisco  Vianna. 


N."  97:  —Em  3a de  Novembro  de  1 843.  —  if^^tt/^- 
mento  para  a  escripturaçao  das  rendas  ap-^ 
plicadas  á  amortisação  do  papel  ^  e  áxaução 
de  hum  semestre  de  juros  e  amjortisação  em 
Londres. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  em 
virtude  da  autorisaçao^  coacedida  pelo  Art.  33 
da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  n.^^SfT,  or-r 
dena  que  em  todas  as  Estações  de  Fazenda  se 
observe  o  seguinte. 

Art  1  .^  As  rendas  applicadas  á  amortização 
do  papel  moeda,  e  á  caução  de  hum  semestre 
de  juros,  e  amortisação  em  Londres,  que  até 
agora  se  escripturavao  no  Thesouro ,  e  Thesou- 
rarias  em  caixas  especiaes,  em  virtude  do  dis- 
posto no  Art.  79  do  Regulamento  de  4  de  No- 
vembro de  1835,  e  do  Art.  6.°  §  3.°  da  Lei 
de  13  de  Novembro  de  1841 ,  serão  escriptu- 
radas  do  1.*^  de  Janeiro  de  1844  em  diante  na 
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Caixa   de  rendas  g;eraes  y    passando  para  ;ella  oè 
saldos  então  existentes. 

Art.  2.**  Abrir-se-liuo  porem  titulos  espe- 
ciaes  na  escripturaçao  á  cada  hum  dos  artigos 
das  mesmas  rendas;  oii  nos  Livros  Auxiliares 
naquellas  Estações  de  Fazenda  ,  em  que  as 
rendas  publicas  sao  escripturadas,  como  no  The- 
souroy  no  Livro  Mestre,  debaixo  de  titulos 
que  represeutão  a'  Estação  arrecadatoria ,  na 
conformidade  das  Instrucções  de  30  de  Junho 
de  1840,  ou  no  próprio  Livro  Mestre,  naquel- 
las em  que  o  forem  por  titulos  que  designem 
cada  huma  delias,  a  fim  de  que  a  todo  o 
tempo  se  possa  conhecer  o  seu  rendimento. 

Art.  3."  Nos  Balanços  mensaes,  provisório, 
e  definitivo  seriio  incluídos  os  artigos  das  ditas 
rendas  em  titulo  distincto,  depois  do  de  de- 
pósitos ,  e  descriptos  pela  mesma  ordem ,  e  com 
a  mesma  distincçao  estabelecida  na  Lei  de  21 
de  Outubro  de  1843   n.*  317. 

Art.  U.^  Nas  Alfandegas ,  Consulados ,  Re- 
cebedorias ,  Mesas  de  Rendas ,  e  Collectorias 
continuarão  a  escripturar-se  as  referidas  rendas 
no  Livro  Geral  de  Receita  pelos  seus  respecti- 
vos titulos ,  e  por  elles  se  distinguirão  nas 
guias  de  remessas  que  fízerem  ao  Thesouro, 
e  Thesourarias  y  cessando  os  Balanços  separados 
das  mesmas  rendas ,  que  até  aqui  erao  obriga- 
das a  mandar. 

Rio  30  de  Novembro  de  1843. — Joaquim 
Francisco  Vianna. 
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N.''  98.-^Em  30  de  Novembro  de  1843.  —  ^^ 
Embarcações  Nacionaes  ou  Estrangeiras  ven- 
didas particularmente  ou  em  hasta  publica  , 
por  inaifegai^eis  y  tenhão  ou  não  sido  condem-- 
nadas  y  estão  sujeitas  ao  pagamento  da  res-^ 
pectii^a  siza. 

Joaquim  Francisco  Yianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  con- 
sequência de  duvidas  que  tem  occorrido ,  sobre 
dever-se,  ou  nao,  exigir  das  Embarcações  Na- 
cionaes y  ou  Estrangeiras ,  vendidas  em  hasta 
publica,  tendo  sido  condemnadas  por  inavega- 
veis,  a  siza  respectiva;  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria   da  Provincia  de ,  que  ex- 

{)eça  as  convenientes  ordens  á  Mesa  do  Consu- 
ado,  declarando  que  as  ditas  Embarcações  es- 
tuo sujeitas  ao  pagamento  da  respectiva  siza; 
e  recommendando  que  tomem  as  necessárias 
cautelas,  para  que  nao  se  concluao  as  vendas 
publicas  j  ou  particulares  d!  ellas ,  com  destino 
a  serem  desmanchadas,  tenhao,  ou  nao  sido 
condemnadas,  sem  o  prévio  pagamento  da  si- 
za ;  e  outrosim ,  que  mandando  examinar  se 
algumas  vendas  se  effectuárao  sem  tal  paga- 
mento, faça  arrecadar  a  siza  de  todas  as  que 
constar  que  deixarão  de  a  satisfazer;  solici- 
tando providencias,  no  caso  de  encontrar  obs- 
táculos, e  devendo  dar  conta  ao  Thesouro  da 
execução   que  der  a  esta  Ordem. 

Thesouro  PubHco  Nacional   em  30  de  No- 
vembro  de  1843. — Joaquim  Francisco  Yianna. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 
DO  BRASIL. 

1843. 

TOMO  6.**  CADERNO  12.** 


N,o  99.  —FAZENDA.  —Em  6  de  Dezembro  de. 
1843.  -^  Os  géneros  remei  tidos  por  conta  do 
Èstadò  são  isentos  de  direitQs  de  exportação  y 
quer  sejão  reriíettidós  por  Ordem  da  Tliesou-^, 
rària  da  própria  Província-^  qàer  comprados 
e  remettidos  por  ordem  da  de  outra. 

,  J^óaquim  Francisca  Viatina ,  Presidente  dq 
Tribllnal  doThésouro  íublicô  Nacional ,  eni  reik 
poáta  áò  OíTicib  do  Sr,  Inspector  da  Theísoar^ár 
riíaí  da  Província  de  Pernambuco  dé  2  de  Òu- 
tilbro'désle  ánnó  sob  n!""  66,  em  que  participa 
a  rciníçfsák  para  Londres'  de  bunia  Letra  de  1 .600, 
ti  de  1 ,360  sp:cdá$  de  algodão  compradas  na  Prç- 
vítífcia^  dá^  Paráhibá,  onde  forao  exigidos  os  di- 
reitos de  exportaça^o,  declara  ao  mesnao  Sr.  Ins- 
pector qiíe'  logo  .que  o'  ceijero  sê  exportg.  ppr 
contada  Aidministraçaó  Geral  do  Estado,  età  vir- 
tude de  Ordem  do  Thesouro ,  he  isento  de  di- 
reitos de  exportação ,  como  dispõem  o  Artigo  95 
do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1 836 ,  seja 
qual  ^^r  a  Thesouraria  que  o  tenha  comprado , 
ou  a  da  própria  Provincia  exportadora ,  ou  a 
de  outra  qualquer ,  e  por  conseguinte  destituida 
de  fundamento  a  razão  allegada  pela  Thesou- 
raria  da  Parahiba  para  nao  deixar  sahir  livre 
de  direitos  o  algodão  comprado  por  essa  The- 
souraria para  ser  remettido  para  Inglaterra;  e 
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participa  ao  mesma  Sr.  Inspector  que  uefita  JaCíi 
se  ordena  áquella  Thesouraria  a  restituição  doS' 
mencionados  direitos. 

Thesouro  Publica  Nacional  em  G  de  Dezem-' 
bro  de  1843. — Joaquim  Francisca  Viamna. 

Segue   a   Ordem   d  Thesouraria  da  Parahiba. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesoitro  PubKco  Nacional ,  decla- 
ra ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provin- 
cia  daParahiba^  que  he  destituida  de  fundamen- 
to a  razão  que  allegou  ao  Inspectoi'  da  The- 
souraria de  Pernambuco  para  nao  deixar  ^ahir 
livre  de  direitos  o  algodão  mandada  por  elle 
ahi  comprar,  para  ser  remettido  para  Inglaterra  ; 
porque  logo  que  o  género  se  exporta  por  conta 
da  Administração  Geral  do  Estado ,  em  viptude 
de  Ordem  do  Thesouro,  he  isento  de  direita  de 
exportação,  como  dispõem  o  Artigo  95  do  Re- 
gulamento de  30  de  Maio  de  1 836 ,  seja  qual. 
ror  a  Thesouraria  que  o  tenha  comprado^  ou 
a  da  própria  Provincía  exportadora ,  ou  a  de  ou- 
tra qualquer,  e  por  tanto  que  faça  restituir  a 
importância  dos  ditos  direitos  indevidamente  ar- 
recadados.  O  que  cumprirá. 

Thesouro  Publica  Nacional  em  6  de  Dezenv- 
bro  de  1843. — Joaquim  Francisca  Yianna. 
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í}.«  100.  —  Em^G  de  Dezembro  de  1843.  —  Ãos 
CoUeclores  não  compete  porcentagem  alguma 
peia  incorporação  y  de  bens  d  Fazenda  ISfació- 
nal ,  quando  muito  alguma  gratificação ,  se 
por  ventura  as  diligencias  que  fizerem  para 
encorporação  j  se  considerarem  fura  do  circulo 
dos  seus  dei^eres  ordinários. 

Joaquim-  Francisco  Viamia ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  con# 
formidade  de  deliberação  tomada  em  Sessão  do 
mesmo  Tribunal  sobre  o  Oíficio  do  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  de 
rt  de  Outubro  deste  anno  sob  n,®  223,  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector ,  que  ao  GoUector  ,  de 
<jue  faz  menção  no  dito  Oíficio ,  nao  pode  com- 
petir porcentagem  alguma  pela  arrecadação  do 
producto  dos  bens  periveis  pertencentes  ao  en- 
capellado  de  Santa.  Barbara  encorporados  nos 
Próprios  Nacionaes ,  por  se  não  ter  verificado 
em  realidade  arrecadação  alguma  de  renda  de- 
vida á  Fazenda  Publica ,  mas  somente  huma 
encorporaçao  de  bens ,  e  arrematação  de  parte 
delles ,  já  dantes  a  ella  pertencentes ;  que  ape- 
nas se  Ihè  pôde  conferir  huma  gratificação  ra- 
zoável ,  se  por  ventura  as  diligencias ,  que  se 
dizem  por  elle  promovidas  para  essa  encorpora- 
çao e  arrematação ,  forem  consideradas  fora  do 
circulo  ordinário  dos  deveres  que  lhe  incumbe 
desempenhar  por  virtude  do  seu  Emprego ,  vis- 
to que  as  diligencias  desta  natureza  sempre  fo- 
rao  inherentes  aos  lugares  sem  gratificação ,  sal- 
vo alguma  indemnisaçao ,  se  por  ventura  o  Col- 
lèctor  Fez  despezas  para  tornar  effectiva  a  en- 
corporaçao do  encapellado.  Quanto  á  pertençao 
do  Escrivão  da  Provedoria,  he  destituída  de  fun- 
damento ;  porque  ainda  quando  se  pudesse  con- 
l^níplar   applicavel  ao   caso  o  Regulamenlo   de 
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9  de  Maio  de  1842,  seipelhante  porceuU^em 
só  caberia  ao  Escrivão  do  Juizo  dós  Orphaos, 
se  por  àquelle  Juizo  tivesse  sido  feita  a  arre-* 
cadaçao,  e  se  houvesse  procedido  aos  mais  ter- 
mos do  dito  Regulamento  j  nunca  porem  ap  Es- 
crivão da  Provedoria  das  Capellas,  (jué  sçffue 
outro  Regínàento. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Dezem- 
bro de  1843. — Joaquim  Francisco  Yiiinna. 


N.«  101.— GUERRA.  — Circular  de  15  de  De- 
zembro de  l8iá.  —  Mandando  por  em  in^ 
tetro  ngot  o  §'  ?.**  das  Okseri^açõés  díi  Ta- 
beliã de  28  d^  Março  de  1825,  fcando  sem 
fnio  y  na  parte  respectiva  ^  a  Tabeliã  n.**  V 
r  làstrucçõès  mandadas  obsen^ar  por  *  /?^-^ 
crèto  n.^  26à  de  \Q'  dé  Janeiro  de  1843. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Reconheçendo-se  o  en- 
gano   cora    que'  foi   redigida    á  Tabélla  ri."*   4 
das  Instrucçôes  mãindâdks  observar  por  Decre^to^ 
rí'.^  263  de  10.  de   Janeiro   dó  corrente  anho , 
na  parte  qiie  marca  duas  cavalgaduras  a  Oííí- 
ciaes  a  quem  só   toca  huma/  ha  conformidade 
da  Tabellá  de   28    de    Março    de    1825V  queV^ 
acbando-se   appróvadà  pelo  Corpo   l^gíslSaitiyoy 
nao*  foi  derogada  pelo  mencionado  Decreto^:  S.\ 
M.    o  Imperador,    Conformàndo-íèe  com  o   Pa- 
recer de  Consulta  da  Secção  áè  (jíuerrá  e  WaA 
rinha    do  Conselho  d']Çstadò'  de  4  dp'  corrente, 
mez ,  resolvida  em  13  do  megmó  ínez  ;.  H^.  ppir^ 
bem  Determinar,   que  V.  Ex.,  fazendo  por'  çqíi 
inteiro'  vigor  à  disposição   do  ^  ^.^  dás  obs^i^-' 
vações  da  referida  Tabeliã  de  1925,  mande  atg- 
har  aos  Coronéis  de  Caváílaríá  e  d^;*  Artilharia 
montada,  commandando  Corpo,  três  raçòes^dè 
forragens;    àos    Tenentes    Çoroncis    e  Majores 
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ús^s  ditas  £irinas ,  u^o  çoiaifi^udi^udo ,  da^^  ^9^, 
ditç|9  iç^çpes ;  e  aos  Tenentes  Coronéis  e  l^ty^jr^f 
dç  Infantaria  e  de  Ârti|hf(ria  a  pé,  fi^0  PQQIn 
mand^ndç^  some^^te  huma  ração  dç  forv^^g^m^ 
O  quê  communico  a  V.  Ex.  para  çua  {nt^Uir: 
geqçiQ.,  p  es^ecuçao.. 

Deqs  Guarde  a  V.  px.  Palácio  do  I^m^hI^ 
Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1843.  t-rSft^ 
vador  José  Maciel.  —  Sr.  Presidente  da  Provin- 
cia  do  Pará. 


N.^  102,  — Aviso  de  16.  de  Dezembro^  de  1.843. — 
Declara  quaes^  os  ifencimentos^  que  {(e^e/f^  ^ff* 
os  Mumrioò  da  Escola  Militar  que  pepdfif^eni 
o  anno  Uctiyjo ,  e  passearem  a  fazer  s^r<JÍço  ho 
Corpo  até  novamente  se  matricularem^ 

Íl%,  e  Exm.  Sr.  —  S^ua  M^^sta^d^e  p,Ifi^- 
rador  Manda  declarar  (^  V,,  Ex. ,  em  re^po^ta^  ao 
seu  ÕíTicio  n,°  458  de  2  de  Agosto  do  presente 
anno ,  que  por  Consujlta  <3q  Çonsell^p,  Supi^emo 
IVÍíIit^r  de  1,4  do  mesmo  weff,  r^^solv^dai  ^fi)(  1'3f 
do  correaijte  >  Iíoi?ve  poç  b|sm,Pef(er^ÍQair„^.  q|i^, 
os  A)iimnQS  da  Çspola  Mpi^ijiar,  qu^  perd^r^lil^,<^ 
annb  lectivo.,  e  p^ssar^m.  por  íss(^  a  f^^-  ^r-,: 
viço  no; Corpo  aj:é  npyamenfe  sç  a)!)trt^iiJl^flep) ,  r 
devçrãp,  percebpr  o   ^A^o  de  :k%.  qh  5?^®  S^rt' 
geàto,  qpe  lífps  competir,,  cpftfpffnp^  O;  ^mo». 
a!cLue  estiverem  pçi;tencendo,  na;  QOnfpjQn|i^CJ^|t 
da  Artijg;^  15  dqS;  %tjaifAitos:  de  4  de  OazeiA)>rQ)  46* 
1 810 ,  akonapdgrserll^^s.  çom  ^sse  sc^dp»  o^\  y^n^y^ . 
cini^ntos  deetape,  e  f^i^dam^ntO;!  cppnio-Jl^  nm^ 
práçáa  dpGprpo:   e,^  pelo ^  que  rQ^tp^^ijA^  áqu^eB, 
Alua]tnos^  qu€^:  deixaren^  ii^teipamejate  de:  esturí 
dàr,   q  por  is^  4evem;  entrar   paria;  O;  est$dp« 
efíeçtirp^  que^   tendo   de  h^ma;  vez  oes$4^i.a 
circunstancia  de  Alumnos,  ^e  o  soldo. relativo  a 
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êftla  praça,  ao  qual  ttnhao  antes  direito  em  tal 
qualidade,  se  lhes  declarará  praça  de  soldado, 
abonando-se-lhes  o  soldo ,  etape ,  fardamento ,  e 
o  mais  que  pertencer  aos  outros  indivíduos 
dessa  diasse  do  seu  Corpo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  16  de  De- 
2Jiembró  de  1843. — Salvador  José  Maciel.  —  Sr. 
Manoel  Jorge  Rodrigues. 


N,^  103.  — FAZENDA.  —Em  21  de  Dezembro  de 
1843.  —  Os  Officiaes  Maiores  das  Contadorias 
e  Secretarias  das  Tliesoararias  ou  os  1  .***  Es* 
cripturarios ,  na  falta  de  Bacharéis  ou  Adi^o* 
gados  f  podem  sentir  interinamente  de  Procii-' 
radores  Fiscaes^  não  accumidando  as  fanc-^ 
i  ões  de  hum  e  outro  Emprego ,  e  tendo  opção 
no  vencimento.  Quando  sennrem  os  1.^^  Es^ 
cripturarios  não  tem  lugar  a  substituição  por-- 
que  esleSf  os  2.<»s  e  Z.^^ formão  hama  só  classe. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  con- 
formasse com  a  resolução,  que  tomou  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provincia  de  Piauhy, 
de  nomear  para  servir  nos  impedimentos  do 
Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  ao  Official 
Maior  da  Contadoria ,  ou  ao  da  Secretaria ;  mas 
adverte  ao  Sr.  Inspector ,  que  isto  só  se  praticará 
quando  não  haja  algum  Bacharel  Formado ,  ou 
Advogado  que  possa  ser  nomeado,  e  que  era 
nenhum  caso    se   accumularao  as    funcções  de 

^  Procurador  Fiscal  ás  de  outro  qualquer  empre- 
go da  Thesouraria:  o  nomeado  terá  a  opção 
no  vencimento.  E  adverte  finalmente,  que  a 
servir  de   Procurador  Fiscal  o  Primeiro  Escri- 

,  pturario  não  ha  substituição;  porque  os  1.°*, 
2.®^  c  3.***  Escripturarios  das  Thesourarias  for- 
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mao  huma  &ó  classe^   coitk)  por   vezes    se  (em 
declarado. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  2i   de  De- 
zembro de  1843.—  Joaquim  Francisco  Vianoa. 


N.*  104.  —  Em  22  de  Dezembro  de  1843.—  0.r 
bens  adjudicados  d  Fazenda  Publica  em  exe-- 
cuçoes  Fiscaes  y  de^em  ser  logo  arrematado» 
pelo  mesmo  Juizo  por^nde  correo  o  feito.    . 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do^ 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  der 
clara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia ,  em  resposta  ao  seu  Officb  dó 
1.**  do  corrente  sob  n.^  238,  que  em  cumpri-^ 
mento  do  §  2*'^  da  Lei  de  25  de  Março  de  1821  , 
os  bens  adjudicados  á  Fazenda  Publica  em  exe-^ 
cuções  Fiscaes  j  devem  ser  logo  arrematados  pe- 
lo mesmo  Juizo  por  onde  correo  o  feito ,  e  as-« 
sim  cumpria  ter-se  procedido  a  respeito  da  es- 
crava, de  que  trata  no  dito  Officio. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  22  de  De- 
zembro de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.^  105.— JUSTIÇA.  — Circular  aos  Presidentas 
das  Províncias ,  com  data  de  29  de  Deasembro 
de  1 843.  —  Declarando  que  Lei  nenhuma  pro^ 
hibia  que  hum  Juiz  Municipal  ^  substituindo 
interinamente  o  de  Direito  ^  presidisée  ao  Jury 
para  o  julgamento  de  hum  processo  crime  f 
em  que  elle  tii^esse  interif indo  como  formador , 
de  culpa ,  ou  em  que  tivesse  sustentado  ou  ^re^ 
i^ogaao  a  pronuncia. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  entrado  em  du- 
vida^ se  hum  Juiz  Municipal,  substituindo  inr: 
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teríhament^  o  de  Difréita'  dá  CtyÉtiárcaí,  podèí^ía- 
presidir  ao  Jury  para  o  julgamento  de  htini^ 
pfòèes^  dtíme,  ém  que  efie  tivesse'  intervindo 
como  fórtíiadw  de  cú\pk ,  ou  èín  qúè  trvéfesé 
sustentado  011  revogado  a  pronuncia:  Houve  Sua 
Magestade  o  Imperador  por  bem  Ouvir  o  Con-r 
âeHio  d'Estódò;  e  eõfifórmáhdt>-Sé  coçii  o  pare- 
cei'' do  mesH^o ,  Résolvtió  que  Lei  nenhuma  pi^o- 
hifeíu'  (!(Qé  hníú  Juiz  nessas  circunstancias  pre- 
sidia ab  Jiit^  j  e  quietem  di^o  restiltavSo  in- 
convenientes alguns,  ^ue  devessem  acautelar-se. 
O  qilé  Manda  o  Mesmo  Augusto  Sfeiíhor  com-, 
raíunical*  á' V.  Ex.  pára*  suá  inteHigencia,  è'  para 
qtíe   se  obset^ve  nos  casos  quei  occorreréríi. 

Ôieos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  dó  Rió^  de  Já- 
n«iw^  étti  29  dé  Dezembro  de  IS^i^S. -í^Wulino 
Jofeé  Soáres'  de  Souisa,'— Si^.  Presidente*  da'  Pfò-' 
víttciaí  d^  Rib  de  Janeii^o:  • 

]?í  B*  Ná^  fiiesma  tíohformidatíe  pára  ós  Pré- 
stdentes^  dás^  demàÍs\Pr(yv4hiciáfe ,  itttenós  a^  dàBa^' 
hía»,  {iará  a;  qual  foi  éxpédidb  btini  Aviètí  par- 
ticular. 


N.o  106.  — MARINHA,  — Aviso  de  30  de  Dezem- 
bro de  1843.  —  Ordenando  o  que  se  deí^e  pra- 
tWâ^fiã  Jrríiada^  còtn  ãs' Praças  dã^ phèt',  otV 
i^i^l^bgèfriy^taridb  for^èíh  córiãíàfrínàdás' n^ 
jftf^ô'  eivir  d  pénàs' temporárias:  '     ' 

SUô  MôgfèStáaè  o  Impíetàddr,  Gíííifòrniàh- 
do-iS^V  cfm^RfeSóluçaò  de2â  dó  coilrferfte  niez, 
ctíúkú  PárfeúiEhh  dá  Sècèaò  dè  MáHnha^  e^Guérra 
dó  Géiiâè*h*^  d^Effitadó;  emíttído  em^  Cbnsiilta 
deli  deste  mez,  Houve  pòi*  beíiíTaízer  èitófe- 
siva  aò  Corpo  d' Armada  a  Provido  do  Conse- 
lho SftpTèttíò^  Milítàt  de  1  õ  dé-  NbveiriWòf  de 
184i^  quéy  erií^^irVtíde  dã'Res(y!^éKô' de  16  de' 
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Outubro  do  mesmo  anno ,  estabelece  que  as 
Praças  de  pret ,  que  por  seus  crimes  civis  forem 
condemnadas  no  Jury  a  penas  temporárias ,  de- 
vem ,  depois  de  cumpridas  estas ,  regressar  aos 
Corpos  a  que  pertencerem,  para  alli  comple- 
tarem o  seu  tempo  de. serviço,  nao  se  lhes  le- 
vando em  conta  o  que  houverem  deixado  de 
servir  pelo  referido  impedimento;  e  Ordenar, 
em  consequência ,  que  as  Praças  de  pret ,  ou 
Marinhagem ,  logo  que  forem  condemnadas  no 
foro  civil  ás  referidas  pena§ ,  e  principiarem  a 
cumprir  Sentença,  sejao  consideradas  como  des- 
embarcadas ,  deixando  de  abonar-se-lhes  quaes- 
quer  vencimentos  durante  o  tempo  da  mesma 
Sentença ,  os  quaes  se  continuarão  a  abonar  a 
taes  Praças  ,  im mediatamente  que  ,  cessando  es-' 
ta ,  regressarem  ao  serviço  Militar :  o  que  tudo 
communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencía  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  30  de  De- 
zembro de  1843.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Tor- 
res. —  Sr.  António  Joaquim  do  Couto. 
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